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Prefácio 



Apesar da vasta bibliografia disponível, uma parte signifícativa das pessoas 
que precisam aprender contabilidade ainda encontra dificuldades no que diz respeito 
ao material didático. 

Para quem tem o domínio dos conceitos básicos, existem obras interessantes. 
Todavia, se o leitor nao conhece a parte introdutória, poderá ter problemas para en- 
tender contabilidade por meio dos livros, na maioria das vezes, escritos para quem é 
da área contábil ou já conhece o assunto. 

A falta de obras que abordem a Contabilidade de uma forma racional e sistemá- 
tica tem contribuído para transformar a matéria numa das áreas mais estigmatizadas 
do conhecimento técnico. É raro encontrar alguém que, náo sendo contabilista, de- 
monstre afeicáo á matéria. E isso só deverá mudar a partir do momento em que os 
contabilistas nos dermos conta de que é necessário tratar a Contabilidade de maneira 
mais didática. Os principais interessados nas informagóes contábeis náo sáo contabi- 
listas. Portanto, para serem úteis, elas devem ser acessíveis aos náo contabilistas. 

Na elaboracao deste livro, o maior desafio foi escrever em linguagem simples 
sem que houvesse perda da qualidade da informacáo. Além de o leitor entender os 
temas aqui abordados, é necessário que eles sejam relevantes e úteis para quem 
pretende utilizar a Contabilidade como um instrumento. 

Como se trata de uma obra básica sobre contabilidade, alertamos para o fato 
de que alguns temas sáo tratados de maneira resumida. Assim, seu aprofundamento 
exige a consuíta a outras obras, hipótese em que recomendamos nosso livro Conta- 
bilidade Avangada e Intermediáría, também publicado pela Editora Ferreira. 

Os capítulos do Contabilidade Básíca foram organizados de modo a náo expor 
o leitor a conceitos que náo tenham sido abordados antes. 

Em razáo da linguagem peculiar desta disciplina, a partir do capítulo 18, o lei- 
tor deverá deparar-se com um grau mais elevado de dificuldade. Daí em diante, será 
necessário ler cada capítulo mais de uma vez, com certa dose de paciéncia, como 
quem aprende um novo idioma. 



Ricardo J. Ferreira 
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1.1 Conceito 

0 estudo organizado de quaiquer assunto deve comecar por sua definicáo. Desse modo, 
torna-se inevitável perguntar: 

0 que é Contabilidade? 

A palavra contabilidade deriva do latim computare {contar, computar, calcular) 1 . Apesar 
disso, náo se deve confundir contabilidade com matemática. O contabilista náo precisa 
conhecer matemática com profundidade. Na maioria das vezes, bastam-lhe os conhe- 
cimentos matemáticos básicos necessários a qualquer profissional. Portanto, quem 
náo gosta de matemática náo precisa necessariamente detestar contabilidade. 

A definicao adequada da Contabilidade exige a sua divisáo em duas áreas: Contabi- 
lidade Teórica e Contabilidade Prática. 

Contabiíidade Teóríca - Quando abordamos a Contabilidade como teoria, procura- 
mos definir aquilo de que ela trata, estudamos seus princípios e suas possíveis apli- 
cacoes. Ou seja, a Contabilidade como teoria estabelece princípios e regras de con- 
duta a serem seguidas pelos profissionais da área contábil, com o objetivo de apri- 
morar e uniformizar os procedimentos por eles adotados. 

Em sua abordagem teórica, dizemos que a Contabilidade é uma ciéncia, ou seja, um 
conjunto organizado e aprofundado de conhecimentos sobre determinado assunto. 

Diferente da Matemática, a Contabilidade nao é uma ciéncia exata. Logo, para que 
as técnicas contábeis sejam aplicadas de maneira uniforme, faz-se necessário fixar 
princípios e regras a serem observados portodos os profissionais da área contábil. 

Abordada pela perspectiva teórica, a Contabilidade pode ser definida assim: 

Ciéncia que estuda o patrimfinio do ponto de vista económico e financeiro, bem co- 
mo os princípíos e as técnicas necessárias ao controle, á exposicáo e á análise dos 
elementos patrimoniais e de suas modificacoes. 

0 1° Congresso Brasileiro de Contabilidade, realizado em 1924, definiu a Contabili- 
dade como: 

"A ciéncia que estuda e pratica as funcoes de orientacáo, de controle e de registro 
dos atos e fatos de uma administracáo económica". 



1 A origem da palavra "contabilidade" para designar esta disciplina parece estar vinculada ao fato de se 
usar contas nos registros contábeis, e nao de se fazer cálculos. 
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Portanto, no Brasil, oficialmente, a Contabilidade é uma ciéncia. 

Contabilidade Prática - Envolve o uso de técnícas ou procedimentos por meio dos 
quais a Contabilidade Teórica e seus principios sáo postos em prática. A Contabili- 
dade como prática compreende o registro das operacóes de uma entidade em livros 
mantidos com essa finalidade. Sua funcao é controlar o património de uma determi- 
nada pessoa ou organizacao, com o objetivo de fornecer informacóes sobre ele ao 
público interessado. 

Contabilista pode ser a pessoa que se dedica ao estudo da ciéncia contábil (Contabi- 
lidade Teórica) ou o profissional que atua na prestacáo de servicos contábeis (Con- 
tabilidade Prática), denominado contador, no caso de ser bacharel em ciéncias con- 
tábeis, ou técnico em contabilidade, se a sua formacao é de nível médio. 

1.2 Objeto da Contabilidade 

O objeto é o assunto do qual a ciéncia cuida. 
Qual é o objeto da Contabilidade? 

0 objeto ou assunto do qual trata a Contabilidade é o património. 

Por intermédio da Contabilidade, o administrador de uma empresa, ou até mesmo de 
uma residéncia, pode, por exempio, gerenciar melhor os recursos disponíveis, obter 
informacóes úteis ao planejamento de suas atividades, saber o custo do que é pro- 
duzido ou consumido, apurar o lucro ou prejuízo, controlar e reduzir despesas, au- 
mentar receitas e prevenir e identificar erros e fraudes. 

Em resumo, por meio da Contabilidade, podemos ter o controle e o conheclmento 
detalhado do estado em que se encontra um património e acompanhar sua evolucáo, 
seja na exploracao de um determinado negócio, seja em nossa própria residencia. 

1.3 Finalidade 

A Contabilidade é mantida com a ftnalidade de fornecer ás pessoas interessadas 
informacóes sobre um património determinado. 

1.4 Pessoas interessadas nas informacoes contábeis 

As pessoas que tém interesse na divulgagáo das informacóes contábeis podem ser 
divididas em dois grupos: 

1 - público interno - os administradores e os acionistas ou sócios controladores; 

2 - público externo — os acionistas ou sócios náo controladores, bancos, fomecedo- 

res, govemo, entre outros. 

Os administradores necessitam das informacoes contábeis para melhor desempenhar 
as funcóes de gestáo do património. Para eles, essas informagoes podem ser úteis ao 
planejamento, ao controle, á tomada de decisoes. A Contabilidade pode informar ao 
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administrador quai é o produto mais rentável, quanto custa produzir um bem ou servi- 
co, qual será o resultado provável num determinado ntvel de producáo e venda etc. 

Uma das principais preocupacóes da legislacao que rege as sociedades anónimas é 
a protecao aos acionistas náo controladores. Os controladores tém o poder de no- 
mear os administradores, que irao agir de acordo com os interesses daqueles. Ocor- 
re que muttas vezes os interesses dos controladores sáo conflitantes com os dos náo 
controladores. Para estes as informacóes contábeis sao um instrumento importante 
na fiscalizacao da atuacáo dos controladores. Com base nesta ótica, a Lei das Socie- 
dades por Acóes (Lei n° 6.404/76) exige das sociedades anónimas a elaboracáo e 
publicacáo de certas demonstracóes contábeis. 

Em relacao ao público externo, os bancos, fornecedores e financiadores em geral 
querem saber se a empresa apresenta sttuacao económico-financeira que Ihe permi- 
ta assumir e saldar dívidas; os clientes precisam verificar se ela tem condicóes de 
realizar adequadamente o fornecimento de bens ou servicos; e o governo deve fisca- 
lizar se o pagamento dos tributos está sendo feito da maneira correta. 

1.5 Funcdes da Contabilidade 

Entre as funcóes da Contabilidade, temos: 

1 - fungao administrativa - controlar o património; 

2 - fungao económica - nas empresas, consiste em apurar o lucro ou prejuízo, ou 

seja, caicular o resultado económico. 

1.6 Identiftcagáo dos aspectos patrimoniais 

A identificacáo dos elementos que compóem o património (bens, direitos e obriga- 
coes) diz respeito ao seu aspecto qualitativo. Já a mensuracáo desses elementos, a 
sua identificacáo em valores monetários, é relativa ao aspecto quantitativo. A Conta- 
btiidade se ocupa dos dois aspectos: da identificacao dos elementos patrimoniais 
(aspecto quaütativo) e da mensuracáo, da indtcacáo do valor em moeda desses ele- 
mentos (aspecto quantitativo). 

1.7 Áreas ou rarrtos da Contabilidade 

Para efeitos didáticos, a Contabilidade normalmente é divtdida em áreas ou ramos, o 
que tem por objetivos o aprimoramento das técnicas aplicadas a determinadas ativi- 
dades ou pessoas e o estudo de aspectos específicos dessa ciéncia. 

As áreas da Contabilidade podem ser estudadas de forma autónoma. No entanto, náo 
sáo matérias independentes, pois tém o mesmo objeto que a Contabilidade, ou seja, 
tratam do mesmo assunto: o património. Assim, a Contabilidade pode ser dividida em 
Contabilidade Geral, Contabilidade de Custos, Contabilidade Bancária, Contabilidade 
Pública, Contabilidade de Seguros, Análise das Demonstragóes, Auditoria etc. 

1.8 Campo de aplicacáo da Contabilidade 

O principal campo de apiicacáo da Contabilidade sao as aziendas. 
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Azienda é o património considerado juntamente com a pessoa que tem sobre ele 
poderes de administracáo e disponibiiidade. Seu conceito reúne o património e a 
pessoa que o administra. 

Azienda = Património + Gestáo 

Gestao é o ato de administrar, de gerir os bens, direitos e obrigacoes, além dos re- 
cursos humanos. 

Considerado o património de uma determinada empresa, a partir do momento em que 
passe a ser administrado, com o objetivo de lucro, ele irá sofrer modifícagóes significa- 
tivas. Surge, entáo, a Contabilidade como instrumento necessário ao controie e á in- 
formacáo dos efeitos provocados peios fatos decorrentes da gestáo patrimonial. 

O património pode ser administrado com finalidade económica ou social. Na adminis- 
tracáo com fins económicos, o objetivo é o lucro. As pessoas jurídicas com finalidade 
económica sáo denominadas "sociedades", "sociedades empresárias" ou "empresas". 
Já as pessoas jurídicas com finaüdades sociais (filantrópicas, científicas, religiosas) 
sáo designadas "associacoes". 

"Empresa" e "azienda" tém significados diferentes: a primeira é uma espécie da se- 
gunda. Empresa é uma azienda com finalidade lucrativa. 

A Contabilidade também é aplicada ás entidades sem finalidade lucrativa, como é o 
caso da Uniáo, dos estados, dos municípios, das autarquias. Trata-se de pessoas 
jurídicas de direito público, ás quais se aplica a ContabHidade Pública. 

Para entender a diferenca entre azienda e património, imagine um património que 
náo estivesse sendo administrado. Por ele náo estar sofrendo aiteracóes stgnificati- 
vas, de pouca importáncia seria o trabalho do contabilista. Entretanto, quando esse 
património comega a ser gerido com uma finalidade qualquer, temos a azienda. Em 
razáo das diversas modificagóes a que o património fica sujeito, o trabalho do conta- 
bilista ganha destaque, pois é por intermédio dele que as alteracoes patrimontais 
seráo controladas e informadas. 

Apesar de o património poder ter como titular pessoa física ou jurídica, trataremos 
quase que exclusivamente das jurídicas, especialmente das que tém finalidade lucra- 
tiva: as sociedades empresárias. 

Na prática, apenas as pessoas jurídicas obrigadas por let mantém registros contábeis 
regulares. 

1.9 Titular do património 

O titular do património pode ser pessoa física ou jurídica. 

Pessoa Fisica - A pessoa natural ou física é o ser humano, sem distincáo de sexo, 
idade, raca. 

A partir do momento em que nasce com vtda, a pessoa natural pode ser titular de um 
património, quer dizer, é capaz para adquirir bens e direitos e contrair obrigacóes, in- 
clusive por heranca. Com a morte, natural ou presumida, o património é transferido aos 
sucessores (herdeiros ou legatários - aqueles que recebem bens por testamento). 
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No direito romano, náo se reconhecia personaiidade ao escravo, que era tratado 
como bem e integrava o património de seu senhor. 

Pessoas Jurídicas - Além de reconhecer a personalidade da pessoa natural, a lei 
também atribui personalidade á pessoa jurídica (ente moral). 

Em regra, as pessoas jurídicas sáo resultantes da uniáo de duas ou mais pessoas, 
físicas e/ou jurídicas, para o desenvolvimento de atividades de interesse comum. 
Quando o objetivo é económico, quer dizer, se há finaiidade lucrativa, a pessoa jurí- 
dica é denominada "sociedade" ou "sociedade empresária". Se náo há fins lucrativos, 
"associacáo". 

Nem sempre a pessoa jurídica é formada pelo agrupamento de duas ou mais pesso- 
as. A Lei n° 6.404/76, art. 251, admite a constituigáo de pessoa jurídica (subsidiária 
integral), mediante escritura pública, tendo como único acionista uma sociedade bra- 
sileira. 

Há também a fundacáo. Para criá-la, seu fundador, por instrumento público ou tes- 
tamento, deve destinar bens livres para esse fim e especificar a que ela se destina. O 
fundádor pode declarar, se quiser, a maneira como a fundacáo deverá ser adminis- 
trada. 

A pessoa jurídica adquire personalidade a partir da inscricáo de seus atos constitutivos 
no regisíro estabelecido pela legislacao. Quer dizer, para ser legalmente reconhecida 
como titular de um património, ela deve ter uma cópia do seu contrato ou estatuto social 
regularmente arquivada em entidade responsável pelo reglstro de pessoas jurídicas. 

O distrato (desfazimento da sociedade) também depende de registro. 

As sociedades sem contrato ou estatuto validamente registrado s§o sociedades irre- 
gulares ou de fato, constituindo-se num agrupamento de bens, direitos e obrigacoes 
sem personalidade juridica. Náo obstante, elas tém capacidade processual e sáo 
representadas ativa e passivamente em juízo pela pessoa a quem cabe a adminis- 
tracáo de seus bens. 

O patrímónio da pessoa jurt'dica náo se confunde com o património de seus titulares. 
Os bens, direitos e obrigacóes sáo da sociedade e náo de seus sócios. Assim, quan- 
do um empregado da sociedade reclama na Justica seus direitos trabalhistas, a prin- 
cípio a acáo deve ser proposta contra a pessoa jurídica. 

As sociedades sáo representadas ativa e passivamente por seus administradores. 

Empresário e Sociedade Empresária - O titular do património explorado com finalidade 
económica pode ser "empresário" ou "sociedade empresária". Trata-se do titular do em- 
preendimento, ou melhor, da pessoa que desenvolve a atividade ou empresa. 

Uma atividade pode ser explorada por meio de empresa individual ou de empresa 
coletiva. A primeira tem como titular pessoa física (empresário), que a explora em 
seu próprio nome, e náo se confunde com pessoa juridica. A pessoa fisica titular da 
empresa individual responde com seu património, de forma ilimitada, pelas obriga- 
coes assumidas na exploracáo da atividade. 

O empreendimento explorado por pessoa jurídica é denominado empresa coletiva. 
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Em sentido estrito, o empresário ou a sociedade empresária é o titular do negócio (o 
sujeito de direito), enquanto a empresa é o próprio negócio ou atividade desenvolvida 
(o objeto). 

Na prática, porém, é muito comum o uso da palavra "empresa" no sentido de "socie- 
dade empresária". 

1.10 Formas jurídicas das sociedades empresárías 



O quadro apresentado em seguida resume as principais características das socieda- 
des empresárias. 



Sociedades 


Espécies de 
Sócios 


Responsabilidade 
dos Sócios 


Administracao 


Nome 


Formafáo 
do Nome 


Forma^áo 
do Capital 


em Comandíta 
Simples 


- comanditado 

- comanditário 


- ilimitada para o 
comanditado 

- limitada para o 
comanditário 


1 ou + sócios 
comanditados 


razáo social 


nome de 1 ou 
+ comandita- 

dos + "e 
companhia" 
nofim 


todos os 
sócios 


em Nome 
Coletivo 


- solidários 


ilimitada para todos 
os sócios 


1 ou + sócios 
indicados no 
contrato 


razáo social 


ncane de 1 ou 
+ sócios + "e 
companhia" 
nofim, se 
faítaralgum 
nome 


todos os 
sócios 


em Conta de 
Participacao 


- sócio osten- 

sivo 

- sócio partici- 

pante 


exclusiva do sócio 
pstensivo. que atua 
em seu próprio 
nome perante 
terceiros 


sócio ostensivo 
(o partidpante 
náo respande 
perante tercei- 
ros) 


náo há (a 
sociedade 
náo tem 
personalida- 
de jurídica) 


náo há 


todos os 
sócios 


em Comandita 
por Acóes 


- comanditado 

- comanditário 


- ¡lirnitada para o 
comanditado 

- limitada para o 
comanditário 


1 ou ♦ sócios 
comanditados 
escolhidos em 
assembleia 


razáo social 
ou denomi- 
nacáo sociai 
(opcional) 


nome de 1 
ou + coman- 

ditados ou 
nome de 

fantasia + 
"comandita p/ 
apoes" no fim 


todos os 
sócáos 


Anónima ou 
Companhia 


acionistas 


limitada ao preco de 
emissáo das a?oes 
subscritas ou 
adquiridas 


diretoria e 
conselho de 
administracáo 

ou apenas 
diretoria 


denomina^ao 
social 


nome de 
fantasia + 
"companhia" 
(no inicio ou 
meio) ou 
"S.A." 


todos os 
sócios 


por Cotas de 
Responsabili- 
dade Limitada 


cotistas 


limitada ao capital 

subscrito. Os 
cotistas sáo solidá- 
rios pelo capital a 
realizar 


1 ou + pessoas 
designadas no 
contrato ou em 
ato separado 


razáo social 
ou denomi- 
nacao social 
(opcional) 


nome de 1 
ou + sócios + 
"limitada" ou 
nome de 
fantasia + 
"limiíada" 


todos os 
sócios 


Sociedades Nao Personificadas em Comum {sem personalidade juridica) 


Irregular 


o contrato ou 
estatuto náo foi 

registrado 
regularmente 


ilimitada para todos 
os sócios 


quem estiver 
na administra- 
cáo dos negó- 
cios 


náo há (a 
sociedade náo 
tem personali- 
dade juridica) 


náo há 




de Fato 


nao tem contra- 
to ou estatuto 


ilimitada para todos 
os sócios 


quem esBver 
na administra- 
cáo dos negó- 
cios 


nao há (a 
sociedade náo 
tem personali- 
dade ¡urídica) 


náo há 
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Quando a responsabilidade é ilimitada, em caso de faléncia, se o património da socieda- 
de nao for suficiente para que ela liquide seus compromissos com os credores, os sócios 
responderáo com seus patrimónios pessoais. Na hipótese de a responsabilídade dos 
sócios ser limitada, eles náo respondem por dívidas da sociedade que náo possam ser 
honradas com o patrimonial social. Se a responsabilidade é mista, um ou alguns sócios 
respondem ilimitadamente, enquanto o outro ou outros tém responsabilidade limitada. 

A razáo social é formada com o nome de um ou mais sócios, como é o caso de "Silva, 
Souza & Companhia". Já a denominacáo social é constituída a partir de um nome de 
fantasia, que em geral indica o ramo de at'ividade da sociedade. Exemplo: Transportado- 
ra Leva e Traz Ltda. 

As sociedades anónimas e em comandita por acóes tém o capitai dividido em acoes e 
sáo constituídas por estatuto. Nas demais sociedades o capital é dividido em cotas, e a 
constituicao se dá por contrato social. 

A quase totalidade das sociedades empresárias é constituída sob as formas de socieda- 
de por cotas de responsabilidade limitada e anónima (espécie mais apropriada para 
grandes corporagoes). Os outros tipos societários caíram em desuso. 

1.11 Dissolugáo, liquidacáo e extincáo 

Para que uma sociedade seja extinta, é necessário que haja sua dissolucao, ato pelo 
qual se desfaz o vínculo contratual entre os sócios, com o objetivo de se desconstituir 
a pessoa jurídica. Uma vez dissolvida a sociedade, sao tomadas as medidas neces- 
sárias para que os seus compromissos pendentes sejam solucionados e ela seja 
extinta. 

A dissolugáo caracteriza o início da liquidagao. 

Na fase de iiquidacáo, ocorre a realizagáo do ativo e o pagamento das obrigacoes, 
representadas pelo passivo exígível. Após o pagamento das dividas, o saldo rema- 
nescente é rateado entre os sócios, de acordo com a participagáo de cada um. 



Dissolucáo 



Líquidagáo 




Liquidaníe é a pessoa encarregada de proceder á liquidacao da sociedade. Em gerai, 
os próprios sócios sao nomeados iiquidantes, mas o estatuto, o contrato social ou os 
sócios em assembleia podem determinar que pessoa náo pertencente á sociedade 
seja nomeada liquidante. 

Na liquidagáo judicial, como é o caso da faléncia, quem nomeia o liquidante é o juiz. 

Pago o passivo e rateado o ativo remanescente, o liquidante deve convocar assem- 
bleta geral para a prestagáo final das contas. 

Aprovadas as contas, encerra-se a liquidacáo e a pessoa jurídica se extingue. 

A extingáo significa o fim da pessoa juridica, seu desaparecimento. Uma vez extinta, 
a sociedade deixa de ser sujeito de direitos e obrigacoes, ou seja, perde sua perso- 
nalidade, morre. 
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Questoes comentadas 

01. O Primeiro Congresso Brasileiro de Contabilistas, realizado na cidade do 
Rio de Janeiro, de 17 a 27 de agosto de 1924, formulou um conceito oficial 
para Contabilidade. Assinale a opcáo que indica esse conceito oficiai. 

a) Contabilidade é a ciencia que estuda o património do ponto de vista eco- 
nómico e financeiro, observando seus aspectos quantitativo e específico 
e as varíacóes por ele sofridas. 

b) Contabilidade é a ciéncia que estuda e pratica as funcoes de orientacao, 
de controle e de registro relativas á administracao económica. 

c) Contabilidade é a metodologia especial concebida para captar, regístrar, 
reunir e interpretar os fenómenos que afetam as situacóes patrimoniais, 
financeiras e económicas de qualquer ente. 

d) Contabilidade é a arte de registrar todas as transacóes de uma companhia 
que possam ser expressas em termos monetários e de informar os reflexos 
dessas transacóes na situacáo económico-financeira dessa companhia. 

e) Contabilidade é a ciéncia que estuda e controla o património das entida- 
des, mediante registro, demonstragáo expositiva, confirmagáo, análise e 
interpretacáo dos fatos nele ocorridos. 

Ainda que aigumas das demais definicóes apresentadas traduzam a Contabilidade, 
como as alternativas A e E, em razao do enfoque da questáo somente o conceito 
oficia! é correto. 

02. É funcáo económica da Contabilidade: 

a) apurar lucro ou prejuízo. 

b) controlar o património. 

c) evitar erros e fraudes. 

d) efetuar o registro dos fatos contábeis. 

e) verificar a autenticidade das operacóes. 

Na atividade empresarial, o objetivo é o lucro, obtido quando a empresa conse- 
gue receitas que superam as despesas. A diferenca entre as receitas e despesas 
de um determinado período é denominada resultado, podendo ser lucro ou preju- 
ízo. Entretanto, nem sempre o património é administrado com finalidade econó- 
mica. Existem entidades que desenvolvem atividades sociais e a elas também se 
aplica a Contabilidade. 

03. Considera-se ramo contábil: 

a) auditoria. 

b) fiscalizacáo. 

c) planejamento. 

d) controle. 

e) metodologia. 
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Além de ser um ramo ou área da Contabilidade, a Auditoria, assim como a Análise 
de Balancos, é uma técnica contábil. 

04. A palavra "azienda" é comumente usada em Contabilidade como sinónimo 
de fazenda, na acepcáo de 

a) conjunto de bens e haveres. 

b) mercadorias. 

c) financas públicas. 

d) grande propriedade rural. 

e) património, considerado juntamente com a pessoa que tem sobre ele 
poderes de administracao e disponibilidade. 

O conceíto de azienda envolve um património sofrendo gestao. Consiste no con- 
junto de bens, direitos e obrigacóes, considerado juntamente com a pessoa que 
tem sobre ele poderes de administragáo e disponibilidade (poder de alienar, modi- 
ficar etc). Da definicáo de azienda, podemos extrair os seguintes elementos: pa- 
trimónio - conjunto de bens, direitos e obrigacñes avaliáveis economicamente e 
vinculados a uma pessoa física ou jurídica; trabalho - recursos humanos; e admi- 
nistragáo ou gestao - planejamento, direcáo, coordenagáo e controle (funcóes do 
administrador). 

05. O campo de aplicacáo da Contabiiidade é a azienda, ente cuja existéncia se 
verifíca a partir da reuniáo dos seguintes elementos essenciars: 

a) património, trabaiho e organizacao. 

b) contabtlidade, património e gestáo. 

c) planejamento, organizacáo e controle. 

d) património, trabalho e administracáo. 

e) registro, orientagáo e controle. 

A gestao patrimonial envolve a administracáo de recursos patrimoniais e humanos, 
visando ao alcance de um determinado objetivo. 

06. "O património, que a Contabilidade estuda e controla, registrando todas as 
ocorréncias nele verificadas." 

"Estudar e controlar o património, para fomecer informacóes sobre sua 
composicáo e variagoes, bem como sobre o resultado económico decorrente 
da gestáo da riqueza patrimonial." 

As proposicóes indicam, respectivamente, 

a) o campo de aplicacáo e o conceito da Contabilidade. 

b) a finalidade e as técnicas contábeis. 

c) o objeto e a finalidade da Contabilidade. 

d) a finalidade e o conceito da Contabilidade. 

e) o campo de aplicagáo e o objeto da Contabilidade. 
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O objeto de uma ciéncia é a matéria da qual ela trata. No caso da Contabilidade o 
objeto é o património. 

A finalidade da Contabilidade é servir como uma fonte de informacóes sobre o 
património e suas variacóes. 

Azienda significa um património sendo administrado com um determinado objetivo, 
que pode ser o lucro ou um interesse social. 

07. Assinaie a alfemativa incorreta . 

a) A funcáo económica da Contabíiidade consiste na apuracáo do lucro ou 
prejuízo. 

b) O objeto da Contabilidade é o património. 

c) O principal campo de aplicacáo da Contabilidade é a azienda. 

d) A identificacáo dos elementos patrimoniais diz respeito ao aspecto quanti- 
tativo do património. 

e) É funcáo administrativa da Contabilidade controlar o património. 

A identificacao dos elementos patrimoniais corresponde ao aspecto qualitativo e 
a avaliacáo em moeda destes elementos, ao aspecto quantitativo. 

08. Assinale a alternativa correta. 

a) O titular do património só potféser pessoa juridica. 

b) Na liquidacáo da sociedade, o ativo remanescente é rateado entre os só- 
cios em partes iguais, independentemente da participacáo de cada um. 

c) Contabilidade é a técnica que estuda o património do ponto de vista eco- 
nómico e financeiro, bem como os princípios e as técnicas necessárias 
ao controle, á exposigáo e á análise dos elementos patrímoniais e de 
suas modificacóes. 

d) Por ter urn único objeto, que é o património, a Contabilidade náo pode ser 
dividida em áreas ou ramos. 

e) As informagóes produzidas pela Contabilidade sáo destinadas aos públi- 
cos intemo e externo. 

As informacóes contábeis sáo destinadas ás pessoas interessadas no património: 
público intemo - administradores e acionistas ou sócios controladores; e público 
extemo - acionistas ou sócios náo controladores, bancos, fomecedores, govemo, 
entre outros. 

09. Na sociedade anónima a responsabilidade do acionista é 

a) limitada ao preco de emissáo de suas agóes. 

b) limitada ao capital social por ele subscrito. 

c) limitada ao capital social por ele realizado. 

d) ilimitada. 

e) mista. 
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Na sociedade anónima a responsabilidade de cada sócio ou acionista é iimitada 
ao preco de emissáo de suas acoes subscritas ou adquiridas. O sócio náo res- 
ponde por prejuízo que a sociedade náo possa honrar, nem perde nada além do 
que investiu no capital. 

10. A fase em que há a realizagáo do ativo, pagamento das dívidas e rateio do 
acervo líquido entre os sócios denomina-se 

a) dissolucáo. 

b) extincáo. 

c) liquidagáo. 

d) fusáo. 

e) transformagáo. 

Na üquidacáo, ocorre a realizacáo do ativo e o pagamento das obrigacoes. 0 
saldo remanescente, se houver, é rateado entre os sócios de acordo com a parti- 
cipacáo de cada um. 



Gabarito 



01 -B 

02 ~A 

03- A 

04 - E 

05 - D 



06 
07 
08 
09 
10 



C 
D 
E 
A 
C 
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Resumo do capítulo 1 

Definigao - Contabilidade é a ciéncia que estuda o património do ponto de vista eco- 
nómico e financeiro, bem como os princípios e as técnicas necessárias ao controle, á 
exposigio e á análise dos elementos patrimoniais e de suas modificacoes. 

0 1° Congresso Brasileiro de Contabilidade, realizado em 1924, defmiu a Contabili- 
dade como: "A ciéncia que estuda e pratíca as fungoes de orientagáo, de controle e 
de registro dos atos e fatos de uma administragáo económica". 

Objeto - O assunto do qual trata a Contabilidade é o património. 

Por intermédio da Contabilidade, podemos ter o controle e o conhecimento detalhado 
da situagao patrimonial, além de acompanhar a sua evolucao. 

Finalidade - A Contabilidade é mantida com a finalidade de fornecer informagoes 
sobre o património de uma determinada pessoa. Essas informagoes sáo destínadas 
aos públicos interno e externo. 

Fungóes - Entre as fungoes da Contabilidade, temos: 

1 - fungáo administrativa - controlar o património; 

2 - fungao económica - nas empresas, a funcao económica consíste em apurar o 

lucro ou prejuízo, ou seja, calcular o resultado económico. 

Aspectos Patrímoniais - A Contabilidade se ocupa da ideníificagáo dos elementos 
patrimoniais (aspecto qualitativo) e da mensuragSo, da indicagáo do valor em moeda 
desses elementos (aspecto quantitativo). 

Áreas - As áreas da Contabilidade podem ser estudadas de forma autónoma, dividi- 
das em Contabilidade Geral, Contabilidade de Custos, Contabiiidade Bancária, Con- 
tabilidade Pública, Contabilidade de Seguros, Análise das Demonstragoes, Auditoria 
etc. 

Campo de Apücagáo - O principal campo de aplicagao da Contabilidade sáo as azien- 
das (o património considerado juntamente com a pessoa que tem sobre eie poderes de 
administragao e disponibiiidade). O conceito de azienda reúne o património e a pessoa 
que o administra: Azienda = Património + Gestáo. 

Titular do Patrimónío - Pode ser pessoa física ou jurldica. 

Dissolugao, Liquidagao e Extingao - Para que uma sociedade seja extinta, é neces- 
sário que haja a sua dissolugáo, caracterizada pelo início da liquidagáo - realizagáo 
do ativo e pagamento do passivo exigível. O ativo remanescente é rateado entre os 
sócios, de acordo com a participagáo de cada um. Aprovadas as contas do liquidan- 
te, encerra-se a liquidagao e a pessoa jurídica é extinta. 
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2.1 Conceito 

Estáo compreendidas no campo de atuacio do contabilista as atividades de estudo, 
controle, exposicáo e análise do património, de maneira a poder informar a situacao 
patrimonial em determinado momento, suas variacóes e a natureza das operacóes 
que o afetaram. 

O que é património? 

É o conjunto de bens, direitos e obrigacóes de uma pessoa, física ou jurídica, que pos- 
sam ser avaliados em dinheiro. 

Do ponto de vista contábil, náo sáo considerados os bens, direitos e obrigacoes sem 
valor económico, quer dizer, náo mensuráveis em moeda. 

O contabilista pode controlar o dinheiro, os imóveis, as mercadorias, as contas a 
receber, as dívidas e demais bens, direitos e obrigacóes avaliáveis economicamente. 
Todavia, ele náo se ocupará das relacóes familiares ou de amizade, do caráter, da 
dignidade e de outros valores que náo se traduzam em dinheiro. 

O património é composto por elementos positivos e negativos. Os bens e direitos 
representam o aspecto positivo patrimonial. As obrigacóes, o aspecto negativo. Ain- 
da que as dívidas superem os bens e direitos, o património existe. 

Os bens e direitos formam o ativo. As obrigagóes, o passivo exigível (ou simplesmen- 
te passivo). 

Ativo = Bens + Direitos 
Passivo Exígível = Dívidas 

O património pode ser considerado do ponto de vista estático ou dinámico. Sob a ótica 
daquele, a Contabilidade estuda, controla, expóe e analísa os elementos patrimoniais. 
Do ponto de vista dinámico, ela estuda, controla, expóe e analisa as modificagóes ocorri- 
das no património, principalmente em razáo das atividades desempenhadas na sua 
gestáo. 

2.2 Bens 

Contabilmente, só nos interessam os bens de natureza patrimonial (avaliáveis em moe- 
da). Bens sáo todos os elementos materiais e imateriais que integram o paírimónio. 

Segundo a Economia, bens sáo coisas que servem para satisfazer uma necessidade 
humana. 
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Por definicao jurídica, bem é tudo aquilo que pode ser objeto de direito e está sujeito 
a utilizacao e apropriacao. Quando dizemos que algo é um bem patrimonial, isso 
sígnifica que ele pode ser avaliado em dinheiro e que integra o património de alguém, 
vale dizer, que é de propriedade de uma pessoa. 

Bens Corpóreos - Sao bens materiais, quer dizer, tém existéncia física. Podem ser 
tocados e vistos. Sáo exempios de bens corpóreos, também denominados bens ma- 
teriais ou tangíveis: 

- Dinheiro 

- Edificacóes 

- Terrenos 

- Veículos 

- Móveis e utensílios de escritório 

- Equipamentos de informática 

- Máquinas e equipamentos industriais 

- Instalacóes elétricas e hidráulicas 

- Ferramentas 

- Estoques de: 

Material de escritório 
Mercadorias 
Matérias-primas 
Produtos em fabricacao 
Produtos acabados 

Bens Incorpóreos - Náo existem fisicamente. Embora nao sejam visíveis ou palpá- 
veis, também podem ser traduzidos em moeda. No caso de um programa de compu- 
tador, por exemplo, o relevante náo é o CD ou meio que o contém, e stm a producáo 
intelectual de quem o elaborou. 

Ao se depararem com produtos idénticos, é de acordo com a marca que aiguns con- 
sumidores decidem qual deles iráo comprar. Nesse caso, o que importa é o nome do 
ténis ou a etiqueta da calca, mesmo que custem mais caro. 

Ainda que os produtos sejam iguais em termos de quaiidade, a marca pode transmitir 
ao consumidor a sensacáo de mais status ou de confianca naquilo que adquire. Por- 
tanto, em relacao á marca, o que está em evidéncia náo sao as características mate- 
riais ou físicas de um produto, mas certos aspectos psicológicos. 

Conhecedoras disso, as empresas investem na criacáo ou aquisicao de marcas que 
possam ajudá-las a conquistar o consumidor e a aumentar os lucros. 

Sáo exemplos de bens incorpóreos, também denominados bens imateriais ou intan- 
gíveis: 

- Programas de computador 

- Marcas e signos de propaganda 

- Patentes de fabricacáo 
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- Propriedade literária 

- Propriedade científica 

- Ponto comercial 

- Concessoes obtidas para a exploragao de servicos púbiicos 1 

- Linhas telefónicas 

Um comerciante poe seu estabelecimento á venda por 30.000. Os bens materiais e 
os direitos que ele pretende transferir sáo os seguintes: 

- mercadorias para revenda 1 0.000 

- móveis e utensíltos de uso 5.000 

- contas a receber de clientes 2.000 

17.000 



O comerciante náo tem dívidas. 

Apesar de os bens materiais e os diréitos relacionados á atividade do comerciante 
serem avaliadós em 17.000, o preco desejado para a transferéncia do estabeleci- 
mento é de 30.000. Quer dizer, o comerciante incluiu, no prego de venda, 13.000 
pela cessáo dos bens incorpóreos relacionados ao estabelecimento. Para chegar a 
este valor, ele considerou que (1 ) sua clientela continuará a comprar no estabeleci- 
mento mesmo que haja a mudanca de dono e (2) o local onde está situado o estabe- 
lecimento é de grande circulacáo de pessoas, potenciais compradores. Dessa forma, 
no preco de transferéncia do estabelecimento, o comerciante computou: 



Bens materiais e direitos: 

- mercadorias para revenda 1 0.000 

- móveis e utensílios de uso 5.000 
~ contas a receber de clientes 2.000 

17.000 



Bens irnateriais: 

- clientela e ponto comerciai 13.000 

Critério para Regístro dos Bens - Em regra, sáo demonstrados pela Contabilidade 
como integrantes do património de uma pessoa os bens de sua propriedade. 2 , r . 

Transmissao de Bens Móveis - A aquisicáo da propriedade de bens móveis se dá pela 
tradicáo, ou seja, pela entrega feita pelo transmitente ao adquirente. Por isso, quando 
compramos mercadoria ou qualquer outra coisa móvel, somente adquirimos a sua 
propriedade no momento em que o vendedor nos faz a entrega do bem. Mesmo que a 
venda seja a prazo, o comprador já será o proprietário da mercadoria a partir do instan- 
te em que recebé-la do vendedor. Por outro lado, ainda que o pagamento tenha sido á 
vista, enquanto náo houver a tradicáo, o comprador náo será o dono do bem. 



' Os direitos sobre bens de propriedade de terceiros sao classificados como bens incorpóreos. 

2 Conforme a Estruturá Conceitual para a Elaboracao e Apresentacao das Demonstracoes Contábeis, "ao 
avaliar se um item se enquadra na definicao de ativo, passivo ou património liquído, deve-se atentar para 
a sua esséncia e realidade económica e nao apenas sua forma legal". 
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Todavia, nem sempre a entrega do bem opera a transmissáo da propriedade. Na 
locacáo, por exemplo, ainda que esteja servindo ao uso do iocatário, o bem perma- 
nece no patrimdnio do locador, por ser de sua propriedade. 

Transmíssao de Bens Imóveis - No caso de imóveis, a propriedade depende do re- 
gistro do documento de aquisicao do bem (escritura de compra e venda, escritura de 
doagao) no Registro de Imóveis. Nao basta efetuar o pagamento, receber as chaves 
ou estar ocupando o imóvel. O que prova a propriedade é o registro. 

Em resumo, á Contabilidade interessam os bens corpóreos ou incorpóreos, móveis 
ou imóveis, desde que avaliáveis economicamente. 

2.3 Direitos 

Em sentido contábil, direitos representam créditos. Sáo valores a receber ou a recupe- 
rar nas transacoes com terceiros. 

Em regra, os direitos sáo representados por títulos e documentos. 
Por que sáo emitidos títulos e documentos? 

Se uma empresa efetuar a venda á vista de mercadorias, será necessário emitir ape- 
nas a nota fiscal para a entrega dos bens. O dinheiro será recebido no ato da tradicáo, 
sem necessidade de um documento para posterior cobranca. 

Nota Fiscal - A exigéncia de emissáo de nota fiscal decorre da legislacao tributária. 
Mesmo quando náo há incidéncia de tributos, os contribuintes sao obrigados a emitir 
nota fiscai para as operacoes que realizam, sob pena de apreensao das mercadorias e 
multa. 

Fatura - Se a venda for a prazo, haverá necessidade de um documento que sirva co- 
mo prova da existéncia do valor a receber para posterior cobranca. A nota fiscal náo 
cumpre essa funcáo, uma vez que o seu objetivo é permitir ao Fisco a verificacáo do 
correto recoihimento dos tributos incidentes nas operacñes com as mercadorias. Des- 
sa maneira, na venda a prazo, além da nota fiscal, o comerciante precisa emitir um 
documento que sirva especificamente para a cobranca de seu crédito: a fatura. 

Fatura comercial é um documento que lista as mercadorias vendidas, indicando sua 
quantidade, qualidade, espécie, preco, nomes e enderecos do vendedor e comprador, 
data da sua emissáo e da remessa das mercadorias, entre outras informacóes. 

Caso a reconheca como representativa de dívida sua, o comprador deve assinar a 
fatura e devolvé-la ao vendedor. 

De posse da fatura, caso o comprador se recuse, após o vencimento, a pagá-la, o 
vendedor terá como provar judicialmente que a venda a prazo fo¡ efetuada e que as 
mercadorias foram entregues. Logo, o crédito existe. 

Duplicata - Além da fatura, que é de emissáo obrigatória nas vendas a prazo, o co- 
merciante pode emitir duplicata. Apesar de náo ser exigida por lei, sua emissáo é 
comum nas vendas a prazo. 
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O que leva o vendedor a emitir duplicata para a cobranca, se já existe a fatura com a 
mesma finalidade? 



Sao as vantagens que a duplicata proporciona em termos de circulagao e cobranca 
judicial. 

Ao contrário da fatura, a duplicata é um título de crédito. Por isso, pode ser transferi- 
da por endosso e tem forga executiva (serve como prova para instruir a acao judiciai 
de execucáo contra o devedor). 

Um comerciante que tenha dupiicata para recebimento em certo prazo pode conver- 
té-la em dinheiro imediatamente, mediante desconto bancário. Para isto, o título deve 
ser transferido ao banco, por meio de endosso. O desconto bancário só pode envol- 
ver títulos de crédito, deixando de fora a fatura. 

Caso tenha de cobrar ao devedor na Justica, o comerciante que disponha apenas da 
fatura deverá ingressar num processo ordinário, que segue o rito comum. Neste ca- 
so, há um ritual demorado a ser observado. Ciente dos argumentos do credor, o juiz 
chama o devedor, para que este apresente suas alegacñes, e decide se realmente a 
divida existe e deve ser paga. Transitada em julgado a sentenca (quando náo cabe 
mais nenhum recurso) favorável ao credor, se mesmo assim o devedor náo quiser 
efetuar o pagamento, o credor poderá propor a agáo executiva. Desta vez, diante de 
dívida líquida e certa já reconhecida por decisáo judicial transitada em julgado, o juíz 
citará o devedor para que pague o valor dentro de 3 dias, sob pena de ter bens pe- 
nhorados para garantir o pagamento. 

No entanto, se dispuser de uma duplicata aceita pelo comprador, em vez de ingres- 
sar com a acao ordinária, o credor irá direto para a fase de execucao. 

De forma idéntica a uma sentenca transitada em julgado, os títulos de crédito tém 
forca executiva, isto é, servem para que o credor proponha acáo de execugao contra 
o devedor. 



Ordem de Emissao dos Documentos - Quando da venda a prazo, o vendedor emite 
a nota fiscal, a fatura e a duplicata, nessa ordem. 



Nota Fiscal 




Duplicata 



Aceite - A dupíicata é remetida ao comprador para que a aceite. 

O aceite é o reconhecimenío da dívída representada pelo títuio de crédito, mediante 
a assinatura do devedor. 

Quando o comerciante vende a prazo e emite duplicatas, elas representam direitos. 
Sáo duplícatas a receber. Se ele compra a prazo e aceita duplicatas, traduzem obri- 
gacoes. Sao duplicatas a pagar. 

As duplicatas de nossa emissáo sáo contas a receber. As duplicatas de nosso aceite, 
contas a pagar. 
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Nota Fiscal-Fatura e Fatura-Duplicata - Um mesmo documento pode reunir os ele- 
mentos necessários á emissáo da nota fiscal e da fatura. Trata-se da nota fiscal- 
fatura. Também é admissfvel a emissao de fatura-duplicata. 

Operacoes com Mercadorías ~ Por determinagáo da lei, nas operacóes com merca- 
dorias, para documentar o saque do vendedor pela importáncia faturada contra o 
comprador, náo se admite a emissáo de nenhuma outra espécie de título de crédito 
que náo seja a duplicata. 

O que é mercadoria? 

Nas empresas comerciais, mercadoria é coisa móvel adquirida para a revenda. 

Em relacáo ao comprador, náo sáo mercadorias os bens adquiridos para uso ou con- 
sumo. 

Um bem imóvel pode ser mercadoria? 

Segundo a Iegislagao brasileira, ainda que destinados á revenda, os imóveis nao sao 
mercadorias. 

Concluímos, entao, que, nas operagóes imobiliárias, náo é admissíve! a emissáo de 
duplicata, uma vez que náo há transagáo com mercadoria. 

Os bancos também náo se dedicam á compra e venda de mercadorias (mercancia). 
Logo, náo emitem duplicatas. 

Nota Promissóría - Apesar de náo poderem emitir duplicata, as sociedades imobiliá- 
rias, os bancos e as demais pessoas que náo operam com mercadorias podem emitir 
outros títulos de crédito, igualmente sujeitos a endosso e com forga executiva. É o 
caso da nota promissória. 

Para vender um imóvel a prazo, o proprietário pode condicionar a transagáo á emis- 
sáo de nota promissória pelo devedor. 

A nota promissória é uma promessa de pagamento feita pelo devedor em favor de seu 
credor. O emitente assina uma declaragao de que pagará, na data combinada, certa 
quantia ao credor indicado no título. De posse do título de crédito, o credor poderá 
exigir o pagamento a partir da data de vencimento. 

Ao contrário da duplicata, quem emite a nota promissória é o próprio devedor. 

Náo há necessidade de aceite na nota promissória, uma vez que, ao emitir o título, o 
devedor já reconhece a dívida. 

As notas promissórias emitidas por uma empresa representam contas a pagar. As 
notas promissórias emitidas por terceiros em favor da empresa sáo contas a receber 
desta. 

Cheque - Apesar de legalmente ser uma ordem de pagamento á vista, que deve ser 
paga pelo banco no momento da sua apresentagáo pelo beneficiário, na prática o 
cheque é largamente utilizado como se fosse uma promessa de pagamento, de for- 
ma idéntica á nota promissória. 
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Se a empresa recebe cheques pré-datados de terceiros, eles representam direitos. 
Os cheques pré-datados emitidos pela empresa implicam obrigacóes. 

Além dos direttos representados por títulos de crédito, existem os traduzidos por 
contratos e outros documentos. 

2.4 Obrigacdes 

As obrigacóes patrimoníais sáo representádas por contas a pagar ou a compensar 
nas transacóes com terceiros. 

Entre as dívidas mais comuns de uma empresa, temos as decorrentes de: 

- compra a prazo de mercadorias e bens para uso; 
-empréstimos efinanciamentos bancários ainda náo pagos; 

- salários a pagar aos empregados; 

- impostos e demais tributos devidos e nao pagos; 

- adiantamentos recebidos de clientes por conta de bens e servigos ainda náo entre- 
gues ou prestados. 

Quando compramos um bem a prazo, ele se integra ao nosso património a partir do 
momento em que nos é entregue pelo fornecedor. Temos uma obrigacáo com o ven- 
dedor, representada por uma conta a pagar equivalente ao preco do bem. A compra 
a prazo de mercadorias (bens móveis destinados á revenda) aumenta, simultanea- 
mente, o ativo e o passivo exigível. O bem recebido na compra aumenta o ativo, 
enquanto a divida contraída aumenta o passivo exigível. 

Quando do pagamento da dívida da compra a prazo, ocorrerá a redugáo simultánea 
do passivo exigível e do aíivo. A dívida será quitada, mas também haverá a diminui- 
gáo dos bens numerários da empresa. 

Determinada pessoa física resolveu fazer um levantamento de seu património e 
constatou que tinha: 

- um veículo; 

- uma casa; 

- móveis e utensílios domésticos; 

- dinheiro em espécie; 

- saldo em conta corrente bancária; 

- contas a receber da sogra e do cunhado (mais adiante, falaremos da provisáo para 
devedores duvidosos); 

- saldo em cademeta de poupanca; 

- prestacóes a pagar do financiamento obtido para a compra da casa; 

- prestacóes a pagar do financiamento obtido para a compra do veículo. 

O património dessa pessoa pode ser dividido da seguinte fomna: 

Bens: 

- veículo; 
-casa; 
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- móve/s e utensílios domésticos; 

- dinheiro em espécie. 

Direitos: 

- saido em conta corrente bancária; 

- contas a receber da sogra e do cunhado; 

- saldo em caderneta de poupanca. 

Obrigagóes: 

- prestacoes a pagar do financiamento obtido para a compra da casa; 

- prestacóes a pagar do financiamento obtido para a compra do velculo. 



Questóes comentadas 

01. Assinale a opgáo correta. 

a) O património é o conjunto de bens, direitos e obrigagóes de uma pessoa, 
que possam ser avaliados em moeda. 

b) O ativo é o conjunto de bens, direitos e obrigacóes de uma pessoa, que 
possam ser avaliados em moeda. 

c) As duplicatas a receber sáo bens corpóreos. 

d) Na aquisígáo de mercadorias a prazo, elas se integram ao património do 
comprador apenas a partir do momento em que há o pagamento ao for- 
necedor. 

e) O património é constituído somente de elementos positivos. 

O atívo é composto apenas pelos bens e direitos. 
As dupiicatas a receber sao direitos. 

A propriedade das mercadorias normalmente é adquirida quando o comprador as 
recebe do vendedor. 

02. A inclusáo de mercadorias no inventário físico deve basear-se no critério da 

a) propriedade. 

b) posse. 

c) propriedade ou da posse, facultattvamente. 

d) da posse, para as empresas que trabalham com mercadorias sob consig- 
nacáo, e da propriedade, para as demais. 

e) da propriedade, para as empresas que trabalham com mercadorias sob 
consignacáo, e da posse, para as demais. 

Sao consideradas mercadorjas integrantes do ativo da empresa aquelas que se- 
jam de sua propriedade, ainda que estejam sob a guarda de terceiros. 

A posse ou guarda de mercadorias de terceiros náo autoriza o seu registro no 
património de quem as detém. 
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03. Classificam-se no ativo de uma pessoa jurídica 

a) as duplicatas e notas promissórias de sua emissao. 

b) as duplicatas de seu aceite e as notas promissórias emitidas por tercei- 
ros em favor da empresa. 

c) as duplicatas de sua emissao e as notas promissórias emitidas por ter- 
ceiros em favor da empresa. 

d) as notas fiscais e faturas emitidas por terceiros. 

e) as notas fiscats de sua emissáo e as faturas emitidas por terceiros. 

Quando a empresa vende a prazo e emite dupücatas, elas representam direitos. 
Sáo dupíicatas a receber. Se a empresa compra a prazo e aceita dupiícatas, re- 
presentam obrigacóes. Sáo duplicatas a pagar. 

As notas promissórias emitidas pela empresa representam contas a pagar. As 
notas promissórias emitidas por terceiros em favor da empresa sáo contas a re- 
ceber desta, classificadas em seu ativo. 

04. Assinale a alternativa que representa um bem incorpóreo. 

a) Programa de computador. 

b) Computador. 

c) Impressora. 

d) "Scanner". 

e) Gravador de DVD. 

Os bens incorpóreos náo tém existéncia física. No caso de um programa de 
computador, o valor em moeda é decorrente da producao intelectuat de quem o 
elaborou, e náo do CD ou meio que o contém. 

05. Determinada empresa é uma S/A do ramo comercial que lida com compra e 
venda de mercadorias tributadas pelo ICMS. Nessas transacóes, a empresa 
opera com cheques pré-datados, notas promissórias e duplicatas. 

Em 31 de dezembro de X1, foram encontrados na empresa os seguintes va- 
lores: 1.000 em cheques pré-datados emitidos pela empresa; 1.200 em che- 
ques pré-datados emitidos por terceiros; 2.300 em promissórias emitidas 
pela empresa; 1.800 em promissórias emitidas por terceiros; 5.000 em du- 
plicatas emitidas peta empresa; 6.000 em duplicatas aceitas pela empresa; 
7.400 referentes a ICMS incidente sobre as compras e 8.000 referentes a 
ICMS incidente sobre as vendas de mercadorias. 

Essas tnformacóes nos indicaráo que a empresa, em 31 de dezembro de 
X1, possui: 

a) créditos no valor de 1.900. 

b) débitos no valor de 16.400. 

c) créditos no valor de 17.300. 

d) débitos no valor de 16.300. 

e) créditos no valor de 15.400. 
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Ativo 




Passivo Exigível 




Cheques emitidos por terceiros 


1.200 


Cheques emiíídos pela empresa 


1.000 


NP emitidas por terceiros 


1.800 


NP emitidas pela empresa 


2.300 


Dupiicatas emitidas pela empresa 


5.000 


Duplicatas aceitas pela empresa 


6.000 


!CMS a recuperar 


7.400 


ICMS a recolher 


8.000 


15.400 




17.300 



O ICMS incidente sobre as compras é um direito a ser compensado com o ICMS 
inctdente sobre as vendas, que é uma obrigacao. 



06. Os direitos sobre bens alheios, obtidos por contrato, tais como direitos de 
exploracao de recursos minerais, concessóes obtidas para a exploracao de 
servicos públicos e direito de construir em terreno de terceiros, sao classi- 
ficados como 

a) créditos. 

b) bens corpóreos. 

c) bens incorpóreos. 

d) bens públicos. 

e) obrigacóes. 

Os direitos sobre bens de propriedade de terceiros sáo classificados como bens 
incorpóreos. 

07. Classifique os itens paírimoniais seguintes como bens corpóreos, bens 
incorpóreos, créditos ou obrigacóes. 



01 


- Terrenos 


11 


- Programas de computador 


02 


- Duplicatas a receber 


12 


- Ponto comercial 


03 


- Depósitos em banco 


13 


- Mercadorias 


04 


- Dinheiro em tesouraria 


14 


- Direitos por adiantamento a fornecedores 


05 


- Dupiicatas a pagar 


15 


- Concessóes obtidas de servicos púbticos 


06 


- Linhas telefonicas 


16 


- Dívidas por empréstimos bancários 


07 


- Computadores 


17 


- Impostos a recuperar (restituicao do IR) 


08 


- Edificacóes 


18 


- Máquinas e equipamentos 


09 


- Marcas e patentes 


19 


- Ferramentas 


10 


- Móveis e utensílios de escrítórío 


20 


- Direitos autorais sobre livros 


01 


- Terrenos - bens corpóreos 







02 - Duplicatas a receber - créditos 

03 - Depósitos em banco - créditos 

04 - Dinheiro em tesouraria - bem corpóreo 

05 - Dupiicatas a pagar - obrigacóes 

06 - Linhas telefónicas - bens incorpóreos 

07 - Computadores - bens corpóreos 

08 - Edificacóes - bens corpóreos 

09 - Marcas e patentes - bens incorpóreos 

1 0 - Móveis e utensílios de escritório - bens corpóreos 
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11 - Programas de computador- bens incorpóreos 

12 - Ponto comercial - bem incorpóreo 

13 - Mercadorias - bens corpóreos 

14 - Direitos por adiantamento a fornecedores - créditos 

1 5 - Concessóes obtidas de servicos públicos - bens incorpóreos 

16 - Dívidas por empréstimos bancários - obrigagóes 

1 7 - Impostos a recuperar (restituicao do IR) - créditos 

18 - Máquinas e equipamentos - bens corpóreos 

19 - Ferramentas - bens corpóreos 

20 - Direitos autorais sobre livros - bens incorpóreos 

08. (AFRF/Esaf) Assinale abaixo a opcáo que contém a assercáo verdadeira. 

a) A nota promissória é um título de crédito autónomo, próprio para ope- 
racoes mercantis de compra e venda entre pessoas físicas. 

b) O sacado na nota promissória é o credor, enquanto que na dupticata o 
sacado é o devedor. 

c) A duplicata é um título de crédito próprio para transacóes financeiras, 
que só é emitido por pessoas jurídicas. 

d) A nota promissória e a duplicata sao títulos de crédito, sendo que na 
primeira o emitente é também chamado sacado; e na segunda, o emiten- 
te é também chamado sacador. 

e) A triplicata é um título de crédito de emissáo obrigatória, mas apenas 
quando houver o extravio da segunda duplicata. 

A duplicata é título de crédito emitido pelo credor ou sacador (vendedor da mer- 
cadoria ou prestador dos servicos) e aceito pelo devedor (sacado). 

A nota promtssória é título representativo de promessa de pagamento emitida pe- 
lo próprio devedor em favor de seu credor. 

Por determinacáo da lei, nas operagóes com mercadorias, para documentar o sa- 
que do vendedor pela importáncia faturada contra o comprador, nao se admite a 
emissao de nenhuma outra espécie de título de crédito que nao seja a duplicata. 
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Gabarito 

01 - A 

02 - A 

03 - C 

04 - A 

* Questao dividida em 20 itens. 



05 - E 

06 - C 

07- * 

08 - D 
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Resumo do capítulo 2 

Patrímónio - É o conjunto de bens, di'rei'tos e obrigagoes de uma pessoa, física ou 
jurídica, que possam ser avaliados em dinheiro. 

Do ponto de vista contábil, sáo considerados apenas os bens, direitos e obrigacóes 
avaüáveis em moeda. 

O património é composto por elementos positivos (bens e direitos) e negativos (obri- 
gacoes). 

Os bens e direitos formam o ativo. As obrigacóes, o passivo exigível. 

Do ponto de vista estático, a Contabilidade estuda, controla, expoe e anaiisa os ele- 
mentos que compoem o património. Do ponto de vista dinámico, ela estuda, controla, 
expoe e analisa as modificacóes ocorridas no património, em razáo das atividades 
desempenhadas na sua gestáo. 

Bens - Sao todos os eiementos materiais e imateriais que integram o património. 
Quando dizemos que algo é um bem patrimonial, isto significa que ele pode ser ava- 
liado em dinheiro e que integra o património de aiguém, ou seja, que é de proprieda- 
de de uma pessoa. 

Bens Corpóreos - Sáo bens materiais, quer dizer, tém existéncia frsica. Podem ser 
tocados e vistos. 

Bens Incorpóreos - Náo existem fisicamente. Embora náo sejam visíveis ou palpá- 
veis, também podem ser traduzidos em moeda. 

Os direitos sobre bens de propriedade de terceiros sáo classificados como bens in- 
corpóreos. 

Critério para Registro dos Bens - Em regra, sáo demonstrados pela Contabiiidade 
como íntegrantes do património de uma determinada pessoa os bens de sua proprie- 
dade. 

Transmissao de Bens Móveis - A aquisicáo da propriedade de bens móveis se dá 
pela tradicáo, ou seja, pela entrega feita peio transmttente ao adquirente. Todavia, 
nem sempre a entrega do bem opera a transmissáo da propriedade. Na locacáo, por 
exemplo, ainda que esteja servindo ao uso do locatário, o bem permanece no patri- 
mónio do locador, por ser de sua propriedade. 

Transmissao de Bens imóveis - No caso de imóveis, a propriedade depende do re- 
gistro do documento de aquisicáo do bem (escritura de compra e venda, escritura de 
doacio) no Registro de Imóveis. 

Direitos - Em sentido contábil, direitos representam créditos. Sáo valores a receber 
ou a recuperar nas transacóes com terceiros. 

Duplicata - Além da fatura, que é de emissáo obrigatória nas vendas a prazo, o co- 
merciante pode emitir duplicata. Apesar de náo ser exigida por lei, é comum a emis- 
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sáo de duplicata nas vendas a prazo. Ao contrário da fatura, a duplicata é um título 
de crédito. Por isso, pode ser transferida por endosso e tem forca executiva (serve 
como prova para instruir acáo judicial de execucio contra o devedor). 

Quando o comerciante vende a prazo e emite duplicatas, elas registram direitos. Sáo 
duplicatas a receber. Se ele compra a prazo e aceita duplicatas, representam obriga- 
góes. Sáo duplicatas a pagar. As duplicatas de nossa emissao sáo contas a receber. 
As duplicatas de nosso aceite, contas a pagar. 

Operagoes com Mercadorias - Nas empresas comerciais, mercadoria é coisa móvel 
adquirida para a revenda. Em relacáo ao comprador, náo sáo mercadorías os bens 
adquiridos para uso ou consumo. Segundo a legislagáo brasileira, ainda que destina- 
dos á revenda, os imóveis náo sáo mercadorias. 

Nota Promissória - Para uma empresa, as notas promissórias de sua emissáo repre- 
sentam contas a pagar. As notas promissórias emitidas por terceiros em favor da 
empresa sáo contas a receber. 

Cheque Pré-Datado - Se a empresa recebe cheques pré-datados de terceiros, eíes 
representam direitos. Os cheques pré-datados emitidos peía empresa representam 
obrigacoes. 

Obrigagóes — Sáo representadas por contas a pagar ou a compensar nas transacoes 
com terceiros. 
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3.1 Conceito 

0 ativo, também denominadp "patrimónro bruto", representa o aspecto positivo do patri- 
mónio. Já o passivo exigfvel (ou apenas passivo, conforme alguns autores) expressa o 
aspecto negativo patrimonial, tndicando as dívidas ou obrigacoes do titular do património. 

Em alguns casos, faz-se necessário o confronto do ativo com o passivo exigível. 

Quando uma empresa entra em fase de dissolucio, é necessário que o ativo, na 
medida do possível, seja convertido em dinheiro e que haja o pagamento das dívidas 
da sociedade. Se o ativo for superior ao passivo exigível, o excesso (acervo líquido) 
deverá ser rateado entre os sócios, de acordo com a participacao de cada um no 
capital da sociedade. Se o passivo exigível superar o ativo, dependendo do tipo de 
sociedade e da forma de responsabilidade, os sócios podem ter de responder, com 
seus patrimónios pessoais, pelo passivo exigivel da pessoa jurídica. 

Quando um grupo empresarial se interessa pela compra de determinada sociedade, 
um dos critérios utilizados na estimativa do preco a ser pago leva em consideragáo a 
dtferenca entre o ativo e o passivo exigfvel. Por este raciocínio, se o ativo tem o valor 
de 1 .000 e o passivo exigívei é de 600, o prego de aquisicáo seria apurado com base 
na diferenca: 1 .000 - 600 = 400. 

Se a aquisicáo dessa sociedade ocorrer por preco superior a 400, haverá ágio. Se 
por valor inferior, deságio. 

A diferenca entre o ativo e o passivo exigível recebe o nome de situacáo líquida. 
Existem trés espécies de situacóes líquidas: 

1 - St'tuacao Líquida Nula -» Ativo - Passivo Exigível 

2 - Situacao Líquida Positiva -> Ativo > Passivo Exigível 

3 - Situacáo Líquida Negativa -» Ativo < Passivo Exigível 

Situacáo iiquida é a mesma coisa que património tíquido? 
Em sentido estrito, nao. 

Segundo a Teoria Patrimonialista, quando o ativo é maior que o passivo (exigível), a 
situacao líquida é denominada património líquido, ou seja, património liquido é a 
situagáo líquida positiva. 

Como o ativo é o patrímdnio bruto, caso dele se deduza o passivo exigível, a diferenca, 
se positiva, será o património líquido. 
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Apesar disso, o uso inadequado da expressáo "património líquido" fez com que ela 
passasse a ser empregada, em qualquer caso, como sinónimo de situacáo líquida. 
Há inclusive quem utilize a expressáo "património líquido negativo". 

Situagao Líquida Nula - Também denominada compensada ou equilibrada, ocorre 
quando o ativo é igual ao passivo exigível. 

Se uma sociedade com situagáo líquida nula for liquidada, seu ativo será suficiente 
apenas para o pagamento das dívidas. Náo haverá acervo líquido a ser distribuído 
aos sócios. 



Atívo= 100 

Passivo Exigível = 1 00 



SL=A-PE 
SL = 100-100 
SL = Zero 



A situacao líquida nula pode ser representada graficamente da seguinte forma: 




Situagao Líquida Positiva - Quando o ativo for maior que o passivo exigível, a situa- 
cáo liquida será positiva ou superavitária. 

Havendo situacao líquida positiva, se a sociedade for liquidada, será possível pagar 
todas as suas dívidas. Nessa hipótese, o excesso do ativo sobre o passivo exigível 
deverá ser rateado entre os sócios. 



Ativo = 200 

Passivo Exigível =150 



SL = A-PE 
SL = 200-150 
SL = 50 



A situagao líquida positiva pode ser representada pelas fórmulas: 
A = PE + SL -» PE + SL = A -> PE=A-SL 

A fórmula A = PE + SL é denominada "Equacao Básica da Contabilidade", pois tra- 
duz a situacáo do património da maioria das empresas (SL positiva). Em razáo da 
inseguranca que transmite aos agentes do mercado, dificilmente uma sociedade 
consegue sobreviver com passivo a descoberto ou mesmo com a situacáo líquida 
tendendo á nula. 
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A situacáo líquida positiva pode ser representada graficamente da seguinte forma: 



Ativo 


PE 




SL 



Situagño Líquida Negativa - Também denominada "passivo a descoberto" ou "situagao 
de insolvéncia", ocorre quando o passivo exigível é superior ao ativo. Nessa hipótese, 
se a sociedade for liquidada, considerando apenas os recursos do ativo, nao será pos- 
sívei o pagamento de todas as dívidas. 

Há casos em que a sociedade insolvente é adquirida pelo valor simbólico de R$ 1,00. 
Como o comprador adquiriu uma pessoa jurídica com dívidas superiores ao ativo, de 
fato, ele nada pagou. 

Ativo= 100 

Passivo Exigível = 1 50 

SL = A-PE 
SLM00-150 
SL = -50 

A sltuacáo líquida negativa pode ser representada pelas fórmulas: 
PE = A + SL -> A + SL = PE -» A = PE - SL 
Graficamente, podemoster: 1 



Ativo 


PE 


SL 





3.2 Relacoes entre ativo, passivo exigível e situacáo líquida 

O ativo pode ter valor positivo ou nulo. Nao pode, porém, ter valor negativo: 

A > Zero 
A = Zero 



1 Apesar de gráfica e matematicamente ser demonstrada junto ao ativo, legalmente falando a situacao 
liquida negativa deve estar exposta do lado do passivo exiglvel, com valor negativo, por exigéncia da Le¡ 
das Sociedades por Acóes (Lei n° 6.404/76). 
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O passivo exigível pode ter valor positivo ou nulo, mas náo pode ser negativo: 

PE > Zero 
PE = Zero 

A situacáo líquida pode ter valor positivo, nulo ou negativo: 

SL>Zero ->SLpositiva 
SL = Zero — > SL nula 
SL<Zero SL negativa 

O ativo pode ser maior, igual ou menor que o passivo exigível: 

A > PE SL positiva 
A = PE ->SLnula 
A < PE -» SL negativa 

O ativo pode ser maior ou igual á situacáo líquida, mas náo pode ser menor que esta 
(o valor máximo que a situacáo líquida pode ter é o do ativo): 

A>SL 
A = SL 

0 passivo exigível pode ser maior, igual ou menor que a situacao iíquida: 

PE>SL 
PE = SL 
PE<SL 



Questóes comenfadas 

01. Uma empresa transferiu seus ativo e passivo por 165.000, importáncia rece- 
bida em dinheiro. Sabendo-se que o seu patrimdnio líquido era de 145.000, 
pode-se afirmar que a operagáo gerou 

a) lucro de 310.000. 

b) lucro de 20.000. 

c) resultado nulo, nem lucro, nem prejuízo, porque a empresa foi vendida 
integralmente. 

d) prejuízode 310.000. 

e) prejuízo de 20.000. 

O valor tomado como base para a negociacáo da empresa desta questao foi seu 
valor de patrimñnio Ifquido. O apurado acima desse valor é considerado lucro ou 
ágio: 165.000-145.000. 
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02. Diz-se que a situacáo líquida é negativa quando o ativo total é 

a) maior que o passivo total. 

b) maior que o passivo exigível. 

c) igual á soma do passivo circulante com o passivo exigivel a longo prazo. 

d) igual ao passivo exigível. 

e) menor que o passivo exigível. 

Situagáo líquida é a diferenga entre o ativo e o passivo exigível. Na hipótese de 
liquidacáo da sociedade, é a parceia do património que deve ser destinada aos 
sócios, se positiva a situacáo iíquida, ou a parcela do passivo exigível náo 
coberta pelo ativo, se negativa. 

Há trés espécies de situacoes líquidas: 

1 - Situacao Líquida Positiva - ativo maior que passivo exigível, também chamada 

de situagao Hquida superavitária ou superávit patrimonia!. 

2 - Situacáo Llquida Negativa - ativo menor que passivo exigível, também chamada 

de passivo a descoberto, déficit patrimoniaí ou situacáo líquida deficitária. 

3 - Situacáo Líquida Nula - ativo igua! a passivo exigível, também chamada de 

situacao líquida equilibrada ou compensada. 

03. Em relacáo ao património de uma empresa, é certo afirmar: 

a) o ativo pode ter valor negatívo. 

b) o ativo pode ser maior do que o passivo exigíve! e a situacáo liquida 
juntos. 

c) a situacáo líquida pode ser maior do que o ativo. 

d) o passivo exigível náo pode ter valor negativo. 

e) o ativo, o passivo exigível e a situacáo líquida podem ter valores iguais, 
mesmo que diferentes de zero. 

O passivo exigível pode ter valor positivo ou nulo. 

Na letra C, dizer que a situacáo líquida é maior do que o ativo é igual a afirmar 
que o valor do património líquido é superior ao valor do património bruto (ou 
ativo) da sociedade. 

04. Abaixo sáo dadas diversas situacoes patrimoniais. Assinale a que indica a 
pior situacáo para a empresa. 

a) Situacáo líquida igual a zero. 

b) Situacáo líquida igual ao ativo. 

c) Situagao líquida igual ao passivo exigível. 

d) Situacáo líquida positiva, mas menor que o passivo sxigível. 

e) Passivo exigível maior do que o ativo. 

A situagáo patrimonial desejada indica a existéncia de passivo a descoberto. 
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05. Sabemos que uma empresa tem passivo a descoberto quando o seu patrimó- 
nio é representado peia seguinte equacáo: 

a) Ativo = Passivo. 

b) Ativo = Passivo - Situagáo Líquida. 

c) Ativo = Passivo + Situacáo Líquida. 

d) Ativo = Passivo + Capital Próprio. 

e) Ativo = Passivo - Capital de Terceiros. 

A situacáo líquida negativa pode ser representada peias fórmulas: 
PE = A + SL -* A + SL=PE -» A=PE-SL 

O passivo a descoberto caracteriza situagáo de insolvéncia, vale dizer, incapaci- 
dade de pagar todas as dívidas. 

06. Certa empresa iniciou atividades em janeiro/X1, com o capitai de 500.000.000, 
integralizado pela metade, em dinheiro. Em dezembro do mesmo ano, ao en- 
cerrar seu primeiro exercício social, apurou um prejuízo de 100.000.000 e pas- 
sivo exigível de igual valor. 

Assinale a alternativa que identifica, pela ordem, a situacáo patrimonial da 
empresa, após cada um dos fatos relatados. 

Legenda: A = Ativo P = Passivo Exigfvel SL ■ Situacáo Líquida 
a) 



A 


P 


e 


A 


P 




SL 






"SL 



b) 
c) 



SL 



e 


A 


P 




SL 





SL 



d) 




P 


e 


A 






A 


SL 




SL 


P 



e) 



SL 



A 


P 


SL 





No início, a situacáo líquida era positiva em 250.000.000 e náo havia passivo exi- 
gível. Posteriormente, a situacáo líquida continuou a ser positiva, em 150.000.000, 
mas passou a existir passivo exigível. A reducáo da situacao líquida decorreu do 
prejuízo apurado, que náo foi suficiente para tomá-la negativa. 
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07. O ativo e o passivo exigível de uma companhia podem ser resumidos da 
seguinte forma: 



Duplicatas emitidas peta companhia 10.200 

Duplicatas emitidas por terceiros 7.500 

Notas promissórias emitidas pela companhia 3.700 

Notas promíssórías emitidas por terceiros 4.100 

Depósitos bancários 2.600 

Outros créditos 8.300 

Outros débitos 5.900 

Bens diversos 15.800 



O valor da situacáo líquida da companhia era de: 

a) 19.100,00. 

b) 22.000,00. 

c) 23.900,00. 

d) 24.500,00. 

e) 25.200,00. 



Ativo 




Passivo Exigível 




Duplicatas emitidas pela cia. 


10.200 


Duplicatas emitidas por terceiros 


7.500 


NP emitidas por terceiros 


4.100 


NP emitidas peia cia. 


3.700 


Depósítos bancários 


2.600 


Outros débitos 


5.900 


Outros crédltos 


8.300 






Bens diversos 


15.800 






Total 


41.000 


Total 


17.100 



A siiuacáo líquida é dada pela diferenca entre o ativo e o passivo exigível: 
41.000-17.100 = 23.900. 



08. Indique se as afirmativas abaixo estáo certas ou erradas. 

01 - O ativo total náo pode ter valor negativo 

02 - O passivo exigível total náo pode ter valor negativo 

03 - O totat da situacáo líquida náo pode ser negativo 

04 - O ativo total náo pode ter valor igual a zero 

05 - O passivo exigível total náo pode ter valor igual a zero 

06 - O totaí da situacáo líquida náo pode ser igual a zero 

07 - O ativo total pode ter valor positivo 

08 - O passivo exigívet total pode ter valor positivo 

09 - O total da situacáo líquida pode ser positivo 

10 - A situacáo líquida náo pode ser maior que o ativo 

11 - A situacáo iíquida náo pode ser menor que o ativo 

12 - O ativo é formado pelos bens e créditos 
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13- 0 passivo exigível representa os débitos com terceiros 

14- 0 património é formado por bens, créditos, obrigagóes e situacáo líquida 

15 - Os créditos sáo cfassificados no ativo 

1 6 - O património é formado apenas por valores positivos 

17 - O ativo nao pode ser maior que o passivo exigível 

18 - O ativo nao pode ser menor que o passivo exigível 

19 - O passivo exigível nao pode ser maior que a situacáo iíquida 

20 - O passivo exigívei nao pode ser menor que a situacáo iíquida 



01 -c 


05 -E 


09 -C 


13-C 


17 - E 


02 -C 


06 - E 


10 -C 


14 - E 


18-E 


03 - E 


07 -C 


11 - E 


15-C 


19-E 


04 -E 


08 -C 


12-C 


16-E 


20 - E 



09. Observe a seguinte representacáo gráfica do património: 



Ativo 






PE 


SL 





Trata-se de situacáo iíquida: 

a) positiva. 

b) negativa. 

c) nula. 

d) indeterminada. 

e) compensada. 

Esta SL também pode ser representada pela equacao A + SL ~ PE ou A = PE - SL. 

10. (Auditor/TCM-CE/FCC/2006) A situacáo patrimonial denominada "passivo a 
descoberto" ocorre quando o valor 

a) do passivo circulante é superiorao do ativo circulante. 

b) do ativo é maior que o do passivo. 

c) das obrigacóes da sociedade com terceiros for inferior ao valor dos seus 
bens e direitos. 

d) do património líquido for menor que o do passivo exigível. 

e) do passivo exigível for superior ao valor totai dos ativos da sociedade. 

A situacao líquida negativa ou deftcitária, também denominada "passivo a desco- 
berto" ou "situacáo de insolvéncia", ocorre quando o passivo exigível é superior ao 
ativo. Nesse caso, se a sociedade for líquídada, considerando apenas os recursos 
do ativo, nao será possível o pagamento de todas as suas dívidas. 
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Passivo e ativo circulantes sao dois grupos do balanco patrimonial, que indicam 
obrigacñes e bens e direitos de curto prazo, respectivamente. 

11. (Analista/Serpro/Esaf) Apresentamos abaixo cinco igualdades literais que, se 
expressas com avaliacao em moeda nacional, podem demonstrar a equacáo 
fundamental do património e a representacao gráfica de seus estados, em 
dado momento. 

01. Ativo menos Situacáo Líquida é iguai a Zero 

02. Ativo menos Passivo é igual a Zero 

03. Ativo menos Passivo menos Situacáo Líquida é iguai a Zero 

04. Ativo menos Passivo mais Situagáo Líquida é igual a Zero 

05. Ativo mais Passivo menos Situacáo Ltquida é iguai a Zero 

Observando as igualdades acima, podemos afirmar que a hipótese de número 

a) 01 é impossível de ocorrer na prática. 

b) 02 representa o melhor estado patrimoniai. 

c) 03 representa o pior estado patrimonial. 

d) 04 representa estado patrimoniai pré-falimentar. 

e) 05 ocorre quando da criagáo e registro da empresa. 

A sttuacáo descrita no item 04 (A - P + SL = Zero) representa passivo a desco- 
berto e também pode ser traduzida por: A = P- SLouA + SL = P. 

Na situacáo 01 (A - SL = Zero ou A = SL), náo há passivo exigível. Na constitui- 
cao da empresa, temos essa situacáo. 

Na situacao 02 (A - P = Zero ou A = P), náo há situacáo líquida, o que caracteri- 
za a situacáo líquida nula. 

Na situacáo 03 (A - P - SL = Zero ou A = P + SL), a situacáo líquida é positiva. 
A situacáo 05 (A + P - SL = Zero) é impossível de ocorrer. 

12. (ISS-SP/FCC/2007/Adaptada) A Companhia Beta possui bens e direitos no 
valor total de R$ 1.750.000,00, em 31/12/2005. Sabendo-se que, nessa mesma 
data, o passivo exigível da companhia representa 2/5 (dois quintos) do vaior 
do património líquido, este úttimo corresponde a, em R$: 

a) 1.373.000,00. 

b) 1.250.000,00. 

c) 1.050.000,00. 

d) 750.000,00. 

e) 500.000,00. 

2/5 = 0, 4 = 40% 

Ativo = PE + PL 

1.750.000 = 0.4PL + PL 

PL = 1.750.000/1,4 = 1.250.000 
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Gabarito 



01 - B 

02 -E 



03 - D 

04 - E 



05 -B 
06 - E 



07 -C 
08-* 



09 - B 
10-E 



11 - D 
12-B 



* Questáo dividida em 20 itens. 
Resumo do capítulo 3 

Situacao líquida é a diferenca entre o ativo e o passivo exigível. 
Há trés espécies de situacoes líquidas: 

1 - Situacáo Líquida Nula -> Ativo = Passivo Exigível 

2 - Situacáo Líquida Positiva -> Ativo > Passivo Exigível 

3 - Situacáo Líquida Negativa -» Ativo < Passivo Exigível 

Sítuagáo Líquida Nuta - Também denominada compensada ou equtlibrada, ocorre 
quando o ativo é igual ao passivo exigível. 

Situagao Líquida Positiva - Quando o ativo for maior que o passivo exigível, a situa- 
gáo líquida será positiva ou superavitária. 

Situagáo Líquida Negativa - Também denominada passivo a descoberto ou situacáo 
de insolvéncia, ocorre quando o passivo exigívei é superior ao ativo. 

O ativo pode ter valor positivo ou nulo. Náo pode, porém, ter vaior negativo. O ativo 
pode ser maior, iguai ou menor que o passivo exigível. O ativo pode ser maior ou 
ígual á situagáo líquida, mas náo pode ser menor que esta. 

O passivo exigível pode ter valor pósitivo ou nulo, mas náo pode ter valor negativo. 
Pode ser maior, igual ou menor que a sttuagáo líquida. 

A situacáo líquida pode ter valor positivo, nulo ou negativo. 
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Capítulo 4 



Origens e aplicacoes de recursos 



4.1 Origens de recursos 

No desempenho de suas atividades, as pessoas jurídicas podem contar com recursos 
provenientes de duas origens ou fontes: 

1 - recursos próprios; 

2 - recursos de terceiros. 

A constituicáo de uma sociedade se dá por meio de recursos fornecidos pelos sócios 
para a formacáo do património da pessoa juridica. Trata-se do capital social inicial, 
que representa recursos próprios. Igualmente, sáo recursos próprios os originários 
dos aumentos de capital mediante o ingresso de novos recursos. 

Os resultados positivos apurados nas atividades empresariais também representam 
recursos próprios, uma vez que náo correspondem a obrigacóes. Portanto, sáo re- 
cursos próprios os decorrentes de receitas, lucros e ganhos obtidos pela sociedade 
em transacóes com terceiros, tais como os rendimentos auferidos com aplicagóes 
financeiras, aluguéis de imóveis próprlos, iucro na venda de mercadorias e servicos. 

Parte dos lucros apurados pela pessoa jurídica é distribuída aos seus acionistas ou só- 
cios, na forma de divídendos, sendo o valor restante retido, para reinvestimento na em- 
presa. A parcela náo distribufda dos lucros permanece no património, como parte do 
capital próprio. 

No decorrer de suas operacoes, a empresa utiliza recursos de terceiros, oriundos de 
emprésttmos e financiamentos, aceite ou emissáo de títulos de crédito representati- 
vos de dívidas, salários a pagar, tributos e contribuicóes a pagar etc. 

Emprésttmos concedidos por sócios á sociedade representam recursos de terceiros, 
pois náo sáo destinados á formagáo do capital. 

Os recursos próprios (capital próprio) sáo representados pelo património líquido: 
Património Líquido = Recursos Próprios 

Os recursos alheios (capital de terceiros) sáo representados pelo passivo exigível: 
Passivo Exigível = Recursos de Terceiros 

A soma dos recursos de terceiros com os próprios forma o capital total á disposicáo: 

Capital Total á Disposicáo = Recursos de Terceiros + Recursos Próprios 
Capital Total á Disposicáo ~ Passivo Exigfvel + Património Líquido 
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O capital total á disposicáo é denominado passivo ou passivo total: 
Passivo Total - Passivo Exigível + Património Líquido 

A análise do património líquido e do passivo exigível nos permite identificar quais sáo 
as fontes ou origens de recursos ftnanciadoras das operacóes de uma empresa. Um 
passivo exígível de valor elevado, em comparagáo com o montante do património 
líquido, indica um elevado nível de endividamento e, por consequéncia, maior proba- 
bilidade de insolvéncia futura (passivo a descoberto). Por outro lado, um grau eleva- 
do de capital próprio, em relacáo ao capital alheio, transmite mais seguranca aos 
credores no que diz respeito á concessáo e á realizacáo de crédito. 

Certa pessoa jurídica apresenta a seguinte estrutura patrimonial: 
Ativo = 1 .000 
Passivo Exigível = 300 
Património Lt'quido = 700 

Neste caso, o capital total á disposicáo é igual a 1 .000 (300 do passivo exigível mais 
700 do património líquido). Desse totaJ, 30% sáo recursos de terceiros e 70%, próprios. 

O capital total á disposigáo é equivalente ao valor do ativo: 

Ativo = Passivo Exigível + Património Líquido 
Attvo = Capital de Terceiros + Capital Próprio 
Ativo = Capital Total á Disposicáo 
Ativo = 300 + 700 
Ativo = 1 .000 

4.2 Apltcacóes de recursos 

O ativo representa as aplicacóes ou usos dos recursos obtidos. 

A análise do passivo exigível e do património líquido possibilita a identificacáo das ori- 
gens ou fontes. Já a análise do ativo evtdencia de que maneira os recursos obtidos estáo 
sendo utilizados. Assim, as aplicacóes podem ser em estoque de mercadorias, bens de 
uso, disponibilidades financeiras, contas a receber etc. 

Em resumo, a pessoa jurídica obtém capHais próprio e de terceiros e os aplica nos bens 
e direitos que constituem o ativo. 

4.3 Anáiise das origens e aplicacóes 

Para ilustrar o uso destes conceitos na análise da situacáo patrimonial, considere- 
mos que determinada pessoa jurídica recorra a um banco para obter um empréstimo. 
O gerente da instituicáo financeira precisa avaliar a situacáo patrimonial da empresa 
e as garantias que eia oferece. 

Digamos que o cliente, inicialmente, tivesse informado apenas o seguinte: 

Ativototal = 10.000 
Empréstimo solicitado = 6.000 
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Uma análise precipitada da situacáo do ciiente poderia resultar na seguinte conclu- 
sáo: é perfeitamente possívei o pagamento de uma dívida de 6.000 por quem tem 
um ativo de 10.000. No entanto, para o gerente, seria adequado identificar as origens 
ou fontes dos recursos do cliente. Imaginemos que este demonstrasse ter capital 
próprio de 2.000 e dívidas de 8.000: 

AtivoTotal = 10.000 
Passivo Exigível = 8.000 
Património Líquido = 2.000 

Quer dizer, do total de recursos á disposicáo, 80% sáo de terceiros. Para a institui- 
cáo ffnanceira, talvez seja muito arriscado conceder crédito a alguém com um nível 
tao elevado de endividamento. 

Vejamos mais um exempfo. 

Sabendo-se que, numa determinada sociedade, o capital alheio tem valor de 3.000 e 
representa 30% do total de recursos á disposicao, qual é o total do ativo? 

Se o capital alheio é equivalente a 30% dos recursos á disposicáo, entáo o capital 
próprio representa os 70% restantes: 

A = PE + PL 

Aplicacfles = Recursos de Terceiros + Recursos Próprios 
100% = 30% + 70% 

Se o capital de terceiros representa 30% do total de recursos e tem valor de 3.000, 
as aplicagóes (ativo totaí) representam 100% e correspondem a X: 

30% - 3.000 
100% - X 

X= 10.000 

4.4 Terminologia contábil 

As definicoes de atgumas das expressoes usuais em Contabilidade sáo apresenta- 
das em seguida. 

Capital Autorizado - no caso das sociedades anónimas, é um limite previsto no esta- 
tuto para novas subscricoes de capital sem a necessidade de alteracáo estatutária. É 
uma autorizacáo prévia do estatuto para aumento de capital por meio de subscricáo 
dentro de certo limite. 

Capital Social ou Capital Social Subscrito - é o capitai social ftxado no estatuto ou 
contrato social. Os sócios devem subscrever (assumir o compromisso de realizar) 
todas as acóes ou cotas em que se divide o capital social, ainda que seja realizada 
apenas uma parte do capital subscrito. 
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Capital Nominal ou Capital Declarado - é o capital social fixado no estatuto ou con- 
trato social. Também é conhecido como capttai social ou capital social subscrito. 

Subscrigáo - ato pelo qual os sócios assumem o compromisso de realizar determi- 
nado valor a titulo de capital social. A subscricáo pode ser relativa a compromisso de 
realizacáo do capital social inicial ou a aumento do capital. 

Capital a Realizar- é a parte do capital social subscrito que os sócios ainda nao reali- 
zaram. Capital Subscrito - Capital Realizado = Capital a Realizar. 

Capital Realizado - é a parte do capital social sübscrito que os sócios já realizaram, em 
dinheiro, outros bens ou créditos. Consiste na diferenca entre o capital social subscrito e 
o capital social a realizar: Capital Subscrito - Capital a Realizar = Capital Reaiizado. 

Capital Próprio - o mesmo que recursos próprios. É representado pelo património 
líquido. 

Capital de Terceiros ou Capital Alheio - o mesmo que recursos de terceiros. É o 
passivo exigível. No balanco patrimonial de uma empresa, corresponde á soma do 
passivo circulante (dívidas de curto prazo) com o passivo náo circulante (dívidas de 
longo prazo). 

Capital Total á DisposigSo - é a soma do capital próprio com o capital de terceiros. 
Capital Aplicado - é o ativo total. 

Capital Imobilizado - é a soma do ativo imobilizado com o ativo intangível, quer dizer, 
sáo os bens de uso com valor relevante e vida útil superior a 1 ano. 

Capital Fixo - é o ativo náo circulante (excluído o realizável a longo prazo). Para alguns 
autores, o capital fixo é formado apenas pela soma do ativo imobilizado com o intangível. 

Ativo Oculto - a expressáo pode ser utilizada para indicar um elemento do ativo que 
náo foi reconhecido contabilmente ou a subavaliacáo de ativo. O ativo oculto repre- 
senta os bens de titularidade da empresa que náo foram lancados em seus regístros 
contábeis. 

Ativo Líquido ou Capital Líquido - é o ativo total menos o passivo exigível. É equiva- 
lente ao património iíquído. 

Ativo Real - sáo os elementos do ativo que efetivamente representam moeda ou que 
nela podem ser convertidos. Normalmente, é o ativo total menos as despesas ante- 
cipadas e diferidas, porque náo sáo conversíveis em dinheiro. 

Ativo Operacional - corresponde aos elementos do ativo aplicados nas atividades 
usuais da empresa. É o ativo total menos os investimentos temporários e permanen- 
tes, adiantamentos, empréstimos e demais ativos náo usuais na exploracao das ope- 
racóes da sociedade. 
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Origens e apKcacoes de recursos 



Ativo Fixo ou Bens Fixos - é a soma do ativo imobilizado com o intangível. Todavia, há 
autores que entendem ser o ativo náo circulante (excluído o realizável a longo prazo). 

Ativo Médio ou Ativo Total Médio - é a média aritmética do ativo num determinado 
período. Pode ser anual, semestral, mensal eíc. 

Bens de Venda - sáo os bens que a empresa mantém em constante rotatividade no 
desempenho de suas atividades, destinados á comercializacáo. É o caso das maté- 
rias-primas, produtos em elaboracáo, produtos acabados e mercadorias. 

Bens Numeráríos - sáo as disponibiiidades financeiras, como, por exemplo, dinheiro 
em tesouraria, depósitos bancários de livre movimentacáo, aplicacóes de liquidez 
imediata. 

Bens de Renda - sáo os ativos que podem gerar renda, se forem aplicados em ativi- 
dades náo usuais da empresa. É o caso dos imóveis destinados á locacáo e das 
participacoes no capital de outras sociedades. 

Património Bruto - é o ativo total. 

Passivo Real-é o passivo tota! menos o património líquido. Corresponde ao passivo 
exigível, representando as obrigacóes efetivas da sociedade. 

Passivo Fictído - a expressáo é utilizada para indicar valor registrado no passivo 
exigível que náo corresponda efetivamente a uma obrigacáo. Exemplo: valor regis- 
trado no passivo exigíveí como empréstimo bancário, quando de fato náo existiu o 
empréstimo. 

Passivo Náo Exigível - é o património líquido. O passivo náo exigível sáo os recur- 
sos do passivo total que náo representam obrigacóes efetivas. 

Créditos de Funcionamento — sáo as contas a receber, os adiantamentos concedidos 
e os vaiores a compensar decorrentes das atividades normais da empresa. É o caso 
das duplicatas a receber por vendas a prazo de mercadorias, adiantamentos a forne- 
cedores de mercadorias, ICMS e IPI a recuperar. 

Crédítos de Financiamento - sáo as contas a receber, os adiantamentos concedidos 
e os valores a compensar decorrentes de operagóes estranhas ás atividades da em- 
presa. É o caso de empréstimos a diretores e adiantamentos a acionistas. 

Capital Circulante ou Capital de Giro - é o ativo circulante, vale dizer, os bens e direi- 
tos realizáveis a curto prazo. 

Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro Líquido - é a diferenca entre o ativo e o 
passivo circulantes (CCL = AC - PC). 

Capital Circulante Próprio ou Capital de Giro Próprio - é a diferenga positiva entre o 
ativo e o passívo circulantes. 
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Exercícios 

01. Os investimentos feitos pelos sócios na constituicao do capital social inicial e em 
seus aumentos, e os lucros nao distribuídos, gerados pelas atividades da empre- 
sa, representam recursos 

a) próprios. 

b) deterceiros. 

c) indisponíveis. 

d) vinculados. 

e) perdidos. 

02. As obrigacoes contraldas com terceiros, tais como fornecedores de mercadorias 
e bancos, representam recursos 

a) próprios. 

b) de terceiros. 

c) indisponíveis. 

d) vinculados. 

e) perdidos. 

03. Representa(m) as aplicacoes de recursos: 

a) ativo. 

b) passivo exigível. 

c) património líquido. 

d) ativo e passivo exigível. 

e) capital social. 

04. Representam as origens de recursos: 

a) ativo e passivo exigível. 

b) ativo e património líquido. 

c) passivo exigível e património líquido. 

d) ativo e situagáo líquida. 

e) capital social e ativo. 

05. Representa(m) o capital próprio: 

a) ativo. 

b) passivo exigível. 

c) património líquido. 

d) passivo exigível e património líquido. 

e) capital social. 
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Origens e aplicacoes de recursos 



06. Representa(m) o capital alheio: 

a) ativo. 

b) passivo exigível. 

c) património líquido. 

d) passivo exigível e património líquido. 

e) capital social. 

07. O total das aplicacóes (ativo) é ofatido pela seguinte operacao: 

a) ativo menos património líquido. 

b) património líquido menos passivo exigível. 

c) ativo menos passivo exigívei. 

d) património líquido mais passivo exigível. 

e) ativo mais passivo exigivel. 

08. Determinada pessoa jurídica tem o capital próprio de 4.000, que é equivalente a 
40% dos recursos á sua disposicáo. Neste caso, o passivo exigível apresenta va- 
lor de 

a) 2.000. 

b) 3.000. 

c) 4.000. 

d) 6.000. 

e) 10.000. 

09. É a parte do capital social subscrito que os sócios ainda náo realizaram: 

a) capital nominal. 

b) capital á disposicao. 

c) capital próprio. 

d) capital de terceiros. 

e) capital a realizar. 

1 0. Limite previsto no estatuto para novas subscrigóes de capital, sem necessidade 
de alteracio estatutária: 



a) 


capital 


nominal. 


b) 


capital 


socia!. 


c) 


capitai 


autorizado 


d) 


capital 


subscrito. 


e) 


capital 


a realizar. 



Gabarito 



01 - A 

02 -B 



03 
04 



A 
C 



05 - C 

06 - B 



07 - D 

08 - D 



09 - E 
10 -C 
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Questóes comentadas 

01. Se o passivo exigível de uma empresa é de 19.650 e o patrimanio líquido é 
de 9.850, o valor do seu capitai próprio será de 

a) 29.500. 

b) 2ero. 

c) 9.800. 

d) 9.850. 

e) 19.650. 

O capital próprio da empresa é representado por seu património líquido, de 9.850. 

O ativo demonstra as aplicagóes de recursos ou o património bruto, e o passivo 
exigívei, as obrigacóes com terceiros. A diferenca entre o ativo e o passivo exigí- 
vel é o capital próprio ou património liquido: 

PL = A - PE -» Capital Próprio = Aplicacoes de Recursos - Capital de Terceiros 

02. Considerando: CP = Capital Próprio; CTe = Capital de Terceiros; CN = Capi- 
tal Nominal; CTo = Capital Total á disposicáo da empresa; PL = Património 
Líquido; SLp = Situacáo Líquida positiva e A = Ativo, pode-se afirmar que 
CTo é iguai a 

a) CP + CTe-SLp. 

b) PL + CTe. 

c) CP + CTe + SLp. 

d) A-SLp. 

e) CP + CTe + CN. 

O capital total á disposicáo é o somatório dq capital próprio (património líquido) 
com o capital de terceiros (passivo exigível). É equivalente ao total do ativo, quer 
dizer, ás aplicacóes de recursos ou património bruto. 

03. Numere a segunda coluna de acordo com a primeira. 

( 1 ) Capital Social ( ) Património Bruto 

( 2 ) Capital Próprio ( ) Capital Registrado 

( 3 ) Capital Alheio ( ) Património Líquido 

( 4 ) Capital Aplicado ( ) Ativo Náo Circulante 
( 5 ) Capital de Giró ( ) Passivo Exigível 

( 6 ) Capital a Realizar 
( 7 ) Capital Fixo 

Assinale a opcao que contém a sequéncia numérica correta para a segunda 
coluna. 

a) 2-6-4-7-5. 

b) 4-1-2-7-3. 

c) 4-2-5-7-3. 

d) 5-1-2-7-3. 

e) 7-2-5-4-3. 
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Capital de giro é o attvo circulante (bens e direitos de curto prazo). 
. Capital a realizar é a parte ainda nao reaiizada do capital subscrito. 

04. Eis os componentes do ativo e do passivo exigívei de uma determinada em- 
presa: 

Dinheiro em caixa 50.000 
Bens para revender 90.000 
Imposto a recolher 15.000 
Títulos a pagar 55.000 
Veículos de uso 40.000 
Dividas com fornecedores 35.000 
Títulos a receber 60.000 

Com os dados acima, pode-se afirmar que o capital próprio e o capital alheio 
neste património sáo, respectivamente, 

a) 95.000 e 105.000. 

b) 135.000 e 90.000. 

c) 135.000 e 105.000. 

d) 240.000 e 105.000. 

e) 240.000 e 200.000. 

Aplicagdes ou ativo 

Dinheíro em caixa 50.000 
Bens para revender 90.000 
Vefculos de uso 40.000 
Títulos a receber 60.000 

240.000 

Capital alheio ou PE 

Imposto a recolher 15.000 
Títulos a pagar 55.000 
Dívidas com fornecedores 35.000 

105.000 

O capital próprio ou património líquido é calculado pela diferenca entre o ativo e o 
passivo exigível: 240.000 - 105.000 = 135.000. 

05. Num balanco patrimonial, o capital próprio da empresa é representado pelo 
saldo 

a) do grupo de contas do património líquido. 

b) do grupo de contas do ativo. 

c) da conta Caixa. 

d) das contas Caixa e Bancos Conta Movimento. 

e) da conta Capital Sociai. 

As aplicacñes sao representadas pelo ativo; o capital alheio, pelo passivo exígí- 
vel; e o capital próprio, pelo patrimónto líquido. Capitai Social é uma das contas 
do património (íquido. 
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06. A situacáo patrimonial denominada passivo a descoberto configura inexistén- 
cia de 

a) bens e direitos. 

b) obrigacóes. 

c) capital próprio. 

d) capital de terceiros. 

e) capital á disposigáo da empresa. 

Trata-se de situagao líquida negativa: Ativo < Passlvo Exigível (o total dos bens e 
direitos é inferior ao total das obrigacóes), demonstrando que nao há recursos 
suficientes para a liquida^ao de todas as obrigacoes. A parcela das dívidas nao 
coberta pelo ativo é denominada passívo a descoberto. 

Se a situacao líquida é nuía ou negativa, náo existem recursos próprios aplicados 
na atividade. A empresa conta apenas com recursos de terceiros. 

07. (AFRF/Esaf) José Rodrigues Mendes, Maria Helena Souza e Pedro Paulo 
Frota, tempos atrás, criaram uma empresa para comerciar chinelos e rou- 
pas, na forma de sociedade por quotas de responsabilidade limitada, com 
capital inicial de 20 mil reais, dividido em quatro quotas iguais, sendo dois 
quartos para José Rodrigues, completamente integralizado. 

Hoje, a relevacáo patrimonial dessa empresa apresenta: 

dinheiro no valor de R$ 2.000,00; 
títulos a receber de Manuel Batista, R$ 4.000,00; 
duplicatas aceitas pelo mercado local, R$ 6.000,00; 
móveis de uso, no valor de R$ 5.000,00; 
duplicatas emitidas pela Brastemp R$ 2.500,00; 
empréstimos no Banco do Brasil, R$ 5.800,00; 
adiantamentos feitos a empregados, no valor de R$ 200,00; 
adiantamento feito a Pedro Paulo, no valor de R$ 1.800,00. 

Os bens para vender estáo avaliados em R$ 5.300,00, o aluguel da loja está 
atrasado em R$ 1.000,00, e o carro da flrma foi comprado por R$ 8.100,00. 

No último período a empresa conseguiu ganhar R$ 4.900,00, mas, para isto, 
realizou despesas de R$ 2.600,00. 

Ao elaborar a estrutura gráfica patrimonial com os valores acima devida- 
mente classificados, a empresa vai encontrar capital próprio no valor de: 

a) R$ 20.000,00. 

b) R$ 21.300,00. 

c) R$ 23.100,00. 

d) R$ 22.300,00. 

e) R$ 24.300,00. 
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Ativo 






dinheiro 


R$ 


2.000,00 


títulos a receber 


R$ 


4.000,00 


dupíicatas aceitas pelo mercado 


R$ 


6.000,00 


móveis de uso 


R$ 


5.000,00 


adiantamentos a empregados 


R$ 


200,00 


adiantamento a sócio 


R$ 


1.800,00 


estoque 


R$ 


5.300,00 


veículo 


R$ 


8.100.00 


total 


R$ 


32.400,00 



As duplicatas aceitas pelo mercado foram emitidas pela sociedade em questáo. 
Passivo Exigivei 

duplicatas emitidas pela Brastemp R$ 2.500,00 

empréstimos R$ 5.800,00 

aluguéis a pagar R$ 1 .000,00 

total R$ 9.300,00 

As duplicatas emitidas pela Brastemp foram aceitas pela sociedade em questáo. 

As informagóes relativas ás receitas e despesas do exercício sao pistas falsas. 
Como náo foram informados os saldos anteriores das contas do património líqui- 
do, e!e só pode ser calculado por meio da diferenca entre o totaí do ativo e o total 
do passivo exigível: 

PL = A-PE 

PL = 32.400,00 - 9.300,00 = 23.100,00 

08. (AFRF/Esaf) Da teitura atenta dos balancos gerais da Cia. Emile, levantados 
em 31.12.01 para publicacáo, e dos reiatórios que os acompanham, pode- 
mos observar informagóes corretas que indicam a existéncia de: 

Capital de Giro no vaior de R$ 2.000,00 

Capitai Sociai no valor de R$ 5.000,00 

Capitai Fixo no valor de R$ 6.000,00 

Capital Alheio no vaior de R$ 5.000,00 

Capital Autorizado no valor de R$ 5.500,00 

Capital a Realizar no valor de R$ 1.500,00 

Capital investido no valor de R$ 8.000,00 

Capital Integralizado no valor de R$ 3.500,00 

Lucros Acumulados no vaior de R$ 500,00 

Prejuízo Líquido do Exercício no valor de R$ 1 .000,00 

A partir das observacóes acima, podemos dizer que o valor do capital pró- 
prío da Cia. Emile é de 

a) R$ 5.500,00. 

b) R$ 5.000,00. 

c) R$ 4.000,00. 

d) R$ 3.500,00. 

e) R$ 3.000,00. 
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O capitai próprio é correspondente ao património iíquido: 



Capital Social 5.000,00 

Capital a Realizar (1.500,00) 

Capital Realízado ou Integralizado 3.500,00 

Prejuízos Acumulados (500,00 - 1 .000,00) ( 500,00) 

Total 3.000,00 



Ou entáo: 

PL = Ativo - PE 

Capital Próprio = Capital Investido - Capital Alheio 
Capital Próprio = 8.000 - 5.000 = 3.000 
Capital de Giro = ativo circuíante 

Capital Fixo = ativo náo circulante (excluído o realizável a longo prazo) 
Capital Alheio = passivo exigível 

Capital Autorizado = limite previsto no estatuto, para aumento de capital sem ne- 
cessidade de alteracao estatutária. 

Capital Investido = ativo total 

09. (ICMS-PI/Esaf) No último dia do exercício social, a empresa RedGreen Ltda. 
demonstrou um património com bens no valor de R$ 13.000,00, direitos no 
valor de R$ 7.000,00, dívidas no vaior de R$ 9.000,00 e capital social no va- 
lor de R$ 10.000,00, devidamente registrado na Junta Comercial. Com base 
nessas informacóes pode-se afirmar que, do ponto de vista contábil, o pa- 
trimónio referido apresenta 

a) situacáo líquida nula ou compensada. 

b) passívo a descoberto no valor de R$ 1.000,00. 

c) prejuízos acumulados no valor de R$ 1.000,00. 

d) património líquido no valor de R$ 1 .000,00. 

e) património líquido no valor de R$ 11.000,00. 



O enunciado nos fornece as seguintes informacóes: 



Ativo 




Passivo Exigivel 




Bens 


13.000,00 


Dívidas 


9.000,00 


Direitos 


7.000,00 


Património Líquido 








Capital Sooial 


10.000,00 



Na estrutura acima, o ativo total nao é igual ao passivo total. Presumimos que todos 
os bens e direitos (ativo) já foram considerados, assim como todas as dívidas (passi- 
vo exigível). Portanto, deduzimos que falta pelo menos uma conta de património lí- 
quido. Para que o total do ativo seja igual ao total do passivo, a(s) conta(s) de PL 
omitida(s) deve(m) ter valor positivo. Trata-se de reservas e/ou iucros acumulados. 

A = PE + PL 

Bens + Direitos = Dívidas + PL 
13.000,00 + 7.000,00 = 9.000,00 + PL 
PL = 11.000,00 
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Origens e apücac 6es de recursos 



Ativo 




Passivo Exigível 




Bens 


13.000,00 


Dívidas 


9.000,00 


Direitos 


7.000,00 


Património Líquido 








Capital Social 


10.000,00 






Reservas/Lucros Acumulados 


1 .000,00 



10. (ICMS-PI/Esaf/Adaptada) A empresa Red Roses, com capital registrado no 
valor de R$ 26.000,00, apurou rédito negativo de R$ 2.700,00 e náo tinha re- 
servas anteriores. Sabendo-se que nessa data o capital alheio superava o 
capital próprio em 20%, podemos afirmar que a empresa em questáo tinha 
um ativo no valor de 

a) R$ 57.200,00. 

b) R$ 51.260,00. 

c) R$ 31.200,00. 

d) R$ 27.960,00. 

e) R$ 23.300,00. 

Para solucionar o problema, o candidato precisa presumir que o capital registra- 
do, no valor de 26.000,00, era equivalente ao patrimónto Ifquido antes do rédito 
(resultado). 

Considerando-se, asstm, que o PL, antes do rédito, tinha o valor de 26.000,00, 
após o resultado, ele passaria a ser de: 26.000,00 - 2.700,00 = 23.300,00. 

O capital alheio superava o capital próprio em 20%, ou seja, o passivo exigível era 
de: 23.300,00 x 1,2 = 27.960,00. Como o ativo total é igual á soma do passivo exi- 
gível com o paírimónio líquido, temos: 

A = PE + PL 

A = 27.960,00 + 23.300,00 
A = 51.260,00 

11. (Bacen/Esaf) Chamado para a reuniao da diretoria, o contador da Nossa Firma 
explicou que, apesar do capitai registrado no valor de R$ 15.000,00 e dos re- 
cursos aplicados no valor de R$ 72.000,00, a empresa apresenta um endivida- 
mento brutal, a ponto de levar o coeficiente de soivéncia para 0,8, conforme 
será publicado no balanco atual, e que, mesmo com um lucro operacional bru- 
to de R$ 1.000,00, o prejuízo líquido havia chegado a R$ 2.200,00 no exercício 
findo. 

Indagado sobre a situacáo líquida patrimonial, o contador afirmou que, com 
esse quociente de solvéncia, a empresa ostentava, sem nenhum orgulho, 
um passivo a descoberto de R$ 18.000,00, significando que no balanco pa- 
trimonial a conta Prejuízos Acumulados estará com saldo devedor de 

a) R$ 20.200,00. 

b) R$ 2.200,00. 

c) R$ 51.840,00. 

d) R$ 33.000,00. 

e) R$ 18.000,00. 
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Os recursos aplicados correspondem ao ativo total, que deve ter valor igual ao 
passivo total. 

O coeficiente de solvéncia, que era de 0,80, é dado pela divisáo: Ativo/Passivo Exi- 
gível. A solvéncia diz respeito á capacidade de pagamento das dívldas. Assim: 

Ativo/Passivo Exigível = 0,80 
72.000,00/Passivo Exigível = 0,80 
Passivo Exigível = 72.000,00/0,80 
Passivo Exigfvel = 90.000,00 

Ou entáo: 

PE = Ativo + Passivo a Descoberto 
PE = 72.000 + 18.000 = 90.000 

Sáo conhecidas estas informacoes: 



Ativo 


72.000,00 


Passivo Exigívei 


90.000,00 






Património Líquido 








Capital 


15.000,00 






Prejuízos Acumulados 


? 



Considerando que o total do ativo deve ser igual á soma do passivo exigíve! com 
o património líquido, podemos calcular o saldo da conta Prejuízos Acumulados: 

Ativo = Passivo Exigfvel + Capital - Prejuízos Acumulados 
72.000,00 = 90.000,00 + 15.000,00 - Prejufzos Acumulados 
Prejuízos Acumulados = 33.000,00 

Desse modo, o património da empresa era o seguinte: 



Ativo 


72.000,00 


Passivo Exigível 


90.000,00 






Património Líquido 








Capital 


15.000,00 






Prejuízos Acumulados 


(33.000,00) 



12. (AFRF/Esaf/2003) No sistema contábil abaixo apresentado só faitou anotar 
as despesas incorridas no período. Todavia, considerando as regras do mé- 
todo das partidas dobradas, podemos calcular o valor dessas despesas. 

Componentes valores 

Capital R$ 1.300,00 

Recettas R$ 1.000,00 

Dívtdas R$ 1.800,00 

Dinheiro R$ 1.100,00 

Clientes R$ 1.200,00 

Fornecedores R$ 1.350,00 

Prejuizos Anteriores R$ 400,00 

Máquinas R$ 1.950,00 
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Com base nos elementos apresentados, pode-se afirmar que o valor das des- 
pesas foi 

a) R$ 200,00. 

b) R$ 400,00. 

c) R$ 800,00. 

d) R$ 1.200,00. 

e) R$ 1.400,00. 



As despesas reduzem o patrimñnio líqutdo, que pode ser apurado pela diferenca 
entre o ativo total e o passivo exigível total. 



Ativo 

Dinheiro 1.100,00 
Clientes 1.200,00 
Máquinas 1.950,00 

Totaí do Ativo 4.250,00 


Passivo Exigível 

Dívidas 1.800,00 
Fomecedores 1.350.00 

3.150,00 

Património Líquido 

Capital 1.300,00 
Prejuizos Anteriores ( 400,00) 
Receitas 1 .000,00 
Despesas ( ? 1 

? 

Total do Passivo 4.250,00 


Património Lfquido = Ativo - Passivo Exigível = 4.250,00 - 3.150,00 = 1.100,00. 

Assim, as despesas apresentavam o valor de 800,00, o lucro do período foi de 
200,00 e a conta Prejuízos Acumulados tinha saldo final de 200,00 (Prejuízos An- 
teriores de 400,00 menos lucro do exercicio de 200,00). 

No quadro anterior, a inclusáo das receitas e despesas no patrimSnio líquido se 
deu apenas para fins didáticos. As receitas e despesas, por serem contas de resul- 
tado, náo aparecem no balanco, mas a diferenca entre elas, o resultado, é transfe- 
rida para o património líquido, na forma de lucros ou prejuizos acumulados. 


Ativo 

Dinheiro 1.100,00 
Clientes 1.200,00 
Máquinas 1 .950,00 

Totai do Ativo 4.250,00 


Passivo Exigível 

Dívidas 1.800,00 
Fornecedores 1 .350,00 

3.150,00 

Património Líquido 

Capital 1.300,00 
Preiuízos Acumulados í 200,00) 

1.100,00 

Total do Passivo 4.250,00 



Gabarito 

01 - D 03 -B 05 -A 07 -C 09 - E 11 -D 

02- B 04-C 06-C 08-E 10-B 12 - C 
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Resumo do capítulo 4 

Quanto á origem, os recursos podem ser próprios ou de terceiros. 
Recursos Próprios = Património Líquido 
Recursos de Terceiros = Passivo Exigíve! 

Recursos de Terceiros + Recursos Próprios = Capital Total á Disposicáo 

Empréstimos concedidos por sócios á sociedade sáo recursos de terceiros. 

A análise do património llquido e do passivo exigível permite identificar as fontes ou 
origens de recursos que financiam as operacóes de uma empresa. 

O ativo representa as aplicacoes ou usos dos recursos obtídos. 

Aplicacoes = Ativo 

A análise do passivo exigível e do património líquido possibilita a identificacáo das 
origens ou fontes. Já a análise do ativo torna possfvel saber de que maneira os re- 
cursos obtidos estáo sendo utilizados. 
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5.1 Conceito 

Os elementos que formam o património e suas alteragóes sao controlados por meio de 
contas, cuja funcáo é registrar e representar os bens, os direitos, as obrigagóes e a 
situacao líquida patrimonial, além das receitas e despesas - com base nas quais sáo 
apurados os lucros ou prejuízos decorrentes das atividades da empresa. 

Existem contas patrimoniais, que representam os bens, os direitos, as obrigagóes e a 
situacáo líquida. Há também contas de resultado, que indicam as variacóes positivas 
(receitas) e negativas (despesas) ocorridas no património em virtude das atividades 
da empresa. As contas de resultado possibilitam a apuracáo dos lucros ou prejuízos 
em cada exercício. 

Para cada bem ou agrupamento de bens, direitos, obrigacóes ou situacáo líquida, há 
uma conta específica. Da mesma forma, as modrficacSes do património, positivas ou 
negativas, sáo representadas por contas de resultado. 

Os eiementos que compóem o património e as operacóes desenvolvidas variam signi- 
ficativamente de uma para outra empresa. Elas podem realizar atividades industriais, 
comerciais, agricolas, extrativas, de servigos. Existem as seguradoras, os bancos, as 
transportadoras, as empresas de telecomunicagóes, de seguranga, de cámbio etc. Em 
razáo dessa diversidade, cada empresa pode ter um elenco próprio de contas. 

O plano de contas de uma empresa consiste numa relagao padronizada de contas a 
serem utilizadas no registro das operagóes pelos profissionais da área de contabiii- 
dade. Como todos eles se sujeitam ás regras estabelecidas num mesmo plano de 
contas, a consequéncia é a uniformidade dos procedimentos contábeis. 

O plano de contas estabelece a relagao de títuios ou rubricas a serem adotadas nos 
registros contábeis das operacóes da empresa, indicando a funcáo e o funcionamen- 
to de cada conta. 

O plano de contas deve ser flexível de forma a poder ser adaptado, mediante inciu- 
sao ou exclusao de contas, em virtude da ocorréncia de fatos contábeis inicialmente 
náo previstos e da dinámica própria da atividade empresarial. 

A fungáo das contas é representar os itens patrimoniais e de resultado. Assim, a conta 
pode traduzir um elemento patrimonial (bem, direito ou obrigacáo, além da situagáo 
líquida) ou de resultado (receita ou despesa). 

O funcionamento da conta se dá por intermédio do mecanismo de débito e crédito, que 
indica o aumento ou diminuigáo do saldo. 
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5.2 Fungao das contas patrimoniais 

A titulo de ilustracáo, apresentamos em seguida uma relacáo simplificada de contas 
patrimoniais e suas respectivas fungoes. As contas de resultado e o mecanismo de 
débito e crédito (método das partidas dobradas) serao abordados mais adiante. 

Contas de Ativo 

Caixa - registra o dinheiro existente em tesouraria. Seu saldo deve indicar o valor 
em moeda mantido no caixa da empresa. Enquanto náo forem depositados em ban- 
co, os cheques de terceiros mantidos em tesouraria podem ser lancados na conta 
Caixa. No entanto, efetuado o depósito, o valor dos cheques deve ser transferído 
para a conta Bancos Conta Movimento. Em regra, o saldo da conta Caixa aumenta 
ou diminui em virtude dos valores recebidos ou pagos em dinheiro. 

Bancos Conta Movimento - representa a conta corrente de (ivre movimentagáo, 
mantida em banco pela empresa. O saldo desta conta é aumentado pelos depósitos 
e diminuído pelos saques. A conta Bancos Conta Movimento é dividida em subcon- 
tas, de acordo com os bancos em que a empresa mantém conta. Assim, para cada 
instituicáo financeira, deve haver uma subconta distinta (Bancos Conta Movimento - 
Banco do Brasil S.A., Bancos Conta Movimento - Caixa Económica Federal). 

Bancos Conta Vinculada - indica o saldo em conta bancária que nSo pode ser mo- 
vimentada iivremente. É o caso dos depósitos judiciais, dos depósitos para garantir 
participacao em licitacáo, dos depósitos vinculados á importacáo de bens. 

Aplicagoes Financeiras - registra as aplicacoes realizadas em instituicóes financei- 
ras. é usual as empresas aplicarem valores existentes em conta corrente enquanto 
deles náo necessitam. Neste caso, ocorre a transferéncia do valor apiicado: da conta 
Bancos Conta Movimento para ApKcacoes Financeiras. Quando do resgate da apli- 
cacáo, o valor investido, juntamente com os acréscimos, retorna á conta Bancos 
Conta Movimento. Para as aplicacóes em investimentos que náo exigem prazo mt- 
nimo para resgate, pode ser utilizada a conta Aplicacoes Financeiras de Liquidez 
Imediata ou Instantánea. 

Duplicatas a Receber ou Devedores por Duplicatas - registra as contas a receber de 
clientes em fungáo de vendas a prazo com emissáo de dupiicatas. Quando da venda 
a prazo, o saldo dessa conta aumenta. No momento do recebimento da duplicata, 
diminui. Como expressáo sinónima, pode-se adotar a conta Clientes, que também é 
empregada nas operacoes a prazo sem emissáo de duplicatas. 

Valores Mobiliários - registra títulos e valores mobiliários (agoes, por exemplo) emiti- 
dos por outras sociedades, que foram adquiridos pela empresa como investimento. 

Seguros a Vencer - registra a parcela da despesa de seguro (contra incéndio, furto, 
coüsáo) paga antecipadamente, quer dizer, relativa a período de cobertura ainda náo 
transcorrido (seguros pagos antecipadamente). Representa um direito, pois, teorica- 
mente, se o contrato de seguro for rescindido, a empresa segurada terá direito á resti- 
tuigáo da parceia que foi paga antecipadamente. 
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Mercadorias ou Estoque de Mercadorias - registra os bens móveis adquiridos para 
revenda. Qualquer que seja o bem adquirido para comercializacáo (sapatos, tecidos, 
roupas, veículos, géneros alimentícios), se eíe for móvel, poderá ser chamado de 
mercadoria. Náo sao mercadorias os bens imóveis, mesmo quando destinados á 
venda, nem os bens adquiridos para uso ou consumo da empresa. 

Estoque de Matérias-Primas - utilizada por empresas industriais, registra o estoque de 
bens destinados á fabricacáo de outros bens para a comercializacao. Nas aquisicoes de 
matérias-primas, o saldo da conta aumenta. Quando da remessa de matérias-primas do 
estoque para o setor de producáo, o saldo da conta diminui. 

Estoque de Produtos em Elaboragáo - conta utilizada por empresas industriais, re- 
gistra o estoque de bens ainda em fabricacáo que, uma vez concluídos, seráo desti- 
nados á comercializacáo. O saldo da conta é aumentado em virtude dos gastos com 
matérias-primas, máo-de-obra direta e custos indiretos de fabricacáo necessários á 
producáo. E é diminuído quando da conclusao do produto, com a sua transferéncia 
para a conta Estoque de Produtos Acabados. 

Estoque de Produtos Acabados - conta utilizada por empresas industriais, registra o 
estoque de bens fabricados pela empresa destinados á comercializacáo. 



Estoque de 
Matérias- 
Primas 



Estoque de 
Produtos em 
Elaboracáo 



Estoque de 
Produtos 
Acabados 



Estoque de Materiais de Uso ou Consumo - registra o estoque de bens móveis des- 
tinados a uso ou consumo pela empresa. É o caso, por exemplo, do material de es- 
critórío e limpeza. 

ICMS a Recuperar - utilizada para registrar o ICMS incluído no preco dos bens ad- 
quiridos pela empresa, a ser compensado com o ICMS incidente sobre as vendas. O 
ICMS é um imposto náo cumulativo, vale dizer, do imposto incidente sobre as ven- 
das, o contribuinte pode deduzir o !CMS incluído nas operacóes de compra de mer- 
cadorias. Ao fim de cada período de apuragáo (em regra, mensat), há o confronto do 
ICMS das vendas com o ICMS das compras, pagando-se, se for o caso, o saldo fa- 
vorável áquele. 

Adiantamentos a Empregados - registra contas a receber de empregados em virtude de 
antecipacáo de salários durante o més. Quando do pagamento dos salários devidos, a 
empresa faz a compensacáp, desembolsando apenas a diferenca. 

Edifícagoes (de Uso) - registra o custo de aquisicáo ou construcáo (sem computar o 
valor do terreno) de salas, galpoes, prédios e demais edificacóes destinadas a uso 
nas atividades da empresa. 

Terrenos (de Uso) - registra o custo de aquisicáo, sem computar o valor das edifica- 
cóes, de terrenos destinados a uso nas atividades da empresa. Pode-se utilizar a 
conta imóveis e discriminar, por subcontas, o valordas edificacóes e dos terrenos. 
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Instalagóes - registra gastos com instaiagóes (elétricas, hidráulicas) em imóveis de uso 
nas atividades da empresa. 

Veículos - registra os veículos de uso nas atividades da empresa, como é o caso 
dos destinados á entrega de mercadorias a clientes e ao transporte de empregados e 
diretores. 

Móveis e UtensíHos - registra os móveis e utensílios de escritório, como equipamen- 
tos de informática, máquinas de caícular, mesas, cadeiras, estantes. 

Máquinas e Equipamentos - registra máquinas e equipamentos de uso na atividade 
industriai, ou seja, destinados á produgáo. 

Contas de Passivo Exigível 

Duplicatas a Pagar ou Credores por Duplicatas - representa as obrigagoes provenien- 
tes das aquisicoes de mercadorias a prazo, mediante aceite de duplicatas. Em substi- 
tuigáo a Dupíicatas a Pagar, algumas empresas utilizam a conta Fornecedores, que 
também serve para registrar compras a prazo sem aceite de dupíicatas. 

Empréstimos e Financiamentos Bancáríos - registra dívidas com bancos, oriundas de 
empréstimos e financiamentos. Os primeiros sáo operacoes realizadas sem destinagáo 
específica ou vínculo á comprovacáo da aplicacao dos recursos obtidos, de que sáo 
exemplos empréstimos para capital de giro, empréstimos pessoais e adiantamentos a 
deposítantes. Já financíamentos sáo operagóes reaüzadas com destinagáo específica, 
vinculadas á comprovagáo da aplicagáo dos recursos, como é o caso dos financiamen- 
tos para a aquisigáo de imóveis, máquinas, equipamentos e bens de consumo. O dinhei- 
ro obtido só pode ser usado conforme o contrato de financiamento estabeíece. 

ICMS a Recolher - registra o valor do ICMS incidente sobre as vendas, incluído no 
prego de venda, a ser compensado com o ICMS a recuperar, langado no ativo quan- 
do da compra de mercadorias. 

Salários a Pagar- registra dívidas com empregados, oriundas de salários vencidos e 
ainda náo pagos. Ao fim de cada més, os salários náo pagos sáo registrados nessa 
conta. Quando do pagamento, seu saldo é encerrado. 

Adiantamentos de Clientes - registra os adiantamentos recebidos de clientes por 
conta de bens e servigos ainda náo entregues ou prestados. 

Provisáo para o Imposto de Renda - registra dfvida decorrente do Imposto de Renda 
devido e ainda náo pago. 

Contas de Património Líquido 

Capital Social - registra o montante dos recursos fornecidos pelos sócios para a forma- 
gáo do património inicial da sociedade, bem como as posteriores alteragóes do capital 
(mais adiante abordaremos o capital sociai subscrito). Se a realizagáo do capital é em 
dinfteiro, ocorre o aumento dos saldos das contas Caixa e Capital Social. 
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Lucros ou Prejuízos Acumulados - para esta conta sáo transferidos os lucros ou prejuí- 
zos (resultados) apurados em cada exercício, mediante o confronto das receitas com as 
despesas. Permanecem em Lucros ou Prejuízos Acumulados apenas os resultados que 
ainda náo receberam uma destinacáo. Por determinacáo da Lei das Sociedades por 
Acoes, a companhia náo pode apresentar lucros acumulados no balanco. 

5.3 Movimentacáo das contas 

Vejamos um exemplo da utilizacáo das contas apresentadas anteriormente. 

Os fatos contábeis narrados em seguida sáo relativos a uma empresa em seu 1° 
mes de atividades: 

01. Constitui^áo da sociedade com o capital social inicial reallzado integralmente em 
dinheiro = 5.000. 

02. Compra á vista de móveis e utensflios de escritório = 500. 

03. Depósito bancário = 2.000. 

04. Compra a prazo de mercadorias, com aceite de duplicatas = 3.000. 

05. Compra á vista de mercadorias, mediante pagamento em moeda = 1.000. 

06. Compra á vista de veículos para uso, com pagamento em cheque = 600. 

07. Pagamento em moeda de parte da dívida com fomecedores de mercadorias = 700. 

08. Saque bancário = 1 .200. 

09. Obtencáo de um empréstimo bancário = 2.500. 

10. Pagamento em cheque da parte restante da dívida com os fornecedores = 2.300. 

Acompanhe a evolucáo do património dessa empresa após cada um dos fatos ante- 
riormente indicados. 

01 . Constituicáo da sociedade com o capital social inicial realizado integralmente em 
dinheiro = 5.000. 

Houve aumento do ativo, na conta Caixa, e do património líquido, na conta Capi- 
tal Social. 1 



Caixa 



Património 



Neste caso, os recursos foram fornecidos pelos sócios para a formacáo do patri- 
mónio inicial da sociedade. Ela náo teve que Ihes dar uma contrapartida. Como os 
recursos passam a ser da sociedade (capital próprio), o registro é feito também na 
conta Capital Social, de património líquido. Os lucros ou prejuízos gerados pelas 
atividades da empresa iráo aumentar ou diminuir seu património líquido. 



1 As setas indicam as entradas e saídas dos bens, direitos e obrigacSes patrimoniais. 
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Após a realizacio do capital, a situacao do patrimonio era a seguinte: 



Ativo 




Passivo Exigivel 


0 


Caixa 


5.000 










Patrimdnio Líquido 








Capital Social 


5.000 



02. Compra á vista de móveis e utensílios de escritório = 500. 

Aumento do ativo (Móveis e Utensílios) e diminuicáo do ativo (Caixa). 



Móveis e -» 
Utensílios 



Património 



Caixa 



Após a aquisicao dos móveis e utensílios, a situacao patrimonial passou a ser esta: 



Ativo 




Passivo Bxigívei 


0 


Caixa 


4.500 






Móveis e Utensílios 


500 


Patrímónio Líquido 








Capital Social 


5.000 



Houve apenas uma permuta, sem afetar o património líquido. O vaior que saiu do 
caixa foi compensado pela entrada dos móveis e utensílios. Quando tsto aconte- 
ce, dizemos que o fato contábil é permutativo. Neste problema, apenas o primei- 
ro fato (realizacio do capital) é modificativo. Os demais sao permutativos. 

03. Depósito bancário = 2.000. 

Aumento do ativo (Bancos Conta Movimento) e diminuic§o do ativo (Caixa). 



Bancos C/ -> 
Movimento 



Património 



Caixa 



Ativo 




Passivo Exigivel 


0 


Caixa 


2.500 






Bancos C/ Movimento 


2.000 


Património Liquido 




Móveis e Utensilios 


500 


Capitai Social 


5.000 



04. Compra a prazo de mercadorias, com aceite de duplicatas = 3.000. 

Aumento do ativo, na conta Mercadorias, e aumento do passivo exigível, na con- 
ta Duplicatas a Pagar. 
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Mercadorias 



Duplicatas 
a Pagar 



Património 



Ativo 




Passívo Exigíve! 




Caixa 


2.500 


Duplicatas a Pagar 


3.000 


Bancos C/ Movimento 


2.000 






Mercadorias 


3.000 


Património Líquido 




Móveis e Utensílios 


500 


Capital Social 


5.000 



O património líquido náo foi afetado, pois o aumento do saldo da conta Mercado- 
rias fo¡ compensado pelo aumento de igual vator na conta Duplicatas a Pagar. 

05. Compra á vista de mercadorias, mediante pagamento em moeda = 1 .000. 
Aumento do ativo (Mercadorias) e diminuicao do atívo (Caixa). 



Mercadorias 



Património 



Caixa 



Ativo 




Passivo Exigível 




Caixa 


1.500 


Duplicatas a Pagar 


3.000 


Bancos C/ Movimento 


2.000 






Mercadorias 


4.000 


Património Liquido 




Móveis e Utensílios 


500 


Capital Social 


5.000 



06. Compra á vista de veículos para uso, com pagamento em cheque = 600. 
Aumento do ativo (Veículos) e diminuigáo do ativo (Bancos Conta Movimento). 



Veículos 



Património 



-> Bancos C/ 
Movimento 



Ativo 




Passivo Exigívei 




Caixa 


1.500 


Duplicatas a Pagar 


3.000 


Bancos C/ Movimento 


1.400 






Mercadorias 


4.000 


Património Liquido 




Móveis e Utensílios 


500 


Capital Social 


5.000 


Veículos 


600 





07. Pagamento em moeda de parte da dívida com fomecedores de mercadorias = 700. 

DiminuicSo do passivo exigível, na conta Duplicatas a Pagar, e diminuicáo do ati- 
vo, na conta Caixa. 



59 



Capítulo 5 



Contabilidade Básica 



Património 



— » Duplicatas 
a Pagar 



Caixa 



Ativo 




Passivo Exigível 




Caixa 


800 


Duplicatas a Pagar 


2.300 


Bancos C/ Movimento 


1.400 






Mercadorias 


4.000 


Património Líquido 




Móveis e Utensílios 


500 


Capital Social 


5.000 


Veículos 


600 







08. Saque bancário = 1.200, 

Aumento do ativo (Caixa) e diminuicáo do ativo (Bancos Conta Movimento). 



Caixa 



Património 



-» Bancos C/ 
Movimento 



Ativo 




Passivo Exigível 




Caixa 


2.000 


Duplicatas a Pagar 


2.300 


Bancos C/ Movimento 


200 






Mercadorias 


4.000 


Patrímdnio Liquido 




Móveis e Utensílios 


500 


Capital Social 


5.000 


Veícuios 


600 







09. Obtencáo de um empréstimo bancário = 2.500. 

Aumento do ativo (Bancos C/ Movimento) e aumento do passivo exigívei (Emprésti- 
mos Bancários). O empréstimo é liberado pelo banco na conta corrente da empresa. 



Bancos C/ 
Movimento 

Empréstimos 
Bancários 



— » 



Patrimonio 



Ativo 




Passivo Exigível 




Caixa 


2.000 


Duplicatas a Pagar 


2.300 


Bancos C/ Movimento 


2.700 


Empréstimos Bancários 


2.500 


Mercadorias 


4.000 






Móveis e Utensílios 


500 


Patrímónio Líquido 




Veículos 


600 


Capital Social 


5.000 



10. Pagamento em cheque do saldo da dívida com os fornecedores = 2.300. 

Diminuicáo do passivo exigível, na conta Duplicatas a Pagar, e diminuicáo do ati- 
vo, na conta Bancos Conta Movimento. 
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5.4 Sistema de contas 



Património 



-> Duplicatas 
a Pagar 

Bancos C/ 
-> Movtmento 



Ativo 




Passivo Exigível 




Caixa 


2.000 


Empréstimos Bancários 


2.500 


Bancos C/ Movimento 


400 






Mercadorias 


4.000 


Patrímdnio Líquido 




Móveis e Utensíltos 


500 


Capital Sociai 


5.000 


Veículos 


600 







Um sistema de contas consiste no agrupamento de contas que possuem característi- 
cas comuns, com o objetivo de tornar mais simples e organizado o acompanhamento 
e estudo do património e de suas modificacóes. Assim, podemos agrupar num siste- 
ma apenas as contas patrimoniais, por exemplo. 

Na Contabilidade Pública, que é aplicável ás pessoas jurídicas de direito público (Uniáo, 
estados, municípios), há diversos sistemas de contas: sistema orcamentário, usado para 
o controte e execucao dos valores previstos no orcamento; sistema financeiro, que en- 
volve os pagamentos e recebimentos em geral; sistema patrimonial, que registra as mo- 
dificacñes ocorridas no patrimñnio; e sistema de compensacao, utilizado para registro de 
atos admrnistrativos relevantes. 



5.5 Elenco de contas 



Um elenco de contas consiste numa relacáo de contas que sao utilizadas por deter- 
minada empresa em sua escrituragáo contábil. Diferente do plano de contas, o elen- 
co nao indica a funcao e o funcionamento das contas. Trata-se de uma listagem de 
contas a serem adotadas nos registros contábeis. 



Questdes comentadas 

01 . 1 - Adiantamentos de Clientes 

2- Bancos 

3- Caixa 

4 - Duplicatas a Pagar 

5 - Edifícios de Uso 

6 - Fornecedores 

7 - Máquinas Fabris 
8- Mercadorias 

9 - Nota Promissória a Pagar 

10 - Provisio para o Imposto de Renda 

11 - Salários a Pagar 

12 - Terrenos 
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Levando-se em conta os dados anteriores, assinale a opcao que indica, pe- 
los números de ordem, exclusivamente contas que se classificam no ativo. 



a) 


1, 4, 7, 10. 


b) 


2, 5, 8, 12. 


c) 


3,6, 9, 12. 


d) 


4, 7, 10, 12. 


e ) 


O, O, 1 1, IZ., 


1 - 


Adiantamentos de Ciientes - passivo 


2- 


Bancos - atívo 


3- 


Caixa - ativo 


4- 


Duplicatas a Pagar - passivo 


5- 


Edifícios de Uso - ativo 


6 - 


Fornecedores - passivo 


7- 


Máquinas Fabris - ativo 


8- 


Mercadorias - ativo 


9- 


Nota Promissória a Pagar - passivo 



10 - Provisáo para o Imposto de Renda - passivo 

1 1 - Salários a Pagar - passivo 

12 - Terrenos - ativo 

02. O Saido da conta ICMS a Recuperar representa 

a) débito da empresa com o governo. 

b) crédito da empresa com ciientes. 

c) crédito da empresa com fornecedores. 

d) crédito da empresa com o governo. 

e) débito da empresa com fornecedores. 

O ICMS a Recuperar, incidente sobre as compras, representa um crédito (direi- 
to), que o contribuinte pode compensar com o ICMS incidente nas vendas de 
mercadorias. Ao fim de cada período de apuracao, há o confronto do ICMS das 
vendas com o ICMS das compras, pagando-se ao estado o excesso do imposto 
a recolher sobre o imposto a recuperar. Se o saldo for favorável á empresa, po- 
derá ser compensado em perlodo posterior. 

03. Uma empresa adquiriu, para uso geral de seu estabelecimento, um micro- 
computador, uma impressora e acessórios correspondentes, que foram re- 
gistrados na conta 

a) Móveis e Utensílios. 

b) Máquinas e Equipamentos da Fábrica. 

c) Material de Escritório. 

d) Material de Consumo. 

e) investimentos Permanentes. 

A conta Móveis e Utensíiios registra os móveis e utensílios de escritório, tais como 
equipamentos de informática, máquinas de calcular, mesas, cadeiras, estantes. 
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04. Documento que estabelece a relacáo de contas a serem adotadas nos regis- 
tros contábeis das operacóes da empresa, indicando a funcáo e o funcio- 
namento de cada uma delas: 

a) plano de contas. 

b) elenco de contas. 

c) sistema de contas. 

d) demonstracáo da estrutura das contas. 

e) relatório de contas. 

Elenco de contas é a relacao das contas utilizadas por uma empresa em sua escritu- 
ragáo contábil. Náo indica a funcáo e o funcionamento das contas. Um sistema de 
contas consiste no agrupamento de contas que possuem características comuns. 

05. Na realizacáo do capital social em dinheiro, 

a) o saldo da conta Caixa aumenta e o da conta Capitai Social diminui. 

b) o saldo da conta Caixa diminui e o da conta Capital Social aumenta. 

c) o saldo da conta Caixa diminui e o da conta Capital Sociai diminui. 

d) o saido da conta Caixa aumenta e o da conta Capital Sociat aumenta. 

e) o saldo da conta Caixa aumenta e o da conta Capital Social náo é alterado. 

O aumento de capital em dinheiro aumenta simultaneamente o ativo e o patrimó- 
nio iíqutdo. 

06. (TRF/Esaf) O património da Empresa Alvas Flores, em 31.12.01, era composto 
pelas seguintes contas e respectivos saldos, em valores simbólicos 

Caixa R$ 100,00 

Capitai Social R$ 350,00 

Empréstimos Obtidos LP R$ 150,00 

Bancos Conta Movimento R$ 200,00 

Lucros Acumulados R$ 200,00 

Fomecedores R$ 1 00,00 

Contas a Receber R$ 100,00 

Empréstimos Concedidos LP R$ 1 00,00 

Dividendos a Pagar R$ 150,00 

Duplicatas Emitidas R$ 800,00 

Notas Promissórias Emitidas R$ 500,00 

Adiantamento de Clientes R$ 200,00 

impostos a Pagar R$ 50,00 

Equipamentos R$ 100,00 

Clientes R$ 450,00 

Reserva Legai R$ 100,00 

Mercadorias R$ 500,00 

Notas Promissórias Aceitas R$ 250,00 

Duplicatas Aceitas R$ 1 .000,00 

Patentes R$ 200,00 

A representacáo gráfica do património que acima se compóe evldenciará 
um ativo total no valor de 
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a) 
b) 
c) 
d) 
e) 



R$ 2.400,00. 
R$ 2.600,00. 
R$ 2.800,00. 
R$ 2.850,00. 
R$ 3.050,00. 



Ativo 




Passivo Exigívei 




Caixa 


100,00 


Fornecedores 


100,00 


Bancos Conta Movimento 


200,00 


Dividendos a Pagar 


150,00 


Contas a Receber 


100,00 


Notas Promissórias Emitidas 


500,00 


Dupücatas Emitidas 


800,00 


Adiantamento de Cltentes 


200,00 


Equipamentos 


100,00 


Impostos a Pagar 


50,00 


Clientes 


450,00 


Duplicatas Aceitas 


1.000,00 


Mercadorias 


500,00 


Empréstimos Obtidos LP 


150,00 


Notas Promissórias "Aceitas" 


250,00 




2.150,00 


Patentes 


200,00 






Empréstimos Concedidos LP 


100,00 


Patrímónio Liquido 








Capitai Social 


350,00 






Lucros Acumulados 


200,00 






Reserva Legal 


100,00 








650,00 


Total 


2.800,00 


Total 


2.800,00 



07. (TRF/Esaf) A empresa Internacional S/A, no encerramento do exercício de 2002, 
obteve as seguintes informacóes, conforme segue: 



Adiantamento a Fornecedores 

Ativo Imobilizado 

Contas a Pagar 

Disponibilidades 

Duplicatas a Receber 

Empréstimos 

Estoques 

Lucros Acumulados 
Reserva Legal 



15.000,00 
1.300.000,00 
1.100.000,00 
150.000,00 
1.200.000,00 
1.000.000,00 
850.000,00 
200.000,00 
10.000,00 



Na elaboracao do balanco patrimoniai da empresa, os vaiores do patrimó- 
nio líquido e do capital social integralizado serao: 

Valores em R$ 
Património Líquido Capital Social integralizado 

a) 1.400.000,00 1.190.000,00 

b) 1.400.000,00 1.205.000,00 

c) 1.415.000,00 1.205.000,00 

d) 1.415.000,00 1.225.000,00 

e) 1.425.000,00 1.225.000,00 
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Com base nas informacóes fornecidas, pode-se apurar o total do ativo, que deve 
ser igual ao total do passivo (PE + PL). Os lucros acumulados e a reserva legal 
pertencem ao patrimonio líquido. 



Ativo 




Passivo Exigível 




Disponibilidades 


150.000,00 


Contas a Pagar 


1.100.000,00 


Duplicatas a Receber 


1.200.000,00 


Empréstimos 


1.000.000,00 


Adiantamento a Fornecedores 


15.000,00 




2.100.000,00 


Estoques 


850.000,00 


Património Líquido 




Ativo Imobilizado 


1.300.000,00 


Capital 


? 






Reserva Legal 


10.000,00 






Lucros Acumulados 


200.000,00 
? 


Ativo total 


3.515.000,00 


Passivo total 


3.515.000,00 



PL = A - PE 

PL = 3.515.000,00 - 2.100.000,00 = 1.415.000,00 



Cálculo do valor do capital: 

PL = Capital + Reserva Legal + Lucros Acumulados 
1.415.000,00 = Capital + 10.000,00 + 200.000,00 
Capitai = 1.205.000,00 



Ativo 




Passivo Exigível 




Disponibilidades 


150.000,00 


Contas a Pagar 


1.100.000,00 


Duplícatas a Receber 


1.200.000,00 


Empréstimos 


1 .000.000,00 


Adiantamento a Fornecedores 


15.000,00 




2.100.000,00 


Estoques 


850.000,00 


Património Ltquido 




Atlvo Imobilizado 


1.300.000,00 


Capital 


1.205.000,00 






Reserva Legal 


10.000,00 






Lucros Acumulados 


200.000,00 








1.415.000,00 


Ativo total 


3.515.000,00 


Passivo total 


3.515.000,00 



08. (iSS-Recife/Esaf) A empresa "X" S/A, no encerramento do exercício de 2002, 
apurou as seguintes ínformacóes, exceto a de Capitai Social: 

Valores em R$ 



Adiantamento a Fornecedores 2.000,00 

Ativo Imobilizado 13.000,00 

Contas a Pagar 3.500,00 

Disponibilidades 2.500,00 

Duplicatas a Receber 12.000,00 

Empréstimos 5.800,00 

Estoques 5.300,00 

Lucros Acumulados 4.500,00 

Reserva Legal 400,00 
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Na elaboracáo do balanco patrimonial da émpresa, os valores do patrimó- 
nio liquido e do capital social integralizado serao: 





D-afrí m Ani n 1 íni iíHr> 
uait ii i iui nu L.iv|Uiuw 


nanital ^ftfía! IntenraliyaHn 
wu|ji Lcti vvuiai iii icy i <j i iftQMU 


a) 


R$ 20.400,00 


R$ 20.400,00 


b) 


R$ 24.900,00 


R$ 20.200,00 


c) 


R$ 24,900,00 


R$ 20.600,00 


d) 


R$ 25.500,00 


R$ 20.600,00 


e) 


R$ 25.500,00 


R$ 20.200,00 



O ativo total deve apresentar valor iguai ao passivo total. 



Ativo 




Passivo Exigível 




Dísponibilidades 


2.500,00 


Contas a Pagar 


3.500,00 


Duplicatas a Receber 


12.000,00 


Empréstimos 


5.800,00 


Adiantamento a Fomecedores 


2.000,00 






Estoques 


5.300,00 


Património Líquído 




Ativo Imobiiizado 


13.000,00 


Capital 


? 






Reserva Legal 


400,00 






Lucros Acumulados 


4.500,00 


Ativo total 


34.800,00 


Passivo total 


34.800,00 



Assim, o único saldo desconhecido é o da conta Capital Socíal, que corresponde 
ao valor necessário ao fechamento do passivo total: 20.600,00. 



Ativo 




Passivo Exigivel 




Disponibilidades 


2.500,00 


Contas a Pagar 


3.500,00 


Duplicatas a Receber 


12.000,00 


Empréstlmos 


5.800,00 


Adiantamento a Fornecedores 


2.000,00 






Estoques 


5.300,00 


Património Liquido 




Ativo Imobilizado 


13.000,00 


Capitai 


20.600,00 






Reserva Legal 


400,00 






Lucros Acumulados 


4.500,00 


Ativo total 


34.800,00 


Passivo total 


34.800,00 



09. Dada a relacáo de contas a seguir, indique quantas sao classificadas no ativo. 



Fornecedores 

Promissórias de Nossa Emissáo 
Credores por Duplicatas 
Empréstimos Bancários 



Duplicatas de Nossa Emissao 
Clientes 

Adiantamentos a Fornecedores 
Bancos Conta Movimento 



a) 1 

b) 2 

c) 3 

d) 4 

e) 5 
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Fornecedores - passivo 
Promissórias de Nossa Emissao - passivo 
Credores por Duplicatas - passivo 
Empréstimos Bancários - passivo 
Duplicatas de Nossa Emissáo - ativo 
Clientes - ativo 

Adiantamentos a Fornecedores - ativo 
Bancos Conta Movimento - ativo 

10. A reducáo simultánea dos saldos das contas Capital Social e Caixa pode signi- 
ficar 

a) restituigao do capital a um sócio que se retira do quadro social. 

b) aumento de capital em dinheiro. 

c) aumento de capital com depósito bancário. 

d) transferéncia de capital entre sócios. 

e) entrada e saída simultáneas de sócios. 

Quando da retirada de um sócio da sociedade, ele recebe de volta o capltal social 
que investiu, computadas suas altera^Ses posteriores. A transferéncia de capital 
entre sócios náo afeta o património da sociedade, ou seja, náo é um fato contábil. 



Gabarlto 



01 - B 

02 - D 

03 - A 

04 - A 
05 - D 



06 - C 

07 - C 

08 - D 
09,; D 
1XKA 
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Resumo do capítuio 5 

Conta - elemento contábil cuja funcáo é registrar e representar bens, direitos, obriga- 
coes, situacáo líquida, receitas e despesas. 

Piano de Contas - relagáo padronizada de contas a serem utilizadas no reglstro das 
operagóes, que contém a fungáo e o funcionamento de cada uma delas. 

Fungao da Conta - representacáo de item patrimonial ou de resultado. 

Fundonamento da Conta - mecanismo de débito e crédito, que indica o aumento ou 
diminuicáo do saido. 

Sistema de Contas - agrupamento de contas que possuem características comuns, 
com a finalidade de simplificar e organizar o acompanhamento e estudo do patrimó- 
nio e das suas modificagoes. 

Elenco de Contas — relacáo ou listagem de contas adotadas por determinada empre- 
sa em sua escrituragáo contábil. 
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Técnícas contábeis 



6.1 Conceito 



Técntcas contábeis consistem em procedimentos adotados pelo contabilista na execucáo 
de servicos relacionados á Contabilidade. É por meio delas que se pode por em prática 
essa ciéncia e seus princípios. As técnicas sáo o modo como o contabilista desempenha 
suas funcoes, com o objetivo de registrar, controlar, expor, verificar a correcáo e interpre- 
tar o património e suas variaoóes. 

Sáo técnicas contábeis: 

1 - escrituracáo; 

2- demonstracáo; 

3- auditoria; 

4 - análise das demonstracoes contábeis ou financeiras. 



Em ordem cronológica, temos: 



Fato 
Contábil 



Escrituracáo 
dos Livros 



Elaboracao das 
Demonstracoes 



Auditoria e 
Análise das 
Demonstracoes 



6.2 Escrituragáo contábil 

Escrituragao contábil é a técnica utüizada para o registro dos fatos contábeis. É fetta 
por meio de lancamentos em livros destinados ao registro das operacoes que afetam 
o património. 

Os lancamentos sáo efetuados por intermédio do método das partidas dobradas (a 
todo débito corresponde crédtto de igual valor). O valor lancado a débito de uma ou 
mais contas deve ser correspondido por crédito de igual valor em uma ou mais con- 
tas, patrimoniais e/ou de resultado. 

A escrituracáo contábil deve ser maníida em registros permanentes, obedecendo aos 
preceitos da legislagáo comercial (empresarial) e aos princíptos de contabilidade gera!- 
mente aceitos, além de observar métodos ou critérios contábeis uniformes. 

De acordo com a Resolucao do Conselho Federal de Contabilidade n° 563/83, o Diário 
e o Razao constituem os registros permanentes da empresa. 

Conforme a Lei das S.A., a companhia deve observar exclusivamente em livros ou 
registros auxiiiares, sem qualquer modificagáo da escrituracáo mercanti! e das de- 
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monstragoes contábeis, as disposigóes da lei tributária, ou de legislacio especial 
sobre a atividade que constitui seu objeto, que prescrevam, conduzam ou incentivem 
a utilizagáo de métodos ou critérios contábeis diferentes ou determinem registros, 
langamentos ou ajustes ou a elaboragáo de outras demonstragóes financeiras. 

Descentralizagáo da Escrituragao Contábil - É facultado á pessoa jurídica que pos- 
sui filiais, sucursais ou agéncias manter contabilidade nio centralizada. Mas devem 
ser incorporados, ao fim de cada més, na escríturagáo da matriz, os resultados de 
cada um desses estabelecimentos. 

6.3 Demonstracao 

Demonstragáo é a técnica que consiste na exposicao da situagáo do patrímónio em 
determinada data e de suas variagóes durante certo periodo. 

Balango Patrimonial - É uma exposigáo, com base na data do encerramento do exer- 
cfcio, do ativo, das obrigagoes e da situagáo liquida da empresa. Representa um in- 
ventário do património, sua fotografiá em determinado momento, a estática patrimoniai. 

Aqui está um exempio: 



Ativo 




Passivo 




Circulante 




Circulante 




Caixa 


1.200 


Despesas a Pagar 


160 


Bancos Conta Movimento 


1.100 


Duplicatas a Pagar 


3.000 


Dupiicatas a Receber 


200 


Fomecedores 


4.000 


Receitas a Receber 


600 


Impostos a Recolher 


500 


Mercadorias 


2.500 


Provisáo p/ imposto de Renda 


700 


Matérias-Primas 


1.150 


Financiamentos Bancários 


250 


Despesas Antecipadas 


280 




8.610 




7.030 


Património Líquido 




Náo Clrculante 




Capital Social 


10.000 


Investimentos 




Capita! a Realizar 


( 3.000) 


Agc-es de Coligadas 


1.200 


Capital Realizado 


7.000 


Outras Participagóes 


800 


Reservas de Capitai 


350 




2.000 


Reservas de Lucros 


400 


Imobilizado 




Lucros Acumulados 


1.170 


Ediftcagoes 


5.000 




8.920 


Móveis e Utensílios 


3.500 








8.500 






Ativo Total 


17.530 


Passivo Total 


17.530 



Demonstragáo de Lucros ou Prejuízos Acumulados - Lucros ou prejuízos acumula- 
dos é a denominagáo de uma das contas do património líquido. Sio as variagóes 
ocorridas no saldo dessa conta que devem ser evidenciadas na demonstragáo de 
lucros ou prejuízos acumuiados (DLPA). 

A DLPA pode ser incluida na demonstragáo das mutagóes do património líquido (DMPL), 
em uma de suas colunas. Como evidencia as variagóes ocorridas nos saldos das contas 
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do património líquido, a DMPL expóe todas as variacóes sofridas pela conta Lucros ou 
Prejuízos Acumulados. 

A Lei n° 6.404/76 nao exige a elaboracáo da demonstracáo das mutacoes do patri- 
mónio líquido (art. 186, § 2°), porém a Instrucáo da Comissáo de Valores Mobiliários 
n° 59/86 determina que as S/A de capital aberto elaborem e publiquem a DMPL. As 
Normas Internacionais de Contabilidade (CPC 26) também exigem essa demonstracáo. 

Eis um exemplo de DLPA: 

Saldo inicial (prejuízos acumulados) (1 .000) 

Lucro iíquido do exercício 5.000 

Transferéncias para reservas (2.000) 

Dividendos propostos (1.000) 

Parcela dos lucros incorporada ao capital (1.000) 
Saido ao fim do período zero 

Demonstragao do Resultado do Exercício - A apuracáo do lucro ou prejuízo de um 
determinado exercicio é evidenciada na demonstracáo do resultado do exercício - 
DRE, cuja funcáo é apresentar as mutagóes sofridas pelo património em razáo do 
resultado econñmico (lucro ou prejuízo). A DRE é a exposicáo das modificacoes 
ocorridas no património em virtude do resultado. Representa a dinámica patrimonial. 

Receita bruta de vendas 10.000 

ICMS sobre vendas ( 2.000) 

Receita ííquida de vendas 8.000 
Despesas operacionais: 

Despesas de vendas ( 3.000) 

Despesas gerais e administrativas ( 1,000) 

Lucro operacional líquido 4.000 

Contribuigáo social sobre o lucro e Imposto de Renda ( 600) 

Lucro líquido do exercício 3.400 

Demonstragao dos Fluxos de Caixa - Evidencia as modificagóes ocorridas nas dis- 
ponibilidades da companhia, em um determinado exercício ou período, por meio da 
exposicáo dos fluxos de recebimentos e pagamentos, como neste exemplo, em que 
foi adotado o método direto: 

Fluxos das AtMdades Operacionais 

Recebimentos de clientes 300 

Pagamentos a fornecedores (190) 

Pagamentos de despesas operacionais ( 70) 



40 



Fluxos das Atividades de Financiamento 



Realizacáo de capital em moeda 
Recebimento de empréstimos 



1.000 
200 
1.200 
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Fluxos das Atividades de Investimento 

Aquisicáo á vista de bens do imobiiizado ( 50) 

Aquisicáo á vista de investimentos permanentes ( 60) 

(110) 

Saldo final das disponibilidades 1 . 1 30 

Saldo inicial das disponibilidades ( - ) 

Variacao das disponibilidades no período 1 .130 

Demonstragáo do Valor Adícionado - Evidencia a riqueza económica produzida pela 
companhia em determinado exercício. Obrigatória para as S.A. abertas, a DVA ex- 
pñe o valor adicionado pela empresa em razáo de suas atividades, a forma de distri- 
buicáo da riqueza gerada entre empregados, acionistas, financiadores de capital, 
governo e comunidade, e a parcela retida na empresa para reinvestimento. 

A soma dos valores adicionados (ou valores agregados) de um país traduz o seu 
Produto Interno, ou seja, a riqueza económica gerada nesse país. Assim, a DVA das 
empresas pode ser utiiizada no planejamento e interpretacao das questñes macro e 
microeconómicas. O governo, por exemplo, pode utilizá-la como instrumento na for- 
mulacáo de política económica e de inceníivos fiscais. 

A título de exemplo, apresentamos em seguida uma DVA. 

Receita da venda de bens e servicos 10.000,00 

Receita de dividendos, juros e aluguéis auferidos 2.000,00 

Outras receitas (nao operacionais) 1.000,00 

Receitas geradas pela companhia (1) 13.000,00 

Custos dos produtos, mercadorias e servicos vendidos (4.000,00) 

Servicos adquiridos de terceiros (3.000,00) 

Outros materiais e insumos (1.000,00) 

Insumos utilizados na obtencáo das receitas (2) (8.000,00) 

Valor adicionado bruto (1 - 2) 5.000,00 

Depreciacáo, amortizacáo e exaustáo (1.500.00) 

Valor adicionado líquido 3.500,00 

Distribuigáo do valor adicionado 

Remuneracáo dos empregados 700,00 

Parcela destinada aos financiadores 400,00 

Parcela destinada aos acionistas 500,00 

Parcela destinada ao governo 800,00 

Outras destinacóes 200,00 

Parcela retida para reinvestimento 900,00 
Total 3.500,00 

O valor distribuído deve ser igual ao valor adicionado. 

Demonstragáo das Origens e Aplicagoes de Recursos - A Doar, que é demonstragáo 
facultativa, evidencia o aumento ou reducáo do capital circulante iíquido (CCL) da com- 
panhia durante o exercício. O CCL importa na diferenca entre ativo e passivo circulan- 
tes. Sua análise pode evidenciar, por exempio, a capacidade de pagamento das obrtga- 
cóes de curto prazo. O ativo circulante traduz os bens e dire'rtos realizáveis a curto prazo. 
O passivo circulante, as obrigacóes exigíveis a curto prazo. Veja um exemplo de Doar. 
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Orígens 

Lucro líquido do exercício 
Depreciacoes 

Realizacáo de capital em dinheiro 
Contratacáo de dívidas de longo prazo 
Total das origens 



4.250 
2.750 
750 
1.000 
8.750 



Aplicagóes 



Dividendos dístribuídos 
Compra de bens para o ativo imobilizado 
Aumento dos direitos de iongo prazo 
Total das apücacóes 



1.250 
3.750 
500 
5.500 



Total das origens 
Total das aplicacoes 
Aumento do CCL no exercício 



8.750 
( 5.500) 
3.250 



6.4 Auditoria 

Auditoria é a técnica contábil por meio da qual verificamos se a escrituragáo e as 
demonstracoes contábeis foram elaboradas de acordo com os princípios contábeis 
geralmente aceitos, de tal maneira a refíetirem as transacoes efetivamente realiza- 
das, a situacáo do património e suas variagoes. 

As demonstracóes contábeis das companhias abertas sáo, obrigatoriamente, audita- 
das por auditores independentes registrados na Comissáo de Valores Mobiliários (Lei 
n° 6.404/76, art. 1 77, § 3°). 

A auditoria independente das demonstracóes contábeis tem por finalidade a emíssao de 
um parecer, por um auditor, no sentido de as demonstracSes contábeis traduzirem ou 
náo, em todos os seus aspectos relevantes, a situacao do património da empresa na 
data do encerramento do exercício, o resultado das suas operacSes, as mutacóes de 
seu património Kquido, seus fluxos de caixa e valor adicionado, no período auditado, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

No parecer, o auditor deve apresentar sua opiniáo a respeito de as demonstracoes con- 
tábeis traduzirem ou nao, em seus aspectos relevantes, a sttuacao da empresa auditada. 

Auditoria Independente x Auditoria Interna - A diferenca entre os diversos tipos de 
auditoria está na finalidade. Na auditoria externa das demonstracóes contábels, exe- 
cutada por auditor independente, o objetivo é a elaboracáo de um parecer sobre as 
demonstracoes contábeis. Já na auditoria interna, executada por empregados da 
companhia, a finalidade é a elaboracáo de um relatório por meio do qual o auditor 
interno comunique á administracáo os trabalhos realizados, as conclusoes obtidas e 
as recomendagoes e providéncias que podem ser tomadas com vistas ao aprimora- 
mento do sistema contábil e de controles internos. 

Da mesma forma que a auditoria independente, a auditoria tnterna é de competéncia 
exclusiva dos contadores registrados no Conselho Regional de Contabilidade. 
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Em virtude do menor grau de independéncia do qual dispóe o auditor interno (a auditoria 
intema é reaiizada por empregados da companhia), seus relatórios sáo de uso exclusivo 
da administracáo da entidade. Já os relatórios elaborados pelo auditor independente sao 
destinados, também, ao público extemo (acionistas náo controladores, credores, clientes 
etc). 

Modelo de parecer dos auditores independentes: 

(1) Examinamos os balancos patrimoniais da Empresa ABC, levantados em 31 
de dezembro de 19X1 e de 19X0, e as respectivas demonstracoes do resul- 
tado, das mutacSes do património líquido, dos fluxos de caixa e do valor adi- 
cionado, correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, elaborados 
sob a responsabilidade de sua administracao. Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma opiniao sobre essas demonstracoes contábeis. 

(2) Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria e 
compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a reieván- 
cia dos saldos, o volume de transapoes e o sistema contábil e de controles 
intemos da entidade; (b) a constatagáo, com base em testes, das evidéncias 
e dos registros que suportam os valores e as informacóes contábeis divulga- 
dos; e (c) a avaliacao das práticas e das estjmativas contábeis mais repre- 
sentativas adotadas pela administracáo da entidade, bem como da apresen- 
tagáo das demonstragoes contábeis tomadas em conjunto. 

(3) Em nossa opiniáo, as demonstracoes contábeis acima referidas representam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posicáo patrimonial e 
financeira da Empresa ABC em 31 de dezembro de 19X1 e de 19X0, o resul- 
tado de suas operacoes, as mutacoes de seu patrimonio iiquido, seus fluxos 
de caixa e seu valor adicionado, referentes aos exercícios findos naquelas 
datas, de acordo com as práticas contábels adotadas no Brasil. 

6.5 Análise das demonstracoes contábeis ou financeiras 

A técnica utilizada na interpretarpáo das informacQes contidas nas demonstracóes 
contábeis é a análise das demonstracóes contábeis, também denominada análise de 
balancos. Consiste na decomposicáo, comparacáo e interpretacáo do conteúdo das 
demonstracóes. Por intermédio dessa técnica, podemos efetuar a análise da lucrati- 
vidade, da capacidade de pagamento das obrigacoes, do prazo dentro do qual ocorre 
a renovagáo dos itens patrimoniais etc. 

A técnica de análise contábil também é aplicável a elementos náo evidenciados nas 
demonstracóes, mas que possam ser decompostos, comparados e interpreíados. Exem- 
plo: salários, aluguéis e juros podem ser reíacionados por més de competéncia para 
análise das variacoes mensais. 

A análise contábil náo é exigida por lei. Decorre da necessidade de informacóes mais 
adequadas sobre a situacao do património e de suas variacóes. 

Análise económica é aquela que leva em consideracáo o processo de formacao dos 
resultados, ou seja, os lucros ou prejuízos. Já a análise financeira é baseada no fiuxo 
de caixa. É o caso da anáüse da capacidade de pagamento das obrigacñes. 
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Questóes comentadas 

01. Técnica utilizada para o registro dos fatos contábeis: 

a) escrituracao. 

b) auditoria. 

c) demonstracáo. 

d) análise das demonstracóes. 

e) lancamento. 

A escrituracao consiste no registro dos fatos contábeis (mediante lancamentos) em 
iivros mantidos com esta finalidade. 

02. Técnica utilizada na exposicáo do estado do património em determinado mo- 
mento e de suas variacoes: 

a) escrituracáo. 

b) auditoria. 

c) demonstracáo. 

d) análise das demonstracóes. 

e) registro. 

Em regra, as demonstragóes contábeis sáo elaboradas com base na data de en- 
cerramento do exercício. 

03. Técnica contábil por meio da qual se verifica se a escrituracáo e as de- 
monstracóes contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contá- 
beis adotadas no Brasil, de tal maneira a refietirem as transacóes efetiva- 
mente realizadas, a situacáo do património e suas variacóes: 

a) escrituracáo. 

b) auditoria. 

c) demonstracáo. 

d) análise das demonstracóes. 

e) perícia. 

O auditor independente das demonstracóes contábeis deve elaborar um parecer 
a respeito do conteúdo e forma delas. O parecer é a opiniáo do auditor no senti- 
do de as demonstracóes traduzirem ou náo, em seus aspectos relevantes, a si- 
tuagáo do património é suas variagóes. 

04. Técnica utilizada na interpretacáo do património: 

a) escrituracáo. 

b) auditoria. 

c) demonstracáo. 

d) análise das demonstracóes. 

e) perícia. 
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A anáüse das demonstracóes contábeis, ou análise de balancos, consiste na de- 
composicáo, comparacáo e interpretacáo do conteúdo das demonstracóes. 

05. As técnicas de que a Contabilidade se utiliza para alcancar seus objetivos sáo: 

a) escrituracáo, planejamento, coordenacáo e controle. 

b) escrituragáo, balanco, inventário e orcamentos. 

c) contabilizacáo, auditoria, controle e análise de balancos. 

d) auditoria, anáiise de balancos, planejamento e controle. 

e) auditoria, escrituracáo, análise de balangos e demonstracáo. 

Auditoria é a técnica contábil destinada a se constatar se a escrituracáo e as de- 
monstracóes contábeis foram eiaboradas de acordo com os Principios de Conta- 
bilidade, de forma a refletirem as transacóes efetivamente realizadas, a situacáo 
do património e suas variacñes. A escrituracáo consiste no registro dos fatos 
contábeis, vale dizer, das ocorréncias que alteram o paírimónio da empresa. A 
análise de balancos é a técnica por meio da qual se pode analisar a situacáo do 
património da empresa, sua evolucao no tempo e suas tendéncias. Envolve a inter- 
pretacáo do património. A demonstraipáo é a exposicao do património e de suas 
variacóes. 



Gabarito 

01 - A 02 - C 03 - B 04 - D 05 - E 



Resumo do capítulo 6 

Técnicas Contábeis - procedimentos adotados na execugáo de servicos relacionados á 
Contabilidade. É por meio delas que se pode pór em prática a ciéncia contábil e seus 
princípios. Trata-se do modo como o contabilista desempenha suas fungóes, com o obje- 
tivo de registrar, controlar, expor, verificar a correcáo e interpretar o património e suas 
variagóes. 

Sáo técnicas contábeis: 

1 - Escrituragao - aplicada no registro dos fatos contábeis, importa no registro das ope- 

ragóes que afetam o património. 

2 - Demonstragáo - exposigáo da situagáo do património em determinada data e de 

suas variagoes durante certo período. 

3 - Auditoria - destinada a verificar se a escrituracao e as demonstracóes foram ela- 

boradas de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos, de modo a re- 
fletirem as transacóes efetivamente realizadas, a situacáo do património e suas va- 
riacóes. 

4 - Análise das Demonstragdes Contábeis - decomposicáo, comparagáo e interpre- 

tagáo do conteúdo das demonstracoes. 
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7.1 Livros empresariais ou comerciais 

Livros empresariais ou comerciais sáo os previstos ou decorrentes da legislagáo em- 
presarial ou comercial. Podem ser divididos em: 

1 - obrigatórios e facultativos; 

2 - comuns e especiais; 

3 - principais e auxiliares; 

4 - cronológicos e sistemáticos. 

Uvros obrígatóríos sáo aqueles exigidos por lei, como o Diário, obrigatório segundo o 
Código Civil. Livros facultativos sao os que, por náo serem exigidos por lei, podem ser 
adotados ou náo, a critério da empresa. 

Livros comuns sáo os exigidos das empresas em geral, independente de seu típo soci- 
etário ou atividade. Livros especiais sáo os exigidos exclusivamente de determinadas 
sociedades, em razao de sua forma jurídica ou de suas atividades. É o caso dos livros 
exigidos pela Lei n° 6.404/76, art. 100, exclusivamente das sociedades anónimas. 

Quanto á sua abrangéncia ou utilidade, os livros podem ser principais ou auxiliares. 
Livros príncipais sáo os que registram todos os fatos, como é o caso dos livros Diário e 
Razáo. Livros auxiliares sáo os que se destinam ao controle de um determinado com- 
ponente patrimonial, como os livros Caixa e Contas Correntes. No Direito Empresarial, 
é comum o uso da expressáo "livro auxiliar" no sentido de "livro facultativo". Na Conta- 
bilidade, todavia, esses conceitos sáo diferentes. 

Livros cronológicos sáo os que obedecem á rigorosa ordem de dia, més e ano em 
sua escrituracáo, sem que haja a preocupacáo de se organizar as informacóes regis- 
tradas, como é o caso do livro Diário. Lívros sistemáticos sáo aqueles que levam em 
consideracao, essencialmente, a organizacáo das informacoes registradas de modo 
mais útil ao contabilista, como o Razáo. 

7.2 LivroDiário 

Destinado ao registro dos fatos contábeis (ou administrativos), o livro Diário é obrigatório, 
comum, principal e cronológico. 

Por exigéncia do Código Civil, o Diário é livro obrigatório para os empresários e socie- 
dades empresárias em geral. Também a legislacáo do Imposto de Renda exige que o 
contribuinte sujeito ao lucro real escriture esse livro. 
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Apesar de o contribuinte que apure lucro presumido estar dispensado pela legislagáo 
do Imposto de Renda da manutengao do livro Diário, essa díspensa náo desobriga a 
sua escrituragáo para os efeitos da legislacáo empresarial. 

Lucro presumido é uma forma simpl'rficada de apuragáo do lucro para os efeitos do Im- 
posto de Renda. Esse regime de tributagáo é aplicável principalmente aos contribuintes 
de pequeno e médio portes. 

Na escrituracáo do Diário e demais livros contábeis, algumas formalidades, previstas 
na legislagáo, devem ser observadas: 

1 - formalidades extrinsecas - sáo as formalidades relacionadas á apresentagáo ou 

aparéncia dos livros. Em razáo das formalidades extrínsecas, os livros de escritu- 
ragáo contábil devem: 

a) ser encadernados; 

b) ter suas folhas numeradas tipograficamente; 

c) possuir termo de abertura e de encerramento, em que conste, entre outras infor- 
magñes, a assinatura do responsável, a identificagáo da empresa e do livro (espé- 
cie de livro, número de páginas, número de ordem etc). 

No caso do livro Diário, além das exigéncias anteriores, a legislagáo determina que ele 
deve ser autenticado. 

2 - formalidades intrínsecas - sáo as formalidades relacionadas á escrituragáo pro- 

priamente. Segundo as formalidades intrínsecas, os livros de escrituragáo contá- 
bil devem: 

a) obedecer a um método de escrituragáo mercantil uniforme, em língua e moeda na- 
cionais, com individuagáo e clareza; 

b) ser escriturados em rigorosa ordem cronológica; 

c) náo conter rasuras, emendas, entrelinhas, borrñes ou raspaduras, espagos em 
branco, observagñes ou escritas á margem. 

De acordo com a legislagáo do Imposto de Renda, o Diário deve ser encadernado com 
folhas numeradas seguidamente, em que sejam efetuados os langamentos dia a dia, 
diretamente ou por reprodugáo. É admitida sua escrituragáo resumida, por totais que 
nao excedam ao período de um més, relativamente ás contas cujas operagñes sejam 
numerosas ou realizadas fora da sede do estabelecimento, desde que sejam utilizados 
livros auxiliares para registro individuado e conservados os documentos que permitam 
sua perfeita verificagáo. Na hipótese de escrituragáo resumida, no transporte dos totais 
mensais dos livros auxiliares para o Diário, deve ser feita referéncia ás páginas em que 
as operagñes se encontrem langadas nos livros auxiliares, que deveráo, neste caso, 
ser autenticados. Os livros auxiliares tém dispensada sua autenticagáo, quando as 
operagñes a que se reportam sáo langadas, pormenorizadamente, em livros devida- 
mente registrados. 

Os livros ou fichas do Diário, bem como os livros auxiliares, quando a escrituragáo do 
Diário fpr resumida, devem conter termos de abertura e de encerramento e ser subme- 
tidos á autenticagáo no órgáo competente. 

Quando empregada a escrituragáo mecanizada, o Diário e os livros facultativos, tais 
como Caixa e Contas Correntes, podem ser substituidos por fichas seguidamente nume- 
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radas, mecánica ou tipograficamente. As demonstracoes contábeis devem ser transcritas 
no livro Diário, mas, se forem utilizadas fichas para sua escrituracáo, deverá ser adotado 
livró própiio, devidamente autenticado no órgao de registro, para inscricáo do balanco e 
demais demonstracoes. 

0 Diário e demais livros empresariais, assim como os livros fiscais, podem ser escritu- 
rados por sistema de processamento eletrónico de dados, em formulários contínuos, 
cujas folhas devem ser numeradas em ordem sequencial, mecánica ou tipograficamen- 
te. Nesta situacáo, a autenticacáo, se exigida, deve ser providenciada quando do en- 
cerramento da escrituracáo do livro. 

7.3 Livro Razao 

Para os efeitos da legislacáo empresarial, o livro Razáo é facultativo (mas, segundo o 
Imposto de Renda, obrigatório para os contribuintes sujeitos ao lucro real), principal e 
sistemático. 

A legislagáo empresarial náo exige a escrituracáo do livro Razáo. Entretanto, a legisla- 
cáo do Imposto de Renda tornou-o obrigatório para as pessoas jurídicas tributadas 
com base no lucro real, que é o lucro líquido do período-base considerado, ajustado 
pelas adicoes, exclusoes ou compensacoes prescritas ou autorizadas pela legislacáo 
do Imposto de Renda. Dispoe o Regulamento do Imposto de Renda que a pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real deve manter, em boa ordem e segundo as 
normas contábeis recomendadas, livro Razáo ou fichas, utilizados para resumir e toía- 
lizar, por conta e subconta, os lancamentos efetuados no Diário, mantidas as demais 
exigencias e condicóes previstas na legislacáo. A escrituracáo deve ser individualizada e 
obedecer á ordem cronológica das operagñes, sendo dispensável o registro ou autenti- 
cacáo do livro ou fichas que o substituam. A náo manutencáo do livro Razáo em tais 
condicoes impiicará o arbitramento do lucro da pessoa jurídica. 

Assim, o livro Razáo é facultafivo sob a ótica da legislacáo empresarial, mas obriga- 
tório para o contribuinte tributado com base no lucro real, conforme a legislacáo do 
imposto de Renda. 

7.4 Livros especiais 

Alguns livros sáo obrigatórios apenas para deíerminadas pessoas ou atividades. Sáo 
os livros especiais ou específicos. Os bancos, por exemplo, possuem o livro de Re- 
gistro de Balancetes Diários e Balangos. Para os corretores de navios, existe o livro 
de Registro de Despachos Marítimos. Os armazéns gerais devem escriturar o livro 
de Entradas e Saídas de Mercadorias. 

De acordo com o art. 100 da Lei n° 6.404/76, as sociedades anónimas estáo obrlga- 
das a escrituracáo dos livros de: 

1 - Registro de Acñes Nomtnativas; 

2 - Transferéncia de AcSes Nominativas; 

3 - Registro de Partes Beneficiárias Nomtnativas; 

4 - Transferencias de Partes Beneficiárias Nominativas; 

5 - Atas das Assembleias Gerais; 
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6 - Presenca de Acionistas; 

7 - Atas das Reunióes do Conselho de Administracao, se houver, e Atas das Reunióes 

da Diretoria; 

8 - Atas e Pareceres do Conselho Fiscai. 

Nas companhias abertas, os üvros referidos nos números 1 a 4 podem ser substituídos 
por registros mecanizados ou eletrónicos, observadas as normas expedidas pela Co- 
missáo de Valores Mobiliários. 

7.5 Livros fiscais 

Os livros fiscais que cada contribuinte deve manter variam de acordo com as obrigaooes 
tributárias ás quais ele está sujeito, em razáo das atividades que desenvolve. 

As obrigacóes previstas na legislacáo tributária sao classificadas em principal e aces- 
sórias. Aquela tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária (muita), 
enquanto estas envolvem todas as demais exigéncias previstas na legislacáo tributária, 
com vistas á fiscalizacáo e ao correto recolhimento dos tributos. Entre as obrigacóes 
acessórias, temos a exigéncia de emissáo de documentos fiscais e a escrituracáo dos 
livros (Código Tributário Nacional, art. 113). 

Contríbuinte do Imposto de Renda - O contribuinte sujeito ao Imposto de Renda com 
base no lucro reai deve manter os seguintes livros: 

1 - para registro de inventário; 

2 - para registro de compras; 

3 - de apuracáo do lucro real (Lalur); 

4 - para registro permanente de estoque, no caso de pessoas jurtdicas que exer- 

cam atividades de compra, venda, incorporacáo e construcao de imóveís, io- 
teamento ou desmembramento de terrenos para venda; 

5 - de movimentacáo de combustíveis, a ser escriturado diariamente pelo posto 

revendedor. 

Os livros a que se referem os itens 1, 2, e 4 podem ter modelos próprios criados pelo 
contribuinte ou ser substituídos por fichas numeradas ou por livros exigidos por 
outras leis fiscais. O registro de compras e o registro de inventário, por exemplo, 
podem ser substituídos por livros com a mesma finalidade previstos na legislacao do 
ICMS ou IPi (Registro de Entradas e Registro de Inventário, respectivamente). 

Sao dispensáveis registro e autenticacao dos livros previstos nos itens 3 a 5. 

No livro Registro de Inventário devem ser arrolados, com especificacóes que facilitem 
sua ident'rficacao, as mercadorias, os produtos manufaturados, as matérias-primas, os 
produtos em fabricacao e os bens em almoxarifado existentes na data do balanco pa- 
trimonial levantado ao fim de cada período de incidéncia do Imposto de Renda. 

A pessoa jurídica que tenha feito opcao pelo iucro presumido deve adotar os seguintes 
procedimentos, estando dispensada, para efeitos do Imposto de Renda, dos demais 
livros, inclusive Diário e Razáo: 
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1 - escriturar, no Itvro Caixa, os recebimentos e pagamentos ocorridos em cada més, 

de forma a refletir toda a movimentacáo financeira da empresa, exceto se mantiver 
escrituracáo contábil nos termos da legislacáo empresarial; 

2 - escriturar, ao fim do ano-calendário, o livro Registro de Inventário de seus estoques; 

3 - apresentar, até o último dia útil do més de abril do ano-calendário seguinte ou no 

més subsequente ao de encerramento de atividade, declaracáo de rendimentos; 

4 - manter em boa guarda e ordem, enquanto náo decorrido o prazo decadencial e 

nao prescritas acoes que Ihes sejam pertinentes, todos os livros de escrituracáo 
obrigatórios, por legislacáo fiscal especlfica, bem como os documentos e demais 
papéis que servirem de base para apurar os valores indicados na declaracáo de 
rendimentos. 

Contribuintes do IPi - Os contribuintes do imposto sobre produtos industrializados (IPI) 
sáo obrigados a manter, em cada estabelecimento, conforme a natureza das opera- 
cfies que reaiizem, os seguintes livros fiscais: 

1 - Registro de Entradas; 

2 - Registro de Saídas; 

3 - Registro de Controle da Producáo e do Estoque; 

4 - Registro do Selo de Controle; 

5 - Registro de Impressáo de Documentos Fiscais; 

6 - Registro de Utilizacio de Documentos Fiscais e Termos de Ocorréncias; 

7 - Registro de inventário; 

8 - Registro de Apuracáo do IPI. 

0 livro Registro de Controle da Producáo e do Estoque deve ser utilizado pelos estabe- 
lecimentos industriais, equiparados a industriais e comerciantes atacadistas, podendo, 
a critério da Secretaria da Receita Federal, ser exigido de outros estabelecimentos, 
com as adaptacoes necessárias. Destina-se ao controle quantitativo da producao e do 
estoque de mercadorias e ao fomecimento de dados para preenchimento do documen- 
to de prestacao de informacñes á reparticáo fiscai. O iivro Registro do Selo de Controle 
deve ser utilizado pelo contribuinte que fabrique, importe ou licite produtos sujeitos áo 
emprego deste selo, tais como cigarros e bebidas, e destina-se á escrituracáo dos 
dados relativos á entrada e saída do selo de controle. O livro Registro de impressáo de 
Documentos Fiscais deve ser utilizado pelos estabelecimentos que confeccionem do- 
cumentos fiscais (estabeiecimentos gráficos) para uso próprio ou para terceiros. 0 livro 
de Registro de Utilizacao de Documentos Fiscais e Termos de Ocorréncias deve ser 
utilizado por estabelecimentos obrigados á emissáo de documentos fiscais, destinan- 
do-se, também, á lavraíura ,de termos de ocorréncias relativas ao contribuinte. O livro 
Registro de Inventário destina-se a arrolar bens existentes em estoque. Devem, ainda, 
ser arrolados no Registro de Inventário, separadameníe: 

1 - matérias-primas, produtos íntermediários, material de embaiagem e produtos manu- 

faturados pertencentes ao estabelecimento, mas em poder de terceiros; 

2 - matérias-primas, produtos intermediários, material de embalagem, produtos acaba- 

dos e produtos em fabricacáo, de terceiros, em poder do estabelecimento. 
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Questóes comentadas 

01. Caracterizam o üvro Diário todos os atributos abaixo mencionados, exceto : 

a) registro de todos os atos e fatos administrativos ocorridos na empresa. 

b) registro no órgao competente. 

c) ordem cronológica de escrituracao. 

d) faculdade de escrituracáo em partidas mensais. 

e) obrigatoriedade. 

No Diário, sáo registrados, em ordem cronológica, os fatos administrativos. A le- 
gislagao atual, com algumas excecoes, náo obriga as empresas a escriturar atos 
administrativos. 

O livro Diário possui formalidades intrinsecas, vinculadas á sua escrituracáo, como 
a previsía na letra C, por exemplo; e formalidades extrínsecas, vinculadas á sua 
apresentacao, como é o caso da letra B. 

02. Quanto á classificacáo dos livros contábeis, pode-se dizer que, de acordo 
com a legislacáo comercial, o Razáo é um livro 

a) obrigatório, sistemático e principal. 

b) obrigatório, cronológico e principal. 

c) facultativo, sistemático e principal. 

d) obrigatório, sistemático e auxiliar. 

e) facultativo, cronológico e principal. 

Como livro contábil obrigatório para todos os comerciantes, temos o Diário. Apesar 
de náo ser exigido pela legislacáo empresarial, o lívro Razáo é utilizado pela maioria 
das empresas que mantém escrituracáo contábil, pois apresenta as informacoes de 
maneira mais organizada e útil ao trabalho do contabilista. Trata-se de um livro sis- 
temático, já que indica o movimento a débito, a crédito e o saldo de cada conta. 

Quanto á ordem a ser seguida, um livro pode ser classificado como cronológico ou 
sistemático; quanto á exigéncia iegal, obrigatório ou facultativo; quanto á utilidade, 
principal ou auxiliar. 

A legislagáo do Imposto de Renda exige a escrituracáo do livro Razáo dos contri- 
buintes sujeitos ao lucro real e dispensa da escrituracáo do livro Diário os enqua- 
drados no lucro presumido. 

03. É considerada formalidade intrínseca do livro Diário a 

a) identificacáo da firma ou sociedade. 

b) escrituracáo das operacóes em ordem cronológica. 

c) sua encadernacáo. 

d) numeracao tipográfica de suas folhas. 

e) assinatura dos termos de abertura e de encerramento. 
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0 livro Diário apresenta formaíidades intrínsecas e extrínsecas. As primeiras sáo 
relacionadas com a sua escrituracáo, e as segundas, com a sua apresentacáo. 
Sáo exemplos de formalidades extrínsecas as alternativas A, C, D e E. 

Escrituracáo em ordem cronológica significa que os iancamentos devem ser feitos 
em rigorosa ordem de dia, més e ano. 

A exigéncia de a escrituracáo do Diário náo poder conter linhas em branco, entreii- 
nhas, emendas ou rasuras também é formalidade intrínseca. 

04. As sociedades anónimas náo sáo obrigadas a escriturar livro de 

a) Registro de Acoes Nominativas. 

b) Registro de Acóes ao Portador. 

c) Atas das Assembieias Gerais. 

d) Presenca de Acionistas. 

e) Atas das Reunióes da Diretoria. 

A partir da edigáo da Lei n° 8.021/90, as acoes devem ter a forma nominativa. Por- 
tanto, o livro indicado na aitemativa B náo mais existe. 

05. (AFRF/Esaf) Assinale, abaixo, a opcáo que náo se enquadra no complemento 
da frase: 

"A companhia deve ter, além dos livros obrigatórios para qualquer comer- 
ciante, os seguintes, revestidos das mesmas formalidades legais: 

a) livro de Registro de Acóes Ordinárias". 

b) livro de Atas das Assembleias Gerais". 

c) Jivro de Presenca de Acionistas". 

d) livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal". 

e) livro de Transferéncia de Acóes Nominativas". 

De acordo com o art. 100 da Lei n° 6.404/76, as sociedades anónimas estao obri- 
gadas á escrituracáo dos livros de: 

1 - Registro de Acóes Nominativas; 

2 - Transferéncia de Acóes Nominativas; 

3 - Registro de Partes Benefíciárias Nominativas; 

4 - Transferéncias de Partes Beneficiárias Nominativas; 

5 - Atas das Assembleias Gerais; 

6 - Presenca de Acionistas; 

7 - Atas das Reuntóes do Conselho de Administracao, se houver, e Atas das Reu- 

nióes da Diretoria; 

8 - Atas e Pareceres do Conselho Fiscal. 

Trata-se de livros especiais, uma vez que sáo exigidos apenas das sociedades 
anónimas. 
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06. (TRF/Esaf) Entre as formalidades extrínsecas e intrínsecas dos livros de es- 
crituracáo, destacamos as abaixo indicadas, exceto : 

a) termos de abertura e de encerramento. 

b) registro na Junta Comercial (autenticacio). 

c) numeracio tipográfica e sequencial das folhas. 

d) escrituracao em ordem cronológica de dia, més e ano. 

e) existéncia de emendas, rasuras e espaco em branco. 

A "existéncia" de emendas, rasuras e espaco em branco nao faz parte das formali- 
dades extn'nsecas ou tntn'nsecas. Na verdade caracteriza o descumprimento de 
uma delas. 



Gabarito 



01 - A 
02 -C 



03 - B 
04 -B 



05 -A 
06 - E 
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Resumo do capítulo 7 

Llvros Empresariais ou Comerciais — previstos ou decorrentes da legislacáo empre- 
sarial ou comercial, podem serdivididos em: 

1 - Obrigatórios - sao os livros exigidos por lei, como é o caso do Diário, obrigatório 

segundo o Código Civil. 

2 - Facultativos - sáo os livros que podem ser adotados ou náo, a critério da empresa. 

3 - Comuns - exigidos das empresas em geral, independentemente de seu tipo socie- 

tário ou atividade. 

4 - Especiais - exigidos exclusivamente de determinadas sociedades, em razáo de 

sua forma jurídica ou de suas atividades, como os livros previstos no art. 100 da 
Lei n° 6.404/76, obrigatórios para as sociedades anónimas. 

5 - Príncipais - registram todos os fatos, como é o caso do Diário e Razáo. 

6 - Auxiliares - destinam-se ao controle de um determinado componente patrimonial, 

como é o caso dos livros Caixa e Conías Correníes. 

7 - Cronológicos - obedecem á rigorosa ordem de dia, més e ano em sua escrituracao. 

8 - Sistemáticos - íevam em consideracáo, essencialmente, a organizacáo das in- 

formacóes de forma mais útil, como o Razáo. 

Lrvro Diário - conforme a legisiacáo empresariaf, é obrigatório, comum, principal e crono- 
lógico. O Imposto de Renda exige pue o contribuinte sujeito ao lucro real escriture o livro 
Diário. É admitida sua escrituracáo resumida, por totais que náo excedam ao periodo de 
um més, relativamente ás contas cujas operacóes sejam numerosas ou realizadas fora 
da sede do estabelecimento, desde que sejam utilizados livros auxlliares para reglstro 
individuado e conservados os documentos que permitam sua perfeita verificacao. 

Livro Razáo - para os efeitos da legislacáo empresarial, é facultativo (embora obriga- 
tório para os contribuinf.es do Imposto de Renda sujeitos ao lucro real), principal e 
sistemático. 

Contribuinte do Imposto de Renda Sujeito ao Lucro Real - deve manter os seguintes 
livros: 

1 - para registro de inventário; 

2 - para registro de compras; 

3 - de apuragáo do lucro real (Lalur); 

4 - para registro permanente de estoque, no caso de pessoas jurídicas que exergam 

atividades de compra, venda, incorporacao e construcáo de imóveis, loteamento ou 
desmembramento de terrenos para venda; 

5 - de movimentacáo de combustíveís, a ser escriturado diariamente pelo posto re- 

vendedor. 

Contribuinte do Imposto de Renda Sujeito ao Lucro Presumido - deve adotar os se- 
guintes procedimentos, estando dispensado, para efeitos do Imposto de Renda, dos 
demais livros, inclusive Diário e Razáo: 

1 - escriturar o livro Caixa; 

2 - escriturar, ao fim do ano-calendário, o livro Registro de Inventário de seus estoques; 
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3 - apresentar, até o último dia útil do més de abril do ano-catendário seguinte ou no 

més subsequente ao de encerramento de atividade, declaragáo de rendimentos; 

4 - manter em boa guarda e ordem, enquanto nao decorrido o prazo decadencial e 

náo prescritas acoes que Ihes sejam pertinentes, todos os livros de escrituragáo 
obrigatórios, por legislacáo flscal específlca, bem como os documentos e demais 
papéis que servirem de base para apurar os valores indicados na declaracáo de 
rendimentos. 
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Capítulo 8 
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8.1 Conceito 

Por meio das teórias das contas, os estudiosos da Contabilidade se dedicam a expli- 
car a natureza das contas utilizadas na escrituracao contábil, ou seja, o que eias 
representam. 

Atualmente, as teorias mais infiuentes sáo: 

1 - Teoria Personaltstica; 

2 - Teoria Materialística; 

3 - Teoria Patrimonialista. 

8.2 Teoria Personaíística 

Criada por Francesco Marchi, em 1867, e aperfeicoada por Giuseppe Cerboni, a Teoria 
Personalística divide as contas em trés grupos: 

1 - contas do proprietário; 

2 - contas dos agentes consignatários; 

3 - contas dos correspondentes ou "agentes" correspondentes. 

Segundo a Teoria Personalística, as contas representam pessoas, e as relacSes entre 
elas geram débitos e crédítos recíprocos. 

1 - contas do proprietárlo - sáo as contas de: 

a) situacáo líquida; 

b) receitas; 

c) despesas. 

O proprietário é o titular do património e a pessoa com a qual os agentes consignatá- 
rios e os correspondentes se relacionam. 

2 - contas dos agentes consignatárlos - sáo as contas que representam os bens, no 
ativo. 

Os agentes consignatários sáo as pessoas a quem o proprietário confia a guarda dos 
bens. Desse modo, a conta Caixa representa a pessoa responsávei pela guarda do 
dinheiro; a conta Mercadorias, a pessoa responsável pela guarda das mercadorias 
no estoque e assim por dlante. As contas dos agentes consignatários sao de nature- 
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za devedora, pois representarn o débito dessas pessoas perante o proprietário, em 
virtude da guarda dos bens que Ihesforam confiados. 

3 - contas dos correspondentes ou "agentes" correspondentes - sao as contas que 
representam: 

a) direitos, no ativo; 

b) obrigacóes, no passivo exigível. 

Os correspondentes sáo as pessoas de fora da empresa com as quais o proprietário 
mantém débitos (dívidas) e créditos (direitos). Atualmente, em vez de "contas de 
correspondentes", tem prevalecido a expressao "contas de agentes corresponden- 
tes", a nosso ver, de forma equivocada. Agente é a pessoa que cuida de interesses 
ou negócios alheios, como mandatário ou preposto. É o caso dos agentes consigna- 
tários, náo dos correspondentes. 

De acordo com a Teoria Personalística, cada conta representa um direito (pessoal ou 
rea!) ou uma obrigacáo do proprietário, dos agentes consignatários ou dos corres- 
pondentes. O débito de uma dessas pessoas caracteriza uma responsabilidade ou 
dívida. Já o crédito significa um direito. A cada débito do proprietário corresponde um 
crédito dos agentes consignatários ou correspondentes e vice-versa. 

Em nossa opiniáo, a Teoria Personalística é a que justifica de forma mais didática o 
débito e o crédito no uso do método das partidas dobradas. 

8.3 Teoria Materialística 

A Teoria Materialística foi exposta inicialmente por L. G. Crippa, em 1838, e desen- 
volvida por Fabio Besta. Segundo essa teoria, as contas nao representam direitos ou 
obrigacoes das pessoas, mas apenas a movimentacáo de valores ativos e passivos, 
ou seja, as contas náo tém personalidade ou representam pessoas. Sao apenas 
valores positivos ou negativos do patrimSnio. 

Assím, as contas traduzem simples entradas e saídas de valores, que evidenciam o 
ativo (valores positívos) e o passivo (valores negativos). Sao divididas em dois gru- 
pos, a saber: 

1 - contas integrais (ativo e passivo exigível); 

2 - contas diferenciais (situacáo líquida, receitas e despesas). 

As contas integrais representam o património da empresa e podem ser positivas (bens 
e direitos) ou negativas (obrigacoes). 

Contas diferenciais sao aquelas que identificam as modificacoes ocorridas na situacao 
líquida patrimoniai. Somente elas podem aumentarou diminuir a situacao líquida. 

Fabio Besta criticava a Teoria Personatística, argumentando que ela se baseia em artifí- 
cios e ficcoes. 

Numa tentativa de conciliacáo das duas teorias, foi proposta uma teoria mista, de 
acordo com a qual devem ser abertas contas pessoais para os proprietários e cor- 
respondentes e contas materiais para os bens. As contas dos dois primeiros grupos 
indicariam relacoes jurídicas, mas as contas deste último grupo, nao. 
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8.4 Teoria Patrimoniafista 

A Teoria Patrimonialista foi exposta inícialmente por Vincenzo Masi e serve como 
base para a Contabilidade atual, tendo sido inclusive adotada pela Lei das Socieda- 
des por Agóes. Divide as contas em dois grupos: 

1 - contas patrimoniais (ativo, passivo e situagáo Kquida); 

2 - contas de resultado (receitas e despesas). 

Conforme essa teoria, quando positiva, a situacáo líquida é denominada património 
líquido. 

Para os adeptos da Teorla Patrimonialista, o passivo é o conjunto de obrigagóes com 
terceiros. Esta posigáo contraria o entendimento de alguns contabilistas, que dividem 
o passivo em dois grupos: passivo exigível (obrigagóes com terceiros) e passivo náo 
exigível (situagáo líquida). 

Apesar da predomináncia dessa teoria na Contabilidade moderna, o que se observa 
é a mistura de diversas teorias das contas. A própria Lei n° 6.404/76 (Lei das Socie- 
dades por Agóes), art. 180, apesar de ter-se baseado na Teoria Patrimoniaiista, ado- 
ta a expressáo "passivo exigível". 



Questdes comentadas 

01. Quanto á classificacáo da conta "Impostos a Recolher", pode-se dizer que 
ela é 

a) integral. 

b) de agente consignatário. 

c) de resultado. 

d) do proprietário. 

e) diferenciai. 

Integrais sáo as contas de ativo e passivo exiglvel, enquanto diferenciais sáo as de 
receitas, despesas e situagáo líquida. Esta classificagao é dada pela Teoria Mate- 
rialística. 

02. Segundo a Teoría Personalística, as contas sio classificadas como 

a) contas integrais e contas diferenciais. 

b) contas do proprietário e contas dos agentes consignatários. 

c) contas do proprietário, contas dos agentes consignatários e contas dos 
correspondentes. 

d) contas patrímoniais e contas de resultado. 

e) contas patrimoniais, contas dos agentes consignatários e contas dos cor- 
respondentes. 
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Segundo a Teoria Personalística, as contas sáo ciassificadas em trés grupos, de 
acordo com a relacáo que cada pessoa possui com o titular do património: 

1 - Contas do Propríetário - sáo as de situacáo líquida, receitas e despesas; 

2 - Contas dos Agentes Consignatários - sao as que representam a responsabilida- 

de das pessoas incumbidas da guarda dos bens do proprietário (Mercadorias, 
Veículos, Móveis e Utensílios); 

3 - Contas dos Correspondentes ou "Agentes" Correspondentes - indicam relacoes 

ativas e passivas (dire'rtos e dívidas) entre o proprietário e as pessoas que reali- 
zam transacoes com a empresa. É o caso das contas Fomecedores e Clientes. 

A Teoria Materialística ciassifica as contas como integrats e diferenciais, enquan- 
to a Patrimonialista as classifica como patrimoniais e de resultado. 

03. Assinale a alternativa que contém apenas contas do proprietário, de acordo 
com a Teoria Personaiística das contas. 

a) Juros Ativos, Caixa e Despesas Financeíras. 

b) Capital Sociai, Comissoes Ativas e Lucros Acumulados. 

c) Comissóes Passivas, Mercadorias e Receitas Financeiras. 

d) Descontos Ativos, Juros Passivos e Salários a Pagar. 

e) Juros Passivos, Capital Social e Veículos. 

As contas Capital Social e Lucros Acumulados sáo de siiuacáo líquida. Já a con- 
ta Comissoes Ativas é de resultado, receita. 

04. Assinale a alternativa que contém apenas contas integrais. 

a) Empréstimos Bancários, Caixa e Despesas Financeiras. 

b) Capitai Social, Bancos Conta Movimento e Lucros Acumulados. 

c) Comissóes Passivas, Mercadorias e Receita de Aluguel. 

d) Descontos Ativos, Juros Passivos e Salários a Pagar. 

e) Fornecedores, Salários a Pagar e Veículos. 
Sao contas integrais as de ativo e passivo exigível. 

05. (TRF/Esaf) A firma J.J.Montes Ltda. apurou os seguintes valores em 31.12.01: 



- dinheiro existente 200,00 

- máquinas 400,00 

- dívidas diversas 900,00 

- contas a receber 540,00 

- rendas obtidas 680,00 

- empréstimos bancários 500,00 

- mobília 600,00 

- contas a pagar 700,00 

- consumo efetuado 240,00 

- automóveis 800,00 

- capital registrado 450,00 

- adiantamentos a diretores 450,00 



Os componentes acima, examinados pelo prisma doutrinário lecionado se- 
gundo a Teoria das Contas, demonstram a seguinte atribuicáo de valores: 
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a) R$ 2.990,00 ás contas de agentes devedores. 

b) R$ 2.540,00 ás contas de agentes consignatários. 

c) R$ 2.100,00 ás contas integrais devedoras. 

d) R$ 890,00 ás contas de resultado. 

e) R$ 440,00 ás contas diferenciais. 





Teorias 


Componentes 


Patrimoniaíista 


Personalista 


Materialista 


dínheiro existente 


patrimoniai 


agentes consignatários 


integral 


máquinas 


patrimonial 


agentes consignatários 


integral 


dívidas diversas 


patrimonial 


correspondentes credores 


integral 


contas a receber. 


patrimonial 


correspondentes devedores 


integral 


rendas obtidas 


de resultado 


proprietário 


diferencíal 


empréstimos 


patrimonial 


correspondentes credores 


integral 


mobília 


patrimonial 


agentes consignatários 


integral 


contas a pagar 


patrimoniai 


correspondentes credores 


integral 


consumo efetuado 


de resultado 


proprietário 


diferencial 


automóveis 


patrimonial 


agentes consignatários 


integral 


capital registrado 


patrimonial 


proprietário 


diferencial 


adiantamentos a diretores 


patrimonial 


correspondentes devedores 


integral 



Segundo a Escola de Administracao Fazendária - Esaf, os correspondentes de- 
vedores e credores (contas a receber e a pagar, respectivamente) também sáo 
agentes ("agentes" correspondentes). De acordo com o entendimento da banca, 



seriam contas de agentes devedores: 
Agentes Consignatários 

- dinheiro existente 200,00 

- máqutnas 400,00 

- mobília 600,00 

- automóveis 800,00 

"Agentes" Correspondentes Devedores 

- adiantamentos a diretores 450,00 

- contas a receber 540,00 

Total gerai 2.990,00 



06. (TRF/Esaf) Estudiosos notáveis da Contabilidade tém-na contemplado com 
diversas teorias e proposicóes. Trés dessas teorias sobrevivem e, hoje, sáo 
constderadas principais. Uma delas, conhecida como Teoria Personalista 
ou Personaiística, ciassifica todas as contas em: 

a) contas patrimoniais e contas diferenciais. 

b) contas integrais e contas diferenciais. 

c) contas patrimoniais e contas de resuitado. 

d) contas de agentes consignatários e contas de proprietário. 

e) contas de agentes e contas de proprietário. 
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A Teoria Personalística divide as contas em trés grupos: 

1 - contas do proprietário; 

2 - contas dos agentes consignatários; 

3 - contas dos correspondentes (ou "agentes" correspondentes). 

07. (Analista/Serpro/Esaf) O estudo lítero-expositivo da ciéncia contábil estabe- 
leceu diversas teorias doutrinárias como forma de classitlcar os componen- 
tes do sistema contábil, condensando esses estudos nas chamadas Teorias 
das Contas. 

Entre estas Teorias das Contas existe uma denominada "Teoria Personalis- 
ta", que classifica os componentes do sistema contábil em 

a) contas patrimoniais e contas diferenciais. 

b) contas integrais e contas patrimoniais. 

c) contas integrais e contas de resultado. 

d) contas de agentes consignatários e contas de proprietários. 

e) contas de agentes e contas de proprietários. 

De acordo com a Teoria Personalista, as contas sáo divididas em: 

1 - contas dos agentes consignatários - as que representam bens; 

2 - contas dos agentes ou "agentes" correspondentes - as que representam di- 

reitos e obrigacoes; 

3 - contas do proprietário - as de situacao liquida, receitas e despesas. 

Na altemativa E, a expressao "contas de agentes" engloba os agentes consignatá- 
rios e os "agentes" correspondentes. 

08. (ICMS-CE/Esaf/2007/Adaptada) No plano de contas da Empresa Valpecas e 
Acessórios S/A constam diversos titulos contábeis, dos quais extraímos os 
seguintes, em ordem alfabética: 

01 - Caixa 

02 - Capital Social 

03 - Custo das Mercadorias Vendidas 

04 - Despesas de Aluguel 

05 - Duplicatas a Pagar 

06 - Duplicatas a Receber 

07 - impostos a Recolher 

08 - Lucros Acumulados 

09 - Mercadorias 

10 - Móveis e Utensílios 

1 1 - Receitas de Juros 

12 - Receitas de Vendas 

13 - Reserva Legal 

14 - Salários e Ordenados 

1 5 - Veiculos 
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Analisando-se as contas acima de conformidade com a classificacáo técni- 
ca indicada nas Teorias Personalista e Patrimonialista das Contas, respec- 
tivamente, pode-se dizer que a relacáo contém 

a) 06 contas de resultado e 09 contas patrimoniais. 

b) 06 contas integrais e 09 contas diferenciais. 

c) 07 contas de consignatários e 08 contas do proprietário. 

d) 08 contas do proprietário e 05 contas de resultado. 

e) 10 contas patrimoniais e 08 contas do proprietário. 



Tpnria Patrimnnialteta 




Contas patrimoniais 


Contas ae resuitaao 


Caixa 


Custo das Mercadorias Vendidas 


Capital Social 


Despesas de Aluguei 


Duplicatas a Pagar 


Receitas de Juros 


Duplicatas a Receber 


Receitas de Vendas 


Impostos a Recolher 


Salários e Ordenados 


Lucros Acumulados 




Mercadorias 




Móveis e Utensílios 




Reserva Legal 




Vefculos 




Teoria Materialista 




Contas Integrais 


Contas Diferenciais 


Caixa 


Capital Sociai 


Duplicatas a Pagar 


Custo das Mercadorias Vendldas 


Duplicatas a Receber 


Despesas de Aluguel 


impostos a Recolher 


Lucros Acumulados 


Mercadorias 


Receitas de Juros 


Móveis e Utensíilos 


Receitas de Vendas 


Veículos 


Reserva Legal 




Salários e Ordenados 



Teoria Personalista 

Consignatários 

Calxa 

Mercadorias 
Móveis e Utensilios 
Veículos 



Correspondentes 

Duplicatas a Pagar 
Duplicatas a Receber 
impostos a Recolher 



Proprietário 
Capital Social 

Custo das Mercadorias Vendidas 
Despesas de Aluguel 
Lucros Acumulados 
Receitas de Juros 
Receitas de Vendas 
Reserva Legal 
Salários e Ordenados 



Gabarito 



01 - A 03 - B 05 - A 07 - E 

02 -C 04 -E 06 -E 08 - D 
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Resumo do capítulo 8 

As teorias das contas explicam a natureza das contas, ou seja, o que elas represen- 
tam. Atualmente, as mais influentes sáo as Teorias Personalista, Materialista e Pa- 
trimonialista. 

A Teoria Personalista divide as contas em do proprietário, dos agentes consignatá- 
rios e dos correspondentes ou "agentes" correspondentes. Segundo eia, as contas 
representam pessoas, e as relacñes entre eias geram débítos e créditos recíprocos. 

Contas do proprietário sáo as de situacao líquida, receitas e despesas; dos agentes 
consignatários sao as que representam bens; e dos correspondentes ou "agentes" 
correspondentes, as que registram direltos e obrigacoes. 

Conforme a Teoria Materialista as contas traduzem a movimentacáo de valores ati- 
vos e passivos. Sáo valores positivos ou negativos do património, divididos em con- 
tas integrais (ativo e passivo exigível) e contas diferenciais (situacáo líquida, receitas 
e despesas). 

A Teoria Patrimoniaiista serve como base para a Contabilidade atual, tendo sido inclu- 
sive adotada pela Lei das Sociedades por Acoes. Divide as contas em dois grupos: 
contas patrimoniais (ativo, passivo e situagao tíquida) e contas de resultado (receitas e 
despesas). 
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9.1 Concefto 

Escrituracáo contábil é a técnica utiiizada para o registro dos fatos contábeis. Tem 
como finalidade o controle do património e de suas variacoes, sendo processada 
mediante lancamentos em livros destinados ao registro das operacoes que afetam o 
património. 

9.2 Métodos de escrituragáo 

Um método de escrituracáo consiste num critério por meio do qual sáo registrados, em 
livros próprios, os fatos contábeis. 

Teoricamente, a manutencao de uma escrituracáo regular decorre da necessidade de 
se conhecer a situacáo patrimonial, económica e financeira da empresa e de se acom- 
panhar as operacoes por eia realizadas. O administrador deve avaliar a evolucáo do 
negócio para conseguir gerir com eficácia os recursos á sua disposicáo e, em conse- 
quéncia, alcancar os resultados desejados. Por sua vez, com vistas á protecáo de seus 
interesses, fornecedores, bancos, clientes e govemo, entre outros, precisam ter acesso 
ás informacoes contábeis da empresa. 

Se náo contar com uma escrituracáo regular e fidedigna, a pessoa jurídica náo disporá 
de informacoes que Ihe permitam conhecer, de forma sistemática, a evolucáo de seus 
negócios. Sem a identificacáo das origens e dos usos de seus recursos, dos resultados 
e rentabiüdade obtidos, dos desvios em relacao ao que foi planejado, a empresa difi- 
ciimente conseguirá maximizar os resultados e minimizar os desperdícios. 

Conforrne Vincenzo Gitti e Giovanni Massa: 1 

"A Contabilidade é na vida da administracáo o que a história é na vida dos povos. Se 
esta relata a vida das nacoes através dos séculos e com o passado fornece ensina- 
mentos para o futuro, aquela, recordando os fatos, analisando os resultados obtidos, 
indagando as causas que os produziram, mosíra-nos o caminho que se deve percor- 
rer para alcancar o fim a que a administracáo se propóe. A Contabilidade é, em ou- 
tras palavras, o espelho do passado, o guia do futuro, a ordem em qualquer ponto da 
administracáo, a história e a estatística do património." 

Na prática, todavia, somente as empresas obrigadas por lei mantém escrituracáo 
regular de suas operagoes. 

A escrituracao costuma ser definida como a representacáo gráfica dos fatos contábeis 
mediante a exposicáo dos efeitos que eles produziram sobre o património. Assim é que, 



1 Carios de Carvalho, Estudos de Contabilidade, 9* edicao, 1957, S§o Pauio, Volume I, página 9. 
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como regra, ela envolve o reconhecimento e registro de eventos passados (fatos contá- 
beis). No entanto, eventualmente, a Contabilidade pode basear-se em estímativas para 
presumir e registrar os possíveis efeitos de eventos futuros (uma reserva para contingén- 
cias, por exemplo). Também é posstvel que a Contabilidade estime e registre os efeitos 
ainda incertos de um evento passado (uma acáo trabalhista proposta contra a empresa e 
ainda náo julgada, por exemplo). 

Para produzir os efeitos que Ihe sáo próprios e atender ao público interessado nas 
informacóes contábeis, a escrituracáo dos livros deve serfidedigna, isto é, revestida de 
integridade. Portanto, os registros contábeis devem ser confiáveis, sem omiss6es ou 
excessos. A escrituracáo que náo atende a esse princípio só pode servir a quem a 
manipula. 

A legislacáo brasileira náo impoe expressamente nenhum método de escrituracáo. Ela 
apenas dispóe que as empresas sáo obrigadas a seguir um sistema de contabilidade, 
com base na escrituracáo uniforme de seus livros, em correspondéncia com a documen- 
tacáo respectiva. 

Náo obstante a náo fixacáo expressa em lei de um método de escrituracáo, o método 
universalmente adotado é o das partidas dobradas. Aliás, a adocáo desse método é 
táo ampla e pacífica, que muitas das disposicoes previstas na legislacao só podem ser 
cumpridas mediante o seu uso. Deste modo, se, por um lado, a lei náo obriga o conta- 
bilista a adotar o método das partidas dobradas, por outro, toma impraticável a adocáo 
de um outro método. Um exemplo disto é a estrutura das demonstracóes contábeis 
previstas em lei, cuja elaboracáo, na prática, exige a adocao do método das partidas 
dobradas. 

9.3 Método das partidas simples 

No método das partidas simples, também denominado unigrafia, sáo abertas contas 
individuais e há somente o registro dos direitos e obrigacoes (contas dos correspon- 
dentes). Assim, na venda a prazo de mercadorias, por exemplo, existe excSusivamen- 
te o registro da conta a receber, sem a contabilizacáo das mercadorias saídas. Na 
compra a prazo, o contabilista registra apenas a conta a pagar ao fornecedor, sem 
lancar, em contrapartida, as mercadorias adquiridas. 

Nesse método, náo existem contas para o controle dos bens, cuja apuracáo dos 
saldos é feita mediante inventário, ao fim do exercfcio. Também náo há contas de 
situacáo líquida e de resultado. Desta forma, a apuracáo do iucro ou prejuízo depen- 
de do confronto entre os valores apurados no ftm e no início do exercicio. Como exis- 
tem contas que controlam os direitos e as dívidas, feito o inventário de todos os bens 
ao fim do exercício, pode-se apurar a situacáo líquida da seguinte forma: 

Situacáo Líquida = (Bens + Direitos) - Obrigacoes 

Situacáo Líquida = Ativo - Passivo Exigível 

Comparando a situacáo líquida do fim com a do início do exercício, temos o resultado: 

Situacáo Líquida do Ano 2 
(Situacáo Líquida do Ano 1 ) 
Resultado do Ano 2 
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No método das partidas simples, náo há controle dos elementos que compoem o 
resultado. Isto torna inviável a elaboragáo das demonstracoes exigidas por lei, como 
é o caso da demonstracáo do resuitado do exercício. 

9.4 Método das partidas mistas 

No método das partidas mistas, sáo mantidas contas individuais para o registro dos 
direitos e obrigacóes (contas dos correspondentes), além de contas para o controle 
dos bens (contas dos agentes consignatários). Neste método, nao existem contas de 
situagáo líquida e de resultado. Apesar disto, o controle dos bens, direitos e obriga- 
goes permite a apuracáo da situacáo líquida sem a necessidade de inventário: 

Situacáo Líquida = (Bens + Direitos) - Obrigacóes 

Situacáo Líquida = Ativo - Passivo Exigível 

Mas o resultado tem de ser apurado por meio da diferenca entre a situagáo iíquida 
do fim e a do início do exercício, deforma igual ao método das partidas simples: 

Situacáo Líquida do Ano 2 
(Situacáo Líquida do Ano 1 ) 
Resultado do Ano 2 

9.5 Método das partidas dobradas 

A primeira obra publicada de que se tem notícia a expor o método das partidas dobra- 
das data de 1494. Seu autor foi Luca Pacioli, frade franciscano. O livro era denominado 
Summa de Arithmetica, Geometria, Proportioni et Proportionalitá. Numa de suas par- 
tes, a obra citada apresenta o Tractatus Particularis de Computis et Scripturls, no qual 
expoe o método das partidas dobradas. Todavia, náo se pode dizer que o frade inven- 
tou o método. Existem livros da "Massaria" da Comuna de Génova, datados de 1 340, 
cuja escrituracáo foi feita peio método das partidas dobradas. Até hoje, o criador do 
método digráfico é desconhecido. 

Esse método, também denominado método digráfico ou digrafia, é adotado universal- 
mente como método de escrituracáo contábil. Sua aplicacáo considera a existéncia de 
trés categorias de pessoas que mantém relacces, gerando débitos e créditos entre s¡. 
As contas que representam essas pessoas sáo ciassificadas da seguinte forma: 

1 - contas do proprietário; 

2 - contas dos agentes consignatários; 

3 - contas dos correspondentes. 

Proprietário - é o tituiar do património, pessoa física ou jurídica. Originariamente, dizia-se 
que, no caso da pessoa jurídica, os proprietários eram os sócios. Atualmente, no entanto, 
é nítida a diferenca entre a personalidade da pessoa jurídica e a de seus sócios. Juridi- 
camente, o património pertence á pessoa jurídica e náo a seus sócios. Deve-se levar em 
conta que esse método comecou a ser difundido numa época em que o comerciante, 
pessoa física, realizava operacóes em seu próprio nome, sem constituir sociedade. O 
objeto da contabilidade era o proprietário, náo o patrimñnio. 
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De qualquer forma, o proprietário é representado pelas contas de situagao líquida e 
de resultado. 

Agentes Consignatários - sáo as pessoas a quem o proprietário confia a guarda dos 
bens. No momento em que os agentes consignatários recebem bens do proprietário 
para a guarda, tornam-se devedores do íitular do património. Assim, quando o caixa 
da empresa (pessoa responsável pefa tesouraria), no desempenho de suas fungoes, 
recebe valores que ficaráo sob sua guarda, ele se torna devedor do proprietário, uma 
vez que este é o dono dos recursos e, portanto, o credor. Numa realizacao de capital 
de 1.000 em dinheiro, por exemplo, é como se o proprietário confiasse a guarda do 
valor ao caixa. Este é o devedor; aquele, o credor. O caixa (tesoureiro), representado 
na Contabilidade pela conta Caixa, que registra um bem, é langado como devedor, no 
ativo. O proprietário é representado no património Ifquido pela conta Capital Social, 
sendo credor pelo valor entregue: 



Devedor 




Credor 




Ativo 




Patrimdnio Líquido 




Caixa (agentes consignatários) 


1.000 


Capttal Social (proprietário) 


1.000 



Os agentes consignatários sáo representados por contas do ativo, que tém natureza 
devedora. O proprietário é representado no património líquido, que tem natureza 
credora. O proprietário é credor dos agentes consignatários. 

A denominacáo "partidas dobradas" se deve ao fato de o mesmo valor ser indicado 
duas vezes, a débito e a crédito. 

Na hipótese anterior, pelo método das partidas dobradas, o lancamento seria: 

Débito- Caixa 1.000 

Crédito - Capital Social 1 .000 

Primeiro, deve ser apresentado o débito. Em seguida, o crédito. 

Correspondentes - também denominados "agentes" correspondentes, sao as pessoas 
de fora da empresa com as quais o proprietário mantém contas a receber ou a pagar. 
Vale dizer, as contas dos correspondentes sao aquelas que registram os direitos, que 
fazem parte do ativo, e as obrigagoes, do passivo exigtvel. Na compra a prazo de mer- 
cadorias, por exemplo, ocorre variagáo nos saldos das contas Mercadorias e Fornece- 
dores. A primeira representa a pessoa (agente consignatário) que tem a guarda do 
estoque de mercadorias da empresa. Desta forma, ao receber as mercadorias, o esto- 
quista passa a ser devedor do proprietário, em virtude da detencáo dos bens. Por outro 
lado, a partir do momento em que Ihe efetua a entrega das mercadorias, o fomecedor 
(correspondente) toma-se credor do proprietário. A relacao do fornecedor é com o 
proprietário. É perante este que aquele tem o crédito. 



Esse fato pode ser descrito da seguinte forma: 



Devedor 




Credor 




Ativo 




Passivo Exigível 




Mercadorias (agentes consignatários) 


300 


Fornecedores (correspondentes) 


300 
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0 lancamento da operacáo anterior seria este: 

Débito - Mercadorias 300 

Crédito - Fomecedores 300 

Quando o langamento envolve apenas uma conta a débito e uma a crédito, é suficiente 
indicar o valor uma única vez. Portanto, o lancamento anterior também pode ter a se- 
guinte forma: 

Débito - Mercadorias 

Crédito - Fornecedores 300 

As relacóes jurídicas decorrentes da apficacao do método das partidas dobradas sáo 
resumidas em seguida. 

1 - Proprietário: 

a) é credor dos agentes consignatários; 

b) é devedor dos correspondentes do passivo (contas que representam obrigacoes) 
e credor dos correspondentes do ativo (contas que representam direitos). 

2 - Agentes Consignatários: 

a) sáo devedores do proprietário; 

b) á medida que restituem os bens sob sua guarda, os agentes consignatários tém 
seu débito diminuído, mediante registro a crédito. 

3 - Correspondentes: 

a) os correspondentes do ativo (direitos) sáo devedores do proprietário; 
b} os correspondentes do passivo (obrigacoes) sáo credores do proprietário. 

Nao há relacáo jurídica entre os agentes consignatários e os correspondentes, porque 
aqueles náo sáo titulares do património. Por isto, numa compra a prazo de mercado- 
rias, o responsável por sua guarda, representado pela conta Mercadorias, toma-se 
devedor do proprietário, de quem o fomecedor é credor. 

Os agentes consignatários e correspondentes náo sáo credores e devedores entre si, 
mas devedores e credores do proprietário. 



Agentes C onsigriatários Proprietário Correspondentes 



Débito 


Crédito Débito 


Crédito Débito 


Crédito 
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9.6 Funcionamento das contas no método das partidas dobradas 

Em decorréncia da aplicacáo do método das partidas dobradas, temos o seguinte 
axioma contábü: 

A todo débito de uma pessoa corresponde crédito de outra por igual valor. 

Na origem do método digráfico, os lancamentos continham apenas um débito e um 
crédito, quer dizer, eram todos de primeira fórmula. Atualmente, eles podem ter um 
ou mais débitos e um ou mais créditos. Portanto: 

A todo débito (aplicacáo) de uma ou mais pessoas corresponde crédito (origem) de 
uma ou mais pessoas por igual valor. 

Como consequéncia do uso do método das partidas dobradas: 

1 - o valor total dos débitos é sempre igual ao valor total dos créditos; 

2 - o totaí dos saldos devedores é sempre iguai ao total dos saldos credores; 

3 - o ativo total (devedor) é sempre Igual ao passivo total (PE + PL), que é de natu- 

reza credora. 

Como nao há devedor sem credor por igual valor, o registro do valor de uma deter- 
minada operagáo é feito duas vezes, a débito e a crédito. 

Os agentes consignatários tém natureza devedora e sáo apresentados no ativo, por 
meio das contas que representam os bens. Os correspondentes devedores sáo indl- 
cados no ativo, por intermédio das contas que registram os direitos. Os correspon- 
dentes credores aparecem no passivo exigível, como contas que registram obriga- 
cóes. 0 proprietário é representado pelas contas de património líquido, de natureza 
credora, e pelas receitas e despesas. 

Em resumo, no ativo, sáo apresentados os devedores. No passivo exigível e no pa- 
trimónio líquido, os credores: 



Devedores 


Credores 


Ativo 


Passivo Exigível 


Agentes consignatários 


Correspondentes credores 


Correspondentes devedores 


Património Líquido 




Proprietário 



A aplicagáo do método das partidas dobradas pode ser resumida assim: 



C o n t a s 


S a I d o 


Aumenta 


Dimmui 


Ativo 


Débito 


Crédito 


Passivo Exigívei 


Crédito 


Débito 


Património Líquido 


Crédito 


Débito 


Receita 


Crédito 


Débito 


Despesa 


Débito 


Crédito 
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As receitas aumentam o património líquido. Por isso, sáo credoras. As despesas diminu- 
em o património iíquido e sao devedoras. 

Considerada a tabela anterior, quando uma conta é do ativo, se quisermos indicar o 
aumento do seu saldo, ela deverá ser lancada a débito. A conta Caixa, por exemplo, 
é do ativo. Logo, seu saldo aumenta a débito. Quando registramos a entrada de di- 
nheiro na tesouraria da empresa, a conta Caixa é debitada. Se houver saída de di- 
nheiro do caixa, a conta deverá ser creditada. Com a entrada do dinheiro, o caixa 
passa a ser devedor do proprietário. Na saída de dinheiro, o caixa é langado a crédi- 
to para que seja diminuído o seu débito anterior. 



Partidas/Contas 


Classificacáo 


Saldo 


D - Caixa 


ativo 


aumenta 


C - Fornecedores 


PE 


aumenta 


C - Capital Soclal 


PL 


aumenta 


C - Caixa 


ativo 


diminui 


D - Fornecedores 


PE 


diminui 


D - Capital Social 


PL 


diminui 


D - Veículos 


ativo 


aumenta 


C - Terrenos 


ativo 


diminui 


D - Impostos a Pagar 


PE 


diminui 


D - Edificacóes 


ativo 


aumenta 


C - Empréstimos Bancários 


PE 


aumenta 


D - Contas a Pagar 


PE 


diminui 


D - Bancos Conta Movimento 


ativo 


aumenta 


C - Móveis e Utensílios 


ativo 


diminui 


C - Duplicatas a Pagar 


PE 


aumenta 


D - Dupficatas a Receber 


ativo 


aumenta 


D - Mercadorias 


ativo 


aumenta 


C - Máquinas 


ativo 


diminui 


C - Duplicatas a Receber 


ativo 


diminui 


C - Mercadorias 


ativo 


diminui 



Vejamos um exemplo da aplicacáo do método das partidas dobradas na escrituragáo 
do llvro Diário. 



Os fatos contábeis apresentados em seguida sao relativos a uma empresa em seu 1° 
més de atividades: 

01. Constituicao da sociedade com o capitaf social inicial realizado integraímente em 
dinheiro = 5.000; 

02. Compra á vista de móveis e utensílios de escritório = 500; 

03. Depósito bancário = 2.000; 

04. Compra a prazo de mercadorias, com aceite de duplicatas = 3.000; 

05. Compra á vista de mercadorias mediante pagamento em moeda = 1.000; 

06. Compra á vista de veículos para uso, com pagamento em cheque = 600; 

07. Pagamento em moeda de parte da dívida com fomecedores de mercadorias = 700; 
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08. Saque bancário = 1.200; 

09. Obtencáo de um empréstimo bancário = 2.500; 

10. Pagamento em cheque da parte restante da dívida com fornecedores = 2.300. 
Lancamentos no livro Diário: 

01. Constituicao da sociedade com o capital sociaf inicial realizado integralmente em 
dinheiro = 5.000: 

D - Caixa (T ativo) 

C - Capital Social {t PL) 5.000 

02. Compra á vista de móveis e utensílios de escritório = 500: 
D - Móveis e Utensílios (T ativo) 

C - Caixa (i ativo) 500 

03. Depósito bancário = 2.000: 



04. Compra a prazo de mercadorias, com aceite de duplicatas = 3.000: 
D - Mercadorias (T ativo) 

C - Duplicatas a Pagar (T PE) 3.000 

05. Compra á vista de mercadorias mediante pagamento em moeda = 1 .000: 
D - Mercadorias (T ativo) 

C - Caixa (i ativo) 1 .000 

06. Compra á vista de veículos para uso, com pagamento em cheque = 600: 
D - Veículos (T ativo) 

C - Bancos Conta Movimento (i ativo) 600 

07. Pagamento em moeda de parte da dívida com fornecedores de mercadorias = 700: 
D - Duplicatas a Pagar (1 PE) 

C - Caixa (i ativo) 700 

08. Saque bancário = 1 .200: 
D - Caixa (T ativo) 

C - Bancos Conta Movimento (i ativo) 1 .200 
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Bancos Conta Movimento (t ativo) 
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2.000 
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09. 



Obtengáo de um empréstimo bancário = 2.500: 



D - 
C- 



Bancos Conta Movimento (T ativo) 
Empréstimos Bancários (T PE) 



2.500 



10. Pagamento em cheque da parte restante da dívida com fornecedores = 2.300: 
D - Duplicatas a Pagar (i PE) 



9.7 Processos de escrituracao 

Desde os seus primeiros passos até os dias atuais, a escrituragáo contábil vem sen- 
do executada por meio de diversos processos. Os avangos tecnológicos tém influén- 
cia significativa nessa evolugáo. A mais recente revolugáo nos processos de escritu- 
racáo se deve á invengáo do computador pessoal (PC), adotado em grande escafa 
pelos contabilistas na execucáo dos registros e relatórios contábeis. 

Os processos de escrituragáo contábil sáo apresentados em seguida: 

1 - Manual - a escrituragáo dos Hvros é feita á máo. 

2 - Maquinizado ou Semimecanizado - a escrituragáo dos livros é feita por meio de 

máquina de escrever. Sáo utilizados formulários ou fichas apropriados para a da- 
tilografia. 

3 - Mecanizado - o registro nos livros é feito com o uso de máquina destinada especi- 

ficamente á escrituragáo simultánea do Diário e Razáo, em fichas ou folhas. 

4 - Computadorízado ou por Processamento Eletrónico - a escrituragáo dos livros é 

executada com o uso de computador. Este processo é o mais adotado atualmente. 

9.8 Normas legais sobre escrituragao 

Em conformidade com o art. 1.179 do Código Civil, o empresário (exceto o pequeno 
empresário) e a sociedade empresária sáo obrigados a seguir um sistema de contabili- 
dade, com base na escrituragáo uniforme de seus livros, em correspondéncia com a 
documentagáo respectiva, e a levantar anualmente o balango patrimonial e o de resulta- 
do económico (demonstragáo do resultado do exercício). Todavia, as sociedades anóni- 
mas tém suas demonstragóes obrigatórias previstas na Lei n° 6.404/76. 

Segundo o Código Civil, além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável o Diá- 
rio, que pode ser substituldo por fichas no caso de escrituragáo mecanizada ou eletró- 
nica. Com excegáo do Diário, o número e a espécie de livros ficam a critério dos inte- 
ressados. 

Salvo disposigáo especial de lei, os livros obrigatórios e, se for o caso, as fichas, antes 
de postos em uso, devem ser autenticados no Registro Público de Empresas Mercan- 
tis. A autenticagáo náo pode ser feita sem que esteja inscrito o empresário, ou a socie- 
dade empresária, que poderá fazer autenticar livros náo obrigatórios. 

A escrituragáo deve ficar sob a responsabilidade de contabilista legalmente habilita- 
do, salvo se nenhum houver na localidade, ser feita em idioma e moeda corrente 



C- 



Bancos Conta Movimento (i ativo) 



2.300 
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nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica de dia, m§s e ano, sem inter- 
valos em branco, nem entrelinhas, borróes, rasuras, emendas ou transportes para as 
margens. É permitido o uso de código de números ou de abreviaturas, que constem 
de livro próprio, regularmente autenticado. 

No Diário devem ser lancadas, com individuacáo, clareza e caracterizacáo do documen- 
to respectivo, dia a dia, por escrita direta ou reproducáo, todas as operacóes relativas ao 
exercício da empresa. Admite-se sua escrituracao resumida, com totais que náo exce- 
dam o período de trinta dias, relativamente a contas cujas operacoes sejam numerosas 
ou realizadas fora da sede do estabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares 
regularmente autenticados, para registro indívidualizado, e conservados os documentos 
que permitam a sua perfeita verificacáo. É obrigatório lancar no Diário o balanco patri- 
monial e o de resultado económico, devendo ambos ser assinados peio contabilista le- 
galmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária. 

0 empresário ou sociedade empresária que adote o sistema de fichas de lancamentos 
pode substituir o livro Diário pelo livro Balancetes Diários e Balancos, observadas as 
mesmas formalidades extrínsecas exigidas para aquele. Este último deve ser escritu- 
rado de modo que registre: 

1 - a posicáo diária de cada uma das contas ou títulos contábeis, pelo respectivo sal- 

do, em forma de balancetes diários; 

2-o balanco patrimonial e o de resultado económico, no encerramento do exercício. 

De acordo com o art. 1.187 do Código Civil, na coleta dos elementos para o inventário 
devem ser observados os critérios de avaliacáo a seguir determinados (é importante 
observar que a sociedade anónima tem regras próprias de avaltacáo de seu ativo, 
previstas no art. 183 da Lei n° 6.404/76): 

1 - os bens destinados á exploracao da atividade seráo avaliados pelo custo de aqui- 

sicáo, devendo, na avaliacáo dos que se desgastam ou depreciam com o uso, pela 
acáo do tempo ou outros fatores, atender-se á desvalorizacáo respectiva, criando- 
se fundos de amortizacáo para assegurar-lhes a substituicáo ou a conservacáo do 
valor; 

2 - os valores mobiliários, matéria-prima, bens destinados á alienacáo, ou que consti- 

tuem produtos ou artigos da indústria ou comércio da empresa, podem ser estima- 
dos pelo custo de aquisicao ou de fabricacáo, ou pelo preco corrente, sempre que 
este for inferior ao preco de custo, e quando o preco corrente ou venal estiver aci- 
ma do valor do custo de aquisicáo, ou fabricacáo, e os bens forem avaliados pelo 
preco corrente, a diferenca entre este e o preco de custo náo será levada em conta 
para a distribuicáo de lucros, nem para as percentagens referentes a fundos de re- 
serva; 

3 - o valor das acóes e dos títulos de renda fixa pode ser determinado com base na 

respectiva cotagáo da Bolsa de Valores; os náo cotados e as participacóes náo acio- 
nárias seráo considerados pelo seu valor de aquisicáo; 

4 - os créditos seráo considerados de conformidade com o presumível valor de reali- 

zacáo, náo se levando em conta os prescritos ou de difícil liquidacao, salvo se 
houver, quanto aos últimos, previsáo equivalente. 

O mesmo artigo estabelece que entre os valores do ativo podem figurar, desde que 
se preceda, anualmente, á sua amortizacáo: 
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1 - as despesas de instalagao da sociedade, até o límite correspondente a dez por 

centc do capitai sociai; 

2 - os juros pagos aos acionistas da sociedade anónima, no período antecedente ao 

início das operacoes sociais, á taxa nao superior a doze por cento ao ano, fixada 
no estatuto; 

3 - a quantia efetivamente paga a títülo de aviamento de estabelecimento adquirido 

pelo empresário ou sociedade. 

Quanto ás sociedades anónimas, a escrituracáo contábil deve observar também a 
Lei n° 6.404/76, cujo art. 177 estabelece: 

"Art. 177. A escrituracáo da companhia será mantida em registros per- 
manentes, com obediéncia aos preceitos da legislacáo comercial e desta Lei e 
aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos 
ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutacoes patrimoniais 
segundo o regime de competéncia. 

§ 1° As demonstracoes financeiras do exercício em que houver modifica- 
cáo de métodos ou critérios contábeis, de efeitos relevantes, deveráo indicá-la 
em nota e ressaltar esses efeitos. 

§ 2° A companhia observará exclusivamente em livros ou registros auxilia- 
res, sem qualquer modificacao da escrituracáo mercantil e das demonstracSes 
reguladas nesta Lei, as disposic6es da lei tributária, ou de íegislacao especial 
sobre a atividade que constitui seu objeto, que prescrevam, conduzam ou incen- 
tivem a utilizacáo de métodos ou critérios contábeis diferentes ou determinem 
registros, lancamentos ou ajustes ou a elaboracáo de outras demonstracóes fl- 
nanceiras. 

'y-- § 3° As demonstrac6es financeiras das companhias abertas observa- 
ráo, ainda, as normas expedidas pela Comissáo de Valores Mobiliários e se- 
ráo obrigaíoriamente submetidas a auditoria por auditores independentes nela 
registrados. 

§ 4° As demonstracSes financeiras seráo assinadas pelos administrado- 
res e por contabilistas legalmente habilitados. 

§ 5° As normas expedidas pela Comissáo de Valores Mobiliários a que 
se refere o § 3° deste artigo deveráo ser eiaboradas em consonáncia com os 
padrfies internacionais de contabiiidade adotados nos principais mercados de 
valores mobiliários. 

§ 6° As companhias fechadas poderáo optar por observar as normas so- 
bre demonstracoes financeiras expedidas pela Comissáo de Valores Mobiliários 
para as companhias abertas." 
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Questóes comentadas 

01 . Em relacáo ao texto abaixo, assinale a afirmativa falsa . 

O princípio basilar do método das partidas dobradas - náo há débito sem 
crédito correspondente - permite que se cheguem ás seguintes conclusdes: 

a) a soma dos débttos é sempre igual á soma dos créditos. 

b) a soma dos saldos devedores é sempre igual á soma dos saidos credores. 

c) a soma das despesas (débito) é sempre igual á soma das receitas (crédito). 

d) a um ou rnais débitos numa ou mais contas deve corresponder um ou mais 
créditos de valor equivalente em uma ou mais contas. 

e) o total do ativo será sempre igual á soma de passivo exigível com o 
património líquido. 

O método das partidas dobradas (método digráfico ou digrafia) determina que a 
cada débito em uma ou mais contas deve corresponder crédito por tgual vaior em 
uma ou mais contas, sejam elas patrimoniais ou de resuitado. Desta forma, a soma 
dos débitos deve ser exatamente igual á soma dos créditos. 

Com a finalidade de se verificar a correta aplicacao do método, pode ser elaborado 
um balancete de verificacáo, no qual a soma dos saldos devedores deve ser igual 
á soma dos saldos credores. 

02. Assinale a opcáo incorreta. 

a) O método das partidas dobradas é adotado universafmente como método 
de escrituracáo contábil. 

b) A escrituragáo é a técnica utilizada para a exposicáo do património e de 
suas variacoes. 

c) O princípio fundamental do método das partidas dobradas é o de que náo 
há devedor sem credor e vice-versa, correspondendo ao débito, invaria- 
velmente, crédito de igual valor. 

d) O património é o conjunto de bens, direitos e obrigacóes vincuiadas a 
uma pessoa. 

e) No balango patrimonial, o total do ativo é sempre igual ao total do passivo. 

Escrituracao contábil é a técnica utilizada para o registro dos fatos contábeis, que 
é feito por meío de lancamentos, com o uso do método das partidas dobradas. 

03. "A escrituracáo da companhia será mantida em registros , com 

obediéncia aos preceitos da legislacáo — e desta lei e aos principios 

de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios 
contábeis uniformes no tempo e registrar as mutacoes patrimoniais segundo 
o regime de competéncia." 

Completam corretamente o artigo 177 da Lei n° 6.404/76, que trata da escritura- 
cao, retrotranscríto com duas omissoes, as palavras: 
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a) individualizados e comercial. 

b) permanentes e comerciai. 

c) contábeis e fiscal. 

d) permanentes e tributária. 

e) confiáveis e comerciai. 

Os registros contábeis sáo feitos por intermédio da escrituracáo dos livros Diá- 
rio e Razáo. De acordo com a Resolucáo do Conselho Federal de Contabilidade 
n° 563/83, o Diário e o Razáo constituem os registros permanentes da empresa. 
A Resolucáo do Conselho Federal de Contabilidade n° 750/93 estabelece os Prin- 
clpios de Contabllldade. 

04. A operacáo de venda de um veículo ainda náo depreciado, feita sem lucro 
ou prejuízo, é registrada contabilmente mediante o seguinte langamento: 

a) débito de Contas a Pagar e crédito de Veículos. 

b) débito de Veículos e crédito de Caixa. 

c) débito de Veículos e crédito de Contas a Receber. 

d) débito de Contas a Receber e crédito de Veículos. 

e) débito de Veículos e crédito de Contas a Pagar. 

Como a venda foi feita sem lucro ou prejuízo e o veículo ainda náo havia sido 
depreciado, devemos registrar o valor a receber a débito de Contas a Receber 
e efetuar a baixa na conta Veículos. Observe que o enunciado do problema náo 
informa se a venda foi á vista ou a prazo, mas a única opcáo possível envolve 
venda a prazo. 

05. Um lancamento feito corretamente a débito da conta ICMS a Recuperar po- 
de registrar apropriacáo de ICMS incidente sobre mercadorias 

a) vendidas a revendedor. 

b) recebidas em consignacáo. 

c) adquiridas para revenda. 

d) vendidas a indústrias. 

e) vendidas diretamente ao consumidor. 

O ICMS é imposto recuperável, cujo valor incluído no preco de compra pode ser 
compensado com o ICMS devido em funcáo da venda das mercadorias. 

06. Quanto ao seu mecanismo de débito e crédito é certo afirmar que as contas 

a) do passivo exigível sao debitadas quando obrigacoes assumidas sáo 15- 
quidadas. 

b) do património líquido sáo de natureza devedora. 

c) de ativo sáo de natureza credora. 

d) do ativo sáo debitadas quando há saída de bens ou direitos do património. 

e) de passivo exigível sáo de natureza credora, porque provocam o aumento 
do património líquido. 

O saldo das contas do passivo exigível diminui a débito. 
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07. Um débito efetuado origina aumento do saldo da conta 

a) Duplicatas a Pagar. 

b) Provisáo para o Imposto de Renda. 

c) Empréstimos Bancáríos. 

d) Capital Social. 

e) Máquinas e equipamentos. 

O saldo das contas de ativo aumenta a débito. 

08. (Analista/Serpro/Esaf) Os correntistas bancáríos, atualmente, podem dispor de 
facilidades nas chamadas contas de livre movimentagáo ou Bancos Conta Mo- 
vimento, com limites de saques garantidos por contratos de "cheque especi- 
al". Estas contas ora representam ativo contábil, ora representam passivo con- 
tábil, dependendo de seu tipo de saldo. 

Podemos dizer que a conta de depósitos bancários da empresa, garantida 
por contrato de cheque especial, é uma conta de passivo quando 

a) o saldo da conta no livro Razáo da empresa for devedor. 

b) o saldo da conta no livro Razáo do banco for devedor. 

c) o saldo da conta no extrato bancário for credor. 

d) o saldo da conta tanto no livro Razáo da empresa, como no extrato ban- 
cário for credor. 

e) o saldo da conta tanto no livro Razáo da empresa como no extrato bancá- 
rio for devedor. 

Quando o saido da conta de depósitos á vista do correntista apresenta saldo de- 
vedor no livro Razáo do banco, isso significa que este tem um valor a receber do 
cliente, representado na contabilidade da instituicáo financeira por uma conta do 
ativo de saldo devedor (Empréstimos). Para o correntista, o uso do cheque espe- 
cial aumenta o passivo exigível (Empréstimos Bancários). 

Assim, quando a empresa faz uso do cheque especial em um saque, lancamos: 

D - Caixa 

C - Empréstimos Bancários (PC) 

No banco, o lancamento relativo ao saque do cliente é este: 

D - Empréstímos (AC) 
C - Caixa 

09. (lSS-Recife/Esaf/2003) Considerando o método das partidas dobradas, assi- 
nale a única opcao correta. 

a) Para cada fato contábil, teremos um registro indicando que, para cada dé- 
bito, haverá um ou mais créditos de igual valor, ou ainda, para cada aplica- 
cáo, haverá uma ou mais origens de igual valor. 

b) O método garante o equiiíbrio entre as receitas e as despesas, em respei- 
to ao princípio da continuidade da entidade, no tempo, considerando que 
o mais importante é que a empresa continue funcionando. 
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c) Representa uma duplicidade de lancamentos, pois um valor contábil deve 
ser dividido por dois para localizar o valor correto. Esta é a razao de ser 
muito pouco utilizado. 

d) É um método de cálculo relacionado com as definicóes de fatura e dupli- 
cata, quando da emissáo das notas fiscais peia venda de mercadorias, ou 
seja, emite-se a fatura e a duplicata será cobrada. 

e) Esse método só foi aplicado pelos mercadores de Veneza no século XIV. 
Atualmente ele só faz parte da história da evolucáo contábil, porque o 
método utilizado é o direto. 

Como consequéncia do uso do método das partidas dobradas: 

1 - o valor total dos débitos é sempre igual ao valor total dos créditos; 
2-o total dos saldos devedores é sempre igua! ao total dos sáldos credores; 
3 - o ativo total (devedor) é sempre igual ao passivo total (PE + PL), que é de 
natureza credora. 

Como nio há devedor sem credor por igual vaior, o registro do valor de uma de- 
terminada operagao é feito duas vezes: a débito e a crédito. 

10. O empresário ou sociedade empresária que adote o sistema de fichas de 
langamentos pode substituir o Diário pelo livro 

a) Balancetes Oiários e Balangos. 

b) Razáo. 

c) Caixa. 

d) Contas Correntes. 

e) Registro de Inventário. 

Segundo o Código Civil, o empresário ou sociedade empresária que adote o sis- 
tema de flchas de lancamentos pode trocar o Dlário pelo livro Balancetes Diários e 
Balancos, observadas as mesmas formalidades extrínsecas exigidas para aquele. 



Gabarito 



01 -C 

02 - B 



03 -B 
04 -D 



05 -C 
06 -A 



07 - E 

08 -B 



09 - A 

10- A 
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Resumo do capítulo 9 

Escrituracáo contábil é a técnica utilizada para o registro dos fatos contábeis. 

Um método de escriíuracao consíste num critério por meio do quaf sao registrados, em 
livros próprios, os fatos contábeis. Os mais difundidos sáo os métodos das partidas sim- 
ples, das partidas compostas e das partidas dobradas. 

O método das partidas dobradas (método digráfico ou digrafia) é adotado universatmente 
como método de escrituracao contábil. 

Em decorréncia do emprego do método das partidas dobradas, a todo débito (aplica- 
cáo de recursos) de uma ou mais pessoas corresponde crédito (origem de recursos) 
de uma ou mais pessoas por igual valor. 



Eis o esquema de funcionamento das contas no método digráfico: 



C o n t a s 


S a 1 d o 


Aumenta 


Dimínuí 


Ativo 


Débito 


Crédito 


Passivo Exigível 


Crédito 


Débito 


Património Líquido 


Crédito 


Débito 


Receita 


Crédito 


Débito 


Despesa 


Débito 


Crédito 



A escrituracao contábii pode ser processada de forma manual, maquinizada, meca- 
nizada ou por processamento eletrSnico de dados. 

O empresário e a sociedade empresária sao obrigados a seguir um sistema de contabili- 
dade, com base na escrituracao uniforme de seus iivros, em correspondéncia com a 
documentacao respectiva, e a levantar anualmente o baianco patrimonial e o de resulta- 
do económico - quanto ás S.A., veja o capítuio sobre as demonstracóes contábeis. 

Além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável o Diário, que pode ser subsfituí- 
do por fichas no caso de escrituracao mecanizada ou eletrónica. A escrituracáo deve ser 
feita em idioma e moeda corrente nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica 
de dia, més e ano, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borróes, rasuras, emen- 
das ou transportes para as margens. É permitido o uso de código de números ou de 
abreviaturas, que constem de livro próprio, reguiarmente autenticado. 

O empresário ou sociedade empresária que adote o sistema de fichas de lancamentos 
pode substituir o Diário pelo livro Balancetes Diários e Balancos, observadas as mes- 
mas formalidades extrtnsecas exigidas para aquele. 

A escrituracáo da sociedade anónima deve ser mantida em registros permanentes, 
com obediéncia aos preceitos da legislacáo comercíal e á Lei n° 6.404/76 e aos prin- 
cípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios 
contábeis uniformes no tempo e registrar as mutacóes patrimoniais segundo o regi- 
me de competéncia. 
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10.1 Conceito 

Os elementos que compóem o patrimónto e suas alteracóes sáo controlados por 
meio de contas, cuja funcáo é registrar e expor os bens, os dtreitos, as obrigacóes e 
a situacáo ifquida patrimonial, além das receitas e despesas, com base nas quais 
sáo apurados os lucros ou prejuízos decorrentes das atividades da empresa. 

Existem contas que registram os bens, os direitos, as obrigacóes e o património líquido. 
Sáo denominadas contas patrimoniais, pois representam os itens que constituem o pa^- 
trimónio e sua situacáo líquida. Há também contas de resultado, que indicam as varia- 
cóes positivas (receitas) e negativas (despesas) ocorridas no património, em virtude 
das attvídades empresariais, e possibilitam a apuracáo dos lucros ou prejuízos em 
cada exercfcio. 

Desse modo, para cada bem ou agrupamento de bens, direitos, obrigacóes ou situa- 
cáo Ifquida, há uma conta específica. Da mesma forma, as modificacóes do patrimó- 
nio, positivas ou negativas, provocadas peias atividades da empresa sáo representa- 
das por contas de resultado. 

Na linguagem contábil, uma partida consiste no registro a débito ou a crédito de uma 
conta. Dizem-se partidas dobradas quándo o mesmo valor é debitado em uma ou 
mais contas e creditado em uma ou mais contas. Quer dizer, existe uma partida a 
débito euma contrapartida a crédito, por igua! valor. 

Uma conta pode ser constituída por diversas partidas a débito e a crédito. Se o total 
lancado a débito é superior ao total lancado a crédito, diz-se qüe ela tem saldo deve- 
dor. Se o total lancado a crédito supera o total a débito, o saldo é credor. 

10.2 Classificacáo das contas 

1 - Quanto aos elementos que registram, as contas podem ser divididas assim: 

a) patrímoniais - regístram os bens, os direitos, as obrigacóes e a situacáo líquida; 

b) de resultado - registram as receitas e as despesas; 

c) de compensagao - registram os principais atos administrativos. De um modo geral, 
as empresas náo utilizam contas de compensacáo. Todavia, por determinacáo do 
Banco Central do Brasil, as instituicoes financeiras sáo obrigadas a escriturar, por 
meio de contas de compensacáo, os atos administraíivos relevantes. As pessoas 
jurídicas de direito público também sáo obrigadas, por lei, a utilizar contas de com- 
pensacáo. 
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2 - Quanto á natureza do saldo, as contas podem ser: 

a) devedoras - sao de natureza devedora as contas do ativo, de despesa, retifica- 
doras do passivo exigívei e retificadoras do património líquido; 

b) credoras - sao de natureza credora as contas do passivo exigfvel, do património 
líquido, de receita e retificadoras do ativo. 

Conta retificadora, também denominada conta redutora, diminutiva ou negativa, é a que 
tem a funcáo de reduzir o saldo de outra conta, como é o caso das contas Depreciacao 
Acumulada (retificadora do ativo) e Capital a Realizar (retificadora do patrimfinio líquido). 

3 - Quanto á variacáo na natureza do saldo, as contas podem ser: 

a) estáveis - sáo as contas cujo saldo só pode ser devedor ou credor, sem variacáo 
(essa é a regra); 

b) instáveis - sáo as contas cujo saldo ora pode ser devedor, ora, credor. É o caso 
das contas: Resultado do Exercício, Mercadorias, quando utilizada com funcáo 
mista, Contas Correntes, que registra débítos e créditos com um mesmo cliente 
ou fornecedor. 

4 - Quanto á movimentacao que sofrem, as contas podem ser: 

a) unilaterais - em regra, recebem regisiro apenas a débito ou apenas a crédito. É 
o caso das contas Capital Social, em geral creditada, e Veículos, normalmente 
debitada. A conta Capital Social eventualmente pode ser debitada, em virtude, 
por exemplo, da saída de um sócio da sociedade. Ainda assim, ela é conta unila- 
teral, pois a regra é que seja creditada; 

b) bilaterais - sao contas que regularmente recebem registro tanto a débito quanto 
a crédito. É o caso das contas Caixa e Fornecedores. 

5 - Quanto á necessidade de desdobramento ou divisáo, as contas podem ser: 

a) sintéticas - sáo as contas nao divididas em subcontas; 

b) analíticas - sáo as contas divididas em subcontas. A conta Bancos Conta Movi- 
mento, por exemplo, normalmente é desdobrada em subcontas, de acordo com o 
número de instituicóes financeiras em que a empresa mantém conta bancária 
(Banco do Brasil S.A., Caixa Econdmica Federal). O total dos saldos das subcon- 
tas deve ser iguaí ao saido da conta. 

10.3 Elementos essenciais da conta 

No livro Razáo há o controle do movimento a débito, do movimento a crédito e do 
saldo de cada conta: 



Título daConta: 



Data 


Histórico 


Déblto 


Crédito 


Saldo D/C 
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Considerando a ficha anterior, os elementos essenciais da conta sao: 

1 - título (nome); 

2 - data da ocorréncia do fato contábil; 

3 - histórico do fato contábil; 

4- valor debitado; 

5- valor creditado; 

6- saldo. 

Para efeitos didáticos, a conta é representada em forma de um "T", denominado ra- 
zonete por ser uma representacio resumida de uma página do livro Razio: 

Título da Conta 



Débito 


Crédito 






Saldo Devedor 


Saldo Credor 



Esta é a forma mais usual de apresentacáo de uma conta e reúne os seguintes 
elementos: 

1 - título; 

2- valor debitado; 

3- valor creditado; 
4 - saldo. 



Vejamos 2 exemplos de contas resumidas: 
Caixa 



Fomecedores 



4.000 


500 


1.500 


3.000 


200 


1.700 


300 




2.000 




1.200 



A conta Caixa tem saldo devedor de 2.000, e a Fomecedores, saldo credor de 1 .200. 

Vejamos um exemplo de controle das contas por meio de razonetes. 

Os fatos contábeis apresentados em seguida sio relativos a uma empresa em seu 1° 
més de atividades: 

01. Constituicáo da sociedade com o capital social inicial realizado integralmente em 
dinheiro = 5.000. 

02. Compra á vista de móveis e utensílios de escritório = 500. 

03. Depósito bancário = 2.000. 

04. Compra a prazo de mercadorias, com aceite de duplicatas = 3.000. 

05. Compra á vista de mercadorias, mediante pagamento em moeda = 1.000. 
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06. Compra á vista de veícutos para uso, com pagamento em che.que = 600. 

07. Pagamento em moeda de parte da dívida com fornecedores de mercadorias = 700. 

08. Saque bancário - 1.200. 

09. Obtencáo de um empréstimo bancário = 2.500. 

10. Pagamento em cheque da parte restante da dívida com os fornecedores = 2.300. 



Caixa 



Capital Social 



Móveis e 
Utensílios 



Bancos Conta 
Movimento 



5.000 


500 


5.000 500 


2.000 


600 


1.200 


2.000 




2.500 


1.200 




1.000 






2.300 




700 








2.000 






400 





Mercadorias 



3.000 




1.000 




4.000 





Duplicatas a 
Pagar 



700 
2.300 



3.000 



Veículos 



600 



Empréstimos 
Bancários 



2.500 



0 



10.4 Balancete de verificacáo 



O balancete de verifícacáo relaciona todas as contas de acordo com a natureza do 
saldo. Independentemente de serem patrimoniais ou de resultado, retificadoras ou 
náo, as contas sáo apresentadas em duas colunas, uma devedora e a outra credora. 
As contas com saldo igual a zero náo precisam ser demonstradas. 

A finalidade do balancete de verificacáo é demonstrar a correta apíicacáo do método 
das partídas dobradas. Se para cada débito em uma ou mais contas houve crédito de 
igual valor em uma ou mais contas, entáo o total devedor deve ser igual ao totai cre- 
dor. Caso isto náo ocorra, existirá algum erro no uso do método digráfico. 

O balancete de verifícacáo é feito a partir do livro Razáo, do qual sáo extraídos os 
saldos para a sua elaboracao. O livro Diário náo apresenta os saldos das contas. 
Sua preocupacao principal é com o registro das operacóes em rigorosa ordem crono- 
lógica, o que faz deste livro um emaranhado de informacóes de pouca utilidade para 
a elaboragáo de relatórios e demonstragóes contábeis. 

Com base nos saldos dos razonetes do problema anterior, vejamos o balancete de 
verificacáo: 



C o n t a s 


Natureza do Saldo 


Devedora 


Credora 


Caixa 


2.000 




Capital Sociai 




5.000 


Móveis e Utensílios 


500 




Bancos Conta Movimento 


400 




Mercadorias 


4.000 




Veículos 


600 




Empréstimos Bancáríos 




2.500 


Totais 


7.500 


7.500 
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Erros identifícáveis no Balancete de Verifícagáo - Os erros que podem ser identificados 
mediante a elaboracáo do balancete sáo: 

1 - se o registro for feito só a débito, sem o crédito correspondente, ou vice-versa (1 

débito de 10 sem o crédito correspondente de 10), a diferenca entre os totais de- 
vedores e credores será equivaiente ao valor náo debitado ou creditado; 

2 - se em vez de debitar uma conta e creditar outra o contabilista debitar ou creditar 

as duas contas (2 débitos de 10, quando o correto seria debitar 10 e creditar 10), 
a diferenca entre os totais devedores e credores será correspondente ao dobro 
do vaior lancado errado; 

3 - se o contabilista registrar a débito ou a crédito um valor e, em contrapartida, lan- 

car duas vezes igual valor a débito ou a crédito (um débito de 1 0 e dois créditos 
de 10 cada, quando o correto seria registrar 10 a débito e 10 a crédito), a dife- 
renca entre os totais devedores e credores do balancete corresponderá ao valor 
debitado ou creditado a mais. 

Se houver erro na transposicáo de contas do livro Razáo, quando da elaboracáo do 
balancete, os totais devedores e credores náo seráo iguais. 

O balancete de verificacao náo detecta todos os erros cometidos na escrituracáo, mas 
apenas os decorrentes da incorreta aplicacáo do método das partidas dobradas ou 
ocorridos na transposicáo de contas do Razáo. Se no lugar de debitar a conta Caixa o 
contabilista debitar a conta Bancos Conta Movimento, este erro no uso das contas náo 
será identificado pelo balancete de verificacáo. Se o ¡ancamento de um fato contábil foi 
omitido, náo há como se descobrir a omissáo por intermédio do balancete. Ele também 
nao consegue identificar os lancamentos feitos em duplicidade e as inversñes de lan- 
camentos. 



Questóes comentadas 

01. Os saldos das contas Caixa e Bancos Conta Movimento no dia 01.05.X1 
eram, respectivamente, de 70.000 e 240.000. Sabendo-se que, no período: 

- foram feitos depósitos bancários no montante de 500.000; 

- foram feitos saques em conta corrente bancária no valor de 580.000, 
em dinheiro; 

- náo foram feitos outros créditos na conta Caixa; 

- no dia 31.05.X1, o saldo da conta Caixa era de 150.000, 

pode-se afirmar que o tota! de débitos na conta Caixa no més de maio e 
que o saldo da conta Bancos Conta Movlmento eram, em 31.05.X1, res- 



pectivamente, de 


a) 


70.000 


e 


160.000. 


b) 


150.000 


e 


160.000. 


c) 


500.000 


e 


500.000. 


d) 


580.000 


e 


160.000. 


e) 


580.000 


e 


500.000. 
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Os lancamentos contábeis seriam os seguintes: 



Depósitos bancários no montante de 500.000: 



D - Bancos Conta Movimento 
C - Caixa 



500.000 



Saques em conta corrente bancária no valor de 580.000, em dinheíro: 



D - Caixa 

C - Bancos Conta Movimento 



580.000 



Assim, teríamos as seguintes posicóes nas duas contas: 



Caixa 



Bancos Conta 
Movimento 



70.000 
580.000 



500.000 



240.000 580.000 
500.000' 



150.000 



160.000 



Observe que o valor do saldo inicial de 70.000 da conta Caixa nao representa débi- 
to do período, pois já estava lancado na conta no início do més considerado. 

02. Ao fim do expediente de um dia de trabalho, um empregado da empresa X 
furtou-lhe todo o dinheiro existente em cofre. Os fatos contábeis ocorridos 
naquele dia foram os seguintes: 

- recolhimento de contribuigáo á Previdéncia Social no vaior de 300.000, 
acrescido de 10% de multa moratória, feito mediante cheque; 

- recebimento de clientes, decorrente de duplicatas conservadas em cartei- 
ra, no valor de 200.000; 

- fornecimento de vales a empregados, no valor de 100.000; 

- pagamento de despesas diversas - 50.000. 

Sabendo-se que o saldo de caixa do dia anterior era de 320.000, conclui-se 
que o empregado f urtou 

a) 40.000. 

b) 50.000. 

c) 70.000. 

d) 200.000. 

e) 370.000. 

Em razao dos fatos acíma, foram feitos estes lancamentos: 

Recolhimento de contribuicáo á Previdéncia Social no valor de 300.000, acresci- 
do de 10% de multa moratória, feito mediante cheque: 
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D - Contribuicao Social a Pagar 300.000 
D - Despesa de Juros 30.000 
C - Bancos Conta Movimento 330.000 

Recebimento de ciientes, decorrente de duplicatas conservadas em carteira, no 
valor de 200.000: 

D - Caixa 

C - Clientes 200.000 
Fornecimento de vates a empregados, no valorde 100.000: 
,D - Adiantamentos a Empregados 

C-Caixa 100.000 
Pagamento de despesas diversas - 50.000: 
D - Despesas Dtversas 

C - Caixa 50.000 

O empregado furtou o saldo existente na conta Caixa, após os iancamentos 
anteriores: 

Caixa 



Sl 320.000 


100.000 


200.000 


50.000 


370.000 





03. Assinale a opcao que identifica, pelos números de ordem, exclusivamente 
contas que tém saldo de natureza devedora, constantes da relacao a seguir: 

01 - Caixa 

02 - Duplicatas a Pagar 

03 - Dupiicatas a Receber 

04 - Duplicatas Descontadas 

05 - Imóveis de Uso 

06 - Máquinas 

07 - Móveis e Utensílios 

08 - Notas Promissórias a Pagar 

09 - Salários Pagos Antecipadamente 

10 - Veículos de Uso 

a) 1,3, 5, 7, 9 

b) 2,4,6,8,10 

c) 1,2,3,4,5 

d) 6, 7, 8, 9,10 

e) 3, 4, 5, 6, 7 
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Quanto á natureza do saido, uma conta pode ser devedora ou credora. Enquanto 
a primeira é aquela cujo saldo é aumentado a débito, a segunda aumenta a 
crédito. As contas do ativo sao de natureza devedora, mas as retificadoras do ativo 
sáo de natureza credora. As contas do passivo exigivel e do patrimñnio líquido sao 
de natureza credora, exceto suas contas retificadoras (ou redutoras), que sao de 
natureza devedora. 

Dessa forma temos a seguinte classificacáo: 

01 - Caixa - devedora, ativo 

02 - Duplicatas a Pagar - credora, passivo 

03 - Duplicatas a Receber - devedora, ativo 

04 - Duplicatas Descontadas - credora, retificadora do ativo 

05 - Imóveis de Uso - devedora, ativo 

06 - Máquinas - devedora, ativo 

07 - Móveis e Utensíüos - devedora, ativo 

08 - Notas Promissórias a Pagar - credora, passivo 

09 - Salários Pagos Antecipadamente - devedora, ativo (despesa antecipada) 

10 - Veiculos de Uso - devedora, ativo 

04. O saldo credor da conta Caixa 

a) é inadmissível numa escrituracáo regular e correta. 

b) pode ocorrer nos casos de fornecimento de vales a empregados. 

c) pode ocorrer nos casos de omissáo de escrituracáo de compras á vista. 

d) pode ocorrer nos casos de lancamento em duplicidade de vendas á vista. 

e) pode ocorrer nos casos de desfalques de dinheiro sofridos peia empresa. 

Por ser do ativo, a conta Caixa é devedora. A débito deia sao registradas as entradas 
de dinheiro em tesouraria e a crédito, as saídas. Logo, o saldo deve ser devedor, 
representando o dinheiro ainda existente na tesouraria da empresa. 

O saldo credor da conta Caixa significa que houve erro na escrituracáo. 

Quando os agentes do Fisco identificam saldo credor na conta Caixa, a legislacio 
tributária manda presumir a omissio de receita tributável, considerando que o 
contribuinte registrou a saída de recursos cuja entrada náo foi contabilizada, com o 
objetivo de náo pagar o tributo devido. 



X1 



X2 



Atívo 
Caixa 
Bancos 

Duplicatas a Receber 
Veículos 



700 
1.600 
4.400 
5.300 
12.000 



7.400 
1.600 
2.000 



11.000 
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Passivo 
Fornecedores 
Património Líquido 
Capital 
Reservas 



10.000 
400 
12.000 



1.600 



10.000 
400 

11.000 



600 



05. Considerando os dados acima, pode-se afirmar que as operacoes realtzadas 
no período foram as seguintes: 

a) recebimento de Dupiicatas a Receber no montante de 1.000 e pagamento 
de Duplicatas a Pagar no valor de 2.400. 

b) venda de veículos por 5.300 e recebimento de duplicatas no valor de 2.400. 

c) recebimento de Duplicatas a Receber no valor de 2.400, pagamento a 
Fornecedores no valor de 1.000 e venda de veículo por 6.000. 

d) venda de veículo por 5.300, pagamento a Fornecedores no valor de 1 .000 e 
recebimento de Duplicatas a Receber no valor de 2.400. 

e) venda de veículo por 6.000, pagamento de Duplicatas a Receber no valor 
de 1 .000 e recebimento de Fornecedores no valor 2.400. 

Pela diferenca entre os vafores de X1 e X2, concluímos que a conta Caixa sofreu 
aumento do saldo de 6.700; Duplicatas a Receber, reducao de 2.400; Veículos, 
reducáo de 5.300; e Fornecedores, reducáo de 1.000. As demais contas n§o 
tiveram seus saldos alterados. O aumento do saldo da conta Caixa representa 
entrada de dinheiro em tesouraria. A reducáo em Duplicatas a Receber indica que 
duplicatas foram recebidas. A redugáo em Veículos mostra que os veículos foram 
baixados. Como náo houve alteracáo no património líquido, deduz-se que a venda 
dos veículos foi realtzada pelo valor de custo. A reducáo do saldo da conta 
Fomecedores demonstra o pagamento de dívidas a fornecedores. 

06. Itens 

-Título 

- Estorno 

- Ativo 

- Data da Operacáo 

- Saldo 

- Situacao Líquida 

- Valor do Débito 

- Valor do Crédito 
-Local 

Os elementos esseríciais da conta constantes dos itens relacionados sáo 
em números de 

a) seis. 

b) sete. 

c) quatro. 

d) oito. 

e) cinco. 
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No controle de uma conta, os requisitos considerados indispensáveis sao denomina- 
dos "elementos essenciais da conta". Assim, utilizando-se uma ficha para o controle 
de determinada conta, neia devem constar os seguintes elementos componentes de 
sua estrutura: 



Oata (2) 


Histórico (3) 


Valor do Débito (4) 


Valor do Crédito (5) 


Saldo D/C (6) 













Desses elementos essenciais, num total de seis, apenas cinco sao apresentados 
na questao. 



4.000.000 
8.000.000 
2.400.000 
5.000.000 
2.800.000 
3.800.000 
100.000 



07. Considere os dados a seguir: 

01 .05.X3 - Vendas á vista 
01.05.X3 - Vendas a prazo 
01.05.X3 - Compras a prazo 
01 .05.X3 - Pagamento de dupiicatas 
01.05.X3 - Depósito bancário 
01.05 X3 - Recebimento de duplicata 
02.05.X3 - Saldo inicial 

O saldo ftnal de Caixa, em 30.04.X3, era de 

a) 200.000, devedor. 

b) nihil (nada, zero). 

c) 100.000, credor. 

d) 100.000, devedor. 

e) 200.000, credor. 

O saldo final em 30.04.X3 é igual ao saldo inicial em 01.05.X3. Após efetuarmos 
os registros dos fatos contábeis indicados, a conta Caixa apresentará a seguinte 
configuracáo no dia 01.05.X3: 

Caixa 



Sl ? 


5.000.000 


4.000.000 


2.800.000 


3.800.000 




100.000 





O saldo final em 01 .05.X3 é igual ao saldo inicial em 02.05.X3. Assim, o saldo inicial 
em 01 .05 .X3 (final em 30.04.X3) era de 100.000: 

Caixa 



Sl 100.000 


5.000.000 


4.000.000 


2.800.000 


3.800.000 




100.000 
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08. Um registro a débito da conta Aluguéis a Pagar representa 

a) um decréscimo do ativo. 

b) uma reducáo do património líquido. 

c) uma reducáo no passivo exigívei. 

d) um aumento do património líquido. 

e) um aumento do ativo. 

A conta Atuguéis a Pagar é do passivo exigível, que diminui a débito. 

09. Assinale a alternativa que contém a assertiva correta. 

a) A conta Satários a Pagar é uma conta de despesa, pois representa a parte 
dos salários que ainda náo foi paga. 

b) A conta Fornecedores tem saldo credor, porque representa um débito da 
empresa. 

c) A conta Clientes tem saldo devedor, porque representa um débito da em- 
presa. 

d) A conta Fornecedores representa uma dívida da empresa, por isso é uma 
conta de saldo devedor. 

e) A conta Clieníes representa um direito da empresa, por isso é uma conta de 
saido credor, 

A conta Salários a Pagar é do passivo exigívet e representa dt'vida decorrente de 
salários incorridos e nao pagos. 

A conta Fornecedores é de natureza credora, do passivo exigível, e representa 
os débitos da empresa com seus fornecedores de mercadorlas/servicos. A pala- 
vra "débitos", neste caso, deve ser entendida como "dtvidas" e náo como fanca- 
mento a débito da conta, em sua movimentacao. 

A conta Clientes tem saldo devedor, mas representa um crédito, quer dizer, um 
vafor a receber. 

10. Na conferéncia física do dinheiro depositado em cofre, verificou-se que havia 
aii 300, enquanto que o saido contábil da conta Caixa era de 400. Justificou-se 
a divergéncia com a seguinte constatacáo: 

a) houve omissao de escrituracáo de vendas no valor de 100. 

b) uma nota de compra de 50 fot escriturada como sendo de venda. 

c) um adiantamento salariai de 100 foi escriturado duas vezes. 

d) um cheque emitido para suprimento de caixa, no valor de 100, náo foi 
escriturado. 

e) houve omissáo de escrituracáo de compras no vaior de 50. 

O saldo contábil da conta Caixa está maior que o real porque o contabilista escri- 
turou uma compra, que provoca a saída de dinheiro, como se fosse uma venda, 
que gera a entrada de numerário. Além de nao lancar a saída de 50 para o pa- 
gamento da compra, o contabilista registrou a entrada de 50, como se houvesse 
uma venda. Por isto, a diferenca é o dobro do valor lancado errado. 
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Na alternativa A, a omissáo de escrituracáo de venda no valor de 1 00 deixaria o 
saldo contábil da conta Caixa menor em 100. 

Na alternativa C, um adiantamento salarial de 100 escriturado duas vezes provo- 
caria uma reducáo indevida na conta Caixa e o seu saldo contábil estaria a me- 
norem 100. 

Na alternativa D, um cheque náo escriturado, emitido para suprimento de caixa 
no valor de 100, provocaria a reducáo do saído contábil da conta Caixa em 100. 

Na alternativa E, a omissáo de escriturapao de compras no valor de 50 causaria 
o aumento no saldo contábil da conta Caixa em 50, pois este valor náo teria sido 
reduzido do saldo da conta. 

11. É conta patrimonial a que indica: 

a) o custo dos produtos vendidos por indústria. 

b) os impostos já pagos incidentes sobre vendas. 

c) as vendas realizadas num período. 

d) o ICMS a recolher ao estado. 

e) o encargo de depreciacao de bens do ativo náo circulante. 

Sáo contas patrimoniais as do atlvo, passivo exigível e património líquido. 
As contas correspondentes ás alternativas A, C e E sáo de resultado. 

12. Capitai Social e Capital a Realizar sáo contas do património líquído. Em rela- 
cáo a elas é correto afirmar: 

a) ambas possuem saldo devedor. 

b) ambas possuem saldo credor. 

c) a primeira tem saldo credor e a segunda, devedor. 

d) a primeira tem saldo devedor e a segunda, credor. 

e) a prímeira é retificadora da segunda. 

Capital a Realizar é conta retificadora do património líquido. Retifica o saldo da 
conta Capital Social. 

13. Se as somas das colunas dos saldos devedores e credores de um balancete 
de verificacáo forem iguais, pode-se chegar á conclusáo de que náo houve 

a) omissáo de lancamentos. 

b) duplicidade de lancamentos. 

c) erro na transposicáo de saldos do livro Razáo. 

d) erro na intitulagao ou na classificacáo das contas. 

e) inversáo de lancamentos. 

O balancete de verificacáo náo identifica todos os erros cometidos na escritura- 
cáo, mas apenas os decorrentes da incorreta aplicacáo do método das partidas 
dobradas ou da transposicao de contas do Razáo. 
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14. Num balancete, a soma da coluna de débito ultrapassou em 100.000 a soma 
da coiuna de crédito. 

Náo justifica o fato: 

a) omissáo de uma conta com saldo credor de 100.000. 

b) lancamento de uma conta com saldo credor de 200.000 como se fosse 
de 100.000. 

c) lancamento de uma conta com saldo devedor de 100.000 como se fos- 
se de 200.000. 

d) lancamento de uma conta retificadora do ativo com saldo de 50.000 na 
coiuna de débito. 

e) lancamento de uma conta retificadora do património líquido com saldo 
de 100.000 na coluna de débitos. 

As contas retificadoras do património líquido tém saldo devedor. Portanto, real- 
mente devem figurar na coluna devedora do balancete. É o caso das contas Ca- 
pital a Realizar e Prejuízos Acumulados. 

15. (TRF/Esaf) O Mercado de Artesanato Local mantém conta corrente no Ban- 
co da Terra S/A. Em 31 de agosto recebeu o extrato do més com saldo cre- 
dor de R$ 38.800,00. Como o livro Razáo apresentava na conta Bancos Con- 
ta Movímento um saldo devedor de R$ 24.000,00, a empresa mandou fazer 
uma conciliacáo. 

Os dados colhidos para conciliacáo constaram dos seguintes fatos: 

1. um cheque de R$ 600,00, recebido de clientes e depositado em 20.08, foi 
devolvtdo por insuficiéncia de fundos; 

2. trés cheques de R$ 1.200,00, 5.500,00 e 2.000,00, emitidos para pagamen- 
tos a terceiros, nao foram apresentados; 

3. um cheque de R$ 700,00 foi debitado ao Mercado, por engano do banco; 

4. um depósito de R$ 200,00 foi erroneamente creditado a outro correntista; 

5. uma cobranca de duplicatas, emitidas pelo Mercado, no valor de R$ 8.000,00 
fora feita pelo banco, mas náo houve emissáo de aviso a tempo; 

6. no extrato aparecem despesas bancárias de R$ 400,00, ainda náo contabi- 
iizadas pelo Mercado. 

Após anaüsar todos esses fatos, o contador comunicou á administracáo 
que a conta Bancos Conta Movimento deverá ir a balanco com o saldo de 

a) R$ 16.400,00. 

b) R$ 23.300,00. 

c) R$ 31 .000,00. 

d) R$ 38.800,00. 

e) R$ 46.600,00. 

Os itens 1 , 5 e 6 devem ser objeto de ajuste na conta Bancos Conta Movimento, 
pelos motivos indicados em seguida. 
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1. Um cheque de R$ 600,00, recebido de clientes e depositado em 20.08, foi 
devoivido por insuficiéncia de fundos. 

Na contabilidade da empresa Mercado de Artesanato Local, deve ser feito o es- 
torno do valor do cheque, na conta Bancos Conta Movimento, que terá seu saldo 
reduzido. 

2. Tres cheques de R$ 1.200,00, 5.500,00 e 2.000,00, emitidos para pagamen- 
tos a terceiros, náo foram apresentados. 

O fato de os cheques ainda náo terem sido apreseníados ao banco pelos benefi- 
ciários justifica parte da diferenca entre o saldo contábil e o saldo apresentado no 
extrato bancário. Apesar disso, nenhum ajuste deve serfeito pelo Mercado. 

3. Um cheque de R$ 700,00 foi debiíado ao Mercado, por engano do banco. 

Neste caso, a correcao deve ser feita pelo banco. A conta Bancos Conta Movi- 
mento nao é afetada por este erro, uma vez que o cheque náo foi contabilizado 
pela empresa Mercado. 

4. Um depósito de R$ 200,00 foi erroneamente creditado a outro correntista. 

Novamente a correcáo deve ser feita apenas pelo banco, que cometeu o erro. Na 
contabilidade da empresa Mercado, presume-se que o vaior foi lancado correta- 
mente, na conta Bancos Conta Movimento. 

5. Uma cobranca de duplicatas, emitidas pelo Mercado, no valor de R$ 8.000,00 fo- 
ra feita pelo banco, mas náo houve emissao de aviso a tempo. 

Em funcao da falta de aviso, a contabilidade da empresa ainda náo registrou o 
valor recebido. Ao tomar conhecimento do fato, o contabilista deve aumentar o 
saldo da conta Bancos Conta Movimento. 

6. No extrato aparecem despesas bancárias de R$ 400,00, ainda náo contablli- 
zadas pelo Mercado. 

As despesas bancárias devem ser registradas na empresa, reduzindo-se o saldo 
da conta Bancos Conta Movimento. 



Banco C/ Movimertto 



24.000 


600 


8.000 


400 


31.000 





16. (AFRF/Esaf) A empresa Andaraí S/A extraiu de seu balancete o seguinte 
elenco resumido de contas patrimoniais: 



Acóes e Participacóes 


R$ 


3.000,00 


Adiantamento a Diretores 


R$ 


500,00 


Bancos Conta Movimento 


R$ 


2.000,00 


Caíxa 


R$ 


500,00 , 


Despesas com Pesquisa 


R$ 


2.500,00 


Duplicatas a Pagar 


R$ 


300,00 
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Duplicatas a Receber R$ 3.000,00 

Empréstimos e Financiamentos Obtidos R$ 10.000,00 

Fornecedores R$ 5.000,00 

Imóveis R$ 6.000,00 

Mercadorias R$ 3.000,00 

Máquinas e Equipamentos R$ 1.700,00 

Poupanca R$ 1.000,00 

Receitas Antecipadas R$ 6.500,00 

Seguros a Vencer R$ 800,00 

Títulos a Pagar R$ 2.000,00 

Veícuios R$ 1.000,00 

Se agruparmos as contas acima por natureza contábil, certamente encon- 
traremos uma diferenca entre a soma dos saldos credores e devedores. 

Assinale a opcao que indica o valor correto; 

a) R$ 1.200,00 é a diferenca devedora. 

b) R$ 1.200,00 é a diferenca credora. 

c) R$ 1.800,00 é a diferenca credora. 

d) R$ 17.300,00 é a soma dos saldos credores. 

e) R$ 22.000,00 é a soma dos saldos devedores. 

Balancete de Veriftcacao 

Devedor Credor 
Acóes e Participacóes 3.000,00 
Adiarttamento a Diretores 500,00 
Bancos Conta Movimento 2.000,00 
Caixa 500,00 
Despesas com Pesquisa 2.500,00 

Duplicatas a Pagar 300,00 
Duplicatas a Receber 3.000,00 

Empréstimos e Financiamentos obtidos 1 0.000,00 

Fornecedores 5.000,00 
Imóveis 6.000,00 
Mercadorias 3.000,00 
Máquinas e Equipamentos 1 .700,00 
Poupanca 1.000,00 

Receitas Antecipadas 6.500,00 
Seguros a Vencer 800,00 

Títulos a Pagar 2.000,00 
Veículos 1 .000,00 

Total 25.000,00 23.800,00 

A alternativa indtcada como resposta deveria ser mais clara, especificando que a 
diferenca é favorável á coluna devedora do balancete. 
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17. (TFC/SFC/Esaf) Os procedimentos contábeis utilizados no método das par- 
tidas dobradas extgem que se registrem os investimentos da atividade em 
contrapartida com as respectivas fontes de financiamento, formando-se, 
com isso, um fundo de valores positivos e negativos que se contrapoém. 

Desse modo, quando é elaborado um balancete de verificagáo no fim de 
determinado período, o fundo de valores positivos, do ponto de vista con- 
tábil, estará representado pela soma 

a) dos bens, dos direitos e das despesas. 

b) dos bens e dos direitos. 

c) dos bens, dos direitos e das receitas. 

d) do ativo e do património líquido. 

e) do património liquido. 

No balancete, a disposicáo das contas é feita de acordo com a natureza dos sal- 
dos. Do lado devedor, normalmente temos as contas do ativo e despesa; do cre- 
dor, as contas do passivo exigível, património líquido e receita: 

Ativo + Despesas = Passivo Exigível + Património Líquido + Receitas 

Consideradas também as contas retificadoras, tem-se a fórmula abaixo: 

Ativo + Despesas + Ret. de Passivo + Ret. de PL = Passivo + PL + Receitas + Ret. Ativo 

18. (TFC/SFC/Esaf) No balancete de verificacáo da empresa Gaivota, ievantado 
em 31.12.X1, assim se apresentavam as contas: 



Bancos 1 0 

Ciientes 20 

Capital a Realizar 50 

Capital 100 

Salários a Pagar 10 

Caixa 15 

Mercadorias 40 

Empréstimos Obtidos 40 

Prejuízos Acumulados 20 

Fornecedores 5 

S o m a 310 



Com base nesse balancete, conclui-se que: 

a) a soma da coluna 1 (saldos devedores) do balancete é 85. 

b) a soma da coluna 2 (saldos credores) do balancete é 105. 

c) o valor do ativo patrimonial é de 155. 

d) o valor do passivo patrimonial é de 65. 

e) o valor do património líquido é de 30. 

É necessário elaborar o balancete de veriftcacao, listando todas as contas de acor- 
do com a natureza de seus saldos: 
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Contas Saldos 

Devsdores Credores 
Bancos 10 
Clientes 20 
Capital a Realizar 50 
Capital 100 
Salários a Pagar 10 
Caixa 1 5 

Mercadorias 40 
Empréstimos Obtidos 40 
Prejuizos Acumulados 20 
Fornecedores 5 
Total 155 155 

Os valores do ativo, passivo e património líquido sáo: 



Ativo 




Passivo Exigível 




Caixa 


15 


Salários a Pagar 


10 


Bancos 


10 


Empréstimos Obtidos 


40 


Clientes 


20 


Fomecedores 


5 


Mercadorias 


40 




55 






Patrímónio Líquido 








Capital 


100 






Capitai a Realizar 


( 50) 






Prejuízos Acumulados 


( 20) 






30 


Tota! 


85 


Total 


85 



19. (TFC/Esaf) Considerando as regras fundamentais da digrafta contábil, que 
determina o registro da apllcacáo dos recursos simultaneamente e em va- 
lores iguais ás respectivas origens, temos como correta a seguinte equa- 
cáo contábil geral: 

a) Ativo - Passivo + Capital Social + Despesas - Receitas 

b) Ativo + Receitas = Capitai Social + Despesas + Passivo 

c) Ativo - Passivo = Capital Social + Receitas + Despesas 

d) Ativo + Capital Social + Receitas = Passivo + Despesas 

e) Ativo + Despesas = Capítal Social + Receitas + Passivo 

As contas do attvo e de despesa sáo de natureza devedora, enquanto a conta Ca- 
pital Social, as contas de receita e do passivo (exigível) sáo de natureza credora. 

Se considerarmos as contas retificadoras, teremos esta fórmuia: 

Ativo + Despesas + Ret, de Passivo + Ret. de PL = Passivo + PL + Receitas + Ret. Ativo 
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20. (TFC/Esaf/Adaptada) Os títulos que estao relacionados abaixo em ordem 
alfabética constam do Plano de Contas da empresa S/A IWera & Simples. 

Acóes de Coligadas 
Acóes em Tesouraria 
Capítal a Integralizar 
Capital Social 
Depósito Bancário 
Despesas Antecipadas 
Depreciacáo Acumulada 
Duplicatas a Pagar 
Duplicatas a Receber 
Empréstimos Bancários 
Estoque de Mercadorias 
Receitas Antecipadas 
Venda de Mercadorias 

Observando-se a relacao acima podemos dizer que ela contém 

a) 01 conta de passivo, 05 contas de ativo e 07 contas de património iíquido. 

b) 02 contas integrats credoras, 05 contas integrais devedoras e 06 contas 
diferenciais. 

c) 03 contas de resultado e 1 0 contas patrimoniais. 

d) 06 contas de saldos credores e 07 contas de saldos devedores. 

e) 03 contas de agente consignatário, 04 contas de agente correspondente 
e 06 contas do proprietário. 

As teorias das contas justificam o funcionamento das contas nos lancamentos e 
sua funcáo na representacáo dos elementos patrimoniais e de resultado. As teo- 
rias mais conhecídas sao: a Patrimonialista, a Personalista e a Materialista. 

De acordo com a Teoria Patrimonialista, a mais influente atualmente, as contas 
sao divididas em: 

1 - patrimoniais - contas do ativo, passivo exigívei e situacáo ifquida; 

2 - de resultado - contas de receita e despesa. 

A Teoria Personalista divide as contas em: 

1 - contas dos agentes consignatários - contas que representam bens; 

2 - contas dos correspondentes ou "agentes" correspondentes - contas que re- 

presentam direitos ou obrigacoes; 

3 - contas do proprietário - contas de situacáo líqurda, receita e despesa. 
A Teoria Materialista divide as contas em: 

1 - contas integrais - contas de ativo e passivo exigível; 

2 - contas diferenciais - contas de situacáo líquida, receita e despesa. 
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Contas 


Natureza do Saldo 


Classificagáo 


Acoes de Coligadas 


devedora 


ativo 


Acóes em Tesouraria 


devedora 


retificadora de património líquido 


Capital a Integralizar 


devedora 


retificadora de património líquido 


Capital Social 


credora 


patrimonio líquido 


Depósito Bancário 


devedora 


ativo 


Despesas Antecipadas 


devedora 


ativo 


Depreciacáo Acumulada 


credora 


retificadora de ativo 


Duplicatas a Pagar 


credora 


passivo exigível 


Duplicatas a Receber 


devedora 


ativo 


Empréstimos Bancários 


credora 


passivo exigível 


Estoque de Mercadorias 


devedora 


ativo 


Receitas Antecipadas 


credora 


passivo exigível 


Venda de Mercadorias 


credora 


receita 



21. (TRF/Esaf/2003) A empresa Primavera Ltda., no encerramento do exercício 
de 2002, obteve as seguintes informacóes, conforme segue: 



Adiantamento a Fornecedores 
Adiantamento de Clientes 
Atívo Imobilizado 
Capitai Social 
Contas a Pagar 
Depreciaclo Acumulada 
Despesas Antecípadas 
Dísponlbilidades 
Duplicatas a Receber 
Estoques 

Reaiizávei a Longo Prazo 
Reserva Legal 



1.000,00 
2.000,00 
20.000,00 
29.000,00 
40.000,00 
2.000,00 
1.000,00 
1.000,00 
30.000,00 
20.000,00 
2.000,00 
2.000,00 



Assinale a opcáo correta, que corresponde ao valor do ativo que estará pre- 
sente no balanco patrimontal. 



a) 
b) 
c) 
d) 
e) 



R$ 71.000,00. 
R$ 72.000,00. 
R$ 73.000,00. 
R$ 74.000,00. 
R$ 75.000,00. 



Em ordem decrescente de grau de liquidez, as contas do ativo sao as seguintes: 

Disponibilidades 1.000,00 

Duplicatas a Receber 30.000,00 

Adiantamento a Fornecedores 1 .000,00 

Estoques 20.000,00 

Despesas Antecipadas 1 .000,00 

Realizável a Longo Prazo 2.000,00 

Ativo Imobilizado 20.000,00 

Depreciacáo Acumulada ( 2.000.00) 

73.000,00 
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22. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003) Observando a lista de contas abaixo, indique a op- 
cao correta, que informa o valor total do ativo. 



a) R$ 105.000,00. 

b) R$ 107.000,00. 

c) R$ 109.000,00. 

d) R$ 111.000,00. 

e) R$ 113.000,00. 

Considerada a ordem decrescente de grau de liquidez, o ativo tem esta composicSo: 

Disponibilidades 1 .000,00 

Duplicatas a Receber 50.000,00 

Adiantamento a Fornecedores 2.000,00 

Estoques 38.000,00 

Ativo Imobilizado Bruto 20.000,00 

Depreciacáo Acumulada ( 2.000.00) 

Ativototal 109.000,00 

23. (ISS-Recife/Esaf/2003) A empresa "Z" Ltda., no encerramento do exercício 
de 2002, obteve as seguintes informacoes: 

Adiantamento a Fornecedores 500,00 

Adiantamento de Clientes 1.000,00 

Ativo Imobilizado Bruto 20.000,00 

Capitai Social 26.500,00 

Contas a Pagar 40.000,00 

Depreciacao Acumulada 2.000,00 

Disponibiiidades 1.000,00 

Duplicatas a Receber 50.000,00 

Reserva Legal 2.000,00 

Considerando somente estas informacóes, assinale a única opgáo correta, 
correspondente ao valor do ativo. 

a) R$ 69.000,00. 

b) R$ 69.500,00. 

c) R$ 72.000,00. 

d) R$ 73.000,00. 

e) R$ 74.500,00. 



Adiantamento a Fornecedores 
Adiantamento de Clientes 
Ativo imobilizado Bruto 
Capital Social 
Contas a Pagar 
Depreciagáo Acumulada 
Disponibilidades 
Duplicatas a Receber 
Estoques 

Lucros Acumulados 
Reserva Legai 



2.000,00 
1.000,00 
20.000,00 
28.000,00 
40.000,00 
2.000,00 
1.000,00 
50.000,00 
38.000,00 
38.000,00 
2.000,00 
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Obsetvada a ordem decrescente de grau de liquidez, o ativo tem esta composicao: 

Disponibilidades 1 .000,00 

Adiantamento a Fornecedores 500,00 

Duplicatas a Receber 50.000,00 

Ativo Imobilizado Bruto 20.000,00 

Depreciacao Acumulada ( 2.000,00) 

Ativo total 69.500,00 



24. (ISS-Recife/Esaf/2003) Com base somente nas informacdes abaixo, em 31 de 
dezembro de 2002, com todas as contas do balanco presentes na listagem, 
indique o lucro iiquído do exercício da empresa. 

Caixa 

Capita! Social 
Depreciacao Acumulada 
Duplicatas a Receber 
Estoque Final 
Fornecedores 
Móveis e Utensílios 

a) R$ 120.000,00. 

b) R$ 130.000,00. 

c) R$ 140.000,00. 

d) R$ 150.000,00. 

e) R$ 160.000,00. 

É necessário calcular o atlvo total, que deve ser igual ao passivo total. 



Ativo 




Passivo Exigivel 




Caixa 


70.000,00 


Fornecedores 


520.000,00 


Duplicatas a Receber 


150.000,00 






Estoque Final 


470.000,00 


Património Liquido 




Móveis e Utensíllos 


160.000,00 


Capital Social 


125.000,00 


Depreciacáo Acumulada 


( 55.000,00) 


Lucros Acumulados 


? 


Ativo total 


795.000,00 


Passivo total 


795.000,00 



70.000,00 
125.000,00 

55.000,00 
150.000,00 
470.000,00 
520.000,00 
160.000,00 



Desse modo, os lucros acumulados eram de 150.000,00. A solucao do problema 
só é possível se considerarmos que o saldo da conta Lucros Acumulados é iguat 
ao lucro líquido do exercício. 



Ativo 




Pass/Vo Exigível 




Caixa 


70.000,00 


Fornecedores 


520.000,00 


Duplicatas a Receber 


150.000,00 






Estoque Final 


470.000,00 


Património Liquldo 




Móveis e Utensílios 


160.000,00 


Capital Social 


125.000,00 


Depreciacáo Acumulada 


(55.000,00) 


Lucros Acumulados 


150.000,00 


Ativo total 


795.000,00 


Passivo total 


795.000,00 
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25. (ISS-Recife/Esaf/2003) A empresa Grandeza Ltda., ao providenciar a concilia- 
cáo bancária, constatou os seguintes fatos: 

❖ O saldo da conta do Banco do Brasil, no extrato, era de R$ 255,00; 

❖ Cheques emitidos pela empresa e náo apresentados ao banco, no vaior 
de R$ 200,00; 

❖ Cheques depositados pela empresa e náo consignados em conta pelo 
banco, no valor de R$ 150,00; 

❖ Despesas apropriadas pelo banco e náo informadas em tempo hábil pa- 
ra contabilizacáo, no valorde R$ 10,00. 

Considerando as informacdes actma, o valor do saido contábil na escritu- 
racáo da empresa era de: 

a) R$ 95,00. 

b) R$ 215,00. 
C) R$ 295,00. 

d) R$ 315,00. 

e) R$ 595,00. 



Saldo no extrato 255,00 

Cheques emitidos e náo apresentados ao banco (200,00) 

Cheques depositados e náo consignados em conta 150,00 
Despesas apropriadas pelo banco e náo informadas 

em tempo hábil para contabilizacáo 10.00 

Saldo contábil na escrituracáo da empresa 215,00 



Os cheques emitidos pela empresa e náo apresentados ao banco já constavam da 
escrituracao contábil da empresa, da mesma fonna que os cheques depositados e 
náo consignados em conta pela instituicao financeira. As despesas apropriadas pelo 
banco náo fazem parte do saido contábil da empresa na data da conciliacao, uma 
vez que, segundo o enunciado da questáo, náo foram informadas em tempo hábtl. 
Portanto, partindo-se do extrato bancário, a soma do valor dessas despesas tem a 
funcáo de eliminá-las para se chegar ao saldo contábil desejado. 
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Gabarito 

01 - D 

02 -E 

03 - A 

04 - A 
05 - D 



06 - E 1 1 - D 

07 -D 12 -C 

08 - C 13 -C 

09 - B .14 -E 

10- B 15-C 



16-A 21-C 

17 - A 22 -C 

18 - E 23 -B 

19 - E 24 -D 
20 - D 25 - B 
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Resumo do capítulo 10 

A funcao das contas é registrar e expor os bens, os direitos, as obrigacoes e a situa- 
cáo líquida patrimonial, além das receitas e despesas. 

Uma partida consiste no registro a débito ou a crédito de uma conta. Há partidas 
dobradas quando o mesmo valor é debitado em uma ou mais contas e creditado em 
uma ou mais contas. 

Classificagáo das contas: 

1 - Quanto aos elementos que registram, patrimoniais ou de resultado. 

2 - Quanto á natureza do saldo, devedoras ou credoras. 

3 - Quanto á variacao na natureza do saldo, estáveis ou instáveis. 

4 - Quanto á movimentacao que sofrem a débito e/ou a crédito, unüaterais ou bilaterais. 

5 - Quanto á necessidade de desdobramento ou divisáo, siníéticas ou analíticas. 

Conta retificadora é aquela que tem a fungáo de reduzir o saldo de outra conta. 

Sáo elementos essenciais da conta: título (nome), data da ocorréncia do fato contá- 
bil, histórico do fato contábil, valor debitado, valor creditado e saldo. 

O balancete de verificacao relaciona todas as contas de acordo com a natureza do 
saldo. Sua finalidade é demonstrar a correta aplicacáo do método das partidas dobra- 
das (digrafia). 
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11.1 Conceito 

Na escrituracáo contábii, cada operagSo é objeto de um lancamento. 

Os lancamentos, que consistem no regtstro de fatos contábeis, sao processados com 
base no método das partidas dobradas. 

11.2 Funcoes do lancamento 

No registro dos fatos contábeis, o langamento exerce as seguintes funcoes: 

1 - fungao temporal-geográfíca - o iancamento deve ser feito em rigorosa ordem cro- 

nológica (dia, més e ano) e indicar o local de registro do fato; 

2 - fungáo monetária ou quantítativa - o langamento deve registrar os valores rela- 

cionados ao fato contábit; 

3 - fungño qualitativa — as contas utiltzadas no lancamento devem indicar quais fo- 

ram os elementos patrimoniais e de resultado alterados pelo fato contábil; 

4 - fungáo descritiva ou histórica - o langamento deve descrever, por meio do histó- 

rico e das contas, o fato contábii registrado. 

11.3 Elementos essenctais do iangamento 

Quatquer que seja o processo de escrituragáo, atguns elementos devem constar do 
lancamento. Sáo eles: 

1 - local e data; 

2 - conta{s) debitada(s); 

3 - conta(s) creditada(s); 

4 - histórico; 

5 - valor(es). 

0 local do langamento pode ser omttido, presumindo-se que o registro tenha sido 
feito no local do estabelectmento. 

Considerada a necessidade de informacáo desses eiementos, um lancamento no livro 
Diário pode ter estas características: 

Rio de Janeiro, 1 8 de marco de X1 

D - Bancos Conta Movimento 
C - Caixa 

Conforme recibo de depósito n° 123 do Banco ABC S.A. 1 .000 
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Na escrituragáo do livro Diário pelo processo manual, usa-se a preposicáo "a" para 
indicar a conta creditada. Desse modo, o lancamento anterior poderia ser feito da se- 
guinte forma: 

Bancos Conta Movimento 
a Caixa 

Conforme recibo de depósito n° 1 23 do Banco ABC S.A. 1 .000 

Para efeitos didáticos, porém, é usual a nao indicacao do local, da data e do históri- 
co, limitando-se o lancamento a apresentar a(s) conta(s) debitada(s) e creditada(s) e 
o(s) va)or(es): 

D - Bancos Conta Movimento 

C-Caixa 1.000 
Ou entáo: 

Bancos Conta Movimento 

aCaixa 1.000 
11.4 Fórmulas de lancamento 

Na sua origem, o método das partidas dobradas envolvia apenas uma conta a débito 
e uma a crédiío. Atualmente, um lancamento pode abranger um ou mais débitos e 
um ou mais créditos. De acordo com o número de contas debitadas e creditadas, 
podemos identificar 4 fórmulas de lancamento, a saber: 

1 - Langamento de 1 a fórmula - é quando o registro envolve somente uma conta a 
débito e uma a crédito. Exemplo: Compra á vista de veículos para uso por 10.000: 

D - Veículos 



2 - Langamento de 2 a fórmula - é quando o registro envolve uma conta a'débito e 
duas ou mais a crédito. Exemplo: Compra de veículos para uso por 10.000, com 
20% de entrada e aceite de duplicatas pelo saldo: 



C - Caixa 



10.000 



Ou entao: 



Veículos 
a Caixa 



10.000 



D - Veículos 
C - Caixa 

C - Duplicatas a Pagar 



10.000 



2.000 
8.000 



Ou entáo: 
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Veículos 
a Diverscs 

a Caixa 2.000 

a Duplicatas a Pagar 8.000 1 0.000 

A expressáo "a Diversos" é utílizada para se indicar que houve mais de um crédito. 

3 - Langamento de 3 a fórmula - é quando p registro envolve duas ou mais contas a 

débito e apenas uma a crédito. Exemplo: Compra á vista de veículos no valor de 
50.000, parte para revenda (30.000), parte para uso: 

D - Mercadorias 30.000 
D - Veículos 20.000 
C - Caixa 50.000 

Ou entáo: 

Diversos 
a Caixa 

Mercadorias 30.000 

Veículos 20.000 50.000 

A palavra "Diversos" indica que houve mais de um débito. 

4 - Langamento de 4 a fórmula - é quando o registro envolve duas ou mais contas a 

débito e duas ou mais a crédito. Exemplo: Compra de veículos no valor de 
50.000, parte para revenda (30.000), parte para uso, com pagamento de 20% no 
ato e aceite de duplicatas pelo saldo: 

D - Mercadorias 30.000 

D - Veícuios 20.000 

C - Caixa 10.000 

C - Duplicatas a Pagar 40.000 

Ou entáo: 

Diversos 
a Diversos 

Mercadorias 30.000 

Veículos 20.000 

a Caixa 1 0.000 

a Duplicatas a Pagar 40.000 

11.5 Formalidades na escrituragáo dos livros 

Na escrituracáo dos livros contábeis, algumas formalidades, previstas na legislacáo, 
devem ser observadas: 

1- formalidades extrínsecas - sáo as relacionadas á apresentacáo ou aparéncia dos 
livros. Em razáo das formalidades extrínsecas, os íivros de escrituracáo contábil 
devem: 
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a) ser encadernados; 

b) ter suas folhas numeradas tipograficamente; 

c) possuir termo de abertura e de encerramento, em que conste, entre outras infor- 
magoes, a assinatura do responsávei, a identificacao da empresa e do livro (espé- 
cie de livro, número de páginas, número de ordem etc). 

No caso do livro Oiário, além das exigéncias anteriores, a legisiacao determina que 
ele deve ser autenticado. 

2 - formalidades intrtnsecas - sáo as retacionadas á escrituracáo propriamente, se- 

gundo as quais os livros de escrituragáo contábil devem: 

a) obedecer a um método de escrituracáo mercantil uniforme, em língua e moeda 
nacionais, com individuagáo e clareza; 

b) ser escriturados em rigorosa ordem cronológica; 

c) nao conter rasuras, emendas, entrelinhas, borróes ou raspaduras, espacos em bran- 
co, observacóes ou escritas á margem. 

11.6 Erros de escrituracáo e sua correcao 

Durante a escrituracao contábil, o contabilista pode cometer erros, como por exemplo: 

1 - erro na identificac§o da conta debitada ou creditada; 

2- inversáo de contas; 

3 - erro na identificacáo do valor; 

4 - erro no histórico (descrigáo do fato contábil); 

5 - lancamento em duplicidade; 

6 - omissáo de lancamento. 

As incorregóes refacionadas á escrituragao podem ser corrigidas mediante: 

1 - estorno; 

2 - transferéncia; 

3 - complementacáo; 

4 - ressalva. 

Estorno - implica a anulagáo integral do íancamento errado. Consiste em se inver- 
ter a posicáo das contas utilizadas no lancamento que se pretende anular. Em re- 
gra, a correcao por estomo envolve dois langamentos, o de estorno e o que corre- 
tamente registra a transagáo. 

Consideremos que o contabilista tenha registrado, erroneamente, a compra á vista 
de mercadorias da seguinte forma: 

D - Mercadorias 

C - Fornecedores 1 .000 
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O estorno do lancamento seria este: 



D - Fornecedores 
C - Mercadorias 



1.000 



Após o estorno, fazemos o lancamento correto para registrar a compra á vista de 
rariorias: 



mer- 



cadorias 

D - Mercadorias 
C - Caixa 



1.000 



Dessa forma, teremos os saldos corrigidos: 



Mercadorias 



Fornecedores 



1.000 


1.000 


1.000 


1.000 


1.000 








1.000 




0 



Caixa 



1.000 



Transferénda - constste no estorno parcial. Por intermédio da transferéncia, é possíve! 
a correcáo do erro mediante um único lancamento, sem a necessidade de se estornar 
integralmente o lancamento errado. 

Consideremos que o contabilista tenha registrado, erroneamente, a compra á vista de 
mercadorias da seguinte forma: 



D - Mercadorias 
C - Fornecedores 



1.000 



Podemos corrigir o erro com um lancamento de transferéncia. Como a incorrecao foi 
apenas na conta creditada (Fornecedores), somente ela é estomada. Em seu lugar, é 
creditada a conta correta: 



D - Fornecedores 
C - Caixa 



1.000 



Assim, teremos os saidos corrigidos: 
Mercadorias Fornecedores 



1.000 



Caixa 



1.000 


1.000 


x 


1.000 




0 







Inversao de Contas - Na hipótese de erro de inversáo de contas, também é possível 
a corregáo por meio de um único langamento. 



A conta Caixa é de natureza devedora. Portanto, para que nela haja um crédito, deve existir um saldo 
devedor anterior. 
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Consideremos que o contabílista tenha, erroneamente, registrado a compra a prazo 
de mercadorias da seguinte forma: 

D - Fornecedores 

C - Mercadorias 1 .000 

Se nos limitarmos a inverter o lancamento, apenas anuiaremos o registro errado. Além 
da inversáo, é necessário langar o valor em dobro: 

D - Mercadorias 

C - Fornecedores 2.000 
Após este langamento, os saldos das contas foram corrigidos: 
Mercadorias Fornecedores 



2.000 


1.000 


1.000 


2.000 


1.000 




1.000 



Complementagao - consiste em se completar o valor registrado a menor. Repetimos 
o lancamento anterior e registramos a diferenca de valor. 

Consideremos que o contabilista tenha registrado, erroneamente, a compra a prazo 
de mercadorjas, no valor de 1.000, da seguinte forma: 

D - Mercadorias 

C - Fomecedores 100 
O lancamento de complementacáo seria: 
D - Mercadorias 

C - Fornecedores 900 

Ressalva - importa na correcao imediatamente após o momento em que o erro é co- 
metido. Sao usadas expressoes como "digo", "ou rríelhor", "em tempo" etc. 

Na compra á vista de veículos, langamos: 

D - Veículos 
C - Caixa 

Conf. NF n° 103, digo, 301 da Concessionária Brastl S.A. 10.000 

Caso o lancamento já tenha sido concluído, náo é aplicável a ressalva, e sim o es- 
torno. Em seguida, deve serfeito o lancamento correto. 

Langamento em Duplicidade - Na hipótese de lancamento em duplicidade, a corre- 
cao é efetuada mediante o estorno de um deles. 
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Omissáo de Langamento - Em caso de omissáo de lancamento, o registro deverá 
ser promovido na data em que o erro for descoberto, indicando-se no histórico a data 
correta relativa á omissáo. 



Questóes comentadas 

01 . Assinale a opcáo com af irmativa incorreta . 

a) Sáo elementos essenciais do lancamento: local e data, conta debitada, 
conta creditada, histórico e valor. 

b) O estorno consiste em lancamento inverso áquele feito erroneamente, 
anulando-o totalmente. 

c) Lancamento de transferéncia é aquele que promove a regularizacáo de 
conta indevidamente debitada ou creditada, por meio da transposicao 
do valor para a conta adequada. 

d) Lancamento de complementacáo é aquele que vem, posteriormente, 
complementar o valor anteriormente registrado. 

e) O lancamento em duplicidade é corrigido mediante um lancamento de 
transferéncia. 

Na hípótese de lancamento em duplicidade, a correcao é efetuada mediante o es- 
torno de um deles. 

02. O lancamento de terceira fórmula, no livro Diário, assume a seguinte forma: 

a) Local e data 
Conta Debitada 
a Diversos 
histórico valor 

b) Local e data 
Diversos 

a Conta Debitada 
histórico valor 

c) Local e data 
Conta Creditada 
a Diversos 
histórico vaior 

d) Local e data 
Diversos 

a Conta Creditada 
histórico valor 

e) Local e data 
Conta Debitada 

a Conta Creditada 
histórico valor 
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As fórmulas de lancamento sao quatro: 

1 - Primeira Fórmula - uma conta a débito e uma a crédito; 

2 - Segunda Fórmula - uma conta a débito e mais de uma a crédito; 

3 - Terceira Fórmula - mais de uma conta a débito e apenas uma a crédito; 

4 - Quarta Fórmula - mais de uma conta a débito e mais de uma a crédito. 

A aiternativa A representa um fancamento de segunda fórmula. As alternativas B 
e C nao refletem lancamento aigum. A alternativa E indica lancamento de primei- 
ra fórmula. 

03. Uma empresa que adquiriu um carro para seu próprio uso, pagando uma 
entrada de 20% e aceitando duplicatas no valor de 20.000, deverá fazer o 
seguinte langamento contábil: 

a) Diversos 

a Duplicatas a Pagar 

Caixa 5.000 

Veículos 20.000 25.000 

b) Veículos 

a Diversos 

a Caixa 5.000 

a Duplicatas a Pagar 20.000 25.000 

c) Diversos 

a Dupiicatas a Pagar 

Caixa 4.000 

Veiculos 16.000 20.000 

d) Veículos 

a Diversos 

a Caixa 4.000 

a Dupiicatas a Pagar 20.000 24.000 

e) Veículos 

a Diversos 

a Caixa 4.000 

a Duplicatas a Pagar 16.000 20.000 

Considerando-se que foram pagos 20%, restam 80%. Por regra de tres, temos: 

80% 20.000 

100% X 

Em que X é o valor total do carro = 25.000. 

A alternativa B indica aumento do saldo da conta Veículos, diminuicao do saldo 
da conta Caixa e aumento do saldo da conta Duplicatas a Pagar. 
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04. Considerando todos os históricos corretos, observe os lancamentos e assi- 
nale aquele que está errado . 

a) Mercadorias 

a Duplicatas a Receber 

Vlr. ref. n/ compra de 100 unidades do bem "x" ao custo 
unitário de 100 com aceite de dupticatas 10.000 

b) Duplicatas a Pagar 
a Caixa 

p/ pg da dupl. 1345, venc. n/ data 10.000 

c) Bancos Conta Movimento 
a Caixa 

Vir. depositado n/ conta n/ data 10.000 

d) Impostos e Taxas 

a Bancos Conta Movimento 

Vlr. ref. ao imp. predial pg n/ data 10.000 



e) Caixa 
a CHentes 

Vir. recebido de José Bento conforme s/ cheque 137.945 

para quitacao de seu débito 10.000 

O lancamento correto na alternativa A seria: 

Mercadorias 

a Duplicatas a Pagar 

05. Um lancamento para registrar compra de mercadorias á vista feito em du- 
plicidade pode ocasionar 

a) subavaliacáo de estoque. 

b) reducáo de custo das mercadorias vendidas. 

c) aumento do lucro do exercício ou reducáo do prejuízo. 

d) náo fechamento do balancete de veriftcacáo. 

e) "estouro" de caixa. 

Como a compra é á vista, com o tancamento em dupiicidade, a conta Caixa será 
creditada duas vezes, podendo tornar-se credora. 

Tal dupiicidade terá como consequéncia a superavaliacáo da conta Mercadorias e 
a subavaliacáo da conta Caixa. 
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06. Uma partida de Diário deve conter, no mínimo: 

a) histórico; n° do "voucher"; data e valor da operacáo; contas debitada e 
creditada. 

b) códigos das contas debitada e creditada; vaior da operacao; histórico. 

c) n° do "slip"; data e vaior da operagáo; contas debitada e creditada; histórico. 

d) data e vaior da operacáo; histórico; contas debitada e creditada. 

e) códigos das contas debitada e creditada; data e vaior da operacáo. 

Os elementos essenciais do lancamento sáo: 

1 - local e data; 

2 - conta(s) debitada(s); 

3 - conta(s) creditada(s); 

4 - histórico; 

5 - valor(es). 

O local do lancamento pode ser omitido, presum¡ndo-se que o registro tenha sido 
feito no local do estabelecimento. 

07. A compra de equipamento para uso da própria empresa, pagando-se uma 
entrada em dinheiro e aceitando-se duplicatas pelo valor restante, será con- 
tabilizada por intermédio de um único langamento de 

a) segunda fórmula. 

b) primeira fórmula. 

c) fórmula simples. 

d) terceira fórmula. 

e) quarta fórmula. 

O langamento que registra o fato citado pode ser o seguinte: 

D - Equipamentos 
C - Caixa 

C - Duplicatas a Pagar 

08. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003) Com relacáo a lancamentos contábeis apresenta- 
mos quatro afirmativas incorretas. Indique a opgáo correta. 

a) Na única forma de retificagáo de langamento contábil, que é o estorno, o 
histórico do lancamento deverá precisar o motivo da retificagáo, a data e a 
localizacáo do lancamento de origem. 

b) O estorno consiste em langamento inverso áquele feito erroneamente, anu- 
lando-o totalmente. 

c) O lancamento de estorno promove a regularizacáo de conta indevidamente 
debitada ou creditada, através da transposigáo do valor para a conta mais 
adequada. 

d) O lancamento de estorno é aquele que vem, posteriormente, complemen- 
tando o histórico originai, sem, contudo, aumentar ou reduzir o valor ante- 
riormente registrado. 

e) O langamento de estorno tem o objetivo de ratificar o langamento original. 
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O estomo consiste na anulacáo de lancamento feito anteriormente. Importa em 
se inverter a posicáo das contas utilizadas no iangamento que se pretende anu- 
lar. Em regra, a corregáo por estorno envolve dots langamentos, o de estorno e o 
que corretamente registra a transacao. 

Por intermédio do langamento de transferéncia, que nada mais é que um estorno 
parcial, é possível a corregáo do erro mediante único langamento, sem a neces- 
sidade de se estornar integraimente o iangamento errado. 

09. {lSS-Recife/Esaf/2003) Com reiacáo a lancamentos contábeis, assinale a op- 
cáo tncorreta. 

a) Em quaiquer das formas de retificacáo de iancamento contáfail o histó- 
rico do lancamento deverá precisar o mottvo da retificacáo, a data e a 
iocalizacáo do lancamento de origem. 

b) O estorno consiste em lancamento inverso áquele feito erroneamente, 
anulando-o totalmente. 

c) Lancamento de transferéncia é aqueie que promove a regularizacao de 
conta indevidamente debitada ou creditada, através da transposicáo do 
valor para a conta adequada. 

d) Lancamento de complementacáo é aqueie que vem, posteriormente, com- 
plementando o histórico original, sem, contudo, aumentar ou reduzir o va- 
lor anteriormente registrado. 

e) Os lancamentos realizados fora da época devtda deveráo consignar, nos 
seus históricos, as datas efetivas das ocorréncias e a razáo do atraso. 

O lancamento de complementacáo consiste em se completar o valor registrado a 
menor. Importa na repetigao do iancamento errado, no qual o valor tenha sido conta- 
bilizado a menor, com o regísfro da diferenca de vaior. 

Alguns autores também denominam "complementacao" o lancamento relativo á re- 
dugáo do valor registrado a maior. 



Gabarito 



01 - E 

02 - D 

03 - B 



04 -A 

05 - E 

06 -D 



07 -A 
08 - B 
09 -D 
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Resumo do capítulo 11 

Lancamento é o registro de um fato contábil, com base no método das paiüdas dobradas 
(digrafia). 

0 lancamento exerce as fungóes temporal-geográfica, monetária ou quantitativa, quali- 
tativa e descritjva ou histórica. 

Sáo elementos essenciais do lancamento: local e data, conta(s) debitada(s), conta(s) 
creditada(s), histórico e valor(es). 

Há 4 fórmulas de lancamento: 

1 - Langamento de 1 a fórmula - somente uma conta a débito e uma a crédito. 

2 - Langamento de 2 a fórmula - apenas uma conta a débito e duas ou mais a crédito. 

3 - Langamento de 3 a fórmula - duas ou mais contas a débito e apenas uma a crédito. 

4 - Langamento de 4 a fórmula - duas ou mais contas a débito e duas ou mais a crédito. 

Na escrituracao, devem ser observadas formaiidades extrínsecas (relativas á apresen- 
tacáo ou aparéncia dos livros) e intrínsecas (ligadas á escrituragáo propriamente). 

As incorrecóes relacionadas á escrituragáo podem ser corrigidas mediante estorno, 
transferéncia, complementacáo ou ressalva. 
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12.1 Conceito 

Despesa é o sacrifício patrimonial feito intencionalmente por determinada pessoa com o 
objetivo de gerar receita. Quando incorre numa despesa, o empresário sabe que está 
consumindo uma parcela de seu patrimónto. Ainda assim, ele assume o ónus causado 
pela despesa, pois seu objetivo é a geracáo de receitas que compensem esse gasto e 
provoquem lucro. 

O sacrifício patrimonial correspondente ás despesas deve-se ao fato de elas nao gera- 
rem uma contrapartida, na forma de bens ou direitos, que se incorpore ao património. 

O efeito da despesa sobre o património pode consistir na reducáo do ativo ou no aumen- 
to do passivo exigtvel (despesa incorrida mas nao paga). De uma forma ou de outra, a 
despesa reduz a sttuacáo líqutda. 

Consideremos que uma soctedade tenha sido constituída mediante a realizacao do 
capital social em dinhetro no valor de 1 .000: 



D - Caixa (T ativo) 








C - Capital Socia! (T SL) 






1.000 


Ativo 




Pa&irnónio Líquido 




Caixa 


1.000 


Capital Socia! 


1.000 



Durante o primeiro exercício, o único fato contábil foi o pagamento da despesa de salá- 
rios do pertodo, no valor de 200: 



D - Despesa de Salários (i SL) 

C - Caixá \i attvo) 200 



Em virtude do pagamento da despesa, o caixa sofreu reducáo de 200. Como o único 
item de resultado foi a despesa de salários, houve prejuízo de 200, incorporado ao 
património líquido como conta de valor negativo (retiftcadora): 



Ativo 




Património Líquido 




Caixa 


800 


Capital Social 


1.000 






Prejuízos Acumulados 


(200) 








800 



Assim, a despesa teve como consequéncia a reducao do património líquido. 
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Como exemplos de despesas na atividade empresaria!, temos: salários, encargos e 
contribuigóes sociais (INSS, FGTS), aiuguéis, impostos (IR, IPTU, ISS), juros (despe- 
sas financeiras), seguros, materiais de uso consumidos, depreciacao de bens de uso 
permanente, tarifas de servicos públicos (telefone, luz, água). 

Como identificar se um determinado gasto é despesa? 



12.2 Despesa de aluguel 

Se a empresa adquire um imóvel á vista, a operacao nao é registrada como despesa, 
pois o valor pago tem como contrapartida um bem, o imóvel, que se incorpora ao patri- 
mónio. Nesta hipótese, há uma permuta. O património é aumentado pela entrada do 
imóvel e, simultaneamente, diminuldo peia reducao do caixa, em razao do pagamento: 



Imóvel 



Património 



Caixa 



Nesse caso, lancamos: 

D - Imóveis (T ativo) 
C - Caixa (i ativo) 



Se a compra for a prazo, o aumento do ativo, em razao do ingresso do imóvel no pa- 
trímónio, será compensado pelo aumento do passivo exigível: 



Imóvel 



Contas a 
Pagar 



Património 



O lancamento do fato anterior seria este: 

D - Imóveis (T ativo) 

C - Contas a Pagar (T PE) 

Já o gasto com a locacao de um imóvel é despesa, porque reduz a sttuacao líquida. 0 
valor pago pelo aluguel nao tem como contrapartida um bem ou direito que se incorpore 
ao património da empresa. Nesse caso, o fato é modificativo diminutivo: 



Património 



Caixa 



Ricardo J. Ferreira 



148 



Despesa 



Como náo houve compensacáo para a reducáo do ativo (saída do caixa), ocorreu a 
diminuicáo da situacáo líquida, decorrente da despesa de aluguel. O lancamento foi: 

D - Despesa de Aluguel (-1 SL) 
C - Caixa (i ativo) 

Se o aluguel náo for pago no período ao qual pertence, ainda assim haverá o registro 
da despesa, em atendimento ao princípio da competéncia, de acordo com o quai a 
despesa deve ser registrada no período em que ocorre, independentemente de ter 
sido paga. Nesse caso, haverá aumento do passivo exigível. 



Aluguéis a 
Pagar 



Património 



Exemplificando, consideremos que o aiuguel de dezembro do ano 1 só tenha sido 
pago em janeiro do ano 2. O lancamento efetuado no ano 1 seria: 

D - Despesa de Aluguel (i SL) 
C - Aluguéis a Pagar (t PE) 

A conta Aluguéis a Pagar é do passivo exigível e tem a fungáo de registrar a dívida de- 
corrente do náo pagamento do aiuguei. Essa obrigagáo existirá até que haja o pagamen- 
to. Já a conta Despesa de Aluguel tem a fungao de registrar a reducao patrimonial pro- 
vocada pe!o aluguel. Quer o aluguel seja pago, quer náo, esta conta deve ser debitada 
no período em que a despesa ocorre. 

Voltando ao exemplo anterior, no ano 2, quando do pagamento do alugueí, lancamos: 

D - Aluguéis a Pagar (1 PE) 
C - Caixa (l ativo) 

Com esse langamento, o saldo da conta Aluguéis a Pagar é encerrado, em virtude de 
náo mais haver a dívida do aluguel. Desta forma, apesar de o aluguel somente ter 
sido pago no ano 2, a despesa correspondente foi computada no resultado do ano 1. 

12.3 Despesa de juros 

Quando a empresa obtém um empréstimo, o valor efetivamente recebido do credor 
náo é registrado como receita. Se por um lado há o recebimento de determinado 
vaior em dinheiro ou mediante crédito em conta corrente bancária, por outro, existe a 
dívida que é gerada pelo empréstimo: 



Caixa 



Empréstimos 
a Pagar 



PatrimSnio 
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O íancamento contábil seria este: 

D - Caixa ou Bancos Conta Movimento (T ativo) 
C - Empréstimos a Pagar (T PE) 

Da mesma fonma, náo representa despesa a restituicáo ao credor do valor anterior- 
mente recebido por empréstimo. No pagamento do capital, ou seja, do valor principal 
da dívida, sem computar os juros, o devedor se limita a restltuir o valor que antes havia 
recebido: 



Patrimonio 



-> Empréstimos a 
Pagar 



-* Caixa 



Nessa hipótese, lancamos: 

D - Empréstimos a Pagar (J- PE) 

C - Caixa ou Bancos Conta Movimento (i ativo) 



No entanto, se, além de restituir o capital anteriormente recebido por empréstimo, o de- 
vedor tiver de pagar juros ao credor, teremos despesa de juros. Neste caso, o valor total 
pago será representado pela soma do capital com os juros. A restituigáo do principai náo 
representa despesa, em razáo de envolver uma permuta, mas os juros devidos sáo des- 
pesa, uma vez que náo há uma contraprestacáo recebida, na forma de bens ou direitos, 
ou reducáo do passivo exigível que compense os juros: 



Patrímonio 



Caixa 



Considerando apenas o registro dos juros, langamos: 

D - Despesa de Juros (-1 SL) 

C - Caixa ou Bancos Conta Movlmento (i atívo) 

Se o capítal e os juros forem computados num único iancamento, teremos: 

D - Empréstimos a Pagar (1 PE) 

D - Despesa de Juros (i SL) 

C - Caixa ou Bancos Conta Movimento (i ativo) 

A despesa de juros diminui a situacáo iíquida, enquanto o pagamento do capital é 
apenas restituicáo do valor recebido (permuta). 
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12.4 Despesa de seguro 

Pelo contrato de seguro, o segurado paga á seguradora, em regra antecipadamente, 
uma certa quantia, denominada prémio, para ser indenizado caso ocorra a perda ou 
dano (sinistro) relativo ao bem cofaerto pelo contrato. 

O contrato de seguro recebe o nome de apólice, que define o bem e o valor segurados, 
o período de cobertura do seguro, os riscos cobertos etc. 

Ao pagar o prémio de seguro, a empresa segurada nao tem a certeza de que irá receber 
uma contrapartida da seguradora. Se houver o sinistro, o segurado receberá um valor 
bem superior ao que pagou pelo seguro. Caso náo haja, o segurado nada receberá em 
troca. Por isso, o seguro é lancado como despesa, na presungáo de que o valor pago 
náo terá uma contraprestacáo que se incorpore ao ativo do segurado. 

Todavia, quando o seguro é pago antecipadamente, quer dizer, antes do período de 
cobertura contra sinistro, o valor correspondente é registrado como um direito, no ativo. 

Consideremos que o seguro contra incéndio, corh prémio no valor de 1 .200, para o 
período de cobertura de 01.03.X1 a 28.02.X2 (12 meses), tenha sido pago, antecipa- 
damente, em 01.02.X1. Na data do pagamento, em 01.02.X1, iancamos: 

D - Seguros a Vencer (T ativo) 

C - Caixa (i ativo) 1 .200 

A conta Seguros a Vencer tem a funcáo de indicar a parcela do seguro que foi paga 
antes do periodo de cobertura. Essa conta representa um direito. 

Por que motivo o seguro pago antecipadamente representa um direito? 

Caso o contrato de seguro seja desfeito antes do término do período de cobertura, o 
segurado terá direito á restituicáo do que pagou antecipadamente, proporcíonalmente 
á parte do período de cobertura ainda náo transcorrido até a data do distrato. 

Voltando ao exemplo anterior, como o período de cobertura é de 12 meses, a cada 
més transcorrido, a empresa segurada deve transferir para o resultado 1/12 do valor do 
prémio. Assim, em 31 .03.X1 , a primeira parcela mensal do seguro pago antecipada- 
mente seria apropriada como despesa no resultado: 

D - Despesa de Seguros (¿ SL) 

C - Seguros a Vencer (i ativo) 100 

O crédito na conta Seguros a Vencer reduz o valor inicialmente lancado a débito dessa 
conta, de forma que o seu saldo represente apenas as parcelas do seguro pagas ante- 
cipadamente. 

Em vez de mensalmente, atgumas empresas somente fazem a transferéncia do se- 
guro para o resultado ao fim do exercicio. Esse procedimento também é admissível. 
No exempio anterior, caso a transferéncia para despesa fosse efetuada apenas em 
31.12.X1, o valor lancado seria de 1.000. 
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Vejamos um outro exempío. 

Em 10.12.X1, a empresa pagou 600 a título de seguro contra roubo e furto de seus 
velculos, para o período de cobertura de 01.01.X2 a 31.12.X2. Na data de pagamento, 
em 10.12.X1, lancamos: 

D - Seguros a Vencer (t ativo) 

C - Caixa (i ativo) 600 

Nesse caso, apesar de o seguro ter sido pago integralmente em X1 , a despesa só será 
langada no resultado de X2, exercício no qual está compreendido todo o período de 
cobertura. 

12.5 Despesa de salários 

Os salários, bem como os encargos e contribuicoes trabalhistas e previdenciárias do 
empregador, representam ónus para a empresa e sao registrados como despesa. 

Apesar de o trabalho dos funcionários ser essencial ás atividades da empresa, os salá- 
rios devidos por ela náo envolvem uma contrapartida imediata, na forma de bens ou 
direitos, que se incorpore ao património do empregador, de modo a compensar o valor 
pago ou a pagar aos empregados. Se a empresa contrata uma telefonísta e um auxiliar 
de servicos gerais, por exemplo, os salários, encargos e contribuicóes corresponden- 
tes devidos pelo empregador reduzem o património deste. Isso porque os servipos 
prestados pelos empregados náo representam uma contraprestacáo, na forma de bens 
ou direitos, que compense os valores pagos ou a pagar. Existe uma contrapartida dada 
pelos empregados: os servicos prestados. Todavia, essa contrapartida náo correspon- 
de a um bem ou direito patrimonial. 

Dessa forma, os salários representam uma reducao da situacáo líquida. 

A folha de pagamento de uma empresa apresentava os seguintes valores: 

Salários 120.000 
Horas extras trabalhadas 8.000 
INSS patronal a 22% 
INSS do segurado a 1 1% 
FGTS do segurado a 8% 

O INSS devido pelo empregado náo é despesa da empresa, que apenas retém o tribu- 
to na fonte e repassa o valor á Previdéncia, na condicao de responsável. Enquanto nao 
for pago ao INSS, o valor retJdo representará obrigacao para a empresa. Os emprega- 
dos deveriam receber 128.000 (salários + horas extras). A empresa, porém, retém na 
fonte 11% (14.080), a titulo de INSS dos empregados (segurados), para posterior reco- 
Ihimento á Previdéncia. 



O INSS patronal e o FGTS do segurado sáo despesas da empresa, calculadas sobre 
o valor dos salários e das horas extras trabalhadas: 



Sai. e Ordenados 


Horas Extras 


INSS patrona! - 22% 


FGTS - 8% 


Despesa Totai 


120.000 


8.000 


28.160 


10.240 


166.400 
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D - Despesa de Salários 
D - Despesa com Horas Extras 
D - Despesa com Encargos Sociais 
C - Salários a Pagar 

C - Encargos Sociais a Pagar (INSS + FGTS) 
C - INSS Retido na Fonte a Pagar 



120.000 
8.000 
38.400 



113.920 
38.400 
14.080 



Se houvesse Imposto de Renda retido na fonte, ele náo seria despesa da empresa, uma 
vez que esse imposto também é descontado do valor devido aos empregados para ser 
repassado á Uniáo. 

12.6 Adiantamentos a empregados 

Durante o més, consideremos que uma empresa tenha concedido adiantamento de 
40% dos salários a seus empregados: 

D - Adiantamentos a Empregados (T ativo) 

C - Caixa (i ativo) 4.000 

A conta Adiantamentos a Empregados representa o direito que a empresa tem de 
compensar o valor pago antecipadamente. 

Ao fim do rnés, quando do pagamento dos salários, será feita a compensacáo, pagan- 
do-se apenas os 60% restantes: 

D - Despesa de Salários (i SL) 10.000 

C - Caixa (i ativo) 6.000 

C - Adiantamentos a Empregados (i ativo) 4.000 

12.7 Provisáo para férias 

No cálculo da provisao para férias dos empregados, consideremos as informacoes apre- 
sentadas em seguida. 

Ao encerrar o exercício, uma empresa constituiu a provisáo para férias, segundo os 
critérios da legislagáo, com base na remuneracáo mensal dos empregados e rio núme- 
ro de dias de férias a que já tinham direito na época do balanco, calculando os encar- 
gos á base de 30%, sendo 10% dos segurados e 20% patronal. Apenas o acréscimo 
de um terco do valor das férias náo foi incluído na provisáo. 

A situacáo existente na data do encerramento do exercício era a seguinte: 

10 empregados com 12 meses de trabalho e salário mensal de 1.500 
1 0 empregados com 6 meses de trabalho e salário mensal de 1 .200 
10 empregados com 3 meses de trabaiho e salário mensal de 1.000 

Todos os empregados tinham mais de um ano de emprego e náo faltaram ao servico 
durante o período aquisitivo das férias. 

Os encargos de 10% dos segurados náo representam despesa da empresa, que 
apenas retém o valor, na condigáo de responsável. 
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A provisao para férias é apurada da seguinte forma: 



1 0 empregados x 1 2/1 2 x 1 .500 = 1 5.000 

Encargos - 20% 3.000 

18.000 



10 empregados x 06/12 x 1.200 = 
Encargos - 20% 



6.000 
1.200 
7.200 



10 empregados x 03/12 x 1.000 - 
Encargos - 20% 



2.500 
500 
3.000 
28.200 



Total 



D - Despesa com Provisao para Férias (i SL) 
C - Provisao para Férias (T PE) 



28.200 



12.8 Desconto bancário 

Na operacáo de desconto, o banco antecipa o valor de títulos de crédito (dupücatas, 
notas promissórias), pagando á empresa o valor atual (valor nominaí do título menos o 
desconto). A empresa, entretanto, nao promove a baixa do valor do documento, na conta 
Duplicatas a Receber, no ato da operacao de desconto, porque se o título nao for recebi- 
do do cliente, o banco poderá cobrá-lo de quem Ihe efetuou o desconto. 

Muito embora se refiram ao período ainda a transcorrer até a data de vencimento do 
título de crédito, os juros do desconto sao cobrados antecipadamente. 

Antes da convergéncia da Contabilidade brasileira aos padrSes internacionaís, a 
operacao de desconto de duplicata a receber de cliente era registrada assim: 

D - Bancos Conta Movimento (T ativo) 

D - Juros a Vencer (T ativo) 

C - Duplicatas Descontadas (i ativo) 

No ato do desconto, a empresa registrava os juros da operagao como despesa ante- 
cipada, no ativo, e os apropriava posteriormente ao resultado, de acordo com o prazo 
transcorrido. A conta Duplicatas Descontadas era classificada como retificadora do 
ativo. Retificava a conta Duplicatas a Receber. 

Todavia, com a aplicacao das Normas Internacionais de Contabilidade, o critério que 
provavelmente deverá predominar no registro do desconto de duplicatas será este: 

D - Bancos Conta Movimento (T ativo) 

D - Encargos Financeiros a Transcorrer (4- PE) 

C - Duplicatas Descontadas (T PE) 

Desse modo, a conta Duplicatas Descontadas passa a ser classificada no passivo 
exigível, sendo retificada pela conta Encargos Financeiros a Transcorrer. A justificativa 
para esse tratamento é que, como o desconto de duplicata nao transfere para o banco 
o risco do nao recebimento do título, trata-se, na esséncia, de um "empréstimo" bancá- 
rio com duplicatas oferecidas em garantia. 
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Lancamento de apropriagáo dos juros ao resultado: 

D - Despesa de Juros (i SL) 

C - Encargos Financeiros a Transcorrer (T PE) 

Quando o banco recebe a duplicata, é remetido um aviso do fato á empresa, que só 
entáo efetua a baixa na conta Duplicatas a Receber, mediante o seguinte lancamento: 

D - Duplicatas Descontadas {í PE) 
C - Duplicatas a Receber (4 ativo) 

12.9 Cobranca simples bancária 

Na cobranca simples bancária, a empresa remete os títutos ao banco apenas para 
fins de cobranca. A remessa dos títulos para cobranca é um ato administrativo. Nor- 
malmente nao há lancamento correspondente. O valor náo é pago antecipadamente 
peia instituicáo financeira, que se limita a cobrar os títulos. O valor recebido pelo 
banco é iangádo na conta corrente da empresa, que recebe um aviso bancárto do 
fato. Recebido o aviso bancário, o valor é debitado na conta Bancos Conta Movimen- 
to, creditando-se Duplicatas a Receber. 

A cobranca simples náo deve ser confundida com a operacáo de desconto, em que o 
banco antecipa o vaior do título á empresa, pagando-lhe o valor atual (o valor nomi- 
nal diminuido do desconto). No desconto, como o pagamento é feito á empresa ante- 
cipadamente, quando o banco recebe o título do cliente, nada é lancado na conta 
daquela, que apenas registra a baixa da duplicata, debitando Duplicatas Desconta- 
das e creditando Duplicatas a Receber. 



Questóes comentadas 

01. 0 pagamento de salários de dezembro de X2, feito em cheque, em 05.01 .X3, foi 
registrado mediante o seguinte lancamento (exercício soclal: 01/01 a 31/12): 

a) Despesas de Salários 
a Bancos 

b) Bancos 

a Salários a pagar 

c) Despesas de Saiários 
a Salários a Pagar 

d) Salários a Pagar 

a Despesas de Salários 

e) Salários a Pagar 
a Bancos 



155 



Capltulo 12 



Contabilídade Básica 



De acordo com o princípío da competéncia, as despesas devem ser apropriadas 
no período ao qual pertencem, independente de seu pagamento. Assim, em de- 
zembro de X2, seria feito o registro da despesa: 



D - Despesas de Salários 
C - Salários a Pagar 



Em janeiro de X3, quando do pagamento, lancaríamos: 



D - Salários a Pagar 
C - Bancos 



02. O recebimento de um cheque do cliente, em pagamento de uma duplicata no 
valor de 20.000 com juros de 20%, deve ser escríturado na empresa recebedora 
como segue: 

a) Diversos 

a Bancos C/ Movimento 

Duplicatas a Receber 20.000 

Juros Passivos 4.000 24.000 



b) Bancos C/ Movimento 
a Diversos 

a Duplicatas a Receber 20.000 

a Juros Ativos 4.000 24.000 



c) Diversos 

a Duplicatas a Receber 

Caixa 20.000 

Juros Passivos 4.000 24.000 



d) Caixa 
a Diversos 

a Duplicatas a Receber 20.000 

a Juros Ativos 4.000 24.000 



e) Duplicatas a Receber 
a Diversos 

a Bancos C/ Movimento 20.000 

a Juros Passivos 4.000 24.000 



O recebimento de cheques na tesouraria da empresa náo deve ser lancado na 
conta Bancos Conta Movimento, em razáo de o valor náo ter ainda entrado em sua 
conta corrente bancária. Náo se trata de um vaior depositado em conta, e sim re- 
cebido no próprio caixa, apesar de esíar em cheque. Quando do depósito, o valor 
será entao transferido para a conta Bancos C/ Movimento. 

Em vez de Caixa, alguns contabilistas utilizam uma conta denominada Cheques em 
Cobranca, na qual o valor permanece até ser depositado. 
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03. Diversos 

a Duplicatas Descontadas 

Bancos C/Movimento 91 .000 

Encargos Financeiros a Transcorrer 9.000 100.000 

O langamento acima registra a operacáo de 

a) débito de duplicata descontada em conta corrente bancária. 

b) venda de mercadorias a prazo. 

c) pagamento de duplicata descontada. 

d) recebimento de duplicata descontada. 

e) desconto, em estabelecimento bancário, de duplicata a receber. 

O déblto na conta Bancos Conta Movimento indica a entrada do valor iancado na 
conta corrente da empresa peio banco (91.000). Encargos Financeiros a Transcor- 
rer é conta retificadora do passivo exigívei. O crédito em Duplicatas Descontadas 
(PE) indica o valor nominal do título descontado (100.000). 

04. Rio de Janeiro, 13 de julho de X4 

D - Duplicatas a Pagar 

Valor da duplicata n° 73/X4 da ABC S.A., 

substituída por uma nota promlssória 

vencível em 13/09/X4 
D - Juros Passivos 

4% sobre o valor da duplicata 73/X4 da ABC S.A., 

substituída por nota promissória vencívei em 

13/09/X4 
C - Notas Promissórias a Pagar 

Nossa emissáo de nota promissória em favor da 

ABC S.A., vencível em 13/09/X4, emitida em 

substituigáo á dupiicata n° 73, vencida hoje, mais 

juros de 2% ao més 

O lancamento contábil transcrito 

a) é de 2 a fórmuta e aumentou a situagáo liquida. 

b) observou o método das partidas dobradas e aumentou a situacáo líquida. 

c) observou o método das partidas stmples, a funcáo histórica e a funcáo 
monetária. 

d) é de 2 a fórmula e reduziu a situacáo líquida. 

e) é de 3 a fórmula e reduziu a situacáo líquida. 

A empresa emitiu nota promissória em subsfituicáo a duplicata de seu aceite, acres- 
cendo 4% de juros. Temos, desse modo, um fato misto diminutivo (troca de dupli- 
cata por nota promissória - fato permutativo, acrescida de juros - fato modificativo 
diminutivo). 



700 



28 



728 
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Sáo 4 as fórmulas de iancamento: 

1 a fórmula - 1 débito e 1 crédito; 

2 a fórmula - 1 débito e 2 ou mais créditos; 

3 a fórmula - 2 ou mais débitos e 1 crédito; 

4 a fórmula - 2 ou mais débitos e 2 ou mais créditos. 

05. 1 - Caixa 

a Despesas Gerais 

2 - Salários 

a Caíxa 

3 - Caixa 

a Bancos 

4 - Mercadorias 

a Caixa 

5 - Bancos 

a Caixa 

6 - Salários 

a Salários a Pagar 

Os lancamentos acima servem para registrar os seguintes eventos: 

a) o de n° 3 se refere a depósito em conta corrente bancárta e o de n° 5, a 
saque em conta bancária. 

b) o de n° 1 se refere a pagamento de despesas gerais e o de n° 2, a paga- 
mento de salários. 

c) o de n° 4 se refere a aquisigao de mercadorias e o de n° 5, a saque em 
conta corrente bancária. 

d) o de n° 6 se refere a pagamento de saiários e o de n° 3, a saques em 
conta corrente bancária. 

e) o de n° 5 se refere a depósito em conta corrente bancária e o de n° 4, a 
aquisicáo de mercadorias para revenda. 

O n° 1 é lancamento de estorno de despesas gerais, o n° 2 indica o pagamento 
de saláríos dentro do més de competéncia, o n° 3 registra um saque bancário, o 
n° 4 refere-se á compra á vista de mercadorias, o n° 5 demonstra um depósito 
bancário e o n° 6 registra saiários incorridos e náo pagos. 

06. A emissáo de um cheque no valor de 500 para pagamento de uma duplicata, 
com juros de 25%, deve receber o seguinte lancamento contábil: 

a) Diversos 

a Bancos C/ Movlmento 

Duplicatas a Pagar 400 

Juros Passivos 100 500 
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b) Duplicatas a Pagar 
a Diversos 

a Bancos C/ Movimento 
a Despesas de Juros 



500 
100 



600 



c) Diversos 

a Bancos C/ Movtmento 
Duplicatas a Pagar 
Despesas de Juros 



500 
125 



625 



d) Bancos C/ Movimento 
a Diversos 
a Duplicatas a Pagar 
a Juros Passivos 



400 
100 



500 



e) Diversos 

a Dupiicatas a Pagar 
Bancos C/ Movimento 
Despesas de Juros 



500 
100 



600 



O cheque emitido é de 500, para pagamento de uma duplicata com 25% de ju- 
ros. Resolvendo por regra de trés, teríamos: 



X = 400, que é o valor nominal da dupiicata 

O lancamento da alternativa A indica que houve débito em Duplicatas a Pagar (baixa 
da duplicata), débito em Juros Passivos (registro da despesa de juros) e crédtto em 
Bancos C/ Movimento (reducáo do saldo da conta bancária). 

Observe que o valor do cheque corresponde ao total pago. Assim, a duplicata deve 
ter valor menor que o do cheque, pots o pagamento foi feito com juros. 

07, lndique a opcao correta. 

a) O custo das mercadorias existentes menos o custo das mercadorias com- 
pradas (compras) equivale ao custo das mercadorias vendidas (CMV). 

b) O património iíquído náo é afetado pelas operacóes de compras, em di- 
nheiro, de bens do ativo nao circutante. 

c) O ativo representa os bens, direitos e dívidas da empresa. 

d) A ocorréncia de valores ativos superiores aos passivos é denominada si- 
tuacáo de passivo a descoberto. 

e) As despesas de aluguei dos escritórios de uma empresa devem ser, obri- 
gatoríamente, lancadas por ocasiáo de seu pagamento, como despesas do 
exercício. 



500 

X 



125% (100% da duplicata, mais 25% de juros) 
100% 
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A compra de bens para o ativo é um fato permutativo. Logo, nao afeta a situacáo 
líquida patrimonial. 

As despesas sao apropriadas ao resultado de acordo com o princípio da compe- 
téncia, vale dizer, independentemente da data de seu pagamento. 

08. Determinada empresa obteve um financiamento de 1.000.000, em 01.10.X1, 
comprometendo-se a liquidá-lo em 24 prestacóes mensais fixas de 150.000, 
a partir de 31 de outubro de X1 . Se o encargo ou parte dele for considerado 
despesa operacional, a conta mais adequada para o seu registro é 

a) Despesas Financeiras. 

b) Despesas de Corregao Monetária. 

c) Variacóes Monetárias Ativas. 

d) Variacóes Monetárias Passivas. 

e) Juros Ativos. 

A remuneracáo devida em virtude de financiamento é denominada Juros Passivos 
ou Despesas Financeiras. 

09. Em 30.04.X1 verificou-se que a folha de pagamento do pessoat era de 120.000. 
Sabendo-se que: 

- as despesas foram apropriadas no més de abril de X1 ; 

- a folha foi liquidada no més de maio de X1; 

- em 15.04.X1 foi feito adiantamento de saiários no vaior de 40.000; 

- nao foram considerados os encargos previdenciários, 

pode-se afirmar que o lancamento contábil relativo á líquidagáo da folha de 
pagamento do pessoal é o seguinte: 



a) Despesas de Pessoal 120.000 

a Salários a Pagar 120.000 

b) Despesas de Pessoal 80.000 

a Saiários a Pagar 80.000 

c) Despesas de Pessoal 120.000 
a Diversos 

a Salários a Pagar 80.000 

a Adiantamento de Saiários 40.000 

d) Saiários a Pagar 80.000 

a Caixa 80.000 

e) Caixa 80.000 

a Salários a Pagar 80.000 
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Ao fazer o adiantamento em 15.04.X1 , a empresa lancou: 



D - Adiantamento de Salários 
C - Caixa 



40.000 



Em 30.04.X1, foi apropriada ao resuitado a despesa de pessoai do més e com- 
pensado o adiantamento: 



Os salários a pagar seriam de 120.000. Todavia, como a empresa já havia ante- 
cipado 40.000, ficou devendo apenas 80.000 aos empregados. 

Em maio de X1, quando do pagamento dos safários, o lancamento foi: 

D - Safários a Pagar 



10. O lancamento 
Diversos 

a Bancos Conta Movimento 

a) é de 2 a fórmula e pode corresponder a aviso de débito do banco e a che- 
ques emitidos pela empresa. 

b) é de 2 a fórmuta e pode corresponder a depósitos bancários realizados e 
a cheques emitidos pela empresa. 

c) é de 3 a fórmula e pode corresponder a juros debitados pelo banco e a 
cheques emitidos pela empresa. 

d) é de 3 a fórmula e pode corresponder a aviso de crédito do banco e a 
depósitos efetuados pela empresa. 

e) é de 3 a fórmula e pode corresponder á emissáo de cheques da empresa 
sacados contra mais de um estabelecimento bancário e ao recebimento 
de dupiicatas em banco. 

A palavra "Diversos" indica que houve 2 ou mais débitos. O crédito na conta 
Bancos Conta Movimento registra reducáo do saldo da conta corrente bancária 
da empresa. 



D - Despesas de Pessoai 

C - Salários a Pagar 

C - Adiantamento de Salários 



120.000 



80.000 
40.000 



C - Caixa 



80.000 



161 



Capltulo 12 



Coniabilidade Básica 



11. Observe os dois baiancetes abaixo: 

Contas Saldos 





Margo/XG 


Abríl/X6 


Caixa 


1.000 


1.500 


Bancos Conta Movimento 


5.000 


6.000 


Receitas de Servicos 


12.000 


18.000 


Capitai 


100.000 


100.000 


Duplicatas a Pagar 


10.000 


15.000 


Títulos a Receber 


ac nnn 
lO.UUU 


o nnn 
O.UUu 


Despesas Financeiras 


8.000 


16.000 


Móveis e Utensílios 


20.000 


20.000 


Veículos 


71.000 


80.500 


Ferramentas 


10.000 


12.000 


Despesas de Pessoal 


5.000 


6.000 


Salários a Pagar 


14.000 


17.000 



Comparando-se os dois balancetes apresentados, verifica-sé que o total das 
despesas feitas pela empresa no més de abrii de X6 foi de; 

a) 6.000. 

b) 8.000. 

c) 9.000. 

d) 16.000. 

e) 22.000. 

O saldo em margo registra a despesa acumulada de janeiro até marco. 0 saldo 
em abril corresponde á despesa acumulada de janeiro até abril. 

De marco para abril, as despesas sofreram as seguintes variac5es: 



Despesas 


MarQo/X6 


Abríl/X6 


Variagao 


Despesas Financeiras 


8.000 


16.000 


8.000 


Despesas de Pessoal 


5.000 


6.000 


1.000 








9.000 



A variacáo de marco para abril representa as despesas de abril. 



12. (INSS/Esaf) A empresa Arbóresse Ltda. mandou elaborar a folha de pagamen- 
to do més de outubro com os seguintes dados: 

Saiários e ordenados R$ 21.000,00; 
Horas extras trabalhadas R$ 2.000,00; 
imposto de Renda retido na fonte R$ 2.500,00; 
Contribuigáo para o INSS, parte dos empregados 11%; 
Contribuicáo para o INSS, parte patronal 20%; 
Depósito para o FGTS 8%. 

Com base nos dados e informacóes acima fornecidos, pode-se dizer que 
a empresa, em decorréncia dessa folha de pagamento, terá despesas to- 
tais no valor de 
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a) R$ 29.440,00. 

b) R$ 31.970,00. 

c) R$ 34.470,00. 

d) R$ 26.910,00. 

e) R$ 24.410,00. 

A foiha de pagamento dessa empresa pode ser resumida da seguinte forma: 

Salários e ordenados 21 .000,00 

Horas extras trabalhadas 2.000,00 

23.000,00 

INSS, parte patronal (20% x 23.000,00) 4.600,00 
Depósito para o FGTS (8% x 23.000,00) 1.840,00 
Despesas totais 29.440,00 

O imposto de Renda retido na fonte, no valor de R$ 2.500,00, e a contribuicao 
para o INSS, parte dos empregados, 11% x 23.000,00 = 2.530,00, náo sáo des- 
pesas da empresa, e sim ónus dos empregados. O empregador se limita a reter 
os valores na fonte. Enquanto náo forem repassados ao governo, o IR retido na 
fonte e o INSS dos empregados representam obrigagóes da empresa, classificá- 
veis no passivo circuiante. 

D - Despesas de Salários 23.000,00 

D - Encargos Sociais (INSS e FGTS) 6.440,00 

C - Saiários a Pagar (23.000 - 2.500 - 2.530) 1 7.970,00 

C - Encargos Sociais a Pagar (INSS e FGTS) 6.440,00 

C - IR Retido na Fonte a Pagar 2.500,00 

C - INSS Retído na Fonte a Pagar 2.530,00 

13. (TRF/Esaf) Observe o seguinte lancamento, constante do Dlário da Firma 
Violetas - ME, do qual foi, cuidadosa e didaticamente, suprimido o histórico 
para fins de concurso. 

Duplicatas Descontadas 
a Dtversos 

valor que se registra em decorréncia a saber: 

a Bancos c/ Movimento 

R$ 1.300,00 

a Duplicatas a Receber 

R$ 2.700,00 R$ 4.000,00 

O histórico suprimido no lancamento supra descrito deverá descrever a 

a) quitacao de desconto bancário, com devolugáo de duplicatas náo recebidas. 

b) quitacao de desconto bancário, com liquidacáo de duplicatas recebidas. 

c) contratacáo de descontó bancárío, com entrega de duplicatas, recebendo 
parte do dinhetro em conta corrente. 

d) quitacáo de desconto bancárío, com devolugao de duplicatas nao recebi- 
das e Mquidacáo de duplicatas recebidas. 

e) quitacáo de desconto bancárto, com liqutdacáo de duplicatas recebidas e 
devolucáo de duplicatas náo recebidas. 
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Na operacao de desconto de duplicatas a receber, que consiste na antecipacáo 
do recebimento do valor dos títulos, lancamos: 

D - Bancos Conta Movimento 

D - Encargos Financeiros a Transcorrer 

C - Duplicatas Descontadas 

Em consonáncia com as Normas Intemacionais de Contabilidade, a conta Duplica- 
tas Descontadas é do passivo exigível, e náo mais retificadora do ativo. 

Lancamento de apropriacáo dos juros ao resultado: 

D - Despesa de Juros 

C - Encargos Financeiros a Transcorrer 

Quando o banco recebe a duplicata do cliente, é remetido um aviso do fato á 
empresa, que só entáo efetua a baixa na conta Duplicatas a Receber, mediante o 
seguinte lancamento: 

D - Duplicatas Descontadas 
C - Duplicatas a Receber 

As duplicatas descontadas que o banco nao consegue receber dos clientes (aceitan- 
tes) sao cobradas da empresa que efetuou o desconto, mediante débito em conta 
corrente: 

D - Duplicatas Descontadas 
C - Bancos Conta Movimento 

14. (ICMS-MS/Esaf) A empresa Carente S/A recebeu avlso do Banco da Ca- 
sa, comunicando o recebimento de uma duplicata com eie descontada 
anteriormente. 

O contador, acertadamente, promoveu o seguinte lancamento: 

a) Bancos Conta Movimento 
a Duplicatas a Receber 

b) Duplicatas a Receber 

a Bancos Conta Movimento 

c) Títulos Descontados 

a Duplicatas a Receber 

d) Duplicatas a Receber 
a Títuios Descontados 

e) Títulos Descontados 

a Bancos Conta Movimento 
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Quando da remessa da duplicata para desconto, a empresa deve lancar: 

D - Bancos Conta Movimento 

D - Encargos Financeiros a Transcorrer 

C - Duplicatas Descontadas 

A conta Duplicatas a Receber náo deve ser balxada do ativo circutante no ato do 
desconto, pois, caso o banco náo consiga recebé~la do devedor, o título poderá ser 
cobrado da empresa que o descontou, uma vez que ela responde solidariamente 
pela dívida representada pela duplicata que endossou para o banco. 

Quando a empresa recebe o aviso bancário informando que a duplicata foi recebi- 
da do devedor, ianca: 

D - Dupiicatas Descontadas 
C - Duplicatas a Receber 

15. (ICMS-MS/Esaf) Em novembro passado a folha de pagamento da empresa 
Rubi Vermelho Ltda. discriminava: 

Salários e ordenados R$ 120.000,00 

Horas extras trabalhadas R$ 8.000,00 
JNSS patronal a 22% 
INSS do segurado a 11% 
FGTS do segurado a 8% 

No més de dezembro náo foi computado nenhum reajuste salarial e a jor- 
nada de trabalho foi absolutamente igual ao més anterior. Esta folha está 
dividida de tal modo que náo há Imposto de Renda recolhido na fonte. 

Exclusivamente a partir desses dados, considerando que a empresa acima 
encerra o exercício em 31 de dezembro, podemos afirmar que esta folha de 
pagamento ocasionou para a empresa em questáo uma despesa total de 

a) R$ 180.480,00. 

b) R$ 166.400,00. 

c) R$ 156.160,00. 

d) R$ 152.320,00. 

e) R$ 149.920,00. 

O INSS devido pelo segurado nao é despesa da empresa, que apenas retém o 
imposto na fonte e repassa o valor á Previdéncia, na condicao de responsável. 
Enquanto náo íor pago ao INSS, o valor retido representará obrigacao (passivo 
circulante) para a empresa. 

O INSS patronal e o FGTS do segurado sao despesas da empresa, calculadas 
sobre o vaior dos salários e ordenados e das horas extras trabalhadas: 



Sal. e Ordenados 


Horas Extras 


INSS Patrona! - 22% 


FGTS - 8% 


Despesa Total 


120.000,00 


8.000,00 


28.160,00 


10.240,00 


166.400,00 



165 



Capítuio 12 



Contabüidade Básica 



16. (TCE-ES/Esaf) Ao encerrar o exercício sociai, a empresa Personal Ltda. cons- 
tituiu a provisáo para férías, segundo os critéríos da legislacáo pertinente, 
com base na remuneracáo mensal dos empregados e no número de dias de 
férlas a que já tinham direito na época do balanco, incluindo os encargos á 
base de 30%, sendo 10% dos segurados e 20% patronal. Apenas o acréscimo 
de um tergo do valor das férias náo foi incluído na provisáo. 

A situacáo descrita na época do balanco era a seguinte: 

10 empregados com 12 meses de trabalho e salário mensal de R$ 1.500,00 
10 empregados com 6 meses de trabalho e salário mensa! de R$ 1.200,00 
10 empregados com 3 meses de trabaiho e salário mensal de R$ 1.000,00 

Todos os empregados tinham mais de um ano de casa e náo faltaram ao 
servico durante o período aquisitivo das férias. 

Com estas informacoes o contador da empresa promoveu o lancamento para 
contabilizar a provisáo para férias no valor de: 

a) R$ 21.150,00. 

b) R$ 23.500,00. 

c) R$ 25.850,00. 

d) R$ 28.200,00. 

e) R$ 30.550,00. 

Os encargos de 10% dos segurados nao representam despesa da empresa, que 
apenas retém o valor na condicáo de responsável. 

10 empregados x 12/12 x 1.500,00 = 15.000,00 
Encargos-20% 3.000.00 18.000,00 

1 0 empregados x 06/1 2 x 1 .200,00 = 6.000,00 

Encargos - 20% 1.200.00 7.200,00 

1 0 empregados x 03/1 2 x 1 .000,00 = 2.500,00 

Encargos-20% 500.00 3.000,00 28.200,00 

17. (Analista/Serpro/Esaf) José de Anchieta, nosso empregado matrícula número 
1520, pediu para conferir os cálculos de seu contracheque, tendo encontrado 
os seguintes valores: 

Salários e ordenados R$ 550,00; 
insalubridade: 40% do salário-mínimo; 
18 horas extras com acréscimo de 50%; 
INSS do segurado á alíquota de 11%; 
INSS patronal á alíquota de 26%; 
FGTS á alíquota de 8%. 

Observacóes: 

- o salário-mínimo vigente tem o valor de R$ 151,00; 

- o més comercial é composto por 220 horas. 



Ricardo J. Ferreira 



166 



Despesa 



Pelos cáiculos de José de Anchieta, podemos concluir que sua remuneracáo 
mensal va¡ provocar para a empresa um débito em despesas no valor de 

a) R$ 833,81. 

b) R$ 858,15. 

c) R$ 875,13. 

d) R$ 908,38. 

e) R$ 982,95. 

O INSS do segurado náo representa despesa para a empresa. Por determinacao 
de lei, ela desconta a contribuicáo do salário do empregado e repassa o valor pa- 
ra a Previdéncia, na condicáo de responsável. 

Salários e ordenados 550,00 

Insalubridade: 40% x 1 51 ,00 60,40 

Horas extras: (550,00/220h) x 1 8 x 1 ,5 67,50 

INSS patronal: 677,90 x 26% 176,25 

FGTS: 677,90 x 8% 54.23 

Totai 908,38 

18. (AFRF/Esaf) A firma Duplititus opera com vendas a prazo alternando a co- 
branca em carteira e em bancos, mediante desconto de duplicatas. Em pri- 
meiro de abrii mantinha as duplicatas de sua emissáo n- s 03, 05 e 08 em car- 
teira de cobranca e as de n 2S 04, 06 e 07, descontadas no banco. Cada uma 
dessas letras tinha valor de face de R$ 60,00, exceto a n 2 07, cujo valor era 
R$ 70,00. 

Durante o més de abril ocorreram os seguintes fatos: 

- vendas a prazo com emissáo das duplicatas n ss 09, 10 e 11 (3 x 50): R$ 150,00 

- vendas á vista mediante notas fiscais: R$ 200,00 

- desconto bancário das duplicatas n 2S 09 e 10: R$ 100,00 

- recebimento em carteira das duplicatas n as 03 e 05: R$ 120,00 

- devolucáo pelo banco da duplicata n 2 04, sem cobrar: R$ 60,00 

- recebimento pelo banco da duplicata n 2 07: R$ 70,00 

Com essas informacóes podemos conctuir que, após a contabilizacáo, o 
saido final das contas Duplicatas a Receber e Duplicatas Descontadas será, 
respectivamente, de: 

a) R$ 160,00 eR$ 330,00. 

b) R$ 330,00 eR$ 160,00. 

c) R$ 140,00 eR$ 160,00. 

d) R$ 200,00 e R$ 220,00. 

e) R$ 330,00 e R$ 220,00. 

No inicio do més de abril, a posicáo das duplicatas era esta: 
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Duplicatas a Receber 



03 


60,00 


05 


60,00 


08 


60,00 


04 


60,00 


06 


60,00 


07 


70,00 



Duplicatas Descontadas 



60,00 


04 


60,00 


06 


70,00 


07 



Durante o més de abrii, hoüve os seguintes fatos: 

Vendas a prazo com emissáo das duplicatas n as 09, 10 e 1 1 (3 x 50): R$ 150,00 

D - Duplicatas a Receber 
C - Vendas 



Vendas á vista mediante notas fiscais: R$ 200,00 

D - Caixa 
C - Vendas 

Desconto bancário das duplícatas n^OS e 10: R$ 100,00 

D - Bancos Conta Movimento ? 
D - Encargos Financeiros a Transcorrer ? 
C - Duplicatas Descontadas 

Recebimento em carteira das duplicatas n as 03 e 05: R$ 120,00 
D - Caixa 

C - Duplicatas a Receber 

Devolucao pelo banco da duplicata vr 04, sem cobrar: R$ 60,00 

D - Duplicatas Descontadas 
C - Bancos Conta Movimento 

Recebimento pelo banco da duplicata n a 07: R$ 70,00 

D - Duplicatas Descontadas 
C - Duplicatas a Receber 

Após esses fatos, temos a segulnte posicáo: 



150,00 



200,00 



100,00 



120,00 



60,00 



70,00 





Duplicatas a Receber 




Duplicatas Descontadas 




03 


60,00 


70,00 


07 


04 60,00 


60,00 


04 


05 


60,00 


60,00 


03 


07 70,00 


60,00 


06 


08 


60,00 


60,00 


05 




70,00 


07 


04 


60,00 








50,00 


09 


06 


60,00 








50,00 


10 


07 


70,00 












09 


50,00 












10 


50,00 












11 


50,00 














330,00 




160,00 
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19. (AFC/SFC/Esaf) A empresa Saturno Ltda. preparou sua folha de pagamento 
de dczembro com os seguintes dados: 

1- salários e ordenados dos empregados: R$ 3.000,00; 

2- horas extras trabalhadas no més: R$ 200,00; 

3- Previdéncia Social dos empregados á alíquota de 11%; 

4- fundo de garantia dos empregados á alíquota de 8%; e 

5- Previdéncia Social patronal á alíquota de 21%. 

A contabilizacáo dessa folha de pagamento foi efetuada, de forma correta, 
em um úntco lancamento. Assinale a opcáo que o contém: 

a) Despesas de Salários e Ordenados 
a Salários e Ordenados a Pagar 

valor da folha de salários que ora se contabiliza 4.480,00 

b) Despesas de Saláríos e Ordenados 
a Diversos 

valor da folha de salários que ora se contabiliza, como segue: 

a Saláríos e Ordenados a Pagar 4.128,00 

a Contribuicoes Sociais a Recolher 352,00 4.480,00 

c) Diversos 

a Diversos 

valor da folha de salários que ora se contabiliza, como segue: 

Despesas de Salários e Ordenados 3.200,00 

Encargos Soclals e Trabalhistas 1.280.00 4.480,00 

a Saláríos e Ordenados a Pagar "■■■ 2.848,00 

a Contribulcñes Sociais a Recolher 1 .632,00 4.480,00 

d) Díversos 

a Diversos 

valor da foiha de salários que ora se contabiliza, como segue: 

Despesas de Salários e Ordenados 3.200,00 

Encargos Sociais e Trabalhistas 928.00 4.128,00 

a Salários e Ordenados a Pagar 2.848,00 

a Contribuicdes Sociais a Recolher 1.280,00 4.128,00 

e) Diversos 

a Diversos 

valor da folha de saiários que ora se contabiliza, como segue: 

Despesas de Saiários e Ordenados 2.848,00 

Encargos Sociais e Trabalhistas 1 .280.00 4.128,00 

a Salários e Ordenados a Pagar 2.848,00 

a Contribuicdes Sociais a Recolher 1.280,00 4.128,00 

Considerados os dados fornecidos, a empresa teve as seguintes despesas: 

Salários e ordenados 3.000,00 
Horasextras 200,00 
FGTS = 3.200,00 x 8% = 256,00 
Previdéncia Social patronal - 3.200,00 x 21 % 672.00 

4.128,00 
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A Previdéncia Social dos empregados nao é despesa da empresa, que apenas re- 
tém o valor, quando do pagamento aos empregados, e o repassa para o INSS. En- 
quanto náo houver o repasse, o valor descontado dos empregados representará um 
passivo exigível para o empregador. 

Como encargos sociais e trabalhistas, a empresa teve: 

FGTS (3.200,00 x 8%) 256,00 
Previdéncia Social patronal (3.200,00 x 21 %) 672,00 

928,00 

20. (TRF/Esaf/Adaptada) A empresa Comercial Luna Ltda. descontou uma dupli- 
cata em 01.07.03, peio prazo de 25 dias, no valor de R$ 1.000,00. O banco de- 
duziu do valor a importáncia de R$ 50,00, referentes a despesas fmanceiras. 
Assinale a opcao em que o registro contábil da operacáo está correto. 



Valores em R$ 

a) Diversos 

a Duplicatas a Receber 1 .000,00 

Bancos Conta Movimento 950,00 

Despesas Financeiras 50,00 



b) Diversos 

a Duplicatas Descontadas 1.000,00 

Bancos Conta Movimento 950,00 

Encargos Financeiros a Transcorrer 50,00 



c) Duplicatas a Receber 1.000,00 
a Diversos 

a Bancos Conta Movimento 950,00 
a Despesas Financeiras 50,00 



d) Duplicatas Descontadas 1.000,00 
a Diversos 

a Bancos Conta Movimento 950,00 
a Encargos Financeiros a Transcorrer 50,00 



e) Bancos Conta Movimento 1 .000,00 
a Diversos 

a Duplicatas a Receber 950,00 
a Despesas Financeiras 50,00 



A conta Encargos Financeiros a Transcorrer é classificada como retificadora do 
passivo exigíve! e seu vaior deve ser transferido para o resultado do exercício, pro- 
porcionalmente ao prazo de vencimento das duplicatas, mediante este iancamento: 



D - Despesas Financeiras 

C - Encargos Financeiros a Transcorrer 
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21. (AFRF/Esaf) Na microempresa do meu Tio, no més de outubro, os saiários 
somados ás horas extras montaram a R$ 20.000,00. Os encargos de Previ- 
déncia Social foram caiculados em 11%, a parte do segurado, e em 22%, a 
parceia patronal. 

Ao contabilizar a folha de pagamento, o contador deverá fazer o seguinte 
registro: 

a) Salários e Ordenados 

a Saiários a Pagar 20.000,00 

Previdéncia Social 

a Previdéncia Sociai a Recolher 6.600,00 

b) Salários e Ordenados 

a Salários a Pagar 17.800,00 

Previdéncia Social 

a Previdéncia Social a Recolher 6.600,00 

c) Salários e Ordenados 

a Saiários a Pagar 17.800,00 

Previdéncia Social 

a Previdéncia Social a Recolher 4.400,00 

d) Saiários e Ordenados 

a Salários a Pagar 1 7.800,00 

Salários a Pagar 

a Previdéncia Sociai a Recolher 2.200,00 
Previdéncia Sociai 

a Previdéncia Sociai a Recolher 4.400,00 

e) Salários e Ordenados 

a Saiários a Pagar 20.000,00 

Saiários a Pagar 

a Previdéncia Social a Recolher 2.200,00 
Previdéncia Social 

a Previdéncia Socíal a Recolher 4.400,00 

Salários e horas extras 20.000,00 
Encargos previdenciários patronais - 22% 4.400,00 
Despesa totai 24 .400 , 00 

Como responsável pela contribuicáo devida pelo segurado, do valor dos salários e 
horas extras, a empresa retém 11% na fonte: 20.000,00 x 11% = 2.200,00. Apesar 
de náo representar despesa da companhia, este vator é registrado como obrigacáo, 
até que seja repassado á Previdéncia. Portanto, o valor líquido a pagar aos empre- 
gados é de: 20.000,00 - 2.200,00 ~ 17.800,00. 
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22. (TFC/Esaf) Se uma empresa mantém todas as duplicatas de sua emissao 
em determinado banco, em operacáo de desconto, os seus clientes seráo 
creditados quando a(o) 

a) dupiicata for descontada no banco. 

b) duplicata for enviada ao banco para desconto. 

c) banco acusar o recebimento da duplicata. 

d) banco emitir o aviso de crédito. 

e) cliente pagar a duplicata no banco. 

Quando da remessa da duplicata para desconto, a empresa deve lancar: 

D - Bancos Conta Movimento 

D - Encargos Financeiros a Transcorrer 

C - Dupllcatas Descontadas 

A duplicata nao deve ser baixada de imediato do ativo circulante, pois, caso o ban- 
co nao consiga recebé-la do devedor, o título poderá ser cobrado da empresa que 
o descontou, uma vez que ela responde solidariamente pela dívida representada 
pela duplicata que endossou para o banco. 

Quando a empresa recebe o aviso bancário informando que a duplícata foi recebi- 
da do devedor, o lancamento é: 

D - Duplicatas Descontadas 
C - Duplicatas a Receber 

23. (AFRF/Esaf/2003) Observemos os seguintes fatos administrativos: 

aluguel de R$ 200,00 mensais que foi contratado em 30 de agosto de 2002, 
mas foi pago apenas até 30 de novembro do mesmo ano; compra de merca- 
dorias por R$ 4.000,00, tendo sido vendidos no mesmo ano 40% do volume 
adquirido, com lucro de 15%; salário de dezembro de R$ 500,00 com INSS de 
11% dos empregados e 20% dos empregadores e FGTS de 8%. 

Considerando o registro contábii correto desses eventos, podemos dizer 
que eles reduziram o lucro do ano de 2002 no valor de 

a) R$ 1.000,00. 

b) R$ 1.200,00. 

c) R$ 1.255,00. 

d) R$ 1.440,00. 

e) R$ 1.680,00. 

Resuitado apurado na venda das mercadorias: 

Compras de mercadorias 
Percentua) vendido 
Custo da venda 
Margem de lucro sobre o custo 
Lucro na venda das mercadorias 



4.000,00 
x 40% 

1.600,00 
x 15% 
240,00 



Ricardo J. Ferreira 



172 



Despesa 



Resultado após o registro dos fatos observados: 



Despesas de aluguéis: 4 meses x 200,00 = ( 800,00) 
Lucro na venda das mercadorias 240,00 

Salário de dezembro ( 500,00) 

INSS do empregador: 500,00 x 20% = { 100,00) 

FGTS: 500,00 x 8% = ( 40,00^ 

Prejuízo (1 .200,00) 



As despesas de afuguéis, do período de setembro a dezembro de 2002, foram 
apropriadas segundo o princípio da competéncia. 

24. (ISS-Fortaleza/Esaf/Adaptada) Analisando um desconto de duplicata em 
02.01.03, pelo prazo de 15 dias, no valor de R$ 200,00, com despesas finan- 
ceiras no montante de R$ 15,00, deduzidas pelo banco no momento da libe- 
racao do dinheiro, assinale a seguir a única opcáo que indica o registro cor- 
reto da operacáo. 



Valores em R$ 

Contas Débito Crédito 

a) Diversos 

a Duplicatas Descontadas 200,00 
Bancos Conta Movimento 185,00 
Encargos Financeiros a Transcorrer 1 5,00 



b) Diversos 

a Duplicatas a Receber 200,00 

Bancos Conta Movimento 185,00 

Despesas Financeiras 15,00 



c) Dupiicatas a Receber 200,00 
a Diversos 

a Bancos Conta Movimento 185,00 
a Despesas Financeiras 15,00 



d) Dupiicatas Descontadas 200,00 
a Diversos 

a Bancos Conta Movimento 185,00 
a Encargos Financeiros a Transcorrer 15,00 



e) Bancos Conta Movimento 200,00 
a Diversos 

a Duplicatas a Receber 185,00 

a Despesas Financeiras 15,00 

A baixa da duplicata a receber será efetuada apenas quando o banco avisar que 
recebeu o valor correspondente do ciiente. 
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25. (AFC/CGU7Esaf/2004) Observe a seguinte operagáo, que constitui um fato 
contábii: 

"Recebimento, em cheque, de uma duplicata no valor de R$ 500,00, com des- 
conto de 5%", 

O lancamento correto para contabilizar o fato acima indicado será: 

a) Diversos 

a Duplicatas a Receber 

Pela qultagáo que ora se faz, como segue: 
Caixa 

Valor líquido ora recebido, em cheque 475,00 
Descontos Passivos 

Valor de 5% concedido como desconto 25.00 500,00 

b) Diversos 

a Duplicatas a Receber 

Pela quitacáo que ora se faz, como segue: 
Bancos Conta Movimento 

Valor líquido ora recebido, em cheque 475,00 
Descontos Passivos 

Valor de 5% concedido como desconto 25.00 500,00 

c) Duplicatas a Receber 
a Diversos 

Pela quitacáo que ora se faz, como segue: 
Bancos Conta Movimento 

Vaior líquido ora recebido, em cheque 500,00 
Descontos Passivos 

Valor de 5% concedido como desconto 25.00 525,00 

d) Diversos 

a Bancos Conta Movimento 

Pela quitacao que ora se faz, como segue: 
Duplicatas a Receber 

Valor líquido ora recebido, em cheque 500,00 
Descontos Passivos 

Valor de 5% concedido como desconto 25.00 525,00 

e) Diversos 

a Títulos a Receber 

Pela quitacao que ora se faz, como segue: 
Bancos Conta Movimento 

Valor iíquido ora recebido, em cheque 475,00 
Descontos Ativos 

Valor de 5% concedido como desconto 25.00 500,00 
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Houve o recebimento iíquido de 475,00, debitados na conta Caixa. Os juros inci- 
dentes na operacáo, no valor de 25,00, representam despesas, denominados 
Descontos Passivos na questáo. Em virtude do recebimento da duplicata, deve- 
se baixar o seu valor do saldo da conta Duplicatas a Receber, mediante crédito. 

26. (ISS-Recife/Esaf/Adaptada) A empresa Comercial Lámina Ltda. descontou 
uma duplicata em 02.01.03, pelo prazo de 15 dias, no valor de R$ 100,00. O 
banco deduziu do valor a importáncia de R$ 5,00, referente a despesas fi- 
nanceiras. O registro contábil da operacao está correto em uma única opcáo. 
Assinale-a: 



Valores em R$ 

Contas Débito Crédito 

a) Diversos 

a Duplicatas Descontadas 100,00 
Bancos Conta Movimento 95,00 
Encargos Financeiros a Transcorrer 5,00 



b) Diversos 

a Dupiicatas a Receber 100,00 

Bancos Conta Movimento 95,00 

Despesas Financeiras 5,00 

c) Duplicatas a Receber 100,00 
a Diversos 

a Bancos Conta Movimento 95,00 

a Despesas Financeiras 5,00 

d) Dupiicatas Descontadas 100,00 
a Diversos 

a Bancos Conta Movimento 95,00 

a Encargos Financeiros a Transcorrer 5,00 

e) Bancos Conta Movimento 100,00 
a Diversos 

a Duplicatas a Receber 95,00 

a Despesas Financeiras 5,00 



Por se tratar de cobranca antecipada de juros, o valor do desconto deve ser com- 
putado em Encargos Financeiros a Transcorrer, conta retificadora do passivo exi- 
gível, cujo saldo será transferido para o resultado: 



D - Despesas Financeiras 

C - Encargos Financeiros a Transcorrer 
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27. (ISS-SP/FCC/2007) O saldo da conta corrente da entidade auditada no Banco 
Mineiro do Sul S/A em 31.12.2005 era de R$ 158.000,00, credor. Na mesma data, 
o saldo da mesma conta corrente na escrituracáo contábil da companhia era 
de R$ 136.000,00, devedor. No procedimento de conciliacáo bancária, nessa 
mesma data, o auditor constatou que 

- Os cheques de n" 15 a 18, emitidos pela companhia, náo haviam ainda sido 
apresentados ao banco, no valortotal de R$ 11.500,00. 

- Houve cobranca de despesas bancárias no valor de R$ 1.200,00, náo con- 
tabillzada pela companhia. 

- A duplícata n° 22, no valor de R$ 12.700,00, em cobranca no banco, havia 
sido paga pelo credor, sem que houvesse sido registrado o fato na escri- 
turacáo contábil da entidade. 

- Um depósito de R$ 1.000,00, efetuado pela companhia, náo havia ainda 
sido compensado. 

Efetuados os ajustes correspondentes, o valor correto do saldo da conta cor- 
rente bancária da entidade é de, em R$: 

a) 149.300,00 

b) 147.500,00 

c) 146.500,00 

d) 145.300,00 

e) 137.000,00 



Bancos Conta 
Movimento 



136.000 


1.200 


12.700 




147.500 





Saldo da conta corrente no extrato 158.000 

Cheques emitidos ainda náo apresentados { 1 1 .500) 

Depósito náo compensado 1 .000 

Saldo concüiado 147.500 



Gabarito 



01 -E 
02 -D 
03 - E 

04 - E 

05 - E 

06 - A 



07 - B 

08- A 
09 - D 
10-C 
11 -C 
12- A 



13- D 

14 - C 

15- B 

16- D 

17- D 

18- B 



19- D 

20 - B 
21 - E 

22 - C 

23 - B 

24 - A 



25 -A 
26 - A 
27 -B 
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13.1 Conceito 



Na atividade económica, o empresário tem como objetívo principal o lucro, alcancado 
quando as receitas superam as despesas. 

As contas de receitas registram variacóes patrimonlais positivas. A receita aumenta a 
situacao líquida. 

Consideremos que uma sociedade tenha sido constituída mediante a realizacáo do 
capitat social em dinheiro no valor de 1 .000: 

D - Caixa {T ativo) 

C - Capitai Social (T SL) 1 .000 

Em seguida, o valor existente em caixa foi depositado em conta corrente bancária: 
D - Bancos Conta Movimento (T ativo) 

C - Caixa (4- ativo) 1 .000 



Após esses fatos, a situacáo do património seria a seguinte: 



Atívo 




Patrimónlo Líquido 




Bancos Conta Movimento 


1.000 


Capital Socia! 


1.000 



Houve a aplicacáo financeira do vaior existente em conta corrente: 

D - Aplicacoes Financeiras (T ativo) 
C - Bancos Conta Movimento (1 ativo) 



1.000 



A aplicacao rendeu juros de 10%. No resgate, tanto o capital quanto os juros foram 
transferidos peio banco para a conta corrente da empresa, que lancou: 



D - Bancos Conta Movimento (T ativo) 
C - Aplicacóes Financeíras (1 ativo) 
C - Receitas de Juros (T SL) 



1.100 



1.000 
100 



Considerando apenas a existencia dos fatos descritos anteriormente, durante o exercí- 
cio, a empresa teria apurado lucro de 100, correspondente á receita de juros. Desse 
modo, após a apuracao do resultado e a transferéncia do lucro para o patrimñnio líqui- 
do, a nova situacáo patrimonial da empresa era esta: 
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Ativo 




Património Líquído 




Bancos Conta Movimento 


1.100 


Capitai Social 


1.000 






Lucros Acumulados 


100 



Como identificar se um determinado fato gera receita? 
13.2 Receita financeira 

Quando depositamos certa quantia em um banco, lancamos: 

D - Bancos Conta Movimento (t ativo) 
C - Caixa (i ativo) 



1.000 



O saque do valor deposítado náo representa receita, uma vez que o banco se limita a 
restituir o valor anteriormente depositado: 



D - Caixa (t ativo) 

C - Bancos Conta Movimento (i ativo) 



1.000 



Consideremos, porém, que o valor depositado tenha sido aplicado a juros de 1 0% du- 
rante determinado período. Quando da aplicagao, o valor é transferido da conta corren- 
te para a conta de aplicacao: 



D - Aplicacoes Financeiras (t ativo) 
C - Bancos Conta Movimento (i ativo) 



1.000 



No resgate da aplicagáo, o banco transfere o valor aplicado e os juros para a conta 
corrente da empresa. Nesse caso, na empresa, lancamos: 

D - Bancos Conta Movimento (t ativo) 1 .1 00 

C - Apticacoes Financeiras (i ativo) 1 .000 

C - Receitas de Juros (t SL) 100 

Como o valor resgatado é superior ao que foi aplicado, a diferenca representa receita 
financeira. 



13.3 Receita de venda de mercadorias 

Se as mercadorias forem revendidas pelo preco de custo, náo haverá lucro ou prejuí- 
zo. Todavia, como o objetivo principal da atividade comercial é o lucro, normalmente a 
venda é efetivada por preco superior ao custo. Deste modo, se as mercadorias foram 
adquiridas a prazo por 1 .000 e revendidas á vista por 1 .200, temos: 

Contabilizacáo da compra a prazo das mercadorias: 

D - Mercadorias (t ativo) 



C - Fornecedores (t PE) 
Registro da venda á vista das mercadorias com lucro: 



1.000 
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D - Caixa (t ativo) 

C - Mercadorias (1 ativo) 

C - Lucro na Venda de Mercadorias (t SL) 



1.200 



1.000 
200 



O crédito na conta Mercadorias serve para registrar a baixa do estoque, já que os bens 
vendidos sao entregues ao cíiente. 

Observe que o lancamento anterior causaria dificuidades para a identificacao dos precos 
de custo e de venda, que devem ser objeto de um controle mais rigoroso, principalmente 
por serem necessários á elaboracao da demonstracáo do resultado do exercício. Por 
isso, a venda anterior deve ser registrada de forma que sejam discriminados o preco de 
venda e o preco de custo: 

D - Caixa (t ativo) 

C - Receita de Vendas (t SL) 1 .200 

D - Custo das Mercadorias Vendidas (1 SL) 

C - Mercadorias (i ativo) 1 .000 

Custo das Mercadorias Vendidas é conta de despesa. 

Em vez de dois lancamentos de 1 a fórmula, podemos fazer somente um de 4 a fórmula: 

D - Caixa (t ativo) 1.200 

D - Custo das Mercadorias Vendidas (i SL) 1 .000 

C - Receita de Vendas (t SL) 1.200 

C - Mercadorias (i ativo) 1 .000 

Confrontando a receita da venda com o custo das mercadorias vendidas, temos o lucro: 

Receita de vendas 1 .200 

Custo das mercadorias vendidas (1.Q0Q) 
Lucro na venda 200 

13.4 Receita de servicos 

De maneira idéntica á venda de mercadorias, a prestacáo de servicos deve ser con- 
tabilizada de forma a discriminar o preco dos servicos prestados e os custos corres- 
pondentes: 

D - Caixa (t ativo) 

C - Receita de Servigos (t SL) 1 .200 

D - Custo dos Servicos Prestados (l SL) 

C - Caixa, Materiais ou Contas a Pagar (i ativo ou t PE) 1 .000 

Como custo dos servigos prestados devem ser computados os gastos necessários á 
prestacao, tais como a máo-de-obra e os materiais aplicados na prestacao dos servicos. 
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13.5 Receita de aluguel 

Os imóveis nao utilizados na manutencáo das atividades de uma empresa podem sér 
destinados á locacao, gerando receita: 

D - Caixa (T ativo) 

C - Receita de Aluguéis (T SL) 400 

Consideremos que um imóvel de propriedade da empresa tenha sido alugado duran- 
te dezembro de X1 e que o valor correspondente só tenha sido recebido em janeiro 
de X2. Em dezembro de X1 , de acordo com o princípio da competéncia, lancamos: 

D - Aluguéis a Receber (T ativo) 

C - Receita de Aluguéis (T SL) 500 
Quando do recebimento do aluguel, em janeiro de X2, langamos: 
D - Caixa (T ativo) 

C - Aluguéis a Receber (i ativo) 500 

Desta forma, apesar de a receita só ter sido recebida em X2, eia foi computada no 
resultado do exercício de X1 . 

1 3.6 Realizacáo da receita 

A receita das vendas de mercadorias é realizada quando da efetiva entrega das mer- 
cadorias ao cliente, momento em que ocorre a transmissao da propriedade dos bens 
para o comprador. 

Simultaneamente á realizacáo da receita das vendas, temos o custo das mercadorias 
vendidas como despesa incorrida, representando o sacrifício patrimonial correspon- 
dente á transferéncia dos bens negociados. 

As vendas cujos valores tenham sido recebidos antes da efetiva entrega das merca- 
dorias devem ser registradas como receitas antecipadas, no passivo exigível: 

D - Caixa (T ativo) 

C - Adiantamentos de Clientes ou Receitas Antecipadas (T PE) 

Em obediéncia ao princípio da competéncia, os valores recebidos antecipadamente de 
clientes somente serao computados no resultado do exercício no momento em que as 
mercadorias Ihes forem entregues: 

D - Adiantamentos de Clientes ou Receitas Antecipadas (1 PE) 
C - Receita de Vendas (T SL) 

D - Custo das Mercadorias Vendidas {i SL) 
C - Mercadorias (1 ativo) 

As vendas de mercadorias a prazo sao registradas como receita do exercício, tendo 
como contrapartida uma conta a receber: 

D - Clientes ou Duplicatas a Receber (T ativo) 
C - Receita de Vendas (T SL) 
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D - Custo das Mercadorias Vendidas (í SL) 
C - Mercadorlas (1 ativo) 

A receita de servicos é realizada quando da sua efetiva prestacáo ao cliente. Simulta- 
neamente á realizacáo dessa receita, temos o custo dos servigos prestados como des- 
pesa incorrida. 

13.7 tnsubsisténcias e superveniéncias 

Insubsisténcia Passiva - "Insubsisténcia" é a condicao de algo que deixa de exlstir, 
que desaparece. O vocábulo "passiva" tem o sentido de "negativa" ou "que causa efei- 
to negativo", que nao se confunde com a expressao "do passivo" (das obrigacóes, do 
passivo exigívei). Logo, a insubsisténcia passiva é relativa áquilo que, ao deixar de 
existir, provoca efeito negativo sobre o patnmónio. A mercadoria perdida em um incén- 
dio, por exemplo, é uma insubsisténcia passiva. Náo se trata, porém, de uma insubsis- 
téncia do passivo. Como o que deixou de existir foi um bem, com a perda da mercadoria, 
houve insubsisténcia do ativo. 

Portanto, a conta insubsisténcias Passivas é de despesa (de natureza devedora). 

Insubsisténcia Ativa - Por analogia, "insubsisténcia ativa" é quando algo que deixou de 
existir provoca o aumento do património, vale dizer, significa "o efeito positivo de algo 
que deixou de existir". Exempio: a prescricáo de uma dívida, que é uma insubsisténcia 
do passivo. 

A conta insubsisténcias Ativas é de receita (de natureza credora). 

Superveniéncia - "Superveniéncia" é a condicao de algo que vem além, que adiciona 
ou acresce. Em contabilidade, significa algo que provoca aumento do ativo ou do pas- 
sivo, aumentando ou diminuindo a situacáo líquida. Se a superveniéncia é passiva, tal 
aumento tem efeito negativo. Exemplo: os juros de mora por atraso no pagamento de 
uma obrigacao aumentam a dívida, o que provoca efeito negativo sobre o património. 
Assim, tem-se uma superveniéncia passiva (despesa). Se a superveniéncia é ativa, 
ocorre o aumento do património (receita). Exemplo: o recebimento de doagáo. 

Insubsisténcia do Pass/Vo - Consiste no desaparecimento de uma dívida. Observe 
que a insubsisténcia do passivo é uma insubsisténcia ativa (tem efeito positivo sobre 
o património). 

insubsisténcia do Ativo - Consiste no desaparecimento de um bem ou direito. Trata-se 
de uma insubsisténcia passiva (tem efeito negatívo sobre o património). 

O uso inadequado das expressóes "insubsisténcias ativas" e "insubsisténcias passivas" 
na Contabilidade Pública tem causado muita controvérsia quanto ao verdadeiro sentido 
desses institutos. 

Insubsisténcia do Ativo -» Reducáo do Ativo -» Insubsisténcia Passiva -» Despesa 
Insubsisténcia do Passivo -» Reducáo do Passivo -» Insubsisténcia Ativa -» Receita 
Superveniéncia do Ativo -» Aumento do Ativo -» Superveniéncia Ativa -» Receita 
Superveniéncia do Passivo -> Aumento do Passivo -» Superveniéncia Passiva — » Despesa 



181 



Capitulo 13 



Contabilidade Básica 



Questóes comentadas 

Duplicatas a Pagar 1 00.000 
a Diversos 

a Bancos 98.000 

a Descontos Obtidos 2.000 

01 . O lancamento acima é o registro contábil de 

a) alienacáo de bens a prazo. 

b) alienacáo de bens a prazo, com desconto. 

c) aquisicáo de bens a prazo. 

d) aquisicáo de bens com desconto. 

e) pagamento de dívidas. 

O débito na conta Duplicatas a Pagar indica a baixa da obrigagáo que estava re- 
gistrada no passivo. O crédito na conta Bancos traduz redugáo no saldo da conta 
corrente bancária. O desconto obtido no pagamento foi langado em conta de re- 
ceita, Descontos Obtidos. 

02. Um cliente pagou duplicata de seu aceite no valor de 80.000, adicionado de 
juros de mora de 4.000. 

Assinale a opgáo que contém o lancamento contábil, na emitente da duplicata, 
considerando-se que sua liquidacáo foi feita por meio de cobranca bancária. 

a) Diversos 

a Duplicatas a Receber 84.000 

Bancos 80.000 

Receitas de Juros 4.000 

b) Bancos 84.000 
a Diversos 

a Duplicatas a Receber 80.000 

a Receitas de Juros 4.000 

c) Duplicatas a Receber 84.000 
a Diversos 

a Bancos 80.000 

a Receitas de Juros 4.000 

d) Diversos 

a Bancos 84.000 

Duplicatas a Receber 80.000 

Receitas de Juros 4.000 

e) Duplicatas a Receber 84.000 
a Diversos 

a Duplicatas Descontadas 80.000 

a Receitas de Juros 4.000 
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O valor nominal da duplicata era de 80.000, mas, em razáo dos juros de mora de 
4.000, o vaior total recebido foi de 84.000, lancado na conta corrente da empresa 
peio banco. A emitente deve, entáo, indicar em sua contabilidade o aumento do 
saldo da conta Bancos Conta Movimento, o que é feito mediante débito, por se 
tratar de conta do ativo. Uma vez recebida a dupiicata, seu valor nominal deve ser 
baixado da conta Duplicatas a Receber. Como o título foi recebido com juros, a 
empresa deve registrar o valor correspondente como receita. 

03. (TFC/SFC/Esaf) Aponte o langamento correto, considerando que os históricos 
estao certos e adequados: 

a) Diversos 
a Caixa 

Pelo recebimento de duplicatas, como segue: 
Duplicatas a Receber 

Valor principal do título 
Juros Ativos 

Valor dos juros incorridos 

b) Duplicatas a Pagar 
a Diversos 

Pelo pagamento de duplicatas, como segue: 
a Caixa 

Valor líquido do título 
a Descontos Passivos 

Valor dos descontos obtidos no pagamento 

c) Diversos 
a Diversos 

Valor das vendas de mercadorias isentas de tributacáo 
realizadas nesta data, como segue: 
Caixa 

Valor recebido como entrada e sinal de pagamento 100,00 
Clientes 

Valor financiado na operacáo, para 30 e 60 dias 400,00 
a Mercadorias 

Valor de custo que ora se baixa do estoque 350,00 
a Resultado com Mercadorias 

Valor do lucro alcancado nesta venda 150,00 

d) Caixa 
a Bancos conta Movimento 

Vaior do nosso depósito bancário nesta data 250,00 

e) Comissóes Ativas 
a Catxa 

Valor das despesas de comissao, pago nesta data 60,00 



300,00 
30,00 330,00 



270,00 
30,00 300,00 
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Na alternativa A, o lancamento seria: 

a) Caixa 
a Diversos 

Pelo recebimento de duplicatas, como segue: 
a Duplicatas a Receber 

Valor principal do título 300,00 
a Juros Ativos 

Valor dos juros incorridos 30,00 330,00 

Na alternativa B, o lancamento correto seria: 

b) Duplícatas a Pagar 
a Diversos 

Pelo pagamento de duplicatas, como segue: 
a Caixa 

Valor líquido do título 270,00 
a Descontos Ativos 

Valor dos descontos obtidos no pagamento 30,00 300,00 

Na alternativa D, o lancamento correto seria: 

d) Bancos Conta Movimento 
a Caixa 

Valor do nosso depósito bancário nesta data 250,00 
Na alternativa E, o lancamento correto seria: 

e) Comissóes Passivas 
a Caixa 

Valor das despesas de comissáo, pago nesta data 60,00 
04. Conta de receita: 

a) Receitas Antecipadas. 

b) Juros Ativos a Vencer. 

c) Adiantamentos de Clientes. 

d) Receitas a Receber. 

e) Descontos Obtidos. 

A classificacáo das contas desta questáo é apresentada em seguida: 

Receitas Antecipadas - passivo exigível 
Juros Ativos a Vencer - passivo exigível 
Adiantamentos de Cfientes - passivo exigivel 
Receitas a Receber - ativo 
Descontos Obtidos - resultado, receita 
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05. Certa empresa, no dia 10 de maio, tinha um património formado por Caixa - 
15.000j Fornecedores - 12.000, Clientes - 4.000 e Mercadorias - 6.000. 

No dia 11 de maio, realizou apenas uma operagáo e seu património passou a 
constar de Caixa - 11.000, Fornecedores - 9.000, Clientes - 4.000 e Mercado- 
rias - 6.000. 

Comparando-se o património nas duas datas, pode-se afirmar que a opera- 
gáo reaiizada foi o 

a) pagamento de dívidas no valor de 4.000. 

b) recebimento de direitos no valor de 4.000, com desconto de 1.000. 

c) pagamento de dívidas no vaior de 3.000, com encargos de 1.000. 

d) pagamento de direitos no valor de 3.000, com encargos de 1.000. 

e) pagamento de dfvidas no valor de 4.000, com desconto de 1.000. 

Houve reducSo no saido das contas Caixa, em 4.000, e Fornecedores, em 3.000. 
A empresa pagou dívidas no valor de 3.000 mas desembolsou 4.000. Logo, pa- 
gou juros de 1 .000 por atraso. 

06. Determínada empresa devia uma duplicata vencida em 16 de setembro de 
X1, no valor de 100.000. 

Em 30.09.X1, em liquidacao da duplicata vencida, entregou ao credor mercado- 
rias no valor de 102.000. 

O lancamento contábil de liquidacáo da operacáo, nos registros do credor, é 

a) Duplicatas a Receber 100.000 

a Mercadorias 100.000 

b) Duplicatas a Receber 102.000 

a Mercadorias 102.000 

c) Dupiicatas a pagar 102.000 

a Mercadorias 102.000 

d) Mercadorias 102.000 
a Diversos 

a Dupticatas a Receber 100.000 
a Receitas Financeiras 2.000 

e) Diversos 

a Mercadorias 102.000 

Dupiicatas a Pagar 100.000 

Despesas Financeiras 2.000 

Mercadorias no valor de 102.000 foram recebidas pelo credor como forma de quita- 
cao de duplicata no valor de 100.000. Portanto, houve receita financeira de 2.000. 
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07. O langamento contábil 

Contas a Receber 
a Receita de Juros 

Serve para registrar corretamente uma operagáo que 

a) afeta a situacáo líquida da empresa, porque há apropriacáo de novas re- 
ceitas. 

b) náo afeta a situagáo líquida da empresa, porque náo há o efetivo recebi- 
mento dos juros. 

c) afeta a situacáo líquida da empresa para menos, porque há o surgimento 
de novos direitos. 

d) náo afeta a situacáo líquida da empresa, porque o fato é permutativo. 

e) afeta o património da empresa, porque há aumento do valor do ativo e do 
passivo. 

O crédito na conta Receita de Juros aumenta a situagao líquida. 

08. (AFRF/Esaf/Adaptada) Eis aí as contas extraídas do baiancete de verifica- 
gáo da empresa Emenes Ltda., em 31.12.2002: 

Aluguéis Ativos R$ 900,00 

Adiantamento a Fornecedores R$ 1.000,00 

CaixaeBancos R$ 1.200,00 

Capital Social R$ 3.000,00 

Clientes R$ 1.500,00 

Contas a Pagar R$ 2.400,00 

Custo da Mercadoria Vendida R$ 300,00 

Depreciagáo Acumulada R$ 650,00 

Descontos Concedidos R$ 340,00 

Descontos Obtidos R$ 220,00 

Duplicatas a Receber R$ 1.600,00 

Duplicatas Descontadas R$ 1 .350,00 

Empréstimos Obtidos R$ 1 .040,00 

Fornecedores R$ 2.100,00 

Insubsisténcia Ativa R$ 160,00 

Impostos R$ 280,00 

Impostos a Recolher R$ 450,00 

Juros Passivos R$ 120,00 

Máquinas e Equipamentos R$ 2.010,00 

Mercadorias R$ 1.380,00 

Móveis e Utensílios R$ 2.250,00 

Prejuízos Acumulados R$ 900,00 

Provisáo p/ Perdas R$ 400,00 

Provisáo p/ imposto de Renda R$ 200,00 

Receitas de Servicos R$ 300,00 

Receitas de Vendas R$ 260,00 

Reservas de Capital R$ 1.000,00 

Reserva Legal R$ 840,00 
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Salários R$ 750,00 

Salários a Pagar R$ 180,00 

Seguros R$ 90,00 

Superveniéncias Passivas R$ 80,00 

Veículos R$ 1.850,00 

Com base nas contas e saldos acima, podemos dizer que, mesmo o balancete 
de verificacáo náo estando fechado corretamente, ele apresenta: 

a) ativo no vafor de R$ 12.790,00. 

b) passivo no valor de R$ 7.720,00. 

c) património líquido no valor de R$ 3.940,00. 

d) saldos devedores no valor de R$ 1 5.650,00. 

e) saldos credores no valor de R$ 13.250,00. 

Devedores Credores 

Aluguéis Ativos 900,00 

Adiantamento a Fornecedores 1.000,00 

Caixa e Bancos 1 .200,00 

Capital Social 3.000,00 

Clíentes 1 .500,00 

Contas a Pagar 2.400,00 

Custo da Mercadoria Vendida 300,00 

Depreciacáo Acumulada 650,00 

Descontos Concedldos 340,00 

Descontos Obtidos 220,00 

Duplicatas a Receber 1 .600,00 

Duplicatas Descontadas 1 .350,00 

Emprésíimos ObtJdos 1.040,00 

Fornecedores 2.100,00 

Insubsisténcia Ativa 160,00 

impostos 280,00 

impostos a Recolher 450,00 

Juros Passivos 120,00 

Máquinas e Equipamentos 2.010,00 

Mercadorias 1.380,00 

Móveis e Utensiiios 2.250,00 

Prejuízos Acumulados 900,00 

Provisáo p/ Perdas 400,00 

Provisáo p/ Imposto de Renda 200,00 

Receitas de Servigos 300,00 

Receitas de Vendas 260,00 

Reservas de Capital 1 .000,00 

Reserva Legal 840,00 

Salários 750,00 

Saiários a Pagar 180,00 

Seguros 90,00 

Superveniéncias Passivas 80,00 

Veículos 1.850,00 

Totais 15.650,00 15.450,00 
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09. (AFC/CGU/Esaf) Na última feira agropecuária havida em nossa regiao, a empre- 
sa adquiriu dois touros a R$ 50.000,00 cada um, emítindo cheque de 20% e 
aceitando 5 dupiicatas mensais de iguai valor. No dia seguinte, a empresa acei- 
tou vender um desses animais por R$ 60.000,00, recebendo apenas um cheque 
de 40% e a promessa de receber o restante em 90 dias. 

Contabilizando-se as operacóes indicadas sem levar em conta quaisquer im- 
plicacóes de ordem tributária, pode-se dizer que o ativo da empresa aumentou 

a) R$ 10.000,00. 

b) R$ 60.000,00. 

c) R$ 64.000,00. 

d) R$ 90.000,00. 

e) R$ 160.000,00. 

Contabilizacáo da compra dos touros 

D - Estoques de Mercadorias 
C - Bancos Conta Movimento 
C - Duplicatas a Pagar 

Registro da venda: 

D - Caixa - vr. recebido em cheque 
D - Contas a Receber 
C - Vendas 

D - Custo das Mercadorias Vendidas 
C - Estoques de Mercadorias 



Ativo 



100.000 


20.000 


24.000 


50.000 


36.000 




90.000 





10. (AFC/CGU/Esaf) A seguir sáo apresentados cinco lancamentos contábeis 
sobre a quitacáo de um título de crédito de R$ 800,00. Apenas um deies náo 
está correto nem adequado a seu próprío histórico. Assinale a opcáo que o 
contém. 

a) Diversos 

a Títulos a Receber 

Peia quitacáo que ora se faz, como segue: 
Caixa 

Vafor iíquido ora recebido 
Descontos Passivos 
Vafor de 10% concedido como desconto 



100.000,00 

20.000,00 
80.000,00 



24.000,00 
36.000,00 

60.000,00 

50.000,00 

50.000,00 



720,00 
80.00 800,00 
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b) Caixa 

a Diversos 

Pela quitacáo que ora se faz, como segue: 
a Títulos a Receber 

Valor principal do título 
a Juros Ativos 

Valor de 10% incidente corrio juros 

c) Títulos a Pagar 
a Díversos 

Pela quitacáo que ora se faz, como segue: 
a Bancos Conta Movimento 

Valor líquido conforme cheque 
a Descontos Ativos 

Valor de 10% obtido como desconto 



d) Diversos 
a Bancos Conta Movimento 

Pela quitagáo que ora se faz, como segue: 
Títulos a Pagar 

Valor principal do título 
Juros Passivos 

Vaior de 1 0% incidente como juros 

e) Diversos 
a Títulos a Receber 

Pela quitagáo que ora se faz, como segue: 
Bancos Conta Movimento 

Valor líquido recebido conforme cheque 720,00 
Descontos Ativos 

Valorde 10% concedido como desconto 80,00 800,00 

Na aiternativa E, em vez da conta Descontos Ativos, deveria ter sido utilizada a 
conta Descontos Passivos, pois se trata de desconto concedido. 

11. (AFC/CGU/Esaf) Entre as cinco opgoes abaixo apenas uma contém somente 
contas de saido devedor. Assinale-a. 

a) Capitai, Contas a Pagar, Empréstimos Bancários, Caixa. 

b) impostos, Satários, Caixa, Juros Ativos e Fornecedores. 

c) Clientes, Fornecedores, Caixa, Mercadorias, Imóveis. 

d) Impostos, Clientes, Juros Passivos, Caixa, Salários. 

e) Veículos, Estoques, Impostos a Recolher, Provisáo para Férias. 

Capital - credora 
Contas a Pagar - credora 
Empréstimos Bancários - credora 
Caixa - devedora 



800,00 
80.00 880,00 



720,00 
80,00 800,00 



800,00 
80.00 880,00 
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Impostos - devedora 
Salários - devedora 
Juros Ativos - credora 
Fomecedores - credora 
Clientes - devedora 
Mercadorias - devedora 
Imóveis - devedora 
Juros Passivos - devedora 
Veículos - devedora 
Estoques - devedora 
Impostos a Recolher - credora 
Provisao para Férias - credora 

12. (AFC/CGU/Esaf/Adaptada) A Cia. de Comércio Zinho apresenta a relacáo de 
contas abaixo, com respectivos saldos, para organizar o baiancete, balanco e 
resuttado. 



Contas 


Saldos em R$ 


Adiantamentos a Fornecedores 


90 


Adiantamentos de Clientes 


50 


Acoes de Coligadas 


800 


Amortizacáo Acumulada 


60 


Aluguéis Passivos 


250 


Caixa 


100 


Clientes 


180 


Capital Sociai 


2.500 


Capitaf a Realizar 


350 


Custo das Mercadorias Vendidas 


900 


Duplicatas a Receber 


400 


Duplicatas Descontadas 


220 


Duplicatas a Pagar 


290 


Depreciacáo Acumulada 


110 


Despesa de Comíssoes 


200 


Fornecedores 


400 


Impostos a Recolher 


40 


ICMS sobre Vendas 


340 


Impostos e Taxas 


180 


Juros Ativos 


130 


Lucros Acumulados 


133 


Mercadorias 


300 


Móveis e Utensílios 


1.000 


Marcas e Patentes 


250 


Provisáo para Perdas 


17 


Provisáo para FGTS 


120 


Reservas de Lucros 


320 


Receitas de Vendas 


1.800 


Receitas Financeiras 


50 
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Salários a Pagar 200 
Salários e Ordenados 300 
Veículos 800 

Considerando apenas os satdos devedores da reiacáo apresentada, teremos o 
valor de 

a) R$ 3.513,00. 

b) R$ 5.683,00. 

c) R$ 6.033,00. 

d) R$ 6.400,00. 

e) R$ 6.440,00. 

Devedor Credor 
Adiantamentos a Fornecedores 90 
Adiantamentos de Clientes 50 
Acoes de Cotigadas 800 
Amortizacao Acumulada 60 
Aluguéis Passivos 250 
Caixa 100 
Clientes 180 
Capital Social 2.500 
Capital a Realizar 350 
Custo das Mercadorias Vendidas 900 
Duplicatas a Receber 400 
Duplicatas Descontadas 220 
Dupticatas a Pagar 290 
Depreciacao Acumulada 110 
Despesa de Comissñes 200 
Fornecedores ' 400 

Impostos a Recolher 40 
ICMS sobre Vendas 340 
Impostos e Taxas 1 80 

JurosAtivos 130 
Lucros Acumulados 133 
Mercadorias 300 
Móveis e Utensílios 1 .000 

Marcas e Patentes 250 
Provisáo para Perdas 1 7 

Provisáo para FGTS 120 
Reservas de Lucros 320 
Receitas de Vendas 1 -800 

Receitas Financeiras 50 
Salários a Pagar 200 
Salários e Ordenados 300 
Veículos 800 

Total 6.440 6.440 
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14.1 Conceito 



Ao flm de cada exercício sociai, as contas de resuitado tém os saldos encerrados. 
Com isso, os saldos das contas de receitas e despesas de um determinado exercício 
náo sio afetados por receitas e despesas de períodos anteriores. Assim, o resultado 
corresponde ás receitas e despesas exclusivamente do exercício social encerrado. 

14.2 Contas transitórias e permanentes 

Em funcáo de terem seus saldos encerrados ao fim de cada exercício, as contas de 
resultado sáo denominadas contas transitórias. No início de cada exercício, o saldo 
das contas de resultado deve ser igual a zero. Já as contas patrimoniais sio desig- 
nadas contas permanentes, pois seus saldos ao fim de um exercício seráo os saldos 
iniciais no exercício seguinte. 



14.3 Encerramento dos saldos das contas de resuitado 



Consideremos que, durante o exercício, uma empresa tenha apurado as receitas e 
despesas indicadas abaixo de forma resumida: 



Despesas Receitas 



3.000 



5.000 



O lancamento de encerramento do saldo da conta de despesas, com a sua transferén- 
cia para a conta Resultado do Exercício, seria: 

D - Resultado do Exercício 

C - Despesas 3.000 
O iancamento de encerramento do saldo da conta de receitas seria: 
D - Receitas 

C - Resultado do Exercício 5.000 

Após esses lancamentos, as contas de receitas e despesas tiveram seus saldos encer- 
rados e a conta Resultado do Exercício apresenta saldo de 2.000: 
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Resultado do 
Exercício 



3.000 


5.000 




2.000 



Se o seu saldo é credor, a conta Resultado do Exercício indica que houve lucro no 
exercício, pois as receitas superaram as despesas. Quando o saldo desta conta é de- 
vedor, significa quefoi apurado prejuízo. 

14.4 Transferéncia do resultado para o patrimdnio líquido 

A conta Resuítado do Exercício, que pode ser denominada "Rédito", "Apuracao do Re- 
suitado", "Resultado", "Lucro e Perdas" etc., também é uma conta transitória. Uma vez 
apurado o resultado do exercício, o valor correspondente é transferido para o património 
líquido, para a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados. No exempfo anterior, essa trans- 
feréncia seria feita por intermédio do lancamento: 

D - Resultado do Exercício 

C - Lucros ou Prejuízos Acumulados 2.000 

Na hipótese de o saldo da conta Resultado do Exercício ser devedor, o lancamento 
de transferéncia é: 

D - Lucros ou Prejuízos Acumulados 
C - Resultado do Exercício 

Consideremos as informacoes apresentadas em seguida para efeitos de apuracáo 
do resultado do exercício. 

1 - Em 01 .12.X1 , constituicao de uma sociedade com o capital social inicial de 20.000 

realizado em dinheiro. 

2 - Em 05.12.X1 , compra a prazo de móveis e utensílios no valor de 2.000. 

3 - Em 20.1 2.X1, prestacao de servicos a um cliente no valor de 4.000, recebidos á 

vista. 

4 - Em 31.12.X1, pagamento dos salários do período no valor de 1.000. Esta foi a 

única despesa necessária á prestacao dos servigos do período. 

5 - Em 31.12.X1, registro do aluguel de dezembro de X1, que só será pago no exer- 

cício seguinte, no valor de 500. 

6 - Em 31 .1 2.X1 , prestagao de servicos a um cliente para recebimento a prazo, no 

valor de 200. 

Eis os lancamentos na forma de livro Diário: 

01- Em 01.12.X1, constituicáo de uma sociedade com o capital social inicial de 20.000 
realizado em dinheiro: 
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D - Caixa 

C - Capital Social 20.000 
02- Em 05.1 2.X1 , compra a prazo de móveis e utensílios no vaior de 2.000: 



D - Móveis e Utensílios 
C - Fornecedores 



2.000 



03- Em 20.1 2.X1, prestagao de servigos a um cliente no valor de 4.000, recebidos á 
vista: 



D - Caixa 

C - Receita de Servigos 



4.000 



04- Em 31.12.X1, pagamento dos salários do período no valor de 1.000: 



D - Despesa de Salários 
C - Caixa 



1.000 



05- Em 31.12.X1, registro do aluguel de dezembro de X1, que só será pago no exer- 
cício seguinte, no valor de 500: 

D - Despesa de Aluguéis 

C - Aluguéis a Pagar 500 

06- Em 31.12.X1, prestagáo de servigos a um cliente para recebimento a prazo, no 
valorde200: 



D - Clientes 

C - Receita de Servigos 



200 



Após a escrituragao no livro Diário, vejamos a escrituragáo do livro Razáo: 



Caixa 



20.000 


1.000 


4.000 




23.000 





Despesa de 
Salários 



1.000 



Capital Sociai 



Móveis e 
Utensílios 



Fomecedores 



20.000 



Oespesa de 
Aluguéis 



2.000 



Aluguéis a 



2.000 



500 



Clientes 



500 



200 



Receita de 
Servicos 



4.000 
200 



4.200 



Langamentos de encerramento das contas de receitas e despesas: 



D - Receita de Servigos 
C - Resultado 



4.200 
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D - Resultado 

C - Despesa de Salários 

D - Resuitado 

C - Despesa de AlugueJ 

Nova situacáo do livro Razáo: 



1.000 



500 



Caixa 


Capita 


Social 


20.000 
4.000 


1.000 




20.000 


23.000 








Despesa de 
Salários 


Despesa de 
Aluguéis 


1.000 


1.000 


500 


r 500 


0 


0 





Móveis e 
Utensílios 



Receita de 



Fornecedores 



2.000 



Aluguéis a 



2.000 





4.000 




200 


4.200 


4.200 




0 



Pa 


gar 


Clientes 


Resultado 




500 


200 




1.000 
500 


4.200 












2.700 



Após esses lancamentos, a conta Resultado apresenta saldo credor, indicando que 
houve lucro: 

Resultado 



1.000 


4.200 


500 






2.700 



A transferéncia do resultado para o património líquido pode ser feita por intermédio 
do lancamento: 

D - Resultado 

C - Lucros Acumulados 2.700 

Ao fim do exercício, apurado o resultado, o património tem a seguinte configuracao: 



Ativo 




Passívo Exigível 




Caixa 


23.000 


Aluguéis a Pagar 


500 


Clientes 


200 


Fornecédores 


2.000 


Móveis e Utensílios 


2.000 


Patrímónio Liquido 








Capitai Social 


20.000 






Lucros Acumulados 


2.700 


Ativo Total 


25.200 


Passivo Total 


25.200 



Os fatos a seguir serao considerados na escrituracio de uma empresa comercial. 

01 . Uma sociedade foi constituída com o capital subscrito de 5.000. Deste valor, os só- 
cios realizaram de imediato 3.000, em dinheiro. 
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02. Depósito bancário de 400. 

03. Pagamento de várias despesas pré-operacionais, tais como gastos com despa- 
chantes, alvará e taxas, no vaior de 1 00. 

04. Compra á vista de veículos no valor de 50 e de móveis e utensílios por 30, com 
pagamento efetuado em cheque. 

05. Compra a prazo de mercadorias no vaior de 500, com ICMS de 20%. 

06. Provisionamento dos salários, que só seráo pagos no més seguinte, no valor de 100. 

07. Pagamento do aluguel, dentro do més de competéncia, no valor de 50. 

08. Venda á vista de mercadorias no valor de 400, com 20% de iCMS e CMV no valor 
de 250. 

09. Pagamento dos salários provisionados no item 6. 

10. Venda a prazo de mercadorias no vator de 200, com ICMS de 20% e CMV no valor 
de 120. 

1 1 . Pagamento da dívida com os fomecedores do item 5, com desconto de 1 0%. 

12. Recebimento da venda do item 10, com desconto de 20%. 

13. Depreciacáo dos veículos: tempo de vida útil de 5 anos e taxa anual de 20%. Depre- 
ciacao dos móveis e utensílios: tempo de vida útil de 10 anos e taxa anual de 10%. 

Escrituracáo dos fatos anteriores no livro Diário: 

01. Uma sociedade foi constltuída com o capital subscrito de 5.000. Desse valor, os 
sócios realtzaram de imediato 3.000, em dinheiro: 

Subscrígáo do capital: 
D - Capital a Realizar 

C - Capital Social 5.000 

Realizagáo do capital: 
D - Caixa 

C - Capital a Realizar 3.000 

02. Dépósito bancário de 400: 

D - Bancos Conta Movimento 

C - Caixa 400 

03. Pagamento de várias despesas pré-operacíonais, tais como gastos com despachan- 
tes, alvará e taxas, no valor de 100: 

D - Despesas de Implantacao (resultado) 

C - Caixa 100 

Por disposicáo já revogada da Lei n° 6.404/76, as despesas de implantacáo da em- 
presa náo podiam ser apropriadas de imediato ao resultado. Eram classificadas no 
ativo e transferidas para o resuitado de forma gradativa, a partir do início das ativida- 
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des. Por isto, denominavam-se despesas diferidas, ou seja, despesas cuja participa- 
cao no resultado era postergada. Na legislacáo atual, as despesas pró-operacionais 
sáo apropriadas de imediato ao resultado. 

04. Compra á vista de veículos no valor de 50 e de móveis e utensílios por 30, com 
pagamento efetuado em cheque: 

D - Veículos 50 
D - Móveis e Utensílios 30 
C - Bancos Conta Movimento 80 

05. Compra a prazo de mercadorias no valor de 500 e ICMS de 20%: 

D - Estoques de Mercadorias 400 
D - ICMS a Recuperar 100 
C - Fornecedores 500 

06. Provisionamento dos salários, que só seráo pagos no més seguinte, no vatorde 100: 
D - Despesas de Salárlos 

C - Salários a Pagar 100 

07. Pagamento do aluguel, dentro do més de competéncia, no valorde 50: 
D - Despesas de Aluguéis 

C - Caixa 50 

08. Venda á vista de mercadorjas no valor de 400, com 20% de ICMS e CMV no 
valor de 250: 

D - Caixa 

C - Recelta de Vendas 400 
D-CMV 

C - Estoques de Mercadorias 250 
D - ICMS sobre Vendas (despesa) 

C - ICMS a Recolher 80 

09. Pagamento dos salários provisionados no item 6: 
D - Salários a Pagar 

C-Caixa 100 

10. Venda a prazo de mercadorias no valor de 200, com ICMS de 20% e CMV no 
valor de 120: 

D - Clientes 

C - Receita de Vendas 200 
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D-CMV 

C - Estoques de Mercadorias 



120 



D - ICMS sobre Vendas (despesa) 
C - ICMS a Recolher 



40 



11. Pagamento da dívida com os fornecedores do item 5, com desconto de 10%: 

500 



D - Fornecedores 
C - Caixa 

C - Receitas Financeiras 



450 
50 



12. Recebimento da venda do item 10, com desconto de 20%: 



D - Caixa 

D - Despesas Financeiras 
C - Clientes 



160 
40 



200 



13. Depreciacao dos veículos: TVU de 5 anos e taxa anual de 20%. Depreciacáo dos 
móveis e utensílios: TVU de 10 anos e taxa anual de 10%: 



D - Despesas de Deprectacao (despesa) 
C - Depreciacáo Acumulada (retif. do ativo) 



13 



A posicao dos razonetes é apresentada em seguida. 



Capitaí a 
Realizar 



5.000 


3.000 


2.000 





Veícuios 



50 



Despesas de 
Salários 



100 



ICMS sobre 
Vendas 



Capíra l Sociai 



5.000 



Móveis e 
Utensílios 



30 



Salários a 



Pa 


íar 


100 


100 




0 



ICMSa 
Recolher 



Caixa 



3.000 


400 


400 


100 


160 


50 




100 




450 


2.460 




Estoques de 


Mercadorias 


400 


250 




120 


30 





Despesas de 
Aiuguéis 



50 



Clientes 



80 




80 


200 


200 


40 




40 






120 




120 


0 



Bancos Conta 
Movimento 



ICMSa 



Recu 


perar 


100 





Receita de 
Vendas 



Receitas 
Financeiras 



50 



Oespesas de 
implantacao 



100 



Fomecedores 



500 


500 




0 



CMV 





400 250 
200 120 






600 370 





Despesas 
Financeiras 



40 
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Despesas de 
Depreciacáo 



Depreciacao 
Acumuiada 



13 



13 



Após o encerramento dos saldos das contas de receitas e despesas, o resultado apu- 
rado seria prejuízo de 143: 



Resulíado 



Despesas de Salários 
Despesas de Aluguéis 
CMV 

ICMS sobre Vendas 
Despesas Financeiras 
Despesas de Impiantacáo 
Despesas de Depreciacáo 



100 


600 


50 


50 


370 




120 




40 




100 




13 




143 





Receita de Vendas 
Receitas Financeiras 



O prejuízo do exercício deve ser transferido para o patrimonio líquido: 

D - Prejuízos Acumulados 
C - Resultado 

Balanco patrimonial após o resultado: 



143 



Ativo 




Passivo 




Circulante 




C/rco/anfe 




Caixa 


2.460 


ICMS a Recolher* 


20 


Bancos Conta Movimento 


320 






Estoques de Mercadorias 


30 


Património Líquido 




2.810 


Capital Social 


5.000 


Wáo Circulante 




Capital a Realizar 


/2.000) 


Imobilizado 




Capital Realizado 


3.000 


Veículos 


50 


( - ) Prejuízos Acumulados 


í 143) 


Móveis e Utensíiios 


30 




2.857 


{ - ) Depreciacáo Acumulada 


< 13) 








67 






Ativo Total 


2.877 


Passlvo Total 


2.877 



*0 saldo da conta ICMS a Recuperar, no vaior de 100, foi compensado com a conta 
ICMS a Recolher, por meio do lancamento: 

D - ICMS a Recolher 

C - ICMS a Recuperar 100 

Desse modo, apresentamos no passivo circajlante o saldo de 20, favorável ao impos- 
to a recolher. 
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Demonstracao do resultado do exercício: 



Vendas brutas 
ICMS sobre vendas 
Vendas líquidas 
CMV 

Lucro bruto 

Despesas operacionais: 
Despesas de salários 
Despesas de aluguéis 
Despesas de depreciacao 
Despesas de implantagáo 
Outros resultados operacionais: 
Receitas flnanceíras 
Despesas financeiras 
Receitas financeiras líquidas 
Prejuízo operacional iíquido 



50 
(40) 



J0 
(143) 



(100) 
( 50) 
( 13) 
(100) 



600 
(120) 
480 
(370) 
110 



Questóes comentadas 

01. Observe as contas abaixo. 

Receitas Financeiras 

Receitas de Aluguéis 

Receitas Recebidas Antecipadamente 

Receitas Diferidas 

Variacóes Monetárias Passivas 

No elenco de contas listadas existem 

a) duas contas de resultado indicadoras de receita, uma indicadora de des- 
pesa e duas contas patrimoniais. 

b) quatro contas de resultado indicadoras de receita e uma indicadora de 



c) trés contas de resultado indicadoras de receita e duas contas patrimoniais. 

d) cinco contas de resultado indicadoras de receita. 

e) duas contas de resultado indicadoras de receita e trés contas patrimoniais. 

Eís a classificacao das contas: 

Receitas Financeiras - resultado, receita 
Receitas de Aluguéis - resultado, receita 

Receitas Recebidas Antecipadamente - patrimonial, passivo exigível 
Receitas Diferidas - pairimoniaí, passivo exigível 
Variacoes Monetárias Passivas - resultado, despesa 



despesa. 
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02. Em relacáo ás contas de resultado pode-se afirmar que 

a) uma despesa, quando paga á vísta, representa reducao de ativo e aumento 
de passivo. 

b) uma despesa, paga antecipadamente, provoca reducáo no ativo e na situa- 
cáo iíquida. 

c) uma receita, recebida á vista, provoca aumento no ativo e reducáo no pas- 
sivo. 

d) uma receita, realizada para recebimento futuro, representa reducáo de pas- 
sivo e aumento de situacao líquida. 

e) uma despesa, quando incorrida para pagamento futuro, representa aumen- 
to de passivo, sem qualquer redugáo ou acréscimo em valores do ativo. 

De acordo com a Resolucáo n° 750/93, do Conselho Federal de Contabílidade, as 
receitas e despesas devem ser registradas de acordo com o princípio da competén- 
cia, independentemente do seu recebimento ou pagamento. As receitas sáo lanca- 
das quando da sua realizacáo (na entrega da mercadoria vendida ou na prestacáo 
dos servicos, por exemplo) e as despesas, quando incorridas. Se a receita foi auferi- 
da (realizada) mas nao recebida, deve ser registrada em contrapartida com uma con- 
ta a receber. Se a despesa ocorreu mas o seu pagamento ainda nao foi efetuado, 
deve ser lancada em contrapartida com uma conta a pagar. 

03. No levantamento de balanco para apuracáo do resultado do exercício social 
as contas de 

a) despesas sáo debitadas em contrapartida de uma conta transitória. 

b) receitas sáo creditadas em contrapartida de uma conta transitória. 

c) despesas sao creditadas em contrapartida de uma conta transitória. 

d) receitas sáo creditadas em contrapartida da conta Lucros ou Prejuízos 
Acumulados. 

e) receitas sáo creditadas e as de despesas sáo debitadas em contrapartida 
de uma conta transitória. 



As contas podem ser divididas em permanentes e transitórias. Estas últimas sáo as con- 
tas de resultado, que tém seus saldos encerrados ao fim do exercício, em razáo da ne- 
cessidade de se apurar o lucro ou prejuízo. Durante o exercício, as despesas sáo lanca- 
das a débito e as receitas, a crédito. Ao fim do exercicio, encerramos os saldos de am- 
bas, transferindo-os para a conta Resultado do Exercício, que também é uma confa tran- 
sitória. Seu saldo é encerrado e transferido para Lucros ou Prejuízos Acumulados. Na 
apuragáo do resuitado, as despesas sáo creditadas e as receitas, debitadas. 
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04. O balancete de verificacáo destinado á apuracao dos resuitados e levanta- 
mento do bafanco de encerramento do exercício social apresenta, após to- 
dos os ajustes, os seguintes saidos: 





Devedores 


Credores 


Bancos 


300.000 




Caixa 


70.000 




Capital 




500.000 


Custo das Mercadorias Vendidas 


1.300.000 




Despesas 


700.000 




Dupltcatas a Pagar 




280.000 


Dupiicatas a Receber 


430.000 




tmposto a Pagar 




120.000 


Mercadorias 


600.000 




Receitas 




2.500.000 




3.400.000 


3.400.000 



No balanco de encerramento o património líquido é de 



a) 
b) 
c) 
d) 
e) 



500.000. 
2.500.000. 
3.000.000. 
3.400.000. 
1.000.000. 



Para indicar o valor do património líquido, devemos incorporar-lhe o resultado: 

Total das receitas 2.500.000 
Tota! das despesas (2.000.000^ 
Lucro do período 500.000 

Depois da incorporacio do lucro do período ao património líquido: 

Patrímóm'o Líquido 
Capital 

Lucros Acumulados 



500.000 
500.000 
1.000.000 



05. A firma ABC fot registrada e obteve: 500 dos sócios, na forma de capital, 
300 de terceiros, na forma de empréstimos, e 150 de terceiros, na forma de 
rendimentos. Aplicou esses recursos, sendo: 450 em bens para revender, 
180 em caderneta de poupanca, 240 em empréstimos concedidos e o res- 
tante em despesa. 

Com esta gestáo, pode-se afirmar que a empresa ainda tem um património 
bruto e um património líquldo, respectivamente, de 



a) 


870 e 


570. 


b) 


690 e 


570. 


c) 


630 e 


330. 


d) 


950 e 


500. 


e) 


950 e 


650. 
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O património bruto é representado pelo ativo, enquanto o património líquido traduz 
os recursos próprios. 

O capital da empresa, num total de 950, estava assim distribuído: 
500 dos sócios (capital próprio) 

300 de terceiros na forma de empréstimos (capital de terceiros) 

150 de terceiros na forma de rendimentos (este valor representa recursos próprios, 
pois fol um rendimento obtido - receita - e náo uma obrigacáo contraída) 



Antes da aplicacao dos recursos e após a incorporacao do rendimento ao patri- 
mónio líquido, a estrutura do património da empresa era a seguinte: 



Ativo 




Passivo Exigível 




Caixa 


950 


Empréstimos a Pagar 


300 






Patrimdnio Líquido 








Capita! 


500 






Lucros Acumulados 


150 



A compra de bens para revenda, no valor de 450, a aplicacao em caderneta de pou- 
panca, no valor de 180, e o empréstimo concedido, no vaior de 240, sáo simpies 
permutas, ou seja, náo provocam alteracao na situacáo original do património líquido. 

Após as aplicacóes dos recursos, temos a seguinte situacao patrimonial: 



Ativo 

Bens para revenda 450 
Caderneta de poupanca 1 80 

Empréstímos concedidos 240 

870 

Como nao houve variacio no passivo exigível, a despesa pode ser calculada por 
meio da diferenca entre o ativo iniciai e o ativo final: 

Ativo inicial 950 
Ativo final (870) 

80 

Com a transferéncia da despesa para o património líquido, o que provoca a redu- 
cáo deste, temos: 



Patrímónio Líquido 

Capital social 500 
Lucros Acumulados (1 50 - 80) _70 

570 
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06. Determinada empresa teve o seguinte fluxo de liquidacao de receitas e des- 
pesas: 

Despesas relativas a dez/X8, pagas em dez/X8 = 45.000 
Despesas relativas a jan/X9, pagas em dez/X8 = 54.000 
Despesas relativas a dez/X8, pagas em jan/X9 = 36.000 
Receitas reiativas a dez/X8, recebidas em jan/X9 = 27,000 
Receitas relativas a jan/X9, recebidas em dez/X8 = 63.000 
Receitas relativas a dez/X8, recebidas em dez/X8 = 51 .000 

Com base nessas informacóes, pode-se dizer que a firma obteve, respectiva- 
mente, pelo regime de caixa e pelo regime de competéncia, os seguintes resul- 
tados, em19X8: 

a) prejuízo de 3.000 e lucro de 6.000. 

b) lucro de 15.000 e prejuízo de 3.000. 

c) lucro de 6.000 e prejuízo de 3.000. 

d) lucro de 15.000 e lucro de 15.000. 

e) prejuízo de 3.000 e lucro de 15.000. 

Pelo princípio da competéncia, as receitas sao registradas somente quando rea- 
Üzadas e as despesas, apenas quando incorridas. 

No regime de caixa, as receitas e despesas sáo apropriadas no momento em 
que ocorre o seu recebimento ou pagamento, independentemente de terem sido 
auferidas ou incorridas. Peio regime de competéncia, no caso da venda de mer- 
cadorias, por exemplo, considera-se a receita auferida com a entrega dos bens 
ao clíente. A receita de servicos é auferida somente com a prestagao do servigo. 

Assim, pelo regime de caixa, apropriamos apenas os seguintes valores em 19X8: 

Despesas Receitas 

45.000 63.000 

54.000 51.000 

99.000 114.000 

Resultado = 15.000 de lucro. 

Pelo regime de competéncia, teríamos: 

Despesas Receitas 

45.000 27.000 

36.000 51.000 

81.000 78.000 

Resultado = 3.000 de prejuízo. 
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07. O balancete de verificacáo de uma empresa apresenta as seguintes contas 
e respectivos saldos em 31.12.X8: 



Mercadorias (estoque) 4.500 

Móveis e Utensíiios 2.750 

Material de Consumo (estoque) 800 

Contas a Pagar 4.250 

Receita de Aluguel 1 .700 

Contas a Receber 1.250 

Despesas de Juros 1 .1 50 

Impostos a Recolher 1.350 

Capital Social 3.400 

Prejuízos Acumulados 250 



Com base nas informacóes acima, pode-se afirmar que, em 31.12.X8, a empre- 
sa tinha capital próprío no vaior de 

a) 3.150. 

b) 3.700. 

c) 3.950. 

d) 2.350. 

e) 2.900. 

Primeiro, temos que apurar o resultado do exercício: 

Receita de Aluguel 1 .700 

Despesas de Juros (1.150) 
Lucro 550 



Havia prejuízos acumulados no valor de 250, que, uma vez compensados com o 
iucro de 550, obtido no período, resultaram em Iucros acumulados de 300. Assim, 
o capital próprio em 31 .12.X8 é de: 



Capital Social 3.400 
Lucros Acumulados 300 

3.700 



08. A equacáo contábil envolve os conceitos de ativo, passivo e situagáo iíquida, 
receitas e despesas, expressos de forma matemática, considerando que os 
elementos devedores sáo positivos e os elementos credores, negativos. 

Desse modo, considerando a natureza devedora ou credora dos elementos 
constantes de um batancete, pode-se dizer que a equacáo contábil geral é a 
seguinte: 

a) Bens + Direitos - Passivo - Património Líquido + Receitas - Despesas = 0 

b) Bens + Direitos - Passivo + Patrímónio Líquido + Receitas - Despesas = 0 

c) Bens + Direitos - Passtvo + Património Líquido - Receitas + Despesas = 0 

d) Bens + Direitos - Passivo - Patrímónio Líquido - Receitas - Despesas = 0 

e) Bens + Direitos - Passivo - Património Líquido - Receitas + Despesas = 0 
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Sáo contas de natureza devedora as do ativo e de despesas. De natureza credo- 
ra, as do passivo, do património iíquido e de receitas. Portanto, em razáo da na- 
tureza das contas, temos: 

At'tvo + Despesas = Passivo + Património Líquido + Receitas 
Igualando a zero: 

Ativo + Despesas - Passivo - Patrimónío Líquido - Receitas = Zero 



Bancos 


25.000 


Caixa 


5.000 


Capital 


200.000 


Custo das Vendas 


320.000 


Despesas 


60.000 


Duplicatas a Pagar 


50.000 


Duplicatas a Receber 


90.000 


Edifícios de Uso 


135.000 


Móveis e Utensílios 


15.000 


Prejuízos Acumulados 


20.000 


Vendas 


420.000 



09. Considerando os dados acima, pode-se afirmar que o património líquido é de 

a) 670.000. 

b) 250.000. 

c) 220.000. 

d) 200.000. 

e) 180.000. 



Devemos apurar o resultado e incorporá-lo ao património líquido: 

Vendas 420.000 

Custo das Vendas (320.000) 

Despesas (60.000) 

Lucro 40.000 



Como foi apurado lucro de 40.000, temos de compensar os Prejuízos Acumulados 
de 20.000, passando a apresentar Lucros Acumulados de 20.000: 



Património Llquido 

Capital 200.000 

Lucros Acumulados 20.000 

Total 220.000 
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10. Observe a seguinte relacáo de contas: 

Caixa, Fornecedores, Receita de Vendas, Juros Passivos, Salários, Despesa 
de Aiuguel e Seguros a Vencer. 

Pode-se afirmar que a relacáo acima contém: 

a) uma conta de ativo, uma conta de passivo exigívei e cinco contas de re- 
suitado. 

b) uma conta de ativo, duas contas de passivo exigívet e quatro contas de 
resultado. 

c) duas contas de ativo, uma conta de passivo exigível e quatro contas de 
resultado. 

d) duas contas de ativo, duas contas de passivo exigível e trés contas de re- 
sultado. 

e) trés contas de ativo, trés contas de passivo exigível e uma conta de resul- 
tado. 

Caixa - atívo 

Fornecedores - passivo exigível 
Receita de Vendas - receita 
Juros Passivos - despesa 
Salários - despesa 
Despesa de Aluguel - despesa 
Seguros a Vencer- ativo 

Observe os balancetes de verificacáo abaixo reproduzidos: 



Contas 


Janeiro/X2 


Fevereiro/X2 


Caixa 


100.000 


150.000 


Bancos Conta Movimento 


200.000 


400.000 


Receitas de Servicos 


3.000.000 


7.500.000 


Duplicatas a Receber 


1.000.000 


1.500.000 


Capitai Social 


10.000.000 


10.000.000 


Despesas com Pessoal 


1.500.000 


3.500.000 


Provisáo para Perdas 


250.000 


200.000 


Despesas Financeiras 


100.000 


250.000 


Salários a Pagar 


2.000.000 


450.000 


Imóveis 


10.000.000 


10.000.000 


Veículos 


2.350.000 


2.350.000 



1 1. A situacao líquida, no més de fevereiro, 

a) nao sofreu alteracao. 

b) foí aumentada em 4.500.000. 

c) foi aumentada em 4.450.000. 

d) foí aumentada em 2.350.000. 

e) foi reduzida em 2.150.000. 
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Apura^ao do resultado 



Os valores apresentados no balancete de fevereiro demonstram os saldos acumula- 
dos até o més. Já a variacáo de janeiro para fevereiro é equivalente aos valores de 
fevereiro: 



Contas Janeiro/X2 Fevereiro/X2 Variacáo 

Receitas de Servicos 3.000.000 7.500.000 4.500.000 

Despesas com Pessoal 1.500.0Ó0 3.500.000 2.000.000 

Despesas Financeiras 100.000 250.000 150.000 

Receitas de Servicos 4.500.000 

Despesas com Pessoal (2.000.000) 

Despesas Financeiras (150.000) 

Lucro 2.350.000 

12. Na apuracao do resultado do exercício 



a) as contas patrimoniais sao alteradas. 

b) as contas de resuitado sáo encerradas. 

c) as contas de despesas sáo debitadas. 

d) a conta Resultado do Exercício é debitada e creditada em contrapartida, 
respectivamento, com as contas de receita e de despesa. 

e) o saldo devedor da conta Resultado do Exercício representa lucro aufe- 
rido pela empresa. 

As contas de resultado sao utilizadas para a apuracao do lucro ou prejuízo em cada 
exercício, Os saldos das receitas e despesas s§o transferidos para uma conta 
denomtnada Resultado do Exercício, que, por sua vez, tem seu saldo transferido 
para a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados. 

Na apuracáo do lucro ou prejuízo, a conta Resultado do Exercício é debitada e credi- 
tada em contrapartida, respectivamente, com as contas de despesa e receita. 

13. Assinaie a alternativa que contém apenas contas de resultado: 

a) Despesas de Juros - Juros a Vencer - Receitas de Juros. 

b) Custo das Mercadorias Vendidas - Vendas de Mercadorias - Despesas 
Financeíras, 

c) Encargos de Depreciacáo - Depreciacáo Acumulada - Encargos de Exaus- 
táo de Jazldas. 

d) Despesas de Pessoal - Despesas de Salários - Saiários a Pagar. 

e) ICMS a Recolher - ICMS a Recuperar - Despesas de ICMS. 



Despesas de Juros - despesa 

Juros a Vencer - ativo 

Receitas de Juros - receita 

Custó das Mercadorias Vendidas - despesa 

Vendas de Mercadorias - receita 

Despesas Financeiras - despesa 

Encargos de Depreciacáo - despesa 
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Depreciagáo Acumulada - retificadora do ativo 
Encargos de Exaustao de Jazidas - despesa 
Despesas de Pessoal - despesa 
Despesas de Salários - despesa 
Salários a Pagar - passivo 
ICMS a Recolher - passívo 
tCMS a Recuperar - ativo 
Despesas de ICMS - despesa 



14. (AFRF/Esaf) Em 01.10.01 foram descontadas duplícatas em banco. Uma du- 
plicata no valor de R$ 10.000,00, com vencimento para 10.11.01, náo foi liqui- 
dada e o banco transferiu para cobranca simples, no dia do vencimento. 

Em 01.12.01, após conseguir um abatimento de 30% no valor da duplicata, o 
cüente liquidou a divida junto ao banco, pagando, ainda, juros de R$ 70,00. 

O registro contábil da operacáo realizada no dia 01.12.01 foi assim feito pe- 
io emitente da duplicata: 



Diversos 






a Diversos 






Abatimentos Concedidos 


3.000,00 




Bancos Conta Movimento 


7.070,00 


10.070,00 


a Duplicatas a Receber 


10.000,00 




a Juros Ativos 


70.00 


10.070,00 


Diversos 












Dupiicatas Descontadas 


10.000,00 




Juros Ativos 


70,00 


10.070,00 


a Bancos Conta Movimento 


7.070,00 




a Abatimentos Concedidos 


3.000.00 


10.070,00 


Diversos 






a Diversos 






Bancos Conta Movimento 


7.070,00 




Abatimentos Auferidos 


3.000.00 


10.070,00 


a Duplicatas Descontadas 


10.000,00 




a Juros Ativos 


70,00 


10.070,00 


Duplicatas Descontadas 


10.000,00 


10.000,00 


a Diversos 






a Bancos Conta Movimento 


7.000,00 




a Abatimentos Auferidos 


3.000.00 


10.000,00 


Diversos 






a Diversos 






Dupficatas a Receber 


10.000,00 




Juros Ativos 


70,00 


10.070,00 


a Abatimentos Obtidos 


3.000,00 




a Bancos Conta Movimento 


7.070,00 


10.070,00 
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Apuracao do resultado 



Em 01 .10.01, em virtude do desconto das duplicatas por seu emitente (os valores 
dessa operacao foram omitidos no problema): 

D - Bancos Conta Movimento 

D - Encargos Financeiros a Transcorrer 

C - Duplicatas Descontadas 

Em 10.11.01, registro da transferéncia de dupücata para cobranca simples - neste 
caso, o banco cobra, na conta corrente bancária da empresa emitente, o valor no- 
minal do título: 

D - Duplicatas Descontadas 

C - Bancos Conta Movimento 1 0.000,00 

Em 01.12.01, registro do recebimento da duplicata com desconto de 30% e juros 
de 70,00: 

D - Bancos Conta Movimento 7.070,00 

D - Abatimentos Concedidos (despesa) 3.000,00 

C - Duplicatas a Receber 10.000,00 

C - Juros Ativos (receita) 70,00 

15. (AFRF/Esaf) A empresa Livre Comércio Ltda. realizou as seguintes operacóes 
ao longo do més de setembro de 2001: 

I. venda á vista de mercadorias por R$ 300,00, com lucro de 20% sobre 
as vendas; 

li. pagamento de duplicatas de R$ 100,00, com juros de 1 5%; 

III. prestacao de servigos por R$ 400,00, recebendo, no ato, apenas 40%; e 

IV. pagamento de títulos vencidos no valor de R$ 200,00, com desconto 



Analisando as operagoes acima listadas podemos afirmar que, em decorréncia 
delas, 

a) o ativo recebeu débitos de R$ 460,00. 

b) o ativo aumentou em R$ 165,00. 

c) o património líquido aumentou em R$ 460,00. 

d) o passivo recebeu créditos de R$ 300,00. 



Lancamentos relativos aos fatos enunciados: 

I. venda á vista de mercadorias por R$ 300,00, com lucro de 20% sobre as vendas: 



de 10%. 



e) 



o passivo diminuiu em R$ 335,00. 



D - Caixa 
C - Vendas 



300,00 
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D-CMV 

C - Mercadorias - 80% do preco de venda 

II. pagamento de duplicatas de R$ 100,00, com juros de 15%: 



240,00 



D - Duplicatas a Pagar 
D - Juros Passivos 
C - Caixa 



100,00 
15,00 



115,00 

III. prestacao de servicos por R$ 400,00, recebendo, no ato, apenas 40%: 



D - Caixa 

D - Dupücatas a Receber 
C - Receita de Servicos 



160,00 
240,00 



400,00 

IV. pagamento de títuios vencidos no valorde R$ 200,00, com desconto de 10%: 

200,00 



D - Títulos a Pagar 
C - Descontos Obtidos 
C - Caixa 

Ativo 



20,00 
180,00 



Passivo 



PL 



300 


240 


100 


240 


300 


160 


115 


200 


15 


400 


240 


180 






20 


165 


300 




465 



16. (TRF/Esaf) Em 1° de outubro de 2001, a Imobiliária Casa & Terra S/A recebeu, 
antecipadamente, seis meses de aluguel com valor mensal de R$ 300,00 e pa- 
gou o aluguel dos próximos doze meses no valor anuai de R$ 2.400,00. 

Nesse caso, as regras do regime contábil da competéncia nos levam a afirmar 
que no balanco de encerramento do exercício, elaborado em 31.12.01, em de- 
corréncia desses fatos haverá 

a) despesas do exercício seguinte no valor de R$ 600,00. 

b) receitas do exercício seguinte no valor de R$ 900,00. 

c) despesas do exercício seguinte no valor de R$ 1 .200,00. 

d) receitas do exercício seguinte no valor de R$ 1 .800,00. 

e) despesas do exercício seguinte no valor de R$ 2.400,00. 

Recebimento antecipado do aluguel em 01.10.2001: 



D - Caixa 

C - Receita Antecipada de Aiuguel 
6 meses x 300,00 



1.800,00 



Também em 01.10.2001, pagamento do aluguel dos 12 meses seguintes, a partir 
de outubro de 2001 , inclusive: 
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D - Alugue! a Vencer 
C - Caixa 

12 meses x 200,00 2.400,00 

Em 31.12.2001, data de encerramento do exercício, apropriacao ao resultado da 
receita de aluguel do período de outubro a dezembro de 2001 : 

D - Receita Antecipada de Aiuguel 
C - Receita de Aluguel 

3 meses x 300,00 900,00 

Ainda em 31.12.2001, apropriacao ao resultado da despesa de aluguel do perío- 
do de outubro a dezembro de 2001: 

D - Despesa de Aluguel 
C - Aluguel a Vencer 

3 meses x 200,00 600,00 

Receita Antecipada 

Aluguel a Vencer 



900 


1.800 


2.400 


600 




900 


1.800 





17. (TRF/Esaf) A nossa Empresinha de Compras realizou as cinco operacóes abai- 
xo, no prazo de uma semana. 

1 - comprou objetos por R$ 2.000,00, pagando 30% de entrada; 

2 - pagou a conta de luz venctda no més passado, no vaior de R$ 95,00; 

3 - vendeu 2/4 dos objetos por R$ 800,00, recebendo 40% de entrada; 

4 - registrou a conta de iuz do més (R$ 80,00) para pagamento no més se- 

guinte; e 

5 - vendeu, á vista, o resto dos objetos comprados, por R$ 1.300,00. 

A contabilizacáo obedece aos Princípios de Contabilidade; as operacóes de 
compra e venda náo sofreram tributacao; náo houve outras transacoes no 
més. 

O registro contábil desses fatos, se corretamente lancados, evidenciará o 
seguinte resuitado do més: 

a) R$ 5,00 (lucro). 

b) R$ 20,00 (lucro). 

c) R$ 75,00 (prejuízo). 

d) R$ 100,00 (lucro). 

e) R$ 155,00 (prejuízo). 
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Os fatos indicados no probiema podem ser contabiiizados da seguinte forma: 

1 - comprou objetos por R$ 2.000,00, pagando 30% de entrada: 

D - Estoque de Objetos (ativo) 2.000 

C - Caixa 600 

C - Fornecedores 1 .400 

2 - pagou a conta de iuz vencida no més passado, no vaior de R$ 95,00: 
D - Contas a Pagar 

C - Caixa 95 

Em atendimento ao princípio da competéncia, presume-se que a despesa relativa 
á conta de luz vencida já havia sido registrada no més anterior. 

3 - vendeu 2/4 dos objetos por R$ 800,00, recebendo 40% de entrada: 

D - Cliéntes 480 
D - Caixa 320 
C - Vendas 800 

D-CMV 

C - Estoque de Objetos 

2.000,00x2/4 1.000 

4 - registrou a conta de luz do més (R$ 80,00) para pagamento no més seguinte: 
D - Despesas - conta de luz 

C - Contas a Pagar 80 

5 - vendeu, á vista, o resto dos objetos comprados, por R$ 1 .300,00: 
D - Caixa 

C-Vendas 1.300 
D-CMV 

C - Estoque de Objetos 1 .000 

Resuitado 



1.000 


800 


80 


1.300 


1.000 






20 



18. A conta Resultado do Exercício é 

a) permanente, unilateral e de resultado. 

b) permanente, biiateral e de resultado. 

c) transitória, bilateral e patrimonial. 

d) transitória, unilateral e patrimonial. 

e) transitória, bilateral e de resultado. 
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Apuragáo do resultado 



Em virtude de ter seu saldo encerrado ao flm de cada exercício, a conta Resulta- 
do do Exercício é transitória. Bilateral é a conta movimentada normalmente tanto 
a débito quanto a crédito. 

19. (ISS-Natal/Esaf) A firma Ceita & Cia. Ltda. apllcou seu capita! inicial da se- 
guinte forma: 40% em máqulnas compradas á vista por R$ 3.500,00, uma no- 
ta promissória emitida por um de seus sócios no valor de R$ 3.000,00 e o 
restante em moeda corrente do país. 

Em seguida essa empresa: 

- comprou mercadorias da Casa Sáo Benedito, conforme Nota Fiscal n fi 2.315. 
O preco de compra fot de R$ 3.000,00. A Casa Sáo Benedtto obteve lucro de 
20% nessa transagáo. A Celta pagou entrada de 20%, assinando duplicata 
pelo valor restante; 

- vendeu mercadorias por R$ 1.900,00, conforme Notas Fiscais de n— 002 a 
049, recebendo como entrada apenas 40% do total; 

- pagou impostos e taxas no valor de R$ 400,00; 

- registrou salários e respectivos encargos no valor bruto de R$ 900,00 para 
pagamento no més seguinte; 

- reglstrou a balxa do estoque no valor de R$ 1.300,00, referente ao custo das 
vendas. 

Ao fíhal da gestao acima transcrita a empresa terá apurado: 



a) 


capital apiicado de 


R$ 


8.750,00. 


b) 


capital próprio de 


R$ 


8.050,00. 


c) 


capitai alheio de 


R$ 


3.780,00. 


d) 


rédito bruto de 


R$ 


700,00. 


e) 


rédito líquido de 


R$ 


600,00. 



Sabendo que 40% do capital foram aplicados em máquinas, podemos caicular o 
capital totai: 

3.500,00 - 40% 
X - 100% 

X = 8.750,00 

Assim, o iancamento de realizacáo do capital foi: 

D - Caixa 5.750,00 
D - Notas Promissórias a Receber 3.000,00 
C - Capital Social 8.750,00 

Em seguida, houve a compra de máquinas á vista, aplicando-se 40% do capital: 
D - Máquinas 

C - Caixa 3.500,00 
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Os lancamentos contábeis relativos aos demais fatos indicados no problema sao 
os seguintes: 

- comprou mercadorias da Casa Sao Benedito, conforme Nota Fiscal n 9 2.31 5. O 
preco de compra foi de R$ 3.000,00. A Casa Sao Benedito obteve lucro de 20% 
nessa transacáo. A Celta pagou entrada de 20%, assinando duplicata pelo valor 
restante: 

D - Mercadorias 3.000,00 

C - Caixa 600,00 

C - Duplicatas a Pagar 2.400,00 

- vendeu mercadorias por R$ 1.900,00, conforme Notas Fiscais de n K 002 a 049, 
recebendo como entrada apenas 40% do total: 

D - Caixa 760,00 
D - Duplicatas a Receber 1 . 1 40,00 

C - Vendas 



- pagou impostos e taxas no valor de R$ 400,00: 

D - Impostos e Taxas 
C - Caíxa 



1.900,00 



400,00 



- registrou salários e respectivos encargos no valor bruto de R$ 900,00 para paga- 
mento no més seguinte: 

D - Despesa de Salários 

C - Salários a Pagar 900,00 

- registrou a baixa do estoque no valor de R$ 1.300,00, referente ao custo das 
vendas: 



D-CMV 

C - Mercadorias 

Após os lancamentos, temos os seguintes razonetes: 

Promissórias a 



Caixa 


Receber 


Capiial Social 


Máquinas 


5.750 
760 


3.500 
600 
400 


3.000 






8.750 


3.500 




2.010 
















Mercadorias 


Duplicatas a 
Receber 


Vendas 


Impostos e 
Taxas 


3.000 


1.300 


1.140 






1.900 


400 




1.700 

















1.300,00 



Duplicatas a 
Pagar 



2.400 



Despesa de 
Salários 



900 



Salórios a 
Pagar 

j 900 



CMV 



1.300 
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Apura^áo do resuitado 



O resultado do exercício é demonstrado em seguida: 



Vendas 1.900,00 

CMV (1.300.00) 
Lucro bruto 600,00 

Impostos e taxas ( 400,00) 

Saiários ( 900,00) 

Prejuízo operacional líquido ( 700,00) 



Após os langamentos e a apuragao do resultado, temos o seguinte património: 



Ativo 




Passivo Exigível 




Caixa 


2.010,00 


Dupücatas a Pagar 


2.400,00 


Duplicatas a Receber 


1.140,00 


Salários a Pagar 


900,00 


Promissórias a Receber 


3.000,00 




3.300,00 


Mercadorias 


1 .700,00 


Património Líquido 




Máquinas 


3.500.00 


Capitai Social 


8.750,00 






Prejuizos Acumulados 


( 700,00) 


Ativo total 


1 1 .350,00 




8.050,00 



O capital próprio é representado pelo património líquido. 



20. (Analista/Serpro/Esaf) Na nossa Mini Microempresa, apuramos que o aluguel 
de R$ 180,00, vencido em janeiro/00, fora pago em dezembro/99; que em de- 
zembro/99 foram recebidos juros de R$ 150,00, que só venciam em janeiro/00; 
que os saiários de dezembro/99, no valor de R$ 200,00, só foram pagos em ja- 
neiro/00; e que, também em dezembro/99, foram prestados servicos no valor 
de R$ 310,00 para recebimento apenas no més seguinte. 

Estes fatos haviam sido contabiiizados no exercício de 1999 segundo as re- 
gras do regime contábii de caixa. No entanto, a lei determina que, para fins de 
balanco, deve ser utilizado o regime contábil de competéncia, uma vez que se 
trata de um Principio de Contabilidade. 

A modificacáo contábii do regime de caixa para o de competéncia, neste caso 
particular, vai provocar um dos seguintes efeitos na apuragáo final do resulta- 
do do exercício de 1999. Assinale a resposta certa. 

a) O rédito terá decréscimo de R$ 30,00. 

b) O rédito será um prejuízo de R$ 30,00. 

c) O rédito terá acréscimo de R$ 80,00. 

d) O rédito será um lucro de R$ 80,00. 

e) O rédito será um lucro de R$ 110,00. 

Pelo regime de caixa, sáo registradas no resultado do período considerado as recei- 
tas efetivamente recebidas e as despesas pagas. No regime de competéncia, as re- 
ceitas e despesas sáo registradas no período ao qual pertencem, considerando-se 
as receitas realizadas e as despesas incomdas no período, independentemente de 
seu recebimento ou pagamento. 
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Regime de Competéncia 
Resultado - 1999 



Regime de Caixa 
Resultado- 1999 



200,00 


310,00 


180,00 


150,00 




110,00 


30,00 





21. (ICMS-MS/Esaf) A Azienda é uma microempresa do ramo comercial. Suas 
contas, exceto a conta Lucros (ou Prejuízos) Acumulados, apresentam os 
seguintes saldos: 



Capital 

Empréstimos Bancários 
Impostos a Recolher 
Impostos e Taxas 
Juros Ativos 
Mercadorias 
Caixa 

Salários e Ordenados 
Receita de Vendas 
Custo das Vendas 



R$ 800,00 
R$ 2.000,00 
R$ 120,00 
150,00 
250,00 
200,00 
800,00 
320,00 
950,00 
900,00 



R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 



Por ocasiáo do encerramento do exercício, contabilizando-se os resultados 
sem nenhuma tributacao ou distribuicáo, poderemos confirmar quatro das 
assertivas abaixo. Assinale a única que náo está correta. 

a) Capital alheio: valor de R$ 2.120,00. 

b) Capital próprio: valor de R$ 800,00. 

c) Passivo a descoberto: valor de R$ 120,00. 

d) Prejuízos acumulados: valor de R$ 920,00. 

e) Prejuízo do exercício: valor de R$ 170,00. 

Apuracáo do resultado do exercício: 



Resultado do Exercícío 



Impostos e Taxas 


150,00 


250,00 


Salários e Ordenados 


320,00 


950,00 


Custo das Vendas 


900,00 




Prejuízo do Exercício 


170,00 





Juros Ativos 
Receita de Vendas 



O problema náo informa o saldo anterior da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados, 
mas sabemos que ele existia. Também podemos deduzir que o saldo dessa conta é 
igual á soma algébrica do seu saldo anterior com o resultado do exercício (prejuízo 
de 170,00). 

O património tinha a seguinte configuracáo, sem o saldo da conta Lucros ou Prejuí- 
zos Acumutados: 
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Apura?áo do resultado 



Ativo 




Passivo Exigível 




Caixa 


800,00 


Empréstimos Bancários 


2.000,00 


ivjercaaonas 


i .zuu,uu 


Impostos a Recolher 


1 ¿U f UU 






Situagao Lícfuida 








Capital 


800,00 






Lucros ou Prejuízos Acumulados 


? 


Total 


2.000,00. 


Total 


? 



O total do passivo deve ser igual ao total do ativo: 2.000,00. Portanto, para que o 
passivo apresente o valor total de 2.000,00, a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados 
deve ter o vaior negativo de 920,00, indicando prejuízos acumulados: 



Ativo 




Passivo Exigívei 




Caixa 


800,00 


Empréstimos Bancários 


2.000,00 


Mercadorias 


1.200,00 


Impostos a Recolher 


120,00 






2.120,00 






StíuagSo Líquida 






Capital 


800,00 






Lucros ou Prejuízos Acumulados 


í 920.00) 






( 120,00) 


Total 


2.000,00 


Total 


2.000,00 



O capital próprio é a soma da situa^áo líquida, que é negativa em 120,00, demons- 
trando passivo a descoberto. 



22. (AFRF/Esaf) José Henrique resolveu medir contabilmente um dia de sua vida 
comecando do "nada" patrimontal. 

De manhá cedo nada tinha. Vestiu o traje novo (calca, camisa, sapatos etc), 
comprado por R$ 105,00, mas que sua máe Ihe deu de presente. Em seguida 
tomou R$ 30,00 emprestados de seu pai, comprou o jornal por R$ 1,20, tomou 
o ónibus pagando R$ 1,80 de passagem. Chegando ao Conic, comprou fiado, 
por R$ 50,00, várias caixas de bombons e chicletes e passou a vendé-los no 
calgadáo. No fim do dia, cansado, tomou uma refeicáo de R$ 12,00, mas só pa- 
gou R$ 10,00, conseguindo um desconto de R$ 2,00. Contou o dinheiro e viu 
que vendera metade dos bombons e chicletes por R$ 40,00. 

Com base nessas informagoes, podemos ver que, no fim do dia, José Henrique 
possui um "capital próprio" no vaior de: 

a) R$ 120,00. 

b) R$ 189,00. 

c) R$ 2,00. 

d) R$ 187,00. 

e) R$ 107,00. 

Os lancamentos dos fatos citados podem ser efetuados da seguinte forma: 
D - Roupas e Sapatos 

C - Receita de Doacoes 1 05,00 
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D - Caixa 

C - Empréstimos Obtidos 




30,00 


D - DesDesas Hornat e ónibus} 
C - Caixa 




3,00 


D - Mercadorias (bombons e chicletes) 
C - Fornecedores 




50,00 


D - Despesas (refeicáo) 
C - Caixa 

C - Descontos Obtidos 


12,00 


10 00 
2,00 


D - Caixa 

C - Receita de Vendas 




40,00 


D-CMV 

C - Mercadorias (metade dos bombons e chicletes) 




25,00 



O resultado apurado foi de: 



Resultado 



3,00 


105,00 


12,00 


2,00 


25,00 


40,00 




107,00 



Após a incorporacáo do resultado ao PL, temos o seguinte património: 



Ativo 




Passivo Exigível 




Caixa 


57,00 


Empréstimos Obtidos 


30,00 


Mercadorias 


25,00 


Fomecedores 


50,00 


Roupas 


105.00 


Patrimónío Líquido 


107.00 


Total 


187,00 


Total 


187,00 


(TFC/SFC/Esaf) O balancete 


levantado 


no final do período apresenta a se- 


guinte posicáo: 








Caixa 




100 




Fornecedores 




300 




Contas a Pagar 




200 




Duplicatas a Receber 




200 




Móveis e Utensílios 




700 




Bancos 




50 




Receitas de Servicos 




1.400 




Despesas Antecipadas 




50 




Salários e Ordenados 




200 




Capital 




500 
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Lucros Acumulados 100 

Impostos Municipais 200 

Material Consumido 200 

Despesa de Energia 100 

Despesas Diversas 300 

Receitas Financeiras 100 

Descontos Concedidos 100 

Instalacóes 400 

Juros Ativos 80 

Juros Passivos 120 

S o m a 5.800 



O encerramento das contas de rece'rtas e de despesas, constantes desse ba- 
lancete, informará que houve, no período, um lucro líquido de: 

a) 320. 
fa) 360. 

c) 420. 

d) 440. 

e) 460. 

O lucro llquido é o resultado final: 



Resultado do Exercício 



Salários e Ordenados 


200 


1.400 


Receitas de Servicos 


Impostos Munlcipais 


200 


100 


Receitas Financelras 


Material Consumido 


200 


80 


Juros Ativos 


Despesa de Energia 


100 






Despesas Diversas 


300 






Descontos Concedidos 


100 






Juros Passivos 


120 








360 


Lucro Liquido 



24. (AFC/CGU/Esaf) Os seguintes fatos foram praticados pela empresa Alfa & 
Cia. Ltda.: 

1 - pagamento de imposto atrasado no valor de R$ 500,00, com juros de 10%; 

2 - recebimento de título no valor de R$ 400,00, com juros de 10%; 

3 - pagamento de juros do més corrente no vaior de R$ 400,00; 

4 - compra de móveis para venda, por R$ 2.200,00, pagando uma entrada 

de 20% e o restante a prazo. 

Após contabilizar as operagóes no iivro Diário, poderemos dizer que, com elas, 

a) o passivo aumentou R$ 1.760,00. 

b) o ativo aumentou R$ 850,00. 

c) o ativo aumentou R$ 2.640,00. 

d) o passivo diminuiu R$ 1.260,00. 

e) o resultado do exercício diminuiu R$ 390,00. 
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1 - Pagamento de imposto atrasado no valorde R$ 500,00, com juros de 10%: 

D - Impostos a Pagar 500,00 
D - Juros Passivos 50,00 
C - Caixa 550,00 

2 - Recebimento de título no valor de R$ 400,00, com juros de 10%: 

D - Caixa 440,00 

C - Títulos a Receber 400,00 

C - Juros Ativos 40,00 

3 - Pagamento de juros do més corrente no valor de R$ 400,00: 

D - Juros Passivos 400,00 

C - Caixa 400,00 

4 - Compra de móveis para venda, por R$ 2.200,00, pagando uma entrada de 

20% e o restante a prazo: 

D - Estoques de Mercadorias 2.200,00 

C - Caixa 440,00 

C - Contas a Pagar 1 .760,00 

O resultado do exercício e o ativo sofreram as seguintes variacoes: 
Resultado 



50,00 


40,00 


400,00 




410,00 




Ativo 


440,00 


550,00 


2.200,00 


400,00 




400,00 




440,00 


850,00 





25. (AFC/CGU/Esaf) A empresa Só Flores e Frutas apresenta os seguintes saldos 



extraídos do livro Razao em 31.12.02: 




Contas 


Saidos 


Clientes 


R$ 90,00 


Bancos Conta Movimento 


R$ 75,00 


Custo de Vendas 


R$ 135,00 


Duplicatas a Pagar 


R$ 240,00 


Salários 


R$ 45,00 


Máquinas e Equipamentos 


R$ 180,00 


Empréstimos 


R$ 145,00 


Receitas de Vendas 


R$ 320,00 
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Apuragáo do resultado 



Prejuízos Acumulados R$ 30,00 

Juros Ativos R$ 60,00 

impostos a Recolher R$ 120,00 

Veículos R$ 150,00 

Capital Social R$ 225,00 

Nota Promissória a Receber R$ 150,00 

Estoque de Bens de Consumo R$ 230,00 

Aluguéis Passivos R$ 25,00 

Constderando exclustvamente os saldos acima apresentados, sem nenhu- 
ma implicacáo de ordem tributáría ou qualquer distribuigáo de resultados, 
podemos afirmar que 

a) o resultado do exercícto foi lucro líquido de R$ 145,00. 

b) o balanco patrimonial tem passivo exigívet no valor de R$ 530,00. 

c) o capital próprio tem valor de R$ 690,00. 

d) o balanco patrimonial tem ativo total no valor de R$ 1.020,00. 

e) o balancete de verif icacao fecha no vaior de R$ 1 .1 1 0,00. 

Baíancete de Verificacáo 

Devedor Credor 

Clientes 90,00 

Bancos Conta Movimento 75,00 

Custo de Vendas 1 35,00 

Duplicatas a Pagar 240,00 

Salários 45,00 

Máquinas e Equipamentos 180,00 

Empréstimos 145,00 

Receitas de Vendas 320,00 

Prejuízos Acumulados 30,00 

Juros Ativos 60,00 

impostos a Recolher 120,00 

Veículos 150,00 

Capital Social 225,00 

Nota Promissória a Receber 150,00 

Estoque de Bens de Consumo 230,00 

Aluguéis Passivos 25,00 

Total 1.110,00 1.110,00 

Dica: quando o total devedor é igual ao credor, para calcular seu valor basta so- 
mar os saldos de todas as contas e dividir por dois: 2.220/2 = 1.110. 

Resultado 



135,00 


320,00 


45,00 


60,00 


25,00 






175,00 
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Lucros ou Prejuízos 
Acumulados 



30,00 


175,00 




145,00 



Ativo 




Passivo Exigivel 




Bancos Conta Movimento 


75,00 


Duplicatas a Pagar 


240,00 


Clientes 


90,00 


Empréstimos 


145,00 


Nota Promissória a Receber 


150,00 


Impostos a Recolher 


120,00 


Estoque de Bens de Consurno 


230,00 




505,00 


Veículos 


150,00 


Património Liquido 




Máquinas e Equipamentos 


180,00 


Capital Social 


225,00 






Lucros Acumulados 


145,00 








370,00 


Ativo total 


875,00 


Passivo total 


875,00 



26. (TFC/Esaf) Em 31 de dezembro de 1999, o contador da firma Zé Ltda. apresenta 
as seguintes contas e saldos, extraídos do livro Razáo: 



Contas Saldos 

Caixa 250 

Duplicatas a Pagar 650 

Lucros Acumulados 1 30 

Aluguéis Passivos 140 

Comissóes Ativas 30 

Receita de Juros 110 

Impostos a Recolher 300 

Veículos 900 

Custo das Vendas 600 

Receita de Vendas 900 

Despesas de Juros 130 

Ciientes 360 

Móveis e Utensílios 540 

Capital Social 950 

Impostos Federais 200 

Salários 450 

Fornecedores 880 

FGTS a Recolher 200 



Conferimos essa listagem e verificamos que o baiancete nao está fechado, 
pois a soma dos saldos devedores náo está com valor igual á soma dos sal- 
dos credores. Mesmo assim, certifícamo-nos de que as contas diferenciais es- 
táo todas representadas com saldos corretos na relacáo acima. Desse modo, 
podemos afirmar que o património iíquido contido na iistagem apresentada 
soma o valor de 
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Apuracao do resulíado 



a) 


R$ 1.080,00. 


b) 


R$ 


710,00. 


c) 


R$ 


800,00. 


d) 


R$ 


910,00. 


e) 


R$ 


600,00. 



A apuracáo do resultado pode ser feita da seguinte forma: 

Resultado do Exercício 



Aluguéis Passivos 


140 


30 


Custo das Vendas 


600 


110 


Despesas de Juros 


130 


900 


Impostos Federais 


200 




Salários 


450 




Prejuizo do Exercício 


480 





Comissóes Ativas 
Receita de Juros 
Receita de Vendas 



Havia lucros acumulados de 130, Todavia, como o resultado do exercício foi negativo 
em 480, passamos a ter prejuízos acumutados de 350. 



Património Líquido 
Capital Social 

Prejuízos Acumuiados (130 - 480) 
Total 



950 
(350) 
600 



(Analísía/TRT-20 a /FCC) Instrucóes: Com base unicamente nos dados forneci- 
dos, responda ás questoes de números 27 a 28. 

As empresas A, 8 e C atuam no setor de servicos e, ao fim do exercício de 2004, 
tinham uma situacáo patrimoniai conforme os gráficos abaixo evidenciam: 



Cia. A 


Ativo 250 


Passivo 180 


PL 70 



Cia. B 


Ativo 400 


Passivo 300 


PL100 



Cia C. 


Ativo 300 


Passivo 240 


PL 60 



Em 2005 as empresas reaiizaram as seguintes operacóes: 



Operacóes efetuadas 


Cia. A 


Cia. B 


Cia. C 


Realizacáo de receitas á vista 


15 


22 


40 


Receitas efetuadas a prazo 


90 


90 


25 


Recebimentos por conta de servicos a 
serem prestados futuramente 


40 


30 


30 


Despesas administrativas pagas no período 


50 


55 


45 


Despesas diversas provisionadas 


20 


13 


80 


DepreciaQóes a apropriar no período 


5 


9 


10 


Pagamentos de passivos 


20 


12 


10 


Obrigacóes financeiras contraídas 


15 


20 


10 
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27. Após as operacdes de 2005, os saldos fínais indicam que o valor 

a) da situacao líquida apresentado pela Cia. A é 35. 

b) ocorreu uma diminuicáo no PL da Cla. B. 

c) o capital próprio da Cia. C aumentou. 

d) a situacao líquida da Cia. B náo foi alterada. 

e) a Cia. C está com o passivo a descoberto. 



Resultado - A Resultado - B Resultado - C 



50 


15 


55 


22 


45 


40 


20 


90 


13 


90 


80 


25 


5 




9 




10 






30 


35 


70 





Companhias A B C 

SLinicial 70 100 60 

Resultado 30 35 (70) 

SLfinal 100 135 (10) 



28. Se as companhias utilizarem o regime de caixa, 

a) a despesa total da Cia. C será 55. 

b) a receita total da Cia. B seiá 90. 

c) a Cia. C obterá um lucro de 25. 

d) todas as empresas obterao prejuízo. 

e) somente a Cia. B obterá lucro. 

Aqui estáo os resultados peto regime de caixa, que considera apenas as receitas 
recebidas, ganhas ou náo, e as despesas pagas, incorridas ou náo: 



Resultado - A Resultado - B Resultado - C 



50 


15 


55 


22 


45 


40 




40 




30 




30 




5 


3 




25 



Gabarito 



01 - A 


05- A 


09 -C 


13-B 


17-B 


21 - B 


25 -E 


02 -E 


06 -B 


10-C 


14 -A 


18-E 


22 - E 


26 -E 


03 -C 


07 -B 


11 - D 


15-B 


19 -B 


23 -B 


27 -E 


04 -E 


08 -E 


12-B 


16-B 


20 -E 


24 -B 


28 -C 
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15.1 Conceito 

Fato administrativo ou fato de gestio é qualquer negócio realizado peia administra- 
cao que modifique o património da empresa, em termos de qualidade ou quantidade. 

Os administradores (diretores, sócios-gerentes) atuam em nome da sociedade e, com 
essa finaüdade, executam uma série de negócios envolvendo a pessoa jurídica. Quan- 
do esses negócios afetam o património da empresa, recebem o nome de fatos admi- 
nistrativos. 

Sáo fatos administrativos: compras á vista ou a prazo de bens, vendas á vista ou a 
prazo de mercadorias e servicos, pagamentos e recebimentos etc. 

Fato administrativo é a mesma coisa que fato contábil? 

Em sentido estriío, náo. Fato contábil é. quaiquer ocorréncia que modifique o património, 
seja decorrente ou nao de negócio realizado pela administracao. A expressáo "fatos 
contábeis" é mais abrangente, pois inclui os fatos administrativos. Todo fato administrati- 
vo é necessariamente um fato contábil. Entretanto, existem fatos contábeis que náo sáo 
fatos administrativos. Por exemplo: se um incéndio provoca a perda de mercadorias, o 
património sofre redueáo. Esse fato náo é decorrente da gestáo, mas produz variacao 
patrimonial. Trata-se de um fato contábil. 

A Teoria da Azienda defendia o ponto de vista de que somente os fatos decorrentes da 
gestáo deveriam ser considerados pela Contabilidade. Prevaleceu, porém, a Teoria 
Patrimonialista, segundo a qual devem ser registrados todos os fatos que afetem o 
património. 

A legislacáo brasileira também determina que sejam registrados todos os fatos que 
alteram o património, ainda que náo originários da gestáo. 

Na prática, porém, alguns contabilistas utilizam a expressáo "fato contábil" como sinó- 
nimo de "fato administrativo". 

Sáo raros os fatos contábeis que náo representam fatos administrativos. De qualquer 
forma, a Contabilidade deve registrar todos os fatos que afetem o património, sejam 
eles decorrentes ou náo da gestáo. 

Há trés espécies de fatos contábeis: 

1 - fato permutativo, qualitativo ou compensativo; 

2 - fato modificativo; 

3 - fato misto ou composto. 
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15.2 Fato permutativo 

0 fato permutativo altera o patrimónío somente em termos qualitativos. Consiste na 
compensagáo entre elementos do ativo, passivo exigível ou património líquido, sem 
que haja aumento ou diminuigáo da situagáo líquida. 

Qualquer variagao positiva ou negativa do patrimonio significa, necessariamente, uma 
variacao de igual valor da situacao líquida. Sem haver alteragáo da situagáo líquida, é 
impossível que haja o aumento ou diminuigáo do patrimonio. Assim, quando dizemos 
que um fato náo implicou alteragáo, para mais ou para menos, do patrimSnio, isso tam- 
bém significa que náo houve acréscimo ou redugáo da situacao líquida. Se um fato im- 
porta somente na permuta, por exemplo, entre elementos do ativo e do passivo exigível, 
ele é permutativo. 

Sao exemplos de fatos permutativos: compra a prazo ou á vista de mercadorias, paga- 
mento de uma dívida pelo valor nominal (sem juros ou desconto), recebimento de um 
crédito pelo valor nominal e venda de mercadorias pelo prego de custo (sem lucro ou 
prejuízo). 

Os fatos permutativos podem provocar os seguintes efeitos: 

1 - Aumento do ativo e aumento simultáneo do passivo exigível. Exemplo: a compra 

a prazo de mercadorias aumenta o saldo da conta Mercadorias e o saldo da conta 
Fornecedores. O aumento do ativo é compensado pelo aumento do passivo exi- 
gível em igual valor. A situagáo líquida nao se altera: 

D - Mercadorias (T ativo) 

C - Fornecedores (t PE) 1 .000 

1 1 .000 Ativo = 1 1 .000 Passivo Exigivel + Situagáo Líquida 

2 - Aumento e diminuigáo simultáneos do ativo. Exemplo: o recebimento de uma 

duplicata relativa á venda a prazo de mercadorias aumenta o saldo da conta Cai- 
xa e reduz o saldo da conta Duplicatas a Receber: 

D - Caixa (t ativo) 

C - Duplicatas a Receber (1 ativo) 1 .000 

T 1 .000 Ativo 1 1 .000 = Passivo Exigível + Situagáo Líquida 

3 - Diminuigáo do passivo exigível e diminuigáo simultánea do ativo. Exemplo: o paga- 

mento de uma duplicata relativa á compra a prazo de mercadorias diminui o saldo 
da conta Fornecedores e o saldo da conta Caixa: 

D - Fornecedores (J- PE) 

C - Caixa (i ativo) 1.000 
4. 1.000 Ativo = i 1.000 Passivo Exigível + Situagáo Líquida 
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4 - Diminuigao e aumento simultáneos da situacao líquida. Exemplo: o aumento de 

capital mediante o uso de reservas ou lucros acumulados aumenta o saldo da 
conta Capital Social e diminui o saldo da conta de reserva ou de lucros acumula- 
dos. Existe apenas permuta dos elementos do património iíquido: 

D - Reservas ou Lucros Acumulados (4 SL) 

C - Capital Social (t SL) 1 .000 

Ativo = Passivo Exigível + 4-1 .000 Situacao Líquida 1 1 .000 

5 - Diminuicáo e aumento simultáneos do passivo exigívei. Esta é uma espécie de 

permuta pouco comum. Exempio: a empresa tem uma letra de cámbio a pagar e 
emite uma nota promissória em substituicao. Ocorre a reducáo do saido da conta 
Letras de Cámbio a Pagar e o aumento do saldo da conta Notas Promissórias a 
Pagar: 

D - Letras de Cámbio a Pagar (i PE) 

C - Notas Promissórias a Pagar (t PE) 1 .000 

Ativo = i 1.000 Passivo Exigível 1 1.000 + Situacáo Líquida 
15.3 Fato modiftcativo 

0 fato é modificativo quando o aumento ou reducáo do ativo ou do passivo exigívei é 
seguído de modificacao na situacao líquida de igual valor, para mais (fato modificati- 
vo aumentatívo) ou para menos (fato modtficativo diminuttvo). Provoca alteracáo em 
termos de qualidade e quantidade, aumentando ou diminuindo a situacáo líquida em 
valor equivalente á modificacao sofrida pelo ativo ou passivo exigível. 

Os fatos modificativos podem ser das seguintes espécies: 

1 - Fato Modifícativo Aumentativo ou Positivo - é aqueie que provoca o aumento do 

ativo e/ou a reducáo do passivo exigfvel e o simultáneo aumento da situacáo lí- 
quida, em iguat valor. Os fatos modificativos aumentativos podem provocar os se- 
guintes efeitos: 

a) Fato modificativo aumentativo com aumento do ativo: 

1 1.000 Ativo = Passivo Exigível + 1 1.000 Situacáo Líquida 

No recebimento de receita de aluguel relativa a um imóvel de propriedade da empresa, 
ocorre o aumento do ativo e da situacáo líquida. O fato é modificativo aumentativo: 

D - Caixa (t ativo) 

C - Receita de Aluguel (t SL) 1 .000 

b) Fato modificativo aumentativo com reducao do passivo exigivel: 
Ativo = i 1.000 Passivo Exigível + 1 1.000 Situacáo Líquida 
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Na hipótese de um fornecedor perdoar dfvida da empresa, haverá a reducao do pas- 
sivo exigível e o aumento da situacao líquida. O fato será modificativo aumentativo: 

D - Fornecedores (1 PE) 

C - Receitas Eventuais (t SL) 1 .000 

c) Fato modificativo aumentativo com aumento do ativo e reducao do passivo exigívei: 

T 600 Ativo = 1 400 Passivo Exigível + T 1 .000 Situacáo Líquida 

No aumento de capital, realizado parte em dinheiro, parte mediante conversáo, em 
agoes ou cotas, de dívidas com fornecedores, de forma que eles se tomem sócios da 
empresa, lancamos: 

D - Caixa (T ativo) 600 
D - Fornecedores (4 PE) 400 
C - Capital Social (T SL) 1 .000 

2 - Fafo Modifícativo Diminutivo ou Negativo - é aquele que provoca a reducáo do 
ativo e/ou o aumento do passivo exigível e a simultánea diminutcáo da situacao 
líquida, em igual valor. Os fatos modificatívos diminutivos podem provocar os se- 
guintes efeitos: 

a) Fato modificativo diminutivo com redugáo do ativo: 

4- 1.000 Ativo = Passivo Exigível + i 1.000 Situagao Líquida 

No pagamento de despesa de salários incorrida no período, temos a reducáo simul- 
tánea do ativo e da situacáo líquida. O fato é modificativo diminutivo: 

D - Despesa de Salários (i SL) 

C - Caixa (i ativo) 1.000 

b) Fato modificativo diminutivo com aumento do passivo exigível: 
Ativo = T 1.000 Passivo Exigível + í 1.000 Situacáo Líquida 

No registro de despesa de aluguel, incorrida e nao paga dentro do período de com- 
peténcia, existe o aumento do passivo exigtvel e a redugáo da situacao líquida. O 
fato é modificativo diminutivo: 

D - Despesa de Aluguei (i SL) 

C - Aluguéis a Pagar (T PE) 1 .000 

c) Fato modificativo diminutivo com reducáo do ativo e aumento do passivo exigível: 
1 300 Ativo = T 700 Passivo Exigível + i 1 .000 Situacáo Líqutda 
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Um exemplo deste último caso é a despesa incorrida e paga apenas parcialmente, 
que teve a parte restante registrada como obrigacáo: 



15.4 Fato misto ou composto 

Fato misto é aqueie que reúne uma permuta e uma modificacao. Neie, há uma per- 
muta e, simultaneamente, o aumento ou diminuicáo do ativo e/ou do passivo exigível, 
provocando o aumento ou diminuicáo da situacao líquida. 

Sáo exempios de fatos mistos: a venda de mercadorias com lucro ou prejuízo, pa- 
gamento de uma dívida com juros, recebimento de um crédito com juros, pagamento 
de uma dfvida com desconto e recebimento de um crédito com desconto. 

Os fatos mistos podem ser das seguintes espécies: 

1 - Fato Místo Aumentativo ou Positivo - é quando ocorre uma permuta e, simulta- 
neamente, o aumento da situacáo líquida, por meio do aumento ou diminuicáo 
do ativo e/ou do passivo exigívei. Ainda que haja reducáo do ativo, um fato po- 
derá ser misto aumentativo, desde que a diminuicáo do passivo exigível seja 
superior á reducáo do ativo. 

No pagamento de uma duplicata, com valor nominal de 1.000, com desconto de 10%, 
lancamos: 

D - Duplicatas a Pagar (i PE) 1 .000 

C - Caixa (i ativo) 900 

C - Recettas Ftnanceiras (t SL) 100 

i 900 Ativo = i 1.000 Passivo Exigível + 1 100 Situacao Líquida 

O fato é misto aumentativo. A dívida era de 1 .000, mas o desembolso foi de apenas 
900. Houve um ganho de 100 para a empresa. 

Consideremos que este lancamento fosse feito em duas etapas. Primeiro, registraría- 
mos o pagamento integral da dívida, o que representaria um fato permutativo: 

D - Duplicatas a Pagar (i PE) 

C - Caixa (i ativo) 1.000 

Em seguida, lan^aríamos o desconto, como se tivéssemos recebido de volta parte do 
valor anteriormente pago: 

D - Caixa (t ativo) 

C - Receitas Financeiras (t SL) 100 
Esse fato é modificativo aumentativo. 



D - Despesa de Salários (i SL) 

C - Caixa (i ativo) 

C - Salários a Pagar (t PE) 



1.000 



300 
700 
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Portanto, nos dois lancamentos anteriores, identificamos: um fato permutativo e um 
fato modificativo aumentativo. Entáo, a reuniáo destes dois lancamentos num único 
registro representa um fato misto aumentativo. 

2 - Fato Misto Diminutivo ou Negativo - é quando ocorre uma permuta e o aumento 
ou diminuicao do ativo e/ou do passivo exigível, reduzindo a situacáo líquida. 

No recebimento de uma duplícata, com valor nominaí de 1.000 e desconto de 10%, lan- 
camos: 

D - Caixa (t ativo) 900 
D - Despesas Financeiras (i SL) 100 
C - Duplicatas a Receber (i ativo) 1 .000 

T 900 Ativo i 1 .000 = Passivo Exigivel + i 100 Situacáo Líquida 

O fato é misto diminutivo. 

Ainda que haja aumento do ativo, um fato poderá ser misto diminutivo, desde que o 
acréscimo no passivo exigível seja superior ao aumento do ativo. 

15.5 Ato administrativo 

Ato administrativo é qualquer negócio realizado pela administracáo que nao modifi- 
que o património. 

Alguns atos administrativos tém como consequéncía fatos administrativos. Quando a 
empresa, por intermédio de seus diretores, é fiadora num contrato de aluguel, ocorre 
um ato administratívo. Todavia, se o valor da locacáo nao for honrado pelo locatário, 
a empresa poderá íer de pagar o aluguel. Tratar-se-á de um fato admínistrativo. A 
concessáo de aval (garantia dada em título de crédito) é um ato administrativo. No 
entanto, o pagamento pelo avalista de dívida náo honrada pelo devedor principal 
será um fato administrativo. 

Algumas émpresas mantém o controle dos atos administrativos relevantes por meio 
de contas de compensacáo. 

As contas de compensacáo nao se confundem com as patrimoniais ou de resuitado, 
que sáo destinadas ao registro dos fatos contábeis. 

Os atos administrativos que possam provocar efeitos relevantes sobre o património 
devem ser indicados em notas explicativas (esclarecimentos que acompanham as 
demonstracoes contábeis e tém como objetivo facilitar o entendimento e a análise da 
situacáo patrimonial da empresa). 
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01. Aumenta o património iíquido: 

a) pagamento de salários. 

b) recebimento de duplicatas com desconto. 

c) recebimento de duplicatas com juros. 

d) venda de bens por prego abaixo do custo de aquisigáo. 

e) venda de bens pelo preco de custo. 

O aumento do património líquido normalmente decorre da obtengáo de receitas, 
enquanto a diminuigáo é provocada por despesas. 

Na alternativa A, o pagamento de salários representa uma despesa, diminuindo o 
património líquido; na B, o recebimento de duplicatas é uma permuta, mas, como 
o desconto dado é uma despesa, há redugáo do património líquido; na C, houve 

0 recebimento de duplicatas com juros, que sáo registrados como receita, au- 
mentando o património líquido; na D, a venda por prego abaixo do custo provoca 
prejuízo, que reduz o património líquido; e na alternativa E, a venda de bens pelo 
prego de custo náo causa alteragao no património líquido. 

02. Fatos Contábeis: 

1 - Pagamento em dinheiro de duplicata de fornecedor. 

2 - Compra de imóvel á vista. 

3 - Depósito em banco de cheque recebido de cliente. 

4 - Aumento do capital sociai com incorporagáo de reservas. 

5 - Juros creditados pelo banco, na conta de movimento, referentes a Dupii- 

catas a Receber, cobranga simples, liquidadas com atraso. 

6 - Pagamento de juros de mora por atraso na liquidagáo de empréstimo ban- 

cário. 

7 - Pagamento de ordenados. 

8 - Venda á vista de agoes em tesouraria pelo prego de custo. 

9 - Adiantamentos de acionistas para futuro aumento de capitai. 

Obs.: todos os recebimentos, em dinheiro ou cheque, sáo contabilizados na 
conta Caixa. 

Os langamento contábeis dos fatos acima relacionados que náo alteram o to- 
tal do ativo sáo em número de 

a) trés. 

b) quatro. 

c) cinco. 

d) seis. 

e) sete. 

Náo alteram o total do ativo os fatos dos itens 2, 3 e 4. 
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Os lancamentos dos fatos contábeis anteriores seriam os seguintes: 

01- Pagamento em dinheiro de duplicata de fornecedor: 

D - Fornecedores (i PE) 
C - Caixa (i ativo) 

02- Compra de imóvel á vistá: 

D - Imóveis (t ativo) 
C - Caixa (i ativo) 

03- Depósito em banco de cheque recebido de cliente: 

D - Bancos Conta Movimento (t ativo) 
C - Caixa (i ativo) 

04- Aumento do capital social com incorporacáo de reservas: 

D - Reservas (i PL) 
C - Capital Social (t PL) 

05- Juros creditados pelo banco, na conta de movimento, referentes a Duplicatas 
a Receber, cobranca simpíes, iiquidadas com atraso (considerando apenas o 
recebimento dos juros): 

D - Bancos Conta Movimento (t ativo) 
C - Receita de Juros (t PL) 

06- Pagamento de juros de mora por atraso na liquidacao de empréstimo bancá- 
rio (considerando apenas os juros pagos): 

D - Despesas de Juros (i PL) 

C - Bancos Conta Movimento (i ativo) 

07- Pagamento de ordenados: 

D - Despesas de Salários (i PL) 
C - Caixa (i ativo) 

08- Venda á visia de agoes em tesouraria pelo preco de custo: 
D - Caixa (t ativo) 

C - Agoes em Tesouraria (t PL - retificadora) 

09- Adiantamentos de acionistas para futuro aumento de capital: 
D - Caixa (t ativo) 

C - Adiantamentos de Acionistas (t PE) 
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03. (ICMS-PI/Esaf) Durante o més de novembro, a empresa Cia. Indústria & Co- 
mércio realizou as seguintes operacóes: 

1 - compra de mesas por R$ 300,00, sendo 40% para vender e 60% para usar, 

pagando R$ 100,00 e aceitando duplicatas. 

2 - pagamento de duplicatas de R$ 100,00, com desconto de 10%. 

3 - registro do aluguel do més no valor de R$ 300,00 para pagamento pos- 

terior. 

4 - venda á vista de mercadorlas por R$ 300,00, com lucro de 20% sobre o 

vaior de venda. 

Observacóes: 

Cada uma destas operacóes foi contabilizada mediante um único lancamento. 

Antes das operacóes a conta Caixa apresentava saldo devedor de R$ 160,00. 

Baseados, exclusivamente, nas informacóes acima e, considerando que as 
aquisicóes náo sofrem tributacao, podemos afirmar que: 

a) o primeiro fato é administrativo permutativo e recebeu lancamento de quar- 
ta fórmula. 

b) o segundo fato é administrativo modificativo e recebeu lancamento de ter- 
ceira fórmula. 

c) o terceiro fato é administrativo composto e recebeu lancamento de segun- 
da fórmula. 

d) a ocorréncia dos quatro fatos aumentou o lucro do exercício em R$ 230,00. 

e) o saldo da conta Caixa agora, após os quatro fatos, é de R$ 230,00. 

Os fatos apresentados podem ser lancados assim: 

01 - fato permutativo: 

D - Mercadorias 120,00 

D - Móveis e Utensílios 1 80,00 

C-Caixa 100,00 

C - Duplicatas a Pagar 200,00 

02 - fato misto aumentativo: 

D - Duplicatas a Pagar 100,00 

C - Caixa 90,00 

C - Receitas Financeiras 1 0,00 

03 - fato modificativo diminutivo: 
D - Despesa de Aluguel 

C - Aluguéis a Pagar 300,00 
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04 - fato misto aumentativo: 



D - Caixa 

C - Mercadorias 

C - Lucro na Venda de Mercadorias 



300,00 



240,00 
60,00 



Ou entáo: 



D - Caixa 
D-CMV 
C - Vendas 
C - Estoques 



300,00 
240,00 



300,00 
240,00 



04. Uma empresa, que adota o regime da competéncia em sua escrituracáo encer- 
rou exercício social em 31.12.X6. Nos primeiros dias de X7, escriturou os se- 
guintes eventos: 

1 - pagamento de salários dos empregados relativos ao més de dezembro 

deX6; 

2 - recebimento da diferenca de imposto recoihido a mator em dezembro de 

X6 e já reclamada naquele més á autoridade competente; 

3 - venda de um bem do ativo náo circulante pelo preco de custo. 

A escrituracáo refere-se, respectivamente, a fatos contábeis 

a) permutativo - permutativo - permutativo. 

b) modificativo diminutivo - modificativo aumentativo - permutativo. 

c) permutativo - modificativo aumentativo - modificativo diminutivo. 

d) modificativo diminutivo - misto aumentativo - permutativo. 

e) misto diminutivo - misto aumentativo - misto diminutivo. 

Os lancamentos contábeis sáo: 

D - Saiários a Pagar 
C - Caixa ou Bancos 

D - Caixa ou Bancos 

C - Impostos a Recuperar 

D - Caixa ou Bancos 

C - Bens do Náo Circulante 

Como nenhum desses lancamentos alterou a situacáo iíquida patrimonial, os fatos 
sáo permutativos. 

05. (ISS-RJ/FJG) Conceituam-se como fatos contábeis todos os acontecimentos 
ocorridos nas empresas suscetíveis de registro ou contabilizados no patri- 
mónio, trazendo a essas empresas variacoes específicas ou quantitativas, e 
classificados em trés naturezas: permutativas ou compensativas, modificati- 
vas e mistas ou compostas. 

Dentre as alternativas abaixo, aquela que caracteriza um fato modificativo 
diminutivo é: 
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a) diminuicáo da situacáo líquida positiva do património por compensacáo de 
valores do ativo e passivo. 

b) diminuicáo da situagáo líquida positiva do património por diminuicáo do 
passivo. 

c) diminuicáo da situacáo líquida positiva do património por aumento do 
passivo. 

d) diminuicáo da situacáo líquida positiva do património por aumento do 
ativo. 

A situacáo líquida é diminuída pela reducao do ativo ou pelo aumento do passivo 
exigível. 

06. (TFC/Esaf/Adaptada) Abaixo sáo apresentadas cinco afirmativas. Escolha 
entre elas a única que náo expressa inteiramente a verdade. 

a) O pagamento, em cheque bancário, do valor de uma duplicata acrescido 
de encargos de juros e de mora, deve ser contabilizado em lancamento 
de terceira fórmula. 

b) Quando o extrato bancário de uma empresa apresenta saldo credor, o va- 
lor desse saldo passa a representar um passivo na estrutura patrimonial. 

c) A aquisicáo de máquinas, parte para alugar e parte para revender, com 
pagamento de entrada em dinheiro e aceite de títulos pelo valor restante, 
caracteriza um fato administrativo permutativo. 

d) As contas de provisáo tanto podem ser classificadas no passivo circulan- 
te, como no ativo cfrculante ou no ativo náo circulante, dependendo de 
sua natureza, mas, mesmo assim, todas elas sáo formadas a partir de dé- 
bitos langados em contas de despesa. 

e) Uma operacáo de devolucáo de vendas afeta os valores contabilizados 
tanto em "Receita de Vendas", como em "Custo das Vendas", como tam- 
bém afeta o vaior do estoque final. 

Quando o extrato bancário de uma empresa apresenta saldo credor, indica que o 
saldo é favorável a ela na conta bancária. Entáo, na empresa, a conta Bancos Con- 
ta Movimento deve apresentar saldo devedor, por ser do ativo. 

Na altemativa A, o lancamento poderia ser: 

D - Duplicatas a Pagar 
D - Despesas de Juros 
C - Bancos Conta Movimento 

Na aiternativa C, o iancamento poderia ser: 

D - Máquinas 
D - Mercadorias 
C - Caixa 

C - Títulos a Pagar 

Na alternativa D, a constituicáo de provisáo é feita a débito de conta de despesa. 
O crédito é lancado em conta retificadora de ativo (Provisao para Devedores Du- 
vidosos, por exemplo) ou aumentativa de passivo exigível (como é o caso da con- 
ta Provisáo para Férias). 
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Na alternativa E, o registro da devolucáo gera os langamentos: 

D - Devolucóes de Vendas 
C - Caixa ou Contas a Pagar 

D - Estoques de Mercadorias 
C-CMV 

Na verdade, a conta Vendas só vai ser afetada na demonstracao do resultado do 
exercício, sendo reduzida pela conta Devolucóes de Vendas. 

07. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003) Uma operacáo de recebimento de venda á vista, 
no vaior de R$ 100,00, gera um registro contábil de débito á conta Caixa e 
crédito á conta Vendas Brutas. Assinaie o tipo de fato contábil presente na 
única opcáo correta. 

a) Aumentativo. 

b) Diminutivo. 

c) Misto. 

d) Permutativo. 

e) Modifícativo. 

Analisando-se apenas o lancamento apresentado no enunciado, o fato é modifi- 
cativo aumentativo, uma vez que há aumento da situacáo líquida. 

D - Caixa (t ativo) 

C - Vendas Brutas (t PL) 

08. (ISS-Recife/Esaf/2003) A empresa "Q" Ltda. realizou uma operacáo de rece- 
bimento de duplicata no valor de R$ 100,00, em dinheiro. Essa operagáo ge- 
rou um registro contábil de débito á conta Caixa e crédito á conta Dupiicatas 
a Receber. Assinale o tipo de fato contábil presente na única opgáo correta. 

a) Aumentativo. 

b) Diminutivo. 

c) Misto. 

d) Modifícado. 

e) Permutativo. 

Houve aumento e diminuigáo, simultaneamente, do ativo, e o fato é permutativo, 
pois náo afeta a situacio líquida. 

D - Caixa (t Ativo) 

C - Duplicatas a Receber (i Ativo) 



Gabarito 



01 -C 
02 -A 



03- A 

04 - A 



05 -C 
06 -B 



07 - E 

08 - E 
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16.1 Sistemas de inventário 

0 controie das mercadorias em estoque e de sua movimentacáo nas compras e ven- 
das pode ser processado de duas formas: 

1 - sistema de inventário períódico; 

2 - sistema de inventário permanente. 

0 sistema de inventário permanente é tratado no capítulo seguinte, onde abordamos 
também os métodos de avaliacáo de estoque. 

16.2 Sistema de inventário periódico 

No sistema de inventário periódico, a empresa náo mantém o controle do custo de cada 
venda. Apenas ao fim do exercicio calcula-se o custo das mercadorias vendidas. Para 
isso, existe a necessidade de apuragáo do estoque final, mediante inventário. 

Em geral, o sistema de inventário periódico é adotado por empresas de pequeno e mé- 
dto portes, bem como por empresas de grande porte que mantém um elevado número 
de itens em estoque, o que impossibilita ou dificulta a adocáo do sistema de inventário 
permanente. 

As empresas que aplicam o sistema de inventário periódico podem adotar os seguintes 
métodos: 

1 - método da conta Mercadorias com funcáo mista; 

2 - método das 3 contas ou conta Mercadorias com funcáo desdobrada. 

16.3 Conta Mercadorias com funcáo mista 

Nesse método, a conta Mercadorias é debitada nas compras pelo custo de aquisicao 
aos fornecedores, e creditada nas vendas pelo preco de venda aos clientes. Como o 
preco de venda normalmente é superior ao preco de compra, a conta Mercadorias 
pode apresentar saldo credor, apesar de ser do ativo. Ao fim do exercicio, porém, seu 
saldo é ajustado de forma a representar o estoque final das mercadorias, que será o 
estoque inicial do exercício seguinte. 

O método da conta Mercadorias com funcao mista é antíquado e, por esse motivo, caiu 
em desuso. 

A título de exemplo, anaüsemos as informacóes apresentadas em seguida. 
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Estoque inicial de mercadorias 
Compra a prazo de mercadorias 
Venda á vista de mercadorias 
Venda a prazo de mercadorias 



200 
1.700 
1.500 

800 



Estoque final de mercadorias (apurado em inventário) 300 

Utilizando a conta Mercadorias com funcáo mista, teríamos os seguintes lancamen- 
tos no iivro Diário: 

Compra a prazo de mercadorias: 

D - Mercadorias 

C - Fornecedores 1 .700 

Venda á vista de rnercadorias: 



D - Caixa 

C - Mercadorias 

Venda a prazo de mercadorias: 

D - Ciientes 
C - Mercadorias 

Posigáo dos razonetes após os lancamentos anteriores: 
Mercadorias Fornecedores Caixa 



1.500 



800 



Clientes 



El 200 


1.500 


1.700 1,500 


800 


1.700 


800 








400 







Sendo o saldo da conta Mercadorias com funcáo mista credor, a fórmula utilizada na 
apuragáo do resultado com mercadorias (RCM) é: 

RCM = Estoque Final + Saldo Credor da Conta Mercadorias 
RCM = 300 + 400 
RCM = 700 

O RCM é correspondente ao lucro bruto, uma vez que nele ainda nao foram compu- 
tadas as demais receitas e despesas das atividades da empresa. 

Apurado o RCM, é necessário ajustar o saldo da conta Mercadorias, de forma que 
e!e seja apresentado no balanco patrimonial como representativo do estoque final: 



D - Mercadorias 
C-RCM 



700 
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Após esse lancamento, o saldo da conta Mercadorias é equivalente ao estoque ftnat: 
Mercadorias 



El 200 


1.500 


1.700 


800 




400 


700 




EF 300 





Quando, antes do ajuste, o saldo da conta Mercadorias é devedor, o RCM é apurado 
por meio da seguinte fórmuia: 

RCM = EF - Saldo Devedor da Conta Mercadorias 

Vejamos um exemplo. 

Estoque inicia! de mercadorias 1 00 

Compra a prazo de mercadorias 1 .000 

Venda a prazo de mercadorias 800 

Estoque final de mercadorias (inventário) 700 

Lancamentos no Diário: 

Compra a prazo de mercadorias: 

D - Mercadorias 
C - Fornecedores 

Venda a prazo de mercadorias: 

D - Cltentes 
C - Mercadorias 

Posicáo dos razonetes após os lancamentos anteriores: 
Mercadorias Fomecedores Clientes 



El 100 


800 


1.000 




300 





1.000 



800 



RCM = EF - Saldo Devedor da Conta Mercadorias 
RCM = 700 - 300 
RCM = 400 

Lancamento de ajuste do saldo da conta Mercadorias: 

D - Mercadorias 
C-RCM 



1.000 



800 



400 
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Após o ajuste, o saldo da conta Mercadorias representa o estoque final: 



Mercadorias 



El 100 


800 


1.000 




300 




400 




EF 700 





Caso haja ICMS incidente sobre as vendas, a fórmula para a apuracáo do RCM será: 
RCM = EF + Saldo Credor da Conta Mercadorias - ICMS sobre Vendas 

ou entáo, se o saldo da conta Mercadorias for devedor: 

RCM = EF - Saldo Devedor da Conta Mercadorias - ICMS sobre Vendas 

Na compra com ICMS, o valor do imposto, se recuperável, náo deve ser lancado na 
conta Mercadorias, e sim como ICMS a Recuperar. Quaiquer que seja o método ado- 
tado, na conta Mercadorias deve ser lancado o valor do custo de aquisicáo, sem com- 
putar o imposto recuperável. 

1 6.4 Método das 3 contas — conta Mercadorias com funcio desdobrada 

No sistema de inventário períódico, existe um método mais usualmente adotado pe- 
las empresas, em que os valores das compras e vendas sáo registrados em contas 
separadas. Nele, há pelo menos trés contas para o controle das operacSes com 
mercadorias: 

1 - Mercadorías — indica o estoque inicial. Essa conta náo é utilizada para registrar 

as compras; 

2 - Compras de Mercadorias - é usada somente para registrar as compras do exercício; 

3 - Recerta de Vendas - registra a receita bruta de vendas. 

Vejamos um exemplo. 



Estoque inicial de mercadorias 200 

Compra a prazo de mercadorias 1 .700 

Venda á vista de mercadorias 1 .500 

Venda a prazo de mercadorias 800 

Estoque finai de mercadorias (inventário) 300 

Langamentos no Diário: 

Compra a prazo de mercadorias: 

D - Compras de Mercadorias 

C - Fomecedores 1 .700 
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Venda á vista de mercadorias: 



D - Caixa 

C - Receita de Vendas 

Venda a prazo de mercadorias: 

D - Clientes 

C - Receita de Vendas 



1.500 



800 



Posicáo dos razonetes após os lancamentos anteriores: 
Compras de 

Mercadorias Mercadorias Fornecedores 



El 200 



Caixa 



1.700 



Receita de Vendas 



1.700 



1.500 




1.500 






800 






2.300 



Clientes 



800 



Ao fim do exercício, é necessário reaiizar um inventário (contagem e atribuicao de valor 
ás mercadorias existentes em estoque) para a apuracao do estoque final e do custo 
das mercadorias vendidas (CMV). No nosso exemplo, o estoque final era de 300. 

O CMV é apurado por rntermédio da fórmula: 

CMV = Estoque inicial + Compras - Estoque Final 
CMV = 200 + 1.700-300 
CMV= 1.600 

As mercadorias vendidas e entregues aos clientes tém o seu valor de aquisicáo re- 
gistrado como custo das mercadorias vendidas: 



Mercadorias 
em Estoque 




Na atividade comercial, permanecem em estoque apenas os valores de aquisicáo das 
mercadorias ainda náo vendidas. 

Os valores correspondentes a aluguéis, depreciagáo, juros, comissoes de vendas, hono- 
rários, salários etc. sao apropriados ao resultado imediatamente quando incorridos. Em 
regra, sáo estocados apenas os gastos necessários á aquisicáo das mercadorias, tais 
como o valor pago pelas mercadorias, o frete, o seguro do frete, os impostos nao recupe- 
ráveis. Os gastos nao relacionados á compra das mercadorias náo fazem parte do seu 
custo de aquisicáo. A despesa de salários de uma empresa comercial, por exemplo, náo 
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é incorporada ao estoque, sendo apropriada ao resultado dentro do período de sua com- 
peténcia, mesmo que neie nao tenham sido realizadas vendas de mercadorias. 

No exemplo anterior, a apuracao do resultado com mercadorias, também denomina- 
do lucro bruto, é feita da seguinte forma: 



Receita de vendas 
CMV 

Lucro bruto 



2.300 
(1.600> 
700 



Ao fim do exercício, o saldo da conta Mercadorias deve ser ajustado, de forma a indi- 
car o estoque final. Os lancamentos de ajuste sio: 

Transferéncia das compras para a conta Mercadorias: 

D - Mercadorias 

C - Compras de Mercadorias 1 .700 

Registro do CMV e, em consequéncia, baixa das mercadorias vendidas: 
D-CMV 

C - Mercadorias 1.600 



Após os ajustes, teríamos 
yercadorias 



Compras de 
Mercadorias 



Fomecedores 



Caixa 



200 


1.600 


1.700 


1.700 


1.700 








EF 300 


0 





1.700 



1.500 



Receita de Vendas 



Clientes 



CMV 





1.500 




800 




2.300 



800 



1.600 



Ajustes das Compras - Na apuracao do CMV, as compras devem ser ajustadas pelas 
devolucoes, fretes, seguros, carga e descarga, abatimentos e demais valores relacio- 
nados ás aquisicoes de mercadorias. 

Consideremos as informacoes seguintes: 



Mercadorias (estoque inicial) 
Compras de mercadorias 
Devolucio de compras 
Frete de compras 
Seguro do frete de compras 



100 
500 
50 
30 
20 
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Gastos com carga e descarga das compras 

Abatimentos sobre compras 

Estoque final de mercadorias (inventário) 



40 
10 
70 



O valor utilizado como compras no cálculo do CMV foi de: 



Compras de mercadorias 

Devolucáo de compras 

Frete de compras 

Séguro do frete de compras 

Gastos com carga e descarga das compras 

Abatimentos sobre compras 

Compras líquidas de mercadorias 



500 
( 50) 
30 
20 
40 
( 10) 



530 



A apuracáo do CMV: 

CMV = El + C - EF 
CMV= 100 + 530-70 
CMV=560 

Método das 3 Contas com ICMS - Consideremos o seguinte exemplo: 

Estoque inicial de mercadorias 160 

Compra a prazo de mercadorias 1 .700 

Venda á vista de mercadorias 1 .500 

Venda a prazo de mercadorias 800 

Estoque final de mercadorias (inventário) 240 

As compras e vendas estáo sujeitas a ICMS de 20%. 

Lancamentos no Diário: 

Compra a prazo de mercadorias: 

D - Compras de Mercadorias 1 .360 

D - ICMS a Recuperar 340 
C - Fornecedores 1 .700 

Por ser imposto recuperável, o ICMS náo é lancado como parte do custo de aquisicáo 
das mercadorias, mas como um direito, no ativo, para posterior compensacáo com a 
conta ICMS a Recolher. 

Venda á vista de mercadorias: 



D - Caixa 

C - Receita de Vendas 



1.500 



D - ICMS sobre Vendas 
C - ICMS a Recolher 



300 
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Na demonstracáo do resultado do exercicio, devemos indicar a receita bruta de ven- 
das e, como deducáo, o ICMS nela embutido. Por isso, o ICMS sobre as vendas náo 
é deduzido diretamente da receita de vendas. 

Venda a prazo de mercadorias: 



D - Clientes 

C - Receita de Vendas 



800 



D - ICMS sobre Vendas 
C - ICMS a Recolher 



160 



Razonetes após os lancamentos anteriores: 



Mercadorias 



El 160 



Compras de 
Mercadorias 



1.360 



ICMSa 
Recuperar 



Fornecedores 



Caixa 



340 



1.700 



1.500 



Receita de Vendas 



ICMS s/ Vendas 



ICMSa 
Recolher 





1.500 300 
800 160 




300 
160 




2.300 460 




460 



Clientes 



800 



Apuracáo do CMV: 

CMV = El + C - EF 
CMV= 160 + 1.360-240 
CMV= 1.280 



Apuracáo do lucro bruto: 



Receita bruta de vendas 2.300 

ICMS sobre vendas ( 460) 

Receita líquida de vendas 1 .840 

CMV (1 .280) 

Lucro bruto 560 



Dedugdes das Vendas Brutas - A receita bruta de vendas tem como deducoes as 
devolucoes de vendas, o ICMS sobre vendas, os descontos incondicionais sobre 
vendas, os abatimentos sobre vendas, entre outras. 



1 "exemplo: 



Vendas brutas 1 .000 

Devolucoes de vendas 1 00 

ICMS sobre vendas 1 80 

Descontos incondicionais sobre vendas 50 

Abatimentos sobre vendas 70 
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Apuracáo das vendas líquidas: 



Vendas brutas 
Devolucóes de vendas 
ICMS sobre vendas 

Descontos incondicionais sobre vendas 
Abatimentos sobre vendas 
Vendas líquidas 



1.000 
( 100) 
( 180) 
( 50) 
( 70) 



600 



2°exemplo: 

Vendas brutas 

Compras de mercadorias 

Devolucóes de vendas 

Devolucóes de compras 

Saldo da conta Mercadorias (estoque inicial) 

ICMS sobre vendas 

Frete sobre compras 

Descontos incondicionais sobre vendas 

Estoque final de mercadorias 



1.000 



500 
50 
30 
100 
170 
50 
20 
60 



Apuracáo do CMV: 

CMV = El + C - EF 

CMV = 100 + (500 - 30 + 50) - 60 

CMV = 560 

Apuracáo do lucro bruto: 

Vendasbrutas 1.000 
Devolucóes de vendas ( 50) 

ICMS sobre vendas ( 170) 

Descontos incondicionais sobre vendas ( 20) 

Vendas líquidas 760 
CMV ( 560) 

Lucro bruto 200 

16.5 Médta ponderada fixa 

Na apuracáo do CMV, enquanto a média ponderada móvel, adotada no sistema de 
inventário permanente, é calculada com base somente nas unidades existentes em 
estoque no momento da venda, a média ponderada fíxa, utilizada no sistema de inven- 
tário periódico, é calculada com base nas mercadorias existentes em estoque no perí- 
odo considerado para cálculo da média (més, trimestre, semestre, ano). Sáo computa- 
das na média ponderada fixa inclusive as mercadorias que já tenham sido vendidas no 
momento em que se calcula a média. 

Vejamos um exemplo. 
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Data 


Operagáo 


Quantidade e Preco 


Preco Total 


01 .03.X1 


Compra 


10 unidades x 10 


100 


25.03.X1 


Venda 


1 0 unidades x 30 


300 


31.03.X1 


Compra 


10 unidades x 12 


120 



Se for apurado o CMV da venda de 25.03.X1 com base na média fixa do més marco, 
a compra do dia 31 será computada no cálculo da média, apesar de a venda ter sido 
efetuada no dia 25, antes dessa compra. 



Compras 

01.03.X1 10unidadesx10= 100 

31 .03.X1 10 unidades x 12 = 120 

20 unidades 220 



A média fixa tinha vafor de: 220/20 unidades =11 
CMV = 10 unidades x 1 1 = 1 10 

Se fosse adotada a média móvel, seriam consideradas apenas as unídades existen- 
tes em estoque no momento da venda. Como na data da venda, em 25/03/X1, havia 
apenas unidades ao custo unitário de 10, a média móvel seria de 10 por unidade: 

CMV = 10 unidades x 10 = 100 

16.6 Método do varejo 

0 "método do varejo" ou "método do preco de venda a varejo" é uma opcáo para avaiia- 
9áo de estoque por empresas que mantém um número muito eievado de itens disponí- 
veis para a venda, como por exemplo supermercados e lojas de departamentos. Consis- 
te em se estabelecer uma relagáo entre o custo de aquisicao das mercadorias e o seu 
preco de venda. Tal relacáo é entáo aplicada sobre o prego de venda da mercadoria, no 
período considerado, para determinar seu custo estimado. Eis um exemplo. 

Preco de venda total dos itens em estoque 5.000 
Prego de custo total dos itens em estoque 4.000 
Vendas do período 2.000 

Relagáo entre o prego de custo e o de venda: 4.000/5.000 = 0,8 = 80% 

Assim, como as vendas do período foram de 2.000, seu custo será equivalente a 
80% desse preco: 2.000 x 80% = 1.600. 

Vendas líquidas 2.000 
Custo das vendas (1.600) 
Lucro bruto 400 

Trata-se de método de apuracao do custo por estimativa, podendo ser aplicado tanto 
no ststema de inventário permanente quanto no periódico. 

16.7 Custo específico 

O método de avaliagáo de estoque denominado "custo específico" importa em se aplicar 
como custo de aquisicao de uma unidade o valor efetivamente pago na sua compra, 
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independentemente da data de sua entrada no estabeiecimento. Para que isso seja pos- 
sível, é necessário que todos os itens mantídos em estoque sejam rigorosamente contro- 
lados, de forma a se determinar quanto foi gasto na aquisicao de cada um. 

Exemplo: certa empresa adquiriu para revenda em X1 diversos veículos, conforme 
segue: 

Veículo de placa n° 1234 10.000 
Veículo de placa n° 9876 1 1 .000 

Veículo de placa n° 5678 13.000 

Caso seja adotado o custo específico, em X2, ao vender o veículo de placa n° 9876, 
a empresa deverá considerar como custo o valor de 1 1 .000. 



Questóes comentadas 

01. No encerramento do exercício social, a conta Mercadorias - usada para regis- 
tro de estoques, compras e vendas de mercadorias - apresentava-se com 
saldo credor de 240.000. 

Sabendo-se que o inventário final foi de 195.000, pode-se afirmar que houve 
nas vendas do período 

a) prejuízo de 45.000. 

b) lucro de 45.000. 

c) prejuízo de 240.000. 

d) tucro de 435,000. 

e) prejuízo de 435.000. 

Quando a conta Mercadorias é usada com funcao mista, seus créditos sáo regis- 
trados pelo valor de venda, náo pelo de custo. Isso pode causar saldo credor 
nessa conta. Assim, o seu saldo nao representa o valor das mercadorias existen- 
tes em estoque. Na apuracáo do resultado com mercadorias, aplica-se uma des- 
tas duas fórmulas: 

Resultado com Mercadorias = Estoque Final - Saldo Devedor da Conta Mercadorias 
Resultado com Mercadorias = Estoque Final + Saldo Credor da Conta Mercadorias 
Considerados os vafores fornecidos no problema, teriamos: 
RCM = 1 95.000 + 240.000 
RCM = 435.000 

Como o valor encontrado é positivo, significa que houve lucro. 
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02. No balancete levantado para apuragáo de resultados do exercício, registra 
ram-se os seguintes saldos: 



Sabendo-se que o estoque existente alcangava o valor de 480.000, pode-se 
afirmar que 

a) o lucro bruto de vendas do período foi de 1.080.000. 

b) no período registrou-se um prejuízo de 1.080.000. 

c) o custo das mercadorias vendidas foi de 1.200.000. 

d) o custo das mercadorias vendidas foi de 1.400.000. 

e) o saldo da conta Mercadorias, no balanco de encerramento do exercícío 
sociai, é de 480.000. 

As contas apresentadas, princípalmente a conta Compras, demonstram que a 
empresa utiliza o método das 3 contas. 

Para apurar o Iucro bruto, precisamos calcular o custo das mercadorías vendidas. 
Com os dados fornecidos, ele é apurado da seguinte forma: 

CMV = Estoque Inicial + Compras - Estoque Final 
CMV = 360.000 + 1 .200.000 - 480.000 
CMV = 1.080.000 

O estoque ínicial é representado pelo saldo da conta Mercadorias, já que se trata 
do registro dos estoques pelo sistema de inventário periódico com 3 contas. 

Receitas de vendas 2.600.000 
CMV (1.080.000) 
Lucro bruto 1 .520.000 

03. Determinada empresa adquiriu, em X1 , mercadorias para revenda no total de 
4.000.000. Durante o período, a receita de vendas alcangou 7.000.000. Seu 
estoque final era de 300.000, o estoque inicial, de 200.000 e, no período, re- 
gistraram-se devolugóes de compras de 100.000 e de vendas de 250.000. 

Pode-se afirmar que o custo das mercadorias vendidas e o vaior das merca- 
dorias disponíveis para venda foram de 



a) 


3.900.000 


e 


4.200.000. 


b) 


3.800.000 


e 


4.100.000. 


c) 


3.800.000 


e 


3.900.000. 


d) 


3.100.000 


e 


3.400.000. 


e) 


2.950.000 


e 


3.250.000. 



Neste caso, na apuracao do CMV pelo sistema de ínventário periódico, usamos a 
seguinte fórmula: 
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Compras 
Mercadorias 
Receitas de Vendas 



1.200.000 
360.000 
2.600.000 
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CMV = Estoque Inicial + (Compras - Devolucóes de Compras) - Estoque Final 
CMV = 200.000 + (4.000.000 - 100.000) - 300.000 
CMV = 3.800.000 

As mercadorias disponíveis para venda sáo correspondentes á soma das merca- 
dorias existentes no infcio do período (estoque iniciai) com as compras feitas du- 
rante o perfodo, deduzindo-se as devolucóes de compras: 

200.000 + (4.000.00 - 100.000) = 4.100.000 

04. Em janeiro de X1, foram feitas vendas totais de mercadorias de 2.100.000, 
com custo de 1.600.000. As compras no mesmo período foram de 1.400.000. 

Sabendo-se que o estoque de mercadorias em 01.01.X1 era de 800.000, po- 
de-se afirmar que, em 31.01.X1, o vaior dos estoques de mercadorias e o 
valor do lucro bruto sobre vendas eram, respectivamente, de 



a) 


210.000 


e 


800.000. 


b) 


500.000 


e 


600.000. 


c) 


600.000 


e 


500.000. 


d) 


800.000 


e 


2.100.000. 


e) 


800.000 


e 


500.000. 



Com os dados fornecidos, podemos calcular o estoque final utilizando a seguinte 
fórmula: 

CMV = El + C - EF 

1 .600.000 = 800.000 + 1 .400.000 - EF 
EF = 600.000 

Apurando o lucro bruto, temos: 

Vendas 2.100.000 
CMV (1.600.000) 
Lucro Bruto 500.000 

05. O lucro bruto na empresa comercial é defmido como RCM - Resultado com 
Mercadorias. A equacao base para encontrar o RCM é a seguinte: 

a) RCM = Estoque inícial + Compras - Estoque Final 

b) RCM = Vendas Líquidas - Estoque Iniciai + Compras - Estoque Final 

c) RCM = Vendas Líquidas - Estoque Inicial - Compras + Estoque Final 

d) RCM = Vendas Líquidas - Estoques 

e) RCM = Vendas Líquidas - Estoques + Compras 

Na apuracáo do resultado com mercadorias (lucro bruto) podemos utilizar a se- 
guinte fórmula: 

RCM = Vendas Líquidas - CMV 
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Substituindo o CMV na fórmula, temos: 

RCM = Vendas Líquidas - (Estoque inicial + Compras - Estoque Final) 

O sinal negativo antes do paréntese provoca a mudanga de sinal: 
RCM = Vendas Líquidas - Estoque Inicial - Compras + Estoque Final 

06. O Razao da conta Mercadorias, contabilizada no método conta mista, apre- 
sentava 450.000 na coiuna de débitos e 325.000 na coluna de créditos. Sa- 
bendo-se que o valor das mercadorias existentes ao flm do período é de 
235.000, é correto afirmar que o lucro obtido nas vendas foi de: 

a) 235.000. 

b) 215.000. 

c) 110.000. 

d) 125.000. 

e) 360.000. 

Se a conta apresentava na coluna de débitos o total de 450.000 e na de créditos, 
325.000, o seu saldo era devedor de 125.000. Adotada a conta Mercadorias com 
funcáo mista na apuragao do RCM, quando o saldo é devedor, utilizamos a fórmula: 

RCM = Estoque Final - Saldo Devedor da Conta Mercadorias 
RCM = 235.000 -125.000 
RCM = 110.000 (lucro) 

07. A conta Mercadorias no livro Razao apresenta saldo credor de 25.000. 

Sabendo-se que: a empresa adota o método de conta mista (ou sistema de 
conta única); o estoque inicial era de 45.000 e as compras foram de 105.000, 
pode-se afirmar que 

a) o valor das vendas foi de 175.000. 

b) o custo das vendas foi de 150.000. 

c) o lucro bruto foi de 25.000. 

d) o total debitado na conta foi de 185.000. 

e) o total creditado na conta foi de 210.000. 

Os créditos na conta Mercadorias correspondem ás vendas. 



Mercadorias 



45.000 


? 


105.000 






25.000 



Portanto, as vendas foram de 175.000. 
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08. Os registros de determinada empresa continham os seguintes dados: 



Compras em X1 4.400.000 

Devolucáo de compras 40.000 

Devolucáo de vendas 400.000 

Estoque existente em 31.12.X0 340.000 

Estoque existente em 31.12.X1 800.000 

Vendas em X1 8.900.000 

Indique a opgáo que contém o valor do lucro bruto sobre vendas em X1. 

a) 4.400.000. 

b) 4.200.000. 

c) 4.000.000. 

d) 4.600.000. 

e) 4.800.000. 



CMV = 340.000 + {4.400.000 - 40.000) - 800.000 
CMV = 3.900.000 

Vendas brutas 8.900.000 

Devoiucáo de vendas (400.000) 

Vendas líquidas 8.500.000 

CMV (3.900.000) 

Lucro bruto 4.600.000 



09. Empresa que mantém filial em uma cidade vizinha apresentou os seguintes 
dados em sua contabilidade: 





Matriz 


Filial 


Compras 


1.800 


2.400 


Devolucáo de compras 


50 


100 


Devolucáo de vendas 


200 




Estoque final 


200 


300 


Estoque inicial 


300 


200 


Transferéncia da filial 


150 




Transferéncia da matriz 




100 


Transferéncia para felíal 


100 




Transferéncia para matriz 




150 


Vendas 


3.000 


4.000 



O lucro bruto de vendas obtido pela matriz é de 

a) 2.800. 

b) 2.750. 

c) 1.850. 

d) 1.100. 

e) 900. 
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CMV = El + (Compras - Dev. de Compras + Transf. da Filial - Transf. p/ Filial) - EF 
CMV = 300 + (1.800 - 50 + 150 - 100) - 200 
CMV= 1.900 

Vendas brutas 3.000 

Devolucáo de vendas (200) 

Vendas líquidas 2.800 

CMV (1.900) 

Lucro bruto 900 

10. Os registros contábeis de uma empresa apresentam os seguintes dados: 

Compras 14.000 

Custo de mercadorias vendidas 13.000 

Devolucáo de compras 800 

Devolucáo de vendas 500 

Estoque inicial de mercadorias 1 .600 

Vendas 30.000 

O estoque fínai é de 

a) 1.300. 

b) 1.700. 

c) 1.800. 

d) 2.300. 

e) 2.600. 

CMV=EI + C-EF 

1 3.000 = 1 .600 + (14.000 - 800) - EF 

EF= 1.800 

11. Uma empresa reduziu em 100.000 o valor de inventário final de um exercício e 
considerou este valor reduzido como inventário inicial do exercício seguinte. 
Tal procedimento provocou no resultado (positivo) dos dois exercícios: 

a) aumento de lucro do primeiro exercício e reducáo do lucro do segundo. 

b) redugáo do lucro do primeiro exercício e acréscimo do iucra do segundo. 

c) aumento do lucro dos dois exercícios. 

d) reducáo do lucro dos dois exercícios. 

e) redugáo do lucro e do custo das mercadorias vendidas do primeiro exer- 
cício. 

Ano 1 

A subavaliacao do estoque fmal do ano 1 provoca a superavaliagáo do CMV: 
t CMV = El + C - i EF 
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Maior CMV, menor lucro. 
Ano2 

O estoque final do ano 1 é o estoque inicial do ano 2: 
|CMV = ÍEI+C-EF 
Menor CMV, maior lucro. 

12. Uma empresa adquiriu a prazo 1300 unidades de mercadorias por 32.500 e 
vendeu, á vista, 750 unidades delas por 26.250. Considerando exciusiva- 
mente estas operagóes, pode-se afirmar que a conta Mercadorias irá a ba- 
lanco com o saldo devedor de 

a) 32.500. 

b) 26.250. 

c) 19.250. 

d) 13.750. 

e) 6.250. 

32.500/1300 unidades = 25 por unidade 

EF = (1300 unid. - 750 unid.) 25 
EF = 13.750 

13. (TRF/Esaf) A empresa Abestos S/A vendeu mercadorias, a prazo, para a 
Cia. Carvaihais por R$ 17.500,00, a preco de fatura, prometendo entregar 
em domicílio. 

Para fazer a referida entrega a Abestos teve que pagar o transporte da mer- 
cadoria vendida. Esse gasto realizado com o transporte até o endereco do 
comprador será, contabiimente, 

a) acréscimo na despesa da Abestos S/A. 

b) reducao no custo de vendas da Cia. Carvalhais. 

c) acréscimo no custo de vendas da Abestos S/A. 

d) reducáo no custo de vendas da Abestos e acréscimo no valor das com- 
pras da Carvalhais. 

e) reducao das vendas da Abestos e acréscimo no custo de vendas da 
Carvalhais. 

Os gastos com o transporte de mercadorias vendidas sao contabilizados pelo 
vendedorcomo despesas operacionais de venda. 

Se o transporte é executado em veículo da própria empresa vendedora, sao despe- 
sas operacionais de vendas os gastos com combustíveis e manutengáo do veículo. 

Na compra de mercadorias, integram o custo de aquisicáo os gastos efetuados 
com o transporte dos bens adquiridos. 
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14. (INSS/Esaf) A Companhia Chimical Lorenco Lorne determinou que fbsse feita 
a previsao de vendas de suas mercadorias, fixando-se precos e condicóes 
para o més de junho. 

A mercadoria denominada "Alvacenta" faz parte de uma partida de 250 uni- 
dades adquiridas em maio, cujo valor a empresa pagou emitindo um che- 
que de R$ 12.500,00. 

O preco de venda fixado para junho foi o custo de aquisicáo, com acrésci- 
mo suficiente para cobrir o ICMS sobre vendas e um lucro de 20% sobre o 
preco de venda. 

As vendas sao tributadas com ICMS de 10%. As compras anteriores tam- 
bém foram tributadas com ICMS de 12%. 

Com base nas informacóes acima, pode-se dizer que o preco de venda uni- 
tário do referido item, para o més de junho de 2002, deverá ser de 

a) R$ 71,43. 

b) R$ 65,00. 

c) R$ 62,86. 

d) R$ 61,11. 

e) R$ 57,20. 

Registro da compra de mercadorias: 

D - Estoques de Mercadorias 1 1 .000,00 

D - ICMS a Recuperar (12.500 x 12%) 1.500,00 
C - Bancos Conta Movimento 12.500,00 

Assim, eis o custo de aquisicao unitário: 11.000,00/250 unidades = 44,00. 

O preco de venda unitário é correspondente ao custo de aquisicáo, mais o ICMS 
de 10% na venda, mais a margem de lucro de 20% sobre o preco de venda. 

Preco de Venda Unitário = Custo Unitário + 10% de ICMS + 20% de Margem de Lucro 

Como o ICMS e a margem de lucro sáo caiculados sobre o preco de venda, temos: 

Preoo de Venda Unitário = Custo Unitário + 1 0% do Preco de Venda + 20% do Prego de Venda 

V = C + 0,1V + 0,2V 

V = 44,00 + 0,1 V + 0.2V 
0,7V = 44,00 

V = 44,00 / 0,7 

V = 62,86 

Sendo: V = Preco de Venda Unitário e C = Custo Unitárío. 
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15. (AFRF/Esaf/Adaptada) A Metalúrgica MFG utiliza o sistema de inventário peri- 
ódico, trabalhando com trés contas básicas: 

Mercadorias, Compras de Mercadorlas e Vendas de Mercadorias. 

Antes de contabilizar os ajustes de ICMS nas entradas e saídas de merca- 
dorias, a contabilidade apresentava os seguintes saldos: 

Mercadorias R$ 24.000,00; 

Compras de mercadorias R$ 254.000,00; 

Vendas de mercadorias R$ 474.000,00; 

Lucro bruto R$ 196.000,00. 

Após contabilizar os ajustes de ICMS á alíquota de 10%, a empresa vai apu- 
rar que 

a) o inventário final será de R$ 20.000,00. 

b) náo há dados para apurar o estoque final. 

c) o ICMS a Recolher será de R$ 47.400,00. 

d) o lucro bruto será de R$ 176.400,00. 

e) o lucro bruto será de R$ 1 74.000,00. 



Antes da contabilizacáo do ICMS, temos: 

Vendas brutas 474.000,00 

ÍCMS ( zero ) 

CMV ( ? 1 

Lucrobruto 196.000,00 



Logo, antes do registro do ICMS, CMV = 474.000,00 - 196.000,00 = 278.000,00. 
Assim, podemos concluir que o estoque final era igual a zero: 

CMV = Estoque Inicial + Compras - Estoque Final 
278.000,00 = 24.000,00 + 254.000,00 - Estoque Final 
Estoque Final = zero 

As compras brutas foram de 254.000,00. Portanto, as compras líquidas, excluído 
o ICMS de 10%, apresentavam o valor de 228.600,00. O CMV foi de: 



CMV = 24.000,00 + 228.600,00 - Zero 
CMV = 252.600,00 

Computado o ICMS, o lucro bruto seria de: 



Vendas brutas 474.000,00 

ICMS(10%) ( 47.400.00) 

Vendas líquidas 426.600,00 

CMV (252.600.00) 

Lucrobruto 174.000,00 
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16. (AFRF/Esaf) A Nossa Loja de Departamentos Ltda. avaiia seus estoques utili- 
zando uma variante do método do preco específico. 

As mercadorias adquiridas recebem etiquetas com o preco de venda, forma- 
do a partir do custo unitário com acréscimo de percentual fixo como margem 
de lucro. 

A empresa em epígrafe fixou a margem de lucro em 25% sobre o preco de 
venda, tendo em vista que pagará 12% de ICMS para cada unidade vendida. 

No periodo considerado, o movimento físico constou de estoque inicial de 
1.000 unidades, compras de 1.500 unidades e vendas de 2.000 unidades. 

A receita bruta de vendas alcancou o vaior de R$ 200.000,00. 

Nao houve devolucoes, abatimentos ou vendas canceladas. 

Com base nas informacóes acima, pode-se dizer que o estoque final, nesse 
período, alcancou o montante de 

a) R$ 50.000,00. 

b) R$ 44.000,00. 

c) R$ 40.000,00. 

d) R$ 37.500,00. 

e) R$ 31.500,00. 

0 enunciado da questáo é confuso, permitindo que se chegue a mais de uma res- 
posta. Deve-se presumir que o lucro desejado tem seu valor apurado após a dedu- 
cao do ÍCMS incidente. 

Computando-se o ICMS de 12%, o cálculo do preco de custo é feito da seguinte 
forma: 

Preco de Venda = Custo + ICMS + Margem de Lucro 

Prego de Venda = Custo + 12% do Preco de Venda + 25% do Preco de Venda 
200.000,00 = Custo + 24.000,00 + 50.000,00 
Custo = 126.000,00 

O custo unitário seria de: 126.000,00/2.000 unidades = 63,00 
O estoque final: 500 unidades x 63,00 - 31.500,00 (alternativa E) 

Vejamos a solucao considerada pela banca examinadora, que simplesmente igno- 
rou o ICMS, além de calcular a margem de lucro sobre o custo: 

Preco de Venda = Custo + Margem de Lucro 
Preco de Venda = Custo + 25% do Custo 
Prego de Venda = 125% do Custo 
200.000,00 = 125% do Custo 
Custo = 200.000,00/1,25 = 160.000,00 
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Desse modo, o custo unitário seria de: 160.000,00/2.000 unidades = 80,00 
E o estoque final: 500 unidades x 80,00 = 40.000,00 (aiternativa C) 

Entretanto, se levarmos em conta que a margem de íucro foi fixada em 25% do 
preco de venda, teremos: 

Custo = Prego de Venda - Margem de .Lucro 
Custo = Preco de Venda - 25% do Preco de Venda 
Custo = 75% do Prego de Venda 
Custo = 200.000,00 x 0,75 = 150.000,00 

O custo unitário seria de: 150.000,00/2.000 unidades = 75,00 

E o estoque final: 500 unidades x 75,00 = 37.500,00 (alternativa D) 

Gabarito oficial: C 

17. (ACE/Esaf) A empresa Trés Ramos de Trevo realizou apenas duas vendas em 
agosto. Uma de 300 unidades, no dia 15, e outra de 480 unidades, no dia 25. 

O valor apurado foi o mesmo em cada operacao, sendo a primeira a prazo e 
a segunda á vista. O vaior total cobrado foi de R$ 5.280,00, correspondente 
ao preco de venda com incidéncia de ICMS de 17% e de IPI de 10%. 

Exclusivamente com base nas informacdes acima, podemos dizer que o 
preco unltário de venda alcancado na operacáo do dia 

a) 25 de agosto foc de R$ 5,00. 

b) 25 de agosto foi de R$ 5,50. 

c) 1 5 de agosto foi de R$ 6,64. 

d) 15 de agosto foi de R$ 7,92. 

e) 15 de agosto foi de R$ 8,80. 

Como o valor totaf cobrado nas duas vendas foi de 5.280,00, cada uma teve o 
valor de: 5:280,00/2 = 2.640,00 

Venda realizada em 15 de agosto: 

2.640,00/300 unidades = 8,80 

Prego unitário de venda + IPI de 10% = 8,80 

Prego unitário de venda = 8,00 

Venda realizada em 25 de agosto: 

2.640,00/480 unidades = 5,50 

Prego unitário de venda + IPI de 10% = 5,50 

Prego unitário de venda = 5,00 

O ICMS já está incluído no prego de venda, enquanto o IPI é cobrado separada- 
mente, por fora do prego. 
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18. (AFRF/Esaf) No balancete de 30 de junho, a firma Zimbra Comercial Ltda. 
apresentava um estoque de mercadorias no valor de R$ 75.000,00. 

Durante o mesmo més, o movimento de entradas e saídas demonstrou: 
estoque inicial de R$ 60.000,00, com compras de R$ 120.000,00 e vendas 
de R$ 100.000,00. 

As operacóes foram tributadas em 10% com IPI nas compras, em 12% com 
ICMS nas compras e em 17% com ICIMS nas vendas. 

No més seguinte, ao acertar as contas com o Fisco, a empresa demonstra- 
rá, em relacao ao movimento de junho passado, 

a) ICMS a Recolher de R$ 17.000,00. 

b) ICMS a Recuperar de R$ 14.400,00. 

c) ICMS a Recuperar de R$ 4.600,00. 

d) ICMS a Recolher de R$ 2.600,00. 

e) ICMS a Recolher de R$ 1.160,00. 

Compras 120.000,00 

IPI-10% 12.000.00 

Total da nota fiscal 1 32 . 000 , 00 

O ICMS, no valor de 120.000,00 x 12% = 14.400,00, já está inclufdo no valor da 
compra e náo incide sobre o valor do IPI, pois as mercadorias sao destinadas á 
comercializacao. 

Registro da operacao de compra: 

D - Compras de Mercadorias 1 1 7.600,00 

D - ICMS a Recuperar - 12% x 120.000 14.400,00 

C - Caixa ou Fornecedores 1 32.000,00 

Registro da venda: 



O valor a pagar ao Fisco é resultante do confronto entre o ICMS a Recolher e o 
ICMS a Recuperar: 17.000,00 - 14.400,00 = 2.600,00, ou seja, igual ao saldo da 
conta ICMS a Recolher após a compensacao do imposto. 

19. (AFRF/Esaf) A Sapataria J.B. consegue fabricar botinas custeando materiais 
e máo-de-obra em partes iguais. 

Atualmente está vendendo as botinas a R$ 20,00 o par. 

Nós, da J.C. Comércio, no início de maio, tínhamos 200 pares dessas boti- 
nas em estoque, ao custo unitário de R$ 17,00. Durante o més, compramos 
mais 300 pares, ao preco oferecido por J.B. mais 30% de IPI. 



D 

C 



Caixa 
Vendas 



100.000,00 



D 

C 



ICMS sobre Vendas 

ICMS a Recolher- 17% x 100.000 



17.000,00 
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É verdade que o produto vende bem. No fim de maio, restaram-nos apenas 
40 pares, avaliados a custo médio. 

As operacoes de compra e venda sáo tributadas com ICMS a 20%. 

Com essas informacóes, podemos dizer que o custo unitário das vendas de 
J.C. Comércio, no més de maio, foi de 

a) R$ 16,40. 

b) R$ 18,80. 

c) R$ 20,00. 

d) R$21,20. 

e) R$ 22,40. 





Quantidade 


Custo Unitáriqjs/ ICMS) 


Custo Total 


Custo Médio 


Estoque inicial 


200 unídades 


17,00 


3.400,00 




Compras 


300 unidades 


22,00 


6.600.00 






500 unidades 




10.000,00 


20,00 



Das compras {20,00 + 6,00 de IPI), foi deduzido o ICMS (20,00 x 20% = 4,00), lan- 
cado como imposto recuperável. 

Como os bens sáo destinados á revenda, o ICMS nao incidiu sobre o valor do IPI. 

Por náo ser imposto recuperável pela empresa J.C. Comércio, o IPI foi integrado 
ao custo de aquisicao do estoque. 

Do valor do estoque inicial, informado no probtema, já está excluído o ICMS, uma 
vez que se traía do saldo final do período anterior. 

20. (ICNIS-PI/Esaf) Ao finalizar os procedimentos de encerramento das atividades 
da empresa Edistar Ltda., seu gerente deparou com a existéncia de 100 sacas 
de 50kg de feijáo á espera de uma destinacao. Disse o gerente ao proprietário: 

- O Senhor fica com o feijáo restante? Falta apenas quítá-lo junto ao fornece- 
dor. A dívida é de R$ 1,20 por quilograma, e equivale ao custo do feijáo. 

- Náo. O feijao tem de ser vendido á vista, pois haverá recolhimento de ICMS a 
17%, uma vez que náo há mais impostos a recuperar. Além disso, 10% do 
custo desse feijáo é para despesa de armazenagem. 

- Assim sendo, concluiu, mesmo sem nada ganhar, que o feijáo deve ser ven- 
dido por 

a) R$ 8.219,18. 

b) R$ 7.228,92. 

c) R$ 7.620,00. 

d) R$ 7.951,81. 

e) R$ 7.828,92. 

O custo do feijao foi de: 100 sacas x 50kg x 1 ,20 = 6.000,00. 
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Para que o resultado seja igual a zero, o valor da venda deve ter o mesmo valor 
que as despesas necessárias á venda. Vale dizer, dado o vaíor da venda faruta, 
se diminuirmos o ICMS incidente, o CMV e as despesas de armazenagem, o re- 
suitado será igual a zero: 

VB - ICMS - CMV - Armazenagem = zero 

0 ICMS é igual a 17% da venda bruta, e a despesa com armazenagem corresponde 
a 10% do CMV. Assim, temos: 

VB - 0,1 7VB - CMV - 0.10CMV = zero 
VB - 0,1 7VB - 6.000,00 - 600,00 = zero 
0.83VB = 6.600,00 
VB = 7.951,81 

21 . (ICMS-PI/Esaf) Após o balanco de encerramento em 31 de dezembro, o res- 
ponsável técnico da empresa constatou que uma nota físcal, de R$ 1,00, re- 
ferente a mercadoria recebida em 27 de dezembro, deixou de ser registrada 
na contabilidade. 

- Constatou, ainda, que a mercadoria, sujeita ao ICWIS de 20%, fazia parte 
do inventário. 

- A empresa náo mantém controle permanente de estoques. 

A regularizacao procedida resultou em uma alteracáo do pairimónto líquido de: 

a) R$ 1,00, para menos, porque o custo das mercadorias vendidas foi elevado 
emR$1,00. 

b) R$ 0,80, para menos, porque o custo das mercadorias vendidas foi elevado 
em R$ 0,80. 

c) R$ 0,80, para menos, porque o custo das mercadorias vendidas foi reduzi- 
do em R$ 0,80. 

d) R$ 0,80, para mais, porque o custo das mercadorias vendidas foi reduzido 
em R$ 0,80. 

e) R$ 1,00, para mais, porque o custo das mercadorias vendidas foi reduzido 
em R$ 1,00. 

A empresa adota o sistema de inventário periódico. Isso significa que houve a apura- 
cáo do estoque final, mediante inventário, para cálculo do CMV. O valor do estoque 
ftnal estava correto, pois o enunciado diz que a mercadoria fazia parte do inventário. 

Como a entrada da mercadoria náo foi registrada na contabilidade, as compras apre- 
sentavam valor 0,80 menor que o valor real, afetando o CMV para menos: 

1 CMV = EF + I COMPRAS - EF 

O CMV era menor que o real em 0,80, e o lucro bruto era 0,80 maior que o real. 

A regularizacáo consistiu em aumentar o CMV em 0,80, o que provocou a reducao 
do lucro bruto e do PL em 0,80. 
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22. (ICMS-PI/Esaf) Estes dados foram obtidos nos registros contábeis de uma 
empresa comercial, cujas compras e vendas estáo sujeitas ao ICMS de 20%. 



Estoques de mercadorias para revenda, em 31.10.2001 2.000 

Mercadorias adquiridas em novembro de 2001 1 .000 

Receitas de vendas de mercadorias em novembro de 2001 4.000 

Devolugáo de mercadorlas adquiridas em novembro de 20C1 100 

Fretes cobrados nas entregas de mercadorias vendidas 200 

Devolugáo de mercadorias vendidas em novembro 100 

Estoques de mercadorias para revenda, em 30.11.2001 1.000 

Saldo credor da conta C/C ICMS, em 30.1 1 .2001 400 



Levando-se em conta os dados acima podemos afirmar que: 

a) o custo de mercadorias vendidas em novembro de 2001 é de 1.720. 

b) o custo de mercadorias vendidas em novembro de 2001 é de 1.900. 

c) o lucro bruto de vendas, em novembro de 2001 é de 2.000. 

d) o custo de mercadorias vendidas em novembro de 2001 é de 1.920. 

e) se o saldo da conta C/C ICMS, em 31.10.2001, fosse de 140, o seu vaior, 
em 30.11.2001, seria de 400. 

Sáo as seguintes as informacSes necessárias á solucáo do problema: 

1 - o estoque de mercadorias para revenda em 31.10.2001 é o estoque inicial de 

novembro. Seu valor já sofreu a exclusáo do [CMS; 

2 - as mercadorias adquiridas em novembro sofreram Incidéncia de ICMS á alíquota 

de 20%. Portanto, o vaior da compra sem o ICMS é de 800; 

3 - presumimos que o valor da devolucao de mercadorias adquiridas, que foi de 

100, inclui o iCMS de 20%. Subtraindo o ímposto, o valor da devolucáo de com- 
pra foi de 80. 

Desse modo, o cálculo do CMV pode ser efetuado da seguinte forma: 

CMV = El + (Compras - Devolucáo de Compras) - EF 
CMV = 2.000 + (800 - 80) - 1 .000 
CMV = 1 .720 

Demonstrando o resultado: 

Vendas brutas 
Devolucáo de vendas 
ICMS sobre vendas (3.900 x 20%) 
Vendas Ifquidas 
CMV 

Lucro bruto 
Fretes nas vendas 
Lucro operacional líquido 



4.000 
( 100) 
( 780) 

3.120 
(1.720) 

1.400 
( 200) 

1.200 
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23. (ICMS-PI/Esaf) No balancete levantado ao final de um determinado més a 
conta Mercadorias para Revenda apresentava o saido de R$ 200,00. No més 
subsequente foram adquiridas mercadorias no valor de fatura de R$ 100,00. 
Sabendo-se que, no més subsequente, o custo de mercadorias vendidas foi 
de R$ 150,00 e que a alíquota de ICMS sobre as compras é uniforme, pode- 
mos afirmar que as mercadorias adquirídas estavam sujeitas a alíquota de 
ICMS de: 

a) zero, porque as mercadorias estavam isentas de ICMS. 

b) 15%, se o estoque final foi de R$ 130,00. 

c) 15%, se o estoque final foi de R$ 140,00. 

d) 20%, se o estoque finai foi de R$ 140,00. 

e) 20%, se o estoque final foi de R$ 130,00. 

Nesta questao temos de testar as alternativas. Para abreviar o processo, expticare- 
mos apenas a alternativa correta (E). 

O estoque inicial do més subsequente, no valor de 200,00, já estava livre do ICMS. 

Se o CMV foi de 150,00 e o estoque final, de 130,00, entáo a compra do mes, sem 
o ICMS, somada ao estoque iniciai tinha o valor de 280,00. Ou seja, o valor lancado 
no estoque durante o més foi de 80,00 e conesponde a 80% do valor total da com- 
pra, que foi de 100,00. Assim, o valor do ICMS foi de 20,00, sendo equivalente a 
20% do total da compra. 

24. (ICMS-MS/Esaf) O chapeleiro Sr. Francisco de Paula, fabrícante dos chapéus 
Frapa, está planejando uma promocáo de vendas em que possa oferecer a to- 
dos os clientes um desconto-padráo de 20%, mas precisa obter uma margem 
bruta sobre vendas também de 20%. Sabendo-se que o custo unitário dos 
chapéus é R$ 80,00, qual será o preco bruto a ser marcado para cada unidade? 

a) R$ 112,00. 

b) R$ 115,20. 

c) R$ 120,00. 

d) R$ 125,00. 

e) R$ 133,20. 

Consideremos que X seja o preco normal de venda, sem desconto: 
X = preco normal de venda 

Entáo o preco de venda com desconto de 20% será igual a 80% de X: 
X - 0,2X = 0,8X 

O lucro deve ser de 20% do preco de venda com desconto: 
20%deO,8X = 0,16X 
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O lucro na venda é apurado da seguinte forma: 
Venda com Desconto - Custo da Venda = Lucro Bruto 



Ou seja: 

0,8X-80,00 = 0,16X 
0.64X = 80,00 
X= 125,00 



Assim, o chapeleiro deve oferecer a mercadoria por 125,00. Dando o desconto de 
20% sobre este valor, a receita líquida será de: 125,00 - 25,00 = 100,00. Como o 
custo é de 80,00, o lucro bruto será de: 1 00,00 - 80,00 = 20,00. 



Venda bruta por unidade 125,00 

Desconto de 20% ( 25,00) 

Venda líquida por unidade 1 00,00 

Custo Unitário ( 80,00) 

Lucro bruto de 20% sobre a venda líquida 20,00 



25. (ICMS-MS/Esaf) Considere uma empresa comercial que tenha adquirido, a pra- 
zo, 600 unidades de certo objeto ao custo unitário de R$ 30,00, pagando frete 
de R$ 0,50 por unidade. Em seguida, tenha vendido metade dessas aquisicóes, 
emitindo nota fiscal no valor de R$ 12.000,00 com entrega em domicílio, pa- 
gando frete total de R$ 320,00. 

Sabendo-se que náo havia estoques iniciais, que o frete está isento de tribu- 
tagáo, mas que as compras e vendas foram tributadas com iCMS á alíquota 
de 17%, assinale a opcáo que indica corretamente o lucro bruto aicancado na 
operacao. 



a) R$ 3.490,00. 

b) R$ 2.365,00. 

c) R$ 2.340,00. 

d) R$ 2.170,00. 

e) R$ 2.020,00. 

Eis o custo de aquisicáo: 

600 unidades x 30,00 1 8.000,00 

Frete: 600 unidades x 0,50 300,00 

Total gasto na aquisicao 1 8.300,00 

ICMS incluído na compra (18.000,00 x 17%) ( 3.060,00) 

Custo da aquisicao 15.240,00 

De acordo com o enunciado, o ICMS incide apenas sobre o preco das mercado- 
rias. O imposto nao deve ser calculado sobre o valor do frete. 

Por ser imposto recuperável, o ICMS nao é considerado parte do custo de aquisicáo. 
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O frete, no errtanto, deve ser computado como parte do custo de aquisicáo. 

A apuracáo do lucro bruto: 

Venda bruta 12.000,00 
ICMS sobre venda (17%) ( 2.040.00) 

Venda líquida 9.960,00 

CMV (1 5.240,00 x 50%) ( 7.620.00) -> metade do custo de aqulsicáo 

Lucro bruto 2.340,00 

O frete pago pelo vendedor, no valor de 320,00, é despesa operacional deste. 

26. (ICMS-MS/Esaf) No més de outubro de 2000 a empresa "M" apurou um lucro 
operacional bruto de R$ 3.000,00 nas operacoes de compra e venda de sua 
mercadoria "Beta", cuja tributagáo de ICMS é feita á alíquota de 17%. 

O cálculo desse lucro considerou a contabilizacao de receita bruta de vendas 
no valor de R$1 0.000,00 e de compras de mercadorias no valor de R$ 7.000,00. 

O custo das mercadorias vendidas foi equivalente a 50% do prego bruto de 
venda e a Cofins foi de 3%. Náo haverá PlS/Faturamento. 

Após a contabilizacáo dos fatos geradores do resuitado acima listado, ocorreu 
a devolucáo de 20% das compras e de 10% das vendas do período. 

A efetivacáo dos ajustes contábeis provocados pelas devolugóes menciona- 
das vai evidenciar para o lucro operacional bruto o vaior correto de: 

a) R$ 2.000,00. 

b) R$ 2.250,00. 

c) R$ 2.700,00. 

d) R$ 3.000,00. 

e) R$ 3.200,00. 

Antes das devolucóes, a empresa apresentava o seguinte resultado: 

Vendas brutas 10.000,00 

ICMS sobre vendas (1 7% x 1 0.000,00) ( 1 .700,00) 

Cofins (3% x 10.000,00) ( 300.00) 

Vendas líquidas 8.000,00 

CMV ( 5.000,00) -» 50 % das vendas 

Lucro bruto 3.000,00 

Quando da devolucao de 1 0% das vendas, o resultado passou a ser o seguinte: 

Vendasbrutas 10.000,00 

Devolucóes de vendas (10% x 10.000,00) ( 1 .000,00) 

ICMS sobre vendas (17% x 9.000,00) ( 1 .530,00) 

Cofins (3% x 9.000,00) ( 270.00) 

Vendas líquidas 7.200,00 

CMV (50% das vendas após a devolucáo) ( 4.500.00) -» 50 % x 9.000,00 

Lucro bruto 2.700,00 

A devolucao aos fornecedores de 20% das compras náo afeta o resultado. 
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27. (ICMS-MS/Esaf) A empresa MIP Comercial utiliza o método do inventárío perió- 
dico, com aval/acao peio crítério PEPS, para controiar os seus estoques. Du- 
rante o exercício de 2000, entretanto, houve um roubo de mercadorias que só 
foi descoberto em margo de 2001 com a confissao do culpado. 

No exercício de 2000 o "custo das mercadorias roubadas" foi incluído, des- 
percebidamente, 

a) no estoque iniciai de mercadorias. 

b) nas compras de mercadorias. 

c) nas vendas de mercadorias. 

d) no estoque final de mercadorias. 

e) no custo das mercadorias vendidas. 

Em virtude de a empresa adotar o sistema de inventário periódico, ao fim do exer- 
cício, ela deve executar a contagem física das mercadorias que permaneceram em 
estoque (para identrficar o estoque finat) e apurar o CMV. 

Como o roubo nao foi descoberto no exercício de 2000, as mercadorias rouba- 
das, por nao constarem do estoque final, foram computadas como se tivessem 
sido vendidas. Se em razSo do roubo o estoque final foi menor, o CMV terá sido 
maior: 

CMV f = El + C - EF i 

Portanto, em 2000, o CMV foi afetado para mais. 

28. (TCE-ES/Esaf/Adaptada) Entre os métodos de estimativa de estoques existe 
o "método do varejo", "muito frequente em lojas de departamentos, droga- 
rias e empresas comerciais que trabalham com extensa lista de itens, cujo 
levantamento físico mensal ou semanal seria extremamente oneroso". 

A Farmácia e Drogaria Sanador Ltda. utiliza o método do varejo em suas es- 
timativas mensats de estoques. Os dados referentes ao més de Janeiro de 
2001 , inclusos os precos de custo e de venda, sao mostrados abaixo: 

Estoque inícia! em 01/01/01 custo R$ 600,00, preco de venda R$ 1.000,00 



Compras líquidas durante janeiro cusío R$ 1.500,00, preco de venda R$ 2.500,00 



Vendas tíquidas durante janeiro a preco de venda R$ 3.200,00 

Aplicando-se o citado método do varejo á situacao acima, vamos encontrar 
os seguintes valores: 

a) R$ 180,00 como custo do estoque final em 31/01/01. 

b) R$ 180,00 como custo das mercadorias vendidas em janeiro (CMV). 

c) R$ 1 .280,00 como custo das mercadorias vendidas em janeiro (CMV). 

d) R$ 1.920,00 como custo do esíoque fínal em 31/01/01. 

e) R$ 1.920,00 como lucro bruto apurado em janeiro. 
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O "método do varejo" consiste em se estabelecer uma relacáo entre o custo de 
aquisicao das mercadorias e o preco de venda. No problema, essa relacáo de- 
monstra que o preco de custo é equivalente a 60% do preco de venda: 





Custo 


Venda 


Custo/Venda 


Estoque inicial 


600,00 


1.000,00 


0,6 = 60% 


Compras Líquidas 


1.500,00 


2.500,00 


0,6 = 60% 




2.100,00 


3.500,00 


0,6 = 60% 



Assim, ao vender, em janeiro, R$ 3.200,00, a empresa deverá apropriar custos cor- 
respondentes a 60% do preco de venda: 



Vendas líquidas de janeiro 3.200,00 
Custo das vendas (60% x 3.200,00) (1.920,00) 
Lucro bruto 1 .280,00 

Podemos apurar o estoque final da seguinte forma: 

Estoque final a preco de venda: 3.500,00 - 3.200,00 = 300,00 

Estoque final a preco de venda 300,00 
Relacao custo/venda x 60% 

Custo do estoque flnal 1 80,00 



Ou entáo: 

CMV = EI + C-EF 

1 .920,00 = 600,00 + 1 .500,00 - EF 

EF = 180,00 

29. (TCE-ES/Esaf) Observe os seguintes dados colhidos na contabiiidade da 
Firma Ltda. & Comércio, reiativos a um único período mensai: 

Estoque inicial de mercadorias 2.000,00 
Compra de mercadorias tributadas 3.000,00 
Venda de mercadorias tributadas 4.000,00 
Estoque finai de mercadorias 1 .000,00 

ICMS á alíquota de 17% 

Cofins á alíquota de 3% (incidéncia cumulativa - náo recuperável) 

Analisando os elementos acima, devidamente contabilizados, podemos con- 
cluir que no fim do més referenciado: 

a) o ICMS a Recuperaré de R$ 170,00. 

b) o ICMS a Recolher é de R$ 680,00. 

c) o ICMS a Recuperar é de R$ 510,00. 

d) o CMV - custo da mercadoria vendida - é de R$ 3.150,00. 

e) o resultado do período é um prejuízo de R$ 290,00. 



Ricardo J. Ferreira 



268 



Operacñes com mercadorias 

Na apuracáo do CMV, temos: 

Estoque inicial 
Compras 

ICMS sobre compras (3.000,00 x 17%) 
Estoque final 
CMV 

Em seguida, a demonstracáo do resultado bruto: 



Vendas brutas 4.000,00 

ICMS sobre vendas (4.000,00x17%) ( 680,00) 

Cofins (4.000,00 x 3%) ( 120,00) 

Vendas líquidas 3.200,00 

CMV (3.490 T 00) 

Prejuizo bruto ( 290,00) 



30, (TRF/Esaf/Adaptada) A empresa Comércio Varejista Ltda. avalia seus esto- 
ques de bens de venda ao custo das últimas entradas e calcula o custo das 
vendas em períodos mensais. No més de outubro do ano X0 foram colhidas 
as seguintes informacoes em relacáo ao movimento de compras e vendas: 



Vendasaprazo 12.000,00 

Vendasávista 15.000,00 

Devoiucáo de vendas 500,00 

ICMS sobre vendas 2.500,00 

ICMS sobre compras 2.200,00 

Estoque em 30 de setembro 4.000,00 

Compras á vista 7.000,00 

Compras a prazo 8.000,00 

Devolucáo de compras 1.000,00 

Abatimento no preco de compra 200,00 



Considerando que durante todo o més de outubro a empresa nao conse- 
guiu vender 2/5 da quantidade de mercadorias que tinha disponíveis para 
venda no periodo, e fazendo a contabilizagáo correta do movimento reali- 
zado, podemos dizer em relagáo a esse més que: 

a) o ICMS de outubro a recolher em novembro é de R$ 2.500,00. 

b) o custo da mercadoria vendida no período alcancou R$ 7.120,00. 

c) as vendas do més deram um lucro operacional bruto de R$ 14.640,00. 

d) o estoque final de mercadorias foi avaliado em R$ 10.680,00. 

e) a receita liquida de vendas alcangou o montante de R$ 26.200,00. 

Como a empresa adota o sistema de inventário periódico, temos que apurar o 
CMV. 



2.000,00 
3.000,00 
( 510,00) 
(1.000.00) 
3.490,00 
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O valor Ifquido das compras foi de: 



Compras á vista 
Compras a prazo 
Compras brutas 
DevolugSes de compras 
Abatimentos sobre compras 
ICMS sobre compras 
Compras Itquidas 



7.000,00 
8.000,00 
15.000,00 
( 1.000,00) 
( 200,00) 
( 2.200.00) 
11.600,00 



As mercadorias disponfveis para a venda no período correspondem á soma do 
estoque inicial com as compras: 

Mercadorias Disponíveis = El + Compras = 4.000,00 + 11.600,00 = 15.600,00 

Segundo o enunciado, das mercadorias disponíveis para a venda, 2/5 n§o foram 
vendidos, representando o estoque final: 

EF = 15.600,00 x 2/5 = 6.240,00 

Assim, podemos calcular o CMV: 

CMV = Estoque Inicial + Compras - Estoque Final 
CMV = 4.000,00 + 1 1 .600,00 - 6.240,00 = 9.360,00 



Também podemos apurar o CMV considerando que, das mercadorias disponí- 
veis, 2/5 permaneceram em estoque. Logo, 3/5 foram vendidos, correspondendo 
ao CMV: 

CMV = 15.600,00 X 3/5 = 9.360,00 



Demonstrando o resultado: 



Vendas brutas 27.000,00 

Devolugoes de vendas ( 500,00) 

ICMS sobre vendas ( 2.500,001 

Vendas líquidas 24.000,00 

CMV { 9.360.00> 

Lucro bruto 14.640,00 



Histórico 


Quantidades 


Valortotal 


Estoque inicial 


120 


1.200 


Compras 


400 


5.040 


Estoque final 


20 


240 



O Resultado operacional é de 2.000. 

Desconsidere impostos incidentes sobre compras e vendas. 
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31. (AFRF/Esaf) Assinale a opcáo correta, levando em conta os dados anteriores. 

a) A receita bruta de vertdas é de 8.240. 

b) O custo unitário das compras é de 12,60. 

c) A receita líquida de vendas é de 8.240. 

d) O custo de mercadorias vendidas é de 6.240. 

e) O custo unitárío das compras é de 12,00. 

O custo unitário das compras foi de: 5.040/400 unidades = 12,60 

CMV = El + C - EF = 1 .200 + 5.040 - 240 = 6.000 

Demonstragao do resultado: 

Vendas ? 

CMV (6.000) 

Lucro bruto (resultado operacional) 2.000 

Como nao há deducoes das vendas, a receita bruta e a receita líquida de vendas 
foram de 8.000: 

Vendas 8.000 

CMV (6.000) 

Lucro bruto (resultado operacional) 2.000 

32. (AFRF/Esaf) As contas que computam os eventos de estoque, compras e 



vendas tiveram o seguinte comportamento em setembro: 


Vendas 


R$ 100.000,00 


Compras 


R$ 60.000,00 


ICMS sobre Vendas 


R$ 12.000,00 


ICMS sobre Compras 


R$ 7.200,00 


ICMS a Recolher 


R$ 4.800,00 


Fretes sobre Compras 


R$ 5.000,00 


Fretes sobre Vendas 


R$ 7.000,00 


Estoque inicial 


R$ 30.000,00 


Estoque Finai 


R$ 40.000,00 


Com base nos valores dados no exemplo, o lucro bruto alcancou o valor de 



a) R$ 45.200,00. 

b) R$ 47.400,00. 

c) R$ 52.400,00. 

d) R$ 40.200,00. 

e) R$ 33.200,00. 



Apuracáo do valor das compras líquidas: 

Compras Líquidas = Compras - ICMS sobre Compras + Fretes sobre Compras 
Compras Líquidas = 60.000,00 - 7.200,00 + 5.000,00 = 57.800,00 
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CMV = Estoque Inicial + Compras Líquidas - Estoque Final 
CMV = 30.000,00 + 57.800,00 - 40.000,00 
CMV = 47.800,00 

Vendasbrutas 100.000,00 
ICMS sobre vendas ( 12.000,00) 

Vendas líquidas 88.000,00 
CMV ( 47.800.00) 

Lucro bruto 40.200,00 
Despesa com fretes sobre vendas ( 7.000.00'! 

Lucro operacional líquldo 33.200,00 

33. (ISS-Recife/Esaf) A empresa Estrela Ltda. calculou custos e lucros com base 
nas seguintes informacdes: 

❖ Os estoques iniciais totalizavam R$ 240,00, líquidos de ICMS; 

❖ As compras totalizaram, no período, R$ 500,00, com ICMS; 

❖ As vendas brutas somaram R$ 600,00; 

❖ O estoque atuai possui o valor de R$ 300,00, líquido de !CMS; 

❖ A alíquota de ICMS é de 17%, e incide sobre as compras e vendas; 

❖ As alíquotas do PIS e Cofins somadas totallzam 4% (incidencia cumula- 
tiva - nao recuperável); 

❖ A soma das alíquotas do ICMS, do PIS e da Cofins, é de 21% (tais alí- 
quotas incidem sobre as vendas brutas). 

Considerando somente estes fatos, na elaboracáo da demonstracáo do resul- 
tado do exercício, a receita líquida de vendas e o lucro bruto teráo os seguintes 
valores: 

Receita líquida de vendas Lucro foruto 

a) 559,00 119,00 

b) 474,00 119,00 

c) 474,00 34,00 

d) 519,00 34,00 

e) 519,00 119,00 

Apuracao do CMV: 

CMV = Estoque Inicial + Compras - Estoque Final 
CMV = 240,00 + 415,00 - 300,00 
CMV = 355,00 

Apuragao do lucro bruto: 

Vendas brutas 600,00 

ICMS, PIS e Cofins (21 % x 600,00) (126.00) 

Vendas líquidas 474,00 

CMV (355.00) 

Lucrobruto 119,00 
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34. (TRF/Esaf) Para manter a margem de lucro bruto de 10% sobre as vendas, a 
empresa Méritus e Pretéritus Limitada, cujo custo é composto de CMV de 
R$ 146.000,00 e ICMS sobre vendas de 17%, terá de obter receitas brutas de 
vendas no montante de 

a) R$ 182.500,00. 

b) R$ 185.420,00. 

c) R$ 187.902,00. 

d) R$ 193.492,00. 

e) R$ 200.000,00. 

O lucro bruto é iguat a 10% do valor das vendas brutas: LB = 0,1 VB. 

O ICMS é de 17% das vendas brutas: ICMS = 0,1 7VB 

LB = VB - ICMS - CMV 

0.1VB = VB - 0.17VB - 146.000 

VB = 200.000 

Onde: 

LB = Lucro Bruto 

VB = Vendas Brutas 

CMV = Custo das Mercadorias Vendidas 

Instrucóes: Utilize as informacoes a seguir, para responder ás questoes de 
números 35 e 36. 

A Cia. Fior do Charco adquiriu á vista um lote de mercadorias, revendendo, em 
seguida, metade do mesmo, por R$ 280.000,00. A companhia está sujeita, nas suas 
operacóes de compra e venda, á incidencia do ICMS á alíquota de 18% e á do PiS e 
da Cofins, no regime náo cumulativo, com alíquotas, respectivamente, de 1,65% e 
7,6%. O lucro bruto auferido pela sociedade nessas transacóes foi de R$ 58.200,00. 

35. (ISS-SP/FCC/2007) O custo das mercadorias vendidas na mencionada ope- 
racáo de venda foi igual a, em R$: 

a) 143.400,00. 

b) 145.500,00. 

c) 166.780,00. 

d) 171.400,00. 

e) 200.000,00. 

Como nesta hipótese incidem de forma semelhante (por dentro e de fomna náo cu- 
mulativa), ICMS, PIS e Cofins podem ter suas alíquotas somadas para facilitar os 
cálculos na hora da prova, tanto na compra quanto na venda: 

Vendas brutas 280.000 
ICMS + PIS + Cofins = 27,25% ( 76.300) 

Vendas líquidas 203.700 



CMV 

Lucro bruto 



( ? ) 
58.200 
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CMV = 203.700 - 58.200 = 145.500 

Nesta questáo é irrelevante se PiS e Cofins sáo cumulativos ou náo, pois, mes- 
mo quando cumuiativos, eles sáo deducoes das vendas brutas. No entanto, na 
questáo seguinte essa informacáo é essencial. 

36. (ISS-SP/FCC/2007) O valor pago pela companhia ao fornecedor, ao efetuar a 
referida aquisicáo, foi equivalente a, R$: 

a) 400.000,00. 

b) 342.800,00. 

c) 333.560,00. 

d) 328.000,00. 

e) 291.000,00. 

A soma do ICMS, PiS e Cofins, que, nesta questáo, sáo tributos recuperáveis {náo 
cumulativos), é igual a 27,25%. Logo, o custo de aquisicao da mercadoria é igual a 
100% - 27,25% = 72,75%, sem os tributos recuperáveis. O CMV, que nao inclui 
esses íribuíos, foi de 145.500, correspondendo a 50% do total da compra. Logo, 
por regra de 3, podemos calcular o custo total da mercadoria vendida incluindo 
os tributos: 

145.500 - 72,75% 
X -100,00% 

X = 200.000 

Ocorre que a parte vendida é equivalente á metade da compra. Portanto, o valor 
tota! pago ao fornecedorfoi o dobro disso: 200.000 x 2 = 400.000. 

Sobre os regimes de incidencia do PlS/Cofins, veja o capítulo 21 . 



Gabarito 



01 - D 

02 - E 

03 - B 

04 - C 

05 - C 

06 - C 



07 - A 

08 - D 
09 - E 
10-C 
11 - B 
12-D 



13- A 

14 - C 

15- E 

16- C 

17- A 

18- D 



19-C 

20 - D 

21 -B 

22 - A 

23 - E 

24- D 



25 -C 
26 -C 

27- E 

28 - A 

29 - E 
30 -C 



31 - B 

32 -D 

33 - B 

34 - E 

35 - B 

36 - A 
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No sistema de inventário permanente, o CMV é apurado em cada venda. Nele, a conta 
Mercadorias (ou Estoque de Mercadorias) tem seu saldo ajustado após cada operacao 
de compra ou venda, indicando o estoque efetivamente exlstente. Por isso, se houver 
um inventário, o valor encontrado deverá coincidir com o saldo dessa conta. 

17.1 Métodos de avaliacao de estoques 

A necessidade de escolha de um método de avaliacao de estoque decorre da instabili- 
dade de precos. Se tivermos uma economia com precos perfeitamente estáveis, qual- 
quer que seja o método adotado (PEPS, custo médio, UEPS), o resultado será igual. 

Vejamos um exemplo. 

Determinada empresa que mantém controle permanente de estoques apresentava, 
em 31.12.X1, o estoque de 800 unidades, no valor unitário de 4. A movimentacáo em 
janeiro de X2 foi a seguinte: 

05.01 .X2 Venda de 400 unidades a 10 cada. 
10.01.X2 Compra de 1.600 unidades a 4 cada. 
15.01 .X2 Venda de 1.500 unidades a 10 cada. 
20.01 .X2 Venda de 400 unidades a 1 0 cada. 
25.01 .X2 Compra de 1 .400 unidades a 4 cada. 

Nessa hipótese, tanto o estoque intcial quanto as compras tém valor unitário de 4. As 
primeiras unidades em estoque tém o valor unitário de 4, assim como as últimas uni- 
dades. A média das aquisicñes também é de 4. Em conseqüéncia, qualquerque seja o 
método de avaliacáo, o CMV, indicado na ficha seguinte pela soma dos valores da 
coluna de saídas, será igual a 9.200, e o estoque final, 6.000: 



Ficha de Controle de Estoque 
Descricao: Mercadoria A 
Méíodo: 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saidas 


Saldo 


QuantJd. 


Cu'sto 
Unitório 


Custo 
Tatal 


Quantid. 


Custo 
Unitario 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Uniiário 


Custo 
Total 


01.01 


Est. inicial 














800 


4 


3.200 


05.01 


Venda 








400 


4 


1.600 


400 


4 


1.600 


10.01 


Compra 


1.600 


4 


6.400 








2.000 


4 


8.000 


15.01 


Venda 








1.500 


4 


6.000 


500 


4 


2.000 


20.01 


Venda 








400 


4 


1.600 


100 


4 


400 


25.01 


Compra 


1.400 


4 


5.600 








1.500 


4 


6.000 
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Todavia, na prática, em virtude da existéncia de inflacao ou mesmo deflacáo, os va- 
lores de custo de aquisicáo das mercadorias tendem a variar durante o exercício. 

No Brasil, em funcáo dos efeitos da inflacáo, os métodos mais conhecidos para fins 
de controie permanente dos estoques sáo: 

1 - PEPS - Primeiras a Entrar, Primeiras a Sair. A sigía PEPS tem origem no ingiés: 

FIFO - First /n, First Out. Nesse método, o CMV é apurado com base no custo 
de aquisicao das mercadorias mais ántigas em estoque (primeiras a entrar). Lo- 
go, o estoque final é correspondente ao valor das unidades mais recentes. 

2 - UEPS - Últimas a Entrar, Primeiras a Sair. A sigla UEPS tem origem no ingiés: 

LIFO - Last /n, First Out. Nesse método, o CMV é apurado com base no custo de 
aquisicáo das mercadorias mais recentes em estoque (últimas a entrar). Portan- 
to, o estoque final é correspondente ao valor das unidades mais antigas. O mé- 
todo UEPS náo é admitido pela legislacáo do Imposto de Renda. 

3 - Média Ponderada Móvel. Neste método, o CMV é ievantado com base na média 

aritmética dos custos de aquisigáo das mercadorias em estoque. No cáiculo da 
média móvel, sáo consideradas apenas as unidades existentes em estoque no 
ato da venda. 

O método UEPS náo é aceito peias Normas Internacionais de Contabilidade (o CPC 
16 - Estoques admite o uso do PEPS e do custo médio ponderado). 

Havendo inflacáo, o PEPS apresenta menor CMV e maior estoque finái que o UEPS. 
Com deflacáo, o PEPS apresenta maior CMV e menor estoque final que o UEPS. 

Com inflacáo ou deflacáo, a Média Ponderada Móvel se situa entre o PEPS e o UEPS. 

Langamentos - Na compra de mercadorias, utiiizando o sistema de inventário permanen- 
te, lancamos: 

D - Estoques de Mercadorias 
D - ICMS a Recuperar 
C - Fornecedores ou Caixa 

No ato da venda, é apurado o CMV correspondente e baixada do estoque a mercadoria 
vendida: 

D - Clientes ou Caixa 
C - Receita de Vendas 

D-CMV 

C - Estoques de Mercadorias 

D - ICMS sobre Vendas 
C - ICMS a Recoiher 

17.2 Ficha de controle de estoque 

Para controlar o estoque de mercadorias, no sistema de inventário permanente, as 
empresas empregam fichas de controle de estoque, nas quais há o registro das entra- 
das, das saídas e do saldo após cada operacáo. A coluna de entradas indica as com- 
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pras, mas, nos casos de devolucñes de compras, também usamos essa coluna e re- 
gistramos o valor correspondente como negativo, ou seja, como um estorno. Assim, 
evitamos a apresentacao das devolucoes de compras na coluna de saídas, o que po- 
deria ser confundido com uma saída de mercadorias em virtude de venda. A coluna de 
saídas indica o custo das mercadorias vendtdas aos ciientes, mas também é utilizada 
para o registro das devolucñes de mercadorias pelos clientes, com valor negatívo, vale 
dizer, como um estorno. Dessa forma, á devolucao de venda nao é confundida com 
uma entrada por compra. 

Vejamos um exemplo de utilizacáo da ficha de controle de estoque com base na Média 
ponderada Móvel. 



Ficha de Controle de Esíoque 
Descricao: Mercadoria A 
Método: Média Ponderada Móvel 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saídas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Totai 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


01.03 


Est. inicial 














08 


80 


640 


02.03 


Compra 


12 


10 


120 








20 


38 


760 


03.03 


Venda 








06 


38 


190 


15 


33 


570 


04.03 


Dev. venda 








(03) 


38 


(114) 


18 


38 


684 


05.03 


Dev. compra 


(02) 


10 


(20) 








16 


41,50 


664 



O saldo de 640 no dia 01 indica o estoque inicial. No dia 02, houve compra no valor 
de 120. A operacáo do dia 03 foi venda de mercadorias, cujo custo foi (CMV) de 190. 
No dia 04, houve devoiugáo de parte das mercadorias vendidas no dia 03. No dia 05, 
ocorreu devolucao, no vaior de 20, de parte das mercadorias compradas no dia 02. 

2° exemplo 

Estoque inicial de 20 unidades a 25 
Compras á vista de 50 unidades a 30 
Vendas a prazo de 40 unidades a 28 
Compras a prazo de 100 unidades a 40 
Vendas á vista de 60 unidades a 38 

A empresa utiliza o método PEPS. 

As operagóes de compra e yenda estáo sujeitas ao ICMS de 10%. 

O estoque inicial do més corresponde ao estoque finat do més anterior. O seu valor, de 
25 por unidade, já está sem o ICMS. Os valores langados como custo de aquisicáo, na 
coluna de entradas, sáo equivalentes a 90% do preco de compra. O ICMS, de 10%, é 
excluído do preco. Por ser recuperável, esse imposto náo é computado como parte do 
custo de aquisicáo. 
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Ficha de Controie de Estoque 
Descricao: Mercadoria A 
Método: PEPS 


Data 


Histórico 


Erttradas 


Saidas 


Saldos 


Quantid. 


Custo 
Unííário 


Custo 
Totai 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Tota! 




Est. inicial 














20 


25 


500 




Compra 


50 


27 


1.350 








20 
50 
70 


25 
27 


500 
1.350 
1.850 




Venda 








20 
20 
40 


25 
27 


500 
540 
1.040 


30 


27 


810 




Compra 


100 


36 


3.600 








30 
100 
130 


27 
36 


810 
3=600 
4.410 




Venda 








30 
30 
60 


27 
36 


810 
1.080 
1.890 


70 


36 


2.520 



A ficha de controle de estoque anterior considera apenas os precos de custo dos bens. 
O preco de venda é aplicado na apuracao da receita bruta de vendas. Na ficha de con- 
trole de estoque, na coluna de saídas, sáo registrados os precos de custo das merca- 
dorias vendidas. 

O CMV é apurado por meio da soma dos valores da coluna de saídas: 2.930. 
O lucro bruto é demonstrado em seguida. 



Vendas brutas 

40unid.x28= 1.120 

60 unid. x 38 = 2.280 

3.400 

ICMS sobre vendas (1 0%) ( 340) 

Vendas líquidas 3.060 

CMV (2.930) 

Lucro bruto 1 30 



3° exemplo 

Uma empresa praticou as seguintes transacñes mercantis: 

em 02.11: compras a prazo de 300 unidades pelo preco total de 600; 
em 10.1 1: vendas a prazo de 200 unidades pelo preco total de 500; 
em 1 5.1 1 : compras á vista de 1 60 unidades pelo preco total de 400; 
em 30.1 1 : vendas á vista de 150 unidades pelo preco total de 450. 

Em 31 .10, a empresa já possuía 200 unidades ao custo unitário de 1 ,50. 
Nao houve incidéncia de ICMS. 

Se for adotado o método PEPS, a ficha de controle de estoque será preenchida da 
forma seguinte: 
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Ficha de Controle de Estoque 
DescricSo: Mercadoria A 
Método: PEPS 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saidas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


01.11 


Est. inicial 














200 


1,50 


300 


02.11 


Compra 


300 


2,00 


600 








200 
300 
500 


1,50 
2,00 


300 
600 
900 


10.11 


Venda 








200 


1,50 


300 


300 


2,00 


600 


15.11 


Compra 


160 


2,50 


400 








300 
160 
460 


2,00 
2,50 


600 
400 
1.000 


30.11 


Venda 








150 


2,00 


300 


150 
160 
310 


2,00 
2.50 


300 
400 
700 



Pelo método PEPS, o lucro bruto foi de: 



Vendas brutas 950 
CMV (600) 
Lucro bruto 350 



Caso seja adotado o método UEPS, teremos: 



Ficha de Controle de Estoque 
DescriíSo: Mercadoria A 
Método: UEPS 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saídas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
TotaS 


01.11 


Est. inicial 














200 


1,50 


300 


02.11 


Compra 


300 


2,00 


600 








200 
300 
500 


1,50 
2,00 


300 
600 
900 


10.11 


Venda 








200 


2,00 


400 


200 
100 
300 


1,50 
2,00 


300 
200 
500 


15.11 


Compra 


160 


2,50 


400 








200 
100 
160 
460 


1,50 
2.00 
2,50 


300 
200 
400 
900 


30.11 


Venda 








150 


2,50 


375 


200 
100 
J0 
310 


1,50 
2,00 
2,50 


300 
200 
25 
525 



Pelo método UEPS, o lucro bruto foí de: 



Vendas brutas 950 
CMV (775) 
Lucro bruto 175 
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4°exemplo 

Uma empresa identificou seu estoque de mercadorias em 2.000 unidades avaliadas ao 
custo médio unitário de 60. Logo após, promoveu uma venda de 1.500 unidades á 
vista, por 150.000, numa operacao isenta de tributacao. 

O comprador, todavia, mostrando-se insatisfeito com a transagáo, devolveu 20% da 
compra e ainda obteve abatimento de 1 0% sobre o preco original de venda. 

A movimentacao do estoque ocorreu da seguinte forma: 



Rcha de Controle de Estoque 
Descricao: Mercadoria A 
Método: Média Ponderada Móvel 


Data 


Histárico 


Entradas 


Saidas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unítário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantíd. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Toíal 




Est. inicial 














2.000 


60 


120.000 




Venda 








1.500 


60 


90.000 


500 


60 


30.000 




Dev. Venda 








(300) 


60 


(18.000) 


800 


60 


48.000 



Os valores negativos, indlcados na coluna de saídas, representam devolucao de 20% da 
venda. 

A demonstracáo do lucro bruto é feita da seguinte forma: 
Vendas brutas 

Devoluodes de vendas (150.000 x 20%) 
Abatimentos sobre vendas (150.000 x 10%) 
Vendas iíquidas 
CMV 

Lucro bruto 

17.3 PEPS - solucáo simplificada 

Cons¡derando-se que no PEPS saem as primeiras unidades e ficam as últimas, o CMV 
(as que saem) será correspondente ás primeiras unidades a ingressarem no estoque, 
como demonstrado no exemplo abaixo. 

Uma empresa cujas operacoes de compra e veñda estáo sujeitas á incidéncia de 
ICMS de 17% apresenta estas informacoes de seu estoque de mercadorias: 

30/09 - estoque existente: 30 unidades a R$ 18,00 
06/10 - compras a prazo: 100 unidades a R$ 24,10 
07/1 0 - vendas a prazo: 60 unidades a R$ 36,14 
08/10 - compras á vista: 100 unidades a R$ 30,12 
09/10 - vendas á vista: 90 unidades a R$ 36,14 

Assim, como sairam 150 untdades (60 em 07/10 mais 90 em 09/10), pelo PEPS o cus- 
to das mercadorias vendidas será formado pelas 150 primeiras unidades adquiridas, 
incluindo o estoque inicial: 



150.000 
(30.000) 
(15.000) 
105.000 
(72.000) 
33.000 
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PEPS 

30 unidades x 18,00 = 540,00 -* El, cujo valor já é fornecido sem o ICMS 
100 unidades x 20,00 = 2.000,00 -» Compra de 06/10, sem o ICMS 
_20 unidades x 25,00 = 500,00 -» Parte da compra de 08/10, sem o ICMS 
150 CMV 3.040,00 

E o estoque final pelo PEPS será equivalente ás 80 últimas unidades compradas, 
que fazem parte da compra de 08/10: 

80 unidades x 25,00 = 2.000,00 

Obs.: no caso do UEPS, esse método simplificado náo deve ser aplicado, pois pode 
causar resultados divergentes. Nesta questao, por exemplo, a adocao desse raciocínio 
para o método UEPS resultaria no CMV de 3.500,00, quando o correto é o valor de 
3.450,00. 



Quesíoes comentadas 

01. Uma empresa que possuía 100 unidades de mercadorias, compradas a 2 
cada, compra 150 unidades a 3 cada, vende 200 unidades a 2,50 cada, com- 
pra mais 50 untdades a 3,50 cada, nesta ordem de datas, terá, ao fím do pe- 
ríodo, um estoque de mercadortas no vaior de 

a) 325, se trabalhar com o critério UEPS. 

b) 325, se trabalhar com o critério PEPS. 

c) 200, se trabalhar com o critério PEPS. 

d) 200, se trabalhar com o critério UEPS. 

e) 275, se trabaihar com o critério Preco Médio. 

No método PEPS, o custo das mercadorias vendidas é calculado com base nas 
primeiras unidades adquiridas. No método UEPS, o custo das mercadorias vendi- 
das é avaliado com base nas últimas unidades adquiridas. Pelo preco médio, as 
saídas de estoque sáo realizadas pela média aritmética do custo das mercadorias 
adquiridas e ainda em estoque quando da venda. Pelo critério PEPS, temos: 



Rcha de Conírole de Estoque 
Descricáo: Mercadoria A 
Método: PEPS 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saídas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Toíal 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 




EsL inicial 














100 


2.00 


200 




Compras 


150 


3.00 


450 








100 
150 
250 


2,00 
3,00 


200 
450 
650 




Vendas 








100 
100 
200 


2,00 
3,00 


200 
300 
500 


50 


3,00 


150 




Compras 


50 


3,50 


175 








50 
50 
100 


3,00 
3.50 


150 
175 
325 
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Solugáo Simplíficada - PEPS 

Estoque Final = 100 + 150 - 200 + 50 = 100 unidades 

Assim, pelo PEPS o estoque final será formado pelas 100 últimas unidades: 

50 unidades x 3,50 = 175 
50 unidades x 3,00 = 150 
100 325 

02. Em 31.12.X0, determinada empresa registrou em seu inventário de merca- 
dorias para revenda a existéncia de 100 unidades do produto A, no valor to- 
tai de 165.000. 

Adquiriu, no dia 15.01.X1, 100 unidades do mesmo produto ao prego totai 
de 195.000. 

Sabendo-se que: 

- no dia 10.01.X1, foram vendidas 20 unidades ao preco unitário de 2.500; 

- náo ocorreram outras operacoes no mes de janeiro de X1 ; 

- a empresa avalia seus estoques pelo método PEPS (ou FIFO), 

pode-se afirmar que o inventário em 31.01.X1 acusava o valor de 

a) 310.000. 

b) 321.000. 

c) 324.000. 

d) 360.000. 

e) 327.000. 



Deve ser observada rigorosa ordem de datas. 



Ficha de Controle de £stoque 
Descricao: Mercadoria A 
Método: PEPS 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saídas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unltario 


Custo 
Total 


Quanüd. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


01.01 


Est. inicial 














100 


1.650 


165.000 


10.01 


Venda 








20 


1.650 


33.000 


80 


1.650 


132.000 


15.01 


Compras 


100 


1.950 


195.000 








80 
100 

180. 


1.650 
1.950 


132.000 
195.000 
327.000 



03. Uma empresa movimenta seu estoque como segue: 

01.05: estoque iniciai: 200 unidades ao custo unitário de 2.000; 
20.05: compras de 200 unidades ao custo unitário de 3.000, já sem o ICMS; 
22.05: compras de 300 unidades pelo custo total de 1.200.000, já sem o ICMS; 
No dia 21 de maio a empresa vendeu 300 unidades a 5.000 cada uma. 
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Se a empresa paga ICWIS de 10% sobre o preco de venda e avalia os seus 
estoques pelo critério PEPS, nesta operacio de venda ela obteve um lucro 
bruto de 

a) 150.000. 

b) 550.000. 

c) 650.000. 

d) 700.000. 

e) 800.000. 



Ficha de Controle <ie Estoque 
Descrieao: Mercadoria A 
Método: PEPS 


Data 


histórico 


Eníradas 


Saídas 


Saido 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


01.05 


Est. inicial 














200 


2.000 


400.000 


20.06 


Compras 


200 


3.000 


600.000 








200 
200 
400 


2.000 
3.000 


400.000 
600.000 
1.000.000 


21.05 


Vendas 








200 
100 
300 


2.000 
3.000 


400.000 
300.000 
700.000 


100 


3.000 


300.000 


22.05 


Compras 


300 


4.000 


1.200.000 








100 

302 

400 


3.000 
4.000 


300.000 
1 200 000 
1.500.000 



Vendas brutas - 300 unid. x 5.000 1 .500.000 

ICMS sobre vendas (1 0%) (1 50.000) 

CMV (700.000) 

Lucro bruto 650.000 



04. Em relacao ao custo das mercadorias vendidas, é certo afirmar que, em regime 
de economia inflacionária, a adocio dos precos obtidos nas úitimas compras 
para valorizagio de todos os bens inventariados 



a) nao o afeta. 

b) superestima-o. 

c) subestima-o. 

d) corrige-o monetariamente. 

e) torna-o mais conforme á realidade. 



A adocáo dos pregos obtidos nas últimas compras para avaliacáo dos bens inven- 
tariados (estoque finai) impiica a apuracáo do CMV com base nas primeiras com- 
pras (PEPS). Assim, o valor do estoque final fica mais próximo do valor de merca- 
do e o CMV, mais distante. 
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05. Um comerciante adquiriu um lote de mercadorias por 1.000, incidindo sobre 
a compra ICMS de 17%. Revendeu-o, em seguida, por 1.200, estando tam- 
bém a venda sujeita a ICMS de 17%. Considerando, respectivamente, os 
sistemas de inventário periódico, de inventário permanente e de conta mls- 
ta de Mercadorias, indique o valor pelo qual a conta Mercadorias foi credi- 
tada para registrar a operacáo de venda. 

a) 1.200-1.200-1.200. 

b) 996-996-996. 

c) 996-830-996. 

d) Zero- 830 -1.200. 

e) Zero-Zero- 1.200. 

Pelo sistema de inventário periódico, os lancamentos sáo: 

D - Compras de Mercadorias 830 
D - ICWIS a Recuperar 170 
C - Caixa ou Fornecedores 1 .000 

D - Caixa ou Clientes 

C - Vendas 1 .200 

D - ICMS sobre Vendas 

C - ICMS a Recolher 204 

No sistema de inventário periódico, o CMV normalmente é apurado e registrado ao 
fim do exercício social. 

Pelo sistema de inventário permanente, temos os seguintes lancamentos: 

D - Estoques de Mercadorias 830 
D - iCMS a Recuperar 170 
C - Caixa ou Fornecedores 1 .000 

D - Caixa ou Clientes 

C-Vendas 1.200 
D-CMV 

C - Estoques de Mercadorias 830 
D - ICMS sobre Vendas 

C - ICMS a Recolher 204 

No sistema de inventário permanente, o CMV é apurado e registrado em cada ven- 
da. Assim, o saldo da conta Estoque de Mercadorias é permanentemente atualizado, 
de forma a indicar o estoque efetivamente existente. 

Utilizando-se a conta Mercadorias com funcao mista, os lancamentos sáo: 

D - Mercadorias 830 
D - ICMS a Recuperar 170 
C - Caixa ou Fornecedores 1 .000 
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D - Caixa ou Ciientes 
C - Mercadorias 



1.200 



D - ICMS sobre Vendas 
C - ICMS a Recolher 



204 



06. Na movimentacáo de mercadorias controlada por ficha de estoque, pode- 
mos afirmar corretamente que: 

a) o estoque final tem o valor das compras menos o vaior das vendas. 

b) o estoque final avaliado a preco médio é menor que o mesmo estoque 
avaliado a UEPS, num período de pregos crescentes (infiaclonário). 

c) o estoque final avaliado a preco médio é maior que o mesmo estoque 
avaliado a PEPS, num período de precos crescentes (inflacionário). 

d) o estoque final avaliado a PEPS tem o valor das últimas entradas. 

e) o estoque final avaltado a UEPS tem o valor das últimas entradas. 

No método Primeiras a Entrar, Primeiras a Sair (PEPS) ou First In, First Out (FIFO), 
na apuracao do CMV, utilizamos as unidades mais antigas, sendo o estoque final 
representado pelas unidades adquiridas por último. No método Últimas a Entrar, 
Primeiras a Sair (UEPS) ou Last in, First Out (LIFO), na apuracao do CMV, utiliza- 
mos as unidades adquiridas por último, sendo o estoque final representado pelas 
unidades mais antigas em estoque. 

07. Dados extraídos da ficha de estoque de televisores, para apuragáo, numa em- 
presa comercial, do resultado do período de 02.01.X2 a 31.12.X2: 

- Total das entradas mais o estoque inicial 
Quantidade: 540 Valor: 50.600.000 

- Total das satdas já ajustado pelas devolucóes de vendas 
Quantidade: 480 Vator: 44.950.000 



Outras informacóes daquele período sobre operacóes relacionadas com a 
referida mercadoria: 



Assinale, com base nos elementos fornectdos, a opcao que indica o lucro 
bruto obtido com a venda dos citados televisores. 

a) 21.550.000. 

b) 23.550.000. 

c) 17.900.000. 

d) 21.950.000. 

e) 11.750.000. 



- Saldo 
Quantidade: 60 



Valor: 5.650.000 



- Vendas brutas 

- Devolucóes de vendas 

- Descontos concedidos por recebimento antecipado de vendas a prazo 

- iCMS sobre vendas 

- Outros tributos sobre vendas 

- Valor do estoque iniciai 



100.000.000 
4.000.000 
1.600.000 
25.000.000 
2.500.000 
2.000.000 
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Na ficha de controie de estoque, a soma algébrica da coluna de saídas indica o 
CMV, que foi igual a 44.950.000. Assim, teríamos: 



Vendas brutas 

( - ) Devolucóes de vendas 

( - ) ICMS sobre vendas 

( - ) Outros tributos sobre vendas 

Vendas líquidas 

(-)CMV 

Lucro bruto 



100.000.000 
( 4.000.000) 
( 25.000.000) 
( 2.500.000) 

68.500.000 
( 44.950.000) 

23.550.000 



08. (TRF/Esaf/Adaptada) A fírma Pétrea Ltda. promoveu o movimento de entra- 
das e saídas de mercadorias, isentas de tributagáo, na forma como segue: 

existéncia anterior de 1.000 unidades ao custo unitário de R$ 20,00; 

compra á vista de 1.500 unidades ao preco unttário de R$ 30,00; 

venda á vista de 2.000 unidades ao preco unitário de R$ 25,00; 

compra a prazo de 500 unidades ao prego unitário de R$ 35,00. 

Nessa ordem, no fim do período considerado, a empresa terá um estoque 
de mercadorias no valor de 

a) R$ 27.500,00 se trabalhar com o critério Preco Médio. 

b) R$ 27.500,00 se trabalhar com o critério UEPS. 

c) R$ 30.500,00 se trabaihar com o critério PEPS. 

d) R$ 20.000,00 se trabalhar com o crítério PEPS. 

e) R$ 20.000,00 se trabaihar com o critério UEPS. 

Aplicando sucessivamente os métodos PEPS, UEPS e do Preco Médio, teremos: 



Ficha de Controle de Estoque 
DescricSo: Mercadoria A 
Método: PEPS 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saidas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Totai 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Totai 


Quantid. 


Custo 

Unitário 


Custo 
Total 




Est. inicial 














1.000 


20 


20.000 




Compra 


1.500 


30 


45.000 








1.000 
1 500 
2.500 


20 
30 


20.000 
45.000 
65.000 




Venda 








1.000 
1.000 
2.000 


20 
30 


20.000 
30.000 
50.000 


500 


30 


15.000 




Compra 


500 


35 


17.500 








500 
500 
1.000 


30 
35 


15.000 
17.500 
32.500 



Solugáo Simplificada - PEPS 

Estoque Final = 1 .000 + 1 .500 - 2.000 + 500 = 1 .000 unidades 

Logo, o estoque final é constituído pelas 1 .000 últimas unidades adquiridas: 

500x35,00 = 17.500 

500 x 30,00 = 15.000 
1 .000 32.500 
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Ficha de Conírole de Estoque 
Descricáo: Mercadoria A 
Método: UEPS 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saidas 


Saido 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Uniíário 


Custo 
Total 




Est. inicial 














1.000 


20 


20.000 




Compra 


1.500 


30 


45.000 








1.000 
1.500 
2.500 


20 
30 


20.000 
45.000 
65.000 




Venda 








1.500 
500 
2.000 


30 
20 


45.000 
10.000 
55.000 


500 


20 


10.000 




Compra 


500 


35 


17.500 








500 
500 
1.000 


20 
35 


10.000 
17.500 
27.500 




Ficha de Controle de Estoque 
Descricao: Mercadoria A 
Méiodo: Preco Médio 


Daía 


Histórico 


Sntradas 


Saidas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 




Esí. inicial 














1.000 


20,00 


20.000 




Compra 


1.500 


30,00 


45.000 








2.500 


26,00 


65.000 




Venda 








2.000 


26,00 


52.000 


500 


26,00 


13.000 




Compra 


500 


35,00 


17.500 








1.000 


30,50 


30.500 



09. (AFRF/Esaf) A empresa Asper Outra Ltda., no més de agosto de 2001, reali- 
zou os negócios abaixo descritos com o item Z34 de seu estoque. 

1 - compra de 250 unidades; 

2 - venda de 200 unidades; 

3 - as mercadorias sao tributadas na compra: com ICMS de 15% e com IPI 

de 5%; na venda: com ICMS de 12%; 

4 - o custo iniciaf do estoque foi avaliado em R$ 25,00 por unidade; 

5 - nas compras foi praticado um preco unitário de R$ 30,00; 

6 - nas vendas o preco unitário praticado foi de R$ 45,00; 

7 - as operacoes de compra e de venda foram realizadas á vista, com cheques 

do Banco do Brasil, tendo a empresa Asper emitido o cheque 001356 e re- 
cebido o cheque 873102, prontamente depositado em sua conta conrente. 

Considerando-se, exclusivamente, essas operacoes e todas as informagóes 
acima, pode-se afirmar que a conta corrente bancária da empresa Asper Outra 
Ltda. foi aumentada em 

a) R$ 2.250,00. 

b) R$ 1.500,00. 

c) R$ 1.125,00. 

d) R$ 750,00. 

e) R$ 275,00. 
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Registro da compra de mercadorias: 

250 unidades x 30,00 = 7.500,00 
iPI - 5% 375,00 

ICMS já incluido - 15% |1. 125,001 

Total da Nota Fiscal 7.875,00 

D - Estoques de Mercadorias 6.750,00 
D - ICMS a Recuperar 1 .125,00 

C - Bancos Conta Movimento 7.875,00 

Assim, o custo unitário fo¡ de: 6.750,00/250 unidades = 27,00 

Por nao ser imposto recuperável nesta operacáo, o IPI foi computado como parte 
do custo de aquisicáo. 

Registro da venda de mercadorias: 
200 unidades x 45,00 = 9.000,00 
D - Bancos Conta Movimento 

C - Vendas 9.000,00 
D - CMV 

C - Estoques de Mercadorias 

(200 unidades x 27,00) 5.400,00 

D - ICMS sobre Vendas 
C - ICMS a Recolher 

(9.000,00x12%) 1.080,00 



Bancos C/ Movimento 


9.000,00 


7.875,00 


1.125,00 





10. (AFRF/Esaf) Apurando custos e estoques a cada més, a empresa Yagoara 
S/A processou os cálculos do més de dezembro de 2001 a partir dos se- 
guintes dados: 

Estoque inicial avaliado em R$ 22.000,00. 

Compras de mii unidades ao prego unitário de R$ 25,00. 

Vendas de 720 unidades ao preco unitário de R$ 50,00. 

iPI sobre compras a 8%. 

ICMS sobre compras a 12%. 

ICMS sobre vendas a 17%. 

Devolucao de vendas no valor de R$ 6.000,00. 
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Estoque avaliado pelo critério PEPS. 

Estoque iniciai mensurado em 1.100,00 unidades. 

Todas as operacoes do período foram realizadas a prazo. 

Com fulcro nos dados e informacdes acima, o cáiculo correto dos custos vai 
indicar um estoque final no valor de: 

a) R$ 36.000,00. 

b) R$ 34.000,00. 

c) R$ 33.000,00. 

d) R$ 31.600,00. 

e) R$ 30.000,00. 

Devemos considerar as seguíntés infGrmacoes: 

Estoque inicial, já excluído o ICMS = 1 .100 unidades x 20,00 = 22.000,00 
Compras 

1 .000 unidades x 25,00 = 
IPI-8% 

ICMS de 12% já incluído fc.OOO.OOÍ 
Totaí da Nota Ftscal 

Compras líquidas, sem ICMS = 
Vendas 

720 unidades x 50,00 = 
CMV = 720 unidades x 20,00 = 
ICMS = 36.000x17% = 

Devolugáo de vendas 
120 unidades x 50,00 = 
Custo da devolucáo: 120 x 20,00 = 
ICMS da devolucao: 6.000 x 17% = 



Ficha de Controle de Estoque 
DescricSo: Mercadoria A 
Método: PEPS 


Data 


histórico 


Entradas 


Saídas 


Saido 


Quantid. 


Custo 
Ucitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Totai 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Cuslo 
Total 


01.12 


Est. inicial 














1.100 


20 


22.000 




Compra 


1.000 


24 


24.000 








1.100 
1.000 
2.100 


20 
24 


22.000 
24.000 
46.000 




Venda 








720 


20 


14.400 


3S0 
1.000 
1.380 


20 
24 


7.600 
24.000 
31.600 




Dev. venda 








(120) 


20 


(2.400) 


500 
1.000 
1.500 


20 
24 


10.000 
24.000 
34.000 



25.000,00 
2.000,00 



27.000,00 
24.000,00 



36.000,00 
14.400,00 
6.120,00 



6.000,00 
2.400,00 
1.020,00 



u 
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11. (AFRF/Esaf/Adaptada) Dos iancamentos abaixo, apenas um está correto, no 
seu todo. Assinale a opcáo que aponta tai registro contábil. 

a) Saiários e Ordenados 
a Dtversos 

Vaior da foiha de pagamento do més, como segue: 
Salários a Pagar 
Vaior iíquido do més 
Contribuicóes a Recolher 

Previdéncia Social consignada aos empregados 

b) Estoque de Materiais 
a Diversos 

N/compra d/data conf. NF xxx, como segue: 
Matérias-Primas 

Preco de custo que ora se estoca 
ICMS a Recuperar 
Incidéncia a 12% 

c) Diversos 
a Receita Bruta de Vendas 
N/vendas conf. NF abcd, como segue: 
Caixa 

Vlr. recebido n/data 
Duplicatas a Receber 
Vlr. n/emissáo 
ICMS a Recolher 
Incidéncia a 12% 

d) Diversos 
a Salários a Pagar 

Valor da folha de pagamento do més, como segue: 
Saiários e Ordenados 
Valor iíquido do més 
Contribuicoes a Recolher 

Previdéncia Social consignada aos empregados 

e) Diversos 
a Fornecedores 

N/compra a prazo, conf. NF xyxy, como segue: 
Matérias-Primas 
Preco de custo que ora se estoca 1 .760,00 

ICMS a Recuperar 

Incidéncia a 12% 240,00 
IPI a Recuperar 

Incidéncia a 5% 100,00 2.100,00 



900,00 
99,00 999,00 



1.760,00 
240,00 2.000,00 



380,00 
500,00 

120,00 1.000,00 



801,00 
99,00 900,00 
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Alternativa A: incorreta. Em vez de credttadas, as contas Salários a Pagar e Con- 
tribuicoes a Recolher foram debitadas. Faltou-ihes a preposicáo "a", indicativa de 
crédito. 

Alternativa B: incorreta. Náo houve indicacáo das "Diversas" contas creditadas. Fo- 
ram debitadas tres contas, quando p correto seriam duas: Matérias-Primas e ICMS 
a Recuperar. 

Alternativa C: incorreta. A conta ICMS a Recolher fo¡ debitada. O correto seria: de- 
bitar as contas Caixa e Duplicatas a Receber e creditar Receita Bruta de Vendas, 
pelo valor da receita bruta; e debitar ICMS sobre Vendas e creditar ICMS a Reco- 
Iher, pelo vaior do imposto incluído na receita bruta. 

Altemativa D: incorreta. A conta de despesa de salários e ordenados deve ser de- 
bttada pelo valor bruto. O valor a pagar aos empregados é o líquido, deduzidas as 
contribuicñes. 

Altemativa E: correta. Para as empresas industriais e equiparadas, o ICMS e o IPI 
sáo impostos recuperáveis. 

12. (AFRF/Esaf) Apresentamos abaixo os dados da movimentacao do estoque 
de cestos de vime, comprados para revender, relativos ao més de marco. 

O més comecou com a existéncia de 15 cestos avaliados a R$ 3,00 por uni- 
dade. 

As vendas ocorreram no dia 5: cinco unidades; no dia 20: quinze unidades; 
e no dia 30: vinte unidades. Os precos unitários foram, respectivamente, de 
R$ 4,00, R$ 6,00 e R$ 8,00. 

As compras foram feitas no dia 10: vinte unidades; e no dia 15: dez unidades. 
A primeira compra teve custo unitárto igual ao do estoque inicial e a última 
foi feita ao preco unitário de fatura de R$ 5,00. 

As compras e vendas foram tributadas em 20% com ICMS. Nao houve devo- 
lucoes, nem descontos. 

O estoque é contabilizado por controle permanente e avaliado pelo custo mé- 
dio ponderado. 

Com as informacoes acima podemos afirmar que 

a) o estoque finai apresenta custo unitário de R$ 3,25. 

b) o custo das mercadorias vendidas foi de R$ 130,00. 

c) a venda do dia 20 de marco deu lucro bruto de R$ 41,25. 

d) o estoque existente ao fím do dia 10 de marco foi de R$ 78,00. 

e) o valor total do estoque final de marco foi de R$ 81,25. 



291 Capitulo17 



Contabilidade Básica 



Ficha de Controle de Esíoque 
Descrifáo: cestos de vime 
Método: Custo Médio Ponderado 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saídas 


Safdo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


01.03 


Est. inicial 














15 


3,00 


45,00 


05.03 


Vendas 








5 


3,00 


15,00 


10 


3,00 


30,00 


10.03 


Compras 


20 


3,00 


60,00 








30 


3,00 


90,00 


15.03 


Compras 


10 


4,00 


40,00 








40 


3,25 


130,00 


20.03 


Vendas 








15 


3,25 


48,75 


25 


3,25 


81,25 


30.03 


Vendas 








20 


3,25 


65,00 


5 


3,25 


16,25 



Do valor das compras, foi extraído o ICMS de 20%, lancado como imposto recu- 
perável. Portanto, registramos na coluna de entradas o equivaiente a 80% do va- 
lor das compras. 

Do vaior do estoque inicial, informado no problema, já está excluído o ICIVIS, uma 
vez que se trata do saldo final do período anterior. 

O CMV é correspondente á soma da coluna de saídas da ficha de controle de es- 
toques: 128,75. 

13. (TRF/Esaf) A Comercial Fiores Ltda. apurou os seguintes dados em reiacáo 
á mercadoria "Palmas", no exercício de 2001 : 

Estoque inicial 120 unidades ao custo unitário de R$ 2,00 
Compras 120 unidades ao preco unitário de R$ 2,50 
Vendas 120 unidades ao preco unitário de R$ 3,50 
Compras 100 unidades ao preco unitário de R$ 3,00 
Vendas 100 unidades ao preco unitário de R$ 4,80 

As operacóes de compra e venda sáo tributadas a 20% com ICMS e o fatu- 
ramento é tributado a 3% para a Coflns (cumuiativa ou nao recuperável). 

A empresa utiliza o critério UEPS para avaliacáo dos estoques. 

Feitos os cálculos devidos e elaborando-se a demonstracáo parciai do re- 
suitado do exercício, vamos encontrar um lucro bruto sobre vendas no va- 
lor de: 

a) R$ 213,00. 

b) R$240,00. 

c) R$ 253,00. 

d) R$ 280,00. 

e) R$ 693,00. 
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Rcha de Controle de Estoque 
Descricao: Mercadoria Palmas 
Método: UEPS 


Data 


histórico 


Entradas 


Safdas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitario 


Custo 
Total 




Est. inicial 














120 


2,00 


240 




Compras 


120 


2,00 


240 








240 


2,00 


480 




Vendas 








120 


2,00 


240 


120 


2,00 


240 




Compras 


100 


2,40 


240 








120 
100 
220 


2,00 
2,40 


240 
240 
480 




Vendas 








100 


2,40 


240 


120 


2,00 


240 



Do valor das compras, foi extraído o ICMS de 20%, lancado como imposto recu- 
perávef. Assim, na coluna de entradas, registramos o equivalente a 80% do valor 
da compra. 



Do valor do estoque inicial, informado no problema, já está excluído o ICMS, uma 
vez que se trata do saldo final do período anterior. 

O CMV é correspondente á soma dos valores da coluna de saídas da ficha de con- 
trole de estoques: 480. 0 estoque final é representado peia coluna de saldo: 240. 



Vendas 

120x3,50 420,00 

100x4,80 480,00 

900,00 

ICMS (20% x 900) (1 80,00) 

Cofins (3% x 900) ( 27.00) 

Vendas líquidas 693,00 

CMV (480.00) 

Lucrobruto 213,00 



O método UEPS náo é aceito pelas Normas Internacionais de Contabilidade 
(CPC 16 - Estoque.s), nem pela legislaeáo do Imposto de Renda. 

14. (ISS-Natal/Esaf) A empresa Com Téxtil Limitada trabalha, exclusivamente, com 
o tecido "alfa". Em 20 de outubro negociou uma partida nos seguintes termos: 

- aquisicáo de 2.000 metros ao preco unitário de R$ 5,00; 

- pagamento em moeda corrente na apresentacáo da nota; 
-tributacáo de ICMS sobre a compra e transporte, no valor de R$ 1.200,00; 

- tributacáo de IPI sobre a compra, no valor de R$ 500,00; 

- fretes e seguro relativos á operacáo de compra, no valor de R$ 300,00. 

De posse dos documentos decorrentes da operacáo acima exemplificada, o 
contador promoveu lancamentos na forma seguinte. Assinale o registro corre- 
to, sabendo-se que a empresa é contribuinte do ICMS e náo contribuinte do IPI. 
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a) Diversos 
a Caixa 

Pelas aquisicóes desta data, como segue: 

Mercadorias 10.000,00 

ICMS a Recuperar 1.200,00 

IPI a Recuperar 500,00 

Despesas Acessórias (fretes e seguros) 300,00 12.000,00 

b) Diversos 
a Caixa 

Pelas aquisicdes desta data, como segue: 

Mercadorias 10.300,00 

ICMS a Recuperar 1.200,00 

IPI a Recuperar 500.00 12.000,00 

c) Diversos 
a Caixa 

Pelas aquisicóes desta data, como segue: 

Mercadorias 9.100,00 

ICMS a Recuperar 1.200,00 

IPI a Recuperar 500.00 10.800,00 

d) Diversos 
a Caixa 

Pelas aquisicóes desta data, como segue: 

Mercadorias 9.600,00 

ICMS a Recuperar 1.200,00 10.800,00 

e) Diversos 
a Caixa 

Peias aquisigóes desta data, como segue: 

Mercadorias 9.100,00 

ICMS a Recuperar 1.200,00 10.300,00 

Como a empresa náo é contribuinte do IPI, apenas o ÍCMS é imposto recuperá- 

vel. O valor langado na conta Mercadorias, inciusive o IPI, pode ser apurado da 
seguinte forma: 

2.000 unidades x 5,00 10.000,00 
IPI 500,00 
Total da Nota Fiscal 10.500,00 
Fretes da compra 300,00 
ICMS recuperável já incluído ( 1.200.00) 

Custo de aquisicao das mercadorias 9.600,00 
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15. (TFC/SFC/Esaf) A Comerciai SA T. Elite apresentava os saldos abaixo em 
primeiro de maio: 



Caixa 1.500,00 

Mercadorias 1.300,00 

Ciientes 1.000,00 

Capital Social 4.200,00 

Fornecedores 1.800,00 

Móveis e Utensítios 2.200,00 



Durante o més a empresa realizou as seguíntes operacoes: 

- comprou a prazo 400 unidades de mercadorias a R$ 5,00 cada uma; 

- vendeu a prazo 300 unidades dessa mercadoria a R$ 6,00 cada uma; 

- pagou dívidas de R$ 1.000,00 com juros de 10%; e 

- recebeu direitos de R$ 800,00 com desconto de 1 0%. 

Considerando que o estoque inicial continha 260 unidades, e que as mer- 
cadorias sao isentas de tributacáo, essa empresa, sem realizar nenhum ou- 
tro negócio, apresentará em 31 de maio: 

a) lucro brutode R$ 1.800,00. 

b) lucro líquido de R$ 300,00. 

c) estoque final de R$ 1.500,00. 

d) patrimdnio bruto de R$ 6.000,00. 

e) património líquido de R$ 4.320,00. 

Eis a movimentacao do estoque: 



Ficha de Controle de Estoque 

Descricao: 

Método: 


Data 


Hístórico 


Enlradas 


Saidas 


Saldo 


Quanttd. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 




Est. inicigl 














260 


5,00 


1.300 




Compras 


400 


5,00 


2.000 








260 
400 
660 


5,00 
5,00 


1.300 
2.000 
3.300 




Vendas 








300 


5,00 


1.500 


360 


5,00 


1.800 



Portanto, o CMVfoi de 1.500,00, e o estoque íinal, de 1.800,00, 
Os langamentos dos fatos descritos no probiema sáo estes: 
- comprou a prazo 400 unidades de mercadorias a R$ 5,00 cada uma: 
D - Mercadorias 

C - Fornecedores 2.000,00 
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- vendeu a prazo 300 unidades dessa mercadoria a R$ 6,00 cada uma: 
D - Clientes 

C-Vendas 1.800,00 
D-CMV 

C - Mercadorias 1.500,00 

- pagou dívidas de R$ 1.000,00 com juros de 10%: 

D - Fornecedores 1.000,00 
D - Despesas Financeiras 100,00 
C-Caixa 1.100,00 

- recebeu direitos de R$ 800,00 com desconto de 10%: 

D - Caixa 720,00 
D - Despesas Financeiras 80,00 
C - Clientes 800,00 

Demonstracao do resultado: 

Vendas 1.800,00 

CMV (1,500.00) 

Lucro Bruto 300,00 

Despesas Financeiras ( 180.00) 

Lucro Operacional Líquido 120,00 

Após a apuracáo do resultado, o património líquido passou a ser de: 

Capitai Social 4.200,00 
Lucros Acumulados 120.00 
Total 4.320,00 

16. (ISS-Natal/Esaf) Durante o més de outubro a flcha de estoque do item "Bo 
tinas Clássicas" apresentou os seguintes saldos físicos e financeiros: 

em 28.10: saldo físico: 100 unidades; saldo fínancelro: R$ 5.000,00 
em 29.10: saldo físico: 200 unidades; saldo financeiro: R$ 12.000,00 
em 30.10: saldo físico: 100 unidades; saldo financejro: R$ 6.000,00 

- as entradas do més foram tríbutadas em 12% com ICMS 

- as saídas do més foram tributadas em 17% com ICMS 

- a receita Hquida de vendas do dia 30.10 foi de R$ 8.000,00 

- todo o movimento da conta está contido acima 

Promovendo-se os cálculos específicos a partlr dos dados de outubro, po 
demos afirmar que 
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a) o preco unitárío de venda foi de R$ 96,39. 

b) o custo unitário das vendas foi de R$ 70,00. 

c) o preco unitárío das compras de 29/10 foi de R$ 60,00. 

d) em 29/10 o estoque foi acrescido de R$ 60,00 por unidade. 

e) o lucro bruto alcancou R$ 6,40 por unidade. 

O estoque de mercadorias sofreu a seguinte movimentacao durante o més de ou- 
tubro: 



Ficha de Controle de Estoque 
Descricao: Botinas Clássicas 
Méíodo: Custo Médio Ponderado 


Data 


Histón'co 


Entradas 


Saldas 


Saldo 


Quaníid. 


Custo 
Unitário 


Custo 

Totai 


Quantid. 


Custo 
Unítário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 




Est. inicial 














100 


50 


5.000 




Compras 


100 


70 


7.000 








200 


60 


12.000 




Vendas 








100 


60 


6.000 


100 


60 


6.000 



Deduz-se que foi adotado o custo médio, uma vez que, no dia 29, o estoque apre- 
sentava o vaiorde 12.000,00 e, no dia 30, era de 6.000,00. Portanto, o custo da ven- 
da foi de 6.000,00, peia média. 



Desse modo, passamos a dispor das seguintes informacoes: 



Vendas brutas 


? 


100% 


iCMS sobre vendas (17%) 


? 


(17%) 


Vendas ffquidas 


8.000,00 


83% 


CMV 


(6.000,00) 




Lucro bruto 


2.000,00 





Por regra de 3, se a venda líquida é equivalente a 83% da venda bruta e tem valor de 
8.000,00, entao a venda bruta é de: 



8.000,00 - 83% 
X - 100% 



X = 9.638,55 



Vendas brutas 


9.638,55 


100% 


ICMS sobre vendas - 17% 


(1.638.55) 


(17%) 


Vendas líquidas 


8.000,00 


83% 


CMV 


(6.000,00) 




Lucro bruto 


2.000,00 





Em razao de terem sido vendtdas 100 unidades, o preco unitário de venda foi de: 
9.638,55/100 unidades = 96,39. 
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17. (ISS-Recife/Esaf/2003) A empresa Comercial Com Ltda. fez o levantamento de 
seu inventário e constatou as seguintes informacoes: 

Todos os valores presentes no estoque já sofreram os ajustes provenientes 
do iCMS; 

Os dados referem-se ao seu único produto de venda, o KLK; 
Saldo inicial = 100 unidades a R$ 2,00, totalizando R$ 200,00; 
Operacoes do més de janeiro de 2003; 
Compras = 200 unidades a R$ 2,60, totalizando R$ 520,00; 
Vendas - 250 unidades. 

Indique o saido do estoque final, apurado de acordo com cada método de 

avaiiacáo dos estoques. 

PEPS - primeiro a entrar, primeiro a sair; 

UEPS - último a entrar, primeiro a sair; 

PMP - preco médio ponderado - também conhecido como variável 





PEPS 


UEPS 


PMP 


a) 


100,00 


70,00 


90,00 


b) 


110,00 


80,00 


100,00 


c) 


120,00 


90,00 


110,00 


d) 


130,00 


100,00 


120,00 


e) 


140,00 


110,00 


130,00 



Os estoques disponíveis para venda tinham a seguinte configuracao: 



100 unidades x 2,00 = 200,00 
200 unidades x 2,60 = 520,00 
300 720,00 

PEPS 

100 unidades x2,00 = 200,00 
150 unidades x 2,60 = 390,00 
250 CMV = 590,00 - 

UEPS 

200 unidades x 2,60 = 520,00 
50 unidades x 2,00 = 100.00 
250 CMV = 620,00 - 



Estoque Final = 50 unidades x 2,60 = 130,00 



Estoque Rnal = 50 unidades x 2,00 = 100,00 



Médía 

Custo Médio Unitário = 720,00/300,00 = 2,40 

CMV = 250 unidades x 2,40 = 600 

Estoqüe Final ~ 50 unidades x 2,40 = 120,00 
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18. (AFRF/Esaf/2003) A empresa Comércio Losso Ltda. renovou o seu estoque de 
mercadorias, que estava a zero em 20 de agosto, adquirindo 100 unidades ao 
custo unítário de R$ 3,80 e mais 200 unidades a R$ 4,80, dia 29/08. 

Durante o més de setembro, a empresa vendeu 100 unidades no dia 03, 80 
unidades no dia 10 e 120 unidades no dia 25. 

No mesmo mes, a empresa comprou 50 unidades no dia 05 e mais 140 uni- 
dades no dia 15. 

As aquisicóes de setembro foram realizadas ao custo unitário de R$ 5,00 e 
náo sofreram nenhuma tributacáo. 

As vendas de setembro foram realizadas ao prego unitário de R$ 8,00, so- 
frendo tributacao de ICWIS a 12%. 

Com base, exclusivamente, nos dados apresentados, podemos dizer que o 
estoque de mercadorias, em 30 de setembro, terá o vafor de: 

a) R$ 660,00, se for avaliado pelo critério PEPS. 

b) R$ 660,00, se for avaliado pelo critério UEPS. 

c) R$ 760,00, se for avaliado pelo critério Prego Médio. 

d) R$ 794,20, se for avaliado pelo critério Préco Médio. 

e) R$ 950,00, se for avaliado pelo critério PEPS. 



Ficha de Controle de Estoque 
Método: PEPS 


Data 


históríco 


Entradas 


Saídas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitáno 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


20.08 


Compras 


100 


3,80 


380.00 








100 


3.80 


380.00 


29.08 


Compras 


200 


4,80 


960,00 








100 
200 
300 


3,80 
4,80 


380,00 
960.00 
1.340.00 


03.09 


Vendas 








100 


3,80 


380,00 


200 


4,80 


960,00 


05.09 


Compras 


50 


5,00 


250.00 








200 
50 
250 


4,80 
5,00 


960,00 
250.00 
1.210,00 


10.09 


Vendas 








80 


4,80 


384,00 


120 
50 
170 


4,80 
5,00 


576,00 
250.00 
826,00 


15.09 


Compras 


140 


5,00 


700,00 








120 
190 
310 


4,80 
5,00 


576,00 
950.00 
1.526,00 


25.09 


Vendas 








120 


4,80 


576,00 


190 


5,00 


950,00 



Solugáo Simplificada 

Pelo método PEPS, o estoque final é constituído pelas unidades adquiridas mais 
recentemente. Dessa forma, podemos apurá-lo em unidades, 190, e consideraro 
preco das últimas aquisig6es. Como as 190 úitimas unidades compradas tiveram 
custo de 5,00, o estoque final é de: 190 x 5,00 = 950,00. 
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19. (AFC/CGU/Esaf/2004) As mercadorias sáo itens de alta rotacáo, que sofrem 
movimentacáo constante. Por isso, demandam o uso de critérios matemáticos 
para sua avaliagáo. 

Um desses critérios é o "custo médio ponderado". 
Vejamos o exemplo abaixo: 

• estoque inicial de 100 unidades ao custo unitário de R$ 20,00 
» compras de 100 unidades ao custo unitário de R$ 30,00 

• vendas de 140 unidades ao preco unitário de R$ 35,00 

• compras de 50 unidades ao custo unitário de R$ 40,00 

Se o fluxo fisico ocorreu na ordem indicada, o critério de avaliacáo é a mé- 
dia ponderada móvel e náo houve outras implicacóes, podemos dizer que o 
estoque final será de 

a) R$ 3.080,00. 

b) R$ 3.300,00. 

c) R$ 3.500,00. 

d) R$ 3.575,00. 

e) R$ 3.850,00. 



Ficria de Controle de Estoque 
Método: Média Ponderada M6vel 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saídas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Totei 




Est. Inicial 














100 


20.00 


2.000.00 




Compras 


100 


30,00 


3.000,00 








200 


25,00 


5.000,00 




Vendas 








140 


25,00 


3.500,00 


60 


25,00 


1.600.00 




Compras 


50 


40,00 


2.000,00 








110 


31,82 


3.500,00 



20. (AFC/CGU/Esaf/2004) Na empresa Mercantil Limitada os bens de venda sáo 
controlados separadamente. A ficha de controle de estoques do item "X" de 
mercadorias teve um fluxo físico como segue: 

Entradas 

30/09 200 unidades 
10/10 100 unidades 
25/10 150 unidades 

Saídas 

15/10 150 unidades 
30/10 200 unidades 

O custo unitário foi, respectivamente, de R$ 10,00, R$ 16,00 e R$ 14,00. 0 preco 
unitário de venda foi uniforme em R$ 20,00. 

Náo há nesses valores nenhuma implicacáo de ordem tributária. 
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Como a empresa utiliza o critério de avaliacáo denominado média ponderada 
móvel, pode-se dizer que o custo das mercadorias vendidas (CMV) será de 

a) R$ 4.400,00. 

fa) R$ 4.375,00. 

c) R$ 4.300,00. 

d) R$ 4.434,50. 

e) R$ 4.665,50. 



Flcha de Corttrole de Estoque 
Método: Média Ponderada Móveí 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saídas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Totai 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


30/09 


Compras 


200 


10,00 


2.000 








200 


10.00 


2.000 


10/10 


Compras 


100 


16,00 


1.600 








300 


12,00 


3.600 


15/10 


Vendas 








150 


12,00 


1.800 


150 


12,00 


1.800 


25/10 


Compras 


150 


14,00 


2.100 








300 


13,00 


3.900 


30/10 


Vendas 








200 


13,00 


2.800 


100 


13,00 


1.300 



O CMV é igual á soma algébrica da coluna de saídas: 1.800 + 2.600 = 4.400. 

21. (ICMS-SP/FCC/2006) Uma empresa, inserida em um contexto de economia 
inflacionária em que os precos sáo sempre crescentes ao longo dos perío- 
dos, tem o movimento de seus estoques conforme os dados abaixo. 



Datas 


Operacao 


Quantidade 


Saldo 


Valor Unitário 
de Compra 


01/xx/06 


Entrada 


2.000 


2.000 


R$ 10.00 


05/XX/06 


Entrada 


2.500 


4.500 


R$ 12.00 


07/xx/06 


Saída 


(3.000) 


1.500 




IO/xx/06 


Entrada 


500 


2.000 


R$ 13,00 


12/XX/06 


Entrada 


1.200 


3.200 


R$ 15.00 


20/xx/06 


Saída 


(1.800) 


1.400 




23/xx/06 


Entrada 


1.000 


2.400 


R$ 20.00 


25/xx/06 


Saída 


(1.200) 


1.200 




26/xx/06 


Entrada 


700 


1.900 


R$ 25.00 


30/XX/06 


Saída 


(1.300) 


600 





Com base nessas tnformacóes, em quai dos crítérios de avaliacao dos es- 
toques o resultado bruto operacional será maior? 

a) Média ponderada móvei. 

b) Úitimo que entra primeiro que sai. 

c) Primeiro que entra primeiro que sai. 

d) Média ponderada fixa. 

e) Método de preco específico. 



301 



Capítulo 17 



ContabHidade Básica 



Nao é preciso efetuar cálculos, pois, havendo inflacao, como é o caso desta ques- 
táo, o PEPS resulta em menor CMV, maior lucro bruto e maior estoque final que os 
outros métodos indicados no problema. Com deflacáo, o PEPS impiica maior CMV, 
menor lucro bruto e menor estoque final. 

Com inflacáo ou deflacao, a média ponderada móvel se situa entre o PEPS e o 
UEPS. 



Gabarito 

01- B 04-C 07-B 10-B 13-A 16-A 19-C 

02 - E 05 -D 08 -B 11 - E 14 -D 17 -D 20 -A 

03 - C 06 -D 09 -C 12 -A 15 -E 18 -E 21 - C 
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18.1 Aspectos gerais 

Na apuragáo dos gastos relativos á prestacao de servicos, aplica-se a Contabilidade de 
Custos. 

Dividida em Contabilidade Industria! e de Servicos, a Contabilidade de Custos tem uso 
em quaiquer empresa na qual se deseje controlar os gastos necessários á producao de 
bens ou servicos. 

Contabilidade Industrial é a área da Contabilidade de Custos que trata dos gastos incor- 
ridos na producáo de bens industriais. Pode ser utilizada na apuracao dos custos incorri- 
dos na fabricagao de veículos, roupas, calcados. 

Uma das atividades mais importantes da Contabilidade de Custos é o auxílio aos gesto- 
res de empresas no desempenho das funcóes administrativas. Desse modo, a Contabili- 
dade de Custos pode fbmecer-lhes informacQes necessárias ao planejamento, coorde- 
nacáo, direcáo e controle. 

18.2 Contabilidade de Servicos 

Contabilidade de Servicos é a área da Contabilidade de Custos que trata dos gastos 
incorridos na prestacao de servicos. É o caso da prestagáo de servicos hospitalares, 
escolares, bancários. 

Uma escola pode controlar, por exemplo, os custos incorridos na manutengáo de 
cada uma de suas turmas: salários dos professores, materiais consumidos, energia 
elétrica, aluguel, salários do pessoal de apoio. Um hospital pode controlar .os custos 
necessários á realizacáo de cirurgias e ao tratamento de seus pacientes: remunera- 
cao de médicos, enfermeiros, materiais utiiizados, remédios. 

18.3 Ciassificacáo dos custos 

Os custos necessários á prestagáo de servigos podem ser divididos em: 

1 - custos diretos; 

2 - custos indiretos. 

18.4 Custos diretos 

Sáo diretos os custos incorridos exclusivamente na prestagáo dos servígos ao cliente. 
Os custos diretos sáo diretamente proporcionais ao volume de servigos prestados. 
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Logo, se a empresa náo prestar servicos, nao haverá custos diretos. Quando há au- 
mento do volume de servicos prestados, os custos diretos variam proporcionalmente. 

Os custos diretos podem ser divididos em: 

1 - materiais diretos; 

2 - máo de obra direta. 

Materiais diretos - sáo aqueles que se pode identificar como consumidos na prestacáo 
dos servicos, sem que para isso sejam necessários rateios ou estimativas. Exemplos: 
numa gráfica, o papel consumido na producao de cartoes e talonários para um deter- 
minado cliente; numa empresa de engenharia, os materiais de construcáo necessários 
á execucáo de uma obra. 

Mao de obra direta - é aquela utilizada na prestacáo dos servigos ao cliente que 
pode ser identificada diretamente com os servicos prestados. Exemplos: numa trans- 
portadora, a remuneracáo do motorista durante o tempo em que esteve prestañdo 
servicos de transporte ao cliente; numa empresa de engenharia, a remuneracao do 
engenheiro responsável pela obra durante as horas de seu trabalho necessárias aos 
servicos de construcáo; numa empresa de informática, os gastos com as horas tra- 
balhadas por analistas e programadores na elaboracáo de um programa por enco- 
menda do cliente. 

Para que a máo de obra seja apropriada como direta, normalmente é necessário que 
haja o controle das horas de máo de obra aplicadas aos servicos, mediante aponta- 
mento, coritrole por cartáo de ponto etc. 

Náo representam custos, e sim despesas, os gastos com a remuneracáo de diretores e 
empregados náo vinculados, direta ou indiretamente, á prestacáo dos servicos contra- 
tados pelo cliente. É o caso da remuneracáo dos diretores, dos salários e demais gas~ 
tos incorridos nos setores financeiro, administrativo e de contato com o cliente (pessoal 
de escritório, telefonia, recepcáo, representacao). 

18.5 Custos indiretos 

Apesar de consumidos na prestacao, os custos indiretos sáo apropriados aos servicos 
por meio de rateios ou estimativas, em razáo da dificuldade ou impossibilidade da sua 
identificacao diretamente com os servicos. 

Os custos indiretos em regra nao sáo proporcionais ao volume dos servicos prestados, 
ou seja, um aumento do volume de servicos prestados ao cliente em 30% náo provoca 
um aumento dos custos indiretos em igual percentual. Podem ser incluslve custos fixos. 

Alguns custos indiretos podem existir ainda que náo haja prestacáo de servicos. Os gas- 
tos com a manutengáo das máquinas, equipamentos e veículos utilizados na prestacáo 
dos servi^os, por exemplo, sáo custos indiretos. Como esses bens exigem manutencáo 
mesmo quando náo estáo em uso, tais custos podem independer da efetiva prestacáo 
de serviQos. 

SSo exemplos de custos indiretos: remuneracáo do pessoal de apoio e supervisáo dos 
servicos, depreciagao dos bens utilizados na prestagáo dos servi$os, gastos com a ma- 
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nutencao de bens utilizados na prestacao dos servicos, gastos com o consumo de ener- 
gia elótrica e combustíveis na prestacao dos servicos. 

1° Exemplo 

Uma empresa prestadora de servicos efetuou os seguintes gastos com pessoal: 



Pessoal técnico '120.000 

Supervisores 30.000 

Pró-labore dos diretores 40.000 

Pessoal do escritório 25.000 



Nesta hipótese, os custos dos servicos prestados foram os seguintes: 

Pessoal técnico 120.000 
Supervisores 30.000 

150.000 



A remuneracáo do pessoal técnico é custo direto; a dos supervisores, custo indireto; 
e a dos diretores (administradores em gerai) e os salários do pessoaí do escritório 
sao despesas operacíonais. 



2"exemplo 

Consideremos as informacóes abaixo. 

Certa empresa prestadora de servicos apurou resultados baseados nas seguintes in- 
formacoes: 



Servicos prestados á vista 12.000 

Servicos prestados a prazo 1 8.000 

Estoque final de materiais para uso nos servicos 1 .400 

Compras á vista de materiais para uso nos servicos 4.000 

Compras a prazo de materiais para uso nos servicos 6.000 

M§o de obra direta utilizada nos servigos 6.200 



Cofins e PIS/Faturamento: 4% (nao recuperáveis). 

ISS incidente á alíquota de 5%. 

Nao havia estoques iniciais de materiais. 



Com base nas informacóes fornecidas, o estoque de materiais para uso nos servigos 
sofreu as seguintes movimentagoes: 



El 

Compras 



Materiaís 
para Uso 



0 

10.000 



Saídas 



EF 1.400 
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Os créditos na conta Materiais para Uso nos Servicos correspondem aos materiais 
utilizados na prestagáo dos servicos: 



El 

Compras 



Materiais 
para Uso 



0 

10.000 



8.600 



Saídas 



EF 1.400 

O custo dos servicos prestados é obtido mediante a soma dos gastos com materiais 
e máo de obra direta na prestacao dos servigos: 



Materiais utilizados nos servigos 8.600 

Máo de obra direta utilizada nos servigos 6.200 

Custo dos servigos prestados 14.800 

Apuragáo do lucro bruto na prestagáo dos servigos: 

Receita bruta de servicos 30.000 

ISS (30.000 x 5%) ( 1.500) 

Cofins e PIS/Faturamento (4%) ( 1.200) 

Receita líquida de servigos 27.300 

Custo dos servicos prestados (14.800) 

Lucro bruto 12.500 



Questóes comentadas 

01. Considere as informacoes abaixo, extraídas da contabilidade de uma socíe- 



dade anónima: 

Receitas de servigos prestados 100.000 

Servigos cancelados 10.000 

PlS/Pasep (náo recuperáveis) 1% 

Custo dos servicos prestados 65.200 

Descontos incondicionais concedidos 10.000 

Cofins (náo recuperável) 2% 

Imposto sobre servicos de qualquer natureza 3% 



O lucro bruto foi de: 

a) 10.000. 

b) 12.400. 

c) 30.000. 

d) 65.200. 

e) 75.200. 
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Receita bruta de servicos 

Servicos cancelados 

Descontos incondicionais concedidos 



100.000 
( 10.000) 
( 10.000) 
( 2.400) 
( 1.600) 
f 800) 

75.200 
( 65.200) 

10.000 



iSS = 3% (100.000 - 10.000 - 10.000) 
Cofins = 2% (100.000 - 10.000 - 10.000) 
PlS/Pasep = 1% (100.000 - 10.000 - 10.000) 
Receita iíquida de servicos 
Custo dos servicos prestados 
Lucro bruto 



02. Uma empresa prestadora de servicos de transportes efetuou os seguintes gas- 
tos com pessoal: 



O custo dos servicos prestados foi de: 

a) 18.000. 

b) 10.000. 

c) 7.000. 

d) 5.000. 

e) 2.000. 

Os salários das telefonistas e a remuneracáo dos diretores sao despesas opera- 
cionais. 

03. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003) A empresa Reparadora Etétrica Ltda., que conser- 
ta eletrodomésticos, no més atual possui as seguintes informacoes: 

estoque inlcial da peca QT era de 100 pecas a um custo unitário de R$ 2,00; 
as compras, no més, montaram em 150 pecas a um custo unitário de R$ 2,50; 
foram aplicadas 160 pecas em reparos de eletrodomésticos. 

Considerando o método de avaliacao dos estoques denominado custo mé- 
dio ponderado, indique o custo do material aplicado, que irá compor o cus- 
to dos servicos, assinalando a opcao correta. 

a) R$ 320,00. 

b) R$ 328,00. 

c) R$ 360,00. 

d) R$ 368,00. 

e) R$ 400,00. 

O estoque disponível durante o periodo é igual á soma do estoque inictal com as 
cornpras: 



Motoristas dos veículos de carga 
Telefonistas 

Remuneracao dos diretores 
Carregadores dos veículos de carga 



5.000 
3.000 
8.000 
2.000 
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100x2,00 = 200,00 
150x2,50= 375,00 
250 = 575,00 

Apuracáo do custo médio ponderado por unidade: 575,00/250 unidades = 2,30 
Custo do material aplicado: 160 unidades x 2,30 = 368,00 

04. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003) A empresa Computador Ágll Ltda. é prestadora de 
servicos de manutencáo de computadores e identificou os seguintes dados no 
més: 



Itens 


Valores em R$ 


Custo da mao de obra 


2.000,00 


Custo do material apficado 


1.000,00 



O custo da máo de obra é pago no més. 

As operacóes correspondentes ao material aplicado possuem a seguinte des- 
crigáo: 

❖ Compras, no més, no montante de R$ 500,00, com prazo de pagamento de 
30 dias; 

❖ O estoque inicial correspondia a R$ 1.500,00. 

Identifique o conjunto de lancamentos referentes ás operacóes realizadas, 
em uma das opgóes abaixo: 

Valores em R$ 

Contas Débito Crédtto 

a) Caixa 2.000,00 

a Custo da Máo de Obra 2.000,00 

Estoques 500,00 

a Fornecedores 500,00 

Custo do Material Aplicado 1 .000,00 

aEstoques 1.000,00 

b) Custo da Máo de Obra 2.000,00 

a Caixa 2.000,00 

Fornecedores 500,00 

a Estoques 500,00 

Estoques 1.000,00 

a Custo do Material Aplicado 1.000,00 

c) Caixa 2.000,00 

a Custo da Máo de Obra 2.000,00 

Fornecedores 500,00 

a Estoques 500,00 

Estoques 1.000,00 

a Custo do Material Aplicado 1 .000,00 
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d) Custo da Máo de Obra 
a Caixa 
Estoques 
a Fornecedores 
Custo do Material Aplicado 
a Estoques 



2.000,00 



1.000,00 



500,00 



2.000,00 



1.000,00 



500,00 



e) Custo da Máo de Obra 
a Caixa 
Fornecedores 
a Estoques 
Estoques 

a Custo do Material Apiicado 



2.000,00 



1.000,00 



500,00 



2.000,00 



1.000,00 



500,00 



A única aiternativa viável é a D, que considera o desembolso á vista da mao de 
obra consumida no mes, 2.000,00, a compra a prazo de material, 500,00, e a baixa 
do estoque em razáo da apropriacáo do material ao custo dos servicos prestados, 
1.000,00. 

05. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003) A empresa Elétrica de Automóveis Ltda. apurou os 
seguintes dados no més: 

Itens Valores em R$ 

Custo da máo de obra 3.000,00 
Custo de baixa de bens 1 .000,00 

Custo do material aplicado 2.000,00 
Depreciacáo de equipamentos operacionais 200,00 
Despesas financeiras 300,00 
Imposto sobre servicos 400,00 
Vendas de servigos 10.400,00 

indique a opcáo que contém o valor do custo dos servicos prestados. 

a) R$ 5.000,00. 

b) R$ 5.200,00. 

c) R$ 5.600,00. 

d) R$ 6.200,00. 

e) R$ 6.600,00. 

Apuracáo do custo dos servicos prestados: 

CSP = Máo de Obra Direta + Material Direto Aplicado + Custo Indiretos 
CSP = 3.000,00 + 2.000,00 + 200,00 = 5.200,00 

A depreciacáo de equipamentos operacionais é relativa aos equipamentos utili- 
zados na prestacao dos servicos (custo indireto). 
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06. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003) A empresa Reparadora Ltda. apurou os seguintes 
dados do més: 



Indique a opcao que contém o valor correspondente ao lucro bruto. 

a) R$ 4.200,00. 

b) R$ 4.700,00. 

c) R$ 5.000,00. 

d) R$ 5.200,00. 

e) R$ 5.700,00. 

Apuracáo do custo dos servicos prestados: 

CSP = 5.000,00 + 4.000,00 + 300,00 = 9.300,00 

Vendas brutas de servicos 1 5.500,00 

Imposto sobre servicos ( 500.00) 

Vendas líquidas de servicos 15.000,00 

Custo dos servicos prestados ( 9.300,00) 

Lucro bruto 5.700,00 



Itens 

Custo da máo de obra 

Custo de baixa de bens 

Custo do material aplicado 

Depreciacáo de equipamentos operacionais 

Despesas financeíras 

Imposto sobre servicos 

Vendas de servicos 



Valores em R$ 



5.000,00 
1.000,00 
4.000,00 
300,00 
500,00 
500,00 



15.500,00 



Gabarito 



01 -A 
02 -C 



03 
04 



D 
D 



05- B 

06 - E 
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19.1 Os princípios e sua observáncia 

Os Princípios de Contabilidade, nova denominacáo dada aos Princípios Fundamen- 
tais de Contabilídade peia Resolugáo CFC n° 1.282/10, foram fixados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade por meio da Resolucáo n° 750/93, cujos dispositivos pas- 
samos a comentar. 

Resolucáo CFC n° 750/93 

Dispóe sobre os Princípios 
de Contabilidade (PC). 

0 Conselho Federai de Contabilidade, no exerctcio de suas atribuigoes legais e 
regimentais, 

Considerando a necessidade de prover fundamentacáo apropriada para inter- 
pretacáo e aplicagáo das Normas Brasileiras de Contabilidade, 

Resolve: 

Art. 1° Constituem Princípios de Contabilidade (PC) os enunciados por esta 
Resolucáo. 

§ 1° A observáncia dos Princípios de Contabilidade é obrigatória no exercício 
da profissao e constitui condicáo de legitimidade das Normas Brasileiras de 
Contabilidade (NBC). 

§ 2° Na aplicacáo dos Princípios de Contabilidade a situacdes concretas, a essén- 
cia das transacoes deve prevafecer sobre seus aspectos formais. 

A Resolucáo CFC n° 750, de 29 de dezembro de 1993, em sua redacáo original ado- 
tava a denominacáo "Princípios Fundamentais de Contabilidade". Todavia, com a 
edicáo da Resolucáo CFC n° 1.282, de 28 de maio de 2010, essa denominacáo foi 
substituída por "Princípios de Contabilidade", expressáo que, segundo o Conselho 
Federal de Contabilidade, é "suficiente para o perfeito entendimento dos usuários 
das demonstracoes contábeis e dos profissionais da Contabilidade". 

Como justificativas para alterar ampiamente a Resolucáo CFC n° 750/93 por meio da 
Resolucao CFC n° 1.282/10, o conselho considerou: 

1 - que, por conta do processo de convergéncia ás normas intemacionais de conta- 

bilidade, o Conselho Federal de Contabilidade emitiu a NBC T 1 - Estrutura Con- 
ceitual para a Elaboragáo e Apresentacáo das Demonstracñes Contábeis, que 
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discute a aplicabilidade dos Princípios de Contabilidade contidos na Resolucáo 
CFC n° 750/93; 

2 - a necessidade de manutencáo da Resolucáo CFC n° 750/93, que foi e continua 

sendo referéncia para outros organismos normativos e reguladores brasileiros; 

3 - a importáncia do conteúdo doutrinário apresentado na Resolucáo CFC n° 750/93, 

que continua sendo, nesse novo cenário convergido, o alicerce para o julgamento 
profissional na apllcacáo das Normas Brasileiras de Contabilidade; 

4 - que, para assegurar a adequada aplicacao das Normas Brasileiras de Contabili- 

dade á luz dos Princípios de Contabilidade, há a necessidade de harmonizacao 
dos dois documentos vigentes (Resolucao CFC n° 750/93 e NBC T 1); 

Na nova redacáo dada á Resolucao CFC n° 750/93, deixou de constar o princípio da 
atualizacáo monetária, revogado pela Resolucao CFC n° 1.282/10. 

Na verdade a atualizacáo monetária náo foi abolida pela resolucio citada, já que 
passou a ser tratada, dentro do princípio do registro pelo valor original (art. 7°, § 1°, 
II, "e"), como uma das espécies das variacoes do custo histórico. Vale dizer, a atuali- 
zacao monetária perdeu o status de princípio, mas continua a ter aplicacáo como 
elemento das bases de mensuracáo dos componentes patrimoniais. 

Os profissionais da área contábil sáo obrigados a adotar, em suas atividades, os con- 
ceitos enunciados pela Resolucáo CFC n° 750/93, sob pena de multa e de suspensao 
do exercfcio profissional (art. 11). Além disso, para o contabilista a observáncia dos 
princípios significa prestigiar a entidade reguladora de sua profissáo, o Conselho Fede- 
ral de Contabilidade, responsável por baixar as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

A esséncia das transacSes, quer dizer, o que de fato elas representam para o patri- 
mónio, deve predominar sobre seus aspectos formais ou aparentes. Independente da 
forma jurídica, a Contabilidade deve traduzir primordialmente o efeito económico da 
transacáo. Por exemplo, quando uma entidade adquire bens com flnanciamento ban- 
cário, um artifício empregado pela instituicáo financeira para garantir o recebimento 
do valor financiado é a alienacáo fiduciária em garantia. Desse modo, o bem com- 
prado é transferido para a propriedade da instituicáo financeira, embora permaneca 
na posse direta da entidade compradora, que assume a condicao de depositária do 
bem e pode utilizá-lo normalmente. Essa transferéncia da propriedade é transitória, 
tornando-se sem efeito após a quitacáo da dívida. Apesar de o bem, dentro do perío- 
do de duracio do contrato de alienacáo fiduciária, ser de propriedade da instituicáo 
financeira, ele é registrado contabilmente no ativo da entidade compradora, quando 
da sua entrega pelo vendedor. Nesse caso, prevalece a esséncia da transacáo (que 
se assemelha á compra e venda a prazo) sobre os aspectos formais, ou seja, legais. 
Se prevalecessem os aspectos formais, o bem deveria estar registrado no ativo da 
instituicáo financeira, que é sua proprietária. 

19.2 Conceituacáo, amplitude e enumeracáo 

Art. 2° Os Princípios de Contabilidade representam a esséncia das doutrinas e 
teorias relativas á Ciéncia da Contabilidade, consoante o entendimento predo- 
minante nos universos científico e profissional de nosso País. Concernem, 
pois, á Contabilidade no seu sentido mais amplo de ciéncia social, cujo objeto 
é o património das entidades. 
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Art. 3° Sio Princípios de Contabilidade: 

|) o da entidade; 

II) o da continuidade; 

lil) o da oportunidade; 

IV) o do registro peio valor original; 

V) o da atua l izaoao monetária; 

VI) o da competéncia; e 

VII) o da prudéncia. 

Por ser uma ciéncia social, portanto náo exata, a Contabilidade necessita de princípíos 
por meio dos quais sejam convencionados critérios uniformes de adocao obrigatória na 
sua execucáo. Se, por exempio, uma empresa adotasse o regime de competéncia e 
outra o regime de caixa, seria impraticável a comparacáo de seus resultados nos perí- 
odos considerados. Assim, os princípios funcionam como um padrao a ser seguido por 
todos os que se ocupam da Contabilidade, pois possibilitam que as técnicas contábeis 
sejam desenvolvidas uniformemente. 

Os princípios sáo decorrentes da observáncia da aplicagao das técnicas contábeis, da 
prática contábil, e tém como objetivo tornar as informacSes contábeis divulgadas uni- 
formes, confiáveis e úteis para o público nelas interessado. 

19.3 Prlncípio da entidade 

Art. 4° O Princípio da Entidade reconhece o Património como objeto da Conta- 
bilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciacáo de 
um Património particular no universo dos patrimónios existentes, independen- 
temente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade 
ou insíituicáo de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. 
Por consequéncia, nesta acepcao, o Património nio se confunde com aqueles 
dos seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou instituicáo. 

Parágrafo único. O Património pertence á Entidade, mas a recíproca náo é ver- 
dadeira. A soma ou agregacáo contábil de patrimónios autónomos náo resulta 
em nova Entidade, mas numa unidade de natureza económico-contábii. 

O objeto da Contabilidade ou assunto do qual ela trata é o património. É preciso, porém, 
delimitar-se o património que será objeto da orientacao, do controle e do registro contá- 
beis. Em se tratando de sociedade, é necessário reconhecer diferencas entre o patrimó- 
nio dos sócios e o da pessoá jurídica, pois esta e aqueles sáo sujeitos de direitos e obri- 
gacóes legais diferentes. Uma acao írabalhista, por exemplo, deve ser proposta pefo 
empregado contra a pessoa jurídica empregadora, e náo contra seus sócios, ainda que 
eles, por disposigáo contratual, pratiquem atos em nome da pessoa jurídica. 

No caso da pessoa física que desenvolve atividades comerciais, industriais, de produ- 
cáo rural etc, há necessidade da segregacáo dos bens, direitos e obrigacóes afetados 
por essas atividades. A pessoa física que utiliza parte de sua residéncia na exploracao 
de atividade comercial, a rigor, deve manter registros contábeis separados para o con- 
trole dos bens, direitos e obrigacóes vinculados á atividade empresarial. 
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Por determinacáo do Código Civil, o titular de um património é, necessariamente, pes- 
soa, física ou jurídica, uma vez que só quem tem personalidade pode ser titular de 
direitos e obrigacóes jurídicas. Isso explica o fato de o patrimonio pertencer á entidade, 
mas a entidade nao pertencer ao património. A entidade é o sujeito dos direitos e obri- 
gacóes que constituem o património. 

A soma ou agregacáo contábil de patrimSnios autónomos náo resulta em nova entida- 
de. Da consolidacáo das demonstracoes da controladora e de suas controladas, por 
exemplo, náo surge uma nova entidade, mas apenas uma unidade de natureza eco- 
nómico-contábil. A unidade decorre do fato de as entidades envolvidas pertencerem a 
uma mesma pessoa (a sociedade controladora), apesar de serem pessoas distintas do 
ponto de vista legal, cada uma com seus direitos e obrigacóes. 

19.4 Princípio da continuidade 

Art. 5° O Princípio da Continuidade pressupoe que a Entidade continuará em 
operacáo no futuro e, portanto, a mensuracáo e a apresentacáo dos componen- 
tes do património levam em conta esta circunstáncia. 

Salvo disposicáo legal, contratual ou evidéncias em contrário, presume-se que a vída 
da entidade é contínua e que ela deverá desempenhar suas atividades por um período 
indeterminado. Pode ocorrer de o contrato ou a lei, em caso excepctonal, determlna- 
rem o prazo de duracao da entidade, ou de as evidéncias nos levarem á conclusáo de 
que ela náo continuará a desenvoiver suas operacoes por muito tempo. é o caso de 
uma entidade com faléncia decretada ou em fase de liquidacáo (situacáo anterior á 
extincáo da sociedade, em que se promove a realizacáo do ativo e o pagamento do 
passivo exigível - o acervo líquido, se houver, será dividido entre os acionistas). 

Os ativos de uma entidade normalmente sofrem efeitos negativos em fungao da descon- 
tinuidade das suas operacoes. Para ilustrar, se uma companhia entra em liquidacao, 
como regra, o valor apurado por seus ativos é significativamente menor que o vaior nor- 
mal de realizacáo dos bens, em virtude das circunstáncias em que estáo sendo vendi- 
dos. O passivo também pode ser afetado. Na liquidacao, por exemplo, náo há distincáo 
entre dívidas vencidas e vincendas, exceto pelo desconto aplicável ao valor destas. 

Se uma entidade trabalha com a presungao de descontinuidade de suas operacoes, náo 
há sentido na aplicacáo do princípio da competéncia no registro das suas transacoes. O 
diferimento de uma receita por vários exercicios, por exemplo, náo pode ser aplicado a 
uma entidade que terá suas atividades encerradas no curto prazo. O mais adequado, 
nesse caso, será a adocáo do regime de caixa e a avaliacao pelo valor presente. 

19.5 Princípio da oportunidade 

Art. 6° O Princípio da Oportunidade refere-se ao processo de mensuracáo e 
apresentacáo dos componentes patrimoniais para produzir informagóes ínte- 
gras e tempestivas. 

Parágrafo único. A falta de integridade e tempestividade na producáo e na di- 
vulgacáo da informacáo contábil pode ocasionar a perda de sua reieváncia, por 
isso é necessário ponderar a relagáo entre a oportunidade e a confiabilidade da 
informacáo. 
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0 princípio da oportunidade exige o registro de todas as variacóes sofridas pelo patrimó- 
nio da entidade no momento em que elas ocorrerem, ainda que sejam considerados 
valores estimados. Um exemplo ó o registro da depreciagáo. O tempo de vida útil de um 
bem é baseado numa hipótese mais ou menos fundamentada tecnicamente e depen- 
dente de diversos fatores aleatórios. Apesar disso, a depreciacao deve ser registrada no 
momento em que há a perda de vaior do bem. Como é difícil determinar o valor exato 
dessa perda, os cálculos sao feitos por estimativas. 

A integridade diz respeito á necessidade de os registros serem confiáveis, isto é, sem 
faltas ou excessos. A tempestivtdade determina que as variacoes sejam registradas no 
momento oportuno, mesmo na hipótese de aiguma incerteza de vaior. 

A informacao divulgada fora do momento adequado e/ou que náo seja confiável nor- 
malmente deixa de ser importante para o público nela interessado. Por exemplo, no 
mercado de acoes o investidor náo pode esperar um relatório contábil por mutto tempo 
antes de tomar decisóes. Portanto, é preciso haver agilidade na divulgacao da infor- 
macáo, sem se perder de vista a seguranga quanto a sua veracidade. Neste sentido, é 
importante agir com precaucáo para evitar que do uso de estimativas resultem ativos e 
receitas superestimados e passivos e despesas subestimados, como reza o princípio 
da prudéncta (art. 10, parágrafo úntco). 

A esse respeito, eis o que diz o item 43 da Deliberacáo CVM n° 539/08, que aprova o 
Pronunciamento Conceituai Básico do CPC que dispóe sobre a Estrutura Conceitual 
para a Eiaboracáo e Apresentacáo das Demonstracóes Contábeis: 

"Quando há demora indevida na divulgacáo de uma informacáo, é posstvel que ela perca a 
releváncia. A Admrnistracao da entidade necessita ponderar os méritos relativos entre a tem- 
pestrvidade da dlvuigacao e a confiabilrdade da informacao fornecida. Para fornecer uma 
fnformacáo na época oportuna pode ser necessário divulgá-la antes que todos os aspectos 
de uma transacao ou evento sejam conhecldos, prejudlcando assim a sua confiabilidade. Por 
outro lado, se para divuigar a informacáo a enBdade aguardar até que todos os aspectos se 
tornem conhecidos, a informacao pode ser altamente confiável, porém de pouca utilidade pa- 
ra os usuários que tenham tido necessidade de tomar decisdes nesse interim. Para atinglr o 
adequado equllibrio entre a releváncra e a confiabilidade, o princípio básico consiste em iden- 
tificar qual a melhor forma para satisfazer as necessidades do processo de decisáo económi- 
ca dos usuários." 

19.6 Princípio do registro pelo valor original 

Art. 7° O Princípio do Registro pelo Valor Original determina que os componen- 
tes do património devem ser inicialmente registrados pelos vaiores originais 
das transagóes, expressos em moeda nacional, 

§ 1° As seguintes bases de mensuracáo devem ser utilizadas em graus distin- 
tos e combinadas, ao longo do tempo, de diferentes formas: 

1 - Custo histórico. Os ativos sao registrados pelos valores pagos ou a serem 
pagos em caixa ou equivalentes de caixa ou peio vaior justo dos recursos que 
sao entregues para adquiri-los na data da aquisigáo. Os passivos sáo registra- 
dos pelos vaiores dos recursos que foram recebidos em troca da obrigacáo ou, 
em algumas circunstáncias, pelos valores em caixa ou equivalentes de caixa, 
os quais seráo necessários para liquidar o passivo no curso normal das opera- 
cóes; e 
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II - Variacáo do custo histórico. Uma vez integrados ao património, os compo- 
nentes patrimoniais, ativos e passivos, podem sofrer variacóes decorrentes 
dos seguintes fatores: 

a) Custo corrente. Os ativos sáo reconhecidos pelos valores em caixa ou equi- 
valentes de caixa, os quais teriam de ser pagos se esses ativos ou ativos equi- 
valentes fossem adquiridos na data ou no período das demonstracóes contá- 
beis. Os passivos sáo reconhecidos peios valores em caixa ou equivalentes de 
caixa, náo descontados, que seriam necessários para liquidar a obrigacáo na 
data ou no período das demonstracóes contábeis; 

b) Valor realizável. Os atívos sáo mantidos pelos valores em caixa ou equiva- 
lentes de caixa, os quais poderiam ser obtidos pela venda em uma forma orde- 
nada. Os passivos sáo mantidos pelos valores em caixa e equivalentes de cai- 
xa, náo descontados, que se espera seriam pagos para liquidar as correspon- 
dentes obrigacóes no curso normal das operacóes da Entidade; 

c) Valor presente. Os ativos sáo mantidos pelo valor presente, descontado do flu- 
xo futuro de entrada líquida de caixa que se espera seja gerado pelo item no curso 
normal das operacóes da Entidade. Os passivos sáo mantidos pelo valor presen- 
te, descontado do fiuxo futuro de saída líquida de caixa que se espera seja ne- 
cessário para liquidar o passivo no curso normal das operacóes da Entidade; 

d) Vaior justo. É o valor pelo qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo 
iiquidado, entre partes conhecedoras, dispostas a isso, em uma transacáo sem 
favorecimentos; e 

e) Atualizacáo monetária. Os efeitos da alteracáo do poder aquisitivo da moeda 
nacional devem ser reconhecidos nos registros contábeis mediante o ajusta- 
mento da expressáo formal dos valores dos componentes patrimoniais. 

§ 2° Sáo resultantes da adocáo da atualizacáo monetária: 

I - a moeda, embora aceita universalmente como medida de valor, náo repre- 
senta unidade constante em termos do poder aquisitivo; 

II - para que a avaliacáo do património possa manter os valores das transacóes 
originais, é necessário atualizar sua expressáo formal em moeda nacionai, a 
fim de que permanecam substantivamente corretos os valores dos componen- 
tes patrimoniais e, por consequéncía, o do Património Líquido; e 

III - a atualizacáo monetária náo representa nova avaliacáo, mas tao somente o 
ajustamento dos valores originais para determinada data, mediante a aplicacáo 
de indexadores ou outros elementos aptos a traduzir a variacáo do poder aqui- 
sitivo da moeda nacional em um dado período. 

Os elementos que compñem o património de uma entidade podem ter origem em 
transacóes com os sócios ou com terceiros. Sao as quantias contratadas nessas 
transacQes que representam os valores originais. 

No caso de aquisicáo de um ativo, por exempio, deve-se adotar o seu custo histórico 
para efeito de registro, ou seja, o valor pago ou a pagar em dinheiro ou o valor justo 
dos recursos a serem transferidos ao fomecedor na data da aquisicáo. 

Uma vez tntegrado ao ativo, o valor do bem (seu custo histórico) pode sofrer varia- 
cóes em razao destes fatores: 
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Custo corrente - O ativo (um equipamento, por exemplo) iniciaimente registrado peio 
custo histórico, terá seu valor corrente como sendo o desembolso necessário para 
adquiri-lo no mercado caso seja tomada como base a data das demonstracóes. To- 
davia, é preciso considerar o ativo no estado em que se encontra, e náo o custo de 
um bem novo igual ou semelhante. De forma idéntica, um passivo registrado conta- 
bilmente pelo custo histórico terá valor corrente equivalente ao que seria desembol- 
sado para quitá-lo na data das demonstracóes, sem desconto a vaior presente. 

Valor realizável - Consiste no valor que seria apurado na hipótese de o ativo ser 
vendido em condicóes normais. Já o valor realizável (ou exigível) de um passivo é o 
que seria desembolsado, sem desconto a vaior presente, para quitá-lo. 

Valor presente - É o valor atual do fluxo futuro de caixa que o ativo vai gerar. É o que 
acontece, por exemplo, no caso do ajuste a valor presente de contas a receber reali- 
záveis a tongo prazo. No caso do passivo é o valor atual dos pagamentos que seráo 
necessários para saldá-lo. 

Vaior justo - Trata-se do valor pelo qual o ativo poderia ser trocado ou o passivo 
quitado sem favorecimento entre as partes. Assim, nao pode ser um prego acima ou 
abaixo do mercado, em benefício ou prejuízo de uma das partes, como é possível 
acontecer nas transacóes entre pessoas ligadas. 

Atualizacáo monetária - Eis aqui o extinto princípio da atualizacao monetária, agora 
como um dos critérios para registro das variacóes do custo histórico. 

A atualizacáo monetária nao representa aumento real de valor, e stm um mecanismo 
de manutencáo do poder aquisitivo original dos valores registrados contabilmente. 
Com os efeitos da inflacáo, se náo for adotada a atualizacáo monetária, os valores 
registrados pela contabilidade deixam de representar o poder de compra original. 

Se consíderarmos um determinado valor em moeda em duas datas diferentes, teorl- 
camente, o valor em moeda na data 1 terá poder de compra iguaí a esse valor em 
moeda na data 2 acrescido da correcao monetária. Isso significa que o valor na data 
1 e o valor corrigido monetariamente na data 2 deveriam possibilitar a compra dos 
mesmos bens. 

Quanto a atguns bens, o mercado possui mecantsmos de atualizacao. Uma parte 
significativa da aiteracáo dos pregos dos bens no mercado corresponde á corregáo 
de seus valores em virtude da inflacao. Se imaginarmos essa correcao aplicada a 
todos os bens, verificaremos que ela nao representa um aumento real de valor, mas 
a atualizacáo dos precos em virtude dos efeitos da inflagáo. O problema é que alguns 
grupos sociais náo conseguem repassar os efeitos da Inflacáo para os pregos de 
seus bens e servicos. 

19.7 Princípio da competéncia 

Art. 9° O Princíplo da Competéncia determina que os efeitos das transagóes e 
outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, indepen- 
dentemente do recebimento ou pagamento. 

Parágrafo único. O Princípio da Competéncia pressupóe a simultaneidade da 
confrontacáo de receitas e de despesas correlatas. 
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Conforme o princípio da competéncia, as receitas e despesas devem ser registradas 
no período ao qual pertencem, ainda que nao tenham sido recebidas ou pagas. Se- 
gundo esse raciocínio, a receita de venda é realizada quando da efetiva entrega da 
mercadoria e a receita de servígo, quando da sua efetiva prestagáo. Os valores recebi- 
dos antecipadamente, por conta da entrega de mercadoria ou prestacao futura de ser- 
vigo, devem ser registrados no passivo exigívei. 

Por definigáo, despesa é um sacrifício patrimonial necessário á realizacáo de receita. 
Trata-se da redugáo de um ativo ou do aumento de um passivo com a finalidade de 
gerar receita. Portanto, o resultado deve ser formado pelas receitas realizadas, segun- 
do o regime de competéncia, e pelas despesas necessárias á geracao das receitas 
correspondentes, vale dizer, pela confrontacao das receitas e despesas correlatas. Por 
exemplo, realizada a receita da venda de mercadoria ou da prestacáo de servigos, 
devem ser consideradas incorridas, simultaneamente, as despesas relativas aos cus- 
tos das mercadorias vendidas ou servigos prestados. 

19.8 Princípio da prudéncia 

Art. 10. O Princípio da Prudéncia determina a adocao do menor valor para os 
componentes do Ativo e do maior para os do Passivo, sempre que se apresen- 
tem alternativas igualmente válidas para a quantificacao das mutagoes patri- 
moniais que alterem o património líquido. 

Parágrafo único. O Princípio da Prudéncia pressupóe o emprego de certo grau 
de precaucáo no exercício dos julgamentos necessários ás estimativas em 
certas condicóes de incerteza, no sentido de que ativos e receitas nio sejam 
superestimados e que passivos e despesas nao sejam subestimados, atribuin- 
do maior confiabilidade ao processo de mensuracáo e apresentacao dos com- 
ponentes patrimoniais. 

O princípio da prudéncia deve ser considerado quando o contabilista tiver de avaliar o 
provável efeito de um evento sobre o património, diante de duas ou mais alternativas que 
ele julgue igualmente possíveis de se materializar. Nesse caso, deve ser adotada a op- 
gáo de que resulte menor valor para o ativo ou maior valor para o passivo exigívei. É 
importante observar que as alternativas consideradas devem ser equivalentes, ou seja, 
envolver um grau semelhante de incerteza. Se uma for mais provável que a outra, náo 
será o caso da aplicagáo da opgao que resulte em menor ou maior valor, e sim da mais 
provável. Por exemplo, se a companhia é acionada judicialmente, isso nao é suficiente 
para seu contabilista constituir provisáo. Com base na avaliagáo de casos semelhantes, 
caso se conclua que a Justiga tende a dar ganho de causa para a empresa, náo deverá 
ser langada provisáo. 

A adogao de uma postura prudente na avaliagáo das hipóteses de incerteza é necessá- 
ria para se evitar a superavaliagáo de aSvos e receitas, bem como a subavaliagao de 
passivos e despesas. 

19.9 Penalidades 

Art. 11. A inobserváncia dos Princípios de Contabilidade constitui infracáo nas 
alíneas "c", "d" e "e" do art. 27 do Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, 
e, quando aplicável, ao Código de Ética Profissional do Contabilista. 
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O Decreto-lei n° 9.295/46 criou o Conselho Federal de Contabilidade e definiu as 
atribuicóes do contador e do técnico em contabiüdade. 

Nas allneas "c", "d" e "e" do art. 27, o decreto-lei citado estabelece penas de multa e 
suspensáo do exercício profissional. 



Questóes comentadas 

01. (ACE/Esaf/Adaptada) Assinaie a opcao correta. 

a) Como resultado da observáncia do princípio da oportunidade, a falta de 
integridade e tempestividade na producáo e na divulgacáo da informa- 
cáo contábil pode ocasionar a perda de sua releváncia, por isso é ne- 
cessário ponderar a relacáo entre a oportunidade e a confiabilidade da 
informacáo, exceto quanto houver urgéncia na sua divulgagáo. 

b) O princípio da entidade reconhece que o património pertence á entidade 
mas a recíproca náo é verdadeira, embora a agregacáo de patrimónios 
autónomos resultem em nova entidade. 

c) O princípio da prudéncia determina a adocáo do maior valor para os com- 
ponentes do atívo e do menor valor para os componentes do passivo sem- 
pre que se tenham duas alternativas válidas de valor. 

d) Notas explicativas sáo informacóes adicionais destinadas a esclarecer 
aspectos relevantes dos demonstrativos contábeis como, por exemplo, 
os principais critérios de avaliacáo, os investimentos relevantes e náo re- 
levantes em outras sociedades, as taxas de juros e os vencimentos das 
obrigacóes de curto e longo prazo. 

e) Depreciacáo linear é o método de depreciacáo que consiste em dividir o 
valor do bem depreciável pelo número de anos de sua vida útil, para amor- 
tizacao de seu valor, mediante paulatina transferéncia para o resultado. 

Altemativa A: como resultado da observáncia do princípio da oportunidade, a fal- 
ta de integridade e tempestividade na producáo e na divulgacáo da informacáo 
contábil pode ocasionar a perda de sua releváncia, por isso é necessário ponde- 
rar a relacáo entre a oportunidade e a confiabilidade da informacao, inclusive 
quando houver urgéncia na sua divuigacáo. 

Alternativa B: pelo princípio da entidade, a soma ou agregacáo contábil de patri- 
mónios nao resulta em nova entidade, mas numa unidade de natureza económi- 
co-contábil. É o que ocorre, por exemplo, na consolidacao das demonstracóes da 
controladora e de suas controiadas. 

Alternativa C: o princípio da prudéncia determina a adocáo do menor valor para 
os componentes do atívo e do maior para os do passivo, sempre que se apresen- 
tem alternativas igualmente válidas para a quantiftcacao das mutacóes patrimo- 
niais que alterem o património líquido. 

Altemativa D: as notas explicativas apresentam, entre outros, os principais critérios 
de avaliacáo dos elementos do ativo, os investimentos relevantes, as taxas de juros 
e os vencímentos das obrigacóes de longo prazo (Lei n° 6.404/76, art. 176, § 5°). 
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Alternativa E: a depreciacao linear consiste na apropriacáo ao resultado de cotas 
de igual valor (cotas constantes) para cada um dos anos de vida útil do bem. 

02. (AFRF/Esaf/Adaptada) Abaixo estáo cinco assertivas relacionadas com os 
Princípios de Contabilidade. Assinale a opcáo que expressa uma afirmacáo 
verdadeira. 

a) A observáncia dos Princípios de Contabilidade é obrigatória no exercício 
da profissáo, mas nao constitui condicáo de legitimidade das Normas Bra- 
sileiras de Contabilidade. 

b) O princípio da entidade reconhece o património como objeto da Contabi- 
lidade e afirma a autonomia patrimonial, exceto no caso de sociedade ou 
instituicáo, cujo património pode confundir-se com o dos sócios ou pro- 
prietários. 

c) Da observáncia do princípio da oportunidade resulta que a fatta de inte- 
gridade e tempestividade na producáo e na divulgacáo da informacáo 
contábil pode ocasionar a perda de sua releváncia, por isso é necessário 
ponderar a relacáo entre a oportunidade e a confiabilidade da informacáo. 

d) A apropriacáo antecipada das prováveis perdas futuras, antes conhecida 
como convencáo do conservadorismo, hoje é determinada pelo princípio 
da competéncia. 

e) A observáncia do princípio da continuidade náo influencia a aplicacáo do 
princípio da competéncia, pois o valor económico dos ativos e dos passi- 
vos já contabilizados náo se altera em funcáo do tempo. 

Alternativa A: Falsa. A observáncia dos Princípios de Contabilidade é obrigatória 
no exercício da profissao e constitui condicao de legitimidade das Normas Brasi- 
ieiras de Contabilidade, editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, enti- 
dade representativa dos contabiüstas. A observáncia dos princípios e a manuten- 
cáo de métodos ou critérios uniformes permitem, por exemplo, a comparacáo entre 
demonstracóes de empresas diferentes. 

Alternativa B: Faisa. O princípio da entidade reconhece o património como objeto 
da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferencia- 
gao de um património particular no universo dos patrimónios existentes, indepen- 
dente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou 
instituicáo de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por 
consequéncia, nessa acepcáo, o património náo se confunde cpm aqueles dos 
seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou instituicáo. 

Alternativa C: Verdadeira. O princípio da oportunidade refere-se ao processo de 
mensuracáo e apresentacao dos componentes patrimoniais para produzir infor- 
macóes íntegras e tempestivas. A falta de integridade e tempestividade na pro- 
ducáo e na divulgacao da informacáo contábil pode ocasionar a perda de sua re- 
leváncia, por isso é necessário ponderar a relacáo entre a oportunidade e a con- 
fiabilidade da informacao. 

Altemativa E: Falsa. O princípio da continuidade pressupoe que a entidade conti- 
nuará em operacáo no futuro. Portanto, a mensuracao e a apresentacáo dos 
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componentes do património levam em conta esta circunstáncia, havendo eviden- 
te infiuéncia na aplicacáo do princípio da competéncia e nos demais princípios. 

03. (AFC-SFC/Esaf/Adaptada) Abaixo sao apresentadas assertivas sobre os 
enunciados dos Prlncípios de Contabilidade. Apenas uma dessas frases 
contém afirmativa verdadeira. As outras apresentam defeitos . incorrecóes 
ou imprecisóes que as tornam falsas e incorretas . 

1 - Sempre que se apresentarem afirmativas iguaimente válidas para a quan- 
tificacáo das mutacóes patrimoniais que aiterem o património líquido, deve 
ser adotado o menor vaior para os componentes do ativo e do passivo. 

2 - Na apuracáo do resultado do período devem ser incluídas todas as re- 
ceitas recebidas e todas as despesas pagas, sempre simultaneamente 
quando se correlactonarem, independentemente de terem sido auferidas ou 
realizadas. 

3 - Na classificacáo e avaliacáo das muíagóes patrímoniats pressupóe-se que 
a entidade continuará em operacáo no futuro. Logo, a mensuracáo e a apre- 
sentacáo dos componentes do património levam em conta essa circunstáncia. 

4-0 património é o objeto da Contabiltdade e pertence á entidade, confun- 
dindo-se, apenas, com os patrtmónios dos seus sócios ou proprietários, no 
caso de sociedades ou instituicóes. 

5 — Os componentes do património devem ser registrados pelos valores ori- 
ginais das transacóes com o mundo exterior, expressos a vaior presente na 
moeda em que se tiver realizado o negócio ou transacáo. 

6 - Os efeitos da alteracáo do poder aquisitivo da moeda nacionat devem 
ser reconhecidos nos registros contábeis através do ajustamento da expres- 
sáo formal dos valores dos componentes patrimoniais, sempre que houver 
um surto inflacíonário. 

Das opgóes acima apreseníadas, a úntca verdadeira é aquela que se refere 
ao princípio: 

a) da atualizacáo monetária. 

b) do registro pelo vaior ortginal. 

c) da entidade. 

d) da competéncia. 

e) da continuidade. 

Item 1 : Errado. Nos termos da Resolucáo n° 750 do Conselho Federal de Contabi- 
lidade, art. 10, o princípío da prudéncía determina a adocáo do menor valor para os 
componentes do ativo e do maior vator para os do passivo, sempre que se apre- 
sentem alternativas igualmente válidas para a quantificacáo das mutacoes patri- 
moniais que alterem o património Itquido. Nonnalmente, a adocao de menor valor 
para o ativo e de maior valor para o passivo, em atendimento ao princípio da pru- 
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déncia, envolve a constituicao de provisáo. Dessa maneira, se o contabilista tem 
dúvida quanto ao vaior a ser destinado á formacáo de provisáo para devedores du- 
vidosos, deve adotar a altemativa que represente maior provisao e, por conse- 
quéncia, menor valor para o ativo. Se um empregado ingressa na Justica contra a 
empresa, caso seja provável que ele ganhe a acáo, deve ser constitulda provisáo 
para o pagamento de indenizacáo trabalhista, aumentando o passívo exigívei. 

Item 2: Errado. Conforme o princípio da competéncia, os efeitos das transacóes e 
outros eventos devem ser reconhecidos nos períodos a que se referem, inde- 
pendente do recebimento ou pagamento, pressupondo-se a simultaneidade da 
confrontacáo de receitas e despesas correlatas. Em oposicáo ao princípio da com- 
peténcia, na apuracao do resultado o regime de caixa considera apenas as receitas 
recebidas e as despesas pagas. A Lei n° 6.404/76, art. 177, obriga as sociedades 
anónimas a adotarem o regime de competéncia. 

Item 3: Correto. O princípio da continuidade pressupoe que a entidade continuará 
em operacao no futuro. Portanto, a mensuracáo e a apresentacáo dos compo- 
nentes do património levam em conta essa circunstáncia. 

Item 4: Errado. De acordo com o princípio da entidade, o património pertence á 
entidade, mas a recíproca náo é verdadeira. Esse princípio reconhece o patrimfinio 
como o objeto da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade 
da diferenciacáo de um património particular dos demais patrimónios existentes. 
Dessa forma, no caso da pessoa jurídica, o património de uma entidade nao se 
confunde com os patrimónios de seus sócios ou proprietários. Mesmo a pessoa fí- 
sica que desenvolve, em seu próprio nome, uma atividade comercial deve segregar 
contabümente o património utilizado na atividade dos demais ativos e passivos de 
que é titular. 

Item 5: Errado. O principio do registro pelo valor original determina que os com- 
ponentes do patrimónlo devem ser inicialmente registrados pelos valores origi- 
nais das transacoes, expressos em moeda nacional. 

Item 6: Errado. Uma vez integrado ao património pelo custo histórico, os compo- 
nentes patrimoníaís, ativos e passivos, podem sofrer variacoes decorrentes, entre 
outros fatores, da atualizacáo monetária, segundo a qual os efeitos da alteracáo 
do poder aquisitivo da moeda nacional devem ser reconhecidos nos registros 
contábeis mediante o ajustamento da expressao formal dos valores dos compo- 
nentes patrimoniais. Esse procedimento deve ser adotado independente da exis- 
téncia de surto inflacionário. No entanto, a aplicacáo de atualizacáo monetária foi 
sensivelmente prejudicada pela Lei n° 9.249/95, responsável pela extincáo da 
correcáo monetária do balanco, que era aplicada, entre outras, sobre as contas 
do património líquido e sobre diversas contas do ativo. 

04. (ISS-RJ/FJG/Adaptada) Conforme preconizado na Resolugao n° 750/93, do 
Conselho Federal de Contabilidade, a falta de integridade e tempestividade 
na producáo e na divulgagáo da informagáo contábü pode ocasionar a per- 
da de sua releváncia, por isso é necessário ponderar a relacáo entre a opor- 
tunidade e a confiabilidade da informacáo, em observáncia ao seguinte 
princípio: 
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a) prudéncia. 

b) oportunidade. 

c) competéncia. 

d) continuidade. 

O princípio da oportunidade refere-se ao processo de mensuracáo e apresenta- 
cáo dos componentes patrimoniais para produzir informacSes íntegras e tempesti- 
vas. A falta de integridade e tempesíividade na producáo e na divulgacáo da infor- 
macáo contábii pode ocasionar a perda de sua reieváncia, por isso é necessário 
ponderar a relacáo entre a oportunidade e a confiabilidade da informacáo. 

05. (TCI/CGM-RJ/FJG/Adaptada) O princípio contábil que influencia o valor eco- 
nómico dos ativos e, em muitos casos, o valor e o vencimento dos passi- 
vos é o da: 

a) objetividade. 

b) continuidade. 

c) economicidade. 

d) atualizacao monetária. 

O princípio da continuidade pressupñe que a entidade conttnuará em operacáo 
no futuro, portanto a mensuracáo e a apresentacao dos componentes do patri- 
mónio levam em conta essa circunstáncia. 

06. (TCI/CGM-RJ/FJG/Adaptada) A falta de integridade e tempestividade na pro- 
ducao e na divuigagáo da informagáo contábil pode ocasionar a perda de 
sua releváncia, por isso é necessário ponderar a reiagao entre a oportuni- 
dade e a confiabilidade da informacao. 

a) Principio do registro pelo valor original. 

b) Princípio da materiaüdade. 

c) Princípio da oportunidade. 

d) Princípio da prudéncia. 

O princfpio da oportunidade refere-se ao processo de mensuracao e apresentagáo 
dos componentes patrimoniais para produzir informacoes íntegras e tempestivas. 

07. (TCI/CGM-RJ/FJG) Os regístros contábeis de determinado ente municipal foram 
escriturados quatro meses após a ocorréncia dos respectivos fatos adminis- 
trativos. Isso configura desobediéncia ao princípio contábil denominado: 

a) competéncia. 

b) continuidade. 

c) oportunidade. 

d) evidenciacáo. 

A banca examinadora considerou que o princípio da competéncia teria sido 
contrariado apenas se os registros relativos ás mutacoes patrimoniais náo ti- 
vessem sido feitos no exercício correspondente. A oportunidade diz respeito ao 
momento adequado (á tempestividade). 
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08. (TRF/Esaf/2003/Adaptada) Com reiacáo aos Princípios de Contabilidade, assi- 
nale a opcáo incorreta. 

a) O princípio da prudéncia determina a adogáo do menor valor para os com- 
ponentes do ativo e do maior para os do passivo, sempre que se apresen- 
tem alternativas iguaimente válidas para a quantificagáo das mutagóes pa- 
trimoniais que alterem o património liquido. 

b) O principio da prudéncia pressupóe o emprego de certo grau de pre- 
caucáo no exercício dos julgamentos necessários ás estimativas em 
certas condigóes de incerteza, no sentido de que ativos e receitas náo 
sejam superestimados e que passivos e despesas náo sejam subesti- 
mados, atribuindo maior confiabilidade ao processo de mensuracáo e 
apresentacáo dos componentes patrimoniais. 

c) O princípio da prudéncia é aplicado á constituicáo de provisóes. 

d) O princípio da prudencia envolve a adocáo de estimativas na apuracáo 
de valores de ativos e passivos. 

e) O princípio da prudéncia refere-se ao processo de mensuragáo e apre- 
sentagáo dos componentes patrímoniais para produzir informagóes ínte- 
gras e tempestivas. 

A alternativa E é reíativa ao princípio da oportunidade, segundo o qual a falta de 
integridade e tempestividade na producáo e na divulgacao da informacao contábil 
pode ocasionar a perda de sua releváncia, sendo, por isso, necessário ponderar 
a relacáo entre a oportunidade e a confiabilidade da informacáo. 

09. (AFRF/£saf/2003/Adaptada) Quando o contador registra, no fim do exercício, 
uma variacáo cambial para atualizar a divida em moeda estrangeira; quando 
faz provisáo para crédito de liquidacáo duvidosa; ou quando faz um langamen- 
to de ajuste do estoque ao prego de mercado está apenas: 

a) cumprindo a sua obrigagáo profissional. 

b) executando o regime contábil de competéncia. 

c) cumprindo o princípio da prudéncia. 

d) satisfazendo o princípio da entidade. 

e) seguindo a convengáo do conservadorismo. 

Trata-se de questao recorrente que invariavelmente tem como resposta o princípio 
da prudéncia. Todavia, a prudéncia está presente na escolha do valor a ser apropri- 
ado como provisáo, diante de altemativas igualmente váiidas, enquanto o registro no 
período ao qual os eventos se referem (exercício da atualizacáo e da venda a prazo) 
diz respeito á competéncia. Portanto, a rigor há duas respostas: B e C. 
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10. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003/Adaptada) Assinale o Princípio de Contabilidade 
que reconhece o património como objeto da Contabilidade e afirma a auto- 
nomia patrimonial e a necessidade de diferenciacáo de um património par- 
ticuiar no universo dos patrimónios existentes. 

a) Entidade. 

b) Registro pelo valor original. 

c) Prudéncia. 

d) Continuidade. 

e) Atualizacao monetária. 

De acordo com a Resolugao CFC n° 750/93: 

"Art. 4° O princípío da entidade reconhece o património como objeto da Contabilidade 
e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciacao de um património 
particular no universo dos patrimónios existentes, independentemente de pertencer a 
uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou instituicao de qualquer na- 
tureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por consequéncia, nesta acepcao, o 
património nao se confunde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso 
de sociedade ou instituicao." 

11. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003/Adaptada) Considere as seguintes informacóes: 

- O preco de mercado tende a diminuir, ou seja, o preco dos produtos repos- 
tos tem sido sempre menor que os adquiridos anteriormente. 

- O estoque inictai apresentava um valor de R$ 300,00, correspondente a 100 
unidades do seu único produto para venda. 

- No més foram adquiridas mais 100 unidades ao preco unitárío de R$ 2,50 e 
outras 100 unidades ao prego unitário de R$ 2,00. 

- Foram vendidas 250 unidades, no mesmo período. 

Baseando-se nos Princípios de Contabilidade da Resolucáo CFC n° 750/93, e 
nas informacóes acima, informe a opcao correta que indica o melhor método a 
ser utilizado na apuracao do estoque final. 

a) Preco de compra original. 

b) Prego individual. 

c) Preco médio ponderado. 

d) Primeiro a entrar, primetro a sair. 

e) Último a entrar, primeiro a sair. 

Diante dos Princípios dé Contabilidade, a empresa em questao deve adotar o mé- 
todo de que resulte menor valor para o ativo. Vaie dizer, a solucáo do problema 
envolve o princípio da prudéncia, que determina a adocáo do menor valor para os 
componentes do ativo e do maior para os do passivo, sempre que se apresentem 
altemaüvas igualmente válidas para a quantificacáo das muta?oes patrimoniais que 
alterem o património líquido. 

Por esse motivo, a solucáo considerada pela banca envolve o uso do método PEPS. 
Numa economia em deflacao, o uso desse critério de avaliacao tem como efeito 
maior CMV, menor resultado, menor património líquido e menor estoque final. 
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12. (ISS-Rec¡fe/Esaf/2003/Adaptada) Com relacáo aos Princípios de Contabilida- 
de, assinale a opgáo incorreta . 

a) O princípio do registro pelo valor original determina que os componen- 
tes do património devem ser inicialmente registrados pelos valores ori- 
ginais das transagoes, expressos em moeda nacional. 

b) Do princípio do registro pelo valor original resulta que, uma vez integra- 
dos ao património pelo custo histórico, os componentes patrimoniais, 
ativos e passivos, podem sofrer variagóes. 

c) Os efeitos da alteracáo do poder aquisitivo da moeda nacional devem 
ser reconhecidos nos registros contábeis mediante o ajustamento da 
expressáo formal dos valores dos componentes patrimoniais. 

d) A atualizagáo monetária náo representa nova avaliagáo, mas tao somen- 
te o ajustamento dos vaiores originais para determinada data, medíante 
a aplicagáo de indexadores ou outros eiementos aptos a traduzir a vari- 
agáo do poder aquisitivo da moeda nacional em um dado período. 

e) Do principio do registro pelo valor original resulta que é inadequada a uti- 
lizagáo de qualquer tipo de corregáo ou atualizagáo monetária. 

Para que a avaliacáo do património possa manter os vaiores das transacoes originais, 
é necessário atualizar sua expressáo formal em moeda nacionaí, a fim de que per- 
manecam substantivamente corretos os valores dos componentes patrimoniais e, por 
consequéncia, o do património líquido. Por isso a alternativa E está incorreta. 

13. (ISS-Recife/Esaf/2003/Adaptada) Com relagáo aos Princípios de Contabilida- 
de, assinale a opgáo incorreta. 

a) O princípio da entidade reconhece o património como objeto da Contabi- 
lidade e afírma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciagáo 
de um património particular no universo dos patrimónios existentes. 

b) O princípio do registro pelo valor original determina que os componen- 
tes do património devem ser inicialmente registrados pelos valores orl- 
ginais das transagóes, expressos em moeda nacional. 

c) O princípio da continuidade pressupóe que a entidade continuará em 
operagáo no futuro, portanto a mensuracáo e a apresentagáo dos com- 
ponentes do património levam em conta essa circunstáncia. 

d) O princípio da oportunidade refere-se ao processo de mensuracáo e apre- 
sentagáo dos componentes patrimoniais para produzir informagóes 
integras e tempestivas. 

e) O princípio da prudencia determina que os efeitos das transagóes e outros 
eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, índepen- 
dente do recebimento ou pagamento. 

O enunciado da alternativa incorreía, letra E, é relativo ao princípio da competéncia. 
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14. (ISS-Recife/Esaf/2003) Referindo-se aos métodos de avaliacáo de estoques, 
considere as seguintes informacóes: 

❖ O preco de mercado tende a diminuir, ou seja, o preco dos produtos re- 
postos tem sido sempre menor que o dos produtos adquiridos anterior- 
mente. 

❖ O estoque inicial apresentava um valor de R$ 300,00, correspondente a 
100 unidades do seu único produto para venda. 

❖ No més foram adquiridas mais 200 unidades ao preco de R$ 2,00 cada; 
e foram vendidas 250 unidades. 

indique o saldo finai do estoque, se avaliarmos corretamente este item do 
ativo e o valor do custo das mercadorias vendidas. 

Valores em R$ 



Estoques Custo das mercadorias vendidas 

a) 100,00 600,00 

b) 110,00 590,00 

c) 120,00 580,00 

d) 130,00 570,00 

e) 150,00 550,00 



Diante dos métodos de avaliacao tradicionais (PEPS, UEPS e Média Ponderada), 
a empresa em questao deve adotar aquele de que resulte menor valor para o ativo. 
Vale dizer, a solucáo do problema envolve o princípio da prudéncia, que determina 
a adocáo do menor valor para os componentes do ativo e do maior para os do 
passivo, sempre que se apresentem altemativas igualmente válidas para a quanti- 
ficacao das mutacSes patrimoniais que afterem o patrimdnio líquido. 

Por esse motivo, a solucáo considerada pela banca envolve o uso do método PEPS. 
Numa economia em deflacao, o uso desse critério de avaliacáo tem como efeito 
maior CMV, menor resultado, menor património líquido e menor estoque final. 



Ficha de Controíe de Estoques 
DescricSo: Mercadoria X 
Método: PEPS 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saídas 


Saldo 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Total 


Quantid. 


Custo 
Unitário 


Custo 
Totai 




Est. Inicial 














100 


3.00 


300,00 




Compras 


200 


2.00 


400,00 








100 

200 
300 


3,00 
2,00 


300,00 
400.00 
700,00 




Vendas 








100 
150 


3,00 
2.00 


300,00 
300.00 
600,00 


50 


2,00 


100,00 
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15. (ISS-SP/FCC/2007) Em relacáo ao princípio contábil da competéncia, é cor- 
reto afirmar que 

a) o reconhecimento de despesas deve ser efetuado quando houver o efetivo 
desembolso fínancelro por parte da pessoa jurídica que efetuou o gasto. 

b) uma despesa é considerada incorrida quando há um surgimento de um 
ativo, sem o concomitante desaparecimento de um passivo. 

c) as perdas involuntárias de ativos por questoes fortuitas ou por forca maior 
nao devem ser computadas na apuracáo do resultado do exercício, porque 
náo estao correlacionadas com a realizacáo de receitas. 

d) as receitas sáo consideradas realizadas, nas transacóes com terceiros, 
quando estes efetuarem o pagamento. 

e) a extincáo, mesmo que parcial, de um passivo, sem o desaparecimento 
concomitante de um ativo, de vaior igual ou maior, é considerada realiza- 
cao de receita. 

Esta questáo é baseada no princípio da competéncia, nos termos da Resolucáo 
CFC n° 750/93, art. 9°: 

"Art. 9° O princípio da competencia determina que os efeitos das transacSes e outros even- 
tos sejam reconhecidos nos períodos a que se referem. independentemente do recebi- 
mento ou pagamento. 

Parágrafo único. 0 princípio da competencia pressupoe a simultaneidade da confrontacáo 
de receitas e de despesas correlatas." 

16. (APO/MPOG/Esaf/2010/Adaptada) De acordo com a Resolucáo n° 750/93, do 
Conselho Federal de Contabilidade, foram aprovados os seguintes Princt- 
pios de Contabilidade: da competéncia; da prudéncia; do registro pelo vaior 
original; da oportunidade; da entidade; e da continuidade. 

A afirmativa "a todo débito corresponde um crédito de igual valor" se refere 
ao princípio contábil 

a) da prudéncia. 

b) da competéncia. 

c) do registro pelo valor original. 

d) da oportunidade. 

e) náo se refere a nenhum princípio. 

Conforme a Resolucáo CFC n° 750/93, art. 3°, com as alterag6es da Resolucao 
CFC n° 1.282/10, os Princípios de Contabilidade, num total de 6, sio estes: enti- 
dade, continuidade, oportunidade, registro pelo valor original, competéncia e pru- 
déncia. 

A afirmativa "a todo débito corresponde um crédito de igual valor" é originária do 
método das partidas dobradas, universalmente adotado no registro contábil. A 
denominacao "partidas dobradas" se deve ao fato de o mesmo valor ser indicado 
duas vezes, a débito e a crédito. 
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17. (AFRFB/Esaf/2009/Adaptada) O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
considerando que a evolucáo ocorrida na área da ciéncia contábil reclama- 
va a atualizagáo substantiva e adjetiva de seus princtptos, editou a Resolu- 
cáo n° 750/93, e suas alteragóes, dispondo sobre eles. 

Sobre o assunto, abaixo estáo escritas cinco frases. Assinale a opgáo que 
indica uma afirmativa falsa. 

a) A observáncia dos Princípios de Contabilidade é obrigatória no exercí- 
cio da proftssáo e constitui condicáo de legitimidade das Normas Brasi- 
leiras de Contabilidade (NBC). 

b) Os Princípios de Contabilidade, por representarem a esséncia das dou- 
trinas e teorias relativas á ciéncia da Contabilidade, a ela dizem respeito 
no seu sentido mais amplo de ciéncta social, cujo objeto é o património 
das entidades. 

c) Sáo Princípios de Contabilidade: o da entidade; o da continuidade; o da 
oportunidade; o do registro peio valor originai; o da competéncia e o da 
prudéncia. 

d) O princípio da entidade reconhece o património como objeto da Conta- 
bilidade e afirma a autonomia patrimonial e a desnecessidade da dife- 
renciacáo de um património particular no universo dos patrimónios 
existentes. 

e) O patrfmónio pertence á entidade, mas a reclproca náo é verdadeira. A 
soma ou agregacáo contábil de patrimónios autónomos náo resulta em 
nova entidade, mas numa unidade de natureza económico-contábil. 

Em relacáo á alternativa D, o art. 4° da Resolucáo CFC n° 750/93 estabelece: "O 
princtpio da entidade reconhece o património como objeto da Contabilidade e afir- 
ma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciagáo de um patrímónio par- 
ticuiar no universo dos patrimónios existentes, independentemente de pertencer a 
uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou instituicáo de qualquer 
natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por consequéncia, nesta acep- 
cao, o património náo se confunde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, 
no caso de sociedade ou instituicáo". 
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Gabarito 



01 - E 04 -B 07 -C 10 -A 13 -E 16 - E 

02 - C 05 -B 08 - E 11 - D 14 -A 17 -D 

03 - E 06 -C 09 -C 12 - E 15 - E 
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20.1 Let das Sociedades por Acoes 

No caso das sociedades anónimas, as demonstracóes contábeis obrigatórias estáo 
previstas na Lei n° 6.404/76 - Lei das Sociedades por Agóes. As principais disposi- 
góes desta lei relacionadas á Contabilidade seráo comentadas a partir deste capítulo. 
Na elaboragáo das demonstracoes das sociedades por cotas de responsabilidade 
limitada, também deve ser observado o disposto na Lei n° 6.404/76, no que couber. 

20.2 Constituicáo da sociedade anónima 

0 art. 80 da Lei n° 6.404/76 estabelece que a constituicáo da companhia, ou socie- 
dade anónima, depende do cumprimento dos seguintes requisitos: 

1 - subscricáo, pelo menos por duas pessoas, de todas as agóes em que se divide o capi- 

tal social fixado no estatuto; 

2 - realizagáo, como entrada, de 1 0%, no mínimo, do prego de emissáo das agoes subs- 

critas em dinheiro; 

3 - depósito, no Banco do Brasil S.A., ou em outro estabelecimento bancário autorizado 

pela Comissáo de Valores Mobiliários, da parte do capital realizado em dinheiro. 

A subscrigao representa o compromisso assumido pelo acionista de realizar o capi- 
tal. Subscrever náo significa realizar o capital, mas prometer contribuir para a sua 
formacáo. Muiío embora a realizagáo do capital possa ser parcial, é exigida a subs- 
cricao de 100% das agoes. 

Observado o limite mínimo em dinheiro de 10% de entrada do preco de emissáo das 
agóes subscritas, a realizagáo do capital pode dar-se com contribuigóes em moeda 
ou qualquer espécie de bens suscetíveis de avaliagao em dinheiro (art. 7°). A Lei das 
Socie.dades por Acóes admite, também, que a realizacáo seja em créditos (contas a 
receber) em nome da sociedade (art. 10). 

Exemplo: em 02.01 .X1 , houve a subscricáo de 1 .000.000 de agóes com o valor nomi- 
nal de R$ 1 ,00 cada, tendo ós acionistas realizado, no ato, 10% do valor em dinheiro. 

Subscrigáo do capital: 

D - Capital a Realizar 

C - Capital Social 1 .000.000,00 

Realizagáo do capital em dinheiro: 
D - Caixa 

C - Capital a Realizar 100.000,00 
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O depósito do valor realizado em dinheiro deve ser feito pelo fundador no prazo de 5 
dias, a partir da data do recebimento das quanttas, em nome dos subscritores e a 
favor da sociedade em organizacáo, que só poderá levantar as quantias depositadas 
após haver adquirido personalidade jurídica. 

Em 04.01 ,X1, foi efetuado o depósito bancário do valor realizado do capital: 
D - Bancos Conta Vinculada 

C-Caixa 100.000,00 

O valor depositado só estará disponível após o cumprimento dos atos de constJtuicao da 
sociedade. Por isso, foi utilizada a conta Bancos Conta Vinculada, que náo é de livre 
movimentacao. Caso a sociedade nao seja constituída no prazo de 6 meses da data do 
depósito, o banco deverá restituir as quantias depositadas diretamente aos subscritores. 

Em 07.01. X1, após arquivamento e publicacáo dos atos constitutivos, adquirindo a 
sociedade personalidade jurldica, o banco liberou o depósito: 

D - Bancos Conta Movimento 

C - Bancos Conta Vinculada 1 00.000,00 

Como foram cumpridas as formalidades legais, o valor passa a estar dispontvel em 
conta corrente, em nome da companhia. 

20.3 Exercício social 

De acordo com o art. 175 da Lei das Sociedades por Acóes, o exercício sociai terá a 
duracáo de 1 ano, sendo a data do seu término fixada no estatuto. No caso das socie- 
dades por cotas de responsabilidade, a data do ténnino do exercício social é fixada no 
contrato social. 

A duragáo do exercício social náo precisa coincidir com o ano civil (de janeiro a dezem- 
bro), podendo iniciar-se em qualquer dia e més do ano, desde que seja observado o 
prazo de 12 meses de duracáo. Assim, podemos tero seu inicio em 1° de agosto de um 
ano civil e o término em 31 de julho do ano civil seguinte, observando-se para os exercí- 
cios sociais seguintes igual duracáo. Se o início do exercício se der em 16 de dezembro, 

0 término ocorrerá em 1 5 de dezembro do ano tívil seguinte. O dia de início do exercício 
social é coincidente com o dia imediatamente seguinte ao do término. 

Há duas excecóes na Lei n° 6.404/76 á regra de duragáo de 1 ano do exercício social: 

1 - na constituigao da companhia; 

2 - nos casos de aíteracáo do estatuto social. 

Se a soctedade for constituída em outubro de um determinado ano e o estatuto esta- 
belecer que o término do exercício ocorrerá no último dia de dezembro de cada ano, 
o primeiro exercício poderá ter a duracao de apenas 3 meses, de outubro a dezem- 
bro do ano civil de constituicáo. Opcionalmente, por disposicáo transitória do estatu- 
to, esse primeiro exercício poderá terminar apenas em dezembro do ano civil seguin- 
te, tendo a duracao de 15 meses. Porém, os exercícios seguintes seráo iniciados em 
janeiro e encerrados em dezembro de cada ano. 
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Se o estatuto original estabelece que o encerramento do exercício ocorrerá em 30 de 
setembro de cada ano e houver alteracáo estatutária determinando que a data seja 
modificada para 31 de dezembro, o primeiro exercício após a mudanca poderá ter 
apenas 3 meses (de outubro a dezembro do mesmo ano civii) ou durar 1 5 meses (de 
outubro do 1° exercício após a mudanca até dezembro do ano civil seguinte). 

Exempio: a companhia foi constitutda em 02.01 .X1 e o estatuto fixava o encerramento de 
cada exercício social em 30 de setembro. 01° exercício teve duracáo de 9 meses, de 02 
de janeiro a 30 de setembro de X1 ; o 2° exercício social teve a duracáo de 1 2 meses, de 
1° de outubro de X1 a 30 de setembro de X2. Em 29.03.X3, o estatuto foi alterado, pas- 
sando a data de encerramento do exercício social para 31 de dezembro de cada ano 
cívii. O último exercício encerrado de acordo com as regras do antigo estaíuto foi de 
1°.10.X2 a 30.09.X3. Em razáo da alteracáo estatutária, o exercício social seguinte teve 
início em 1°.1 0.X3 e término em 31 .12.X3, com a duracao de apenas 3 meses. 

Como a Lei n° 6.404/76 náo especifica se os casos de duracáo do exerctcio diferente 
de 1 ano teráo prazo superior ou inferior a 1 ano, entende-se que o prazo poderá ser 
maior ou menor que 1 ano. 

20.4 Demonstracoes contábeis obrigatórias 

De acordo com o art. 176 da Lei n° 6.404/76 e com as normas da CVM, ao fim de cada 
exercício social, a diretoria deve fazer elaborar, com base na escrituracáo comercial, 
as seguintes demonstracóes contábeis, que devem exprimir com clareza a situacáo do 
património da companhia e as mutacoes ocorridas no exercício: 

1 - balanco patrimonial; 

2 - demonstracáo dos lucros ou prejuízos acumulados ou, se companhia aberta, por 

exigéncia da CVM, demonstracáo das mutacoes do patrimónío líquido; 

3 - demonstracáo do resultado do exercício; 

4 - demonstracáo dos fluxos de caixa, exceto no caso de companhia fechada com 

património líquido, na data do balanco, inferior a R$ 2 milhóes; e 

5 - se companhia aberta, demonstracáo do valor adicionado. 

0 CPC 26 também exige a demonstracao do resultado abrangente. 

Com a edicáo da Lei n° 1 1 .638, de 28 de dezembro de 2007, a demonstracáo das ori- 
gens e aplicacoes de recursos passou a serfacuitativa. 

A demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados (DLPA) pode ser incluída na de- 
monstracáo das mutacoes do património líquido (DMPL), se esta demonstracáo for ela- 
borada e publicada pela companhia. Como evidencia as variacoes ocorridas nos saldos 
das contas do património líquido, a DMPL expoe, em consequéncia, as variacóes na 
conta de lucros ou prejuízos acumulados. A lei náo dispensa propriamente a elaboracáo 
da DLPA. Apenas faculta sua inclusáo na DMPL, em uma das colunas desta. 

Em resumo, consideradas as normas da CVM, sáo demonstracóes obrigatórias para 
as companhias abertas: 

1 - balanco patrimonial; 

2 - demonstracao das mutacoes do patrimonio líquido; 
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3 - demonstracáo do resultado do exercício; 

4 - demonstracáo dos fluxos de caixa; e 

5 - demonstracao do valor adicionado. 

Para as companhias fechadas, sáo demonstracoes obrigatórias: 

1 - balanco patrimonial; 

2 - demonstracáo dos lucros ou prejuízos acumulados; 

3 - demonstracáo do resultado do exercício; 

4 - demonstracáo dos fluxos de caixa, se o património líquido, na data do balaneo, 

for superior a R$ 2 miihQes. 

20.5 Demonstracoes comparativas 

Para efeitos de comparacáo e análise, as demonstracóes de cada exercício devem 
ser publicadas com a indicacáo dos valores correspondentes das demonstracóes do 
exercício anterior. Trata-se de demonstracóes comparativas. Assim, ao publicar o 
balanco do ano 2, a companhia deve apresentar, para efeitos de comparacao, os 
valores do balanco do ano 1 (art. 176, § 1°). Normaimente, os valores das demons- 
tracóes sáo apresentados em colunas: a primeira indica os valores do exercício en- 
cerrado e a segunda, os valores do exercício imediatamente anterior. 

Balanco Patrimonial em 31 .12.X2 



Ativo 


X2 


X1 


Circulante 






Caixa 


1.000 


200 


Bancos Conta Movirnento 


1.500 


300 


Duplicatas a Receber 


3.000 


1.000 


Estoques 


1.500 


500 



20.6 Agrupamento de contas semelhantes 

Nas demonstracóes, as contas semelhantes podem ser agrupadas. Desse modo, se 
tivermos, por exemplo, no passivo as contas Financiamentos Bancários e Emprésti- 
mos Bancários, poderemos agrupá-las, em razáo da semelhanca. 

20.7 Agrupamento de pequenos saldos 

Os pequenos saldos podem ser agregados, desde que se indique a sua natureza e 
náo ultrapassem um décimo do valor do respectivo grupo de contas. Exemplo: as 
disponibiiidades, tais como Caixa e Bancos Conta Movimento, podem ser agregadas, 
observado o limite de 1 0% do ativo circulante. A Lei das Sociedades por AcSes veda, 
porém, a utilizacáo de designagoes genéricas como "diversas cohtas", "credores 
diversos" ou "contas correntes" (art. 176, § 2°). 

20.8 Proposta de destinacáo dos lucros 

Nas demonstracoes, devem ser indicados o montante do dividendo por agáo do capital 
social e as demais destinacoes do lucro líquido do exercício. Todavia, quem decide so- 
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bre o destino do lucro líquido do exercício é a assembleia geral ordinária - AGO. Como 
ela só ocorre após a elaboragáo das demonstragoes contábeis, estas devem registrar a 
destinagáo dos lucros de acordo com a proposta dos órgáos da administracao, no pres- 
suposto de sua aprovagáo pela assembléia geral ordinária (art. 176, § 3°). A Comissáo 
de Valores Mobiliários pode, a seu critério, disciplinar de forma diversa esse registro. 

20.9 Demonstracoes contábeis complementares 

As demonstragoes contábeis devem ser complementadas por notas explicativas e 
outros quadros analíticos ou demonstragoes contábeis necessários para esclareci- 
mento da situagáo patrimoniai e dos resultados do exercício. Um exempio de de- 
monstracao complementar é o balango sociai. 

20.10 Notas explicativas 

As notas explicativas registram as informacoes complementares necessárias á interpre- 
tacáo das demonstragoes contábeis, afém de indicar os atos administrativos relevantes, 
que eram registrados em contas de compensacao antes do advento da Lei n° 6.404/76. 
Atos administrativos sao ocorréncias que náo provocam alteracoes no património. A título 
de ilustragáo, a fianca concedida pela companhia num contrato de empréstimo bancário 
nao provoca alteragáo em seu património. Entretanto, é um ato administrativo relevante e 
deve ser objeto de nota explicativa. Se o devedor principal náo honrar a dívida, a compa- 
nhia pode ser chamada a cumprir a obrigagáo. 

As notas explicativas náo sáo uma demonstragáo, e sim observagóes necessárias ao 
melhor entendimento das demonstragoes contábeis, das quals funcionam como uma 
espécie de acessório. As notas explicativas sáo parte integrante das demonstragoes 
contábeis. 

De acordo com a Lei das S/A, as notas explicativas devem: 

1 - apresentar informagoes sobre a base de preparagáo das demonstragoes finan- 

ceiras e das práticas contábeis específicas selecionadas e aplicadas para negó- 
cios e eventos significativos; 

2 - divulgar as informagóes exigidas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil que 

náo estejam apresentadas em nenhuma outra parte das demonstragóes financeiras; 

3 - fornecer informagoes adicionais náo indicadas nas próprias demonstragóes finan- 

ceiras e consideradas necessárias para uma apresentagáo adequada; e 

4 - indicar: 

a) os principais critérios de avaüagao dos elementos patrimoniais, especialmen- 
te estoques, dos cáleulos de depreciagáo, amortizagáo e exaustáo, de consti- 
tuigáo de provisoes para encargos ou riscos, e dos ajustes para atender a 
perdas prováveis na realízagáo de eíementos do ativo; 

b) os investimentos em outras sociedades, quando relevantes (art. 247, parágrafo 
único); 

c) o aumento de valor de elementos do atlvo resultante de novas avaliagoes 
(art. 182, § 3° - ajustes de avaliagáo patrimonial); 
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d) os ónus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garantias prestadas a 
terceiros e outras responsabilidades eventuais ou contingentes; 

e) a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigacoes a lon- 
go prazo; 

f) o número, espécies e classes das acóes do capital social; 

g) as opcoes de compra de agoes outorgadas e exercidas no exercício; 

h) os ajustes de exercícios anteriores (art. 186, § 1°); e 

i) os eventos subsequentes á data de encerramento do exercício que tenham, 
ou possam vir a ter, efeito relevante sobre a situacáo financeira e os resulta- 
dos futuros da companhia. 

20.11 Modificacáo de métodos ou critérios contábeis 

As demonstracóes contábeis do exercício em que houver modificacáo de métodos ou 
critérios contábeis, de efeitos relevantes, devem índicá-la em nota explicativa e res- 
saltar esses efeitos, principalmente em termos de valor (art. 177, § 1°). 

A uniformidade de critérios contábeis é fundamental para a comparacao das demonstra- 
coes de exercícios diferentes. A mudanca de critérios (com a consequente quebra de 
uniformidade) de que resulte efeitos relevantes, principalmente em termos de valores, 
obriga a companhia a indicar o fato em nota explicativa e a ressaltar os efeitos da mu- 
danca. Dessa forma, se a empresa adotava o método PEPS, mas no último exercício 
encerrado utilizou a média ponderada, cabe-lhe a mencao do fato em nota explicativa, 
com a apresentacáo dos efeitos, inclusive em termos de valores, sobre os esíoques e os 
resultados. 

20.12 Comissáo de Valores MobiJiários - CVM 

Além da Lei n° 6.404^6, as demonstracoes contábeis das companhias abertas devem 
observar as normas expedidas pela ComissSo de Valores Mobiliários, que é uma autar- 
quia federal. A CVM é órgáo normativo do mercado de títulos e valores mobiliários emiti- 
dos por sociedades anónimas que negociem seus títulos com o público. 

Entre outros, sáo valores mobiliários sujeitos á fiscalizagáo da CVM: 

1 - acóes, debéntures e bónus de subscrigáo; 

2 - certificados de depósito de valores mobiliários; 

3 - notas comerciais; 

4 - cotas de fundos dé investimento em valores mobiliários. 

20.13 Responsáveis pelas demonstracoes contábeis 

As demonstracoes contábeis sao assinadas pelos administradores e por contabilistas 
legalmente habilitados (art. 177, § 4°). A administragáo é responsável peia elabora- 
cáo das demonstracñes contábeis, ao passo que os contabilistas que as assinam 
tém a responsabilidade técnica. Na verdade, a responsabilidade pelas demonstracóes 
perante terceiros é da companhia, uma vez que os administradores sáo órgáos por meio 
dos quais a sociedade atua, ou melhor, eles extemam a vontade da companhia. 
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Os contabilistas legalmente habilitados sáo os contadores e/ou técnicos em contabi- 
lidade registrados no Conselho Regional de Contabilidade. A lei náo faz restrigáo 
quanto ao profissional que assume a responsabilidade técnica pelas demonstragoes, 
admitindo que elas sejam assinadas portécnico em contabiiidade. 

Contador é o profissional com graduacáo em ciéncias contábeis que exerce atividades 
na área contábil, enquanto técnico em contabilidade é o profissional com formacáo de 
nível médio que pode desempenhar quase todas as atividades exercidas pelo conta- 
dor. Auditoria independente, auditoria interna e perícia contábil sáo excecóes a esta 
regra. Apenas os contadores podem exercé-las. 

20.14 Documentos da administracáo 

Os administradores devem comunicar, até 1 més antes da data marcada para a reali- 
zagáo da assembléia geral ordinária, por anúncios publicados 3 vezes, no mínimo, que 
se acham á disposigáo dos acionistas estes documentos: 

1 - relatório da administragáo sobre os negócios sociais e os principais fatos adminis- 

trativos do exercício findo; 

2 - cópia das demonstragoes financeiras; 

3 - parecer dos auditores independentes, se houver; 

4 - parecer do conselho fiscal, inclusive votos dissidentes, se houver; e 

5 - demais documentos pertinentes a assuntos inciuídos na ordem do dia. 

Os anúncios devem indicar o local ou locais onde os acionístas poderáo obter cópias 
desses documentos, que seráo remetidas aos acionistas que as pedirem por escrito. 

Os documentos citados, á excecao dos constantes dos itens 4 e 5 anteriores, devem ser 
publicados até 5 dias, pelo menos, antes da data marcada para a realizacáo da assem- 
bléia geral. Todavia, se ela reunir a totalidade dos acionistas, poderá considerar sanada 
a falta de pubücacao dos anúncios ou a inobserváncia dos prazos para isso; mas é obri- 
gatória a publicagáo dos documentos antes da realizagáo da assembléia. A publicacáo 
dos anúncios é dispensada quando os documentos já mencionados sáo publicados até 1 
més antes da data marcada para a realizacao da assembléia geral ordinária. 

Os administradores da companhia, ou ao menos um deles, e o auditor independente, se 
houver, deveráo estar presentes á assembléia para atender a pedidos de esclarecimen- 
tos de acionistas, mas os administradores náo poderáo votar, como acionistas ou procu- 
radores, os documentos em questáo. 

A aprovagáo, sem reserva, das demonstracóes financeiras e das contas exonera de 
responsabilidade os administradores e fiscais, saivo erro, dolo, fraude ou simulagáo. 

Se a assembléia aprovar as demonstragoes financeiras com modificacáo no montante 
do lucro do exercício ou no valor das obrigagGes da companhia, os administradores 
teráo de promover, dentro de 30 dias, a republicacáo das demonstragoes, com as reti- 
ficagóes deliberadas pela assembléia. Se a destinagáo dos lucros proposta pelos ór- 
gáos de administracáo náo lograr aprovagao, as modificacoes introduzidas constaráo 
da ata da assembléia. A ata da assembléia geral ordinária deve ser arquivada no regis- 
tro do comércio e publicada. 
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20.15 Sociedades de grande porte 

A Lei n° 1 1 .638/07 estendeu ás sociedades de grande porte, ainda que náo constituídas 
sob a forma de S.A., as disposicñes da Lei n° 6.404/76 relaüvas á escrituracáo e elabo- 
racáo de demonstracoes contábeis e á obrigatoriedade de auditoria por auditor indepen- 
dente registrado na CVM, entendendo que essas empresas, por sua importancia no 
cenário económico e social, devem ter nível de abertura de informacoes similar ao das 
companhias abertas. Considera-se de grande porte, para esses efeitos, a sociedade ou 
conjunto de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo 
total superior a R$ 240 milhóes ou receita bruta anual superiora R$ 300 milhóes. 

20.16 Comité de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 

O CPC foi criado pela Resolucáo n° 1.055/05 do Conselho Federal de Contabilidade 
com o objetivo de estudar, preparar e emitir pronunciamentos técnicos sobre proce- 
dimentos de contabilidade e divutgar informacoes dessa natureza para permitir a 
emissáo de normas pela entidade reguladora brasileira, visando á centralizacáo e 
uniformizacáo do seu processo de producáo, considerando a convergéncia da Con- 
tabilidade brasileira aos padróes internacionais. 

O fundamento legal para a adocáo de orientacoes técnicas do CPC pelas entidades 
reguladoras é a Lei n° 6.385/76, cujo art. 10-A estabelece: 

"Art. 10-A. A Comissáo de Valores Mobiliários, o Banco Central do Brasil 
e demais órgáos e agéncias reguladoras poderáo celebrar convénio com 
entidade que tenha por objeto o estudo e a dlvulgacáo de princípios, 
normas e padrSes de contabilidade e de auditoria, podendo, no exercício 
de suas atribuicSes regulamentares, adotar, no todo ou em parte, os pro- 
nunciamentos e demais orientacñes técnicas emltidas." 

Como se pode constatar no texto do artigo em questáo, a observáncia dos pronunci- 
amentos do CPC por órgáos e agéncias reguladoras é facultativa. Além disso, seus 
atos podem ser adotados apenas parcialmente. 

Portanto, entidades como a CVM náo sao obrigadas a acatar as orientacóes técnicas 
do CPC. Em outras palavras, elas somente se tomam obrigatórias para as empresas 
quando convertidos em norma pela CVM, CFC, Bacen, Susep eto, conforme o seg- 
mento económico envolvido. 

20.17 Estrutura Conceituai para Eiaboracáo e Apresentacáo das Demonstracoes 

Com a edicao da Deliberacao 539, de 14 marco de 2008, a CVM revogou sua Delibe- 
racio n° 29/86, que estabelecia a Estrutura Conceituai Básica da Contabilidade. Muito 
embora uma revogue a outra, o conteúdo da norma revogada continua atual, uma vez 
que, de fato, pouca coisa mudou com a nova norma. A Deliberacao CVM n° 29/86 fixava 
uma hierarquia dentro da qual conviviam postulados, princípios e convencóes contá- 
beis. Já a Deliberacio CVM n° 539/08 aprovou o Pronunciamento Conceitual Básico 
do Comité de Pronunciamentos Contábeis que dispóe sobre a Estrutura Conceitual 
para a Elaboracáo e Apresentacáo das Demonstracóes Contábeis, na qual postulados, 
princípios e convengóes contábeis sáo genericamente chamados de Pressupostos 
Básicos e Características Qualitativas das Informagóes Contábeis. 
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Continua em vigor a Resolucao do Conselho Federal de Contabilidade de n° 750/93, 
que trata dos Princípios Fundamentais de Contabilidade. Todavia, para unificar esse 
tema, o CPC deve emitir pronunciamento, em breve, reunindo todas as disposicoes 
relativas a essa matéria. 

Eis o texto da Deliberacao CVIV1 n° 539/08. 



DELIBERACÁO CVM N° 539, DE 14 DE MARCO DE 2008 

Aprova o Pronunciamento Conceituai 
Básico do CPC que dispóe sobre a 
Estrutura Conceitual para a Elabora- 
gao e Apresentacáo das Demonstra- 
cóes Contábeis. 

A presidente da Comissao de Valores Mobiliários - CVM torna público que o Colegiado, 
em reuniáo realizada em 1 1 de marco de 2008, com fundamento nos §§ 3° e 5° do art. 1 77 da 
Lei n s 6.404, de 15 de dezembro de 1976, combinado com os incisos II e IV do § 1 2 do art. 22 
da Lei n a 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e considerando a importáncia e a obrigatoriedade, 
especiaimente para as companhias abertas, de que as normas contábeis brasileiras sejam 
convergentes com as normas contábeis internacionais; 

DELIBEROU: 

I - aprovar e tornar obrigatório, para as companhias abertas, o Pronunciamento Concei- 
tual Básico anexo á presente Deliberacáo, que dispSe sobre a Estrutura Conceitual para a 
Elaboragáo e Apresentacáo das Demonstragoes Contábeis, emitido pelo Comité de Pronunci- 
amentos Contábets - CPC; 

II - revogar a Deliberacáo CVM n° 29, de 5 de fevereiro de 1986; e 

III - que esta Deliberacáo entra em vigor na data da sua publicacáo no Diário Oficial da 
Uniáo, aplicando-se aos exercícios encerrados a partir de dezembro de 2008. 



COMITÉ DE PRONU NCI AM ENTOS CONTÁBEIS - CPC 
PRONUNCIAMENTO CONCEITUAL BÁSICO 

ESTRUTURA CONCEITUAL PARA A ELABORACÁO E APRESENTACÁO DAS DEMONS- 
TRACOES CONTÁBEIS 



Correlagáo ás Normas Internacionais de Contabilidade - "Estrutura para a Preparacáo e a Apre- 
sentacáo das DemonstracQes Contábeis" {Framework for the Preparation and Presentation of 
Financial Statements) - (IASB) 
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PRONUNCIAMENTO 

Conteúdo Item 

Prefácio 

Introducáo 

Finalidade 1-4 

Alcance 5-8 

Usuários e suas necessidades de informacáo 9-11 

O Objetivo das demonstracoes contábeis 12-14 

Posicáo patrimonial e financeira, desempenho e mutacoes na posicáo financeira 1 5 - 20 

Notas explicativas e demonstracoes suplementares 21 
Pressupostos básicos 

Regime de competéncia 22 

Continuidade 23 

Características qualitativas das demonstracóes contábeis 24 

Compreensibüidade 25 

Relevancia 26-28 

Materíalidade 29 - 30 

Coníiabilidade 31 - 32 

Representacáo adequada 33-34 

Primazia da esséncia sobre a forma 35 

Neutralidade 36 

Prudéncia 37 

Integridade 38 

Comparabilidade 39 - 42 
Ljmitacoes na releváncia e na confiabilidade das informacoes 

Tempestividade 43 

Equilíbrio entre custo e benefíclo 44 

Equilíbrio entre características qualitativas 45 

Visáo verdadeira e apropriada 46 

Elementos das demonstracoes contábeis 47 - 48 

Posicáo patrimonial e fmanceira 49 - 52 

Ativos 53 - 59 

Passivos 60-64 

Património liquido 65 - 68 

Desempenho 69 - 73 

Receitas 74 - 77 

Despesas 78 — 80 

Ajustes para manutencao do capital 81 

Reconhecimento dos elementos das demonstracSes contábeis 82-84 
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Probabilidade de realizacáo de benefício económico futuro 

Confiabilidade da mensuracao 

Reconhecimento de ativos 

Reconhecimento de passivos 

Reconhecimento de receitas 

Reconhecimento de despesas 

Mensuracáo dos elementos das demonstracóes contábeis 
Conceitos de capital e manutencáo de capital 
Conceitos de capital 

Conceitos de manuten^ao do capital e determinacao do lucro 



104-110 



102-103 



99-101 



92-93 



86-88 



94-98 



89-90 



91 



85 



Prefácio 



As demonstracóes contábeis sáo preparadas e apresentadas para usuários extemos em geral, 
tendo em vista suas finaiidades distintas e necessidades diversas. Governos, órgáos regulado- 
res ou autoridades fiscais, por exemplo,. podem específicamente determinar exigéncias para 
atender a seus próprios fins. Essas exigéncias, no entanto, nao devem afetar as demonstra- 
cóes contábeis preparadas segundo esta Estrutura Conceitual. 

Demonstracóes contábeis preparadas sob a égide desta Estrutura Conceituai objetivam fome- 
cer ¡nformacóes que sejam úteis na tomada de decisóes e avaliacóes por parte dos usuários 
em geral, náo tendo o propósito de atender ftnalidade ou necessidade específica de determi- 
nados grupos de usuários. 

As demonstracoes contábeis preparadas com tal finalidade satisfazem as necessidades co- 
muns da maioria dos seus usuários, uma vez.que quase todos eles utilizam essas demonstra- 
cóes contábeis para a tomada de decisóes económicas, tais como: 

(a) decidir quando comprar, manter ou vender um investimento em acóes; 

(b) avaliar a Administrafáo quanto á responsabilidade que Ihe tenha sido conferida, 
qualidade de seu desempenho e prestacao de contas; 

(c) avaliar a capacidade da entidade de pagar seus empregados e proporcionar- 
Ihes outros benefícios; 

(d) avafiar a seguranca quanto á recuperacáo dos recursos financeiros empresta- 
dos á entidade; 

(e) determinar políticas tributárias; 

(f) determínar a distribuicao de lucros e dividendos; 

(g) preparare usar estatísticas da renda nacional; ou 

(h) regulamentar as atividades das entidades. 

As demonstracoes contábeis sao mais comumente preparadas segundo modelo contábil basea- 
do no custo histórico recuperável e no conceito da manutencáo do capital financeiro nominal. 
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Outros modelos e conceitos podem ser considerados mais apropriados para atingir o objetivo 
de proporcionar informacoes que sejam úteis para tomada de decisóes económicas, embora 
náo haja presentemente consenso nesse sentido. 

Esta Estrutura Conceitua! foi desenvolvida de forma a ser aplicável a uma gama de modelos 
contábeís e conceitos de capital e sua manutencáo. 

Pronunciameníos Conceituais Complementares seráo emitidos. 

Introdugáo 

Fínalidade 

1. Esta Estrutura Conceitual estabelece os conceitos que fundamentam a preparagáo e a 
apresentacáo de demonstracoes contábeis destinadas a usuários externos. A finalida- 
de desta Estrutura Conceitual é: 

(a) dar suporte ao desenvolvimento de novos Pronunciamentos Técnicos e á revi- 
sáo de Pronunciamentos existeníes quando necessário; 

(b) dar suporte aos responsáveis peía elaboracáo das demonstracóes contábeis na 
apiicacao dos Pronunciamentos Técnicos e no tratamento de assuntos que ain- 
da nao tiverem sido objeto de Pronunciamentos Técnicos; 

(c) auxilíar os auditores independentes a formar sua opiniáo sobre a conformidade 
das demonstracoes contábeis com os Pronunciamentos Técnicos; 

(d) apoiar os usuários das demonstragSes contábeis na interpretacSo de informa- 
96es nelas contidas, preparadas em conformidade com os Pronunciamentos 
Técnicos; e 

(e) proporcionar, áqueles interessados, lnformacoes sobre o enfoque adotado na 
formulacáo dos Pronunciamentos Técnicos. 

2. Esta Estrutura Conceituai nao define normas ou procedimentos para qualquer questáo 
particular sobre aspectos de mensuragáo ou divulgagao. 

3. Náo deverá haver conflíto entre o estabelecido nesta Estrutura Conceitual e qualquer 
Pronunciamento Técnico. 

4. Esta Estrutura Conceitual será revisada de tempos em tempos com base na experién- 
cia decorrente de sua utilizacáo. 

Alcance 

5. Esta Estrutura Conceitual aborda: 

(a) o objetivo das demonstragoes contábeis; 

(b) as caracteristicas qualitativas que determinam a utilidade das informacoes con- 
tidas nas demonstragoes contábeis; 

(c) a definicao, o reconhecimento e a mensuracao dos elementos que compoem as 
demonstracpes contábeis; e 

(d) os conceitos de capitai e de manutencao do capital. 
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6. Esta Estrutura Conceitual trata das demonstracóes contábeis para fins gerais (daqui 
por diante designadas como "demonstracóes contábeis"), inclusive das demonstracóes 
contábeis consolidadas. Tais demonstracóes contábeis sao preparadas e apresenta- 
das pelo menos anualmente e visam atender ás necessidades comuns de informacóes 
de um grande número de usuários. Alguns desses usuários talvez necessitem de in- 
formacóes, e tenham o poder de obté-las, além daquelas contidas nas demonstracóes 
contábeis. Muitos usuários, todavia, tém de confiar nas demonstracóes contábeis co- 
mo a principal fonte de informacóes financeiras. Tais demonstracóes, portanto, devem 
ser preparadas e apresentadas tendo em vista essas necessidades. Éstao fora do al- 
cance desta Estrutura Conceitual informacóes financeiras elaboradas para fins especi- 
ais, como, por exemplo, aquelas inclufdas em prospectos para lancamentos de acóes 
no mercado e ou elaboradas exclusivamente para fins fiscais. Nao obstante, esta Es- 
trutura Conceitual pode ser apticada na preparacao dessas demonstracóes para fins 
especiais, quando as exigéncias de tais demonstracóes o permitirem. 

7. As demonstracóes contábeis sáo parte integrante das informacóes financeiras divul- 
gadas por uma entidade. O conjunto completo de demonstracoes contábeis inclui, 
normalmente, o balanco patrimonial, a demonstracáo do resultado, a demonstracao 
das mutacóes na posigáo financeira (demonstracSo dos fluxos de caixa, de origens e 
aplicacóes de recursos ou alternativa reconhecida e aceitável), a demonstracao das 
mutacóes do património líquido, notas explicativas e outras demonstracoes e material 
explicativo que sáo parte integrante dessas demonstracóes contábeis. Podem também 
incluir quadros e informagóes suplementares baseados ou originados de demonstra- 
cóes contábeis que se espera sejam lidos em conjunto com tais demonstracóes. Tais 
quadros e informacóes suplementares podem conter, por exemplo, informacoes finan- 
ceiras sobre segmentos ou divisóes industriais ou divisóes situadas em diferentes lo- 
cais e divulgacóes sobre os efeitos das mudancas de precos. As demonstracóes con- 
tábeis náo incluem, entretanto, itens como reiatórios da administracao, relatórlos do 
presidente da entidade, comentários e análises gerenciais e Itens semelhantes que 
possam ser incluldos em um relatório anual ou financeiro. 

8. Esta Estrutura Conceituai se aplica ás demonstracóes contábeis de todas as entidades 
comerciais, industriais e outras de negócios que reportam, sejam no setor público ou 
no setor privado. Entidade que reporta é aquela para a qual existem usuários que se 
apóiam em suas demonstracóes contábeis como fonte principal de informacóes patri- 
moniais e financeiras sobre a entidade. 

Usuários e suas necessidades de informagéo 

9. Entre os usuários das demonstracoes contábeis incluem-se investidores atuais e po- 
tenciais, empregados, credores por empréstimos, fornecedores e outros credores co- 
merciais, cüentes, govemos e suas agéncias e o púbiico. Eles usam as demonstracóes 
contábeis para satisfazer algumas das suas diversas necessidades de informacáo. Es- 
sas necessidades incluem: 

(a) Investidores. Os provedores de capital de risco e seus analistas que se preocu- 
pam com o risco inerente ao investimento e o retorno que ele produz. Eles ne- 
cessitam de informacóes para ajudá-los a decidir se devem comprar, manter ou 
vender investimentos. Os acionistas também estáo interessados em informa- 
góes que os habilitem a avaliar se a entidade tem capacidade de pagarem divi- 
dendos. 

(b) Empregados. Os empregados e seus representantes estao interessados em in- 
formafóes sobre a estabilidade e a lucratividade de seus empregadores. Tam- 
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bém se interessam por informacóes que Ihes permitam avaliar a capacidade que 
tem a entidade de prover sua remuneracao, seus benefícios de aposentadoria e 
suas oportunídades de emprego. 

(c) Credores por empréstimos. Esíes estáo interessados em informacóes que Ihes 
permitam determinar a capacidade da entidade em pagar seus empréstimos e 
os conrespondentes juros no vencimento. 

(d) Fornecedores e outros credóres comerciais. Os fomecedores e outros credores 
estao interessados em informacóes que Ihes permitam avaliar se as importán- 
cias que Ihes sáo devidas seráo pagas nos respectivos vencimentos. Os credo- 
res comerciais provavelmente estaráo interessados em uma entidade por um 
período menor do que os credores por empréstimos, a nao ser que dependam 
da continuidade da entidade como um cliente importante. 

(e) Clientes. Os clientes tém interesse em informacoes sobre a continuidade opera- 
cional da entidade, especialmente quando tém um relacionamento a longo-prazo 
com ela, ou dela dependem como fornecedor importante. 

(f) Governo e suas agéncias. Os governos e suas agéncias estáo interessados na 
desíinacao de recursos e, portanto, nas atividades das entidades. Necessitam 
também de informacóes a fim de regulamentar as atividades das entidades, es- 
tabelecer políticas fiscais e servir de base para determinar a renda nacional e 
estatísticas semelhantes. 

(g) Público. As entidades afetam o público de diversas maneiras. Elas podem, por 
exemplo, fazer contribuicáo substancial á economia local de vários modos, In- 
clusive empregando pessoas e utilizando fornecedores locais. As demonstra- 
cóes contábeis podem ajudar o público fornecendo informaoSes sobre a evolu- 
gáo do desempenho da entidade e os desenvolvimentos recentes. 

10. Embora nem todas as necessidades de informacóes desses usuários possam ser sa- 
tisfeitas pelas demonstragóes contábeis, há necessidades que sáo comuns a todos os 
usuários. Como os investidores contribuem com o capital de risco para a entidade, o 
fornecimento de demonstracóes contábeis que atendam ás suas necessidades tam- 
bém atenderá á maior parte das necessidades de informacáo de outros usuários. 

11. A Administragáo da entidade tem a responsabilidade primária pela preparacao e apre- 
sentacáo das suas demonstracóes contábeis. A Administracáo também está interes- 
sada nas informacóes contidas nas demonstracóes contábeis, embora tenha acesso a 
informacóes adicionais que contribuem para o desempenho das suas responsabilida- 
des de planejamento, tomada de decisóes e controle. A Administracáo tem o poder de 
estabelecer a forma e o conteúdo de tais informacóes adicionais a fim de atender ás 
suas próprias necessidades. A forma de divulgacáo de tais informacóes, entretanto, 
está fora do alcance desta Estrutura Conceituai. Náo obstante, as demonstracóes con- 
tábeis divulgadas sao baseadas em informacóes utilízadas pela Administracáo sobre a 
posicáo patrimonial e financeira, o desempenho e as mutacóes na posicao financeira 
da entidade. 



O objetivo das Demonstragóes Contábeis 

12. O objetivo das demonstracóes contábeis é fomecer informacoes sobre a posicáo pa- 
trimonial e financeira, o desempenho e as mudancas na posicáo financeira da entida- 
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de, que sejam úteis a um grande número de usuários em suas avaliacoes e tomadas 
de decisáo económica. 

13. Demonstracoes contábeis preparadas de acordo com o item 12 atendem ás necessi- 
dades comuns da maioria dos usuários. Entretanto, as demonstracoes contábeis náo 
fornecem todas as informacóes que os usuários possam necessitar, uma vez que elas 
retratam os efeitos financeiros de acontecimentos passados e náo incluem, necessari- 
amente, informacoes náo fmanceiras. 

14. Demonstracoes contábeis também objetivam apresentar os resultados da atuacáo da 
Administracao na gestáo da entidade e sua capacitacáo na prestacáo de contas quan- 
to aos recursos que Ihe foram confiados. Aqueles usuários que desejam avaliar a atu- 
acao ou prestacáo de contas da Administracáo fazem-no com a finalidade de estar em 
condicóes de tomar decisóes economicas que podem incluir, por exemplo, manter ou 
vender seus investimentos na entidade ou reeleger ou substituir a Administracáo. 

Posigáo Patrímonial e Financeira, Desempenho e Mutagóes na PosigSo Financeira 

15. As decisoes económicas que sáo tomadas pelos usuários das demonstracóes contá- 
beis requerem uma avaliacáo da capacidade que a entidade tem para gerar caixa e 
equivalentes de caixa, e da época e grau de certeza dessa geracáo. Em última análi- 
se, essa capacidade determina, por exemplo, se a entidade poderá pagar seus em- 
pregados e fornecedores, os juros e amortizacóes dos seus empréstimos e fazer dis- 
tribuicóes de lucros aos seus acionistas. Os usuários poderáo melhor avaliar essa ca- 
pacidade de gerar caixa e equivalentes de caixa se Ihes forem fomecidas informacóes 
que focalizem a posicáo patrimonial e financeira, o resultado e as mutacóes na posi- 
cáo financeira da entidade. 

16. A posicáo patrimonial e frnanceira da entidade é afetada pelos recursos económicos 
que eía controla, sua estrutura financeira, sua liquidez e solvéncia, e sua capacidade 
de adaptagáo ás mudancas no ambiente em que opera. As informacóes sobre os re- 
cursos económicos controlados pela entidade e a sua capacidade, no passado, de 
modificar esses recursos sáo úteis para prever a capacidade que a entidade tem de 
gerar caixa e equivalentes de caixa no futuro. Informacóes sobre a estrutura financeira 
sáo úteis para prever as futuras necessidades de financiamento e como os lucros futu- 
ros e os fiuxos de caixa seráo distribuídos entre aqueles que tém participacáo na enti- 
dade; sáo também úteis para ajudar a avaliar a probabilidade de que a entidade seja 
bem-sucedida no levantamento de financiamentos adicionais. As informagoes sobre li- 
quidez e solvéncia sáo úteis para prever a capacidade que a entidade tem de cumprir 
com seus compromissos financeiros nos respectivos vencimentos. Liquidez se refere á 
disponibilidade de caixa no futuro próximo, após considerar os compromíssos financei- 
ros do respectivo período. Solvéncia se refere á disponibilidade de caixa no longo pra- 
zo para cumprir os compromissos financeiros nos respectivos vencimentos. 

17. As informacóes referentes ao desempenho da entidade, especialmente a sua rentabili- 
dade, sáo requeridas com a finalidade de avaliar possíveis mudancas necessárias na 
composicáo dos recursos económícos que provavelmente seráo controlados pela enti- 
dade. As informacoes sobre as variacoes nos resultados sáo importántes nesse sentido. 
As informacoes sobre os resultados sáo úteis para prever a capacidade que a entidade tem 
de gerar fluxos de caixa a partir dos recursos atualmente controlados por ela. Também é ú- 
til para a avaliacáo da eficácia com que a entidade poderia usar recursos adicionais. 

18. As informacóes referentes ás mutacóes na posicao financeira da entidade sáo úteis 
para avaliar as suas ativtdades de investimento, de financiamento e operacionais du- 



345 



Capítulo 20 



Contabilidade Básica 



rante o período abrangido pelas demonstracoes contábeis. Essas informacoes sáo úteis 
para fomecer ao usuário uma base para avaüar a capacidade que a entidade tem de 
gerar caixa e equivalentes de caixa e as suas necessidades de utilizacáo desses re- 
cursos. Na elaboracao de uma demonstracáo das mutagóes na posicao financeira, os 
fundos podem ser definidos de várias maneiras, tais como recursos financeiros totais, 
capital circulante líquido, ativos liquidos ou caixa. Nesta Estrutura Conceituaf náo foi 
feita nenhuma tentativa de especificar uma definicáo de fundos. 

19. As informacóes sobre a posicáo patrimonial e fmanceira sao principalmente fomecidas 
pelo baianco patrimoniai. As informacóes sobre o desempenho sáo basicamente fomeci- 
das na demonstracáo do resultado. As informacóes sobre as mutacóes na posicáo finan- 
ceira sáo fornecidas nas demonstracóes contábeis por meio de uma demonstracáo em 
separado, tal como a de fluxos de caixa, de origens e aplicacñes de recursos etc. 

20. As partes componentes das demonstracóes contábeis se inter-relacionam porque re- 
fletem diferentes aspectos das mesmas transacoes ou outros eventos. Embora cada 
demonstracáo apresente Informacóes que sáo diferentes das outras, nenhuma prova- 
velmente se presta a um único propósito, nem fornece todas as informacóes necessá- 
rias para necessidades específicas dos usuários. Por exempio, uma demonstracao do 
resultado fomece um retrato incompleto do desempenho da entidade, a náo ser que 
seja usada em conjunto com o balanco patrimonial e a demonstracáo das mutacóes na 
posicáo financeira. 

Woías Explicativas e Demonstracóes Suplementares 

21 . As demonstracoes contábeis também englobam notas explicativas, quadros suplemen- 
tares e outras informacóes. Por exemplo, poderáo conter informacóes adicionais que 
sejam relevantes ás necessidades dos usuários sobre itens constantes do balanco pa- 
trimonial e da demonstracáo do resultado. Poderáo incluir divulgacóes sobre os riscos 
e incertezas que afetem a entidade e quaisquer recursos e/ou obrigacoes para os 
quais náo exista obrigatoriedade de serem reconhecidos no balanco patrimonial (tais 
como resewas minerais). Informa^óes sobre segmentos industriais ou geográficos e o 
efeito de mudan?as de precos sobre a entidade podem também ser fornecidos sob a 
forma de informacóes suplementares. 

Pressupostos Básicos 

Regime de Competéncia 

22. A fim de atingir seus objetivos, demonstrapóes contábeis sáo preparadas conforme o 
regime contábil de cgmpeténcia. Segundo esse regime, os efeítos das transacóes e 
outros eventos sáo reconhecidos quando ocorrem (e náo quando caixa ou outros re- 
cursos fínanceiros sáo recebidos ou pagos) e sáo lancados nos registros contábeis e 
reportados nas demonstra^óes contábeis dos períodos a que se referem. As demons- 
tracóes contábeis preparadas pelo regime de competencia informam aos usuários náo 
somente sobre transacóes passadas envolvendo o pagamento e recebimento de caixa 
ou outros recursos financeiros, mas também sobre obrigacoes de pagamento no futuro 
e sobre recursos que seráo recebidos no futuro. Dessa forma, apresentam informa- 
góes sobre transacóes passadas e outros eventos que sejam as mais úteis aos usuá- 
rios na tomada de decisóes económicas. O regime de competéncia pressupóe a con- 
frontacáo entre receitas e despesas que é destacada nos itens 95 e 96. 



Ricardo J. Ferreira 



346 



Demonstracoes contábeis - Le¡ n° 6.404 



Continuidade 

23. As demonstracóes contábeis sáo nonmalmente preparadas no pressuposto de que a 
entidade continuará em operacáo no futuro previsível. Dessa forma, presume-se que a 
entidade náo tem a intencáo nem a necessidade de enírar em liquidagáo, nem reduzir 
materialmente a escala das suas operacóes; se tai intencáo ou necessidade existir, as 
demonstracóes contábeis teráo que ser preparadas numa base diferente e, nesse ca- 
so, tal base deverá ser divulgada. 



Características Qualitativas das Demonstracóes Contábeis 

24. As características qualitatívas sáo os atributos que tornam as demonstragóes contá- 
beis úteis para os usuários. As quatro principais características qualitativas sáo: com- 
preensíbilidade, releváncia, confiabüidade e comparabilidade. 

Compreensibilidade 

25. Uma qualidade essencial das informacóes apresentadas nas demonstracóes contábeis 
é que elas sejam prontamente entendidas pelos usuários. Para esse fim, presume-se 
que os usuários tenham um conhecimento razoável dos negócios, atividades economi- 
cas e contabiiidade e a disposicáo de estudar as informacóes com razoável diligéncia. 
Todavia, informacóes sobre assuntos complexos que devam ser induídas nas de- 
monstragóes contábeis por causa da sua releváncia para as necesstdades de tomada 
de decisáo pelos usuários náo devem ser excluídas em nenhuma hipótese, inclusive 
sob o pretexto de que seria difícil para certos usuários as entenderem. 

Releváncia 

26. Para serem úteis, as ínformacóes devem ser refevantes ás necessidades dos usuários 
na tomada de decisóes. As informacoes sáo relevantes quando podem influendar as de- 
cisóes económicas dos usuários, ajudando-os a avaliar o impacto de eventos passados, 
presentes ou futuros ou confirmando ou com'gindo as suas avaliagóes anteriores. 

27. As funcoes de previsáo e confirmacao das informagóes sáo inter-relacionadas. Por 
exempío, informacóes sobre o nível atual e a estrutura dos ativos tém valor para os 
usuários na tentativa de prever a capacidade que a entidade tenha de aproveitar opor- 
tunidades e a sua capacidade de reagir a situacóes adversas. As mesmas informacóes 
tém o papel de confirmar as previsóes passadas sobre, por exemplo, a forma na qual a 
entidade seria estruturada ou o resultado de operacoes planejadas. 

28. Informacóes sobre a posicao patrimonial e financeira e o desempenho passado sáo 
frequentemente utilizadas como base para projetar a posicáo e o desempenho futuros, 
assim como outros assuntos nos quais os usuários estejam diretamente interessados, 
tais como pagamento de dividendos e salários, alteracñes no preco das acóes eaca- 
pacidade que a enüdade tenha de atender seus compromissos á medida que se tor- 
nem devidos. Para terem valor como previsáo, as informagóes náo precísam estar em 
forma de projegáo expficita. A capacidade de fazer previsóes com base nas demons- 
tracóes contábeis pode ser ampliada, entretanto, pela forma como as informacóes so- 
bre transacóes e eventos anteriores sáo apresentadas. Por exemplo, o valor da de- 
monstracao do resultado como elemento de previsáo é ampliado quando itens inco- 
muns, anormais e esporádicos de receita ou despesa sáo divulgados separadamente. 
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Materialidada 

29. A releváncia das informacóes é afetada pela sua natureza e materialidade. Em alguns 
casos, a natureza das ínformacóes, por si só, é suficiente para determinar a sua rele- 
váncia. Por exempto, reportar um novo segmento em que a entidade tenha passado a 
operar poderá afetar a avaliagáo dos riscos e oportunidades com que a entidade se 
depara, independentemente da materialidade dos resultados atingidos pelo novo seg- 
mento no período abrangido pelas demonstracóes contábeis. Em outros casos, tanto a 
natureza quanto a materialidade sáo important.es; por exemplo: os valores dos esto- 
ques existentes em cada uma das suas principais ctasses, conforme a classificagáo 
apropriada ao negócio. 

30. Uma informacao é material se a sua omissao ou distorcáo puder infiuenciar as deci- 
sóes económicas dos usuários, tomadas com base nas demonstracóes contábeis. A 
materialidade depende do tamanho do item ou do erro, julgado nas circunstáncias es- 
pecíficas de sua omissáo ou distorgáo. Assim, materialidade proporciona um patamar 
ou ponto de corte ao invés de ser uma característica qualitativa primária que a infor- 
macao necessita ter para ser útil. 

Confíabifídade 

31. Para ser útii, a informagáo deve ser confiável, ou seja, deve estar livre de erros ou 
vieses relevantes e representar adequadamente aquilo que se propóe a representar. 

32. Uma informagáo pode ser relevante, rnas a tal ponto náo confiável em sua natureza ou 
divulgacáo que o seu reconhecimento pode potencialmente distorcer as demonstra- 
góes contábeis. Por exemplo, se a validade legal e o valor de uma reclamagao por da- 
nos em uma agáo judicial movida contra a entidade sáo questionados, pode ser inade- 
quado reconhecer o valor total da reclamagáo no balanco patrimoniat, embora possa 
ser apropriado divulgar o valor e as circunstáncias da reclamacáo. 

Representagao Adequada 

33. Para ser confiável, a informacao deve representar adequadamente as transacoes e 
outros eventos que ela diz representar. Assim, por exemplo, o balango patrimonial nu- 
ma determinada data deve representar adequadamente as transacoes e outros even- 
tos que resultam em ativos, passivos e património líquido da entidade e que atendam 
aos critérios de reconhecimento. 

34. A maioria das informacóes contábeis está sujeita a algum risco de ser menos do que 
uma representacao fiel daquilo que se propóe a retratar. Isso pode decorrer de dificul- 
dades inerentes á identificagáo das transagóes ou outros eventos a serem avaliados 
ou á identificagáo e aplicacao de técnicas de mensuracáo e apresentacáo que possam 
transmitír, adequadamente, informagóes que correspondam a tais transagóes e even- 
tos. Em certos casos, a mensuragáo dos efeitos financeiros dos itens pode ser tao in- 
certa que náo é apropriado o seu reconhecimento nas demónstracóes contábeis; por 
exemplo, embora muitas entidades gerem, internamente, ágio decorrente de expecta- 
tiva de rentabilidade futura ao longo do tempo {goodwM), é usualmente difícil identificar 
ou mensurar esse ágio com confiabilidade. Em outros casos, entretanto, pode ser rele- 
vante reconhecer itens e divulgar o risco de erro envoivendo o seu reconhecimento e 
mensuracáo. 

Primazia da Esséncia sobre a Forma 

35. Para que a informacáo represente adequadamente as transacoes e outros eventos 
que ela se propóe a representar, é necessário que essas transacóes e eventos sejam 
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contabilizados e apresentados de acordo com a sua substáncia e realidade económi- 
ca, e nao meramente sua forma legal. A esséncia das transacóes ou outros eventos 
nem sempre é consistente com o que aparenta ser com base na sua forma legal ou ar- 
tificialmente produzida. Por exempio, uma entidade pode vender um ativo a um tercei- 
ro de tal maneira que a documentacáo indique a transferencta legai da propriedade a 
esse terceiro; entretanto, poderáo existir acordos que assegurem que a entidade con- 
tinuará a usufruir os futuros benefícios económicos gerados pelo ativo e o recomprará 
depois de um certo tempo por um montante que se aproxima do valor original de ven- 
da acrescido de juros de mercado durante esse período. Em tais circunstáncias, repor- 
tar a venda náo representaria adequadamente a transagáo formalizada. 

Neutralidade 

36. Para ser confiável, a informacáo contida nas demonstracóes contábeis deve ser neu- 
tra, isto é, imparcial. As demonstracoes contábeis náo sáo neutras se, pela escolha ou 
apresentacáo da informacáo, elas induzirem a tomada de decisáo ou um julgamento, 
visando atingir um resultado ou desfecho predeterminado. 

Prudéncia 

37. Os preparadores de demonstracóes contábeis se deparam com incertezas que inevi- 
tavelmente envolvem certos eventos e circunstáncias, tais como a possibilidade de re- 
cebimento de contas a receber de liquidacáo duvidosa, a vida útil provável das máqui- 
nas e equipamentos e o número de reclamacóes cobertas por garantias que possam 
ocorrer. Tais incertezas sáo reconhecidas pela divulgacáo da sua natureza e extensáo 
e pelo exercício de prudéncia na preparacáo das demonstracóes contábeis. Prudéncia 
consiste no emprego de um certo grau de precaucáo no exercício dos julgamentos ne- 
cessários ás estimativas em certas condicóes de incerteza, no sentido de que ativos 
ou receitas náo sejam superestimados e que passivos ou despesas náo sejam subes- 
timados. Entretanto, o exercício da prudéncia náo permite, por exemplo, a criacáo de 
reservas ocultas ou provisóes excessivas, a subavaliacáo deliberada de ativos ou re- 
ceitas, a superavaliacao deliberada de passivos ou despesas, pois as demonstracoes 
contábeis deixariam de ser neutras e, portanto, náo seriam confiáveis. 

Integridade 

38. Para ser confiável, a informacáo constante das demonstracóes contábeis deve ser 
compieta, dentro dos limites de materialidade e custo. Uma omissáo pode tomar a in- 
formacáo falsa ou distorcida e, portanto, náo confiável e deficiente em termos de sua 
releváncia. 

Comparabilidade 

39. Os usuários devem poder comparar as demonstracóes contábeis de uma entidade ao 
longo do tempo, a fim de identificar tendéncias na sua posicáo patrimonial e financeira 
e no seu desempenho. Os usuários devem também ser capazes de comparar as de- 
monstracoes contábeis de diferentes entidades a fim de avaliar, em termos relativos, a 
sua posicao patrimonial e financeira, o desempenho e as mutacoes na posicáo finan- 
ceira. Consequentemente, a mensuracáo e apresentagáo dos efeitos financeiros de 
transacoes semelhantes e outros eventos devem ser feitas de modo consistente pela 
entidade, ao longo dos diversos periodos, e também por entidades diferentes. 

40. Uma importante implicacáo da característíca qualitaíiva da comparabilidade é que os 
usuários devem ser informados das práticas contábeis seguidas na elaboracáo das 
demonstracóes contábeis, de quaisquer mudancas nessas práticas e também o efeito 
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de tais mudancas. Os usuários precisam ter informacóes suficientes que ihes permi- 
tam identificar diferencas entre as práticas contábeis aplicadas a transacóes e eventos 
semelhantes, usadas pe!a mesma entidade de um período a outro e por diferentes en- 
tidades. A observáncia dos Pronunciamentos Técnicos, inclusíve a divuigacáo das prá- 
ticas contábeis utiüzadas peia entidade, ajudam a atingír a comparabilidade. 

41. A necessidade de comparabilidade nao déve ser confundída com mera uníformidade e 
nao se deve permitjr que se torne um impedimento á introducáo de normas contábeis 
aperfeicoadas. Náo é apropriado que uma entidade continue contabilizando da mesma 
maneira uma transacao ou evento se a prática contábil adotada nao está em conformi- 
dade com as características qualitativas de releváncia e confiabilidade. Também é ina- 
propriado manter práticas contábeis quando existem altemativas mais relevantes e 
confiáveis. 

42. Tendo em vista que os usuários desejam comparar a posicáo patrimonial e financeira, 
o desempenho e as mutacóes na posicáo financeira ao longo do tempo, é importante 
que as demonstracóes contábeis apresentem as correspondentes informacóes de pe- 
ríodos anteriores. 



Limitagóes na releváncia e na confíabilidade das informagóes 
Tempestividade 

43. Quando há demora indevida na divulgaeáo de uma informacao, é possível que ela 
perca a releváncia. A Administracao da entidade necessita ponderar os méritos relati- 
vos entre a tempestividade da divulgacáo e a confiabilidade da informacao fornecida. 
Para fornecer uma informacáo na época oportuna pode ser necessário divulgá-la antes 
que todos os aspectos de uma transacao ou evento sejam conhecidos, prejudicando 
assim a sua confiabilidade. Por outro lado, se para divulgar a informacáo a entidade 
aguardar até que todos os aspectos se tomem conhecidos, a informacáo pode ser alía- 
mente confiável, porém de pouca utilidade para os usuários que tenham tido necessida- 
de de tomar decisóes nesse ínterim. Para atingir o adequado equilíbrio entre a releváncia 
e a confiabilidade, o princípio básico consiste em identificar qual a melhor forma para sa- 
tisfazer as necessidades do processo de decisáo económica dos usuários. 

Equilíbrio entre custo e benefício 

44. O equilíbrio entre o custo e o benefício é uma limitacáo de ordem práüca, ao invés de 
uma característica qualitativa. Os benefícios decorrentes da informacáo devem exce- 
der o custo de produzi-la. A avatiacáo dos custos e beneficios é, entretanto, em es- 
séncia, um exercício de julgamento. Além disso, os custos náo recaem, necessaria- 
mente, sobre aqueles usuários que usufruem os benefícios. Os benefícios podem 
também ser aproveitados por outros usuários, além daqueles para os quais as infor- 
macóes foram preparadas; por exemplo, o fomecimento de máiores informacóes aos 
credores por empréstimos pode reduzir os custos financeiros da entidade. Por essas 
razóes, é difícil aplícar o teste de custo-benefício em qualquer caso específico. Náo 
obstante, os órgaos nomnativos em especial, assim como os elaboradores e usuários 
das demonstracóes contábeis, devem estar conscientes dessa limitacáo. 

Equilíbrio entre características qualitativas 

45. Na prática, é frequentemente necessário um balanceamento entre as características 
qualitativas. Geralmente, o objetivo é atingir um equilíbrio apropriado entre as caracte- 
rísticas, a fim de satisfazer aos objetivos das demonstracóes contábeis. A importáncia 
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relativa das característ'tcas em diferentes casos é uma questáo de julgamento profis- 
sional. 

Visáo verdadeira e apropriada 

46. Demonstracoes contábeis sáo frequentemente descritas como apresentando uma vi- 
sáo verdadeira e apropriada {true and fair view) da posicao patrimoniai e ftnanceira, do 
desempenho e das mutacoes na posicáo financeira de uma entidade. Embora esta Es- 
trutura Conceitua! náo trate diretamente de tais conceitos, a aplicagao das principais 
características qualitativas e de normas e práticas de contabilidade apropriadas nor- 
malmente resuitam em demonstracóes contábeis que refletem aquilo que geralmente 
se entende como apresentagáo verdadeira e apropriada das referidas informacóes. 

Bementos das Demonstragdes Contábeis 

47. Demonstracoes contábeis retratam os efeitos patrimoniais e financeiros das transa- 
coes e outros eventos, agrupando-os em classes de acordo com as suas característi- 
cas económicas. Essas ciasses sáo chamadas de elementos das demonstracóes con- 
tábeis. Os elementos diretamente relacionados á mensuracáo da posicao patrimonial e 
financeira no balanco sáo os atlvos, os passivos e o patrimónío líquido. Os elementos 
diretamente relacionados com a mensuracáo do desempenho na demonstracao do re- 
sultado sáo as receitas e as despesas. A demonstracao das mutacóes na posicáo fi- 
nanceira usualmente reflete os elementos da demonstragáo do resultado e as muta- 
cóes nos elementos do balanco patrimonial; assim sendo, esta Estrutura Conceitual 
náo identifica nenhum elemento que seja exclusivo dessa demonstrafáo. 

48. A apresentacáo desses elementos no balanco patrimonial e na demonstracáo do resul- 
tado envolve um processo de subclassificacáo. Por exemplo, ativos e passivos podem 
ser classificados por sua natureza ou funcao nos negócios da entidade, a fim de mos- 
trar as tnformacóes da maneira mais útil aos usuários para fins de tomada de decisñes 
económicas. 

PosigSo patrimonial e fínanceira 

49. Os elementos diretamente relacionados com a mensuracáo da posicáo patrimonial 
financeira sáo ativos, passivos e patrimónlo líquido. Estes sáo definidos como segue: 

(a) Ativo é um recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passa- 
dos e do qual se espera que resultem futuros benefícios económicos para a en- 
tidade; 

(b) Passivo é uma obriga^So presente da entidade, derivada de eventos já ocorri- 
dos, cuja liquidasáo se espera que resulte em saída de recursos capazes de ge- 
rar benefícios económicos; 

(c) Património Liquido é o valor residual dos ativos da enttdade depois de deduzi- 
dos todos os seus passivos. 

50. As definicoes de ativo e passivo identificam os seus aspectos essenciais, mas náo 
tentam especificar os critérios que precisam ser atendidos para que possam ser reco- 
nhecidos no balanco patrimonial. Assim, as definícóes abrangem itens que náo sao re- 
conhecidos como ativos ou passivos no balanco porque náo satisfazem aos critérios 
de reconhecimento discutidos nos itens 82 a 98. Especificamente, a expectativa de 
que futuros benefícios económicos fluam para a entidade ou deixem a entidade deve 
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ser sufícientemente certa para que seja atendido o critério de probabilidade do item 83, 
antes que um ativo ou um passivo seja reconhecido. 

51 . Ao avaliar se um item se enquadra na definicáo de ativo, passivo ou património liquido, 
deve-se atentar para a sua esséncia e reaüdade económica e náo apenas sua forma 
legal. Assim, por exemplo, no caso do arrendamento flnanceiro, a esséncia e a reali- 
dade económica sáo que o arrendatário adquire os benefícios económicos do uso do 
ativo arrendado pela malor parte da sua vida útil, como contraprestacáo de aceitar a 
obrigacao de pagar por esse direito um vaior próximo do valor justo do ativo e o res- 
pectivo encargo financeiro. Dessa forma, o arrendamento fmanceiro dá origem a itens 
que satisfazem a definicao de um ativo e um passivo e, portanto, sáo reconhecidos 
como tais no balango patrimonial do arrendatário. 

52. Balancos patrimoniais elaborados de acordo com os Pronunciamentos Técnicos de- 
vem incluir como ativo ou passivo itens que satisfacam a essas definicoes. 

Ativos *" 

53. O benefício económico futuro embutido em um atívo é o seu potencial em contribuir, 
direta ou indiretamente, para o fluxo de caixa ou equívalentes de caixa para a entidade. 
Tal potencial poderá ser produtivo, quando o recurso for parte integrante das atividades 
operacionais da entidade. Poderá também ter a forma de conversibilidade em caixa ou 
equivalentes de caixa ou poderá ainda ser capaz de reduzir as saídas de caixa, como no 
caso de um processo industrial alternativo que reduza os custos de producáo. 

54. A entidade geralmente usa os seus ativos na producáo de mercadorias ou prestacao 
de servícos capazes de satisfazer os desejos e necessidades dos clientes. Tendo em 
vista que essas mercadorias ou servicos podem atender aos seus desejos ou necessi- 
dades, os clientes se dispóem a pagar por eles e contribuir assim para o fluxo de caixa 
da entidade. 

55. Os benefícios económicos futuros de um ativo podem fluir para a entidade de diversas 
maneiras. Por exemplo, um ativo pode ser: 

(a) usado isoladamente ou em conjunto com outros ativos na producáo de merca- 
dorias e servicos a serem vendidos pela entidade; 

(b) trocado por outros ativos; 

(c) usado para liquidar um passivo; ou 

(d) distribuído aos proprietários da entidade. 

56. Muitos ativos, por exemplo, máquinas e equipamentos industriais, tém uma substáncia 
física. Entretanto, substáncia física náo é essenciai á existéncia de um ativo; dessa 
forma, as patentes e direitos autorais, por exemplo, sáo ativos, desde que deles sejam 
esperados benefícios económicos futuros para a entidade e que eles sejam por ela 
controlados. 

57. Muitos ativos, por exemplo, contas a receber e imóveis, estáo ligados a direitos legais, 
inclusive o direito de propriedade. Ao determinar a existéncia de um ativo, o direito de 
propriedade náo é essencial; assim, por exemplo, um imóvel objeto de arrendamento é 
um ativo, desde que a entjdade controle os benefícios económicos provenientes da 
propriedade. Embora a capacidade de uma entidade controlar os benefícios económi- 
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cos normalmente seja proveniente da existéncia de direitos legais, um item pode satis- 
fazer a definicáo de um ativo mesmo quando náo há controle legal. Por exemplo, o 
know-how obtido por meio de uma atividade de desenvoívimento de produto pode sa- 
tisfazer a definicáo de ativo quando, mantendo o know-how em segredo, a entidade 
controla os benefícios económicos provenientes desse ativo. 

58. Os ativos de uma entidade resultam de.transacóes passadas ou outros eventos pas- 
sados. As entidades normalmente obtem ativos comprando-os ou produzindo-os, mas 
outras transagóes ou eventos podem gerar attvos; por exemplo: um imóvel recebido do 
govemo como parte de um programa para fomentar o crescimento economico da regiáo 
onde se locallza a entidade ou a descoberta de jazidas minerais. Transacóes ou even- 
tos previstos para ocorrer no futuro náo podem resultar, por s¡ mesmos, no reconhecl- 
mento de ativos; por isso, por exemplo, a intencSo de adquirir esíoques náo atende, 
por si só, á definicao de um ativo. 

59. Há uma forte associacao entre incorrer em gastos e gerar ativos, mas ambas as ativi- 
dades náo necessariamente coincidem entre si. Assim, o fato de uma entidade ter in- 
corrido num gasto pode fornecer evidéncla da sua busca por futuros benefícios eco- 
nómicos, mas náo ó prova concíusiva de que a definicáo de ativo tenha sido obtida. Da 
mesma forma, a auséncia de um gasto náo impede que um item sat'sfaca a definicáo 
de ativo e se qualifique para reconhecimento no balanco patrimonial; por exemplo, itens 
que foram doados á entidade podem satisfazer a definicáo de ativo. 

Passivos 

60. Uma característica essencial para a existéncia de um passivo é que a entidade tenha 
uma obrigacáo presente. Uma obrigacao é um dever ou responsabiiidade de aglr ou 
fazer de uma certa maneira. As obrigacóes podem ser íegalmente exigíveis em conse- 
quéncia de um contrato ou de requisitos estatutários. Esse é normalmente o caso, por 
exemplo, das contas a pagar por mercadorias e servicos recebidos. Obrigacóes sur- 
gem também de práticas usuais de negócios, usos e costumes e o desejo de manter 
boas reíacoes comerciais ou aglr de maneira equitativa. Se, por exemplo, uma entida- 
de decide, por uma questáo de política mercadoíógica ou de imagem, retificar defeitos 
em seus produtos, mesmo quando tais defeitos tenham se tornado conhectdos depois 
que expirou o período da garantia, as importáncias que espera gastar com os produtos 
já vendidos constituem-se passivos. 

61. Deve-se fazer uma distincáo entre uma obrigacao presente e um compromisso futuro. 
A decisáo da Administracáo de uma entidade de adquirir ativos no futuro náo const'tuí, 
por s¡ só, uma obrigacáo presente. A obrigacáo normalmente surge somente quando o 
ativo é recebido ou a entidade assina um acordo irrevogável de aquisicáo do ativo. 
Neste último caso, a natureza irrevogável do acordo significa que as consequéncias 
económicas de deixar de cumprir a obrigacao, por exempio, por causa da existéncia 
de uma penalidade significativa, deixem a entidade com pouca ou nenhuma alternativa 
para evitar o desembolso de recursos em favor da outra parte. 

62. A liquidacáo de uma obrigacáo presente geralmente impiica na utilizacáo, pela entida- 
de, de recursos capazes de gerar benefícios económicos a fim de satisfazer o direito 
da outra parte. A extincáo de uma obrigacáo presente pode ocorrer de diversas manei- 
ras, por exemplo, por meio de: 

(a) pagamento em dinheiro; 

(b) transferéncia de outros ativos; 
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(c) prestacao de servicos; 

(d) substituicáo da obrigacáo por outra; ou 

(e) conversáo da obrigacáo em capital. 

Uma obrigacáo pode também ser extinta por outros meios, tais como pela renúncía do 
credor ou pela perda dos seus direitos creditícios. 

63. Passivos resultam de transaoóes ou outros eventos passados. Assim, por exemplo, a aqui- 
sicao de mercadorias e o uso de servioos resultam em contas a pagar (a náo ser que pa- 
gos adianíadamente ou na entrega) e o recebimento de um empréstimo resulta na obriga- 
cáo de liquidá-lo. Ou uma entidade pode ter a necessidade de reconhecer como passivo fu- 
turos abatimentos baseados no volume das compras anuais dos clientes; nesse caso, a 
venda das mercadorias no passado é a íransacáo da qual deriva o passivo. 

64. Alguns passivos somente podem ser mensurados com o emprego de um elevado grau 
de estimativa. No Brasil esses passivos sáo descritos como provisoes. A definicáo de 
passivo, constante do item 49, tem um enfoque amplo e assim, se a provisáo envolve 
uma obrigacáo presente e satisfaz os demais critérios da definicáo, ela é um passivo, 
ainda que seu valor tenha que ser estimado. Exemplos incluem provísoes por paga- 
mentos a serem feitos para satisfazer acordos com garantias em vigor e provis5es pa- 
ra fazer face a obrigacóes de aposentadoria. 

Patrímónio tíqusdo 

65. Embora o património líquido seja definido no item 49 como um valor residual, ele pode 
ter subclassificacóes no balanco patrimonial. Por exemplo, recursos aportados pelos 
sócios, reservas resultantes de apropriagóes de lucros e reservas para manutencáo do 
capital podem ser demonstrados separadamente. Tais classificacóes podem ser im- 
portantes para a tomada de decisao dos usuários das demonstracóes contábeis quan- 
do indicarem restricóes legais ou de outra natureza sobre a capacidade que a entidade 
tem de distribuir ou aplicar de outra forma os seus recursos patrimoniais. Podem tam- 
bém refletir o fato de que acionistas de uma entidade tenham direitos diferentes em re- 
lacáo ao recebímento de dividendos ou reemboiso de capital. 

66. A constituicáo de reservas é, ás vezes, exigida pelo estatuto ou por iei para dar á enti- 
dade e seus credores uma margem maior de protecao contra os efeitos de prejuizos. 
Outras reservas podem ser constituídas em atendimento a leis que concedem isen- 
cóes ou reducóes nos impostos a pagar quando sáo feitas transferéncias para tais re- 
servas. A existéncia e o valor de tais reservas legais, estatutárias e fiscaís represen- 
tam informacóes que podem ser importantes para a tomada de decisáo dos usuários. 
As transferéncias para tais reservas sáo apropriacóes de lucros acumulados, portanto, 
náo constituem despesas. 

67. O valor pelo quai o património líquido é apresentado no balanco patrimonial depende 
da mensuracao dos ativos e passivos. Normalmente, o valor do património líquido so- 
mente por coincidéncia é igual ao valor de mercado das acoes da entidade ou da so- 
ma que poderia ser obtida pela venda dos seus ativos e liquidacáo de seus passivos 
numa base de item-por-item, ou da entidade como um todo, numa base de continuida- 
de operacional. 

68. Atividades comerciais e industriais, bem como outros negócios sáo frequentemente 
exercidos por meio de firmas individuais, sociedades íimitadas, entidades estatais e 
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outras organízacóes cuja estrutura legal e regulamentar pode ser diferente daquela apli- 
cável ás sociedades por acóes. Por exemplo, pode haver poucas restricóes, ou ne- 
nhuma, sobre a distribuicáo aos proprietários ou outros beneficiários de importáncías 
incluídas no património líquído. Independentemente desses fatos, a definicáo de patri- 
mónio líquido e os outros aspectos desta Estrutura Conceitual que tratam do patrimó- 
nio líquido sáo igualmente aplicáveis a tais entidades. 

Desempenho 

69. O resultado é frequentemente usado como medida de desempenho ou como base 
para outras avaliacóes, tais como o retorno do investimento ou resultado por acáo. Os 
elementos diretamente relacionados com a mensuracSo do resultado sáo as receitas e 
as despesas. O reconhecimento e mensuragáo das receitas e despesas e, consequen- 
temente, do resultado, dependem em parte dos conceitos de capital e de manutencáo 
do capital usados pela entidade na preparacao de suas demonstracoes contábeis. Es- 
ses conceitos sáo discutidos nos itens 102 a 1 1 0. 

70. Receitas e despesas sáo definidas como segue: 

fa) Receitas sao aumentos nos benefícios económicos durante o período contábil 
sob a forma de entrada de recursos ou aumento de ativos ou diminuicáo de 
passivos, que resultam em aumentos do património líquido e que náo sejam 
provenientes de aporte dos proprietários da entidade; e 

(b) Despesas sáo decréscimos nos benefícios económicos durante o período con- 
tábil sob a forma de saída de recursos ou reducáo de ativos ou incrementos em 
passivos, que resultam em decréscimo do património líquido e que nao sejam 
provenientes de distribuicáo aos proprietários da entidade. 

71. As definigóes de receitas e despesas identificam os seus aspectos essenciais, mas 
nao especificam os critérios que precisam ser satisfeitos para que sejam reconhecidas 
na demonstracáo do resultado. Os critérios para o reconhecimento das receitas e des- 
pesas sáo comentados nos itens 82 a 98. 

72. As receitas e despesas podem ser apresentadas na demonstracao do resultado de 
diferentes maneiras, de modo que prestem informagóes relevantes para a tomada de 
decisóes. Por exemplo, é prática comum distinguir entre receitas e despesas que sur- 
gem no curso das atividades usuais da entidade e as demais. Essa distincáo é feita 
porque a fonte de uma receita é relevante na avaliacáo da capacidade que a entidade 
tenha de gerar caixa ou equivalentes de caixa no futuro; por exemplo, receitas oriun- 
das de atividades eventuais como a venda de um investimento de longo prazo nor- 
malmente náo se repetem numa base regular. Nessa distincáo, deve-se levar em con- 
ta a natureza da entidade e suas operacóes. itens que resultam das atividades ordiná- 
rias de uma entidade podem ser incomuns em outras entidades. 

73. A distincáo entre itens de receitas e de despesas e a sua combinacáo de diferentes 
maneiras também permitem demonstrar várias formas de medir o desempenho da en- 
tidade, com maior ou menor abrangéncia de itens. Por exemplo, a demonstracáo do 
resultado pode apresentar a margem bruta, o lucro ou prejuízo das atividades ordiná- 
rias antes dos tributos sobre o resuitado, o lucro ou o prejuízo das atividades ordiná- 
rias depois desses tributos e o lucro ou prejuízo líquido. 
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Receitas 

74. A definigao de receita abrange tanto receitas propriamente ditas como ganhos. A recei- 
ta surge no curso das atividades ordinárias de uma entidade e é designada por uma 
variedade de nomes, tais como vendas, honorários, juros, dividendos, royalties e alu- 
guéis. 

75. Ganhos representam outros itens que se enquadram na definicao de receita e podem 
ou nao surgir no curso das atividades ordinárias da entidade, representando aumentos 
nos benefícios económicos e, como tai, náo diferem, em natureza, das receitas. Con- 
sequentemente, náo sáo considerados como um elemento separado nesta Estrutura 
Conceitual. 

76. Ganhos incluem, por exemplo, aqueles que resultam da venda de ativos nao correntes. 
A definigáo de receita também inclui ganhos náo realizados; por exemplo, os que resul- 
tam da reavaliagáo de títulos negociáveis e os que resultam de aumentos no valor de ati- 
vos a longo prazo. Quando esses ganhos sáo reconhecidos na demonstragáo do resul- 
tado, eles sáo usualmente apresentados separadamente, porque sua divulgacáo é útil 
para fins de tomada de decisóes económicas. Esses ganhos sáo, na maioria das vezes, 
mostrados iíquidos das respectivas despesas. 

77. Vários tipos de ativos podem ser recebidos ou aumentados por meio da receita; exem- 
plos incluem caixa, contas a receber, mercadorias e servicos recebidos em troca de 
mercadorias e servigos fornecidos. A receita também pode resultar da liquidacáo de 
passivos. Por exemplo, a entidade pode fornecer mercadorias e servicos a um credor 
em liquidacáo da obrigacáo de pagar um empréstimo. 

Despesas 

78. A definicáo de despesas abrange perdas assim como as despesas que surgem no curso 
das atividades ordinárias da entidade. As despesas que surgem no curso das atividades 
ordinárias da entidade incluem, por exemplo, o custo das vendas, salários e deprecíacáo. 
Geralmente, tomam a forma de um desembolso ou reducáo de ativos como caixa e equi- 
valentes de caixa, estoques e ativo imobilizado. 

79. Perdas representam outros itens que se enquadram na definicao de despesas e po- 
dem ou náo surgir no curso das atividades ordinárias da entidade, representando de- 
créscimos nos benefícios económicos e, como tal, náo sáo de natureza diferente das 
demais despesas. Assim, náo sáo consideradas como um eiemento á parte nesta Es- 
trutura Conceitual. 

80. Perdas incluem, por exemplo, as que resultam de sinistros como incéndio e inunda- 
gdes, assim como as que decorrem da venda de ativos náo correntes. A definigáo de 
despesas também inclui as perdas náo realizadas, por exemplo, as que surgem dos 
efeltos dos aumentos na taxa de cámbio de uma moeda estrangeira com relagáo aos 
empréstimos a pagar em tal moeda. Quando as perdas sáo reconhecidas na demons- 
tragáo do resultado, elas sáo geraimente demonstradas separadamente, pois sua di- 
vulgagáo é útil para fins de tomada de decisoes económicas. As perdas sáo geralmen- 
te demonstradas líquidas das respectivas receitas. 

Ajustes para manutengao do capital 

81. A reavaliagáo ou a atualizagáo de ativos e passivos dáo margem a aumentos ou dimi- 
nuigóes do património líquido. Embora tais aumentos ou diminuigoes se enquadrem na 
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definicáo de receitas e de despesas, sob certos conceitos de manutencáo do capital 
eles náo sáo incluídos na demonstracáo do resultado. Em vez disso, tais itens sáo in- 
cluídos no patrimSnio líquido como ajustes para manutencáo do capital ou reservas de 
reavaliacáo. Esses conceitos de manutencáo do capital sao comentados nos itens 102 
a 110 desta Estrutura Conceitual. 

Reconhecimento dos elementos das demohstragóes Contábeis 

82. Reconhecimento é o processo que consiste em incorporar ao balanco patrimonial ou á 
demonstracáo do resultado um item que se enquadre na definicáo de um elemento e 
que satisfaca os critérios de reconhecimento mencionados no item 83. Envolve a des- 
cricao do item, a atribuicáo do seu valor e a sua inclusáo no balanco patrimonial ou na 
demonstracao do resultado. Os itens que satisfazem os critérios de reconhecimento 
devem ser registrados no balanco ou na demonstracáo do resultado. A falta de reco- 
nhecimento de tais itens náo é corrigida pela divulgacao das práticas contábeis adota- 
das nem pelas notas ou material explicativo. 

83. Um item que se enquadre na definicáo de ativo ou passivo deve ser reconhecido nas 
demonstracóes contábeis se: 

(a) for provável que algum benefício económico futuro referente ao item venha a ser 
recebido ou entregue pela entidade; e 

(b) ele tiver um custo ou valor que possa ser medido em bases confiáveis. 

84. Ao avaliar se um item se enquadra nesses critérios e, portanto, se qualifica para fins de 
reconhecimento nas demonstracoes contábeis, é necessário considerar as observacoes 
sobre materialidade comentadas nos ftens 29 e 30. O inter-relacionamento entre os ele- 
mentos significa que um item que se enquadra na definicáo e nos critérios de reconhe- 
cimento de um determinado elemento, por exemplo, um ativo, requer automaticamente o 
reconhecimento de outro elemento, por exemplo, uma receita ou um passivo. 

Probabilidade de realizagáo de benefício económico futuro 

85. O conceito de probabilidade é usado nos critérios de reconhecimento para determinar 
o grau de incerteza com que os benefícios económicos futuros referentes ao item ve- 
nham a ser recebidos ou entregues peia entidade. O conceito está em conformidade 
com a incerteza que caracteriza o ambiente em que a entidade opera. As avaltacóes 
do grau de incerteza ligado ao fiuxo de futuros benefícios económicos sáo feitas com 
base na evidéncia disponível quando as demonstracóes contábeis sáo preparadas. 
Por exemplo, quando é provável que uma conta a receber devida á entidade seja paga, 
é entáo justificável, na auséncia de qualquer evidéncia em contrário, reconhecer a conta 
a receber como um ativo. Para uma grande quantjdade de contas a receber, entretanto, 
algum grau de inadtmpléncia é normalmente considerado provável; dessa forma, reco- 
nhece-se como uma despesa a esperada reducáo nos beneficios económicos. 

Confiabilidade da mensuragao 

86. O segundo critério para reconhecimento de um ttem é que ele possua um custo ou 
valor que possa ser determinado em bases confiáveis, conforme comentado nos itens 
31 a 38 desta Estrutura Conceitual. Em muitos casos, o custo ou valor precisa ser es- 
timado; o uso de estimativas razoáveis é uma parte essencial da preparacáo das de- 
monstracóes contábeis e náo prejudica a sua confiabilidade. Quando, entretanto, náo 
puder ser feita uma estimativa razoável, o item náo deve ser reconhecido no baianco 
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patrimonial ou na demonstracáo do resultado. Por exemplo, o vaíor que se espera re- 
ceber de uma acáo judicial pode enquadrar-se nas definicóes tanto de um ativo como 
de uma receita, assim como nos critérios exigidos para reconhecimento; todavia, se 
náo é possível determinar, em bases confiáveis, o vaior que será recebido, ele náo de- 
ve ser reconhecido como um ativo ou uma receita; a existéncia da reclamacáo deverá 
ser, entretanto, divulgada nas notas explicativas ou demonstracóes suplementares. 

87. Um item que, em determinado momento, deixe de se enquadrar nos critérios de reco- 
nhecimento constantes do item 83, poderá qualificar-se para reconhecimento em data 
posterior como resultado de circunstáncias ou eventos subsequentes. 

88. Um item que possui as características de ativo, passivo, receita ou despesa, mas náo 
atende aos critérios para reconhecimento, pode, entretanto, requerer divulgacáo nas 
notas e material explicativos ou em demonstracoes suplementares. Isso será apropria- 
do quando a divulgacáo do item for considerada relevante para a avaliacáo da posícao 
patrlmonial e financeira, do desempenho e das mutacoes na posicáo fmanceira da en- 
tidade por parte dos usuários das demonstracóes contábeis. 

Reconhecimento de ativos 

89. Um ativo é reconhecido no balanco patrimonial quando for provável que benefícios 
económicos futuros dele provenientes fluirao para a entidade e seu cusío ou valor pu- 
der ser determinado em bases confiáveis. 

90. Um ativo náo é reconhecido no balanco patrimonial quando desembolsos Üverem sido 
incorridos ou comprometidos, dos quais seja improvável a geracao de benefícios eco- 
nómicos para a enüdade após o período contábil corrente. Ao invés, tal transacáo é 
reconhecida como despesa na demonstracáo do resultado. Esse tratamento náo Impll- 
ca dizer que a intencáo da Administracáo ao íncorrer na despesa náo tenha sido a de 
gerar benefícios económicos futuros para a entidade ou que a Administracáo tenha si- 
do mal conduzida. A única implicacáo é que o grau de certeza quanto á geracáo de 
benefícios económicos para a entidade, após o período contábil corrente, é ínsuficiente 
para justificar o reconhecimento de um ativo. 

Reconhecimento de passivos 

91 . Um passivo é reconhecido no balanco patrimonial quando for provável que uma saída de 
recursos envolvendo benefícios económicos seja exigida em liquidacáo de uma obriga- 
cao presente e o valor pelo qual essa liquidacáo se dará possa ser determinado em 
bases confiáveis. Na prática, as obrigacóes contratuais ainda náo integralmente cum- 
pridas de forma proporcional (por exemplo, obrigacóes decorrentes de pedidos de 
compra de produtos e mercadorias, mas ainda náo recebidos) náo sáo geralmente re- 
conhecidas como passivos nas demonstracoes contábeis. Contudo, tais obrigacoes 
podem enquadrar-se na definicáo de passivos e, desde que sejam atendidos os crité- 
rios de reconhecimento nas circunstáncias específicas, poderáo qualificar-se para re- 
conhecimento. Nesses casos, o reconhecimento do passivo exige o reconhecimento 
dos correspondentes ativo ou despesa. 

Reconhecimento de receitas 

92. A receita é reconhecida na demonstracáo do resultado quando resulta em um aumen- 
to, que possa ser determinado em bases confiáveis, nos benefícios económicos futu- 
ros provenientes do aumento de um ativo ou da diminuicáo de um passivo. Isso signifi- 
ca, de fato, que o reconhecimento da receita ocorre simultaneamente com o reconhe- 
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cimento de aumento de ativo ou de diminuicáo de passivo. Mas isso náo significa que 
todo aumento de ativo ou reducáo de passivo corresponda a uma receita. 

93. Os procediméntos nonmalmente adotados na prática para reconhecimento da receita, cc- 
mo por exemplo o requisito de que a receita deve ter sido ganha, sáo aplicacoes dos crité- 
rios de reconhecimento definidos nesta Estrutura Conceitual. Tais procedimentos sáo ge- 
ralmente orientados para restringir o reconhecimento como receita áqueles itens que pos- 
sam ser determinados em bases confiáveis e tenham um grau suficiente de certeza. 

Reconhecimento de despesas 

94. As despesas sáo reconhecidas na demonstracSo do resuítado quando surge um decrés- 
cimo, que possa ser determinado em bases confiáveis, nos futuros benefícios económi- 
cos provenientes da diminuicáo de um ativo ou do aumento de um passivo. Isso signi- 
fica, de fato, que o reconhecimento de despesa ocorre simultaneamente com o reco- 
nhecimento do aumento do passivo ou da diminuicio do ativo (por exemplo, a provisáo 
para obrigacóes trabalhistas ou a depreciacao de um equipamento). 

95. As despesas sao reconhecidas na demonstracáo do resultado com base na associa- 
cáo direta entre eias e os correspondentes itens de receita. Esse processo, usualmen- 
te chamado de confrontacao entre despesas e receitas (Regime de Competéncia), en- 
volve o reconhecimento simultáneo ou combinado das receitas e despesas que resul- 
tem diretamente das mesmas transacoes ou outros eventos; por exemplo, os vários 
componentes de despesas que integram o custo das mercadorias vendidas devem ser 
reconhecidos na mesma data em que a receita derivada da venda das mercadorias ó 
reconhecida. Entretanto, a aplicacao do conceito de confrontacáo da receita e despesa 
de acordo com esta Estrutura Conceitual náo autoriza o reconhecimento de itens no 
balanco patrimonial que náo satisfacam á definicao de ativos ou passivos. 

96. Quando se espera que os benefícios económicos sejam gerados ao iongo de vários 
periodos contábeis, e a confrontacáo com a correspondente receita somente possa ser 
feita de modo geral e indireto, as despesas sáo reconhecidas na demonstracao do re- 
suitado com base em procedimentos de alocagáo sistemátíca e racional. Muitas vezes 
isso é necessário ao reconhecer despesas assocíadas com o uso ou desgaste de ati- 
vos, tais como imobilizado, ágio, marcas e patentes; em tais casos, a despesa é de- 
signada como depreciacáo ou amortizacao. Esses procedimentos de alocacao desti- 
nam-se a reconhecer despesas nos períodos contábeis em que os benefícios econó- 
micos associados a tais itens séjam consumidos ou expirem. 

97. Uma despesa é reconhecida imediatamente na demonstracáo do resultado quando um 
gasto náo produz benefícios económicos futuros ou quando, e na extensáo em que os 
benefícios económicos futuros nao se qualificam, ou deixam de se qualificar, para re- 
conhecimento no balanco patrimonial como um ativo. 

98. Uma despesa é também reconhecida na demonstracao do resultado quando um pas- 
sivo é incorrido sem o correspondente reconhecimento de um ativo, como no caso de 
um passivo decorrente de garantia de produto. 

Mensuragáo dos elementos das Demonstragóes Contábeis 

99. Mensuracao é o processo que consiste em determinar os valores pelos quais os ele- 
mentos das demonstracóes contábeis devem ser reconhecidos e apresentados no ba- 
lanco patrimonial e na demonstracáo do resultado. Esse processo envolve a selecáo 
de uma base específica de mensuracáo. 
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100. Diversas bases de mensuracáo sáo empregadas em diferentes graus e em variadas 
combinacóes nas demonstracóes contábeis. Essas bases incluem o seguinte: 

(a) Custo histórico. Os ativos sáo registrados pelos valores pagos ou a serem pa- 
gos em caixa ou equivalentes de caixa ou pelo valor justo dos recursos que sáo 
entregues para adquiri-los na data da aquisicao, podendo ou náo ser atualiza- 
dos pe!a variagáo na capacidade geral de compra da moeda. Os passivos sáo 
registrados pelos vaiores dos recursos que foram recebidos em troca da obriga- 
cáo ou, em algumas circunstáncias (por exemplo, imposto de renda), pelos valo- 
res em caixa ou equivalentes de caixa que seráo necessários para liquidar o 
passivo no curso normal das operacoes, podendo também, em certas circuns- 
táncias, ser atualizados monetariamente. 

(b) Custo corrente. Os ativos sáo reconhecidos pelos valores em caixa ou equiva- 
lentes de caixa que teriam de ser pagos se esses ativos ou ativos equivalentes 
fossem adquiridos na data do baianco. Os passivos sáo reconhecidos pelos va- 
lores em caixa ou equivalentes de caixa, náo descontados, que seriam necessá- 
rlos para liquidar a obrigacáo na data do balanco. 

(c) Valor realizável (valor de reaiízagao ou de líquidagáo). Os ativos sáo mantidos 
peios valores em caixa ou equivalentes de caixa que poderiam ser obtidos peia 
venda numa forma ordenada. Os passivos sáo mantidos peios seus vaiores de 
liquidacáo, isto é, pelos valores em caixa e equivalentes de caixa, náo descon- 
tados, que se espera seriam pagos para liquidar as correspondentes obrigacóes 
no curso norma! das operacoes da entidade. 

(d) Valor presente. Os ativos sáo mantidos pelo valor presente, descontado, do flu- 
xo futuro de entrada líquida de caixa que se espera seja gerado pelo item no 
curso normal das operacóes da entidade. Os passivos sáo mantidos pelo valor 
presente, descontado, do fluxo futuro de saída líquida de caíxa que se espera 
seja necessário para liquidar o passivo no curso normal das operacóes da enti- 
dade. 

101. A base de mensuracáo mais comumente adotada pelas entidades na preparacáo de 
suas demonstracoes contábeis é o custo histórico. Ele é normalmente combínado com 
outras bases de avaliacáo. Por exemplo, os estoques sáo geralmente mantidos pelo 
menor valor entre o custo e o valor liquido de realizacáo, os títulos e acoes negociá- 
veis podem em determinadas circunstáncias ser mantidos a valor de mercado e os 
passivos decorrentes de pensoes sáo mantidos pelo valor presente de tais benefícios 
no futuro. Além disso, em algumas circunstáncias entidades usam a base de custo cor- 
rente como uma resposta á incapacidade do modelo contábil de custo histórico enfren- 
tar os efeitos das mudancas de pregos dos ativos náo monetários. 



Conceitos de capital e de manutengáo de capital 
Conceitos de capital 

102. O conceito financeiro de capital é adotado peia maioria das entidades na preparacao 
de suas demonstracoes contábeis. De acordo com o conceito financeiro de capital, tal 
como o dinheiro ínvestido ou o seu poder de compra investido, o capital é sinónimo de 
ativo líquido ou património líquido da entidade. Por outro lado, segundo o conceito físi- 
co de capital, o capital é considerado como a capacidade produtiva da entidade base- 
ada, por exemplo, nas unidades de producáo diária. 
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103. A selecáo do conceito de capital apropriado para a enttdade deve ser baseada nas 
necessidades dos usuários das demonstracoes contábeis. Assim, o conceito financeiro 
de capital deve ser adotado se os usuários das demonstracSes contábeis estáo princi- 
palmente interessados na manutencáo do capital nominal investido ou no poder de 
compra do capttal investido. Se, entretanto, a principa! preocupacáo dos usuários é 
com a capacidade operacional da entidade, o conceito ffsico de capital deve ser usa- 
do. O conceito escolhído indica a meta a ser atingida na determinacáo do lucro, embo- 
ra possa haver dificuldades de mensuracao em se tornar operacional esse conceito. 

Conceitos de manutengéo do capital e determinagáo do lucro 

104. Os conceitos de capitai menclonados no item 102 dáo origem aos seguintes conceitos 
de manutencáo de capital: 

(a) ManutengSo do capital financeiro. De acordo com esse conceito, o lucro é aufe- 
rido somente se o montante financeiro (ou dinheiro) dos atívos líquidos no fim do 
período excede o seu montante financeiro (ou dinheiro) no comeco do período, 
depois de excluídas quaisquer distribuicoes aos proprietários e seus aportes de 
capital durante o período. A manutencáo do capltal financeiro pode ser medida 
em qualquer unidade monetária nominal ou em unidades de poder aquisitivo 
constante. 

(b) Manutengao do capital físico. De acordo com esse conceito, o lucro é auferido 
somente se a capacidade física produtiva (ou capacidade operacional) da enti- 
dade (ou os recursos ou fundos necessários para atingir essa capacidade) no 
fím do período excede a capacidade física produtiva no início do período, depots 
de exciuídas quaisquer distribuicoes aos proprietários e seus aportes de capital 
durante o período. 

105. O conceito de manutencáo do capital está relacionado á forma como a entidade define 
o capital que eia procura manter. Ele representa um elo entre os conceltos de capital e 
os conceitos de lucro, pois fornece um ponto de referéncia para medicáo do iucro; é 
uma' condicáo essencial para distinguir entre o retomo sobre o capital da enttdáde e a 
recuperacao do capital; somente os ingressos de ativos que excedem os valores ne- 
cessários para manutencao do capital podem ser considerados como lucro e, portanto, 
como retorno sobre o capital. Portanto, o lucro é o valor remanescente depois que as 
despesas (inclusive os ajustes de manutencáo do capital, quando for apropriado) tive- 
rem sido deduzidas do resuitado. Se as despesas excederem a receita, o saldo será 
um prejuízo. 

106. O conceito ffsico de manutencáo de capital requer a adocao do custo corrente como 
base de avaliacáo. O conceito financeiro de manutencáo do capitai, entretanto, náo re- 
quer o uso de uma base específica de mensuragáo. A escolha da base conforme este 
conceito depende do tipo de capftal financeiro que a entidade está procurando manter. 

107. A principal diferenca entre os dois conceitos de manutencáo do capital está no trata- 
mento dos efeitos das mudancas nos precos dos ativos e passivos da entidade. Em 
termos gerais, uma entidade terá mantido seu capital se ela tiver tanto capital no fim 
do período como tinha no início, computados os efeitos das distribuicóes aos proprietá- 
rios e seus aportes para o capital durante esse período. Qualquer valor além daquele 
necessário para manter o capital do início do período é lucro. 

108. De acordo com o conceito financeiro de manutencáo do capitai, no quat o capital é defi- 
nido em termos de unidades monetárias nominats, o lucro representa o aumento do capi- 
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tal monetário nominal no perfodo. Assim, os aumentos nos precos de ativos mantidos no 
período, convencionalmente designados como ganhos de esíocagem, s§o, conceitual- 
mente, lucros. Poderao eles náo ser reconhecidos como tais, entretanto, até que os ati- 
vos sejam vendidos mediante uma transacáo com terceiros. Quando o conceito financei- 
ro de manutencSo de capitai é definido em termos de unidades de poder aquisitivo cons- 
tante, o lucro representa o aumento do poder aquisitivo, no período, do capital investido. 
Assim, somente a parcela do aumento nos precos dos ativos que exceder o aumento no 
nfvel geral de precos é considerada como iucro. O restante do aumento é tratado como 
um ajuste para manutencao do capital e, consequentemente, como parte integrante do 
patrimdnio liquido. 

109. De acordo com o conceito físico de manutencáo do capital, quando o capital é definido 
em termos de capacidade íísica produtiva, o lucro representa o aumento desse capitai 
no período. Todas as mudancas de pregos afetando ativos e passivos da entidade sáo 
vistas, nesse conceito, como mudancas na mensuracáo da capacidade física produtiva 
da entidade; dessa forma, devem ser tratadas como ajustes para manutencáo do capi- 
tal, que sáo parte do património líquido, e náo como iucro. 

110. A seiegáo das bases de mensuracáo e o conceito de manutencao do capital determi- 
narSo o modelo contábii usado na preparacao das demonstragóes contábeis. Diferen- 
tes modelos contábeis apresentam diferentes graus de reieváncia e confiabiiidade e, 
como em outras áreas, a Administracao deve procurar um equilíbrio entre a refeváncia 
e a confiabílidade, considerando também o consenso entre os agentes económicos. 
Esta Estrutura Conceitual é aplicável a um elenco de modelos contábeis e orienta rta 
preparacáo e apresentacSo das demonstracSes contábeis etaboradas conforme o mo- 
delo escolhido. 
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Questóes comentadas 

01. (TRF/Esaf/Adaptada) A seguir sáo apresentadas cinco assertivas relaciona- 
das ás sociedades por acóes. Quatro deias sáo verdadeiras. Assinaie a op- 
gáo que contém a afirmativa incorreta. 

a) O exercício social tem a duracáo de 1 ano e a data do término será fixa- 
da no estatuto. 

b) As demonstracóes obrigatórias sao: balanco patrimoniai, demonstracao 
dos lucros ou prejulzos acumuiados, demonstracáo do resultado do exer- 
cício, demonstracáo das origens e aplicacóes de recursos e demonstracáo 
das mutacóes do patriménio líquido. 

c) Ao fim de cada exercício social, a diretoria fará elaborar demonstracóes 
financeiras que deveráo exprimir com clareza a situacáo do património 
da companhia e as mutacóes ocorridas no exercício. 

d) As demonstracóes de cada exercício seráo publicadas com a indlcacáo 
dos valores correspondentes das demonstracóes do exercício anterior. 

e) As demonstracóes financeiras registraráo a destinacáo dos lucros se- 
gundo a proposta dos órgáos da administracáo, no pressuposto de sua 
aprovagáo pela assembléia geral. 

Em razáo de a Lei n° 6.404/76 náo exigir a demonstracao das mutacoes do patrimo- 
nio líquido nem a Doar, a alternativa B é incorreta. Todavia, para as companhias 
abertas, por determinacao da Comissáo de Valores Mobiliários - CVM, a DMPL é 
obrigatória. 

02. (TCE-ES/Esaf) Pelas disposicóes da Lei n° 6.404/76 sobre demonstracóes 
financeiras, podemos perceber que: 

a) a demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados, quando devidamente 
elaborada, substitui a demonstracáo das mutacóes do património líquido. 

b) o balanco patrimonial deve apresentar, já devidamente contabilizada, a 
proposta dos órgáos da administracáo para distribuigáo do lucro líquido 
do exercicio. 

c) a demonstragáo do resultado do exercício deve apresentar, expresso em 
reais, o vaior dos dividendos distribuídos para cada uma das agóes do 
capital social. 

d) a demonstracáo das origens e aplicacóes de recursos apresenta, discrimi- 
nadamente, todas as origens de recursos e respectivas aplicacóes feitas 
durante o exercício do património da entidade económico-administrativa. 

e) as demonstracóes financeiras de empresas do mesmo ramo podem ser 
consolidadas, desde que uma participe do capital social da outra. 

Estabelece a Lei n° 6.404/76, art. 176, § 3°, que as demonstracñes devem regis- 
trar a destinagao dos lucros segundo a proposta dos órgáos da administra^áo, no 
pressuposto de sua aprovacao pela assembléia geral ordinária, que se reúne nos 
4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social (art. 132). 
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Conforme o art. 187, VII, da mesma le¡, a DRE deve apresentar o lucro ou prejuí- 
zo líquido por acáo do capital social, enquanto seu art. 186, § 2°, determina que a 
DLPA deve indicar o montante do dividertdo por agáo do capitai social e pode ser 
incluída na DMPL. 

A Doar discrimina as origens e apiicacóes do capital circulante líquido. 

De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 249, a companhia aberta que tenha mais de 
30% do valor de seu património líquido representado por investimentos em socie- 
dades controladas deve elaborar e divulgar, juntamente com suas demonstracoes 
contábeis, demonstragóes consolidadas. Como regra, a controlada náo pode parti- 
cipar do capital da controladora, pois a lei citada veda a participacáo recíproca en- 
tre a companhia investidora e suas coligadas e controíadas {art. 244). 



03. (AFRF/Esaf) Considere os seguintes dados: 



Ativo Circulante 




Passivo Circuiante 




Mercadorias 


50 


impostos a Pagar 


80 


Dupiicatas a Receber 


70 


Saláríos a Pagar 


120 


Caixa 


10 


Fornecedores 


240 


Bancos 


30 


Empréstimos bancários 


180 


Outras contas 


60 






Matérias-Primas 


60 






Máquinas 


120 







A apresentacáo acima, de acordo com as disposícóes da Lei n a 6.404/76, 
incorre em algumas impropriedades. Elas sáo em número de: 



a) 3 

b) 1 

c) 2 

d) 5 

e) 4 

Os erros considerados pela banca examinadora foram estes: 

1 - as contas do ativo náo estao dispostas de acordo com a ordem decrescente de 

grau de liquidez (Lei n° 6.404/76, art. 178, § 1°); 

2 - a expressáo "outras contas" representa designacáo genérica, o que é vedado por 

lei (Lei n° 6.404/76, art. 176, § 2°); 

3 - A conta Máquinas náo é classificada no ativo circulante, e sim no ativo náo circu- 

lante. 
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04. (AFTN/Esaf) As sociedades por acóes tém ampia regulamentacáo em lei. 
Em relacáo á constituicáo da companhia e ao exercício social previstos na 
lei, podemos afirmar corretamente que 

a) a constituicao da companhia depende do cumprimento, entre outros, dos 
seguintes requisitos: subscrigáo, por mais de uma pessoa. de pelo menos 
90% das agóes em que se divide o capital fixado no estatuto e realizagáo, 
em dinheiro, de no minimo 10% das acóes subscrttas, para que possam ser 
depositadas em banco oficial, até á tnstttucionalizacao da empresa. 

b) as demonstragóes de cada exercício seráo publicadas com a indicacáo 
dos valores correspondentes das demonstragóes do exercícto anterior. 

c) em 31 de dezembro de cada ano, a diretoria fará elaborar, com base na 
escrituracao mercantil da cpmpanhia, as demonstragdes financeiras, que 
deveráo exprimir com clareza a situacáo do património da companhia e 
as mutagóes ocorridas no exercicio. 

d) o exercício social terá a duragáo de 1 ano, com início em 1° de janeiro e 
término em 31 de dezembro, podendo ter duragáo diversa, no ano em que 
a companhia for constituída. 

e) as demonstragóes financeiras registraráo a destinagáo dos lucros se- 
gundo a proposta dos órgáos da administragáo, desde que esta proposta 
tenha sido aprovada pela assembléia geral. 

Por determinagao da Lei n° 6.404/76, além dos valores do exercício encerrado, a 
companhia deve apresentar os valores correspondentes das demonstragSes do 
exercício anterior. Desse modo, o intérprete das demonstragóés pode analisá-las 
de forma comparativa. 

A títuio de exemplo, as demonstracoes podem ser apresentadas com os valores 
dos 2 exercícios em colunas: 



Balango Patrimonial - em 31 .12.x2 





Exercicio 2 


Exercício 1 


Ativo Circulante 


6.400,00 


4.200,00 


Caixa 


1.200,00 


800,00 


Bancos Conta Movimento 


5.200,00 


3.400,00 



Quanto á alternativa A, devem ser subscritas 100% das aooes em que se divide o 
capital social (Lei n° 6.404/76, art. 80). A realizacao mtnima de 10% do capital 
subscrito deve ser em dinheiro. 



O exercício social deve ter a duracao de 1 ano, náo necessariamente coincidente 
com o ano civil (Lei n° 6.404/76, art. 1 75). No exercício de constituicáo e nas hipó- 
teses de mudanca estatutária que envolvam a aiteracao da data de seu término, o 
exercício pode ter duragáo dtferente de 1 ano (art. 175, parágrafo único). 

Encerrado o exercício social, a assembléia gera! ordinária deve ser realizada dentro 
do prazo de 4 méses. Antes de sua realízacáo, porém, a administracao deve apre- 
sentar proposta de destinacao dos lucros, que é utilizada para ftns de elaboracao das 
demonstragóes contábeis. Quando a assembléia se reúne, pode ratifícar ou retificar 
a proposta (Lei n° 6.404/76, art. 176, § 3°). 



365 



Capítufo 20 



Contabilidade Básica 



05. (TRF/Esaf) Com relagáo ás pegas que compoem as demonstragóes financei- 
ras, assinale a opgáo correta. 

a) A demonstracáo do resultado do exercício evidencia a modificacao ocor- 
rida na posigáo financeira da empresa. 

b) Na demonstracáo de iucros ou prejuízos acumulados estaráo presentes 
todos os elementos da competéncia do período. 

c) A demonstragáo das origens e aplicagóes de recursos tem a fungáo de 
apurar o resuitado náo operacional da empresa. 

d) No balanco, as contas serao classificadas segundo os elementos do pa- 
trimónio que registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento 
e a análise da situagáo financeira da companhia. 

e) O fluxo de caixa tornou-se pega obrigatória das demonstragóes financei- 
ras, com a promulgagao da Lei n 6 10.303/01. 

A demonstracao do resultado do exercício evidencia as variacoes económicas (pro- 
duzidas pelo resultado), enquanto a demonstragao de lucros ou prejuízos acumula- 
dos evidencia as variacóes ocorridas no saldo da conta Lucros ou Prejuízos Acumu- 
lados durante o exercício, podendo incluir valores cuja competéncia pertenca a exer- 
cícios anteriores. Já a demonstracao das origens e aplicacóes de recursos tem a 
fungao de evidenciar as variacoes do capital circulante líquido no exercício. 

A alternativa D reproduz literalmente o caput do art. 1 78 da Lei n° 6.404/76, cuja 
redacáo, diga-se de passagem, náo é das melhores, uma vez que "situacao fi- 
nanceira" em sentido estrito diz respeito a fluxo de caixa ou disponibilidades. 

A DFC tornou-se obrigatória apenas com a Lei n° 11.638/07. Quanto ás demons- 
tracóes obrigatórias, a Lei n° 10.303/01 nao trouxe modificacoes. 

06. (ISS-Fortaleza/Esaf/Adaptada) De acordo com a Lei das Sociedades por Acóes, 
alterada pela Lei n° 11.638, de 28 de dezembro de 2007, ao fim de cada exercí- 
cio social, a diretoria fará elaborar, com base na escrituracáo mercantil, as 
demonstragóes financeiras, que sáo obrigatórias para todas as Companhias. 
Indique a opgáo correta. 

a) Balango patrimonial, demonstragáo de lucros ou prejuízos acumulados, 
demonstragáo do resultado do exercício e demonstragáo dos fluxos de 
caixa. 

b) Balango patrimonial, demonstragáo de lucros ou prejuízos acumulados 
e demonstragáo do resultado do exercício. 

c) Balango patrimoniai, demonstragáo de iucros ou prejuízos acumulados, 
demonstragao do resuitado do exercício e demonstragáo das mutagóes 
do património líquido. 

d) Baiango patrimonial, demonstragáo de lucros ou prejuízos acumulados, 
demonstragao do resultado do exercício, demonstragáo do valor adicio- 
nado e demonstragáo dos fiuxos de caixa. 

e) Balango patrimonial, demonstragáo de lucros ou prejuízos acumuiados, 
demonstragáo do resultado do exercício, demonstragáo das origens e apli- 
cagóes de recursos e demonstragáo das mutagóes do património líquido. 
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Nesta questáo, a banca quis explorar as demonstracóes obrigatórias em qualquer 
caso. Em relacao ás sociedades por acóes, a lei estabelece que, ao fim de cada 
exercício social, a diretoria deve fazer elaborar, com base na escrituracáo comercial, 
as seguintes demonstracoes contábeis, que devem exprimir com clareza a situa- 
cáo do património da companhia e as mutacóes ocorridas no exercício: 

1 - balango patrimonial; 

2 - demonstragáo dos lucros ou prejuízos acumulados ou, se companhia aberta, 

por exigéncia da CVM, demonstracáo das mutacóes do património líquido; 

3 - demonstracáo do resultado do exercício; 

4 - demonstracao dos fluxos de caixa, exceto no caso de companhia fechada 

com património Ifquido, na data do balanco, inferior a R$ 2 milhóes; e 

5 - se companhia aberta, demonstracáo do valor adicionado. 
Assim, sáo demonstracóes obrigatórias para as companhias abertas: 

1 - balanco patrimonial; 

2 - demonstracao das mutacóes do património líquido; 

3 - demonstracao do resultado do exercício; 

4 - demonstracáo dos fluxos de caixa; e 

5 - demonstracáo do valor adicionado. 

0 CPC 26 também exige a demonstracáo do resultado abrangente. 
Para as companhias fechadas, sáo demonstracóes obrigatórias: 

1 - balango patrimonial; 

2 - demonstracáo dos lucros ou prejuízos acumulados; 

3 - demonstracáo do resultado do exercício; 

4 - demonstragáo dos fluxos de caixa, se o património líquido, na data do balan- 

co, for superior a R$ 2 milhóes. 

07. (ISS-Recife/Esaf/Adaptada) Com relacáo ás pegas que compoem as demons- 
tracóes financeiras, assinale a opgáo correta. 

a) A demonstragáo do resultado do exercício evidencia a modificacao ocorri- 
da no caixa da empresa. 

b) A demonstracáo das origens e aplicagóes de recursos tem a funcáo de 
apurar o resultado náo operacional da empresa. 

c) A demonstragáo de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o mon- 
tante do dividendo por agáo do capital sociai e poderá ser tnclutda na de- 
monstracáo das mutagóes do património tíquido, se elaborada e publtcada 
pela companhia. 

d) O balango patrimonial revela de forma dtnámica o fluxo económico da em- 
presa. 

e) O fluxo de caixa tornou-se peca obrigatória das demonstracóes financei- 
ras, com a promulgacáo da Lei n° 10.303/01. 

Quem evidencia a modificacáo ocorrida no caixa (vale dizer, disponibilidades) da 
empresa é a demonstracáo dos fiuxos de caixa, que se tornou obrigatória apenas a 
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parti'r da Le¡ n° 1 1 .638/07, exceto para companhias fechadas como PL, na data do 
balanco, náo superior a R$ 2 miihoes. 

O fluxo económico é representado peías recettas e despesas, apresentadas na 
demonstracáo do resultado do exercício. 

A demonstragáo dos lucros ou prejuízos acumulados pode ser incluida na demons- 
tracao das mutacoes do património iíquido, se esta demonstracao for elaborada e 
publicada pela companhia. Como a primetra evidencia as variacóes ocorridas nos 
saldos das contas do património líquido, demonstrará, por consequéncia, as varia- 
coes na conta de lucros ou prejuízos acumulados. A Lei das S A náo dispensa pro- 
priamente a elaboracáo da demonstracao dos iucros ou prejuízos acumuiados. Ape- 
nas faculta sua inciusao na demonstracáo das mutacóes do património líquido, se 
esta for elaborada e publicada. A Instrucao CVivl n° 59/86 determina que as socieda- 
des anónimas de capital aberto eiaborem e publiquem esta demonstracáo. 

08. (Analista Judiciário-TRT-20 a /FCC) Em relacao ás demonstracoes contábeis, 
considere as seguintes afirmativas: 

I. A demonstracáo das mutacóes do património líquido, de acordo com a 
Lei n° 6.404/76, é de apresentacáo obrigatória para todas as sociedades 
anónimas. 

II. No balanco patrimonial está evidenciado o capital de terceiros de uma en- 
tidade. 

III. Na demonstracáo da conta lucros/prejuízos acumulados é evidenciada a 
distribuicáo do resultado do exercício. 

IV. A demonstracáo de origens e aplicacáo de recursos evidencia as causas 
que geram a variacáo das disponibilidades. 

V. A apresentacáo do balanco sociai é obrigatória apenas para as compa- 
nhias fechadas. 

Está correto o que se afirma apenas em 

a) lell. 

b) II e III. 

c) III e IV. 

d) IV el. 

e) Vell. 

A Lei n° 6.404/76 náo exige a elaboracáo da demonstracao das mutacóes do pa- 
trimónto liquido. Porém, a Instrucao da Comissáo de Valores Mobiltários n° 59/86 
determina que as sociedades anónimas de capital aberto elaborem e publiquem 
essa demonstracáo. 

"Lucros ou prejuízos acumulados" é a denominacao de uma das contas do patri- 
mónio líquido. A conta é uma só, variando seu nome de acordo com o saldo que 
apresentar: se credor, lucros acumulados, se devedor, prejuízos acumulados. Sáo 
as variacóes ocom'das no saldo dessa conta que devem ser evidenciadas na de- 
monstracao dos lucros ou prejuízos acumulados, inclusive a destinacáo ou distri- 
buicáo do resultado (parcela destinada á formacáo de reservas, dividendos etc). 
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A demonstracáo das origens e apiicacoes de recursos evidencia o aumento ou 
a reducáo do capital circulante líquido, ou capital de giro liquido, representado 
pela diferenca entre o ativo e o passivo circuiantes. Nao é uma demonstracao 
dos fluxos de caixa, mas das variacoes no capital circulante líquido. 

A apresentacao do balanco sociaf é facultativa. 

09. (ICMS-SP/2009/FCC) A empresa Empreendimentos S.A. atua no seguimento 
da construcáo civil exclusivamente na construcáo de agéncias bancárias. 

Nesse mercado a inadimpléncia é próxima de zero em decorréncia do setor 
ser bastante forte. Com o objetivo de ampliar seus negócios, a empresa 
passou a atuar, no último ano, no segmento de casas populares, em que o 
ganho é maior e o rísco de inadimpléncia, também. O faturamento nesse 
primeiro ano representou 2% do total. A empresa deve divulgar essa infor- 
macáo por ser 

a) material e permitir a avaliacáo do património líquido. 

b) neutra e nao modificar a análise do usuário. 

c) essencial para o encerramento das demonstracóes contábeis. 

d) direcionadora para tomada de decisóes a favor da empresa. 

e) relevante e afetar a avaüacáo de riscos e oportunidades. 

Ao tratar da materialidade, estabelece a Deliberacáo CVM n° 539/07 (Pronunci- 
amento Conceitual Básico do CPC - Estrutura Conceitual Básíca para Elabora- 
gáo e Apresentagáo das Demonstragdes Contábeis), item 29: "Por exemplo, re- 
portar um novo segmento em que a entidade tenha passado a operar poderá afe- 
tar a avaiiacáo dos rtscos e oportunidades com que a entidade se depara, inde- 
pendentemente da materiaüdade dos resuitados atingidos pelo novo segmento 
no período abrangido pelas demonstracoes contábeis." 
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Gabarito 

01 -B 

02 - B 

03 - A 



04 - B 
05- D 
06 -B 



07 -C 

08 - B 

09 -E 
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21.1 Conceito 

O balanco patrimoniaí é dividido em ativo e passivo, cujos totais sao sempre iguais. 0 
ativo é constituído pelos bens e crédttos, enquanto o passivo é formado pelo passivo 
exigível (que representa as dívidas com terceiros) e patrimdnio líquido. O ativo e o passi- 
vo sao divididos em grupos, subgrupos, contas e subcontas. Assim, o primeiro grupo do 
ativo é o circulante, que tem como primeiro subgrupo as disponibilidades, cuja primeira 
conta é Caixa, que pode ter como subcontas, por exempio, Caixa da Matriz e Caixa da 
Filial. 

De acordo com o art. 1 78 da Lei n° 6.404/76, no balanco patrimonial, as contas devem 
ser dlspostas segundo os elementos do património que registrem (bens, créditos, obriga- 
cóes e situacáo líquida) e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análtse da 
situacáo ftnanceira da companhia. Neste caso, a expressáo "situacáo fínanceira" náo foi 
usada em senttdo estrito, ou seja, o balanco náo expóe apenas as disponibilidades ou 
meios de pagamento da sociedade. 

21.2 Critério de dtsposigáo das contas no ativo 

No ativo, as contas sáo dispostas em ordem decrescente de grau de liquidez dos ele- 
mentos nelas registrados, isto é, dos itens de maior para os de menor liqutdez. A or- 
dem decrescente de grau de liquidez, que deve ser observada em todos os grupos e 
subgrupos do ativo, leva em consideracáo a expectativa de conversáo dos bens e di- 
reitos em dinheiro. A conta Caixa, por exemplo, como já representa o próprio dtnheiro 
em tesouraria, é a primeira do ativo. 

0 ativo é composto por dois grupos, cuja sequéncia a seguir apresentada também 
observa a ordem decrescente de grau de iiquidez: 

1 - circuiante; 

2 - náo circulante, dividido em quatro subgrupos: realizável a íongo prazo, investimen- 

tos, imobilizado e intangível, nesta ordem. 

Conforme a nova legislacáo, é interessante observar que o grupo ativo permanente foi 
substituído pelo náo ctrculante, ao qual se incorporou o realizávei a longo prazo, que era 
o segundo grupo do ativo. Outra alteracáo importante foi a extincáo do subgrupo diferido. 

21 .3 Critério de disposicáo das contas no passivo 

Na classificacáo dos elementos do passivo exigível, considera-se a ordem decrescente 
de grau de exigibilidade. Quanto mais próximo o prazo de vencimento da obrtgacáo, 
maior o seu grau de exigibilidade. Por este critério, aparecem primeiro as contas que 
tenham prazos de vencimento mais próximos. 
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0 passivo é composto por trés grupos: 

1 - circulante; 

2 - náo circuíante; 

3 - património líquido, dividido em capital social, reservas de capital, ajustes de avalia- 

cáo patrimonial, reservas de iucros, acoes em tesouraria e prejuízos acumulados. 

O grupo resultados de exercícios futuros foi extinto e os valores nele antes classifica- 
dos passaram a integrar o passivo náo circulante. 

21 .4 Compensacáo de saldos devedores e credores 

Os saldos devedores e credores que a companhia náo tiver direito de compensar 
devem ser classificados separadamente (art. 178, § 3°). 

Se a companhia adquirir mercadorias com ICMS a Recuperar de 1 00 e as vender com 
ICMS a Recolher de 1 50, em vez de apresentar o saldo da conta ICMS a Recuperar no 
ativo circulante e o da conta ICMS a Recolher no passivo circulante, deverá fazer a com- 
pensacao, de forma que apareca apenas o saido favorável ao Estado. Portanto, a conta 
ICMS a Recolher será classificada no passivo circulante com o saldo de 50, e a conta 
ICMS a Recuperar nao será apresentada no balango. 

21 .5 Composicáo do ativo 

0 ativo é composto por dois grupos: clrculante e náo circulante, divididos em subgru- 
pos, cujo conteúdo é especificado pelo art. 179 da Lel das S.A. 

21 .6 Ativo circulante 

De acordo com a Le¡ das Sociedades por Acoes, art. 179, I, o ativo circulante é com- 
posto portrés subgrupos: 

1 - disponibilidades; 

2 - direitos realizáveis no curso do exercício social subsequente; 

3- aplicacoes de recursos em despesas do exerclcio seguinte (despesas pagas 
antecipadamente). 

21.7 Disponibilidades 

Disponibilidades sáo os elementos do ativo que representam dinheiro ou que nele po- 
dem ser convertidos imediatamente. Sáo os valores utilizáveis como meios de paga- 
mento. É o caso das contas Caixa, Bancos Conta Movimento, Aplicacóes Financeiras 
de Liquidez Imediata e Numerários em Tránsito. 

A conta Bancos Conta Movimento registra as operagoes que afetam a conta bancária 
de livre movimentacao. 

Se um valor depositado em banco corresponde a aplicagáo financeira que pode ser 
movimentada livremente, sem prazo para resgate, deve ser usada a conta Aplicagoes 
Financeiras de Liquidez Imediata. Se houver prazo para resgate, como no caso de 
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Certificados de Depósitos Bancários - CDB e Recibos de Depósitos Bancários - RDB, 

0 mais adequado é utilizar a conta Aplicagoes Financeiras (ativo circulante, direitos 
realizáveis no exercício seguinte). 

Os depósitos judiciais, depósitos para garantia de importagáo, depósitos para garan- 
tia de participagáo em licitagáo etc, que nao sáo de livre movimentagáo, devem ser 
registrados na conta Bancos Conta Vinculada (ativo circuíante/náo circulante realizá- 
vel a longo prazo, direitos reafeáveis). 

Quando mantidos em tesouraria na data do encerramento do exercício, os cheques 
emitidos pela companhia nao afetam o saldo da conta Bancos Conta Movimento. To- 
davia, se já foram langados contabilmente, deverá ser efetuado o estorno. Os cheques 
emitidos pela companhia e entregues aos beneficiários até a data do encerramento do 
exercício devem ser registrados normalmente na conta Bancos Conta Movimento. 

Os numerários em tránsito representam remessas bancárias de valores entre estabe- 
lecimentos da companhia ou entre estes e clíentes, fomecedores etc. Os valores em 
tránsito e já conhecidos na data do balango podem integrar o saldo da conta Bancos 
Conta Movimento ou serem lancados em uma conta específica (Numerários em 
Tránsito). 

21.8 Direitos realizáveis no curso do exercício sociai subsequente 

Os direitos reafizáveis podem ser divididos em: 

1 - direitos realizáveis reais - sáo os bens; 

2 - direitos realizáveis pessoais - sáo os créditos. 

No texto da Lei n° 6.404/76, a expressáo "direitos realizáveis" tem o sentido jurídico de 
direitos subjetivos patrimoniais, que podem ser divididos em reais e pessoais. Os direitos 
realizáveis também estao presentes no ativo náo circulante realizável a longo prazo. 

Direitos realizáveis reais - Os direitos realizáveis reais langados no ativo circulante 
ou náo circulante realizávei a longo prazo sáo, normalmente, direitos sobre coisa 
própria. Isso significa que, a princípio, devem ser registrados nesses grupos apenas 
os bens realizáveis de propriedade da companhia. Exemplo de direitos reaüzáveis 
reais sáo os estoques, que podern ser dívididos em: 

1 - estoque de matérias-primas; 

2 - estoque de produtos em elaboracáo; 

3 - estoque de produtos acabados; 

4 - estoque de mercadorias; 

5 - estoque de materiais de uso ou consumo. 

A realizagáo dos estoques, em regra, se dá por meio da venda ou do consumo dos bens. 

Em geral, os estoques sáo apresentados no ativo circulante. Contudo, os estoques de 
bens que só possam ser alienados após o exercício seguinte, como animais ainda em 
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criacáo ou bens que exijam um longo período de producáo, devem ser classificados no 
ativo náo circuiante realizável a longo prazo. 

Integram o ativo as mercadorías: 

1 - em estoque que sejam de propriedade da companhia; 

2 - de propriedade da companhia, mas que estejam depositadas em estabelecimento 

de terceiros; 

3 - de propriedade da companhia que estejam na posse de terceiros em consignacao. 

As mercadorias no estoque da companhia que sejam de propriedade de terceiros 
nao devem ser apresentadas no balanco patrímonial dela. 

Direiíos realizáveis pessoais - Os direitos realizáveis pessoais, vale dizer, os créditos, 
sao classificados no ativo circulante ou no ativo náo circulante realizável a longo prazo, 
conforme o prazo previsto para a realizacáo. 

De acordo com a legislagáo brasileira, a transmissáo da propriedade de bens móveis 
se dá pela tradicao, que consiste na entrega da coisa a quem a adquiriu. Se a compa- 
nhia faz um adiantamento ao fornecedor, por exemplo, o vaior deve ficar registrado na 
conta Adiantamentos a Fornecedores, que traduz um direito realizável pessoal, en- 
quanto a mercadoria náo for recebida. Somente após a entrega da mercadoria pelo 
fomecedor é que deve ser feito o registro na conta Svlercadorias, pois é neste momento 
que a companhia adquire a propriedade do bem, que é um direito realizável real. 0 
direito que era pessoal, representado pelo adiantamento, transformou-se em real, com 

0 recebimento do bem. 1 

Sáo exemplos de direitos realizáveis pessoais: 

1 - Duplicatas a Receber; 

2 - Notas Promissórias a Receber; 

3 - Adiantamentos a Fornecedores; 

4 - ICMS a Recuperar; 

5 - IPI a Recuperar. 

A realizacáo do direito pessoal pode dar~se por: 

1 - recebimento do valor em dinheiro, como é o caso de duplicatas e promissórias a 

receber; 

2 - recebimento de mercadorias ou servicos, como é o caso de Adiantamentos a 

Fomecedores; 

3 - compensagáo, como é o caso do ICMS e IPI a recuperar. 

Divisao do ativo circulante nos planos de contas - Os planos de contas, tradicional- 
mente, fazem a divisáo do ativo circulante em quatro subgrupos: 

1 - disponibilidades; 

2 - direitos de curto prazo; 



1 Segundo a Estrutura Conceitual para a Elaboragao e Apresentacáo das Demonstracóes Contábeis, "ao 
avaliar se um item se enquadra na definicáo de ativo, passivo ou património líquido, deve-se atentar para 
a sua esséncia e realidade económica e nao apenas sua forma legal". 
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3- estoques; 

4 - despesas antecipadas. 

Todavia, a Le¡ n° 6.404/76 divide o ativo circulante em apenas trés subgrupos, sem 
discriminar os direitos de curto prazo e estoques, os quais sáo reunidos em um único 
subgrupo, denominado direitos realizáveis no curso do exercício social subsequente 
(seguinte). 

Quanto á ordem de liquidez dos elementos do circulante (e também do realizável a 
longo prazo), em razáo dos usos e costumes, as contas a receber sao apresentadas 
antes dos estoques. 

21.9 Aplicacóes de recursos em despesas do exercício seguinte 

As despesas antecipadas recebem, na Lei n° 6.404/76, a denominacáo de aplicagóes 
de recursos em despesas do exercício seguinte. 

Em atendimento ao princípio da competéncia, as despesas pagas dentro de um exer- 
cício mas que pertencam ao exercício seguinte devem ser registradas no ativo circu- 
lante. A transferéncia do valor de despesa antecipada para o resultado é feita á medida 
que o período ao qual ela pertence tenha transcorrido. Podem figurar no balanco pa- 
trimonial como despesas antecipadas os valores pagos antecipadamente que corres- 
pondam a seguros, juros, salários, aluguéis, assinaturas de jomais e revistas, bilhetes de 
passagem. 

21.10 Operacoes com seguros 

1° Exemplo 

Consideremos que, em 31.10.X1, fosse paga despesa de seguro contra incéndto 
com as seguintes características: 

1 - período de cobertura previsto na apólice de seguros: 01 .1 1 .X1 a 31 .10.X2; 
2- valorpago: 1.200. 

Em 31.10.X1, data do pagamento do seguro: 
D - Seguros a Vencer 

C - Caixa 1 .200 

A conta Seguros a Vencer indica que a despesa de seguro foi paga antecipadamente. 
Neste caso, ela deve ser classificada no ativo circulante. Também poderíamos usar as 
denominagoes Seguros Antecipados, Seguros Pagos Antecipadamente, Prémios de 
Seguros a Apropriar, Despesas de Seguros Antecipados. 

Em 31.12.X1, data de encerramento do exercício, apropriamos ao resultado a parce- 
la pertencente ao exercício de X1 : 

D - Despesa de Seguros 

C - Seguros a Vencer 200 
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Como o valor do seguro é correspondente ao período de 12 meses, a parceia mensal 
é de: 1.200/12 meses = 100. Logo, a parte correspondente aos 2 meses de cobertura 
do seguro no exercicio de X1 é de: 100 x 2 meses = 200. 

Em 31 .12.X1 , no resultado do exercício, temos o valor de 200, a título de despesa de 
seguros do período de 01.11.X1 a 31.12.X1. No ativo circulante, deve ser indicado, 
na conta Seguros a Vencer, o saldo de 1.000. 

Uma outra forma muito usual de efetuarmos os registros contábeis da operacáo de 
seguro anteriormente vista seria a seguinte: 

Em 31 .10.X1, data do pagamento do seguro, lancaríamos: 

D - Despesa de Seguros 

C - Caixa 1 .200 

Neste caso, todo o valor pago foi lancado como despesa, apesar de o pagamento ter 
sido feito antecipadamente. Nao haverá grandes inconvenientes nisso, desde que seja 
feito o ajuste até a data do encerramento do exercício. 

Em 31.12.X1, data de encerramento do exercício, transferiríamos para a conta Segu- 
ros a Vencer a parcela do seguro correspondente ao exercício de X2: 

D - Seguros a Vencer 

C - Despesa de Seguros 1.000 

Os efeitos sáo iguais aos obtidos quando usamos o outro critério para registro: em 
31.12.X1, no resultado do exercício, teríamos o valor de 200, a título de despesa de 
seguros do período de 01.11.X1 a 31.12.X1, e, no ativo circuíante, seria indicado, na 
conta Seguros a Vencer, o saldo de 1 .000. 

2° Exemplo 

Consideremos que, em 31.10.X1, fosse paga despesa de seguro contra incéndio com 
as seguintes características: 

1 - período de cobertura previsto na apólice de seguro: 01 .01 .X2 a 31 .12.X2; 
2- valorpago: 1.200. 

O período de cobertura está totalmente compreendido no exercício de X2. 
Em 31.10.X1, data do pagamento do seguro, lancaríamos: 
D - Seguros a Vencer 

C-Caixa 1.200 

Nenhum ajuste seria feito em 31.12.X1, uma vez que só haveria despesa de seguro 
a partir de X2. O saldo da conta Seguros a Vencer, de 1 .200, seria apresentado no 
ativo circulante. 

3° Exemplo 

Consideremos que, em 31.10.X1, fosse paga despesa de seguro contra incéndio com 
as seguintes características: 
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1 - período de cobertura previsto na apólice de seguro: 01 .01 .X2 a 31 .12.X2; 
2- valorpago: 100; 

3 - valor total da apólice: 1 .200; 

4 - data de pagamento do vaior restante (1 .100): 31 .03.X2. 

Observe que neste caso o valor do seguro contratado náo foi integralmente pago. Res- 
ta pagar a quantia de 1.100. 

Em 31.10.X1, data do pagamento da primeira parte do valor do seguro, langaríamos: 
D - Seguros a Vencer 

C - Caíxa 100 

Em 31.12.X1, a eonta Seguros a Vencer apareceria no ativo circulante com o saldo de 
100. Náo consideramos o valor restante a pagar peio fato de corresponder a período 
de cobertura ainda nao transcorrldo. O período de cobertura está totalmente compre- 
endido em X2. Logo, náo há despesa de seguro, nem obrigagáo correspondente a 
apropriar em X1 . 

Entretanto, alguns contabilistas adotam critérios diferentes na soiugáo deste proble- 
ma. Para estes, o certo seria efetuar o langamento indicado abaixo. 

Em 31.10.X1, data do pagamento do seguro, o langamento seria: 

D - Seguros a Vencer 1 .200 

C-Caixa 100 

C - Seguros a Pagar 1 .1 00 

Desta forma, a conta Seguros a Vencer apareceria no ativo circulante, em 31.12.X1, 
com o saldo de 1 .200. 

Os ínconvenientes neste langamento sáo: a indicacáo na conta Seguros a Vencer de 
um valor que, em parte, nao corresponde a seguro pago antecipadamente e a apre- 
sentagáo de igual valor na conta Seguros a Pagar, apesar de o seguro ser relativo a 
X2 e, portanto, ainda náo incorrido. 

21 .11 Registro de operagóes com juros antecipados 

Consíderemos que a companhia tenha efetuado o desconto de uma duplicata com as 
seguintes características: 

1 - data da operagáo de desconto: 01 .12.X1; 

2 - data de vencimento da duplicata: 31 .01 .X2; 

3 - valor nominal da duplicata: 1 .000; 

4 - valor dos juros do desconto pagos antecipadamente: 200; 

5 - valor atual recebido pela companhia ao efetuar o desconto: 800. 

Em 01.12.X1, data da operagáo de desconto, registraríamos: 
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D - Bancos Conta Movimento 800 
D - Encargos Financeiros a Transcorrer 200 
C - Duplicatas Descontadas 1 .000 

Em 31.12.X1, data do encerramento do exercício, apropriaríamos a parcela correspon- 
dente á despesa de juros do desconto relativa ao exercício de X1 : 

D - Despesa de Juros 

C - Encargos Financeiros a Transcorrer 1 00 

Antes da adogáo das Normas Internacioñais de Contabilidade, os juros do desconto 
eram registrados como despesa antecipada, no ativo circulante. Atualmente, eles sáo 
langados na conta Encargos Financeiros a Transcorrer, retificadora do passivo circu- 
lante. A conta Duplicatas Descontadas, que agora é classificada no passivo circulan- 
te, deve ser baixada, em contrapartida com Duplicatas a Receber, quando o banco 
avisar á companhia que o devedor pagou o título. Na esséncia, o desconto de dupli- 
catas representa um "empréstimo" com tltulos oferecidos em garantia. 

O desconto de notas promissórias também é uma operagáo usual. Existe, porém, uma 
diferenca fundamental a ser considerada do ponto de vista contábil entre o desconto 
de duplicatas e o desconto de promissórias. Enquanto as duplicatas descontadas se- 
ráo pagas, na data de vencimento, ao banco pelo sacado (pessoa que comprou a mer- 
cadoria a prazo e aceitou as duplicatas), as notas promissórias seráo pagas ao banco 
pela própria companhia que efetuou a operacáo de desconto com a instituicáo fínancei- 
ra. Exemplo: Em 01 .12^X1 , a companhia emite uma nota promissória, com vencimento 
para 31.01 ,X2, no valor de 1.000, que é levada a desconto bancário. O banco paga á 
companhia, no ato do desconto, o valor atual de 800. Na data de vencimento, a com- 
pannia pagará ao banco o valor nominal do título, que é de 1 .000. 

Em 01.12.X1, data da operacáo de desconto, registraríamos: 

D - Bancos Conta Movimento 800 
D - Encargos Financeiros a Transcorrer 200 
C - Notas Promissórias Descontadas 1 .000 

A conta Notas Promissórias Descontadas é classificada no passivo circulante, uma vez 
que representa obrigacao da própria companhia. 

O desconto de títulos é, grosso modo, um adiantamento de recursos feito aos clientes 
pelo banco, garantido normalmente por duplicatas ou notas promissórias. • Se o título 
náo for pago pelo devedor, a companhia que o levou a desconto terá de honrar seu 
pagamento. 

Essa operacáo está sujeita ao IOF, que é calculado sobre o valor do principal, e náo 
apenas sobre o valor do desconto. Esse imposto é cobrado da companhia, que o lanca 
como despesa. 

Vejamos uma operacao mais complexa envolvendo o desconto de duplicatas. 

Supondo o desconto de uma duplicata com valor nominal de 100.000, venámento para 
30 dias, taxa de desconto de 3% ao més e IOF de 1 ,5% ao ano (0,0041% ao dia): 
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Valor do desconto - 100.000 x 3% = 3.000 

¡OF do perfodo = 30 dias x 0,0041% = 0,123% 

Valor do IOF = 100.000 x 0,123% = 123 

Valor entregue ao cliente = 1 00.000 - 3.000 - 123 = 96.877 

Ganho do banco = 3.000 

D - Bancos Conta Movimento 96.877 
D - Encargos Financeiros a Transcorrer 3.000 
D - Despesa de IOF 123 
C - Duplicatas Descontadas 100.000 

0 IOF é lancado integralmente como despesa no momento da ocorréncia do seu 
fato gerador. 

21 .1 2 Ativo náo circulante realizávei a iongo prazo 

De acordo com a Lei das Sociedades por Agoes, art. 179, II, o ativo náo circulante 
realizável a longo prazo é composto por dois itens: 

1 - direitos realizáveis após o término do exercício seguinte; 

2 - direltos realizáveis derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a socie- 

dades coligadas ou controladas, diretores (administradores em geral), acionistas 
(ou sócios) ou participantes no lucro da companhia, que náo constituírem negócios 
usuais na exploracáo do objeto (atividade) da companhia. 



21.13 Direitos realizáveis de tongo prazo 



Os direitos realizáveis classificados no ativo náo circulante realizável a longo prazo 
sáo aqueles cujo prazo de realizacáo ultrapassa o exercício seguinte, a contar da 
data do encerramento do exercício de elaboracáo do balango patrimonial. Se o ba- 
lanco patrimonial for eiaborado com base em 31.12.X1, por exemplo, seráo direitos 
realizáveis após o término do exercício social seguinte aqueles com realizagáo pre- 
vista para depois do exercício de X2, ou seja, a partir do exercicio de X3, inclusive. 

0 conceito de direitos realizáveis é o mesmo que foi visto no ativo circulante. Tam- 
bém no ativo náo circulante realizável a longo prazo, eles sáo divididos em: 

1 - direitos realizáveis reais; 

2 - direitos realizáveis pessoais. 

Direitos realizáveis reais de longo prazo - Em regra, os direitos realizáveis reais, 
como é o caso dos estoques, figuram no ativo circulante. Porém, os estoques de 
bens que só possam ser alienados após o exercício seguinte, como animais ainda 
em criacao ou bens que exijam longo período de producáo, devem ser classificados 
no ativo náo circulante realizável a longo prazo. 

Direitos reaiizáveis pessoais de longo prazo - Para identificar se os direitos realizá- 
veis pessoais (créditos) sáo classificados no ativo circulante ou no ativo náo circulan- 
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te reaüzável a longo prazo, o contabilista extrai do livro Razáo o saldo da conta que 
representa esses direitos e efetua o desdobramento deste saldo de acordo com os 
prazos de vencimento. Exemplificando, em 31.12.X1, a conta Dupiicatas a Receber 
apresentava o saldo de 1 .000 dividido da seguinte forma: 



Valor das duplicatas Datas de vencimento 



Total 



150 
200 
250 
400 
1.000 



31.03. X2 
30.1 1.X2 

30.04. X3 

31.05. X4 



No ativo circulante, seria apresentada a conta Duplicatas a Receber com o saldo de 
350, correspondendo aos valores realizáveis em X2. No ativo náo círculante realizá- 
vel a longo prazo, também apareceria a conta Duplicatas a Receber, com o saldo de 
650, relativo aos valores realizáveis em X3 e X4. 

Náo sáo usuais as contas "Duplicatas a Receber de Curto Prazo" e "Duplicatas a Rece- 
ber de Longo Prazo". Em geral a conta é uma só: Duplicatas a Receber. Ao fim de cada 
exercicio, o contabilista desdobra-lhe o saldo de acordo com os prazos de vencimento. 

21.14 Operacóes náo usuais com pessoas ligadas 

A classificacáo dos direitos realizáveis pessoais decorrentes de negócios n§o usuais 
com pessoas ligadas independe do prazo previsto para a realizacáo do crédito. 
Qualquer que seja o prazo de vencimento do direito proveniente de venda, adianta- 
mento ou empréstimo, eie será classificado no ativo náo circulante realizável a longo 
prazo se tiver como origem uma operacao náo usual e envolver, como devedor, uma 
destas pessoas ligadas indicadas na Lei n° 6.404/76: sociedades coligadas ou con- 
troladas, diretores, acionistas ou participantes no lucro da sociedade. 

Operacoes náo usuais sáo aquelas desenvolvidas pela companhia sem que este- 
jam previstas em seu estatuto como atividades que ela irá expiorar. Numa compa- 
nhia que, por disposicáo estatutária, tenha como objeto a compra e venda de sapa- 
tos, sao operacóes náo usuais o empréstimo, a venda de bens de uso permanente, 
os adiantamentos a acionistas. 

Trés requisitos sáo necessários, cumulativamente, para que o prazo de realizacáo seja 
irrelevante na classificacao dos créditos desta natureza: 

1 - o direito é proveniente de venda, adiantamento ou empréstimo; 

2- o negócio que gerou o direito náo é usual na exploracao da atividade da compa- 
nhia credora; 

3- o devedor deve ser uma das pessoas ligadas indicadas na Lei n° 6.404/76: socie- 
dades coligadas ou controladas, diretores, acionistas ou participantes no lucro da 
companhia. 

A tabela a seguir apresenta, em sentido horizontal, exemplos de créditos classifica- 
dos no ativo náo circulante realizável a longo prazo independentemente do prazo de 
realizagáo, por estarem presentes os tres requisitos anteriormente vistos. 
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Espécie de direito Operagao néo usual Pessoa ligada (devedor) 

crédito decorrente de venda venda de edificacao de uso sociedade controlada 

crédito decorrente de empréstimo empréstimo de dinheiro diretor 

crédito decorrente de adiantamento adiantamento a acionista acionísta 

Na falta de um destes requisitos, o crédito será classificado de acordo com o prazo 
previsto para sua realizacáo. Exemplo: se a companhia vende mercadorias de sua 
iinha normal de comercializagáo para uma controlada, apenas dois dos requisitos 
necessários á classificagáo no longo prazo estao presentes: o crédito é proveniente 
de venda e o devedor é pessoa ligada. Como a operagáo é usual (venda de merca- 
dorias), a classificagáo deve ser feita de acordo com o prazo de realizagáo. Se a 
companhia faz um adiantamento a fornecedor, o crédito é decorrente de adiantamen- 
to, a operagáo náo é usual, mas o fornecedor náo é pessoa ligada. A classificagáo é 
feita de acordo com o prazo de realizagáo. Se a companhia adquire agóes de uma 
coligada, a pessoa é ligada, a operagáo náo é usual, mas náo se trata de direito rea- 
lizável proveniente de venda, adiantamento ou empréstimo. Neste caso, a classifica- 
gáo é feita no ativo náo circulante investimentos, na conta Agoes de Coligadas. 

21.15 Despesas antecipadas de tongo prazo 

A Lei n° 6.404/76 náo faz previsáo de despesas antecipadas no ativo náo circulante 
realizável a longo prazo. A omissáo se deve ao fato de o legislador náo ter imagi- 
nado que despesas de exercício posterior ao seguinte pudessem ser pagas anteci- 
padamente. Essa lacuna existente na lei citada é preenchida por meio da analogia, 
aplicando-se, em virtude da semelhanga entre os grupos, o critério previsto para as 
despesas antecipadas do ativo circuíante. 

Assim, sáo classificadas no ativo náo circulante realizável a longo prazo as aplica- 
góes de recursos em despesas de exercícios posteriores ao exercício seguinte (des- 
pesas antecipadas de longo prazo). 

Consideremos que, em 31.10.X1, fosse paga despesa de seguro contra incéndio com 
as seguintes características: 

1 - periodo de cobertura previsto na apólice de seguros: 01.1 1.X1 a 31.10.X3 (24 
meses); 

2- valor pago: 2.400. 

Em 31.10.X1, data do pagamento do seguro, langaríamos: 
D - Seguros a Vencer 

C - Caixa 2.400 

Em 31.12.X1, data de encerramento do exercício, apropriaríamos ao resultado a parce- 
la pertencente ao exercício de X1 : 

D - Despesa de Seguros 

C - Seguros a Vencer 200 

No balango patrimonial de 31.12.X1, a conta Seguros a Vencerseria indicada no ativo 
circulante com o valor de 1 .200, correspondendo ao período de cobertura do exercício 
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seguinte, de 01.01.X2 a 31.12.X2. Ela também seria apresentada no ativo náo circu- 
lante realizável a longo prazo, com o valor de 1 .000, relativo ao período de cobertura 
posterior ao exercicio seguinte, de 01.01 .X3 a 31.10.X3. 

21.16 Classificagao de acordo com o ciclo operacional 

A Lei das Sociedades por Acóes, art. 179, parágrafo único, estabelece: "Na com- 
panhia em que o ciclo operacional da empresa tiver duracáo maior que o exercício 
social, a classificacáo no circulante ou longo prazo terá por base o prazo de dura- 
gáo do ciclo operacionai". 

Ciclo operacional é a série sucessiva de transagóes envolvendo as atividades usuais 
da companhia. Dentro do prazo de duracao do ciclo operacional, a companhia aplica 
recursos em suas atividades usuais e os recupera, acrescidos do iucro, mediante o 
recebimento das vendas. 

Na atividade comercial, o ciclo operacional se inicia com a aquisicao da mercadoria e 
termina com o recebimento da venda. Já na atividade industrial, o ciclo operaciona! 
comeca com a aquisicáo da matéria-prima e é concluído com o recebimento da venda. 

Em geral, o ciclo operacional é inferior a 1 ano. Nesse caso, se o prazo de realizacáo 
dos direitos realizáveis estiver compreendido no exerclcio seguinte (12 meses se- 
guintes a contar da data do balanco patrimonial), eles deveráo ser classificados no 
ativo circulante. Os direitos cujo prazo de realizagao ultrapasse o exercício seguinte 
seráo classificados no ativo náo circulante realizável a longo prazo. 

O ciclo operacional de uma companhia só produz efeitos na classificagio das contas 
no balanco se for superior a 1 ano. É o caso da fabricagáo de navios, avioes, turbinas, 
plataformas de petróleo. 

Numa companhia em que o ciclo operacional tenha a duracao de 2 anos, os créditos 
com prazo de realizacao de até 2 anos serao classificados no ativo circulante. Somen- 
te os créditos dessa sociedade anonima com prazo de realizacao superior ao período 
de duracáo de um ciclo operacional devem ser classificados no ativo náo circulante 
reaíizável a longo prazo. 

Quaiquer que seja o prazo de duracáo do ciclo operacional, o exercício social conti- 
nuará a ser de 1 ano. O ciclo operacional superior a 1 ano nao afeta o prazo de du- 
racáo do exercício social, e sim a classificacáo no ativo circulante e no ativo náo 
circulante realizável a longo prazo. Esse critério também deve ser adotado para os 
grupos passivo circulante e passivo náo circulante. 

21.17 Balanco intermediário 

Balango intermediário é aquele elaborado com base em data anterior á do encerra- 
mento do exercício. Pode decorrer, por exemplo, de determinagáo do estatuto ou de 
exigéncia da lei, de acordo com o tipo ou atividade da companhia. 

A classificacáo das contas no circulante e náo circulante, tanto no ativo quanto no 
passivo, leva em consideracáo os 12 meses seguintes á data da elaboracáo. Assim, 
no balango intermediário de 30.06.X1, uma conta a receber realizável em 30.09.X2 
deve figurar no ativo náo circulante realizável a longo prazo, pois sua realizacao acon- 
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tecerá em período superior a 12 meses a partir da data do balanco intermediário, 
muito embora ocorra no exercício seguinte. 

Os critérios utilizados na avaliacáo dos elementos que constituem o ativo sáo apre- 
sentados pela Lei das Sociedades por Acóes no art. 1 83, cujas disposicóes sáo co- 
mentadas em seguida. 

21.18 Avaliacáo do ativo circulante e do realizável a longo prazo 

Estabelece o art. 183, 1, da Lei n° 6.404/76, com a redacáo da Lei n° 11.638/07: 

"Art. 183 - no balanco, os elementos do ativo seráo avaliados se- 
gundo os seguintes critérios: 

t - as aplicacoes em instrumentos financeiros, inclusive derivativos, e 
em direitos e títulos de créditos, classifícados no ativo circulante ou no reali- 
zável a longo prazo: 

a) peio seu valor justo, quando se tratar de aplicacoes destinadas á 
negociagáo ou disponíveis para venda; e 

b) pelo valor de custo de aquisigáo ou valor de emissáo, atualizado 
conforme disposigoes legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de 
realizacáo, quando este for inferior, no caso das demais aplicacoes e os di- 
reitos e títulos de crédito; 



Como instrumentos ftnanceiros podem ser considerados os valores mobiliários (acóes, 
debentures), bem como os derivativos - instrumentos financeiros cujo valor deriva ou 
depende do preco ou desempenho de mercado de determinado bem básico, taxa de 
referencta ou índice. Derivativos s§o investimentos similares a uma aposta: há, de um 
lado, quem acredite que o valor de certo bem, índice, taxa etc. subirá e, do outro, quem 
ache que esse preco cairá. Destina-se, assim, á especulacáo ou á garantia contra 
oscilacóes bruscas de precos que afetem os negócios de determinada pessoa. Inte- 
gram o mercado de derivativos os mercados futuros, a termo, de opcóes e de swaps, 
pois tem seus precos derivados do mercado á vista. 

Já os direitos e títulos de crédito a que se refere o inciso I sáo as contas a receber, 
em geral representadas por duplicatas, notas promissórias ou títulos similares. 

De acordo com a Deliberacáo CVM n° 604/09 (Pronunciamentos Técnicos CPC 38, 
39 e 40), um instrumento financeiro ativo pode ser classificado em quatro categorias: 

1 - mensurado ao valor justo por meio do resultado (destinado á negociagáo); 

2 - mantido até o vencimento; 

3 - empréstimos e contas a receber (recebíveis); e 

4 - disponível para venda. 

Ativo financeiro mensurado ao valor justo por meío do resuitado é um ativo financeiro 
que satisfaz qualquer das seguintes condicóes: 

1 - é classificado como mantido para negociagáo, o que ocorre quando o ativo é: 
a) adquirido ou incorrido principalmente com a finalidade de venda ou de recom- 
pra no curto prazo; 
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b) no reconhecimento inícial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros 
ident'rficados que sáo gerenciados em conjunto e para os quais existe evidén- 
cia de modelo real recente de realizacáo de lucros a curto prazo; ou 

c) em regra, derivativo; 

2 - é designado pela entidade, no reconhecimento inicial, como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado. 

Investimentos mantidos até o vencimento sao ativos financeiros náo derivativos, com 
pagamentos fixos ou determlnáveis e venctmentos definidos, que a entidade tem inten- 
cáo posltlva e capacidade de manter até o vencimento, exceto os que: 

1 - a entidade designa no reconhecimento inlcial pelo valor justo por meio do resultado; 

2 - a entidade designa como dísponíveis para venda; e 

3 - satisfazem a definicáo de empréstimos e contas a receber. 

Por exemplo, aplicacoes em CDB, RDB e debéntures, desde que haja intencáo posi- 
tiva e capacidade de manté-las até o vencimento. Caso náo possuam essas caracte- 
rísticas, devem ser classificadas como disponíveis para venda. 

Empréstimos e contas a receber sáo ativos financeiros nao derivativos, com pagamen- 
tos fixos ou determináveis, sem cotacáo em mercado ativo, exceto: 

1 - aqueles que a entidade tem a intengáo de vender imediatamente ou no curto 

prazo, os quais devem ser classificados como mantidos para negociacáo, e os 
que a entidade no reconhecimento inicial classifica como mensurado ao valor jus- 
to por meio do resultado; 

2 - aqueles que a entidade, no reconhecimento inicial, classifica como disponíveis 

para venda; ou 

3 - aqueles cujo detentor pode náo recuperar substancialmente o seu investimento 

inicial, por outra razáo que náo a deterioracáa do crédito, os quais serao classifi- 
cados como disponíveis para venda. 

Ativos fínanceiros disponíveis para venda sáo os ativos financeiros náo derivativos 
designados como disponíveis para venda ou que nao sáo classificados como (a) 
empréstimos e contas a receber, (b) investimentos mantidos até o vencimento ou (c) 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ou seja, náo se enquadram 
em nenhuma outra categoria. 

As aplicagoes destinadas á negociacáo e disponíveis para venda, vale dizer, vincula- 
das a especulacáo financelra, devem ser avaliadas pelo seu valorjusto. Conforme a 
CVM e as Normas Internaclonais de Contabilidade, valor justo é o montante pelo 
qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes independentes 
com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transacáo em que 
náo há favorecidos. Ou seja, um valor de mercado em condicóes de pleno equilíbrio 
entre as partes envolvidas na negociacáo. 

Apesar de ambos sofrerem avaliacao pelo valor justo, apenas os ativos financeiros 
disponíveis para venda tém como contrapartida a conta Ajustes de Avaliacáo Patri- 
monial (PL), tanto em seus ajustes positivos quanto negaíivos, na qual permanecem 
até que o ativo seja baixado. Só entáo o valor do ajuste deve ser transferido para o 
resultado. No caso dos ativos financeiros destinados á negociacáo, a contrapartida 
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deve ser registrada diretamente no resultado, como receita ou despesa, antes mes- 
mo da baixa do investimento. 

Quanto ás aplicacoes que seráo mantidas até o vencimento e os demais direitos e 
títulos de crédito (que náo se enquadrem com aplicacóes destinadas á negociacáo 
ou disponíveis para venda), a avaliacáo é pelo vaior de custo de aquisicáo ou de 
emissáo (ou pelo custo amortizado, cohforme a CVM), atualizado conforme disposi- 
cóes legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de realizacáo. Nessa hipótese 
podem ser também enquadradas duplicatas e notas promissórias relacionadas ás 
atividades da companhia, de forma que a elas se aplica o valor de emissáo (custo 
amortizado), ajustado ao valor provável de realizacáo (provisáo para devedores du- 
vidosos), quando este for inferior (art. 183, inciso I, "b"). 

Nos termos da Lei n° 6.404/76, considera-se vaior justo dos instrumentos financeiros o 
valor que se pode obter em um mercado ativo (bolsa de valores, de mercadorias e 
futuros), decorrente de transagáo náo compulsória realizada entre partes independen- 
tes; e, na auséncia de um mercado ativo para um determinado instrumento financeiro: 

1 - o vaior que se pode obter em um mercado ativo com a negociacáo de outro ins- 
trumento financeiro de natureza, prazo e risco similares; 

2-o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros para instrumentos financeiros 

de natureza, prazo e risco simiiares; ou 
3 - o valor obtido por meio de modelos matemático-estatísticos de precificacáo de 

instrumentos financeiros. 

Mercado de futuros - tem a fungáo de proteger, por meio da distribuicáo do risco, os 
agentes económicos das variacóes de precos de seus produtos e de seus investi- 
mentos. Disso decorre o conceito de hedge (protecáo). 

Denomina-se redger aquele que assume posicáo no mercado de futuros contrária á 
assumida no mercado á vista. Nessa operacáo, existe também o especulador, que 
assume posicáo contrária á do redger. 

Assim, se um produtor acredita que, dentro de seis meses, antes da colheita e venda 
de sua producáo, o preco de seu produto cairá, ele pode fazer, hoje, a venda futura 
do produto para entrega em seis meses, garantindo, assim, o preco atual, que julga 
ser mais vantajoso. 

Em-geral, a liquidacáo dos compromissos no mercado de futuros náo é feita median- 
te a entrega de fato do ativo negociado. As compras e vendas dos ativos envolvidas 
ocorrem apenas documentalmente. 

Os ajustes financeiros sáo realizados diariamente. Caso o aplicador náo honre seus 
compromissos, as margens seráo executadas. 

Contratos futuros sáo aqueles relativos a operacóes para liquidacáo em data futura. 
Sáo padronizados pelas bolsas de mercadorias e futuros, permitindo-se sua negoci- 
acáo até a data dos respectivos vencimentos. Nesses contratos, constam a identifi- 
cacáo do bem (tipo, peso, quantidade), o volume (tamanho do contrato), as datas de 
liquidacáo e as datas e os locais de entrega. 

Mercado de opgoes - Opcóes sáo instrumentos financeiros por meio dos quais o titu- 
lar, que pode assumir a posicáo de compra (call) ou de venda (put), terá um preco fixo 
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para comprar ou vender um ativo (prego de exercício), em determinada data. O titular 
da opgáo paga, antecipadamente, um prémio ao langador (vendedor da opgáo). 

Mercado a termo - No mercado a termo, as partes assumem a posigáo de compra- 
dor e de vendedor em data estabelecida e a prego certo e ajustado. A diferenga em 
relagáo aos contratos futuros está no fato de o mercado a termo náo exigir ajustes 
diários. Neste úitimo, o desembolso só ocorre na data da liquidagáo do contrato. 



Classificagáo dos instrumentos financeiros: 



Instrumentos 
fínanceiros 


Caracfer/sf/'ca 


C/asse 


Critérios de 
avaliagao 


Contrapartida 


Disponíveis 
para venda 


Alienacao ainda 
indefinida 


Náo derivativos 


Valor justo {fair 
value) 


Ajuste de avalia- 
5S0 patrimonial 


Destinados á 
negociacáo 
(imediata) 


Alienacáo ime- 
diata ou no 
curto prazo 


Derivativos (em 
regra) 


Valor justo (fa/r 
value) 


Resultado 


Mantidos até o 
vencimenio 


Náo destinados 
á alienacáo no 
curto prazo. Há 
capacidade 
financeira de 
manté-los 


Náo derivativos 


Custo de aquisi- 
cáo ou amorti- 

zado (vaior 
origina), atuali- 
zacáo monetá- 

ria, perdas) 


Resultado 


Empréstimos e 
Contas a 
Receber 


Tém valores 
fixos ou deter- 
mináveís. Nao 
sáo cotados em 
mercado ativo 


Náo derivativos 


Custo de aquisi- 
5áo ou amorti- 

zado (valor 
original, atuali- 
zacao monetá- 

ria, perdas) 


Resultado 



21.19 Provisáo para devedores duvidosos 



Conforme a legislagao brasileira - Em nossa opiniáo, em atendimento aos princípios da 
prudéncia e da competéncia e á exigéncia explícita da Lei n° 6.404/76 (art. 183, I, "b"), 
deve ser constituída provisao para devedores duvidosos, de valor adequado, em relagáo 
ás aplicagñes que seráo mantidas até o vencimento e aos demais direitos e títulos de 
crédito (que náo se enquadrem como aplicagoes destinadas á negociagáo ou dispo- 
níveis para venda). 
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No Brasil, um critério usual na constituicáo da provisao para devedores duvidosos con- 
siste na utilizagáo do percentual médio dos créditos náo recebidos nos 3 últimos anos, 
ou seja, a média aritmética dos calotes dos 3 últimos anos. Nao é adequado constituir 
provisáo para devedores duvidosos em relacáo a créditos com garantia de recebimen- 
to ou de retomada do bem na hipótese de falta de pagamento pelo devedor. É o caso 
dos créditos provenientes de vendas com reserva de domínio, de alienagáo fiduciária 
em garantia ou de operacóes com garantla real (penhor, hipoteca). 

O lancamento de constituicáo da provisáo é este: 

D - Despesas com Provisoes (operacional) 

C - Provisáo para Devedores Duvidosos (retificadora do AC/ARLP) 

Quando os créditos forem considerados incobráveis, sua baixa deverá ser feita em 
contrapartida com a conta de provisáo: 

D - Provisáo para Devedores Duvidosos 
C - Duplicatas a Receber 

Se a provisáo náo for suficiente para a baixa dos créditos incobráveis, a diferenga 
deverá ser lancada em conta de despesa: 

D - Provisáo para Devedores Duvidosos 

D - Despesas com Duplicatas Incobráveis (operacional) 

C - Duplicatas a Receber 

A parcela náo utilizada da provisáo deve ser revertida para o resultado: 
D - Provisao para Devedores Duvidosos 

C - Receitas de Reversáo de Provisáo para Devedores Duvidosos (operacional) 

Conforme as normas internacionais - De acordo com o CPC 38, a entidade deve 
avaliar, na data de cada balanco patrimonial, se existe ou náo qualquer evidéncia 
objetiva de que uma conta a receber esteja sujeita a perda no valor recuperável. Se 
for constatada essa evidéncia, a quantia da perda será medida como a diferenca 
entre a quantia contabilizada da conta a receber e o valor presente dos seus fluxos 
de caixa futuros estimados. A quantia escriturada do ativo deve ser baixada direta- 
mente ou por meio do uso de conta redutora. O valor da perda deve ser reconhecido 
no resultado. 

Uma conta a receber tem perda no valor recuperável se, e apenas se, existir evidén- 
cia objetiva de perda no valor recuperável como resultado de um ou mais eventos 
que ocorreram após o reconhecimento inicial do ativo (evento de perda) e se esse 
evento (ou eventos) de perda tiver impacto nos fluxos de caixa futuros estimados da 
conta a receber que possa ser confiavelmente estimado. Pode náo ser possível iden- 
tificar um único evento discreto que tenha causado a perda no valor recuperável. Em 
vez disso, o efeito combinado de váríos eventos pode ter causado a perda no valor 
recuperável. 

Segundo as Normas internacionais de Contabilidade (CPC 38), as perdas esperadas 
como resultado de acontecimentos futuros, independente do grau de probabilidade, 
náo sáo reconhecidas. Ou seja, o critério brasileiro de se constituir provisáo para deve- 
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dores duvidosos com base no percentual médio de perdas em anos anteriores náo é 
admitido pelas normas internacionais. Nos termos do CPC 38, a evidéncia objetiva de 
que uma conta a receber tem perda no valor recuperável inclui dados observáveis que 
chamam a atencáo do credor a respeito dos seguintes eventos de perda: 

1 - significativa dificuldade financeira do emitente ou do obrigado; 

2 - quebra de contrato, ta) como o descumprimento ou atraso nos pagamentos de 

juros ou de capital; 

3 - emprestador ou financiador, por razoes económicas ou legais relacionadas com 

as dificuldades financeiras do tomador do empréstimo ou do financiamento, ofe- 
rece ao tomador uma concessáo que o emprestador ou financíador de outra for- 
ma náo consideraria; 

4 - torna-se provável que o devedor vá entrar em processo de faléncia ou outra re- 

organizacao financeira; 

5 - desaparecimento de mercado ativo para esse ativo financeiro devido a dificulda- 

des financeiras; ou 

6 - dados observáveis indicando que existe decréscimo mensurável nos fluxos de 

caixa futuros estimados de grupo de ativos financeiros desde o reconhecimento 
ínicial desses ativos, embora o decréscimo ainda náo possa ser identificado com 
os ativos financeiros individuais do grupo, incluindo: 

a) alteracoes adversas no status do pagamento dos devedores do grupo (por 
exemplo, número crescente de pagamentos atrasado ou número crescente 
de devedores de cartáo de crédito que atingiram o seu limite de crédito e es- 
táo apenas pagando a quantia mínima mensal); ou 

b) as condicoes económicas nacionais ou locais que se correlacionam com os 
descumprimentos relativos aos ativos do grupo (por exemplo, aumento na taxa 
de desemprego na área geográfica dos devedores, decréscimo nos pregos das 
propriedades para hipotecas na área relevante, decréscimo nos precos do pe- 
tróleo para ativos de empréstimo a produtores de petróleo, ou alteragóes ad- 
versas nas condigóes da indústria que afetem os devedores do grupo). 

21 .20 Imóveis destinados á venda 

O estoque de imóveis destinados á venda, classificado no ativo circulante ou náo circu- 
lante realizável a longo prazo, também é avaliado pelas regras da alinea "b" do inciso I 
do art. 183. Ele náo se enquadra nas regras dos estoques previstos no inciso II desse 
artigo, uma vez que náo é incluido no conceito de mercadorias ou produtos do comércio 
da companhia. Portanto, o estoque de imóveis para venda está sujeito a provisáo para 
ajuste ao valor provável de realizacao, quando a perda for pemnanente. Todavia, náo 
sofre depreciacao. Perda permanente, que provoca o ajuste ao valor provável de realiza- 
cáo, é aquela de impossível ou improvável recuperacáo. Uma obra pública que cause a 
desvalorizagáo de imóvel deve ser objeto dessa provisáo. 

21.21 Disponibiiidades 

As disponibilidades devem ser avaiiadas pelo valor nominal correspondente aos títulos, 
documentos, cédulas etc. que as representem, acrescido, se for o caso, da variagáo 
monetária ou cambial e dos juros, até o limite do valor de mercado. 
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As disponibilidades em moeda estrangeira devem ter seu valor convertido em moeda 
nacional com base no cambio da data do balanco. Os ajustes necessários devem ser 
considerados no resultado do exercício como variacio cambial. 

Exemplo: uma companhia adquiriu US$ 1.000,00 em 31.10.X1, quando a cotacáo era 
de R$ 1 ,00 por dólar. O lancamento contábil nessa data foi: 

D - Disponibiüdades em Moeda Estrangeira 
C - Caixa ou Bancos Conta Movimento 

US$ 1 .000,00 x R$ 1 ,00 = R$ 1 .000 

Em 31 .1 2.X1 , data de encerramento do exercício, a cotacáo era de R$ 1 ,20 por dólar 
e o langamento de ajuste por variacáo cambial foi: 

D - Disponibilidades em Moeda Estrangeira 
C - Variagóes Cambiais Ativas 

US$ 1 .000,00 (R$ 1 ,20 ~ R$ 1 ,00) R$ 200 

A variacao cambial por cada dólar foi favorável á companhia em R$ 0,20. Assim, os 
US$ 1.000,00, que eram equivalentes a R$ 1.000,00 em 31.10.X1, passaram a re- 
presentar R$ 1.200,00 em 31.12.X1. 

21.22 Investimentos temporários em acóes 

As participagóes no capitai de outras sociedades, na forma de agóes, ciassificadas no 
ativo circulante sao avaliadas conforme as regras do art. 183, 1, ou seja: 

1 - peio seu valor justo, quando se tratar de aplicacfies destinadas á ne- 
gociacao ou disponíveís para venda; e 

2 - pelo valor de custo de aquisigáo ou valor de emissao, atualizado con- 
forme disposigóes legais ou contratuaís, ajustado ao valor prováve! de realiza- 
cSo, quando este for inferior, no caso das demais aplicacóes e dos direitos e tí- 
tulos de crédito. 

Consideremos que a companhia tenha adquirido, no dia 01.12.X1, 1.000 acóes de 
outra sociedade, pagando por cada uma o valor de 1,00. Como existe a íntengáo de 
vender essas acóes já no exercício de X2, a classificacao foi feita no ativo circulante, 
na categoria de "títulos disponíveis para venda": 



Na data do encerramento do exercicio, 31.12.X1, o valor justo era de 0,90 por agáo e 
o contabilista fez o seguinte lancamento: 

D - Ajustes de Avaliacáo Patrimonial (PL) 



Trata-se de ajuste ao valor de mercado (valor justo), em funcao de a perda poder ser 
recuperada, devido á instabilidade das cotagóes em bolsas de valores. 



D - Valores Mobiliários (AC) 

C - Caixa ou Bancos Conta Movimento 



1.000,00 



C - Valores Mobiliários 



100,00 
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A Lei n° 6.404/76, ao contrário das Normas Intemacionais de Contabilidade, nao admite 
ajuste ao valor justo de participacñes no capital de outras sociedades classificadas no 
ativo náo circulante. Neste caso, a avaliacáo é feita de acordo com o inciso III do art. 183, 
que só admite provisáo para perdas prováveis, ou seja, perdas permanentes. 

DMdendos recebidos — Nos termos da iegisiacáo do lmposto de Renda, os dividendos 
decorrentes de partjcipacóes societárias temporárias, adquiridas até 6 meses antes da 
data da respectiva percepcao ou distribuicao, devem ser registrados como diminuicao do 
valor do custo de aquisicáo. Todavia, segundo as normas intemacionais esses dividen- 
dos devem ser registrados como receita, de forma semeihante aos recebidos ou distribu- 
ídos após 6 meses. 

Conforme a legislacáo tributária, se os dividendos de participacóes temporárias fo- 
rem recebidos ou distribuídos após 6 meses da data de aquisicáo da participacáo, o 
lancamento deverá ser em conta de receita operacional: 

D - Caixa ou Dividendos a Receber 
C - Receita de Dividendos 

Esta receita náo é tributável pelo ímposto de Renda, devendo ser computada como 
exclusáo na apuracáo do lucro real. 

21 .23 Avaliacáo dos estoques de mercadorias e produtos 

"Art. 183 - No balanco, os elementos do ativo seráo avaiiados segundo 
os seguintes critérios: 



II - os direitos que tiverem por objeto mercadorias e produtos do comér- 
cio da companhia, assim como matérias-primas, produtos em fabricacao e bens 
em almoxarifado, pelo custo de aquisicáo ou produgáo, deduzido de provisáo 
para ajustá-lo ao valor de mercado, quando este for inferior; 



§ 1° - Para efeitos do disposto neste artigo, considera-se vaior justo: 

a) das matérias-primas e dos bens em almoxarifado, o preco pelo 
quai possam ser repostos, mediante compra no mercado; 

b) dos bens ou direitos destinados á venda, o preco ¡íquido de reali- 
za?áo mediante venda no mercado, deduzidos os impostos e demais des- 
pesas necessárias para a venda e a margem de lucro; 



No inciso II acima reproduzido, onde está dito "vaior de mercado", leia-se "valor justo". 

O custo de aquisicao representa o total gasto na compra de mercadorias, matérias- 
primas ou bens destjnados á produgao em geral, exceto os tributos recuperáveis, que 
dele sáo excluídos. 

Os produtos acabados e os produtos em elaboracáo devem ser avaliados pelo custo de 
produgáo. Sáo computados como tal os gastos com matérias-primas, embalagens e 
máo-de-obra direta, além dos custos indiretos de fabricacao. 
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21.24 Matérias-primas 

O custo de aquisicao ou producao das matérias-primas deve ser deduzido de provi- 
sao para ajustá-Io ao valor justo, se este for menor. 



Consideremos que uma indústria mantenha em seu estoque as seguintes matérias- 
primas: 



Matérias-primas 


Custo de aquisicáo 


Valor justo 


A 


100 


90 


B 


300 


310 


C 


250 


230 




650 


630 



A provisáo é constituída para cada tipo de matéria-prima que tenha valor justo inferior 
ao custo de aquisicáo. 



Matérias-primas 


Custo de aquisicao 


Valor justo 


Provisao 


A 


100 


90 


10 


B 


300 


310 




C 


250 


230 


20 




650 


630 


30 



Assim, em relacáo ás matérias-primas A e C, deve ser constituida provisáo para ajuste 
ao valor justo. O lancamento de ajuste é este: 

D - Despesa com Provisáo 

C - Provisao para Ajuste ao Vaior Justo (retif. do AC) 30 

No balanco patrimonia!, o saldo da conta Estoque de Matérias-Primas deve indicar o 
seu custo de aquisicáo, que é deduzido da provisáo: 

Ativo Circulante 

Estoque de Matérias-Primas 650 
( - ) Provisao para Ajuste ao Vaior Justo (30) 
Valor contábil das matérias-primas 620 

No caso do estoque de mercadorias e dos bens em almoxarifado, os procedimentos 
sáo idénticos aos apresentados para as matérias-primas. 

O custo de aquisicáo das mercadorias, matérias-primas e bens em almoxarifado 
deve representar todos os gastos necessários até o momento em que eles estejam 
em condicóes de ser comercializados ou empregados na producáo. Assim, ao valor 
de compra desses bens, devem ser acrescidos gastos com frete, seguro, imposto de 
importacáo, taxas alfandegárias etc. Excecáo a esta regra sáo os tributos recuperá- 
veis (PIS e Cofins, quando incluídos no regime náo cumulativo, ICMS e IPI), que náo 
integram o custo de aquisicáo dos estoques. 

O IPi é recuperável nas aquisigoes de matérias-primas e bens em aimoxarifado des- 
tinados á industriaiizacáo de produtos sujeitos ao imposto. Náo é recuperávef o IPI 
das aquisicóes de bens para o ativo fixo (imobilizado) e de material para uso ou con- 
sumo da indústria. 
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Por exemplo, na compra, por um estabelecimento industrial, de 10 unidades de ma- 
térias-primas a 100 cada, acrescida de 10% de IPI e com o ICMS de 20% já incluído, 
temos as seguintes informacoes na nota fiscal emitida pelo fornecedor: 



Matérias-primas: 10 unidades x 100 por unidade 
IPI-10% 

ICMS já incluído no preco da operacáo á alíquota de 20% [_ 200 ] 


1 .000 
100 


Total da nota fiscal 


1.100 



Como os bens seráo destinados á industrializacáo, o IPI náo faz parte da base de 
cálculo do ICMS. Por se tratar de estabelecimento industrial que vai destinar as ma- 
térias-primas á fabricacao de produtos sujeitos ao imposto, o IPI é recuperável. Eis o 
lancamento do comprador: 

D - Estoque de Matérias-Primas 800 
D - ICMS a Recuperar 200 
D - IPl a Recuperar 100 
C - Fornecedores 1 . 1 00 



Suponha que fossem requisitadas 6 unidades das matérias-primas acima peio setor de 
producao. O custo de cada seria de: 800/10 unidades = 80 por unidade. E o lancamento; 

D - Estoque de Produtos em Elaboracáo 

C - Estoque de Matérias-Primas (6 unid. x 80) 480 

O ICMS e o IPI, lancados como impostos a recuperar, permanecem no ativo circulante 
para compensacáo com os impostos incidentes na saída dos produtos quando da venda. 

Os descontos financeiros (condicionais) obtidos na antecipacáo do pagamento de 
duplicatas relativas á aquisicáo de mercadorias, matérias-primas e bens em almoxa- 
rifado n§o devem ser abatidos do custo de aquisicáo dos bens. O correto é lancá-los 
como receita financeira, diretamente ao resultado do exercício, mantendo-se o esto- 
que registrado pelo seu valor bruto de aquisicáo. 

Assim, no pagamento de duplicata com o valor nominal de 1.000 e desconto financei- 
ro obtido de 1 00, lancamos: 

D - Fornecedores 1 .000 

C - Caixa 900 

C - Receitas Financeiras (desc. financ. obtido) 100 

Os descontos incondicionais (comerciais) e os abatimentos devem ser considerados 
deducáo do preco de compra e o lancamento é feito com base no valor líquido de aquisi- 
cao. Na compra a prazo de matérias-primas no valor de 1 .000, com desconto comercial 
de 200, desconsiderada a incidéncia de impostos, lancamos, pelo vaior Ifquido a pagar: 

D - Estoque de Matérias-Primas 

C - Fornecedores 800 
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21.25 ICWiS nas compras de mercadorias 

Em relacao ás operacoes com mercadorias, o ICMS normaimente é recuperáve! nas 
aquisicoes de: 

1 - mercadorias destinadas á comercializacao; 

2 - mercadorias destinadas á industrializacao; 

3 - bens para o ativo fixo. 

A partir de novembro de 1996, o ICMS incidente nas operacoes com bens para o atjvo 
fixo passou a ser recuperável, por deíerminacao da Lei Complementar n° 87/96 (Lei 
Kandir). Todavia, nao dao direito a crédito as entradas de mercadorias resultantes de 
operacóes isentas ou nao tributáveis, ou que se refiram a mercadorias alheias á ativida- 
de do estabeiecimento. 

De acordo com a Lei Complementar n° 1 22/06, o ICMS relativo á aquisicao de mate- 
riai para uso ou consumo (material de escritório, limpeza, manuíengáo etc.) só será 
recuperável nas operacóes ocorridas a partir de 1 0 de janeiro de 201 1 . 

Na compra a prazo de mercadorias no vaior de 1 .000, com a incidéncia de ICMS á alí- 
quota de 20%, temos as seguintes informagoes na nota fiscal emitida pelo fomecedor. 



Mercadorias: 10 unidades x 100 por unidade 

ICMS iá incluído no preco da operacao á alíquota de 20% | 200 | 


1.000 


Total da nota fiscal 


1.000 



Lancamento feito pelo comprador: 

D - Estoque de Mercadorias 800 
D - ICMS a Recuperar 200 
C - Fomecedores 1 .000 



O ICMS indicado na nota fiscal do fornecedor faz parte do valor das mercadorias. O 
valor lancado como imposto a recuperar é o destacado na nota fiscal. 

Nas operacoes de compra, registramos no estoque o total gasto na aquisigao, dedu- 
zidos os impostos recuperávels. 

Na compra a prazo de mercadorias no vaíor de 1.000, com a incidéncia de ICMS á 
alíquota de 20% e IPI de 10%, temos as seguintes informacoes na nota fiscal emitida 
pelo fornecedor: 



Mercadorias: 10 unidades x 100 porunidade 
IPI-10% 

ICMS iá incluído no preco da operacáo á alíquota de 20% | 200 | 


1.000 
100 


Total da nota fiscal 


1.100 
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Lancamento contábil feito pelo comprador: 

D - Estoque de Mercadorias 900 
D - ICMS a Recuperar 200 
C - Fornecedores 1.100 

O IPI é imposto recuperável por estabelecimento industrial ou equiparado a industriai. 
Como o comerciante em questáo náo é contribuinte do IPI, o valor desse imposto foi 
integrado ao custo de aquisicao das mercadorias, passando a fazer parte do saldo da 
conta Estoque de Mercadorias. 

Ao contrário do ICMS, o IPI náo faz parte do valor das mercadorias indicado na nota 
fiscal. Ele é calculado por fora. 

Quando o comprador faz o pedido, é necessário que ele informe ao fornecedor que 
destino pretende dar ás mercadorias. Se os bens forem destinados á comercializa- 
cáo ou á industrializacao, o fornecedor nao incluirá o IPI na base de cálculo do ICMS. 
Entretanto, se o destino a ser dado ás mercadorias for outro (ativo fixo, consumo ou 
uso pelo comprador), o fornecedor deverá incluir o IPI na base de cálculo do ICMS. 

Na compra a prazo de móveis e utensíllos para o ativo fixo no valor de 1 .000, com a 
incidéncia de ICMS á aiíquota de 20% e de IPI de 10%, temos as seguintes ínforma- 
cóes na nota fiscal emitida pelo fomecedor: 



Mercadorias: 10 unidades x 100 por unidade 
IPI-10% 

ICMS já incluído no preco da operacao á aiíquota de 20% \ 220 j 


1.000 
100 


Total da nota fiscal 


1.100 



Como os bens nao sáo destinados á comercializacáo ou á industrializacao, o ICMS 
incide, também, sobre o valor do IPI. 

Lancamento contábil feito pelo comprador: 



D - Móveis e Utensíüos 
D - ICMS a Recuperar 
C - Fornecedores 

21.26 ICMS e frete nas compras 

O ICMS incide sobre todos os valores cobrados, do comprador, pelo fomecedor das 
mercadorias. É o caso do frete, do seguro, da carga, da descarga, da armazenagem. 

Eis um exemplo. 

Na compra a prazo de mercadorias no valor de 1 .000, acrescido de 200 do frete rea- 
lizado pelo próprio fornecedor das mercadorias, com a incidéncia de ICMS á alíquota 
de 20%, a nota fiscal apresenta as seguintes informacoes: 



880 
220 



1.100 
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Mercadorias: 10 unidades x 100 por unidade 
Frete 

ICMS já íncluldo no preco da operacáo á alíquota de 20% | 240 | 


¡ .uuu 
200 


Total da nota fiscal 


1.200 



O ICMS também incidiu sobre o valor do frete, em virtude de ele ter sido realizado 
pelo próprio fomecedor. 

Lancamento contábil feito pelo comprador: 

D - Estoque de Mercadorias 960 
D - ICMS a Recuperar 240 
C - Fornecedores 1 .200 



Se o servico de transporte for prestado por um transportador, seu valor nao fará parte 
da base de cálculo da operacáo realizada pelo fomecedor das mercadorias. Neste 
caso, teremos 2 documentos fiscais: a nota fiscal emitida pelo fomecedor das merca- 
dorias e a nota fiscal emitida pelo transportador. O valor lancado no estoque, como 
custo de aquisicáo, inclui a mercadoria e o servico de transporte, sem o ICMS. 

Quando o transporte é executado pelo próprio comprador, náo há incidéncia de impos- 
tos sobre o frete, pois nao existe prestagáo de servigo. A prestagao de servico deve 
envoiver, necessariamente, um prestador e um usuário do servico. Náo se presta ser- 
vico a si mesmo. 

Ressalvada a hipótese de o frete ser feito pelo próprio fomecedor (quando deve ser 
incluído na base de cálculo do ICMS), se o servigo de transporte é municipal, ocorre a 
íncidéncia do ISS. Como este imposto náo é recuperável, ele.deve ser integrado ao 
valor de aquisicáo do estoque de mercadorias. 

21 .27 Devoiucáo a fornecedores com frete na compra 

Na hipótese de devolucao de compra de mercadorias cuja aquisicáo tenha envolvido 

0 pagamento de frete, caso náo haja direito á restituigáo do valor pago pelo transpor- 
te, deve-se excíuí-lo do estoque e lancá-lo como despesa operacional. 

21.28 PIS e Cofins na aquisicáo de mercadorias e servicos 

A partir da edigáo da Lei n° 10.637/02 e da Lei n° 10.833/03, o PIS e a Cofins estáo 
sujeitos a duas regras geráis de apuracáo: 

1 - regime de incidéncia cumuiativa; e 

2 - regime de incidéncia nao cumuiativa. 

Além disso, o PIS e a Confins possuem diversos regimes especiais de apuracao, que 
náo serao tratados neste livro. 

Apuragáo e Pagamento - A apuracáo e o pagamento do PIS e da Cofins devem ser 
efetuados mensalmente, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pes- 
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soa jurídica. O pagamento deve ser efetivado até o último dia útil da primeira quinze- 
na do més subsequente ao de ocorréncia do fato gerador. 

Imunidade - O PIS e a Cofins nao incidem sobre as receitas decorrentes de exporta- 
cáo (CF, art. 149, § 2°, I). 

21.28.1 PlS/Cofins - regime de incidéncia cumulativa 

Trata-se de um regime de apuracáo em que o PIS e a Confins náo sáo recuperáveis, 
vale dizer, seus valores integram o custo de aquisicio das mercadorias, bens e servi- 
9os. Portanto, nesse regime náo há direito a crédito do PIS e da Cofins pagos em ope- 
racóes anteriores. 

Estáo sujeitas á incidéncia cumulativa do PIS e Cofins as pessoas jurídicas de diretto 
privado, e as que Ihe sáo equiparadas pela legislacáo do imposto de Renda, que apurem 

0 IRPJ com base no lucro presumido ou arbitrado. 

Base de cálculo - No regime de incidéncia cumulativa, a base de cálcuio é o faturamento 
mensal, que corresponde á receita bruta, assim entendida a totalidade das receitas aufe- 
ridas pela pessoa jurídica (receita da venda de mercadorias, prestacao de servicos, ioca- 
cáo, financeira etc), sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classifica- 
gao contábil adotada para as receitas. 

Alíquotas - No regime de incidéncia cumulativa, as alíquotas do PIS e da Cofins sáo, 
respectivamente, de 0,65% e 3%. 

Exclusóes da base de cálculo - No regime de incidéncia cumulativa, para fins de deter- 
minacáo da base de cálculo, podem ser excluídos do faturamento, quando o tenham 
integrado, os valores: 

1 - das receitas isentas ou nao alcancadas pela incidéncia da contribuicáo ou sujei- 

tas á aliquota zero; 

2 - das vendas canceladas; 

3 - dos descontos incondicionais concedidos; 
4- dolPI; 

5 - do ICMS, quando destacado em nota fiscal e cobrado pelo vendedor dos bens 

ou prestador dos servicos na condicáo de substituto trlbutário (esta regra náo se 
aplica ao ICMS incidente sobre a empresa na condicáo de contribuinte); 

6 - das reversóes de provisoes; 

7 - das recuperacoes de créditos baixados como perdas, que náo representem ín- 

gresso de novas receitas; 

8 - dos resultados positivos da avaliacao de investimentos pelo valor do património 

líquido; 

9 - dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aqui- 

sicao, que tenham sido computados como receita; 

10 - das receitas náo operacionais, decorrentes da venda de bens do ativo fixo. 

Exemplo: Certa companhia adquiriu um lote de 1.000 unidades de uma mercadoria para 
revenda, pagando R$ 500,00 por cada. Posteriormente, vendeu 60% do referido lote 
por R$ 900,00 cada. A companhia está sujeita á incidéncia do PIS e da Cofins no re- 
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gime cumulativo, com alíquotas, respectivamente, de 0,65% e 3%, bem como á incidén- 
cia do iCMS á alíquota de 18% nas operacoes de compra e venda. 

Neste caso, o PIS e a Cofins, por serem tributos náo recuperáveis, integram o custo de 
aquisicao do estoque. Apenas o ICMS é recuperável. 

1 .000 unids. x 500,00 500.000 
ICMS já incluído (500.000 x 1 8%) ( 90.000) 
Custo de aquisicáo 410,000 

Custo unitário = 410.000/1.000 unids = 410 

D - Estoque de Mercadorias 410.000 
D - ICMS a Recuperar 90.000 
C-Caixa 500.000 

21.28.2 PlS/Cofins - regime de incidéncia nao cumulativa 

Este foi o regime de incidéncia instituído, em dezembro de 2002 e fevereiro de 2004, 
pela Leis n° 10.637/02 e n° 10.833/03 para o PIS e a Cofins, respectivamente. De for- 
ma idéntica ao ICMS, o regime de incidéncia náo cumulativa admite o direito a crédito 
relativo á entrada de mercadorias, bens e servtcos no estabelecimento do contribuinte, 
afém de permitir o desconto de créditos apurados com base em custos, despesas e 
encargos da pessoa jurídica. 

Estáo sujeitas á incidéncia náo cumulativa as pessoas jurídicas de direito privado, e as 
que Ihe sao equiparadas pela legislacáo do Imposto de Renda, que apurem o IRPJ com 
base no lucro real, exceto: instituicdes financeiras, cooperativas de crédito, pessoas jurí- 
dicas que tenham por objeto a securitizacáo de créditos imobiliários e financeiros, opera- 
doras de planos de assisténcia á saúde, empresas particulares que explorem servicos de 
vigiláncia e de transporte de valores de que trata a Lei n° 7.102/83, e sociedades coope- 
rativas (exceto sociedades cooperativas de producáo agropecuária e sociedades coope- 
rativas de consumo). 

Alíquotas - Em regra, as alíquotas do PIS e da Cofins, com a incidéncia nao cumula- 
tiva, sáo, respectivamente, de 1,65% e 7,6%. 

Base de cálculo - No regime de incidéncia nao cumulativa, a base de cálculo do PIS e 
da Cofins é o valor do faturamento mensal, ou seja, o total das receitas auferidas pela 
pessoa jurídica (receita da venda de mercadorias, prestagáo de servicos, locagáo, 
financeira etc), independente de sua denominacáo ou classificacáo contábil. 

Exclusóes ou dedugoes da base de célculo - Para fins de determinacao da base de 
cálculo na incidéncia náo cümulativa, podem ser excluídos do faturamento, quando o 
tenham integrado, os valores: 

1 - das receitas isentas ou náo alcancadas peia incidéncia da contribuicáo ou sujei- 

tas á alíquota zero; 

2 - das vendas canceladas; 

3 - dos descontos incondicionais concedidos; 
4- doiPi; 
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5 - do ICMS, quando destacado em nota fiscal e cobrado pelo vendedor dos bens 

ou prestador dos servigos na condigáo de substituto tributário (esta regra náo se 
aplica ao iCMS incidente sobre a empresa na condigáo de contribuinte); 

6 - das reversoes de provisoes e das recuperagoes de créditos baixados como 

perdas, que nao representem ingresso de novas receitas; 

7 - dos resultados positivos da avaliagáo de investimentos peio valor do património 

líquido; 

8 - dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de 

aquisigáo, que tenham sido computados como receita; e 

9 - das receitas náo operacionais, decorrentes da venda de bens do ativo fixo; 

10 - das receitas de revenda de bens em que a contribuigáo já foi recolhida pelo subs- 

tituto tributário; 

1 1 - das receitas excluidas do regime de incidéncia náo cumulativa, constantes do 

art. 10 da Lei n° 10.833/03. 

Desconto de créditos - Dos valores do P!S e Cofins apurados, a pessoa jurídica 
submetida á incidéncia náo cumulativa pode descontar créditos, calculados mediante 
a aplicagáo das alíquotas 1,65% (PIS) e de 7,6% (Cofins) sobre os valores: 

1 - das aquisigóes de bens para revenda efetuadas no més; 

2 - das aquisigñes, efetuadas no més, de bens e servigos utilizados como insumos 

na fabricagáo de produtos destinados á venda ou na prestagáo de servtgos, in- 
clusive combustíveis e lubrificantes; 

3 - dos bens recebidos em devolucáo, no més, cuja receita de venda tenha integrado 

o faturamento do més ou de més anterior, e tenha sido tributada no regime de in- 
cidéncia náo cumulativa; 

4 - das despesas e custos incorridos no més, relativos: 

a) á energia elétrica consumida nos estabeiecimentos da pessoa jurídica; 

b) a aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, utiiizados nas atividades da 
empresa; 

c) a contraprestagáo de operagoes de arrendamento mercantil pagas a pessoa 
jurídica, exceto quando esta for optante peio Simples; 

d) armazenagem de mercadoria e frete na operacao de venda, quando o ónus for 
suportado pelo vendedor; 

5 - dos encargos de depreciacao e amortizacáo, incorridos no més, relativos a má- 

quinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado adquiridos 
a partir de maio de 2004, para utilizagao na produgáo de bens destinados á ven- 
da, ou na prestagáo de servigos. Opcionalmente, o contribuinte pode calcular 
esse crédito, em relagáo a máquinas e equipamentos, no prazo de 4 anos, medi- 
ante a aplicagao, a cada més, das aiíquotas de 7,6% (Cofins) e 1 ,65% (PIS) so- 
bre o vaior correspondente a 1/48 do valor de aquisigáo do bem; 

6 - dos encargos de depreciagáo e amortizagáo, incorridos no més, reiativos a edi- 

ficagóes e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, adquiridas ou reali- 
zadas a partir de maio de 2004, utilizados nas atividades da empresa. 
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0 direito ao desconto de créditos de que tratam os itens 5 e 6 náo se aplica ao vafor 
decorrente da reavaliagáo de bens e direitos do ativo náo circulante. 

Conceito de insumo - Entende-se como insumos: 

1 - utilizados na fabricacáo ou produgáo de bens destinados á venda: 

a) as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e 
quaisquer outros bens que sofram alteragoes, tais como o desgaste, o dano ou 
a perda de propriedades físicas ou químicas, em funcao da acao diretamente 
exercida sobre o produto em fabricagáo, desde que náo estejam incluídas no 
ativo imobtlizado; 

b) os servicos prestados por pessoa jurídica domiciliada no país, aplicados ou 
consumidos na producao ou fabricacáo do produto; 

2 - utilizados na prestagáo de servtgos: 

a) os bens aplicados ou consumidos na prestagáo de servigos, desde que nao 
estejam incluídos no ativo imobilizado; e 

b) os servigos prestados por pessoa jurídica domiciliada no país, aplicados ou 
consumidos na prestagao do servigo. 

Limitagóes ao desconto de créditos - O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, 
em reíacáo: 

1 - aos bens e servigos adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no país; 

2 - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domici- 

liada no país; 

3 - aos encargos de depreciacáo e amortizacáo de bens adquiridos de pessoa jurídi- 

ca domiciliada no país. 

Os créditos só podem ser apurados em relacáo a custos, despesas e encargos vin- 
culados a receitas sujeitas á incidéncia náo cumulativa do PIS e da Cofins. 

Os créditos só podem ser utilizados para desconto dos valores do PIS e da Cofins apu- 
rados sobre as receitas sujeitas á incidéncia náo cumulativa. Assim, se o contribuinte tem 
parte das receitas sujeitas á incidéncia náo cumulativa e parte á cumulativa, náo pode 
aproveitar créditos calculados sobre as receitas sujeitas á incidéncia cumulativa. 

Os créditos náo ensejam compensagáo ou restitutgáo, salvo expressa disposigáo legal, 
como no caso dos créditos apurados em relagáo a custos, despesas e encargos vincu- 
lados á receita de exportacao. 

O aproveitamento de créditos náo enseja atualizacáo monetária ou incidéncia de juros 
sobre os respectivos valores. 

Para fins da incidéncia náo cumulativa: 

1-0 crédito náo aproveitado em determinado més pode ser utilizado nos meses 
subsequentes. 

2 - O valor dos créditos apurados náo constitui receita bruta da pessoa jurídica, ser- 

vindo somente para dedugáo do valor devido da contribuigáo. 

3 - As vendas efetuadas com suspensáo, isengáo, alíquota zero ou náo incidéncia 

do PIS e da Cofins náo impedem a manutengáo, pelo vendedor, dos créditos vin- 
culados a essas operagoes. O saldo credor acumulado ao ftnal de cada trimestre 
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do ano-calendário em virtude dessa hipótese pode ser objeto de compensacáo 
com débitos próprios ou ressarcimento. 



Exemplo 

Certa companhia adquiriu um iote de 1.000 unidades de determinada mercadoria para 
revenda, pagando R$ 500,00 por cada. Posteriormente, vendeu 60% do referido lote por 
R$ 900,00 a unidade. A companhia está sujeita á incidéncia do PIS e da Cofins no regi- 
me náo cumulativo, com alíquotas, respectivamente, de 1 ,65% e 7,6%, bem como á 
incldéncia do ICMS á alíquota de 18% nas operacóes de compra e venda. 

Neste caso, ICMS, P!S e Cofins, por serem tributos recuperáveis, náo integram o custo 
de aquisicao do estoque. 

1.000 unids. x 500,00 = 500.000 

ICMS já incluído =500.000x18% = ( 90.000) 

PlSjá incluído =500.000x1,65% = { 8.250) 

Cofins já incluída =500.000x7,6% = ( 38.000) 
Custo de aquisicáo 363.750 

Como os 3 tributos incidem da mesma forma, ou seja, por dentro (integram suas próprias 
bases de cálculo), pode-se fazer o cálculo simplificado pela soma das alíquotas: 

1.000 unids.x 500,00 = 500.000 
ICMS + PIS + Cofins = 500.000 x 27,25% = (136.250) 

Custo de aquisicáo 363.750 

Custo unitário = 363.750/1.000 unids. = 363,75 

D - Estoque de Mercadorlas 363.750 
D - Tributos a Recuperar - ICMS, PIS e Cofins 136.250 
C - Caixa 500.000 



21.28.2.1 Créditos do PlS/Cofins sobre o !PI 



Conforme o artigo 66 da Instrucáo Normativa SRF n° 247/02 e o artigo 8° da Instrucáo 
Normativa SRF n° 404/04, o contribuinte que apure o PIS e a Cofins náo cumulativos 
com as alíquotas de 1 ,65% e 7,6%, respectivamente, pode descontar créditos, deter- 
minados mediante a aplicacáo das mesmas alíquotas, sobre os valores das aquisicóes 
de bens para revenda, efetuadas no més. Segundo essas mesmas normas, o IPI inci- 
dente na aquisicao, quando recuperável, nao integra o custo dos bens para efeitos da 
apuracáo desses créditos. Logo, pode-se deduzir que o IPI incidente na compra, quan- 
do náo recuperável (ou seja, nos casos em que o comprador náo é industrial ou equi- 
parado), integra o custo de aquisicao dos bens no cálculo dos créditos do PlS/Cofins. 

Como consequéncia, o comprador pode se creditar do PlS/Cofins calculado sobre o 
valor do IPI, apesar de este nao ser computado na base de cálculo do PlS/Cofins do 
vendedor. Vale dizer, o IPI náo integra a base de cálculo do PlS/Cofins do fomecedor 
das mercadorias, mas é incluído na apuracao do crédito do PlS/Cofins do comprador. 
Em razáo disso, se o IPI náo for recuperável pelo comprador, o valor creditado a título de 
PlS/Cofins, que inclui o IPI em seu cálculo, será superior ao PlS/Cofins apurado pelo 
vendedor. 
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Ao tratarem desse tema, alguns contabilistas, em nossa opiniáo, de forma equivocada, 
tém afirmado que "o IPI integra a base de cálculo do PIS e da Cofins". Ora, a base de 
cálculo do IPI nao é propriamente apurada pelo comprador dos bens, e sím pelo vende- 
dor, que é o contribuinte de direito dos tributos incidentes. Em que pese o eferto matemá- 
tico ser o mesmo, em sentido estrito o IPI náo integra a base de cálculo do PlS/Cofins. 
Do ponto de vista técnico devemos dizer que o iPI, quando náo recuperável, é computa- 
do na apuragáo dos créditos do PlS/Cofins peto comprador, ou melhor, faz parte do cus- 
to de aquisicao dos bens para fins de cálculo dos créditos do PlS/Cofins. 

Exemplo: Em 31.10.X1, certo estabelecimento vendeu 100 unidades, a R$ 10,00 
cada, de um produto de sua fabricacáo destinado á venda, com estas características: 

IPI = 10% 
ICMS = 20% 
PiS = 1,65% 
Cofins = 7,6% 

Eis os efeitos dessa operacao na escrituracáo do vendedor e do comprador: 
Wofa físcal do vendedor 

100 unidades x 10,00 1.000,00 

IPl-10% 100,00 

ICMS já inciuído - 20% |200,00| 

PIS e Cofins já incluídos - 9,25% ¡ 92,50| 

Tota! da nota fiscal 1 . 1 00,00 

Apuragao do custo de aquisigáo peio comprador 
Valor das Mercadorias 1 . 1 00,00 

ICMS a recuperar ( 200,00) 

PiS/Cofins a recuperar 

(1.000 + 100} 9,25% ( 101,75) 

Custo total de aquisicáo 798,25 

21.29 Produtos em elahoracáo e acabados 



Critérios de avaliagao do imposto de Renda - O Regulamento do Imposto de Ren- 
da estabelece que, ao fím de cada período-base de apuracáo do imposto, o contri- 
buinte deve promover o levantamento e a avaliacáo dos seus estoques. No caso 
das mercadorias, matérias-primas e dos bens em almoxarifado, a avaliacáo é feita 
pelo custo de aquisicáo. Os produtos em elaboracáo e acabados sáo avaliados 
pelo custo de producáo. 

Se o contribuinte mantiver sistema de contabiiidade de custos tntegrado e coordena- 
do com o restante da escrituragáo, poderá utiiizar os custos apurados para avaliacáo 
dos estoques de produtos em fabricacáo e acabados. Caso contrário, deverá adotar 
as regras estabelecidas pela legislacáo do Imposto de Renda na avaiiacáo. 

Considera-se sistema de contabilidade de custos integrado e coordenado com o res- 
tante da escrituracáo aquele: 
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1 - apoiado em valores originados da escrituragáo contábü (matéria-prima, máo-de-obra 

direta, custos gerais de fabricacáo); 

2 - que permite determinacáo contábil, ao fim de cada més, do valor dos estoques de 

matérias-primas e outros materiais, produtos em elaboracao e produtos acabados; 

3 - apoiado em livros auxiliares, ou fichas, ou formulários contínuos, ou mapas de apro- 

priacao ou rateio, tidos em boa guarda e de registros coincidentes com aqueles 
constantes da escrituracáo principal; 

4 - que permite avaliar os estoques existentes na data de encerramento do periodo- 

base de apropriacáo de resultados segundo os custos efetivos incom'dos. 

Segundo o Imposto de Renda, para que o sistema de contabilidade de custos seja inte- 
grado e coordenado com o restante da escrituracáo, o contribuinte deve adotar o sistema 
de inventário permanente, alem de ter de aplicar o PEPS ou a média ponderada. 

Se o sistema de contabilidade de custos nao for coordenado e integrado com o res- 
tante da escrituracáo, os estoques de produtos em elaboracao e acabados do contri- 
buinte devem ser avaliados com base nas seguintes regras (arbitramento): 

1 - produtos acabados, em 70% do maior preco de venda no período-base, inclusive 
o ICMS embutido no preco; 

2- materiais em processamento, por uma vez e meia o maior custo das matérias- 
primas (excluídos os impostos recuperáveis) adquiridas no período-base, ou em 80% 
do valor apurado para os estoques de produtos acabados, de acordo com o item an- 
terior (80% dos 70% do maior preco de venda = 56% do maior preco de venda). 

Exemplo: Uma indústria apurou, no encerramento do período-base e mediante inven- 
tário físico, a existéncia em estoque de 200 unidades de um certo produto, totalmen- 
te acabadas, e 100 unidades em elaboracáo. Sabe-se que: 

1 - a empresa náo possui contabilidade de custos integrada e coordenada com o res- 

tante da escrituracáo; 

2 - o maior preco de venda deste produto, praticado durante o período-base, foi de 

500 a unidade, no qual está incluído o ICMS no valor de 85; 

3 - a empresa náo tem controle das matérias-primas já utilizadas nos produtos em 

elaboracáo, na data do encerramento do período-base. 

O valor do estoque de produtos acabados deve ser calculado da seguinte forma: 
Maior preco de venda 500 



Vaior arbitrado para a unidade acabada 



x 70% 
350 



Unidades de produtos acabados 
Valor arbitrado para a unidade acabada 
Estoque de produtos acabados 



200 
x 350 
70.000 



Cálculo do estoque de produtos em elaboracáo: 
Valor arbitrado para a unidade acabada 



350 
x 80% 
280 



Valor arbitrado para a unidade em elaboracao 
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Unidades de pradutos em elaboracáo 

Valor arbitrado para a unidade em elaboracáo 

Estoque de produtos em elaboracáo 



100 
x 280 
28.000 



O Imposto de Renda admite, na avaliacáo dos estoques, o uso do custo médto, do 
custo dos bens adquiridos ou produzidos mais recentemente (PEPS) e a avaliacáo 
com base no preco de venda, subtraída a margem de lucro. Nada impede que o con- 
tribuinte adote outros métodos, desde que mantenha um controle paralelo para o 
cumprimento das exigencias do Imposto de Renda. 

21.30 Avaliacáo dos estoques de produtos agrícolas e extratlvos 



"Art. 183 - No baíango, os elementos do ativo seráo avaliados segundo 
os seguintes critérios: 



§ 4° - Os estoques de mercadorias fungíveis destinadas á venda pode- 
ráo ser avaüados peio valor de mercado, quando esse for o costume mercantil 
aceito pela técnica contábil." 



No § 4° acima, onde se lé "valor de mercado", leia-se "valor justo". 

A avaliagáo pelo valor justo (que em regra corresponde ao valor de mercado) é habi- 
tual no caso de estoques de produtos agrícolas, pecuários, vegetais e extrativos, 
uma vez que para o seu produtor ou extrator náo existe um custo de aquisigáo que 
traduza o valor dos estoques adequadamente. Esses sáo produtos obtidos originari- 
amente, sem a aquisicáo ou fabricacáo por um preco determinado, o que inviabiliza a 
adocao de um custo de aquisicáo ou producáo que reflita os valores dos estoques. 
Sáo fungfveis as mercadorias quando podem ser substituídas por outras da mesma 
espécie, qualidade e quantidade. 

Conforme o CPC 29, o produto agrícola colhido de ativos biológicos da entidade deve 
ser mensurado ao valor justo, menos a despesa de venda, no momento da colheita. O 
valor resultante seria entáo o custo. 

Há bens que possuem um valor intrínseco significatívo, como obras de arte e antigui- 
dades. Sao infungíveis, aos quais náo se aplica a regra de avaliacáo do § 4° do art. 183. 

21.31 Cláusulas de contratos comerciais - CIF e FOB 

CIF (Cosf, Insurance and Freight) e FOB (Free on Board) sáo cláusulas utilizadas em 
acordos comerciais internacionais para identificar as responsabilidades das partes envol- 
vidas em contratos como o de compra e venda. Todavia, vem se tomando usual a ado- 
cao, por analogia, dessas cláúsulas em contratos celebrados no mercado intemo. 

Em linhas gerais, quando a operacáo é coniratada com a cláusula CIF, significa que o 
frete e seu seguro até o locai de entrega (em geral o estabelecimento do comprador) sáo 
por conta do vendedor. Ao contrário, se a operacáo de compra e venda é contratada 
com a cláusula FOB, o frete é por conta do comprador. Nesta hipótese, o vendedor se 
obriga a pór a mercadoria no veiculo que irá transportá-la, cabendo ao comprador a res- 
ponsabilidade pela carga a partir daí. Vaie dizer, os gastos com frete e seu seguro cor- 
rem por conta do comprador, que deverá incorporá-los ao custo de aquisicáo do estoque. 
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Para fins de inventário, as mercadorias adquiridas com a cláusuia CiF só devem ser 
computadas no estoque do comprador após sua entrega pelo vendedor, já que a pro- 
priedade dos bens será adquirida apenas a partir desse momento. Durante o transpor- 
te, que neste caso é de responsabilidade do vendedor, as mercadorias ainda nao per- 
tencem ao comprador. Ao contrário, no caso de aquisicao com a cláusula FOB, as 
mercadorias integram o estoque do comprador desde o momento em que sáo entre- 
gues a este no estabelecimento do vendedor. Vale dizer, durante o transporte até o 
estabelecimento do comprador, os bens transportados já integram o ativo deste. 

21.32 Ajuste de ativo de longo prazo a valor presente 

Os elementos do ativo decorrentes de operacóes de longo prazo devem ser ajusta- 
dos a valor presente, sendo os demais (de curto prazo) ajustados quando houver 
efelto relevante. Esse procedimento destina-se a excluir juros embutidos nos precos 
das operacoes a prazo, pois as empresas tendem a dar a estas tratamento igual ao 
das operacoes á vista, deixando de reconhecer despesas e receitas financeiras indu- 
ídas nas operacoes e apurando resultados distorcidos. Assim, todos os elementos 
integrantes do ativo, quando decorrentes de operacóes de longo prazo, devem ser 
ajustados ao seu valor presente, mediante descontos que considerem os juros embu- 
tidos. Se houver efeitos relevantes, como por exemplo juros muito elevados, serao 
também ajustados os ativos decorrentes de operacóes de curto prazo. 

Na venda a prazo de equipamentos industriais para recebimento a longo prazo, sáo 
conhecidas as seguintes informacoes: 

Preco a prazo de venda: 12.000. 
Precoá vista: 10.000. 

Desconsiderado o custo das mercadorias, o registro contábil poderia ser processado 
assim: 

D - Contas a Receber 1 2.000 

C - Receitas de Vendas 1 0.000 

C - Ajuste a Valor Presente 2.000 

Ativo náo circulante - realizável a longo prazo 
Contas a Receber 12.000,00 
( - ) Ajuste a Valor Presente (2.000,00) 
Valor presente 10.000,00 

Assim, a receita de vendas náo é afetada pelos juros embutidos no prego de venda. Em 
atendimento ao princípio da competéncia, os juros lancados em Ajuste a Valor Presente 
seráo apropriados ao resultado, em conta de receita, pro rata tempore: 

D - Ajuste a Valor Presente 
C - Receitas Financeiras 

No caso de a conta a receber ter sido contabilizada durante o exercício com os juros 
embutidos, o procedimento mais indicado é registrar, ao fim do exercício, o ajuste 
tendo como contrapartida conta de despesa: 

D - Despesas Financeiras 
C - Ajuste a Valor Presente 
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Questóes comentadas 

01. Assinale a opcáo que contém o lancamento que registra o recebimento de 
uma duplicata cobrada por intermédio de banco, em cobranca simples. 

a) Duplicatas a Receber 

a Duplicatas Descontadas 

b) Duplicatas Descontadas 
a Duplicatas a Receber 

c) Dupiicatas a Receber 
a Bancos 

d) Bancos 

a Duplicatas a Receber 

e) Bancos 

a Duplicatas Descontadas 

Na cobranca simples bancária, a empresa remete o título ao banco apenas para fins 
de cobranca. Nenhum valor é pago antecipadamente pela instituicáo financeira, que 
se limita a cobrar o título e a lancar o valor correspondente na conta corrente da 
empresa, remetendo-lhe aviso do fato. 

02. Uma empresa contratou o aluguel de sua loja pelo período de 18 meses, a par- 
tir de 01.05.X2. Pagou ao locador no mesmo dia o valor total de 1.260.000 para 
manter o aluguel mensal sem reajuste. O contador, de posse da documentacáo 
e sabendo que a empresa adota o regime de competéncia, deve registrar o pa- 
gamento, em relacáo ao ano de X2, 

a) 1 .260.000 (1 8 meses) como despesa. 

b) 840.000 (1 ano) como despesa e 420.000 (6 meses) como ativo círculante. 

c) 840.000 (1 ano) como despesa e 420.000 (6 meses) como ativo nao circu- 
lante realizável a longo prazo. 

d) 560.000 (8 meses) como despesa e 700.000 (10 meses) como attvo circulante. 

e) 560.000 (8 meses) como despesa, 280.000 (4 meses) como ativo circulante 
e 420.000 (6 meses) como ativo náo circulante realizável a longo prazo. 

O valor pago, 1.260.000, corresponde a 18 meses, o que é igual a 70.000 por més 
(1.260.000/18 = 70.000). Os 18 meses do aluguel sáo contados a partir de 01.05.X2, 
sendo de 8 meses o período retativo ao exercício de X2 (de 01.05.X2 a 31.12.X2), que 
devem ser lancados como despesa do exercício de X2 (8 meses x 70.000 = 560.000). 
No balanco de X2, as parcelas a vencer no exercício de X3 (de 01 .01 .X3 a 31 .1 0.X3 = 1 0 
meses x 70.000 = 700.000) devem ser lancadas como despesa do exercício seguinte, 
despesa antecipada, no ativo circulante. 
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Ativo 
Caixa 
Bancos 

Dupiicatas a Receber 
Mercadorias 
Móveis e Utensílios 



27.000 
63.000 
100.000 

? 

150.000 



Passivo 
Fornecedores 
Satários a Pagar 
Património Líquido 
Capitai 



Reservas 



250.000 
50.000 



100.000 

? 



03. Considerando os dados acima e sabendo-se que o passivo é iguat ao ativo 
imobilizado, indique a opgáo que contém os saldos das contas Mercadorias 
e Salários a Pagar, respectivamente. 



a) 


150.000 


e 


110.000. 


b) 


110.000 


e 


50.000. 


c) 


60.000 


e 


110.000. 


d) 


60.000 


é' 


50.000. 


e) 


50.000 


e 


110.000. 



O total do ativo é igual á soma do passivo com o património líquido: A = PE + PL. O 
imobilizado é constituído pela conta Móveis e Utensílios e tem valor igua! ao passivo, 
ou seja, 150.000. O passivo é formado por duas contas - Fomecedores e Salários a 
Pagar - e tem o valor total de 150.000. Logo, a conta Salários a Pagar tem o saldo 
de 50.000. Assim, o passivo e o património líquido apresentam os seguintes valores: 



Como o ativo deve ter valor igual a 450.000 (soma do passivo com o PL), a conta 
Mercadorias póssui saldo de 110.000: 



Passivo 
Fornecedores 
Salários a Pagar 
Património Líquído 
Capital 
Reservas 
Passivo Totai 



250.000 
50.000 
450.000 



100.000 
50.000 



Ativo 
Caixa 
Bancos 

Duplicatas a Receber 
Mercadorias 
Móveis e Utensílios 
Ativo Total 



27.000 
63.000 
100.000 
110.000 
150.000 
450.000 



O ativo total também é denominado património bruto. 
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04. O baianco patrimonial de uma empresa estava assim constituído: 



Ativo circulante 
Ativo náo circulante 

Passivo circulante (impostos a recolher) 
Passivo náo circulante (financiamentos) 
Património líquido 



3.000.000 
10.000.000 
2.000.000 
1.500.000 
9.500.000 



Pode-se, assim, afirmar que 

a) o seu capital é de 13.000.000. 

b) o capital de terceiros é de 1.500.000. 

c) o conjunto de bens e direitos disponíveis e reaiizáveis a curto prazo é de 
3.000.000. 

d) o capital nominal é de 9.500.000. 

e) o capital total á disposicáo da empresa é de 9.500.000. 

O ativo é composto por 2 grupos: circulante e náo circulante. No primeiro, sao classi- 
ficadas as disponibilidades, os bens e direitos realizáveis durante o exercício social 
seguinte (os doze meses posteriores á data do balanco patrimonial) e as despesas 
antecipadas. 

Quanto á alternativa B, o capital de terceiros é representado no balanco patrimonial 
pelos grupos passivo circulante e pelo passivo nao circulante, sendo de 3.500.000. 

Na alternativa D, o capital nominal é representado pela conta Capitai Social, integran- 
te do património líquido. Náo podemos afirmar se o património líquido é ou náo re- 
presentado apenas pela conta Capital, pois ele náo é discriminado no problema, que 
informa apenas o seu valor total, que é de 9.500.000. 

Na alternativa E, o capital total á disposicáo da empresa é a soma do passivo exigí- 
vel (passivo círculante mais passivo náo circuiante) com o património líquido. 

05. Assinaie a opcáo que contém, na ordem certa, todos os grupos do balanco 
patrimonial, de acordo com a Lei n° 6.404/76 (Lei das Sociedades por Acóes). 

a) Ativo circulante, disponível, estoques, ativo exigível a longo prazo, ativo 
permanente, passivo circulante, passivo exigível a longo prazo e patrimó- 
nio líquido. 

b) Ativo circulante, ativo realizável a longo prazo, ativo permanente, passivo 
circulante, passivo exigível a longo prazo e património iíquido. 

c) Ativo circulante, ativo realizável a longo prazo, attvo permanente, ativo 
imobilizado, passivo circulante, passivo exigível a longo prazo e património 
líquido. 

d) Ativo circulante, ativo náo circulante, passivo circulante, passivo náo circu- 
lante e património líquido. 

e) Ativo circuiante, ativo náo circulante, despesas do exercíclo seguinte, ativo 
permanente, passivo circulante, passlvo náo circulante, resuitados de 
exercícios futuros e património líquido. 

O balanco patrimonial é dividido em ativo e passivo. Naquele, temos os bens e di- 
reitos, apresentados em 2 grupos: ativo circulante e ativo nao circulante. Neste, 
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sáo apresentadas as obrigacoes com íerceiros e o património líquido, na seguinte 
ordem: passivo circulante, passivo náo circuiante e património líquido. 

O balanco patrimonial é uma exposigáo dos bens, direitos, obrigacoes e situacao 
líquida ao fim do exercício. 

06. Em relacáo ao balango patrimonial e ao balancete de verificacáo que Ihe 
deu origem, é certo aflrmar: 

a) a soma da coluna de débitos do balancete é sempre igual ao ativo do 
balanco. 

b) a soma da coiuna de créditos do balancete é sempre igual á soma do 
passivo exigível com o património líquido do balanco. 

c) todas as contas que aparecem no balancete sempre aparecem também 
no balanco. 

d) todas as contas que aparecem no balanco sempre aparecem também no 
balancete. 

e) no balango a soma das contas do ativo é igual á soma das contas do 
passivo exigível mais a soma das contas do património líquido; no 
balancete isso nem sempre acontece. 

O balancete de verificacáo é obtido por meio da transcricao, do livro Razáo, dos 
saldos de todas as contas, patrimoniais e de resultado. Se o método das partidas 
dobradas foi corretamente utilizado, a soma dos saldos devedores deve ser 
exatamente igual á soma dos saldos credores. 

Já o balanco patrimonial contempla apenas as contas patrimoniais, isto é, as do 
ativo, passivo e património líquido, sendo uma exposicáo dos elementos que 
compóem o património. 

Antes da montagem do balango patrimonial, sáo feitos alguns ajustes, como é o 
caso da apuracáo e encerramento do resultado. Por esse motivo, nem todas as 
contas do balanco aparecem no balancete. 

07. Náo se classifica no ativo: 

a) Depreciacáo Acumulada. 

b) Provisáo para Imposto de Renda. 

c) Provisáo para Créditos de Liquidagáo Duvidosa. 

d) Provisáo para Ajuste ao Valor Justo. 

e) Provisáo para Perdas em Investimentos. 

No ativo, sáo classificadas as contas representativas dos bens e direitos e suas 
respectivas contas retificadoras. A conta Provisáo para o Imposto de Renda 
traduz obrigacáo. 
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08. Contas de um plano de contas de uma companhia comercial: 

1 - Servicos Prestados por Terceiros 

2 - Juros Passivos 

3 - Prémios de Seguros a Vencer 

4 - Adiantamentos de Clientes 

5 * Empréstimos Compulsórios 

6 - Honorários da Diretoria 

7 - Provisao para o Imposto de Renda (curto prazo) 

8 - Fornecedores 

9 - Créditos de Coligadas e Controladas 

Se apresentarem saldo, devem constar do balanco patrimonial as contas re- 
ferentes aos números 

a) 3, 4, 5, 7, 8 e 9. 

fa) 1,3, 4,7 e 8. 

c) 2, 3, 4, 5 e 8. 

d) 1,3,4,5,8 6 9. 

e) 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9. 

A classificacao das contas é a seguinte: 

1 - Servicos Prestados por Terceiros - resultado, despesa 

2 - Juros Passivos - resuitado, despesa 

3 - Prémios de Seguros a Vencer - AC 

4 - Adiantamentos de Ctientes - PC 

5 - Empréstimos Compulsórlos — ANC reaiizável a longo prazo 

6 - Honorários da Diretoria - resultado, despesa 

7 - Provisáo para o Imposto de Renda (curto prazo) - PC 

8 - Fornecedores - PC 

9 - Créditos de Coligadas e Controladas - ANC realizável a longo prazo 

A conta Empréstimos Compulsórios indica direito á restituicáo de empréstimos com- 
pulsórios instituídos pela Uniao e airtda náo devolvidos á empresa. 

A conta Honorários da Diretoria representa remuneracáo dos administradores em 
razáo do desempenho de atividades de geréncia. 

A conta Créditos de Coligadas e Controladas traduz contas a receber perante coli- 
gadas e controladas. Presume-se que o crédito náo é usual na exploracáo da ativi- 
dade da companhia. 
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09. (ATRFB/2009/Esaf) No balanco de encerramento do exercício social, as con- 
tas seráo classificadas segundo os elementos do património que registrem 
e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situacáo fi- 
nanceira da companhia. 

No ativo patrimoniai, as contas serao dispostas em ordem decrescente de 
grau de iiquidez dos elementos nelas registrados, compondo os seguintes 
grupos: 

a) ativo circulante; ativo realizável a longo prazo; investimentos; ativo imo- 
bilizado; e intangível. 

b) ativo circulante; ativo realizávei a longo prazo; e ativo permanente, divi- 
dido em investimentos, ativo imobilizado e ativo difertdo. 

c) ativo circulante; e ativo náo circuiante, composto por ativo realizável a 
longo prazo, investimentos, imobiiizado e intangível. 

d) ativo circulante; ativo realizávei a iongo prazo; investimentos; ativo imo- 
bilizado; e ativo diferido. 

e) ativo circulante; e ativo náo circulante, composto por ativo realizável a 
longo prazo, investimentos, imobilizado e diferido. 

O ativo é cx>mposto por dois grupos, cuja sequéncia a seguir apresentada tam- 
bém observa a ordem decrescente de grau de liquidez: 

3 - circulante; 

4 - nao circulante, dividido em quatro subgrupos: realizável a longo prazo, investi- 

mentos, imobilizado e intangível, nesta ordem. 

10. Num balanco patrimonial podem ser encontradas num mesmo grupo as contas 

a) Adiantamento de Clientes e Adiantamento a Fornecedores. 

b) Despesas Pagas Antecipadamente e Salários a Pagar. 

c) Adiantamento a Empregados (até 60 dias) e Adiantamento a Diretores 
(até 60 dias). 

d) Provisáo para Créditos de Liquidacáo Duvidosa e Provisao para Férias. 

e) Seguros a Vencer e Duplicatas a Receber. 

Adiantamento de Clientes - PC 
Adiantamento a Fomecedores - AC 
Despesás Pagas Antecipadamente - AC 
Salários a Pagar - PC 
Adíantamento a Empregados - AC 
Adiantamento a Diretores - ANC - RLP 

Provisao para Créditos de Liquidacao Duvidosa - retificadora do AC 
Provisao para Férias - PC 
Seguros a Vencer - AC 
Duplicatas a Receber - AC 
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11. A Lei n° 6.404/76 (Lei das Sociedades por Acóes), no que diz respeito á 
constituicao da provisáo para ajuste do estoque ao valor justo, 

a) é omissa. 

b) náo a admite. 

c) tem-na como facuitativa. 

d) tornou-a obrigatória nos casos em que o valor justo é inferior ao custo 
de aquisicáo. 

e) admite-a somente nos casos em que o vaior justo é superior ao custo 
de aquisicáo. 

A altemativa correta está de acordo com o art. 183, II, da Lei n° 6.404/76. 

12. Uma empresa contribuinte do ICMS, mas náo contribuinte do IPl, deve re- 
gistrar o custo das mercadorias adquiridas para revenda, quando cobrados 
esses dois impostos, 

a) incluindo o IPI e exciuindo o ICMS. 

b) incluindo o ICMS e excluindo o IPI. 

c) incluindo o ICMS e o IPI. 

d) excluindo o ICMS e o IPI. 

e) excluindo o ICMS e o IPl, mas incluindo o ICMS reiativo á revenda. 

Por náo ser imposto recuperável pela empresa, o IPI deve integrar o custo de aqui- 
sicao das mercadorias. 

13. Uma duplicata descontada, paga no vencimento pelo sacado, origina na 
escríturagáo do sacador o seguinte lancamento: 

a) Bancos Conta Movimento 
a Duplicatas a Receber 

b) Bancos Conta Movimento 
a Dupiicatas Descontadas 

c) Dupiicatas Descontadas 
a Dupiicatas a Receber 

d) Dupiicatas a Receber 

a Bancos Conta Movimento 

e) Duplicatas a Receber 

a Duplicatas Descontadas 

O sacador é o emitente da duplicata, o credor. 
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14. Na data de encerramento do exercício social, o estoque de mercadorias 
para revenda de uma sociedade anonima era de 5.000, registrado pelo cus- 
to de aquisicáo. O seu vaior justo era, entretanto, de 4.500. No baianco pa- 
trimonial, essas mercadorias devem ser registradas pelo vaior de 

a) 5.000. 

b) 4.750. 

c) 4.500. 

d) 4.500 ou 5.000, facultativamente. 

e) 5.000, deduzido de provisáo de 500. 

Quando da aquisigao das mercadorias, a companhia lancou: 
D - Estoque de Mercadorias 

C - Caixa ou Fornecedores 5.000 

Na data do encerramento do exercício, como o valor justo das mercadorias era infe- 
rior ao seu custo de aquisicao, a companhia constituiu provisáo para ajuste: 

D - Despesa com Provisao 

C - Provisao para Ajuste ao Valor Justo 500 

No ativo circulante, as mercadorias devem figurar da seguinte forma: 

Estoque de Mercadorias 5.000 
( - ) Provisáo para Ajuste ao Valor Justo ( 500) 

4.500 

15. A conta Despesas Pagas Antecipadamente classifica-se no balanco patri- 
monial no mesmo grupo da conta: 

a) Despesas de Pessoal. 

b) Juros Passivos a Vencer. 

c) Receitas Recebidas Antecipadamente. 

d) Salários a Pagar. 

e) Marcas Adquiridas. 

Despesas de Pessoal - resultado, despesa 

Juros Passivos a Vencer - AC 

Receitas Recebidas Antecipadamente - PC 

Salários a Pagar - PC 

Marcas Adquiridas - ANC - intangível 
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16. As contas Bancos Conta Movimento, Duplicatas a Receber e Estoque de Mer- 
cadorias devem ser dispostas no balango patrimoniai na seguinte ordem: 

a) Bancos Conta Movimento - Duplicatas a Receber - Estoque de Mercadorias. 

b) Bancos Conta Movimento - Estoque de Mercadorias - Duplicatas a Receber. 

c) Estoque de Mercadorias - Bancos Conta Movimento - Duplicatas a Receber. 

d) Duplicatas a Receber - Bancos Conta Movimento - Estoque de Mercadorías. 

e) Duplicatas a Receber - Estoque de Mercadorias - Bancos Conta Movimento. 

A alternativa correta observa a ordem decrescente de grau de liquidez. 

17. A reversáo do saldo credor da conta Provisáo para Créditos de Liquidacao 
Duvidosa pode ser feita no encerramento do exercício social por meio do 
seguinte langamento contábil: 

a) debita-se a Provisáo a crédito da conta Lucros (ou Prejuízos) Acumulados. 

b) debita-se a Provisáo a crédito da conta Resultado do Exercício. 

c) debita-se a Provisao a crédito da conta Reserva de Lucros. 

d) credita-se a Provisáo a débito da conta Resultado do Exercfcio 

e) credita-se a Provisáo a débito da conta Lucros (ou Prejuízos) Acumulados. 

Em vez do crédito em conta de receita, a reversao da provisio para devedores du- 
vidosos pode ser feita a crédito de Resultado do Exercício. Seja qual for a opgao, o 
valor de reversio será computado na apuracáo do resultado de forma positiva. 

18. Uma empresa comercial e prestadora de servlgos, em determinado período, 
realizou as operacoes abaixo mencionadas, todas devidamente contabilizadas: 

1 - pagou antecipadamente, em dinheiro, uma duplicata de seu aceite no va- 

lor de 100.000 para gozar do desconto de 2%; 
2- emitiu nota físcal-fatura relativa á prestagáo de servigos, no vaior de 

250.000 e 30 dias de prazo; 

3 - adquiriu materíal de consumo no valor de 10.000, pagos em dinheiro, apro- 

priando-o ao resultado do exercfcio; 

4 - recebeu aviso bancário comunicando que uma duplicata de sua emissao, 

no valor de 50.000, descontada no banco, foi liquidada pelo sacado; 

5 - emitiu cheque no vator de 200.000, sacando o dinheiro em seguida; 

6 - fez empréstimo em dinheiro a um sócio no valor de 300.000; 

7 - pagou aos empregados, em dinheiro, salários do exercício anteríor, no 

valor de 250.000, já apropriados como despesa operacional do exercício a 
que se referem. 

O ativo circulante da empresa, depois das operacóes realizadas 

a) permaneceu inalterado. 

b) foi aumentado em 492.000. 

c) foi aumentado em 442.000. 

d) foi reduzido em 408.000. 

e) foi reduzido em 358.000. 
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Os lancamentos relativos aos fatos anteriores sao: 

D - Duplicatas a Pagar (i PC) 1 00.000 

C - Caixa (i AC) 98.000 

C - Receitas Financeiras {t PL) 2.000 

D - Cüentes (t AC) 

C - Receitas de Servicos (T PL) 250.000 
D - Despesas de Materiais de Consumo (1 PL) 

C-Caixa(lAC) 10.000 
D - Duplicatas Descontadas (T AC) 

C - Duplicatas a Receber (i AC) 50.000 
D - Caixa (T AC) 

C - Bancos Conta Movimento (i AC) 200.000 
D - Empréstimos a Sócios (T ANC - RLP) 

C - Caixa (i AC) 300.000 
D - Salários a Pagar (i PC) 

C - Caixa (i AC) 250.000 



Ativo Circulante 



250.000 


98.000 


50.000 


10.000 


200.000 


50.000 




200.000 




300.000 




250.000 




408.000 



19. Uma empresa contratou com uma seguradora o seguro contra incéndio de 
suas instalacóes pelo período de 01.07.X5 a 30.06.X7. O prémio, pago em 
01.07.X5, foi de 7.200.000. No balanco patrimonial encerrado em 31.12.X5, a 
empresa, que havia apropriado corretamente a despesa do exercício, fez 
consignar, também corretamente, no ativo circulante, por conta dessa ope- 
racáo, o valor de 

a) 300.000. 

b) 1.800.000. 

c) 3.600.000. 

d) 5.400.000. 

e) 7.200.000. 

A parcela mensai do seguro é de: 7.200.000/24 meses = 300.000. 

Em 31.12.X5, a despesa de seguro será de: 300.000 x 6 meses = 1.800.000. Na 
mesma data, o atívo circulante registrará o seguro dos 12 meses do exercício de X6: 
300.000 x 12 = 3.600.000. E o ativo náo drculante realizável a longo prazo será de 
1.800.000. 
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20. Integram o ativo do balanco patrimonial, dentre outras, as seguintes contas: 

a) Clientes, Despesas a Vencer, Imóveis e Mercadorias. 

b) Caixa, Fornecedores, Mercadorias e Contas a Receber. 

c) Veículos, Despesas de Juros, Bancos Conta Movimento e Imóveis. 

d) Caixa, Bancos Conta Movimento, Veícuios e Capital Social. 

e) Contas a Receber, Máquinas e Equipamentos, Caixa e Receitas a Vencer. 

Clientes - AC 

Despesas a Vencer - AC 

Imóveis - ANC - imobilízado 

Mercadorias - AC 

Caixa - AC 

Fornecedores - PC 

Contas a Receber - AC 

Veículos - ANC - imobilizado 

Despesas de Juros - resultado, despesa 

Bancos Conta Movimento - AC 

Capital Socfal - PL 

Máquinas e Equipamentos - ANC - imobiiizado 
Receitas a Vencer - PC 

21. Em 01.11.X1, uma empresa contraiu uma dívida de 1.000.000, comprometendo- 
se a pagar, para líquidá-la, 1.600.000, em 31.01.X2. Na mesma data da obtencáo 
do empréstimo, pagou a importáncia de 1.200.000, correspondente ao prémio 
de uma apólice de seguro contra incéndio de suas instalacóes, com vigéncia 
relativa ao período de 01.01 a 31.12.X2. Assim sendo, deve a empresa apropriar 
como despesa do exercício encerrado em 31.12.X1, a título de juros e seguros, 
respectivamente, os valores de 

a) zero e zero. 

b) Cr$ 400.000 e zero. 

c) Cr$ 400.000 e Cr$ 200.000. 

d) Cr$ 600.000 e Cr$ 200.000. 

e) Cr$ 600.000 e Cr$ 1.200.000. 

No caso do empréstimo, o valor recebido foi de 1 .000.000 e o total a ser pago é de 
1.600.000. Os juros, no valorde 600.000, devem ser apropriados proporcionalmente 
ao número de meses compreendidos entre a data em que a dívida foi contraída 
(01 .1 1 .X1 ) e a de sua liquidacao (31 .01 .X2), ou seja, 3 meses, sendo de 200.000 por 
més. Portanto, os juros de X1 foram de 400.000, correspondendo a novembro e 
dezembro. 

Já o seguro deve ter seu valor apropriado proporcionalmente ao número de meses 
de cobertura da apólice, vale dizer, entre 01.01 .X2 e 31.12.X2. Assim, nada deve ser 
lancado como despesa de seguro de X1 . 
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22. (AFRF/Esaf) Apresentamos as contas e saldos constantes do balancete de 
veriflcacao da Cia. Cezamo, em 31.12.01: 



Adiantamento de Clientes 
Adiantamento a Diretores 
Adiantamento a Fornecedores 
Aluguéis Ativos a Receber 
Aluguéis Ativos a Vencer 
Caixa 

Capital Sociai 
Clientes 

Depreciagao Acumulada 
Fornecedores 
Móveis e Utensílios 
Prejuízos Acumulados 
Reserva Legal 



R$ 1 



R$ 
R$ 
R$ 



R$ 1 
R$ 2 
R$ 12 
R$ 4, 
R$ 1 
R$ 5 
R$ 10 
R$ 1 
R$ 1 



600,00 
800,00 
000,00 
000,00 
200,00 
200,00 
000,00 
600,00 
500,00 
000,00 
000,00 
200,00 
500,00 



Com as contas listadas, a Cia. Cezamo elaborou o balango patrimonial, cujo 
grupo ativo tem o valor de 



a) 
b) 
c) 
d) 
e) 



R$ 18.100,00. 
R$ 18.500,00. 
R$ 19.700,00. 
R$ 20.100,00. 
R$ 21.700,00. 



Ativo 




Passivo 




Circulante 




Circulante 




Caixa 


2.200,00 


Adiantamento de Ciientes 


1 .600,00 


Clientes 


4.600,00 


Fomecedores 


5.000.00 


Adiantamento a Fomecedores 


2.000,00 




6.600,00 


Aluguéis Ativos a Receber 


1.000,00 


Nao Circulante 






9.800,00 


Aluguéis Ativos a Vencer 


1.200,00 


Nao Circulante 








Realizável a Longo Prazo 




Patrimonio Líquido 




Adiantamento a Diretores 


1.800,00 


Capital Social 


12.000,00 


Imobilizado 




Reserva Legal 


1.500,00 


Móveis e Utensílios 


10.000,00 


Prejuízos Acumulados 


(1.200.00) 


Depreciagáo Acumulada 


(1.500,00) 




12.300,00 




8.500,00 






Ativo total 


20.100,00 


Passivo totai 


20.100,00 



A conta Aluguéis Ativos a Vencer indica o recebimento antecipado de receita de 
aluguel. 
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23. Os grupos de contas que compóem o ativo no balanco patrimonial sáo: 

a) circulante, realizável a longo prazo e permanente. 

b) circulante, exigível a longo prazo, resultado de exercícios futuros e perma- 
nente. 

c) circulante e náo circulante. 

d) circulante, realizável a longo prazo, resultado de exercíclos futuros e per- 
manente. 

e) circulante, realizável a longo prazo e investimentos. 

No ativo, os grupos, subgrupos e contas sáo dispostos segundo a ordem decres- 
cente de grau de liquidez. 

24- (ATRFB/2009/Esaf/Adaptada) A Companhia Cereais Sereias, em 31 de dezem- 
bro de 2008, apresentou o seguinte rol de contas e saldos: 

Agoes em Tesouraria 100,00 

Caixa 696,00 

Despesas Pré-Operacionais 95,00 

Mercadorias 1.293,00 

Empréstimos Bancários 120,00 

Provisáo para Devedores Duvidosos 35,00 

Custo dos Produtos Vendidos 5.582,00 

Fornecedores 437,00 

Capital Sociai 4.591,00 

Duplicatas a Receber 1.302,00 

Vendas de Produtos 7.675,00 

Duplicatas Descontadas 280,00 

Despesas Gerais e Administrativas 1 .141 ,00 

R/láquinas e Equipamentos 3.106,00 

Juros Passivos a Vencer 48,00 

Depreciacao Acumulada 225,00 

Ao realizar o levantamento do balanco patrimonial, o contador da empresa 
certamente encontrará um ativo total no valor de 

a) R$ 5.625,00. 

b) R$ 6.000,00. 

c) R$ 5.905,00. 

d) R$ 6.280,00. 

e) R$ 6.100,00. 

Caixa 696,00 

Duplicatas a Receber 1 .302,00 

Provisáo para Devedores Duvidosos { 35,00) 

Mercadorias 1.293,00 
Juros Passivos a Vencer 48,00 

Máquinas e Equipamentos 3.106,00 

Depreciacáo Acumulada ( 225,00) 
Despesas Pré-Operacionais 95,00 

Total do ativo 6.280,00 
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Pelas Normas internacionais de Contabilidade, a conta Dupiicatas Descontadas ago- 
ra é classificada no passivo circulante. Quanto á conta Despesas Pré-Operacionais, 
o subgrupo ativo diferido, do qual ela fazia parte, foi extinto peia MP n° 449/08, a 
qual, no entanto, admite que seu saldo existente em 31 de dezembro de 2008 que, 
pela sua natureza, náo possa ser alocado a outro subgrupo de contas, permaneca no 
ativo sob essa classificacáo até sua completa amortizacáo. 

25. (TRF/Esaf/Adaptada) Abaixo estáo cinco afirmativas relacionadas com o 
balanco patrimoniat. Assinale a opcáo que expressa uma afirmacáo falsa. 

a) As duplicatas descontadas, cujos vencimentos ocorrerem após o encerra- 
mento do exercício social seguinte ao do balanco, formaráo conta de pas- 
sivo náo circulante. 

b) As sociedades podem valer-se da constituicáo de reserva para contingén- 
cias para enfrentar a quitacáo futura de seu passivo trabalhista. 

c) Sáo coligadas as sociedades nas quais a investidora tenha influéncia 
significativa, sem exercer o controle. 

d) Consoante o critério de avaliacao das contas, no ativo circulante, os direi- 
tos realizáveis compreendem as contas representativas de disponibilida- 
des, bens, direitos ou valores a receber. 

e) Os elementos do atívo decorrentes de operacdes de longo prazo devem 
ser ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando hou- 
ver efeito relevante. 

Altemativa A: verdadeira. Antes retificadora de Duplicatas a Receber, a conta Du- 
piicatas Descontadas agora deve ser classificada no passivo circulante/nao circu- 
lante, em atendimento ás Normas Internacionais de Contabilidade, pots se irata, na 
esséncia, de um empréstimo com duplicatas em garantia. 

Altemativa B: verdadeira. A assembleia geral de acionistas pode, por proposta dos 
órgáos da administracáo, destinar parte do lucro líquido á formacáo de reserva 
com a finalidade de compensar, em exercício futuro, a diminuicáo do lucro decor- 
rente de perda julgada provável, cujo valor possa ser estimado (Lei n° 6.404/76, 
art. 195). As reservas para contingéncias envolvem incerteza em relacáo a perdas 
futuras que possam causar a diminuicáo do resuitado da companhia. 

Alternativa C: verdadeira. Para que exista coiigacáo, é necessário que a investi- 
dora tenha influéncia significativa sobre a investida. Considera-se que há 
influéncia significativa quando a investidora detém ou exerce o poder de participar 
nas decisóes das políticas financeira ou operacional da ínvestjda, sem cóntrolá-la. 

Alternativa D: falsa. Os direitos realizáveis podem ser divididos em reais (bens) e 
pessoais (créditos, contas a receber) e compreendem os bens e direitos reaiizáveis 
a curto prazo - ciassificáveis no ativo circulante - ou a iongo prazo (ativo náo circu- 
lante realizável a longo prazo). As disponibilidades náo representam direitos reali- 
záveis, pois traduzem meios de pagamento (Caixa, Bancos Conta Movimento, 
Aplicacoes de Liquidez imediata). 

Altemativa E: verdadeira. É o que afirma o art. 183, VIII, da Lei das Sociedades 
por Acoes. O passivo náo circulante recebe tratamento anáiogo. 
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26. (ISS-Natal/Esaf) A firma Previdente S/A, em 01/08/01, contratou um seguro 
anual para cobertura de incéndio avaliada em R$ 300.000,00, com vigéncia a 
partir da assinatura do contrato. O exercício social da Previdente é coincidente 
com o ano calendário. O prémio cobrado pela seguradora é equivalente a 10% 
do valor da cobertura e foi pago em 31 de agosto de 2001. Em consonáncia 
com o princípio contábil da competéncia de exercícios, no balanco patrimontal 
de 31/12/01, a conta "Seguros a Vencer" constará com saido atualizado de 



a) 


R$ 175.000,00. 


b) 


R$ 


30.000,00. 


c) 


R$ 


20.000,00. 


d) 


R$ 


17.500,00. 


e) 


R$ 


12.500,00. 



O período de cobertura é de 01.08.01 a 31.07.02. O prémio é de 10% do valor da 
cobertura: 300.000,00 x 10% = 30.000,00. Como o periodo de coberíura é de 12 me- 
ses, para cada més temos: 30.000,00/12 meses = 2.500,00. Em 2001, o seguro co- 
bre o perfodo de 5 meses: de 01.08.01 a 31.12.01. Logo, a despesa de seguro de 
2001 é de: 2.500,00 x 5 meses = 12.500,00. A parte restante, do periodo de 01 .01 .02 
a 31 .07.02, representa seguro de 2002: 2.500,00 x 7 meses = 17.500,00 e deverá fl- 
gurar no balanco de 31 .12.2001 na conta Seguros a Vencer, despesa antecipada. 

27. (ISS-Natal/Esaf) O contador da ftrma Alfa Limitada WIE criou os seguintes 
títulos para complementar seu plano de contas: 

Despesas de Aluguel 
Aluguéis a Receber 
Aluguéis a Pagar 
Aluguéis Ativos 
Aluguéis Passivos 

Aluguéis Ativos a Vencer (valores recebidos antecipadamente, sem hipótese 

de reembolso) 

Aluguéis Passivos a Vencer 

Prémios de Seguros 

Seguros a Vencer 

Seguros a Pagar 

Impostos e Taxas 

Impostos a Recolher 

impostos a Recuperar 

Saiários 

Ao codificar as contas acima no plano de contas, o contador classificou, 
corretamente: 

a) sete contas de resultado. 

b) seis contas patrimoniais. 

c) seis contas de despesas. 

d) quatro contas de passivo circulante. 

e) quatro contas de ativo circulante. 
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Despesas de Aluguel 


resultado 


despesa 


Aluguéis a Receber 


patrimonial 


ativo circulante 


Aluguéis a Pagar 


patrimonial 


passivo circulante 


Aluguéis Ativos 


resultado 


receita 


Aluguéis Passivos 


resultado 


despesa 


Aluguéis Ativos a Vencer 


patrimonial 


passivo nio circulante 


Aluguéis Passivos a Vencer 


patrimonial 


ativo circulante 


Prémios de Seguros 


resultado 


despesa 


Seguros a Vencer 


patrimonial 


ativo clrculante 


Seguros a Pagar 


patrimonial 


passivo clrculante 


Impostos e Taxas 


resultado 


despesa 


Impostos a Recolher 


patrimonial 


passivo circulante 


Impostos a Recuperar 


patrimonial 


ativo circulante 


Salárlos 


resultado 


despesa 



28. (ISS-Natal/Esaf/Adaptada) José é irmáo de Maria. Maria é sócia e diretora da 
firma Zé, Maria & irmao Ltda., que comercializa artigos de viagem. José e Maria 
resolveram viajar e, em 31 de outubro de 2001 , compraram em sua própria em- 
presa R$ 4.200,00 em artigos de viagem acertando o pagamento para 30 me- 
ses, em parcelas iguais, vencendo a inicial em 30/1 1/01 . Maria obteve tam- 
bém R$ 600,00 em vales da empresa para pagamento de novembro de 2001 a 
fevereiro do ano seguinte. O exercício social coincide com o ano calendário e, ao 
seu final, considere náo haver parcelas vencidas. Seguindo as regras atuais 
de classificacao das contas do sistema patrimonial, podemos afirmar que, em 
31 de dezembro de 2001, no que concerne a essas operacoes, a empresa terá 
créditos de 

a) R$ 4.800,00 no ativo náo circulante realizável a longo prazo. 

b) R$ 4.220,00 no ativo náo circulante realizável a iongo prazo. 

c) R$ 2.540,00 no ativo náo circulante realizável a longo prazo. 

d) R$ 2.560,00 no ativo circulante. 

e) R$ 1 .980,00 no ativo circulante. 

Apesar de a transacáo envoiver os sócios, a venda de artigos de vlagem repre- 
senta operacáo usual na exploracio das atividades da sociedade. Nesse caso, a 
classificacao deve ser feita de acordo com o prazo previsto para realizacáo. A 
venda foi de 4.200,00 para pagamento em 30 parcelas, ou seja, 140,00 por més. 
Durante 2001 , deverao ser pagas 2 parcelas: 

1 a parcela 30.11.2001 140,00 
2 a parcela 31.12.2001 140.00 

280,00 

No balango patrimonial de 31.12.2001, em relacao á venda de artigos de viagem, 
teremos: 

Ativo 
Circulante 

12 parcelas x 140,00 = 1.680,00 
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Ativo Náo Circulante 
Realízável a Longo Prazo 

16 parcelas x 140,00 = 2.240,00 

Os vales concedidos á sócia Maria caracterizam operacáo náo usual com pes- 
soa ligada. A conta a receber deve ser c/assificada no realizável a iongo prazo, 
índependente do prazo previsto para recebimento. Durante 2001, deveráo ser 
pagas 2 parcelas: 

1 a parcela 11.2001 150,00 
2 a parcela 12.2001 150.00 

300,00 

Em 31.12.2001, as duas parcelas restantes, no total de 300,00, deveráo ser clas- 
sificadas no realizáve! a iongo prazo. 

29. (iCMS-MS/Esaf) A Nossa empresa fecha o exercício social e faz balancos a 
cada 31 de agosto. Em 31 de agosto de 2000, o bafancete eiaborado com 
vistas á reaiizacao de ajustes ao resultado do exercício apresentou a conta 
"Aluguéis Passivos a Vencer" com saldo remanescente de R$ 36.000,00, re- 
lativo ao contrato de aluguel do depósito geral celebrado no montante de 
R$ 135.000,00 para o período de 01/10/98 a 31/03/01. 

A fím de atender ao princípio contábil da competéncia dos exercícios, o 
contador da empresa deverá fazer a seguinte partida de diário: 

a) Aluguéis Passivos 

a Aluguéis Passivos a Vencer R$ 4.500,00 

b) Aluguéis Passivos a Vencer 

a Aluguéis Passivos R$ 4.500,00 

c) Aluguéis Passivos 

a Aiuguéis Passivos a Vencer R$ 22.500,00 

d) Aluguéis Passivos a Vencer 

a Aluguéis Passivos R$ 22.500,00 

e) Aluguéis Passivos 

a Aluguéis Passivos a Vencer R$ 31 .500,00 

O período relativo á locacáo é de 30 meses: de 01.10.1998 a 31.03.2001. 

O valor total pago em relacáo aos 30 meses foi de 135.000,00. Logo, o valor men- 
sal do aluguel é de: 135.000,00/30 meses = 4.500,00. 

Em 31 .08.2000, o valor ainda mantido na conta Aluguéis Passivos a Vencer (ativo 
circulante) era de 36.000,00. No balanco de 31.08.2000, o saldo dessa conta deve 
corresponder ao aluguel pertencente ao exercício seguinte, ou seja, de 01 .09.2000 a 
31 .03.2001 (7 meses), data em que termina o prazo fixado no contrato. Assim, o sal- 
do dessa conta deve ser de: 4.500,00 x 7 meses = 31 .500,00. 
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Como o saldo da conta, em 31 .08.2000, era de 36.000,00, quando deveria ser de 
31 .500,00, o excesso deve ser transferido para o resultado do exercício encerrado 
em 31 .08.2000, pois é despesa desse exercício: 36.000,00 - 31 .500,00 = 4.500,00. 



30. (ISS-Natal/Esaf/Adaptada) Abaixo estáo relacionadas as trinta e uma contas 
movimentadas pela Cia. de Comércio Beta, conforme Razao Geral de 31.12.00. 



01 - 


Agóes de Coligadas 


R$ 


1.200,00 


02- 


Agoes em Tesouraria 


R$ 


300,00 


03- 


Aluguéis Ativos 


R$ 


200,00 


04- 


Aluguéis Passivos 


R$ 


550,00 


05- 


Bancos Conta Aplicagáo 


R$ 


1.100,00 


06- 


Caixa 


R$ 


1.200,00 


07 - 


Capital a Integralizar 


R$ 


3.000,00 


08- 


Capital Sociai 


R$ 


10.000,00 


09- 


Custo da Mercadoria Vendida 


R$ 


3.800,00 


10- 


Despesas a Pagar 


R$ 


160,00 


11 - 


Despesas a Vencer 


R$ 


280,00 


12- 


Duplicatas a Pagar 


R$ 


3.000,00 


13- 


Duplicatas a Receber 


R$ 


1.000,00 


14- 


Duplicatas Descontadas 


R$ 


800,00 


15- 


Fornecedores 


R$ 


4.000,00 


16- 


Edificagóes 


R$ 


5.000,00 


17- 


Impostos 


R$ 


650,00 


18- 


Impostos a Recolher 


R$ 


500,00 


19- 


Matéria-Prima 


R$ 


1.300,00 


20- 


Mercadorias 


R$ 


2.500,00 


21 - 


Móveis e Utensílios 


R$ 


3.500,00 


22- 


Participacóes Acionárias 


R$ 


800,00 


23- 


Participagáo de Empregados 


R$ 


320,00 


24- 


Provisáo p/ Ajuste de estoques 


R$ 


150,00 


25- 


Provisáo p/ Imposto de Renda 


R$ 


700,00 


26- 


Receitas a Receber 


R$ 


600,00 


27- 


Receitas a Vencer 


R$ 


250,00 


28- 


Receita Bruta de Vendas 


R$ 


6.000,00 


29- 


Reservas de Capital 


R$ 


350,00 


30- 


Reservas de Lucros 


R$ 


400,00 


31 - 


Lucros ou Prejuízos Acumulados com saldo igual á diferenca entre de- 




vedores e credores. 







Considerando-se, exclusivamente, a relacáo, podemos afirmar que a empresa 
demonstra um patrimdnio bruto de 

a) R$ 10.750,00. 

b) R$ 18.330,00. 

c) R$ 17.940,00. 

d) R$ 18.290,00. 

e) R$ 18.480,00. 

Patrimonio bruto é o ativo total. 
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A situacáo patrimonial desta companhia pode ser demonstrada da seguinte forma: 



Ativo 




Passivo 




Circulante 




Circulante 




Caixa 


•1 OAA HA 

1 .¿UU,UU 


Despesas a Pagar 


-tftn nn 
IoUjUU 


Bancos c/ Aplicacáo 


■1 4 AA AA 

1 .1UU.UU 


Duplicatas a Pagar 


o aaa nn 
o.uuu,uu 


Duplicatas a Receber 


H AAA AA 
1 .UUU.UU 


Fornecedores 


/i nnn nn 
4.UUU,UU 


Receita a Receber 


cnn aa 
bUU.UU 


Duplicatas Descontadas 


onn nn 
oUU.UU 


Mercadorias 


o c^nn nn 

,<¿.OUU,UU 


Impostos a Recolher 


cnn nn 
ouu,uu 


Matéria-Prima 


•\ QAA AA 

1 .oUU,UU 


Provisao p/ IR 


7nn nn 

/UU,UU 


Provisáo p/ Ajuste de Estoques 


/ A (T A AA\ 

( 10U,UU) 


Receitas a Vencer 


ocn nn 
zou.uu 


Despesas a Vencer 


OQA AA 




n inn nn 

y.4iu,uu 


NSo Circulante 


*7 OO A ññ 

7.83ü,üü 


Património Líquido 




Investimentos 




Capital Social 


•i a aaa nn 
nu.uuUjUu 


Acoes de Coligadas 


H OAA AA 

1 .200,00 


Capital a Integralizar 


/O AAA AAV 

fo.t)UU,uU) 


Participacoes Acionárias 


800.00 


Capital Realizado 


7.000,00 




2.000,00 


Reservas de Capital 


350,00 


Nao Circulante 




Reservas de Lucros 


400,00 


Imobilizado 




Lucros Acumulados 


1.470,00 


Edificacoes 


c nnn nn 
o.uuu,uu 


/\coes em i esourdria 


/ ^nn nnv 

1 OUU.UU) 


Móveis e Utensílios 


3.500,00 




8.920,00 




8.500,00 






Ativo Total 


18.330,00 


Passivo Total 


18.330,00 



O saldo da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados antes do resultado (590) era igual 
á diferenca entre os saldos devedores (27.100) e credores (26.510) do balancete. 
Após o resultado passou a ser iguai ao valor necessário para o fechamento do ba- 
lanco. Por isso, deduzimos que o seu valor (1.470) corresponde ao resultado do 
exercício (880,00) somado aos lucros acumulados do exercício anterior (590,00). 



Resultado do Exercicio 



Aluguéis Passivos 


550,00 


200,00 


Custo da Mercadoria Vendida 


3.800,00 


6.000,00 


Impostos 


650,00 




Participacáo de Empregados 


320,00 






880,00 



Aluguéis Ativos 
Receita Bruta de Vendas 



31. (ICMS-MS/Esaf) O fato contábil decorrente da quitacáo ou liquidacáo de um 
crédito de curto prazo causa no património o seguinte efeito: 

a) diminuicáo do ativo disponível e do passivo circulante, 

b) aumento do ativo disponível e do passivo circuiante. 

c) diminuicáo e aumento no passivo circuiante, simultaneamente. 

d) diminuicáo e aumento no ativo circuiante, simultaneamente. 

e) náo haverá alteracóes, pois o fato é permutativo. 

O lancamento referente ao fato contábil em questáo é: 

D - Caixa (T AC) 

C - Contas a Receber (4- AC) 
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32. (iCMS-MS/Esaf) As contas e saldos üstados a seguir foram extraídos, entre 
outras contas, do llvro Razáo da Cia. Comercindústria, no úitimo dia do exercí- 



Considerando, exclusivamente, as contas acima listadas, podemos verificar 
que os saldos devedores e os créditos da empresa estáo nelas evidencia- 
dos, respectivamente, pelos valores de: 

a) R$ 5.650,00 e R$ 4.1 00,00. 

b) R$ 2.700,00 e R$ 3.800,00. 

c) R$ 2.900,00 e R$ 4.200,00. 

d) R$ 5.300,00 e R$ 4.450,00. 

e) R$ 5.650,00 e R$ 3.000,00. 

A duplicata é emitida pelo credor, ou seja, pelo vendedor das mercadorias. O acei- 
te desse título consiste no reconhecimento da dívida pelo comprador das mercado- 
rias, mediante sua assinatura no título, quando a operacao é a prazo. 

A banca examinadora entendeu que as seguintes contas sáo representativas de 
créditos da companhia: 

Aluguéis a Receber 200,00 

Capital a Integralizar 300,00 

Clientes 900,00 

Duplicatas Emitidas 800,00 

Notas Promissórias Aceitas 450,00 

Receitas a Receber 350.00 



cio social: 



Contas (em ordem alfabética) 
Acdes de Coligadas 
Aluguéis a Pagar 
Aluguéis a Receber 
Caixa 

Capitai a Integralizar 
Capitai Social 
Clientes 

Duplicatas Aceitas 

Duplicatas Emitidas 

Fornecedores 

Juros Ativos 

Juros Passivos 

Máquinas e Equipamentos 

Materiais 

Mercadorias 

Notas Promissórias Aceitas 
Notas Promissórias Emitidas 
Receitas a Receber 
Receitas a Vencer 



SaIdos(R$) 



100,00 
150,00 
200,00 
250,00 
300,00 
950,00 
900,00 
850,00 
800,00 
750,00 
700,00 
650,00 
600,00 
550,00 
500,00 
450,00 
400,00 
350,00 
300,00 



3.000,00 
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É no mínimo duvidosa a classificacáo da conta Capital a Integralizar entre os 
créditos (direitos) da companhia, já que, por imposicao legal, o capital a integrali- 
zar deve figurar como conta retificadora do capital social, no património líquido. 

A expressao "Notas Promissórias Aceitas" é inadequada, uma vez que tais títulos 
náo estáo sujeitos a aceite, por serem emitidos peío próprio devedor. Em ques- 
tóes de Contabilidade, o candidato deve relevar incorrecóes dessa natureza. Po- 
rém, tratando-se de Direito Comerctal (Empresarial), esse conceito deve ser con- 
siderado de forma estrita. 



33. (ICMS-MS/Esaf) A Sapataria Poliíssola, no fim do exercício, inventariou seu 
estoque de mercadorias para fíns de balanco, tendo apurado a seguinte si- 
tuagáo a preco de custo e a valor justo: 



Descricáo 


Quantidade 


Custo de aquisicao 


Valorjusto 


Sapato Polar 


100 pares 


R$ 45,00/par 


R$ 40,00/par 


Sandália Pescador 


200 pares 


R$ 22,00/par 


R$ 25,00/par 


Solado borracha 


006 dúzias 


R$ 11,00/unidade 


R$ 12,00/unidade 


Fivela metálíca 


001 grosa 


R$ 2,50/unidade 


R$ 2,00/unidade 



Para obedecer aos critérios de avaliacáo patrimonial e tendo em vista o 
princípio contábil da prudéncia, a Sapataria deve adotar uma das opcóes 
abaixo. Assinale-a. 

a) Náo deve fazer provisoes, pois o vaior justo está maior que o de custo. 

b) Deve fazer uma provisáo de R$ 100,00, que é a diferenca entre preco de 
custo e o valor justo. 

c) Deve dar baixa no estoque de sapatos e de fivelas, pela diferenca a maior 
no preco de custo. 

d) Deve fazer uma provisao no valor de R$ 672,00 para ajustar o prego de 
custo ao vaior justo. 

e) Deve fazer uma provisao no valor de R$ 572,00 para ajustar o prego de 
custo ao valor justo. 

A provisáo para ajuste ao valor justo deve ser constituída apenas para os itens 
cujo valor justo seja inferior ao custo de aquisicáo, conforme a Lei n° 6.404/76, 
art. 183, II): 





Custo de aquisicao 




Valor justo 


Provisao 


Sapato Polar 


100X45,00= 4.500,00 


> 


100x40,00= 4.000,00 


500,00 


Sandália Pescador 


200 x 22,00 = 4.400,00 


< 


200x25,00= 5.000,00 




Solado borracha 


6x12x11,00= 792,00 


< 


6x12x 12,00= 864,00 




Fivela metálica 


144x2,50= 360,00 


> 


144 x 2,00 = 288,00 


72.00 










572,00 



Uma grosa é equivalente a 12 dúzias. 
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34. (TFC/SFC/Esaf) A Varejista S/A possui, no fim do exercício, 300 unidades, 
assim díscriminadas: 

100 unidades do item tipo "A", ao custo unitário de R$ 2,50; 
100 unidades do item tipo "B", ao custo unitário de R$ 2,70; 
100 unidades do item tipo "C", ao custo unitário de R$ 2,80. 

Os itens tipo "C" estao todos contabilizados como bens de uso, os outros 
dois tipos sáo destinados á venda. 

No dia de encerramento do exercício social os trés tipos de itens "A", "B" e 
"C" estavam cotados ao valor justo de R$ 2,60 por unidade. 

Com essas informagdes podemos afirmar que, no balancete de verificagáo 
do final do período, preparatório para o balanco patrimonial, as contas que 
registravam esses itens apresentavam saldos cuja soma total era de: 

a) R$ 770,00. 

b) R$ 780,00. 

c) R$ 790,00. 

d) R$ 800,00. 

e) R$ 810,00. 

Nas hipóteses em que o custo de aquisicao é maior que o valor justo (itens do tipo 
B e C), temos que constituir provisao para ajuste ao valor justo (custo ou mercado, 
dos dois o menor): 



Tipos de ítens 


Custo de aqüisicáo 




Valor ¡usto 


Provisao 


A 


100x2,50 = 250,00 


< 


100x2,60 = 260,00 




B 


100x2,70 = 270,00 


> 


100x2,60 =-260,00 


10,00 


C 


100x2.80 = 280.00 


> 


100x2,60 = 260.00 


20,00 


Totat 


800.00 




780,00 


30,00 



D - Despesa com Provisáo 
C - Provisáo para Ajuste 

itenstipoB 10,00 

Itens tipo C 20,00 30,00 



Apesar de os itens tipo C serem destinados a uso, presume-se que sáo dassifi- 
cados no ativo circulante e, por consequéncia, também deve ser constituida pro- 
visáo em relacio a eles. 

A posicáo dos itens é a seguinte: 



Item A 250,00 

Item B 270,00 

Provisáo para Ajuste (1 0,00) 

Item C 280,00 

Provisao para Ajuste (20,00) 

Totai 770,00 
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A questao está mal formutada. A banca examinadora considerou na resposta ape- 
nas os saldos das contas que representam os itens em estoque, ou seja, o custo 
de aquisicao dos itens, sem computar as provisóes correspondentes. 

35. (TCE-ES/Esaf/Adaptada) A Loja Cine/Foto/Som levantou os seguintes esto- 
ques em 31/12/XO, a preco unitário de custo e o valor justo 



50 gravadores 


Preco de custo 100,00 


Valorjusto 130,00 


30 vitrolas 


Preco de custo 70,00 


Valor justo 60,00 


100 televisores P&B 


Preco de custo 28,00 


Valorjusto 32,00 


60 televisores em cores 


Preco de custo 70,00 


Valor justo 60,00 


20 máquinas fotográficas 


Preco de custo 40,00 


Valor justo 30,00 


15 filmadoras 


Prego de custo 40,00 


Valor justo 50,00 



A Loja sabe que terá de aplicar o princípio da prudéncia e as regras da Lei 
n° 6.404/76 para avaliacáo desses estoques, por isso, para fins de balanco, 
terá que mandar providenciar o seguinte langamento: 



a) Despesa com Ajuste de Estoques 
a Estoque de Mercadorias 

b) Oespesa com Ajuste de Estoques 
a Provisáo p/ Ajuste ao Valor Justo 

c) Estoque de Mercadorias 

a Provisáo p/ Ajuste ao Valor Justo 



R$ 1.100,00 



R$ 1.100,00 



R$ 2.050,00 



d) Provisao p/ Ajuste ao Valor Justo 
a Despesa com Ajuste de Estoques 



R$ 2.050,00 



e) Despesa com Ajuste de Estoques 
a Provisao p/ Ajuste ao Valor Justo 



R$ 450,00 



A provisáo para ajuste ao valor justo deve ser constituída apenas para os itens 
cujo valor justo seja inferior ao custo de aquisicao (Lei n° 6.404/76, art. 183, II): 





Custo de aquisigáo 




Valor justo 


ProvisSo 


gravadores 


50x100,00= 5.000,00 


< 


50x 130,00= 6.500,00 




vitrolas 


30x70,00= 2.100,00 


> 


30x60,00= 1.800,00 


300,00 


televisores P&B 


100x28,00= 2.800,00 


< 


100x32,00= 3.200,00 




televisores em cores 


60 x 70,00 = 4.200,00 


> 


60 x 60,00 = 3.600,00 


600,00 


máquinas fotográficas 


20 x 40,00 = 800,00 


> 


20 x 30,00 = 600,00 


200,00 


filmadoras 


15x40,00= 600,00 


< 


15x50,00= 750,00 




Total 








1.100,00 
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36- (ATRFB/2009/Esaf) Determinada empresa, cujo exercício social coincide com 
o ano-calendário, pagou a quantia de R$ 1.524,00 de prémio de seguro contra 
incéndio no dia 30 de setembro de 2007. 

A apólice pertinente a essa transacáo cobre riscos durante o período de 1° 
de outubro de 2007 a 30 de setembro de 2008. 

Considerando o princípio da competéncia de exercícios, o contador da empre- 
sa registrou o pagamento dos gastos na conta Seguros a Vencer. 

No balanco patrimonial de 31 de dezembro de 2007, após as apropriacoes 
de praxe, o saldo desta conta, "Seguros a Vencer", deverá ser de 

a) R$ 1.260,00. 

b) R$ 381,00. 

c) R$ 1.055,00. 

d) R$ 1.172,20. 

e) R$ 1.143,00. 

No ano do pagamento a empresa lancou: 
D - Seguros a Vencer (AC) 

C-Ca¡xa 1.524 

A cobertura é válida por 12 meses a partir de 1° de outubro de 2007. 

Dividindo o valor pago pelo período de cobertura da apólice, encontramos a cota 
mensal de seguro a ser apropriada ao resultado a cada m§s coberto contra ris- 
cos: 1.524/12 meses = 127. 

A cada m§s transcorrido, uma cota deve ser apropriada: 
D - Seguros Passlvos 

C - Seguros a Vencer 1 27 

De 1° de outubro a 31 de dezembro de 2007 teráo sido contabilizadas no resulta- 
do 3 cotas: 127 x 3 = 381 . Assim, permaneceráo na conta Seguros a Vencer as 9 
cotas restantes: 127 x 9 = 1.143. 



Seguros 


a Vencer 


Seguros Passivos 


1.524 


127 


127 






127 


127 






127 


127 




1.143 


381 





Caso a apropriacáo náo fosse feita més a més, a empresa poderia contabilizar 
todas as cotas do ano apenas em dezembro: 

D - Seguros Passlvos 

C - Seguros a Vencer 381 
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Seguros a Vencer 



Seguros Passivos 



1.524 381 



381 



1.143 



37. (TFC/Esaf) Em 31.12.1999 a firma Dubitatia Ltda. fez a estimativa de que, pro- 
vavelmente, perderia no ano seguinte R$ 670,00 no recebimento das duplica- 
tas de sua emissáo. Nessa mesma data havia saido anterior de R$ 320,00 na 
conta Provisáo para Devedores Duvidosos. 

Considerando válida a expectativa de perda e corretos os cálculos efetua- 
dos, essa empresa deverá, para adequar seu balanco aos princípios contá- 
beis, mandar fazer o seguinte lancamento: 

a) Devedores Duvidosos 

a Provisáo para Devedores Duvidosos 350,00 

b) Provisáo para Devedores Duvidosos 

a Duplicatas a Receber 320,00 

c) Devedores Duvidosos 

a Provisáo para Devedores Duvidosos 670,00 

d) Devedores Duvidosos 

a Duplicatas a Receber 670,00 

e) Devedores Duvidosos 

a Provisao para Devedores Duvidosos 990,00 

Como a empresa necessita de 670,00 de provisao e há o saldo antertor de 
320,00, o contabilista deve efetuar o langamento complementar de 350,00. 

Quando da constituigáo da provisáo, o langamento é este: 

D - Devedores Duvidosos 

C - Provisáo para Devedores Duvidosos 

Na utilizagáo de provisáo para a baixa de duplicatas incobráveis, langamos: 

D - Provisáo para Devedores Duvidosos 
C - Duplicatas a Receber 

Se a provisáo existente náo for suficiente para a baixa do valor incobrável, de- 
vemos registrar o excesso como despesa: 

D - Provisáo para Devedores Duvidosos 
D - Despesa com Dupiicatas Incobráveis 
C - Dupíicatas a Receber 

O critério de se constituir provisao para devedores duvidosos com base no per- 
centual médio de perdas em anos anteriores náo é admitido pelas normas inter- 
nacionais. 
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38. (AFC/TCU/Esaf) A empresa S.A. Indústria e Comércio produz tornos metáii- 
cos e outras ferramentas industriais que sáo comercializados em opera- 
cóes de venda, tanto á vista como a prazo. Seu exercício financeiro coinci- 
de com o ano-calendário. Em 21 de dezembro de 1999 o diretor flnanceiro 
dessa empresa, que também é seu acionista, obteve na tesouraria um em- 
préstimo de R$ 6.000,00, assinando uma promissória vencível em 25 do més 
seguinte. No mesmo dia, esse diretor comprou a prazo algumas ferramentas, 
na própria loja da fábríca, assinando trés notas promissórias de R$ 600,00, 
vencíveis a 60, 120 e 180 dias. As operagoes foram debitadas em Títulos a 
Receber. 

Ao encerrar o exercício em 31 de dezembro do referido ano, deverá constar no 
balango patrimonial dessa empresa a conta "Títulos a Receber" com saldo de 

a) R$ 7.800,00 no ativo circulante. 

b) R$ 7.800,00 no ativo náo circulante realizável a longo prazo. 

c) R$ 6.000,00 no ativo circulante. 

d) R$ 6.000,00 no ativo circulante e de R$ 1.800,00 no ativo náo circulante 
realizável a longo prazo. 

e) R$ 1.800,00 no ativo circulante e de R$ 6.000,00 no ativo náo circuiante 
realizável a longo prazo. 

0 empréstimo a administrador ou acionista caracteriza crédito proveniente de ne- 
gócio com pessoa ligada em operacáo nao usual á exploracáo da atividade da 
companhia. Por isso a classificagáo do crédito, no valor de 6.000,00, deve ser feita 
no ativo náo circulante realizável a longo prazo, quaiquer que seja o prazo previsto 
para recebimento (Lei n° 6.404/76, art. 179, II). 

Apesar de a venda das ferramentas ter sido feita a um diretor, como a operacáo é 
usual á exploragáb •da- atividade da companhia, a classificagáo do crédito deve 
ser de acordo com o prazo previsto para recebimento. Em virtude de as 3 promis- 
sórias, no total de 1 .800,00, vencerem no exercício seguinte, a classificagáo será 
no ativo circulante. 

39. (ISS-Recife/Esaf) O grupo de contas realizável a curto prazo, entre outras, é 
composto de: 

a) Caixa, Contas a Receber e Estoques. 

b) Contas a Receber, Estoques e Empréstimos a Sócios. 

c) Contas a Receber, Estoques e Adiantamento a Empregados. 

d) Estoques, Máquinas e Equipamentos e Duplicatas a Receber. 

e) Contas a Receber, Estoques e Fornecedores. 

Os direitos realizáveis a curto prazo (vale dizer, do ativo circulante) podem ser 
divididos em: 

1 - direitos realizáveis reais (bens); 

2 - direitos realizáveis pessoais (créditos). 

As disponibiiidades náo sao direitos realizáveis. 
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40. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003) Um plano de contas possui variacoes técnicas, 
que indicam o tipo de código que deva ser utilizado, ou seja, existem quatro 
grandes grupos de contas, logo, recebem, normalmente os códigos 1, 2, 3 e 
4. Na lista abaixo descrita, assinale a opcáo que informa a representacáo do 
código 1.1.11.10 -rubrica "Contas a Receber" 

Código Rubricas 

1 Ativo 

1.1 Ativo Circulante 

1.1.10 Disponibilidades 

1.1.11 Direitos Realizá veis 
1.1.11.10 Contas a receber 
1.1.11.20 Estoques 

a) Conta. 

b) Elemento descritivo. 

c) Elemento informativo. 

d) Grande conta. 

e) Super conta. 

A análise da lista apresentada no problema pode ser feita conforme segue: 
1 Ativo 

1 . 1 Ativo Circulante - grupo 

1.1.10 Disponibtlidades - subgrupo 

1.1.11 Direitos Realizáveis - subgrupo 
1.1.11.10 Contas a receber - conta 
1.1.11.20 Estoques - conta 

41. (AFRFB/2009/Esaf) A dimtnuicáo do valor dos elementos do ativo será re- 
gistrada periodicamente nas contas de: 

a) provísao para perdas prováveis, quando corresponder á perda por ajus- 
te ao valor provável de realizacáo, quando este for inferior. 

b) depreciacáo, quando corresponder á perda do valor de capital aplicado 
na aquisicáo de direitos da propriedade industrial ou comercial. 

c) amortizacao, quando corresponder á perda de valor, decorrente da explo- 
racáo de direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, ou 
bens aplicados nessa exploracao. 

d) exaustáo, quando corresponder á perda de valor dos direítos que tém 
por objeto bens físicos sujeitos a desgaste ou perda de utilidade por 
uso, acáo da natureza ou obsolescéncia. 

e) provisáo para ajuste ao valor de mercado, quando corresponder á per- 
da peio ajuste do custo de aquisicáo ao valor de mercado, quando este 
for superíor. 

Provisáo para perdas prováveis: quando corresponder á perda por ajuste ao va- 
lor provável de realizacáo, quando este for inferior. 
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Depreciacáo: quando corresponder á perda de valor dos direitos que tém por ob- 
jeto bens físicos sujeitos a desgaste ou perda de utilidade por uso, acáo da natu- 
reza ou obsolescéncla. 

Amortizagao: quando corresponder á perda do valor de capital aplicado na aqui- 
sic§o de direitos da propriedade industrial ou comercial. 

Exaustáo: quando corresponder á perda de valor, decorrente da exploracao de 
direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, ou bens aplicados nes- 
sa exploracáo. 

Provisáo para ajuste ao valor de mercado: quando corresponder á perda pelo ajus- 
te do custo de aquisicáo ao valor justo (de mercado), quando este for menor. 

42. (ICMS-MS/FGV72006) A Cia. Comercial Ju-Ju é uma empresa mercantil contri- 
buinte do ICMS por movimentacáo económica (alíquota = 20%), contribuinte do 
IR pelo lucro real (25%), contribuinte da contribuicáo social sobre o lucro iíqui- 
do (10%), contribuinte de PIS e Coftns (2% e 8%, respectivamente), nao contri- 
buinte de IPI nem do ISS. (Observe que, para facilitar os cálcuios, as alíquotas 
deste enunciado náo correspondem ás aliquotas verdadeiras. Portanto, consi- 
dere as taxas apresentadas neste enunciado.) 

Seu estoque inicial de mercadorias, em maio (01/05/2006), era composto 
por 100 unidades do produto "Felicidade" e estava avaliado pelo valor total 
de$ 1.000,00. 

No dia 10/05/2006, a Cia. Comercial Ju-Ju adquiriu 100 unídades do produto 
"Feiicidade". Os dados na nota fiscal de compra eram os seguintes: 

- o fornecedor é um fabricante; 

- a compra foi negociada FOB no estabelecimento do fornecedor (free on 
board no embarque); 

- vaior das mercadorias (com impostos) = $ 1.500,00 pelas 100 unidades; 

- IPI sobre as mercadorias (1 0%), por fora; 

- ICMS sobre as mercadorias (20%); 

- PIS sobre as mercadorias (2%); 

- Cofins sobre as mercadorias (8%); 

-frete intermunicipal (com impostos) = $ 500,00; 

- ICMS sobre o frete (20%); 

- PIS sobre o frete (2%); 

- Cofins sobre o frete (8%). 

De acordo com a Instrucao SRF n° 404/04 e com base, somente, nas infor- 
macóes deste enunciado, apure o custo unitário das mercadorias adquirí- 
das em 10/05/2006, que foi lancado no estoque. 

a) $14,00 

b) $15,35 

c) $15,50 

d) $16,00 

e) $21,50 
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Nota fiscal do vendedor 

1 00 unidades x 1 5,00 1 .500,00 

IPi-10% 150,00 
ICMS já incluído - 20% j300,00[ 



PIS e Cofins já incluídos - 1 0% | 150,00| 

Total da nota ftscal 1 .650,00 

Nota fiscal de servigos do transportador (o transporte nSo foi feito pelo vendedor) 

Servicos de transporte 500,00 

ICMS já induído - 20% Í100,00| 



PIS e Cofins já incluídos - 10% j 50,00| 

Total da nota fiscal 500,00 

Apuragao do custo de aquisigáo pelo comprador 

Valor das mercadorias 1 .650,00 

Valordofrete 500,00 

ICMSarecuperar(300 + 100) ( 400,00) 

PlS/Cofms a recuperar 

(1 .500 + 1 50 + 500) 1 0% ( 215.00) 

Custo total de aquisicao 1 .535,00 
Custo unitário = 1.535.00/100 = 15,35 
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Gabarito 

01 - D 
02- D 
03 -B 
04 -C 

05 -D 

06 - E 

07 - B 



08 -A 
09 -C 
10-E 
11 -D 

12- A 

13- C 

14 - E 



15 - B 

16- A 

17- B 

18- D 

19- C 

20 - A 
21 -B 



22- D 

23 - C 

24 - D 

25- D 

26 - D 

27 - E 

28 - C 



29 - A 

30 - B 
31 - D 

32- E 

33 - E 

34- D 
35 - B 



36 - E 

37 - A 

38 - E 

39 -C 

40 - A 

41 -A 
42 -B 
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22.1 Composicáo do ativo nao circuiante 

No ativo náo circulante, sáo classificados os direitos realizáveis a longo prazo {vistos 
no capítulo 21 ) e os bens corpóreos e incorpóreos (direitos reais) de uso permanen- 
te, normalmente de propriedade da companhia. 

0 ativo náo circulante é dividido em quatro subgrupos: 

1 - realizável a longo prazo; 

2 - investimentos; 

3 - imobilizado; 
4- intangível. 

22.1.1 Investimentos permanentes 

Conforme o art. 179, inciso III, da Lei n° 6.404/76, sáo classificados como investimen- 
tos no attvo náo circutante: 

1 - as participagóes permanentes em outras sociedades; 

2 - os direttos de qualquer natureza, nao classifrcáveis no ativo circulante, e que náo 

se destinem á manutencáo da atividade da companhia ou da empresa. 

As participacoes permanentes seráo tratadas no capítulo seguinte. 
22.1.1.1 Demais investimentos permanentes 

A Lei das Sociedades por Acóes estabelece que também sáo classificados no ativo 
náo circulante, como investimentos, os direitos de qualquer natureza, náo classifi- 
cáveis no ativo circulante, e que náo se destinem á manutencáo da atividade da 
companhia ou da empresa. Esse item de investimentos recebe os ativos que náo 
podem ser classificados em outros grupos e subgrupos. Na hipótese de o direito náo 
se enquadrar em outra disposigáo da lei sobre a classificacao dos elementos do ativo, 
ele deve ser incluído entre os demais investimentos. 

Sáo classificados como investimentos permanentes os imóveis fora de uso e os des- 
tinados á locagio ou á futura expansáo. A partir do momento em que haja a destina- 
cao desses imóveis para as atividades da companhia, eles devem ser reclassifica- 
dos, passando para o imobilizado. Também sáo investimentos permanentes obras de 
arte, antiguidades, marcas e patentes fora de uso. 
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22.1.1.2 Propriedade para investimento 

Nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 28, propriedade para investimento é a 
propriedade (terreno ou edifício - ou parte de edifício - ou ambos) mantida (pelo 
proprietário ou pelo arrendatário em arrendamento financeiro) para auferir aluguel ou 
para valorizacáo do capital ou para ambas, e náo para: 

1 - uso na producáo ou fornecimento de bens ou servicos ou para finalidades admi- 

nistrativas; ou 

2 - venda no curso ordinário do negócio. 

Conforme o CPC 28, eis alguns exemplos de propriedades para investimento, classi- 
ficadas no ativo náo circulante investimento: 

1 - terrenos mantidos para valorizagáo de capital a longo prazo e náo para venda a 

curto prazo no curso ordinário dos negócios; 

2 - terrenos mantidos para futuro uso correntemente indeterminado (se a entidade 

náo tiver determinado que usará o terreno como propriedade ocupada pelo pro- 
prietário ou para venda a curto prazo no curso ordinário do negócio, o terreno é 
considerado como mantido para valorizacáo do capitai); 

3 - edificio que seja propriedade da entidade (ou mantido pela entidade em arren- 

damento financeiro) e que seja arrendado sob um ou mais arrendamentos opera- 
cionais; 

4 - edifício que esteja desocupado, mas mantido para ser arrendado sob um ou 

mais arrendamentos operacionais; 

5 - propriedade que esteja sendo construída ou desenvolvida para futura utilizacáo 

como propriedade para investimento. 

Náo sáo propriedades para investimento, conforme o CPC 28: 

1 - propriedade destinada á venda no decurso ordinário das atividades ou em vias 

de construcáo ou desenvolvimento para tal venda (ver Pronunciamento Técnico 
CPC 16 - Estoques), como por exemplo propriedade adquirida exclusivamente 
com vista á alienacao subsequente no futuro próximo ou para desenvolvimento e 
revenda; 

2 - propriedade em construcao ou desenvolvimento por conta de terceiros (ver Pro- 

nunciamento Técnico CPC 17 - Contratos de Construcáo); 

3 - propriedade ocupada pelo proprietário (ver Pronunciamento Técnico CPC 27), 

incluindo (entre outras coisas) propriedade mantida para uso futuro como propri- 
edade ocupada pelo proprietário, propriedade mantida para desenvolvimento fu- 
turo e uso subsequente como propriedade ocupada pelo proprietário, proprieda- 
de ocupada por empregados (paguem ou náo aluguéis a taxas de mercado) e 
propriedade ocupada pelo proprietário no aguardo de alienacáo; 

4 - propriedade que é arrendada a outra entidade sob arrendamento financeiro. 

22.1.1.3 Critérios de avaliacáo dos demais investimentos permanentes 

"Art. 183 - No balanco, os elementos do ativo serao avaliados se- 
gundo os seguintes critérios: 
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IV - os dernais investimentos, pelo custo de aquisigáo, deduzido de 
provisao para atender ás perdas prováveis na realizacáo do seu valor, ou para 
reducao do custo de aquisicao ao valor de mercado, quando este for inferior; 



§ 1° Para efeitos do disposto neste artigo, considera-se valor justo: 



c) dos investimentos, o valor iiqutdo pelo qual possam ser aüena- 
dos a terceiros." 

Os demais investimeníos aos quais se refere o inciso iV do art. 183 sáo os indicados 
no art. 179, lll, parte finai, da Lei das Sociedades por AcSes: 

"Art. 179 - 



II! - ...e os direitos de qualquer natureza, nao classificáveis no ativo 
circulante, e que náo se destinem á manutencao da atividade da companhia 
ou da empresa;" 

Apesar da omissáo no texto da Lei n° 6.404/76, para integrarem os investimentos 
estes direitos também náo podem ser classificáveis no ativo nao circulante realizávei 
a longo prazo. 

Em relacáo aos demais investimentos permanentes, a mesma lei admite a provisáo 
para perdas prováveís na reaiizacáo do valor e a provisao para reducáo do custo de 
aquisicáo ao valor de mercado, quando este for inferior. 

Quando é temporária a perda de valor dos demais investimentos permanentes, cabe 
a constituícáo de provisáo para ajuste ao vaior de mercado. Contudo, se a perda for 
permanente, deverá ser constituída provisáo para perdas prováveis na realizacáo do 
seu vaior. Exempio de perda permanente com os demais investimentos é uma obra 
pública que provoque a desvalorizacáo de imóvel fora de uso nas atividades da com- 
panhia. É pouco provável que o proprietário consiga recuperar a perda de valor de 
seu imóvel em virtude, por exemplo, da construcáo de um viaduto ao lado de sua 
propriedade. Efeito idéntico pode provocar o surgimento de uma favela nas proximi- 
dades do imóvel. Nesses casos, náo pode ser aplicada a depreciacáo, já que náo se 
trata de perda de valor em funcáo do uso, obsolescéncia ou acáo da natureza. 

Lancamento correspondente á perda permanente: 

D - Despesa com Provisáo 

C - Provisáo para Perdas Prováveis (retif. do ANC - investimentos) 

A edicáo de um plano económico que retire dinheiro do mercado reduzirá sua tiqui- 
dez e poderá provocar a diminuicáo temporária do valor de mercado de bens de pre- 
go eievado, como é o caso dos imóveis. Isso pode justificar a constituicáo de provi- 
sáo para ajuste ao valor de mercado. 

Lancamento correspondente á perda temporária: 

D - Despesa com Provisáo 

C - Provisáo para Ajuste ao Vaior de Mercado (retif. do ANC - investimentos) 
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O "valor de mercado" para fins de ajuste (valor justo, ou seja, valor de mercado, des- 
de que as partes negociantes estejam em condicoes de igualdade, sem favorecimen- 
tos) dos demais investimentos permanentes é o valor líquido pelo qual possam ser 
alienados a terceiros (valor líquido de realizagáo). Vale dizer, do valor que se possa 
obter com a negociacáo dos bens, devem ser deduzidas comissoes, taxas, impostos 
etc. necessários á transacáo. 

22.1.2 Imobilizado 

De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 179, inciso IV, com a redacáo da Lei n° 11.638/07, 
no ativo imobilizado classificam-se os direitos que tenham por objeto bens corpóreos 
destinados á manutencao das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos 
com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operacoes que transfiram á companhia 
os benefícios, riscos e controle desses bens. Esta parte final diz respeito, por exemplo, a 
bens dos quais a companhia tenha a posse com ánimo de proprietário, apesar de legal- 
mente nao ser seu dono, como ocorre no caso de imóvel em relagao ao qual a socieda- 
de já Imitida na posse tenha uma promessa de compra. 

O imobilizado representa os recursos aplicados em bens corpóreos utilizados na 
atividade da companhia, mas que nao se destinam á comercializacao ou á incorpo- 
ragáo a produtos fabricados para a venda. 

Os direitos classificados no imobilizado sáo exclusivamente os reais (bens). A partir 
da Lei n° 1 1 .638/07, esse subgrupo é formado basicamente pelos bens corpóreos 
utilizados de forma permanente pela companhia. Os incorpóreos passaram a integrar 
o ativo intangível. Sáo exemplos de bens classificáveis no ativo imobilizado: 

Edificacoes Veículos 

Terrenos Ferramentas 

Máquinas e equipamentos Semoventes (animais de uso) 

Móveis e utensílios Equipamentos de informática (hardwares) 

Instalacóes (elétricas, hidráulicas etc.) Estoques de pecas e partes de reposicao 

Depreciagáo e Exaustao Acumuladas sao contas retificadoras, de natureza credora. Náo 
se confundem com as contas que registram os bens do imobilizado. 

22.1 .2.1 Critério para registro dos berts de uso permanente no imobilizado 

Como regra, sáo registrados no imobilizado os bens de uso permanente de propriedade 
da companhia. Assim, náo o integram os bens que estejam em uso pela empresa a título 
de locacáo, por exemplo. Entretanto, devem ser registrados no imobilizado os bens re- 
cebidos pela companhia em compra e venda com reserva de domínio ou alienacáo fidu- 
ciária em garantia. Nessas operacóes, enquanto nio há a quitacao do financiamento, os 
bens comprados náo sáo de propriedade da companhia, muito embora estejam em sua 
posse direta. Considerados, porém, os Princípios de Contabilidade, a esséncia das tran- 
sacóes deve prevalecer sobre seus aspectos formais (Resolucao CFC n° 750/93). Por 
isso, tais bens devem ser regtstrados pela companhia em seu atívo imobilizado, pois a 
manutencáo da propriedade com terceiros é apenas um artifício para garantir o recebi- 
mento do valor financiado na venda. 

Nos termos das Normas Internacionais de Contabilidade (CPC 27), ativo imobilizado 
é o item tangível que: 
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1 - é mantido para uso na producáo ou fomecimento de mercadorias ou servicos, 

para aluguei a outros, ou para fins administrativos; e 

2 - se espera utilizar por mais de um período. 

Sao os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados á manutencáo das 
atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de 
operacoes que transfiram a ela os beneficios, os riscos e o controle desses bens. 

22.1 .2.2 Imobilizacóes em andamento 

Classificados no ativo imobilizado, denominam-se imobilizacoes em andamento os bens 
que ainda estáo em fase de aquistcao ou producáo para uso nas atividades da compa- 
nhia, como por exemplo edificacóes em construgáo e importacoes em andamento. 

22.1 .2.3 Benfeitorias em propriedades de terceiros 

Quando autorizada pelo proprietário, a companhia pode executar construcoes, restau- 
racoes, reformas, acréscimos etc. em bens de propriedade de terceiros, recebidos, por 
eía, em locacáo ou a título de ernpréstimo. 

Caso haja o direito á restituicao dos valores gastos com as benfeitorias em proprie- 
dade de terceiros, o correto é registrar o crédito correspondente no ativo circulante 
e/ou realizável a longo prazo. 

Mesmo após a edigao da Lei n° 11.638/07, diversos autores continuam a considerar 
que as benfeitorias em propriedade de terceiros devem ser classificadas no imobili- 
zado. A justificativa apresentada é que, apesar de se tratar de bens incorpóreos (intan- 
gíveis) legalmente de propriedade alheia, a esséncia da transagáo deve prevalecer 
sobre a forma. É o mesmo racíocínio aplicado á classificacao do arrendamento mer- 
cantil financeiro. 

A prevalecer esse critério, que é defendido por muitos autores conceituados, as ben- 
feitorias em propriedade de íerceiros ficariam no imobilizado e sofreriam deprecia- 
cao. Todavia, nao se trata de matéria pacífica, pois os bens em questáo sáo íntangí- 
veis. Assim, pode-se discutir que a melhor classificacao seria no ativo náo circulante 
intangível, sujeitando-se a amortizacáo. 

A legíslacáo do IR admite como dedutível a amortizacáo de benfeitorias em proprie- 
dade de terceiros (Regulamento do Imposto de Renda, art. 325, I, "d"). 

Devem ser registradas no imobílizado (ou intangível) as benfeitorlas em propriedades 
de terceiros cujo valor náo seja restituível e que se caracterizem como um ativo. É o 
caso de uma edificacáo construída em terreno alheio. Se o gasto feito se caracterizar 
como despesa, o mais adequado será efetuar o registro no resultado. É o caso da 
reforma sem acréscimo de área em edificagáo alugada. 

Todavia, alguns autores entendem que o registro dos gastos náo restituíveis com 
benfeitorias em propriedades de terceiros deve ser feito apenas no ativo imobilizado 
(ou intangível), independentemente da natureza dos gastos. 

As benfeitorias em propriedade de terceiros registradas no imobilizado (ou intangível) 
devem ser depreciadas (ou amortizadas) no prazo previsto para utilizacáo do bem de 
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propriedade de terceiros ou no prazo em que possam ser usufruídos os gastos realiza- 
dos, o que for menor. No caso de bens alugados, normalmente a depreciacao (ou amor- 
tizacao) é processada no prazo previsto para a locacao. 

22.1 .2.4 Custo de aquisicáo ou producáo do imobilizado 

Integram o custo de aquisigáo ou produgao dos bens do imobilizado todos os gastos 
realizados até o momento em que eles possam ser utilizados nas atividades ás quais 
se destinam, inclusive gastos com instalacoes. Excecáo a esta regra sao os impostos 
recuperáveis. 

O ICMS incidente na operagáo de aquisicao de bens para o imobilizado passou a ser 
recuperável a partir de novembro de 1996, com a edicáo da Lei Complementar n° 87/96 
(Lei Kandir). O IPI incidente na operacáo de aquisicao de bens para o imobilizado náo é 
recuperável. Quando incluídos no regime nao cumulativo de apuracao, o PiS e a Cofins 
sáo tributos recuperáveis também em relacao a bens do ativo imobilizado. 

Sáo computados como parte do custo do imobilizado os valores relativos aos bens 
adquiridos ou matérias-primas utilizadas, fretes, seguros, comissSes, desembaraco 
de importacáo, impostos náo recuperáveis, carga, descarga, armazenagem, instala- 
gáo, montagem etc. 

Na aquisicáo de equipamentos industriais, por exemplo, devem ser considerados todos 
os gastos incorridos até o momento em que o bem seja instalado para uso. 

Exemplo: uma companhia adquiriu equipamento para uso no valorde 100.000, com20% 
de ICMS e 1 0% de IPI, e pagou 500 a um prestador de servioos para a instalacáo. 

Nessa aquisicáo, o ICMS é recuperável, em virtude do que dispóe a Lei Complemen- 
tar n° 87/96, e incide também sobre o valor do IPI, pois o bem náo é destinado á 
comercializacáo ou industrializacáo. O valor a ser lancado como custo de aquisicáo 
do equipamento é apurado da seguinte forma: 

Valor do equipamento 100.000 

iPI de 10% 10.000 

Total da nota fiscal do fornecedor 1 1 0.000 

Gasto com a instalacáo 500 

Total gasto na aquisicao do equipamento 1 1 0.500 

ICMS de 20%, já incluído no preco da operacáo 22.000 

Deste total, só náo integra o custo de aquisicáo o valor do ICMS, que já está incluído 
no prego pago ao fornecedor e é imposto recuperável: 

Total gasto na aquisicao do equipamento 1 1 0.500 

ICMS a recuperar f 22.000) 

Custo de aquisigáo do equipamento 88.500 

O valor lancado na conta que registra o equipamento deve ser de 88.500. 

No caso da construgáo de uma edificagáo, sáo computados os gastos efetuados até 
o momento em que o imóvel possa ser legalmente ocupado, vaie dizer, até a obten- 
gao do habite-se. 
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22.1.2.5 Arrendamento mercantil (leasing) 

O íeasing ou arrendamento mercantil é uma operacáo de financiamento, que facilita 
ao empresário o acesso a bens de uso necessários ao funcionamento da empresa, 
sem que tenha de comprá-los imediatamente. 

As operacoes de leasing sáo reguladas e fiscaiizadas pelo Banco Centrai do Brasil. 

Pelo contrato de leasing, uma instituicáo financeira concede ao arrendatário, por longo 
prazo, o direito de utilizar bens que ela adquiriu para esse fim, cobrando-lhe aluguel 
pelo uso e admitindo que, após o prazo de locacáo, ele exerga a opcao de comprar os 
bens, mediante o pagamento do valor residual, 

Exceto no caso do leasing operacional, o elemento essencial para a caracterizacáo 
do arrendamento mercantil é a faculdade reservada ao arrendatário de adquirir, ao 
fim do contrato, os bens alugados. Se esta cláusula náo existir, o contrato náo será 
de leasing, e sim de simples locacao. 

0 preco do aluguel no arrendamento mercantil é de valor superior ao da locagáo 
pura e simples, pois inclui parcela prego de compra dos bens arrendados. É admitida 
a prorrogagáo do prazo do contrato de arrendamento mercantil. 

As tr'és modaiidades mais usuais de arrendamento mercantil sáo as seguintes: 

1 - leasing financeiro; 

2 - leasing operacionai; 
3- lease-back. 

Leasing Financeiro - o arrendador adquire bens para alugá-los, a fim de que o arren- 
datário os utilize, por prazo determinado, mediante o pagamento de prestagóes perió- 
dicas, e tenha a opcao de comprá-los, ao fim do período de locagáo, por meio do pa- 
gamento de um valor residual. O valor estabelecido para o exercício da opgáo de com- 
pra é bem inferior ao vaior de mercado do bem. Em geral, corresponde a um valor 
simbólico, uma vez que no valor pago durante o arrendamento está embutida uma 
parte do prego do bem, pois eie, provaveímente, será adquirido pelo arrendatário. 

Leasing Operacional ou Renting - é um contrato de locagáo conjugada com assis- 
téncia técnica quanto aos bens locados, como computadores, copiadoras, avióes. 
Náo é essencial que haja a opgáo de compra. Normalmente, o leasing operacional 
envolve bens que o arrendatário náo tem interesse de adquirir, em fungáo, por exem- 
plo, da rápida obsolescéncia ou da sua necessidade apenas pelo período de loca- 
gáo. Rege-se pelas regras da locagáo. 

Lease-back - é quando a instituicáo financeira compra bens de uso permanente de de- 
terminada empresa, mas os deixa na posse da vendedora, a título de leasing, mediante 
cobranga de aluguel. Reserva-se ao arrendatário o direito de recompra dos bens. 

22.1.2.5.1 Aspectos tributários do leasíng 

Sáo consideradas custos ou despesas operacionais da pessoa jurídica arrendatária as 
contraprestagóes pagas ou creditadas por forca do contrato de arrendamento mercan- 
til, desde que o bem arrendado esteja relacionado intrinsecamente com a produgáo e 
comerciaiízacáo dos bens e servigos. 
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Se nao forem observados os requísitos da Lei n° 6.099/74, a operacáo de arrendamento 
será considerada de compra e venda para os efeitos tributários, sendo o seu preco o 
total das contraprestagñes pagas durante a vigéncia do arrendamento, acrescido da 
parcela paga a títuio de preco de aquisicáo (valor residual). 

Sao admitidas como despesas dedutíveis do arrendador as cotas de depreciagáo do 
preco de aquisigáo do bem arrendado. A receita de arrendamento é tributável. 

22.1.2.5.2 Aspectos contábeis do leasing 

Ao dispor sobre o ativo imobilizado, a Lei n° 6.404/76, art. 179, IV, com a redacao da Lei 
n° 1 1 .638/07, estabelece que no ativo imobilizado classificam-se os direitos que tenham 
por objeto bens corpóreos destinados á manutencáo das aüvidades da companhia ou da 
empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operagóes que 
transfiram á companhia os benefícios, riscos e controle desses bens. Ésta parte finai em 
itálico está sendo interpretada, inclusive pela CVM, como uma autorizacao da Lei das 
S/A para o registro do leasing financeiro como uma operacao de compra fsnanciada. Por 
essa ótica, o bem arrendado é contabüizado no ativo, enquanto a dívida é registrada no 
passivo pelo total das prestacoes a pagar. A!ém disso, a depreciagao do bem é contabilí- 
zada pelo arrendatário. 

Para fins do IR, agora o arrendatário terá de lancar o valor pago, a título de arrendamen- 
to financeiro, como exclusáo do lucro real, desde que náo computado no resultado. 

Antes da Lei n° 1 1 .638/07, o arrendatário registrava como despesa operacional os valo- 
res correspondentes ao período de locacáo do arrendamento mercantil financeiro. Isso 
se devia principalmente ás vantagens, do ponto de vista tributário, do registro desses 
valores entre as despesas dedutíveis. Apenas após o exercício da opcáo de compra, o 
arrendatário contabilizava o bem em seu ativo, pelo valor residual. Isso contrariava o § 2° 
do art. 1° da Resolucao CFC n° 750/93, segundo o qual, na aplicacao dos Pñncípios de 
Contabilidade a situacñes concretas, a esséncia das transacóes deve prevalecer sobre 
seus aspectos formais. 

Conforme as Normas Internacionais de Contabilidade (CPC 27), devem ser registra- 
dos no ativo náo circulante imobilizado do arrendatário os bens arrendados decorren- 
tes de operacóes que transfiram á companhia os benefícios, riscos e controle desses 
bens. Via de regra, é o que ocorre no arrendamento mercantil financeiro. 

Eis alguns exemplos de situagñes que individualmente ou em conjunto levariam nor- 
malmente a que um arrendamento mercantil fosse classificado como financeiro: 

1 - o arrendamento mercantil transfere a propriedade do ativo para o arrendatário 

no fim do prazo do arrendamento mercantil; 

2 - o arrendatário tem a opcáo de comprar o ativo por um preco que se espera seja 

suficientemente mais baixo do que o valor justo á data em que a opcáo se torne 
exercível de forma que, no início do arrendamento mercantil, seja razoavelmente 
certo que a opgáo será exercida; 

3 - o prazo do arrendamento mercantil refere-se á maior parte da vida económica 

do ativo mesmo que a propriedade náo seja transferida; 

4 - no início do arrendamento mercantü, o valor presente dos pagamentos mínimos 

do arrendamento mercantil totaliza pelo menos substancialmente todo o valor 
justo do ativo arrendado; e 
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5 - os ativos arrendados sáo de natureza especializada de tai forma que apenas o 
arrendatário pode usá-los sem grandes modificacóes. 

Conforme o Pronunciamento Técnico CPC 27, no comeco do prazo de arrendamento 
mercantil, os arrendatários devem reconhecer, em contas específicas, os arrenda- 
mentos mercantis financeiros como ativos e passivos nos seus balancos por quantias 
iguais ao valor justo da propriedade arfendada ou, se inferior, ao valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento mercantil, cada um determinado no início do 
arrendamento mercantil. 

A taxa de desconto a ser utilizada no cálcuio do valor presente dos pagamentos mí- 
nimos do arrendamento mercantil é a taxa de juros implícita no arrendamento mer- 
cantil, se for praticável determinar essa taxa; se nao for, deve ser usada a taxa in- 
cremental de financiamento do arrendatário. Quaisquer custos diretos iniciais do 
arrendatário sao adicionados á quantia reconhecida como ativo. 

Eis um exemplo extraído de prova elaborada pela Fundacáo Getúlio Vargas. 

Em consonáncia com a Resolugao CFC n° 1.141/08, determine o vaior do passivo 
circulante da Cia. Alfa, empresa arrendatária, a ser apurado após o reconhecimento 
contábil do contrato de arrendamento mercantil firmado entre ela e a empresa arren- 
dadora, segundo o qual a arrendatária se obriga a pagar 3 prestacóes anuais e iguais 
no valor unitário de R$ 5.400,00, mais o valor da opgao de compra no montante de 
R$ 216,00 ao final do terceiro ano, juntamente com a última prestacao anual. A arren- 
dadora se obriga a entregar, nesse ato, o bem arrendado, equipamento utilizado pela 
arrendatária em suas operacóes normais. 

1- o contrato foi firmado em 31/12/08; 

2- a primeira prestacáo vence em 31/12/09 e todas as demais no dia 31 de dezembro 
dos anos subsequentes; 

3- o valor de mercado do bem arrendado é R$ 1 1 .500,00; 

4- a taxa de juros implícita no contrato é de 20% ao ano; 

5- o passivo circuiante em 31/12/08, antes de o arrendamento ter sido reconhecido, 
era de R$ 11.000,00. 



Durante o período de aplicacáo do arrendamento, considerando como saldo inicial o 
valor justo (valor justo), temos: 



Ano 


Saldo inicial 


Juros - 20% 


Soma 1 + 2 


Prestacóes 


Saldo final 




(D 


(2) 


(3) 


(4) 


= 3-4 


2009 


11.500 


2.300 


13.800 


5.400 


8.400 


2010 


8.400 


1.680 


10.080 


5.400 


4.680 


2011 


4.680 


936 


5.616 


5.400 


216 



Em 2009, haverá juros de 2.300 (PC de 2008). Os encargos financeiros a transcorrer 
do náo circulante, no balanco de 2008, sáo no vaior de: 1 .680 + 936 = 2.616. 

Portanto, logo após o reconhecimento contábil do contrato de arrendamento, eis a 
sítuacáo da arrendatária: 
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Balanoo em 31/12/08 




Ativo 

NSo Circulante 

Imobilizado 11.500 


Passivo 
Circulante 

Dividas anteriores 11.000 
Arrendamentos a Pagar 5.400 
Encargos Financeiros a Transcorrer (2.300) 

14.100 

NSo Circulante 

Arrendamentos a Pagar (5.400 x 2) + 216 1 1 .016 
Encarqos Financeíros a Transcorrer (2.616) 

8.400 


O ativo e o passivo relativos ao arrendamento estáo reconhecidos por valor igual ao 
justo da propriedade arrendada (basta excluir o passivo anterior ao arrendamento, 
11.000): 


Ativo gerado pelo arrendamento 


Passivo gerado pelo arrendamento 


NSo Circulante 

Imobilizado 1 1 .600 


Circulante 

Arrendamentos a Pagar 5.400 
Encaraos Financeiros a Transcorrer (2.300) 

3.100 

Nao Circulante 

Arrendamentos a Pagar (5.400 x 2) + 21 6 1 1 .01 6 
Encarqos Financeiros a Transcorrer (2.616) 

8.400 

Totalgeral 11.500 



22.1.2.6 Bens do imobilizado versus materiais de uso ou consumo 



A legislapáo comercial e as Normas Internacionais de Contabilidade náo estabefecem 
um critério objetivo que sirva para diferenciar os materiais de uso ou consumo, classifl- 
cados normalmente no ativo circulante, dos bens do ativo fixo (imobilizado). Em virtude 
dessa omissáo, tém sido adotadas, nos registros contábeis, as regras estabelecidas 
pela legislacáo do Imposto de Renda. 

O Imposto de Renda estabelece que o custo de aquisicao de bens do ativo fixo náo 
poderá ser deduzido diretamente como despesa operacional, salvo se o bem adquirido 
tiver valor unitário náo superior a R$ 326,61 , ou prazo de vida útil que náo ultrapasse 1 
ano. Se o bem adquirido for de valor e vida útil superiores a esses limites, terá de ser 
registrado no imobilizado para posterior depreciacáo ou amortizacáo. Por analogia, 
com base nessa determinacáo da legislacáo do Imposto de Renda, considera-se mate- 
rial de uso ou consumo aquele cujo valor nao seja superior a R$ 326,61 ou cujo tempo 
de vida útil náo ultrapasse 1 ano. Enquadram-se nessa regra os materiais de escritório 
ou expediente, limpeza, manutencáo. Assim, bem do ativo fixo é aquele que, cumulati- 
vamente, tem valor superior a R$ 326,61 e vida útil superior a 1 ano. 

Contabilmente, o procedimento mais adequado é iancar os materiais de uso ou con- 
sumo como estoque do ativo circulante. Á medida que eles sejam consumidos, o 
valor correspondente deve ser transferido para o resultado. 

Na aquisicáo dos materiais de uso ou consumo: 

D - Estoque de Materiais de Uso ou Consumo 
C - Caixa ou Contas a Pagar 
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Quando do consumo desses bens: 

D - Despesas com Materiais de Uso ou Consumo 
C - Estoque de Materiais de Uso ou Consumo 

Entretanto, se a quantidade de material adquirido nao for relevante, é admissível o 
seu registro diretamente cx)mo custo ou despesa. 

A Lei Complementar n° 122/06 prevé que sqmente darao direito de crédito do ICMS as 
mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento nele entradas a partir 
de 1° dejaneiro de 2011. A Lei Complementar n° 87/96 estabelecia que o ICMS inciden- 
te nessas operagoes seria recuperável a partír de 1° de janeiro de 1998. Entretanto, a 
data de entrada em vigor do direito á recuperacao desse imposto nas operacóes com 
bens para uso ou consumo vem sendo adtado sistemattcamente. O ICMS incidente nas 
operagQes de aquisicao de bens para o ativo fixo passou a ser recuperável, no limite 
de 1/48 por més, por determinagao da Lei Compiementar n° 87/96 (Lei Kandir). 

22.1.2.7 Gastos com reparos, conservaclo ou substituicáo 

Segundo a legislacao do Imposto de Renda, os gastos incorridos com reparos, conser- 
vacao ou subsíituicáo de partes ou pegas de bens do ativo imobilizado, de que resulte 
aumento de vida útil superior a 1 ano, devem ser incorporados ao valor do bem para fins 
de depreciacao do novo valor contábil. Ao contrário da substituicáo, normalmente os 
gastos com reparos e conservacáo náo afetam de forma relevante a vida úti! de um bem. 

Por exemplo, certa companhia apresentava uma máquina, no ativo imobilizado, com as 



seguintes caractertsticas: 

Máquina 10.000 

Depreciacao Acumulada ( 6.000) 

Valor contábil 4.000 

Tempo de vida útll remanescente 4 anos 



A substituigáo de determinadas pegas, no valor de 3.000, provocou o aumento da 
vida útil da máquina em 5 anos. 

Na contabilizagáo desses fatos, prtmeiro deve ser baixada a depreciacáo acumuiada 
da máquina: 

D - Depreciagáo Acumulada 

C - Máquinas 6.000 

Em seguida, devemos adicionar o valor gasto com a substituigáo das pegas á conta 
que registra a máquina: 

D - Máquinas 

C - Caíxa ou Contas a Pagar 3.000 

Com isso, a máquina passou a apresentar o saldo de 7.000 e será depreciada com 
base no tempo de vida útil após a substituigao das pegas, 9 anos (4 anos de vida útil 
remanescente, mais 5 anos agregados pela substituigao das pegas). 



445 



Capítulo 22 



Coniabilidade Básica 



22.1 .2.8 Critérios de avaliacáo do ativo imobilizado 

Após a Lei n° 11.638/07, no caso do imobilizado, a Lei das Sociedades por Agóes 
admite apenas o ajuste por depreciagáo e exaustáo. 

Náo é aplicável a ele ajuste ao valor de mercado ou ao valor justo (exceto no caso de 
ajustes de avaliagáo patrimonial), nem provisáo para perdas prováveis na realizagáo 
do seu valor, ainda que comprovadamente sejam perdas permanentes. 

A depreciagáo deve ser registrada pela pessoa que suportar o encargo económico 
da perda de valor, de acordo com as condigóes de propriedade, posse ou uso do 
bem. No caso dos bens alugados, por exemplo, a depreciagáo é registrada pelo lo- 
cador, cabendo ao locatário registrar a despesa de aluguel. 

Em qualquer hipótese, o montante acumulado das quotas de depreciagáo nao pode 
ultrapassar o custo de aquisigáo ou produgáo do bem. 

0 valor nao depreciado dos bens sujeitos á depreciagáo que se tornarem imprestáveis 
ou caírem em desuso deve ser reduzido do ativo imobilizado, baixando-se os bens. 
Esta é uma hipótese de insubsisténcia do ativo, registrada como despesa. 

A depreciagáo é aplicável somente aos bens corpóreos que sofram perda de valor 
em virtude: 

1 - do uso; 

2 - da agáo da natureza; ou 

3 - da obsolescéncia. 

De acordo com as circunstáncias, a depreciagáo é registrada a partir do momento 
em que o bem é instalado, posto em servigo ou está em condigóes de produzir. 

No caso de bens que só possam ser utilizados após a instalagáo, é ela que determi- 
na o início da depreciagao. É o caso dos equipamentos industriais, em relagáo aos 
quais há a presungáo de entrada em uso após a instalagáo. 

Se o bem pode ser empregado sem a necessidade de instalagao, a depreciagáo é com- 
putada a partir do momenío em que ele é posto em uso, como é o caso dos veículos. 

Os projetos florestais destinados á exploragáo dos respectivos frutos, como é o caso 
dos pomares, estao sujeitos a depreciagáo a partir da época em que se encontram 
em condigoes de produzir, o que se caracteriza pela possibilidade de colheita. 

Náo se confundem a depreciagáo de projetos florestais destinados á exploragao dos 
frutos e a exaustáo de recursos florestais. A exaustáo é relativa ao corte e consequen- 
te esgotamento dos recursos, e os projetos fiorestais para extragáo de frutos sofrem 
depreciagáo em razáo do tempo de vlda útil de exploragáo por meio das colheitas. 

22.1.2.8.1 Depreciacáo de edificagóes 

Em relagáo á depreciagáo de edifícios e construgóes, devem ser observadas as se- 
guintes regras: 

1 - a depreciagáo deve ser registrada a partir da conclusáo da obra e do início da 
utilizagáo do bem; 
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2-o valor das edificagóes deve estar destacado do valor do custo de aquisigáo do 
terreno, adm'rtindo-se o destaque baseado em laudo pericial. 

A legislagáo do Imposto de Renda náo admite deprecíagáo relativa a: 

1 - terrenos, salvo em relagáo aos melhoramentos ou construgóes; 

2 - prédios ou construgóes náo alugados nem utilizados pelo proprietário na produ- 

gáo dos seus rendimentos ou que sejam destinados á revenda; 

3 - bens que normalmente aumentam de valor com o tempo, como obras de arte e 

antiguidades; 

4 - bens para os quais haja registro de exaustáo. 

Normalmente, a depreciagáo é registrada mediante a aplicagáo de taxa anual sobre 
o custo de aquisigáo dos bens depreciáveis, devendo ser ajustada proporcionalmen- 
te no caso de periodo de apuragáo inferior ao exercício social, como acontece com 
os bens postos em uso após o inicio do exercício e na baixa de bens antes do encer- 
ramento do exercício. Pode ser apropriada em quotas mensais, díspensado o ajuste da 
taxa proporcionalmente ao número de dias para bens postos em funcionamento ou bai- 
xados no curso do més (qualquer fragáo pode ser computada como um més). 

22.1.2.8.2 Bens utilizados na exploracáo de recursos minerais e florestais 

Náo foi feliz o legisiador quando fixou, no art. 183, § 2°, "c", da Lei n° 6.404/76, que os 
bens aplicados na exploracáo de recursos minerais e florestais estáo sujettos a exaus- 
tao. A iegíslacao do Imposto de Renda dá melhor interpretagáo ao assunto, estabele- 
cendo que a quota de depreciagáo, registrável em cada perfodo de apuragáo, dos bens 
aplicados exciusivamente na exploragáo de minas, jazidas e fíorestas, cujo período de 
exploragáo total seja inferior ao tempo de vida útil desses bens, poderá ser determina- 
da, opcionalmente, em fungáo do prazo da concessáo ou do contrato de exploragáo 
ou, ainda, do volume da producáo de cada periodo de apuragáo e sua relagáo com a 
possanga conhecida da mina ou dimensáo da floresta explorada. 

0 Imposto de Renda achou mais sensato vincular a depreciagáo dos bens usados na 
exploragáo de recursos minerais e florestais á forma de exploragáo desses recursos, 
em vez de determinar que eles sofram exaustáo. 

22.1.2.8.3 Determinacáo do tempo de vida útil 

Nos termos do CPC 27, os benefícios económicos futuros incorporados no ativo sáo 
consumidos pela entidade principalmente por meio do seu uso. Porém, outros fato- 
res, tais como obsolescéncia técnica ou comercial e desgaste normal enquanto o 
ativo permanece ocioso, muitas vezes dáo orígem á diminuigáo dos benefícios eco- 
nómicos que poderiam ter sido obtidos do ativo. Desse modo, todos os seguintes 
fatores sáo considerados na determinagáo da vida útil de um ativo: 

1 - uso esperado do ativo que é avaliado com base na capacidade ou produgáo 

física esperadas do ativo; 

2 - desgaste físico normal esperado, que depende de fatores operacionais tais como 

o número de turnos durante os quais o ativo será usado, o programa de reparos 
e manutengáo e o cuidado e a manutengáo do ativo enquanto estiver ocioso; 
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3 - obsolescéncia técnica ou comercial proveniente de mudancas ou melhorias na 

producáo, ou de mudanca na demanda do mercado para o produto ou servico 
derivado do ativo; 

4 - limites legais ou semeihantes no uso do ativo, tais como as datas de término dos 

contratos de arrendamento mercantil relativos ao ativo. 

Ainda conforme o CPC 27, a vida útil de um ativo é defínida em termos da utilidade 
esperada do ativo para a entidade. A poiítica de gestáo de ativos da entidade pode 
considerar a alienacáo de ativos após um periodo determinado ou após o consumo 
de uma proporcáo específica de benefícios económicos futuros incorporados no ati- 
vo. Por isso, a vida útil de um ativo pode ser menor do que a sua vida económica. A 
estimativa da vida útil do ativo é uma questáo de juigamento baseado na experiéncia 
da entidade com ativos semelhantes. 

De acordo com o Regulamento do Imposto de Renda, RIR/99, art. 310, §§, a Secreta- 
ria da Receita Federal do Brasil publicará periodicamente o prazo de vida útil admissí- 
vel, em condicoes normais ou médias, para cada espécie de bem, ficando assegurado 
ao contribuinte do imposto o direito de computar a quota efetivarnente adequada ás 
condicóes de depreciacao de seus bens, desde que faca prova dessa adequacáo, 
quando adotar taxa diferente. 

No caso de dúvida, o contribuinte ou autoridade lancadora do imposto poderá pedir 
perícia do Instituto Nacional de Tecnologia, ou de outra entidade oficíal de pesquisa 
científica ou tecnoiógica, prevalecendo os prazos de vida útíl recomendados por essas 
instituicóes, enquanto esses prazos náo forem alterados por decisao administrativa 
superior ou por sentenca judicial, baseadas, igualmente, em laudo técnico idoneo. 

Quando o registro do imobilizado for feito por conjunto de instalacáo ou equipamen- 
tos, sem especifícacáo suficiente para permitir aplicar diferentes taxas de deprecia- 
cáo de acordo com a natureza do bem e o contribuinte do imposto de Renda náo 
tiver elementos para justiflcar as taxas médias adotadas para o conjunto, será obriga- 
tória a utilizacáo das taxas aplicáveis aos bens de maior vida útil que integram o con- 
junto, o que provocará menor valor para as cotas de depreciacáo. 

22.1 .2.8.4 Depreciagao de bens usados 

Pelas regras do Imposto de Renda, a taxa de depreciacáo de bens adquiridos usa- 
dos é fixada tendo em vista o maior dos seguintes prazos: 

1 - a metade da vida útil admissível para o bem adquirido novo; 

2-o restante da vida útil, considerada esta em relagao á primeira instalacao para 
utilizacáo do bem. 

Consideremos a compra de um equipamento que já tivesse 4 anos de uso. O tempo 
de vida útil normal desse bem quando novo era de 10 anos. Portanto, a metade da 
vida útil para o equipamento, se fosse adquirido novo, é de 5 anos, e o tempo de vida 
útil remanescente, de 6 anos. Para cálculo da depreciacao, prevalece o maior dos 
dois prazos: 6 anos. 
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22.1.2.8.5 Depreciacáo acelerada contábil 

A depreciagáo aceierada contábil consiste em se langar contabilmente parcela de de- 
preciacáo adicional áquela que é registrada com base no tempo de vida útil normal. 

A depreciagáo aceierada contábií é apíicável exclusivamente a bens móveis. 

De acordo com a legislacáo do imposto de Renda, podem ser adotados em relacáo 
aos bens móveis, em funcáo do número de horas diárias de operacáo, os seguintes 
coeficientes de depreciacáo acelerada: 

1 - um turno de oito horas 1 ,0; 

2 - dois turnos de oito horas 1 ,5; 

3 - trés turnos de oito horas 2,0. 

Uma indústria que utilize máquina em 2 turnos de 8 horas, com taxa anual de depre- 
ciacáo de 10% e valor de 10.000, pode apurara depreciagáo da seguinte forma: 

Depreciacao normal: 1 0.000 x 1 0% - 1 .000 

Coeficiente de deprectacáo acelerada x 1,5 

Depreciacáo contábil total 1 .500 

0 coeficiente de depreciacáo acelerada contábil é aplicado sobre o valor da deprecia- 
cáo normal. Portanto, a utilizacáo do bem em apenas um tumo de oito horas náo gera 
depreciagáo acelerada contábil, uma vez que o coeficiente de multiplicacáo, nesse 
caso, é igual a 1. Na hipótese de 2 turnos de 8 horas, a depreciacáo acelerada contábil 
(o valor acrescido a titulo de depreciagáo) é de 50% da depreciacáo normal. No caso 
de 3 tumos de 8 horas, acrescentam-se 100%. 

22.1.2.8.6 Depreciacáo acelerada incentivada 

A depreciagáo acelerada incentivada tem como finalidade incentivar a implantacáo, 
renovacáo ou modernlzacáo de instalacñes e equipamentos. 

Consiste em, de acordo com a legislacáo do Imposto de Renda e nos casos nela pre- 
vistos, permitir que o contribuinte antecipe a deducáo da depreciacáo no cálcuio do 
lucro real. 

Esse tipo de depreciacao náo é lancado contabilmente, devendo ser escriturado no 
Livro de Apuracáo do Lucro Real - Lalur. 

22.1.3 Intangível 

Conforme o Pronunciamento Técnico CPC 04, para ser registrado como intangível, 
um ativo precisa atender aos seguintes requisitos: ser identíficável, controlado e ge- 
rador de benefícios económicos futuros, que podem incluir a receita da venda de 
produtos ou servicos, redugáo de custos ou outros benefícios resultantes do uso do 
ativo pela entidade. 

Um ativo é intangível quando: 

1 - pode ser destacado do património da companhia e vendido, transferido, licencia- 

do, alugado ou trocado; 
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2 - resulta de direitos contratuais ou legais; ou 

3 - decorre de ágio pago por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) em tran- 

sacáo entre partes independentes. 

A princípio, sáo reconhecidos no ativo os bens intangíveis adquiridos de terceiros. As 
marcas, clientela, ponto comercial etc. gerados pela própria companhia náo devem 
ser lancados contabilmente. 

Nos termos do artigo 183, VI, da Lei n° 6.404/76, com a redacáo da Let n° 1 1 .638/07, 
no intangível sao classificados os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos 
(imateriais) destinados á manutencáo da companhia ou exercidos com essa finalida- 
de, inclusive o fundo de comércio adquirido (goodwill adquirido). 

Os bens classificados no intangivel devem ser avaltados pelo custo incorrido na aquisi- 
cáo deduzido do saldo da respectiva conta de amortizacáo, que é relativa á perda de 
valor de bens incorpóreos utilizados nas atividades da companhia, cuja existéncia tenha 
duragáo limitada ou prazo legal ou contratualmente limitado. Seu cálculo leva em consi- 
deracáo o tempo durante o qual o bem incorpóreo pode ser exptorado economicamente, 
podendo ser: 

1 - estabelecido em lei que regule os direitos sobre o bem incorpóreo; 

2 - fixado no contrato por intermédio do qual seja adquirido o bem incorpóreo; 

3 - decorrente da natureza do bem, quando sua existéncia ou duracáo for limitada. 

As patentes, por exemplo, tém prazo de exploracáo fixado em lei; as concessoes de 
servigos públicos podem ter prazo de exploracáo estabelecido em contrato; os pro- 
gramas de computador tém duracao limitada pela obsolescéncia. 

A taxa anual de amortizacáo de bens do intangível é fixada tendo em vista o número 
de anos restantes de existéncia dos bens incorpóreos. 

A títuio de exemplo, estáo sujeitos a amortizacáo: 

1 - patentes de invencáo, fórmulas e processos de fabricacáo, direitos autorais, licen- 

cas, autorizacóes ou concessoes; 

2 - direitos sobre bens que, nos termos da lei ou contrato que regule a concessáo de 

servico público, devem reverter ao poder concedente, ao fim do prazo da conces- 
sáo, sem indenizacáo; 

3 - custo de aquisicáo, prorrogacao ou modificacáo de contratos e direitos de qualquer 

natureza, inclusive de exploracao de fundos de comércio. 

Sáo exemplos de bens classificáveis no ativo intangfvel: 

Programas de computador (softwares) Concessóes obtidas de servicos públicos 

Marcas de propaganda Direitos autorais 

Patentes de fabricacáo de produtos Linhas telefontcas 

Direitos de exploracao de recursos minerais Ponto comercial 
Direitos de exploracao de recursos fiorestais Direitos de franquia 
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22.1.4 Diferido 

0 subgrupo ativo diferido foi extinto pela Medida Provisória n° 449/08, a qual, no entan- 
to, admite que seu saido existente em 31 de dezembro de 2008 que, peía sua nature- 
za, nao possa ser alocado a outro subgrupo de contas, permanega no ativo sob essa 
classificacao até sua completa amortizacio, sujeito á análise sobre a recuperacio. 

Em que pese a MP citada admitir a reclassificagáo de vaiores existentes no diferido 
para outro subgrupo do ativo, como por exemplo o intangível, essa nao deve ser a 
regra aplicável. Em razáo das características próprias das despesas diferidas, que as 
diferenciam dos outros ativos, o mais adequado é a sua manutencao no ativo nao 
circulante, no subgrupo diferido, até a sua totai amortizagao. Portanto, apesar de 
extinto, o subgrupo diferido ainda pode ser apresentado no balango, até que seja 
plenamente amortizado. 

Muito embora, legalmente, as despesas diferidas fossem equiparadas a um ativo incor- 
póreo, de fato, eram apenas despesas mantidas no ativo até o momento da amortizacao. 
Ao contrário dos bens incorpóreos do ativo intangível, o ativo diferido náo podia ser des- 
tacado do património da companhia e vendido, transferido, licenciado, alugado ou 
trocado, pois, efetivamente, náo era um ativo. 

De acordo com a redagáo já revogada do art. 1 79, inciso V, da Lei n° 6.404/76, no 
diferido eram ciassificadas apenas: 

1 - despesas pré-operacionais; e 

2 - gastos de reestruturagáo que contribuíssem, efetivamente, para o aumento do 

resultado de mais de um exercício social e que náo configurassem tao somente 
uma reducao de custos ou acréscimo na eficiéncia operacional. 

Na nova legislacao os gastos que antes eram apropriados ao diferido agora integram 
de imediato o resultado, como despesas. É o caso inctusive das despesas pré- 
operacionais e dos juros pagos ou creditados a acionistas na fase de implantacao. 

22.1.5 Exaustáo 

A exaustáo é referente á diminuicáo do valor apiicado na aquisigáo de direitos de ex- 
ploragao de recursos minerats e florestais em virtude da efetiva exploragao. No caso de 
minerais, a exaustáo é determinada com base no volume de recursos extraídos em 
relagáo á possanga conhecida da mina. Porém, se o prazo de concessáo for menor do 
que o prazo previsto para o esgotamento dos recursos, a exaustáo deverá ser calcufa- 
da em funcao do prazo de concessao. 

Consideremos que uma companhia extratora de minérios tenha obtido por 100.000, 
mediante concessao da Uniáo, o direito de exploragáo de recursos minerais pelo prazo 
de 15 anos. O total estimado de recursos (possanga) é de 10 toneladas e o prazo es- 
timado de efetiva exploragáo é de 6 anos. 

Se, no primeiro ano, tivermos a extragáo de 2 toneladas de recursos minerais, a exaus- 
tao será calculada da seguinte forma: 

Recursos extraídos = 
Possanga 
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2 toneladas = 0,2 ou 20% 
10 toneladas 

100.000x20% = 20.000 

A exaustáo do 1° ano, no valor de 20.000, foi calculada com base no volume de extra- 
gáo. Nesse exemplo, antes de ser alcancado o fim do prazo de concessao, os recursos 
minerais já teráo sido esgotados. 

Conforme a legislacáo do Imposto de Renda, mesmo quando o cálculo da perda de 
valor dos direitos de exploracáo de recursos minerais for fetto com base no prazo 
contratual, o reglstro deverá ser efetuado a título de exaustáo. O legislador náo ado- 
tou critério igual ao utilizado para os recursos florestais, cuja perda de valor pode ser 
registrada a título de exaustáo ou arnortizacáo, conforme o caso. 

A exaustáo acumulada pode ser classificada no imobilizado, se o bem sujeito á perda 
de valor em virtude da exploracáo for da própria companhia (exemplo: exaustao de 
uma floresta de propriedade da companhia), ou no intangíveí, caso o bem seja de 
propriedade de terceiros (exemplos: exploragáo de recursos minerais ou florestars 
cuja propriedade seja da Uniáo). 

Este último caso é o mais usual. 

22.1.6 Análise da recuperagáo do imobilizado e intangível 

A principal finalidade das alteracSes provocadas na Lei das Sociedades por Acoes 
pela Lei n° 11.638/07 e MP n° 449/08 é harmonizar a legislagáo brasüeira com os 
padr5es contábeis intemacionais, como se depreende do § 5° do art. 177 da Lei das 
S.A.: 

"Art. 177 



§ 5° As normas expedidas pela Comissáo de Valores Mobiliários a que se refere 
o § 3° deste artigo deveráo ser elaboradas em consonáncia com os padroes 
internacionais de contabilidade adotados nos principais mercados de valores 
mobiliários." 

Entre as principais inovacóes da Lei n° 11.637/07 está a anáíise da recuperabilfdade, 
agora prevlsta no art. 183 da Lei n° 6.404/76: 

"Art. 183 



§ 3° A companhia deverá efeíuar, periodicamente, análise sobre a 
recuperacáo dos valores registrados no imobiíizado e no intangível, a fim de que 
sejam: 

I - registradas as perdas de valor do capital aplicado quando houver de- 
cisáo de interromper os empreendimentos ou atividades a que se destinavam ou 
quando comprovado que náo poderáo produzir resuitados suficientes para recu- 
peracáo desse valor; ou 
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!! - revisados e ajustados os critérios utilizados para determinacao da vida 
útil económica estimada e para cálcuío da depreciacáo, exaustáo e amortizacáo." 

Da análise da recuperabilidade do imobilizado e do intangível podem resultar os se- 
guintes efeitos: 

1 - registro como perda de capital do váior, parcial ou total, de bens do imobilizado ou 

do intangível, quando interrompidos os empreendimentos ou atividades a que es- 
táo vinculados ou comprovada a irrecuperabiltdade de seus valores; 

2 - revisáo e ajuste dos critérios de fixacáo do tempo de vida útil aplicado para fins 

de depreciacáo, exaustáo e amortizacáo. A desvalorizacáo de um ativo pode in- 
dicar, por exemplo, que a vida útil remanescente, o método de depreciacáo, amor- 
tizacáo e exaustao ou o seu valor residual devem ser revisados e ajustados. 

A análise da recuperabilidade visa a assegurar que os ativos náo estejam registrados 
contabilmente por um valor superior áquele passível de ser recuperado por seu uso ou 
por venda. Assim, caso existam evidéncias claras de que ativos estáo avaltados por 
valor náo recuperável no futuro, deve-se imediatamente reconhecer a desvalorizacao 
por meio da constituicao de provisáo para perdas. 

22.1.6.1 Definicoes 

Nos termos do CPC 01 - Redu^áo ao Valor Recuperável de Ativos, valor recuperável 
de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa é o maior valor entre o valor líquido 
de venda de um ativo e seu valor em uso. Desse modo, se o valor líquido de venda de 
um ativo é de 50.000,00 e o seu valor em uso, de 40.000,00, entáo seu valor recuperá- 
ve! será de 50.000,00, o maior dos dois. 

Valor líquido de venda é o valor a ser obtido pela venda de um atlvo ou de uma unidade 
geradora de caixa em transac5es em bases comutativas, entre partes conhecedoras e 
interessadas, menos as despesas estimadas de venda. 

VSIor de venda (no mercado) 1 00.000,00 

Despesas de venda ( 20.000,00) 

Valor líquido de venda 80.000,00 

Valor em uso é o valor presente de fluxos de caixa futuros estimados, que devem 
resultar do uso de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa. Assim, um equi- 
pamento que ainda possa ser mantido em uso por 2 anos, gerando anualmente re- 
ceitas de 5.000,00 e gastos de 4.0000,00, o que resulta em lucro de 1 .000,00, terá 
valor presente de seus fluxos de caixa futuros de: 

1°ano- 1.000/1,1 = 909,09 
2° ano- 1.000/1,21 = 826.45 
1.735,54 

Despesas de venda ou de baixa sáo despesas incrementais diretamente atribuíveis á 
venda ou á baixa de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa, exceto as des- 
pesas financeiras e de impostos sobre o resultado gerado. 

Perda por desvalorizagao é o valor pelo qual o vaíor contábil de um ativo ou de uma 
unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. 
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Valor recuperável 
Valor contábil do ativo 
Perda por desvalorizagáo 



7.000,00 
( 10.000.00) 
( 3.000,00) 



D - Despesa com Provisao para Perda (resultado) 

C - Provisáo para Perda por Desvalorizagáo (retif. do náo circulante) 3.000,00 

Valor contábil é o valor pelo qual um ativo está reconhecido no balango depois da 
deducao de toda respectiva depreciagao, amortizagáo ou exaustáo acumulada e 
provisáo para perdas. 

Custo de aquisigáo do ativo 20.000,00 
Depreciagáo acumulada (12.000,00) 
Provisáo para perda ( 2.000,00) 

Valor contábil 6.000,00 

Depreciagao, amortizagao e exaustáo é a alocagáo sistemática do valor depreciável, 
amortizável e exaurível de ativos durante sua vida útil. 

Valor depreciável, amortizável e exaurível é o custo de um ativo, ou outra base que 
substitua o custo nas demonstragóes contábeis, menos seu valor residuaí. 

Custo de aquisigáo do ativo 10.000,00 
Valor residual ( 1 .000,00) 

Valor depreciável 9.000,00 

Valor residual é o valor estimado que uma entidade obteria pela venda do ativo, após 
deduzir as despesas estimadas de venda, caso o ativo já tivesse a idade e a condigao 
esperadas para o fim de sua vida útil. Dessa forma, após sua integra) depreciagao, o 
valor contábil do bem será igual ao seu valor residual. 

Vida útil é: 

1- o período de tempo no qual a entidade espera usar um ativo; ou 

2- o número de unidades de produgáo ou de unidades semelhantes que a entidade 
espera obter do ativo. 

Unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera as en- 
tradas de caixa, em grande parte independentes das entradas de caixa de outros 
ativos ou de grupos de ativos. Exemplos: máquina, equipamento, mina, estrada de ferro, 
floresta. 

Ativos corporativos sao ativos, exceto ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill), que contribuem, mesmo que indiretamente, para os fluxos de caixa futuros, 
tanto da unidade geradora de caixa sob revisao, quanto da de outras unidades gerado- 
ras de caixa. 

Mercado ativo é um mercado em que todas as seguintes condigóes existem: 

1 - os itens transacionados no mercado sao homogéneos; 

2 - vendedores e compradores com disposigáo para negociar sáo encontrados a 

qualquer momento para efetuar a transagao; e 

3 - os pregos estao disponíveis para o público. 
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22.1 .6.2 Ativo desvalorizado 

Um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor recuperávei. 
A entidade deve avaliar, no mínimo ao fim de cada exercício social, se há alguma 
indicacáo de que um ativo possa ter sofrido desvaiorizagáo. Se houver alguma indi- 
cacao, a entidade deve estimar o valor recuperável do ativo. 

22.1.7 Ativo náo circulante mantido para venda 

O Pronunciamento Técnico CPC 31 estabelece que a entidade deve classificar um 
ativo náo circulante como mantido para venda se o seu valor contábii vai ser recupera- 
do, principalmente, por meio de transacáo de venda em vez do uso contínuo. Para que 
esse seja o caso, o ativo ou o grupo de atívos mantido para venda deve estar disponí- 
vel para venda imediata em suas condicóes atuais, sujeito apenas aos termos que 
sejam habituais e costumetros para venda de tais ativos mantidos para venda. Com 
isso, a sua venda deve ser aitamente provável, o que se caracteriza quando o nível 
hierárquico de gestáo apropriado está comprometido com o plano de venda do ativo, 
aiém de ter sido iniciado um programa firme para localizar um comprador e concluir o 
plano. Além disso, o ativo mantido para venda deve ser efetivamente colocado á venda 
por preco que seja razoável em relagáo ao seu valor justo corrente. Ainda, como regra, 
deve-se esperar que a venda se qualifique como concluída em até um ano a partir da 
data da classificacáo, e as acóes necessárias para concluir o plano devem indicar que 
é improvável que possa haver aiteragoes significativas no plano ou que o plano possa 
ser abandonado. 

0 CPC 31 exige que os ativos que satisfazem aos critérios de classificacáo como 
mantidos para venda sejam: 

1 - mensurados pelo menor entre o valor contábil até entao registrado e o valor justo 

menos as despesas de venda, e que a depreciagáo ou a amortizafáo desses ati- 
vos cesse; 

2 - apresentadps separadamente no baianco patrimonial e que os resultados das ope- 

racoes descontinuadas sejam apresentados separadamente na demonstracád do 
resultado. 

A entidade deve apresentar o ativo náo circulante classificado como mantido para 
venda separadamente dos outros atívos no balanco patrimonial: 

Atívo 

Ativo circulante 

Ativos náo circulantes mantidos para venda 
Ativo náo circuiante 

Os passivos de grupo de atívos classificado como mantido para venda devem ser 
apresentados separadamente dos outros passivos no balanco patrimonial. Esses 
ativos e passivos náo devem ser compensados nem apresentados em um único 
montante. Além disso, a entidade deve apresentar separadamente qualquer receita 
ou despesa acumuiada reconhecida diretamente no património líquido (outros resui- 
tados abrangentes) relacionada a um ativo nao circulante ou a um grupo de ativos 
classificado como mantido para venda. 
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Questoes comentadas 

01. Os juros pagos ou creditados a acionistas na fase de implantacáo de uma 
empresa devem ser registrados no 

a) resultado. 

b) ativo náo circulante realizável a longo prazo. 

c) passivo náo circuiante. 

d) património líquido. 

e) passivo circulante. 

Na nova legislacáo as despesas pré-operacionais e os juros pagos ou creditados a 
acionistas na fase de implantacao, que eram registrados no ativo diferido, devem ser 
apropriados ao resultado, como despesa. 

02. A depreciacao 

a) alcanca todos os bens do ativo náo circulante. 

b) é calculada em funcáo da vida útil dos bens do imobilizado sujeitos a 
desgaste peio uso. 

c) registra, como despesa do exercício da aqutsicáo, os gastos com inver- 
sóes do attvo náo circulante. 

d) representa um fundo criado pela empresa para possibilitar a aquisicáo 
de um bem de reposicáo. 

e) visa a apropriar, como custo do período, a parcela de desvalorizagáo de 
bens do ativo náo circulante. 

A depreciacao atinge os bens materiais do ativo imobilizado (e eventuaimente tam- 
bém do subgrupo investimentos) sujeitos a perda de valor em razao do uso, acao 
da natureza ou obsolescéncia. Sobre o valor de aquisicáo do bem, é apiicada a ta- 
xa de depreciagao, calculada em fungáo do seu tempo de vida útil. Para os efeltos 
contábeis, em regra o bem sofre depreciagáo a partir do més em que é posto em 
uso, sendo o valor correspondente langado como despesa do período: 

Despesa de Depreciacáo 
a Depreciacáo Acumuiada 

03. Determinada empresa adquiriu uma máquina em janeiro de X1, que foi pos- 
ta em funcionamento no mesmo més. 

Sabendo-se que: 

- a taxa de depreciacáo adotada foi de 20% ao ano; 

- o valor de aquisigáo da máquina foi de 220.000; 

- a depreciacáo é contabilizada ao f im de cada més; 

- a máquina foi vendida por 200.000 em julho de X4; 

pode-se afirmar que o valor contábii da máquina, em 31.12.X3, era de 
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a) 220.000. 

b) 134.000. 

c) 112.000. 

d) 88.000. 

e) 80.000. 

O bem comegou a ser depreciado a partir do més em que foi posto em funciona- 
mento. Deste més, janeiro de X1 , até a data em que se pede o seu valor contábü, 
dezembro de X3, tivemos 3 anos. A taxa de depreciagao anual é de 20%. Logo, a 
depreciagao a cada ano será de: 220.000 x 20% = 44.000. Em 3 anos de depre- 
ciagao, teremos: 44.000 x 3 anos = 132.000, que é o valor da depreciagao acu- 
mulada. O valor contábil é a diferenga entre o custo de aquisigao do bem e a sua 
depreciagao acumulada: 

Máquina 220.000 
(-) Depreciagao acumulada (132.000) 
Vaior contábil 88.000 

04. Um veícuio adquirido em janeiro de X2 por 250.000 foi vendido em dezem- 
bro de X4 por 140.000. 

Sabendo-se que: 

- a empresa adotava a taxa de depreciacáo de 20% a.a. sobre o valor de aqui- 
sigáo do bem; 

- a depreciagáo era contabilizada ao fim de cada més, 
pode-se afirmar que o resultado da operagáo de venda foi de 

a) prejuízo de 10.000. 

b) lucro de 40.000. 

c) prejuízo de 40.000. 

d) lucro de 110.000. 

e) prejuízo de 1 1 0.000. 

O bem foi utilizado durante 3 anos: de janeiro de X2 a dezembro de X4. A depre- 
ciagáo anuai é de: 250.000 x 20% = 50.000. Ao fim dos 3 anos, a depreciagao 
acumulada era de: 20% x 3 anos = 60%, tendo o vaior de 150.000. 



Veículo 250.000 

Depreciagáo acumulada (150.000) 

Valor contábil 100.000 

Prego de venda 140.000 

Valor contábil (100.000) 

Lucro 40.000 
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05. (TRF/Esaf) Em primeiro de outubro de 2001 , a Amerifiores Ltda. adquiriu um 
veículo usado por R$ 23.000,00, pagando 60% á vista. 

O carro fora comprado novo pelo ora vendedor pela quantia de R$ 27.000,00, 
há um ano e meio, e contabilizado com valor residual de R$ 12.000,00. 

A depreciacáo considera a previsáo normal do Fisco para a vida útil de veí- 
culos (cinco anos). 

Em 31 de dezembro do mesmo ano, em reiacáo ao referido veícuio, pode-se 
afirmar que 

a) a conta Depreciacáo Acumulada desse veículo terá saido de R$ 5.650,00. 

b) o valor contábii do veícuio, no comprador, é de R$ 22.450,00. 

c) a operacáo de compra deu ao vendedor um lucro de R$ 4.100,00. 

d) a operacáo de compra deu ao vendedor uma perda de R$ 500,00. 

e) o valor contábil do veículo, no comprador, é de R$ 21 .850,00. 

Como se trata de veículo usado, a depreciacáo deveria ser calculada com base na 
vida útil restante quando da aquisicao (3,5 anos), que era superior á metade da vi- 
da útil do bem quando novo (2,5 anos). No entanto, a banca ignorou esse fato. 

Conforme o enunciado, a vida útil do veículo é de 5 anos (60 meses). A deprecia- 
cao acumulada do bem é equivalente ao período de outubro a dezembro de 2001 : 
3 meses. Logo, a depreciacáo acumulada de 2001 é de: 23.000 x 3/60 = 1.150. 

Veículo 23.000,00 
Depreciacao Acumulada ( 1.150.00) 

Valor contábil 21.850,00 

06. (TRF/Esaf) A empresa Belmont S/A adquiriu um equipamento por R$ 27.000,00 
e gastou mais R$ 3.000,00 para sua instalacáo. 

Após certo tempo, a empresa vendeu á vista o equipamento por R$ 12.000,00. 
Nessa época, a conta Depreciacáo Acumulada tinha saldo de R$ 15.000,00. 

O lancamento correto para registrar o fato acima citado deve ser o que segue: 

a) Diversos 
a Equipamentos 

Caixa R$ 12.000,00 

Depreciacáo Acumuiada R$ 15.000.00 R$ 27.000,00 



b) Equipamentos 
a Diversos 

a Caixa R$ 12.000,00 

a Depreciacáo Acumulada R$ 15.000.00 R$ 27.000,00 

c) Diversos 
a Diversos 

Equipamentos R$ 27.000,00 
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Gastos de Instalacáo R$ 3.000,00 R$ 30.000,00 

a Caixa R$ 12.000,00 

a Depreciacáo Acumulada R$ 18.000,00 R$ 30.000,00 

d) Diversos 

a Equipamentos 

Caixa R$ 12.000,00 

Depreciacáo Acumulada R$ 15.000,00 

Perda de Capital R$ 3 000,00 R$ 30.000,00 

e) Diversos 
a Diversos 

Caixa R$ 12.000,00 

Depreciacáo Acumuiada R$ 18.000.00 R$ 30.000,00 

a Equipamentos R$ 27.000,00 

a Gastos de Instalacáo R$ 3.000.00 R$ 30.000,00 

O custo de aquisicao do equipamento deve incluir o gasto com a sua Instalacáo. 

Equipamento 30.000,00 

Depreciacáo Acumulada (15.000.00^ 

Valor contábii 15.000,00 



Em razáo de o equipamento ter sido vendido por preco abaixo do valor contábil, 
houve prejuízo: 

Preco de venda 12.000,00 
Valorcontábil (15.000.00) 
Perda de capital { 3.000,00) 

07. (INSS/Esaf) Em 31 de agosto de 2002, no ativo imobilizado da firma Nor- 
Noroeste constavam as contas Máquinas e Equipamentos e Depreciacáo 
Acumulada de Máquinas e Equipamentos, com saldos, respectivamente, 
devedor de R$ 9.000,00 e credor de R$ 3.000,00. 

Estas contas representavam apenas uma máquina, comprada por R$ 5.400,00, 
e um equipamento, comprado por R$ 3.600,00, simultaneamente, tempos atrás. 

A máquina e o equipamento foram depreciados contabilmente na mesma 
proporcáo e náo sofreram correcáo monetária nem baixas durante o período. 

Ao fim do dia, o gerente informa á diretoria que já havia ftxado o preco de 
venda do equipamento, na forma solícitada. Recebeu, entáo, a contra- 
ordem para oferecer um desconto comercial de 10% sobre o aludido preco, 
suficiente para náo constar na demonstracáo do resultado nem ganhos 
nem perdas de capital com a alienacáo desse equipamento. 

A alienacáo náo será tributada e os centavos seráo abandonados. 

Com base nas informacóes acima, podemos dizer que o preco de venda fi- 
xado para o equtpamento foi de 
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a) R$ 2.310,00. 

b) R$ 2.333,00. 

c) R$ 2.640,00. 

d) R$ 2.667,00. 

e) R$ 2.772,00. 



Máquina 5.400,00 

DepreciacáoAcumulada-1/3 (1.800,00) 

Valor contábil 3.600,00 

Equipamento 3.600,00 

Depreciacáo Acumulada - 1/3 (1.200,00) 

Valor contábil 2.400,00 



No caso do equipamento, o preco de venda menos o desconto de 10% sobre esse 
prego deve apresentar valor igua! ao contábil: 

Valor Contábil = Preco de Venda - 1 0% do Preco de Venda 
Portanto, sendo "V igual ao prego de venda, temos: 

2.400,00 = V- 0,1 V 
2.400,00 = 0.9V 
V = 2.666,67 

08. (AFRF/Esaf/Adaptada) Apresentamos abaixo cinco frases reiacionadas com 
o ativo náo circulante, sendo quatro verdadeiras e apenas uma falsa. Assi- 
nale a opgáo que contém a assertiva errada. 

a) Depreciagáo é a importáncia correspondente á diminuicao do valor dos 
bens do ativo, resultante do desgaste pelo uso, acao da natureza e ob- 
solescéncia. 

b) Exaustáo é a importáncia correspondente á diminuicáo do valor dos re- 
cursos naturais, minerais e fiorestais, resultante de sua exploracáo. 

c) Amortizacáo é a importáncia correspondente á recuperacáo do capital 
aplicado na aquisicáo de direitos, cuja existéncia ou exercício tenha du- 
racáo limitada. 

d) Reparos sáo servicos que recolocam o ativo em condicoes normais de 
operagáo e que adicionam vida útil ao ativo, náo sendo considerados 
despesas do exercíclo. 

e) Manutengáo refere-se a servigos regulares e períódicos efetuados para 
prevenir contra a necessidade constante de reparos ou consertos e que 
náo adicionam vida útil ao ativo e sáo considerados despesas do exercício. 

Em regra reparos e consertos náo adicionam vida útii relevante ao ativo. Por isso, 
os gastos com reparos e consertos sáo registrados como despesas operacionais. 

A Lei n° 6.404/76, art. 183, § 2°, define depreciacao, amortizacáo e exaustao. 
Ricardo J. Ferreira 460 



Ativo nao circulante 



A alternativa C reproduz o conceito de amortizacao do art. 324 do Regulamento do 
Imposto de Renda: 

"Art. 324. Poderá ser computada, como custo ou encargo, em cada periodo de 
apuracao, a importáncia correspondente á recuperacáo do capital aplicado, ou 
dos recursos aplicados em despesas que contribuam para a formacao do resul- 
tado de mais de um período de apuracao", 

09. (AFRF/Esaf) A empresa Mine Max S/A tinha apenas uma máquina, comprada 
há 8 anos, mas muito eficiente. No balanco de 31.12.01, essa máquina cons- 
tava com saldo devedor de R$ 15.000,00, sem considerar a conta de depre- 
ciacáo acumutada, contabilizada com resíduo de 20%. 

Pois bem, essa máquina tinha vida útil de 10 anos, inictada em primeiro de 
janeiro, e foi vendida em 30 de junho de 2002, causando uma perda de capi- 
tal de 30% sobre o prego alcancado na venda. 

Faca os cálcutos necessários para apurar o valor obtido na referida venda, 
assinalando-o entre as opcoes abaixo. 

a) R$ 2.340,00. 

b) R$ 3.360,00. 

c) R$ 3.692,31. 

d) R$ 3.780,00. 

e) R$ 4.153,85. 

O valor resldual é a parte do custo de aquisicáo á quaf náo se aplica a depreciacáo. 

Até 31.12.01, a máquina acumulava 8 anos de uso. Tendo sido vendida em junho 
de 2002, ela sofreu depreciacáo por 8 anos e 6 meses. 



Máquina 

20% do valor residual 

Valor depreciável da máquina 



15.000,00 
( 3.000.00) 
12.000,00 



Depreciacao acumulada (8,5 anos = 85%) (10.200,00) 

Máquina 15.000,00 

Depreciacáo Acumulada (10.200,00) 

Valor contábii 4.800,00 

Preco de Venda = Valor Contábil - 30% do Preco de Venda 
Valor Contábil = 130% do Preco de Venda 
4.800,00 = 130% do Preco de Venda 
Prégo de Venda = 4.800,00/1,3 = 3.692,31 
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10. (AFRF/Esaf/Adaptada) A empresa Desmontando S/A vendeu o seu ativo náo 
circulante, á vista, por R$ 100.000,00. Dele constavam apenas uma mina de 
carváo e um trator usado. A mina teve custo originai de R$ 110.000,00 e o tra- 
tor foi comprado por R$ 35.000,00 há exatos quatro anos. 

Quando da aquisicáo da mina, a capacidade total foi estimada em 40 tone- 
ladas de minérios com extracáo prevista para dez anos. Agora, já passados 
quatro anos, verificamos que foram extraídas, efetivamente, 20 toneiadas. 

O trator vendido tem sido depreciado pelo método linear com vlda útil pre- 
vista em dez anos, com valor residual de 20%. 

Considerando que a contabilizacao estimada da amortizagáo desses ativos 
tem sido feita normalmente, podemos afirmar que a alienacáo narrada aci- 
ma deu orlgem, em termos líquidos, a ganhos de capital no valor de 

a) R$ 10.200,00. 

b) R$ 21.200,00. 

c) R$ 20.200,00. 

d) R$ 13.000,00. 

e) R$ 24.000,00. 

A resposta apresentad? para esta questáo pela banca nos parece equivocada. 

Na hipótese de recursos minerais, o cálculo da exaustáo deve considerar os re- 
cursos efetivamente extraídos, exceto quando o prazo de concessáo dos direitos 
de exploracao for inferior ao prazo previsto para o efetivo esgotamento dos re- 
cursos. Esta afirmacáo está de acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 183, § 2°, alt- 
nea "c", e com o Decreto n° 3.000/99, art. 330, § 2° (Regulamento do IR). 

Na solucao da questáo, a banca examinadora computou o prazo de 4 anos (equi- 
vaiente a 40% do tempo prbvisto para a extracáo), em vez do percentual de recur- 
sos efetivamente exptora'dos: 20t/40t = 0,5 ou 50%. 

Mina 110.000,00 
Exaustáo Acumulada - 40% ( 44.000.00) 

Valor contábü 66.000,00 

Trator 35.000,00 

Valor residual de 20% ( 7.000,00) 

Valor depreciável do trator 28.000,00 

Depreciagáo acumulada - 40% (1 1 .200,00) 

Trator 35.000,00 
Depreciacáo Acumulada (11.200.00) 
Valor contábil 23.800,00 

A depreciagáo acumulada do trator é relativa a 4 anos. 

Com base no entendimento da banca, o resultado apurado na venda foi o seguinte: 

Precodevenda 100.000,00 

Mina - valor contábil (66.000,00) 

Trator - valor contábil (23.800.00) 

Ganho de capital 10.200,00 
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11. (AFRF/Esaf/Adaptada) Assinale a opcáo que apresenta afirmativa incorreta . 

a) Reservas de capitai representam, genericamente, acréscimo ao patrimó- 
nio líquido que náo transitam pela conta de resultado da companhia nem 
sáo provenientes de ajustes de avaliacáo patrimonial. 

b) Reservas de lucros representam, genericamente, a retencáo de parcelas 
provenientes de ganhos, com o objetivo de preservar o património líquido 
de uma sociedade. 

c) A depreciacáo dos bens representa a diminuicáo de seu valor em conse- 
quéncia do desgaste pelo uso, acáo da natureza ou obsolescéncia. 

d) Reservas de lucros representam, genericamente, a retencáo de parcelas 
provenientes dos ganhos da entidade, com o objetivo de preservar o pa- 
trimónio líquido para posterior destinacáo. 

e) Um imóvel que a diretoria náo tem intengáo de vender e que é alugado a 
terceiros, por náo ter emprego na exploracáo da atividade da empresa, 
deve ser classificado como ativo imobilizado. 

O Imóvel da atternativa E é classificado no subgrupo investimentos, do ativo nao 
circulante. A Lei das Sociedades por Agóes estabelece que também sáo classifi- 
cados no ativo nao circulante, como investimentos, os direitos de qualquer natu- 
reza, náo classificáveis no ativo circulante {nem no realizável a longo prazo), e 
que náo se destinem á manutengao da atividade da companhia ou da empresa. 

Este item de investimentos recebe os ativos que náo podem ser ciassifícados em 
outros grupos e subgrupos. 

Sáo classificados como investimentos permanentes os imóveis fora de uso e os imó- 
veis destinados á locacao ou á futüra expansáo. A partir do momento em que haja a 
destinagáo desses bens para as atividades da companhia, eles devem ser reclassifi- 
cados, passando para o imobiiizado. Também sáo investimentos permanentes obras 
de arte, antiguidades, marcas e patentes fora de uso. 

A alternativa C, apesar de tecnicamente incorreta, porque náo menciona que os 
bens sujeitos a depreciacáo devem ser materiais, reproduz o conceito do art. 305 
do Regulamento do Imposto de Renda: 'Art. 305. Poderá ser computada, como 
custo ou encargo, em cada período de apuragáo, a importáncia correspondente á 
diminuigao do valor dos bens do ativo resultante do desgaste pelo uso, acáo da na- 
tureza e obsolescéncia normal". 
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12. (AFRF/Esaf) A empresa Zucata S/A, que negocia com máquinas usadas, em 
30 de abril, promoveu uma venda dos seguintes itens: 

um trator de seu estoque de vendas, vendido por R$ 35.000,00; 
um jeep de seu imobilizado, vendido por R$ 25.000,00; e 
um imóvel de sua propriedade, vendido por R$ 70.000,00. 

A operacao de venda náo sofrerá nenhum gravame fiscal, a náo ser de Im- 
posto de Renda sobre eventuais lucros ao fim do ano e que seráo calcula- 
dos naquela ocasiáo. 

Os dados para custeamento da transacáo foram os seguintes: 

- o trator foi adquirido por R$ 28.000,00, tem vida útil de 10 anos e já estava 
na empresa há dois anos e meio; 

- o jeep foi adquirido por R$ 20.000,00, tem vida útil de 8 anos e já estava 
na empresa há dois anos; 

- o imóvel foi adquirido por R$ 80.000,00, tem uma edificacáo equivalente a 
40% do seu valor, com vida útil estimada em 25 anos e já estava na em- 
presa há dez anos. 

Considerando essas informacóes, podemos afirmar que, na operacáo de 
venda, a Zucata alcancou um lucro global de 

a) R$ 26.200,00. 

b) R$ 26.000,00. 

c) R$ 21.000,00. 

d) R$ 19.800,00. 

e) R$ 14.000,00. 

Trator- os bens do estoque de vendas náo sofrem depreciacao. 

Receita da venda 35.000,00 
Custo de aquisicáo (28.000.00) 
Lucro 7.000,00 



Sendo a vida útil do jeep de 8 anos, a depreciacao anuai é de 100%/8 anos = 12,5%. 
Logo, em 2 anos de uso, temos: 12,5% x 2 anos ~ 25%. 



Jeep 



Custo de aquisigao 

Depreciacao acumulada (25% x 20.000,00) 
Valor contábil 



20.000,00 
(5.000.00) 
15.000,00 



Receita da venda 
Valor contábil 
Lucro 



25.000,00 
(15.000.00) 
10.000,00 
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Imóve! - o terreno nao sofre depreciacao. 

Custo de aquisicáo 80.000,00 

Valor do terreno - 60% (48.000,00') 

Valor da edificacáo - 40% 32.000,00 

Depreciacáo acumulada (40% x 32.000) (12.800,00) 

Valor contábil da edificacáo 19.200,00 



A depreciacáo da edificacao foi calculada á taxa anual de: 100%/25 anos = 4% ao 
ano. Como havia 10 anos que o bem estava na empresa: 4% x 10 anos = 40% de 
depreciacáo acumulada. 



Valor do terreno 48.000,00 

Valor contábil da edíficacao 19.200.00 

Valor contábil do imóvel 67.200,00 

Receita da venda do imóvel 70.000,00 

Valor contábil do imóvel (67.200.00) 

Lucro 2.800,00 

Soma dos lucros apurados: 

Lucro na venda do trator 7.000,00 

Lucro na venda do jeep 10.000,00 

Lucro na venda do imóvel 2.800,00 

Total 19.800,00 



13. (AFRF/Esaf) A empresa Zola estava desmontando seu parque operacional e, 
para isto, efetuou as seguintes operacóes: 

a) vendeu, á vista, por R$ 3.000,00 uma máquina adquirida por R$ 4.000,00 
e que já fora depreciada em 70%; 

b) baixou do acervo patrimonial um guindaste comprado por R$ 5.000,00, 
já depreciado em 80%; e 

c) aiienou por R$ 2.000,00 um cofre, com valor contábil de R$ 3.000,00, embo- 
ra já depreciado em 25%. 

No período náo houve incidéncia de correcáo monetária e as operacóes 
náo sofreram tributagáo. 

Considerando apenas as transagóes citadas, podemos dizer que a empresa 
Zola incorreu em 

a) custos de R$ 13.000,00. 

b) custos de R$ 4.450,00. 

c) lucros de R$ 550,00. 

d) perdas de R$ 2.600,00. 

e) perdas de R$ 200,00. 
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Máquina 

Custo de aquisicao 4.000,00 

Depreciacao acumulada - 70% (2.800,00) 

Valor contábil 1.200,00 

Receita da venda 3.000,00 
Valor contábil (1.200.00) 
Lucro 1.800,00 

Guíndaste 

Custo de aquísicao 5.000,00 

Depreciacao acumulada (80%) (4.000.00) 

Valor contábil (1 .000,00) 

Como nao houve receita apurada na baixa, o valor contábil do guindaste foi re- 
gistrado como perda de capital. 

Cofre 

Receita da venda 2.000,00 

Valor contábil (3.000.00) 

Prejuízo (1.000,00) 

Resultados relativos aos 3 bens: 

Lucro na venda da máquina 1 .800,00 

Prejuízo na balxa do guindaste (1 .000,00) 

Prejuizo na venda do cofre (1.000.00) 

Perdas líquldas ( 200,00) 

14. (AFRF/Esaf) A Cia. Pocos & Minas possui uma máquina própria de sua ati- 
vidade operacional, adquirida por R$ 30.000,00, com vida úíil estimada em 5 
anos e depreciacáo baseada na soma dos digitos dos anos em quotas 
crescentes. 

A mesma empresa possui também uma mina custeada em R$ 60.000,00, 
com capacidade estimada de 200 mil kg, exaurida com base no ritmo de ex- 
ploracáo anual de 25 mil kg de minério. 

O usufruto dos dois itens citados teve início na mesma data. As contas ja- 
mais sofreram correcáo monetária. 

Analisando tais informacoes, podemos concluir que, ao fim do terceiro ano, 
essa empresa terá no balanco patrimonial, em relacao aos bens referidos, o 
valor contábil de: 

a) R$ 34.500,00. 

b) R$ 40.500,00. 

c) R$ 49.500,00. 

d) R$ 55.500,00. 

e) R$ 57.500,00. 
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Máqulna 



Pelo método de Co/e, no cálculo da depreciacio consideramos a soma dos dígi- 
tos dos anos que correspondem ao tempo de vida útil do bem. Como a máquina 
tem vida útil de 5 anos, a soma dos dígitos é igual a 15: 

1+2+3+4+5= 15 

Conforme esse método, a depreciacao é apropriada de acordo com as fracoes cor- 
respondentes a cada um dos 5 anos da vida útil do bem: 

_L + JL+ J. + J_ + _5_ = 15 
15 15 15 ■ 15 15 15 

Considerando o critério de cotas crescentes, no primeiro ano, teremos 1/15 de 
30.000,00, no segundo, 2/15 de 30.000,00, e assim sucessivamente, até o úitimo 
ano, quando a depreciagáo será de 5/15 de 30.000,00. 

No caso da máquina, a soma das fracóes dos 3 primeiros anos é iguai a 6/15. 
Portanto, a deprectacáo acumulada da máquina ao fim do terceiro ano era de 
6/15 de 30.000,00 = 12.000,00. 

Custo de aquisicao da máquina 30.000,00 
Depreciacao acumulada - 6/1 5 (12.000,00) 
Valor contábil 18.000,00 



A exaustáo é de 25.000kg por ano. Logo, em 3 anos: 25.000kg x 3 anos = 75.000kg. 
60.000,00 x 75.000 = 22.500,00 



Mina 



200.000 



Custo da mina 
Exaustáo acumuiada 
Valor contábil 



60.000,00 
(22.500.00) 
37.500,00 



Soma dos valores contábeis: 



Valor contábil da máquina 

Valor contábil relativo aos recursos minerais 



18.000,00 
37.500.00 
55.500,00 
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15. (Bacen/Esaf) A empresa industria! Acos & Móveis adquiriu uma máquina 
por R$ 12.000,00, instalando-a para funcionar a partir de 01/08/1998. Tal 
máquina tem vida útil prevista para produzir 240.000 pecas. A capacidade 
produtiva da empresa Acos & Móveis é de 30.000 pecas anuais. 

Tendo funcionado estritamente dentro do planejado nos anos de 1998, 1999 
a 2000, e contabilizado o coeficiente 1,2 de depreciacáo acelerada no ano 
1999, podemos dizer que: 

a) a depreciacáo acumulada até o final de 1999 foi de R$ 2.425,00. 

b) a depreciacáo acumulada no balanco de 2000 foi de R$ 3.300,00. 

c) o encargo de depreciacáo em 1999 foi de R$ 1.500,00. 

d) para vender essa máquina em 30 de junho de 2001, ganhando R$ 1.000,00, 
o preco deveria ser de R$ 6.100,00. 

e) o valor depreciável da máquina em 31/12/2001 será de R$ 6.900,00. 

A depreciacáo por peca foi de: R$ 12.000,00/240.000 pecas = R$ 0,05. 

Considerando a depreciacao anua! de 30.000 pecas, podemos eiaborar o seguin- 
te demonstrativo: 



Ano 


N°de 
Pecas 


Depreciacao 
por Peca 


Coeficiente de 
Depreciacáo 


Deprecíacao 
do Ano 


Depreciacao 
Acumulada 


Valor 
Coniábi! 


1998 


12.500 


0,05 




625,00 


625,00 


11.375,00 


1999 


30.000 


0,05 


1,2 


1.800,00 


2.425,00 


9.575,00 


2000 


30.000 


0,05 




1.500,00 


3.925,00 


8.075,00 


2001 


30.000 


0,05 




1.500,00 


5.425,00 


6.575,00 



A depreciaeáo de 1998 é equivalente a 5 meses e a 12.500 pecas, considerando-se 
que a máquina foi instalada para uso em 01 .08.1 998: 30.000 x 5/12 x 0,05 = 625,00. 



16. (TRF/Esaf) A empresa Andaraqui S/A possui no ativo imobilizado um imóvel 
adquirido por R$ 65.000,00 e móveis e utensílios adquiridos por R$ 20.000,00. 
O desgaste desses bens é contabilizado anualmente, calculado pelo método 
da linha reta. 

No encerramento do exercício, em 31.12.01, o imóvel completou exatos oito 
anos de uso e os móveis apenas quatro anos. A vida útil do imóvel (edifica- 
gáo) foi estimada em 25 anos e a dos móveis e utensílios em 10 anos. Os sal- 
dos náo sofreram baixas, reavaliacáo, nem correcáo monetária. 

O custo do terreno equivale a 60% do imóvel. Com as informacoes supra- 
aiinhadas, feitos os cálculos corretos, podemos dizer que no balanco de 
31.12.01, a depreciacáo acumulada de imóveis e de móveis e utensílios estará 
com saldo credor de 
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a) R$ 4.600,00. 

b) R$ 14.720,00. 

c) R$ 16.320,00. 

d) R$ 18.400,00. 

e) R$ 28.800,00. 

O terreno náo está sujeito a depreciacáo e tem valor equivaíente a 60% do custo 
do imóvel. Logo, a edificagáo tem vaior correspondente a 40% do valor total do 
imóvel: 

Imóvel 

Terreno - 60% x 65.000 39.000,00 

Edificacao - 40% x 65.000 26.000,00 

65.000,00 

Edifícagáo 26.000,00 

Depreciacao Acumulada (8/25 x 26.000) ( 8. 320,00) 

Valor contábil da edificacáo 1 7.680,00 

Móveis e Utensílios 20.000,00 
Depreciacao Acumulada (40% = 4 anos) ( 8.000,00) 

Valor contábii dos móveis e utensílios 12.000,00 

Depreciacáo Acumulada - Edificacáo 8.320,00 
Depreciacáo Acumulada - Móveis e Utensílios 8.000.00 

16.320,00 

17. (ICMS-PI/Esaf) O fabricante de duas máquinas importadas, destinadas ao mes- 
mo trabaiho e nas mesmas condicóes de operacao, informou que a vida espe- 
rada de utilizacáo económica de cada uma era de cinco anos, aproximadamen- 
te. A primeira, que custou R$ 4.000,00, entrou em operacáo no dia primeiro de 
abril e a segunda, que custou R$ 5.000,00, entrou em operacáo no dia primeiro 
de julho do mesmo ano. Levando-se em conta os dados acima, podemos afir- 
mar que: 

a) no balanco de encerramento do exercício social relativo ao período de 
aquisicáo das máquinas o saldo da conta de Depreciacáo Acumulada re- 
lativa ás referidas máquinas registra o vaior de R$ 900,00. 

b) em funcáo da informacáo dada peto fabricante de que a vida útil de cada 
máquina era de cinco anos é admissível o registro da depreciacáo, no 
ano da aquisicáo, no montante de R$ 1.800,00. 

c) no balanco de encerramento do exercício social subsequente ao período 
de aquisigáo das máquinas o saldo da conta de Depreciacáo Acumulada 
relativa ás referidas máquinas registra o valor de R$ 2.900,00. 

d) a empresa adquirente deve, obrigatoriamente, providenciar laudo expe- 
dido pelo representante do fabricante, corroborando a informagao rela- 
tiva ao período esperado de utilízacáo das máquinas. 

e) somente após a entrada em funcionamento da segunda máquina a em- 
presa poderá iniciar o registro de depreciacáo do conjunto, isto é, da 
associagáo da primeira máquina com a segunda. 
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O tempo de vida útil das máquinas é de 5 anos (depreciacáo anual de 20%). No ano 
de aquisicáo, a primeira máquina foi depreciada no período de abril a dezembro: 
9/12 x 20% x 4.000,00 = 600,00. E a segunda máquina foi depreciada no período 
de julho a dezembro: 6/12 x 20% x 5.000,00 = 500,00. 



Ao fim do ano 2, a situacáo das máquinas seria: 





Valor de 
Custo 


Depreciagáo 
Ano 1 


Depreciagáo 
Ano2 


Depreciacáo 
Acumulada 


Máquina 1 


4.000,00 


600,00 


800,00 


1.400,00 


Máquina 2 


5.000.00 


500,00 


1.000.00 


1 .500.00 


Total 


9.000,00 


1.100,00 


1.800,00 


2.900,00 



18. (ICMS-MS/Esaf) A empresa Alfa encerra seu balanco em 31 de dezembro de 
cada ano. No dia 10 de janeiro de 2001 adquiriu da empresa Beta uma máquina 
industriai usada, cuja vida útil remanescente foi estimada em 5 anos. 

Sabe-se que a empresa Beta adquiriu este equipamento para instalacáo em 
seu parque industriai em 01 de janeiro de 1998. O valor pelo qual a empresa 
Alfa adquiriu a máquina foi de R$ 750,00. Seu valor residual é de R$ 50,00. 

Com estas consideracóes, podemos afirmar que o valor da depreciacáo anual 
a ser contabilizada em 31 de dezembro de 2001, pelo método da linha reta se- 
rá de 

a) R$ 140,00. 

b) R$ 150,00. 

c) R$ 280,00. 

d) R$ 300,00. 

e) R$ 700,00. 

A depreciacáo é calculada sobre o custo de aquisigáo, deduzido o vaior residual: 

Custo de aquisicáo 750,00 
Valor residual ( 50,00) 

Valor sujeito a depreciagáo 700,00 

Valor residual é a parcela do custo de aquisicáo que nao está sujeita a deprecia- 
gao. Quando o bem for totalmente depreciado, seu valor contábil será igual ao 
valor residual. 

A depreciacáo anual é de: 700,00/5 anos = 140,00 por ano. 

Método da linha reta é o mesmo que método linear, em que a depreciacáo é equiva- 
lente a uma cota constante para cada um dos anos do tempo de vida útil do bem. 

19. (TCE-ES/Esaf) Certa empresa adquiríu uma máquina industrial por R$ 4.000,00, 
financiada em 60 meses e depreciável em cinco anos, com valor residual atri- 
buído em R$ 1.000,00. Após trés anos completos de uso, a máquina foi vendida 
por R$ 2.200,00 á vista. 

Sabendo-se que a depreciagao dessa máquina era feita pelo Método de Co/e, 
em forma decrescente, sem a imputacáo de nenhuma correcao monetária, ao 
examinar o assunto chegaremos á conclusáo de que: 
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a) o encargo de depreciagáo no segundo exercício foi de R$ 800,00. 

b) a depreciacáo acumulada ao fim do segundo exercícto foi de R$ 1 .200,00. 

c) a depreciacáo acumulada ao fim do terceiro exercício foi de R$ 1 .800,00. 

d) o vaior contábii da máquina por ocasiáo da venda era de R$ 2.200,00. 

e) a operacáo de venda da máquina rendeu um lucro de R$ 1 .200,00. 

Valor residuai é a parte do valor do bem que nao sofre depreciacáo. Asslm, ao 
fim da contabilizagao da depreciacáo da máquina, eia ainda apresentará um va- 
lor contábil equivalente ao seu valor residual. 

Máquina 4.000,00 
Valor residual (1.000,00) 
Valor sujeito a depreciacáo 3.000,00 

Pelo Método de Cole, consideramos a soma dos dígitos dos anos que corres- 
pondem ao tempo de vida útil do bem. Como a máquina tem vida útil de 5 anos, 
a soma dos dígitos é igual a 1 5: 

1 +2+3+4+5=15 

Segundo esse método, a depreciacáo é apropriada de acordo com as fracoes cor- 
respondentes a cada um dos 5 anos da vida útil do bem: 

J_ + 2_ + _3_+4_ + _5_ = 15 
15 15 15 15 15 15 

Se fosse considerado o critério de cotas crescentes, no primeiro ano, teríamos 
1/15 de 3.000,00, no segundo, 2/15 de 3.000,00 e assim sucessivamente, até o 
último ano, quando a depreciacáo seria de 5/15 de 3.000,00. 

Como o método exigido é o decrescente, no primeiro ano, teremos 5/15 de 3.000,00, 
no segundo, 4/15 e no último, 1/15. Logo, adotando-se este critério, o encargo {des- 
pesa) do segundo ano será de: 3.000,00 x 4/1 5 = 800,00. 

Assim, o valor contábil da máquina no exercicio da venda (3° ano) era de: 



Máquina 4.000,00 

Depreciacáo acumulada (3.000,00 x 12/15) (2.400,00) 

Valor contábil 1.600,00 

Resultado apurado na venda: 

Venda 2.200,00 

Valor contábil (1.600.00) 

Lucro na venda de bem do imobilizado 600,00 
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20. (TFC/SFC/Esaf) Um bem depreciável em 4 anos foi adquirido por R$ 6.000,00, 
com pagamento contratado para 3 anos, em parcelas iguais. 

No fim do segundo ano de uso desse bem, a empresa terá um encargo de 
depreciagáo no valor de: 

a) R$ 4.000,00. 

b) R$ 3.000,00. 

c) R$ 2.000,00. 

d) R$ 1.500,00. 

e) R$ 1.000,00. 



O encargo de depreciacáo do segundo ano é somente a despesa de depreciagáo 
do segundo ano, e náo a depreciagáo acumulada até o segundo ano. Como o 
bem foi adquirido por 6.000,00, o encargo de depreciacao do segundo ano será 
de: 6.000,00/4 anos = 1 .500,00. Ou seja, a depreciacáo é de 25% ao ano. 



21. (TFC/SFC/Esaf) Observe as contas alinhadas a seguir: 



Vendas 
Juros Ativos 
impostos 

Comissoes a Receber 
Cofins 



R$ 1.000,00 Salários RS 250,00 

R$ 180,00 Comissoes Ativas R$ 300,00 

R$ 280,00 Salários a Pagar R$ 150,00 

R$ 190,00 CMV R$ 450,00 

R$ 70,00 Provisáo p/ Imposto de Renda R$ 50,00 



Após a apuracao dos dados acima, a empresa mandou contabilizar a deprecia- 
gáo de R$ 240,00 sobre máquinas de uso e a venda á vista por R$ 500,00 de 
um armário de uso que fora comprado por R$ 600,00 e já estava depreciado 
em 40%. 

Contabilizados esses fatos, podemos afirmar que 



a) o lucro líquido do exercício diminuiu em R$ 240,00. 

b) o lucro operacional diminuiu em R$ 100,00. 

c) o lucro líquido do exercício diminuiu em R$ 100,00. 

d) o lucro operacional diminuiu em R$ 480,00. 

e) a receita bruta de vendas aumentou para R$ 1.500,00. 



O resuítado apurado na venda do armário foi de: 



Armário 600,00 

Depreciacáo acumulada - 40% (240,00) 

Valor contábil 360,00 

Preco de venda do armário 500,00 

Valor contábil (360.00) 

Lucronavenda 140,00 
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Lancamento relativo á venda do armário: 



D 
D 
C 
C 



Depreciacáo Acumulada 
Caixa 

Móveis e Utensíiios (armário) 
Lucro na Venda de Imobilizado 



240,00 
500,00 



600,00 
140,00 



O lucro apurado na venda de bens do imobilizado (bens de uso permanente), no 
valor de 140,00, nao integra o resultado operacional. Trata-se do que a legisla- 
cao atual denomlna "outras receitas". Logo, nao altera a receita bruta, nem o lu- 
cro operacional, mas afeta, para mais, o lucro líquido do exercício. 

Lancamento da depreciacáo das máquinas: 
D - Depreciacáo 

C - Depreciacao Acumulada 240,00 

A depreciacáo, no valor de 240,00, é despesa operacional. Portanto, afeta, para 
menos, o lucro operacional e o lucro líquido. 

Em resumo, o lucro líquido do exercício foi aumentado em 140,00 pela venda do 
armário e diminuído em 240,00 peia depreciacáo das máquinas. 

22. (AFRF/Esaf/Adaptada) Um bem depreciável, com vida útil de 20 anos, foi 
comprado por Nossa Firma em 01 -04-20X1 , mas só foi instalado para uso 
em primeiro de juiho. O vaior total da aquisicáo foi R$ 20.000,00 e deverá 
ser depreciado com um valor residuai de 10%, em contabilizacáo anual. 

Se a empresa adotar o método de depreciacáo conhecido como método iinear, 
no balanco patrímoníal de 20X3, este bem já terá sido depreciado em 

a) 15,00% do vaior depreciável. 

b) 22,50% do valor depreciávei. 

c) 13,75% do valor depreciável. 

d) 12,50% do valor depreciável. 

e) 23,75% do valor depreciável. 

Apesar de o bem ter sido adquirido em 01.04.20X1, sua depreciacáo só comecou a 
ser computada a partir da instalagao para uso, em primeiro de julho. Quando a utili- 
zacao do bem depende de sua instalacáo, a depreciacao é calculada a partir da data 
da instalacao. 

De julho de 20X1, data da instalacáo para uso, até 31.12.20X3, temos o período 
de 2 anos e 6 meses (2,5 anos). 

O bem foi adquirido por 20.000,00, mas sua depreciacáo é calculada sobre 
18.000,00, em virtude de haver o valor residual de 10%. Desse modo, a depreci- 
acáo anual será de: 18.000,00720 anos - 900,00. Em 2,5 anos de uso, teremos 
depreciacáo acumulada de: 900,00 x 2,5 anos = 2.250,00. 

Se o cáiculo do percentual de depreciacáo acumulada for feito com base no valor 
depreciável, o bem terá sido depreciado em: 2.250,00/18.000,00 = 0,125 = 12,5%. 
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No entanto, se esse cáiculo considerar o preco de aquisicáo, a depreciacáo será 
de: 2.250,00/20.000,00 = 0,1125 = 11,25%. 

23. (AFRF/Esaf/2003) A máquina Alfa foi comprada por R$ 130.000,00 em 01/10/2001 
e a máquina Beta foi comprada peio mesmo preco, em 01/04/2002. Ambas as 
máquinas tém durabilidade iguai: deverao ser usadas durante dez anos. 

O desgaste físico desses bens deverá ter contabilizagáo anual. Assim sen- 
do, na demonstracáo de resultado do exercício de 2002, elaborada em 
31.12.02, constaráo encargos de depreciacáo no valor de 

a) R$ 3.250,00, referente á máquina Beta. 

b) R$ 9.750,00, referente á máquina Atfa. 

c) R$ 13.000,00, referente á máquina Beta. 

d) R$ 16.250,00, referente á máquina Alfa. 

e) R$ 22.750,00, referente a ambas as máquinas. 

O encargo de depreciacáo em 2002 é a despesa de depreciacao exciusiva- 
mente de 2002. 



Alfa: 130.000,00 x 10% = 13.000,00 
Beta: 1 30.000,00 x 9/1 2 x 1 0% = 9.750.00 
Total 22.750.00 



A máquina Alfa, em 2002, foi depreciada em 10%, enquanto a máquina Beta, nesse 
mesmo ano, foi depreciada da data da aquisicáo, 01/04/2002, até o fim desse ano. 



24. (lSS-Fortaleza/Esaf/2003) A empresa Pecas Prontas Ltda. adquiriu um equipa- 
mento pelo valor de R$ 60.000,00, no dia 02/01/1998; vendeu-o em 31/12/2002, 
por R$ 30.000,00. Inicialmente estimou-se a vida útil de 10 anos, com valor re- 
sidual de R$ 6.000,00. Assinale a opcáo que contém o custo da baixa do bem. 

a) R$ 24.000,00. 

b) R$ 30.000,00. 

c) R$ 33.000,00. 

d) R$ 34.000,00. 

e) R$ 38.400,00. 

De 02/01/98 a 31/12/02, o período transcorrido foi de 5 anos e a depreciacáo acumu- 
lada, de 50%. 

Apuracáo do valor da depreciagáo acumulada: 

Equipamento 60.000,00 
Valor residual (parcela náo sujeita a depreciacáo) ( 6.000,00) 

Valor depreciável do equipamento 54.000,00 

x 50% 

Depreciacao acumulada em 31/12/02 27.000,00 
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Apuragáo do custo da baixa: 



Saldo da conta que registra o equipamento 

Depreciacáo acumulada em 31/12/02 

Valor contábil do equipamento (custo da baixa) 



60.000,00 
(27.000,00) 
33.000,00 



25. (ISS-Recife/Esaf/2003) A empresa Multimáquinas Ltda. adquiriu um equipa- 
mento pelo valor de R$ 25.000,00, no dia 02/01/1995; vende-o em 02/01/2003, 
por R$ 8.000,00. Inicialmente estimou-se a vida útil de 10 anos, sem valor 
residual. Assinale a opcáo que contém o resultado da operacáo de venda 
do bem. 

a) R$ 500,00. 

b) R$ 1.500,00. 

c) R$ 3.000,00. 

d) R$ 5.500,00. 

e) R$ 8.000,00. 

O equipamento fot adquirido em 02/01/95 (presume-se que tenha sido instalado e 
entrado em uso nessa data) e alienado em 02/01/03, 8 anos após a aquisigáo. 

Equipamento 25.000,00 
Depreciacáo Acumulada (8 anos = 80%) (20.000.00) 
Valor contábii 5.000,00 

Prego de venda 8.000,00 
Valor contábil ( 5.000,00) 

Ganho de capital 3.000,00 

26. (AFC/CGU/Esaf/2004) Em outubro de 2000, a empresa adquiriu um cami- 
nháo por R$ 50.000,00. O procedimento usual de depreciagáo utilizou o mé- 
todo linear, com resíduo estimado em 10% e vida útil prevista para 5 anos. 

No balanco patrimonial de 2003, encerrado em 31 de dezembro, a conta De- 
preciagáo Acumulada, em relacáo a esse veículo, deverá ter saldo credor de 

a) R$ 36.000,00. 

b) R$ 32.500,00. 
C) R$ 29.250,00. 

d) R$ 10.000,00. 

e) R$ 9.000,00. 

O resíduo é a parcela do valor do bem nao sujeita a depreciacao. 

Caminháo 50.000,00 
Valor residual = 1 0% ( 5.000,00) 

Valor depreciável do bem 45.000,00 

A vida útil do caminháo é de 5 anos = 60 meses. A depreciacáo anual é de 20% a.a. 

No período de out/2000 a dez/2003, há 39 meses, que sáo equivalentes a 65% 
de depreciagáo acumulada: 45.000,00 x 65% = 29.250,00 
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27. (AFC/CGU/Esaf/2004) O nosso ativo imobilizado consta apenas de equipa- 
mento adquirido por R$ 60.000,00, em abril de 2002, e veícuio comprado em 
julho do mesmo ano, por R$ 45.000,00, com utilizacáo imediata. 

Para fins de apropriar o desgaste físico, nós consideramos a vida útil de 10 
anos e 5 anos, respectivamente, com valor residual de 20%. 

O encargo de depreciacáo contabilizado no exercício social de aquisicáo 
(2002) foi no valor de 



a) 


R$ 


4.500,00. 


b) 


R$ 


6.600,00. 


c) 


R$ 


7.200,00. 


d) 


R$ 


8.400,00. 


e) 


R$ 12.500,00. 



O valor residual é a parcela do valor do bem náo sujefta a depreciacáo. 

De abril a dezembro/02 (9 meses), o equipamento foi depreciado em 7,5%. 

Equipamento 60.000,00 
Valor residual (20%) (12.000.00) 
Valor depreciável do equipamento 48.000,00 

x 7.5% 

Encargo de depreciagao de 2002 3.600,00 

De julho a dezembro/02 (6 meses), o veículo foi depreclado em 10%. 

Velculo 45.000,00 
Valor resíduai (20%) ( 9.000,00) 

Valor depreciável do veículo 36.000,00 

x 10% 

Encargo de depreciacáo de 2002 3.600,00 

O encargo de depreciacáo de 2002 representa apenas a despesa do exercício. 

28. (AFC/CGU/Esaf/2008/Adaptada) Com base nos critérios de avaliacao de ati- 
vos e passivos, julgue os itens que se seguem e marque, com V para os ver- 
dadeiros e F para os falsos, a opgáo que corresponde á sequéncia correta. 

I . Os direitos e titulos de crédito, e quaisquer valores mobiliários náo clas- 
sificados como investimentos, seráo avaliados, peio custo de aquísicáo ou 
pelo valor de mercado, se este for menor. 

II. Os elementos do ativo decorrentes de operacóes de longo prazo seráo 
ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efei- 
to relevante. 

III. A diminuicáo do valor dos elementos dos ativos imobilizado e intangível 
será registrada periodicamente nas contas de: Depreciacáo, Amortizacáo e 
Exaustao. 

IV. As obrigacóes, encargos e riscos classificados no passivo náo circulan- 
te seráo ajustados ao seu valor presente, sendo os demais ajustados quan- 
do houver efeito relevante. 
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V. Os estoques de mercadorias fungíveis destinadas á venda poderáo ser ava- 
liados pelo valor de mercado, quando esse for o costume mercantil aceito pe- 
la técnica contábil. 

a) V,V,F,F,F 

b) V,V,V,F,V 

c) F,F,V,F,F 

d) V,F,F,V,V 

e) F,V,V,V,V 

Com excecao da primeira afirmativa, os itens reproduzem disposicóes dos artigos 
183 e 184 da Lei das S.A., já com a redacao da Lei n° 11.638/07 e da Medida Pro- 
visória n° 449/08. 

29. (ICMS-RJ/2008/FGV) Segundo a Resolucáo CFC n° 1.110/07, assinale o valor 
da variacáo que deverá sofrer o património da Empresa Industrial X ao efe- 
tuar, adequadamente, o iancamento contábil relativo ao teste de recuperabi- 
iidade do equipamento Y, sabendo-se que: 

1 - o valor de registro original do equipamento Y é $100.000,00; 

2 - a depreciacáo acumulada do equipamento Y, até a data do teste, é de 

$40.000,00; 

3-0 valor de mercado do equipamento Y, na data do teste, é $62.000,00; 

4 - caso a Empresa X vendesse o equipamento Y, na data do teste, incorre- 

ria em gastos associados a tal transacáo no montante de $13.000,00; 

5 - caso a Empresa X náo vendesse o equipamento Y e o continuasse utili- 

zando no processo produtivo, seria capaz de produzir 10.000 unidades 
do produto Z por ano pelos próximos 3 anos; 

6 - o prego de venda do produto Z é $10,00 por unidade; 

7 - os gastos médios incorridos na producáo e venda de uma unidade de 

produto Z é $8,00; 

8 - o custo de capital da Empresa X é 10% ao ano; 

9 - a Empresa X é sediada num paraiso fiscal; portanto, ignore qualquer tri- 

buto. 

a) entre $ -1 5.000,00 e $ -1 0.801 ,00 

b) entre $ -10.800,00 e $ -5.001,00 

c) entre$ -5.000,00 e$ -1,00 

d) zero 

e) entre $1 ,00 e $2.000,00 

Apuracáo do valor recuperável (o maior entre o valor líquido de venda e o valor em 
uso): 

Valor de mercado 62.000,00 
Despesas com vendas (13.000.00) 
Valor líquido de venda 49.000,00 

Valor em uso - o equtpamento gera lucro anual de: (10.000 pegas x 10,00) - (10.000 
pecas x 8,00) = 20.000,00. 
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Valor presente dos fluxos de caixa dos 3 anos: 

1°ano- 20.000,00/1,10= 18.181,82 
2° ano- 20.000,00/1 ,21 = 16.528,93 
3° ano - 20.000,00/1 ,331 = 15.026.30 
Valor em uso 49.737,05 

O valor recuperávei é o maior entre os dois: 49.737,05 (ou seja, 49.737,05 > 
49.000,00) 

Apuracáo do valor contábil: 

Custo de aquisicáo do equipamento 100.000,00 
Depreciacáo acumulada (40.000,00) 
Valor contábil 60.000,00 

Apuracáo da perda por desvalorizacao: 

Valor recuperável 49.737,05 
Valor contábil (60.000,00) 
Perda por desvalorizacáo (10.262,95) 

D - Despesa com Provisáo para Perda (resultado) 

C - Provísáo p/ Perda por Desvalorizacáo (retif. do ANC) 1 0.262,95 

30. (ICMS-RJ/2008/FGV/Adaptada) Em consonáncia á Resolucáo CFC n" 1.110/07, 
determine o valor do ativo imobilizado da Cia. Churrasqueira a ser apurado 
logo após o reconhecimento contábil do teste de recuperabilidade do seu va- 
lor contábil. 

Sabe-se que: 

» o valor de mercado desse imobilizado, na data do teste, é $23.000,00. Caso 
a Cia. Churrasqueira vendesse o equipamento, na data do teste (t), incorre- 
ria em gastos associados a tal transagáo no montante de $5.000,00; 

• caso a Cia. Churrasqueira náo vendesse o imobilizado e continuasse uti- 
iizando-o no processo produtivo, seria capaz de produzir mais 4.000 uni- 
dades do produto Espeto no próximo ano (t+1); 3.000 unidades do pro- 
duto Espeto em t+2; 2.000 unidades do produto Espeto em t+3; 1.000 
unidades do produto Espeto em t+4 e 500 unidades do produto Espeto 
em t+5. (Assuma que a produgáo anual ocorra no final de cada ano.) Ao 
final desse período (no final de t+5), o imobilizado poderia ser comerciali- 
zado por $2.000.00, e a Cia. Churrasqueira incorreira em gastos associa- 
dos a tal transacáo no montante de $400,00. O preco de venda do pro- 
duto Espeto é $12 por unidade. Os gastos médios incorridos na produ- 
cáo e venda de uma unidade de produto Espeto é $9,50; 

• a Cia. Churrasqueira é sediada num paraíso fiscal; portanto, ignore 
qualquer tributo. 

• o custo de capital da Cia. Churrasqueira é 20% ao ano; 

• o balanco patrimonial da Cia. Churrasqueira apurado em 31/12/2008 ime- 
diatamente antes de o teste de recuperabilidade em tela ter sido reco- 
nhecido contabilmente é o seguinte: 
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Atívo Círculante 


20.000 


Passivo Circulante 


25.000 


Ativo Náo Circuiartte 


80.000 


Passivo Nao Circulante 


35.000 


imobilizado bruto (custo de aquisicao) 


75.000 


Património Líquido 


40.000 


(-) Depreciacao acumulada do imobilizado 


55.000 




Outros ativos nao circulantes exceto imobiiizado 


60.000 



a) Maior que $19.200,00. 

b) Entre $18.800,01 e 19.200,00. 

c) Entre $18.400,01 e 18.800,00. 

d) Entre $18.000,01 e 18.400,00. 

e) Menor ou igual a $18.000,00. 

Apuragáo do vaíor recuperável (o maior entre o valor líquido de venda e o valor 
em uso): 

Valor de mercado 23.000,00 
Despesas com venda ( 5.000,00) 
Vaior líquido de venda 1 8.000,00 

Cada unidade gera lucro de: 12,00 - 9,50 = 2,50 

Fluxos de caixa futuros da producáo em 5 anos: 

1 0 ano - 4.000 unids. x 2,50 = 1 0.000,00 

2° ano - 3.000 unids. x 2,50 = 7.500, 00 

3° ano - 2.000 unids. x 2,50 = 5.000,00 
4° ano ~~ 1 .000 unids. x 2,50 = 2.500,00 
5° ano - (500 unids. x 2,50) + 1 .600,00 = 2.850,00 

No 5° ano foi computado também o valor líquido da venda do imobilizado: 
2.000,00 - 400,00 = 1 .600,00 

Valor em uso (valor presente dos fluxos de caixa futuros dos 5 anos): 

1°ano- 10.000,00/1,2 = 8.333,33 
2°ano- 7.500,00/1,44 = 5.208,33 
3°ano- 5.000,00/1,728 = 2.893,52 
4°ano- 2.500,00/2.0736= 1.205,63 
5° ano - 2.850,00/2.48832 = 1.145.35 
Valoremuso 18.786,16 

O valor recuperável é o maior entre os dois: 18.786,16 (ou seja, 18.786,16 > 
18.000,00) 

Apuragao do valor contábil: 

Custo de aquisicio do equipamento 75.000,00 
Depreciacáo acumulada (55.000,00) 
Valor contábil 20.000,00 
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Apuracao da perda por desvalorizacao: 

Valor recuperável 18.786,16 
Valor contábil (20.000,00) 
Perda por desvalorizacáo ( 1.213,84) 

D - Despesa com Provisáo para Perda (resultado) 

C - Provisao p/ Perda por Desvalorizacao (rettf. do ANC) 1 .213,84 

Ativo imobilizado - custo 75.000,00 

Depreciacao acumulada (55.000,00) 

Provisáo para Perda ( 1.213,84) 

Ativo imobilizado 18.786,16 



Gabarito 



01- A 07-D 13-E 19-A 25 - C 

02 - B 08 -D 14 -D 20 - D 26 - C 

03 - D 09 -C 15 - A 21 -C 27 - C 

04 - B 10 - A 16 -C 22 -D 28 - E 

05 - E 11 -E 17 -C 23 -E 29 - B 
06 - D 12 -D 18 -A 24 -C 30 - C 
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23.1 Conceito 

Classificadas no ativo nao circulante, no subgrupo investimentos, as participagoes per- 
manentes em outras sociedades podem se revestir da forma de agoes ou cotas. 

A partir da adocao no Brasil das normas internacionais de contabilidade, uma participa- 
cao só será permanente se de fato nao for mantida de forma temporária ou para fins 
especulativos. 

As participagoes societárias adquiridas com finalidade meramente temporária ou especu- 
iativa devem ser classificadas como instrumentos financeiros, no ativo circuiante e/ou 
nao circulante realizável a iongo prazo. 

Basicamente, sao classificadas no ativo nao circulante, no subgrupo ínvestimentos, como 
participacoes permanentes em outras sociedades, as participacóes em coligadas, em 
controiadas, em outras sociedades que facam parte de um mesmo grupo ou estejam sob 
controle comum, e em outras sociedades cujas participacóes náo sejam temporárias ou 
especulativas. 

23.2 Critérios de avaliagáo das participagoes permanentes 

Eis o que diz a respeito o art. 183, lil, da Lei das S/A: 

"Art. 183 - No balanco, os elementos do ativo seráo avaliados se- 
gundo os seguintes critérios: 

III - os investimentos em participacáo no capital social de outras so- 
ciedades, ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, peío custo de aqui- 
sicao, deduzido de provisáo para perdas prováveis na realizagáo do seu va- 
lor, quando essa perda estiver comprovada como permanente, e que náo 
será modificado em razáo do recebimento, sem custo para a companhia, de 
acoes ou quotas bonificadas; 



Assim, com base na Lei das Soctedades por AgQes, os investirnentos na forma de 
participagoes permanentes no capital de outras sociedades, tais como agóes de coli- 
gadas e controladas, podem ser avaliados: 

1 - pelo método da equivaléncia patrimonial, vale dizer, pelo valor de patrimónto Hquido; 

2 - pelo método do custo de aquisigao. 

Todavia, os pronunciamentos técnicos do CPC e as normas da CVM fixam as se- 
guintes formas de avaliacao: 
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1 - equivaiéncia patrimonial; 
2- valorjusto; 

3 - custo de aquisicáo, quando náo aplicável a equivaléncia, nem o valor justo. 



Critérios de avaliagao 


Lei n° 6.404/76 


CVMe CPC 


Participacoes permanentes 


1 - equivaléncia patrimonial; 

2 - custo de aquisic§o. 


1 - equivaléncia patrimonial; 

2-valorjusto; 

3 - custo de aquisicáo. 



Nos termos da Lei n° 6.404/76, o método da equivaléncia patrimonial tem preferéncia 
sobre o método do custo de aquisicáo. Deve ser verificado se a participacáo perma- 
nente no capital de outra sociedade está incluída nas regras para avaliacáo pelo méto- 
do da equivaléncia patrimonial. Caso o investimento nao se enquadre nas regras de 
avaliacáo pelo valor de património líquido, deve ser adotado o método do custo de 
aquisicáo. 

De acordo com o art. 248 da Lei das S/A, com a redacao da Lei n° 1 1 .638/07 e da Lei 
n° 11.941/09 (conversáo da MP n° 449/08), sáo avaliados pelo método da equivaiéncia 
patrimonial os investimentos em: 

1 - colígadas; 

2 - controladas; e 

3 - outras sociedades que facam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle 

comum. 

A partir da Lei n° 11.941/09, todos os investlmentos em coltgadas passaram a ser 
avaliados pela equivaléncia patrimoniai, independente do percentual de participacáo 
da investidora. A nova legislacáo náo mais exige a releváncia do investimento para 
fins de aplicacao desse método. 

Conforme o Pronunciamento Técnico CPC 1 8, o investidor deve suspender o uso do 
método da equivaléncia patrimonial a partir da data em que deixar de ter influéncia 
significativa sobre a até entáo coligada ou de ter controle sobre a até entáo controlada 
(exceto, no balanco individual, se a investida passar de controlada para coligada) e, a 
partir desse momento, contabiüzar o investimento como instrumento financeiro (no 
AC/ANC). 

23.3 Método da equivaiéncia patrimoniai 

Em participacao avaliada pela equivaléncia patrimonial, a Companhia Alfa é titular de 
100% das acoes da Companhia Beta. Em 31.12.X1, o ativo náo circulante de Alfa e o 
património líquido de Beta apresentavam os seguintes valores: 

Companhia Alfa Companhia Beta 

Náo Circulante - 31.12.X1 PL - 31. 12.X1 

Agoes da Companhia Beta 1.000 Capital Soctal 1.000 

Durante o exercicio de X2, a Companhia Beta apurou lucro de 200. Assim, ao fim do 
exercício de X2, seu património líquido era de 1 .200: 
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Companhia Beta 
PL-31.12.X2 

Capitai Sociai 1 .000 

Lucros Acumulados 1 200 

O lucro apurado por Beta deve ser reconhecido como resuitado positivo na equiva- 
léncia patrimonial por Aifa, tendo como contrapartida o aumento do saldo da conta 
que registra o investimento. A Companhia Alfa efetuou o seguinte lancamento: 

D - Acóes da Companhia Beta 

C - Resultado Positivo na Equivaléncia Patrimonial 200 

Com esse lancamento, considerando que náo houve nenhuma outra variacáo no pa- 
trimónio da investidora, o valor do investimento de Alfa mantém-se equivalente ao valor 
do património liquido da Companhia Beta: 

Companhia Alfa Companhia Beta 

Nao Circulante - 31.12.X2 PL-31. 12.X2 

Agoes da Companhia Beta 1 .200 Capital Social 1 .000 

Lucros Acumulados 200 

Com base no lucro do exercício de X2, de 200, Beta distribuiu dividendos de 50, re- 
gistrados assim: 

D - Lucros Acumulados 

C - Dividendos a Pagar 50 

Desse modo, o património líquido da investida foi reduzido em 50, passando a apre- 
sentar estes valores: 

Companhia Beta 
PL~31.12.X2 

Capital Sociai 1.000 
Lucros Acumulados 150 

Para ajustar sua parücipacao ao valor de património llquido de Beta, a companhia inves- 
üdora registrou o dividendo como reducao do valor do investtmento: 

D - Dividendos a Receber 

C - Acóes da Companhia Beta 50 

O crédito na conta Acóes da Companhta Beta, registrado em razáo dos dividendos, 
diminuiu-lhe o saldo. 

Após esse lancamento, o valor do investimento voltou a ser equivalente ao património 
llquido da investida: 



1 Em que pese a Lei das S/A náo permitir a existéncia de saldo na conta Lucros Acumulados ao fim do 
exercício, mantivemos saido nessa conta apenas para efeitos didáticos. 
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Companhia Alfa 

Nao Circuiante - 31. 12.X2 

Agoes da Companhia Beta 1 . 1 50 

O dividendo corresponde á parcela distribuída do lucro apurado pela investida em X2. 
Esse lucro já havia sido reconhecido como resultado positivo na equivaléncia patrimo- 
nial pela investidora. 

Portanto, concluímos que o dividendo decorrente de investimento avaliado pela equi- 
valéncia patrimonial nao pode ser registrado como receita, pois é relativo a lucro já 
reconhecido pela investidora como resultado positivo na equivaléncia patrimonial. 

O dividendo aprovado pela investida (dividendo a pagar) deve ser registrado como 
reducáo do valor do investimento pela investídora, para que seja mantida a equiva- 
léncia entre o valor do investimento e o valor resultante do percentual de partictpacáo 
no capital aplicado sobre o património líquido da investida. 

23.3.1 Aplicacáo da equivaléncia patrimonial 

De acordo com o art. 248, 1, da Lei n° 6.404/76, o valor de patrirnónio líquido da coligada 
ou controlada será determinado com base em balanco patrimonial ou balancete de verifi- 
cacao, levantado na mesma data ou 60 dias, no máximo, antes da data do balanco da 
investidora. 

Pelo método da equivaléncia patrimonial, o valor de património líquido do investimento é 
obtido aplicando-se a percentagem de participapao no capital soctal sobre o valor do 
património líquido da coligada ou controlada. 

Por exemplp, em 31.12.X1, foram obtidas as segutntes informagóes contábeis do patri- 
mónio de uma controladora e de sua controlada: 

Controladora - Cia. A Controlada - Cia. B 

Náo Circulante -31. 12X1 PL-31. 12X1 

Aobes da Cia. B 5.600 Capital Social 

Reservas de Lucros 
Lucros Acumulados 



A participacao da Cia. A é de 80% das agóes da Cia. B. 
O valor de património líquido do investimento é apurado da seguinte forma: 

PL da Cia. B 8.000 
Percentual de participacáo no capital x 80% 

Valor de PL do investimento 6.400 

A diferenca entre o vaior do investimento apurado com base no património líquido da 
investida e o valor registrado contabilmente pela investidora seria de 800: 

Valor de PL do investimento 6.400 
Valor do investimento registrado na investidora (5.600) 

800 



5.000 
2.000 
1.000 
8.000 
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A conta que registra o investimento deve ser debitada em 800 para que seu saldo 
seja equivalente ao valor de património líquido da investida. Assim, a investidora 
deve lancar: 

D - Agóes da Cia. B 

C - Resultado Positivo na Equivaléncia Patrimonial 800 
Após esse langamento, temos: 

Cantroladora - Cia. A Controlada - Cia. B 

Nao Circulante - 31. 12.X1 PL-31. 12.X1 

Acoes da Cia. B (80%) 6.400 Capital Social 5.000 

Reservas de Lucros 2.000 
Lucros Acumulados 1.000 

8.000 

Em resumo, sempre que o património iíquido da investida aumentar ou diminuir, a inves- 
tidora deverá ajustar o valor do investimento. 



23.3.2 Desdobramento do custo de aquisicáo dos investimentos 

Os investimentos em sociedades coligadas e controiadas avaüados pelo valor de patri- 
mónio líquido (método da equivaléncia patrimonial) devem ter o custo de aquisicao des- 
dobrado assim: 

1 - valor de património líquido na época de aquisigáo; 

2 - ágio ou deságio na equivaléncia, que é a diferenga entre o custo de aquisigao do 

investimento e o seu valor de património líquido. 

O vaior de património líquido da agáo é obtido peia divisao do património líquido pelo 
número de acóes. 

23.3.2.1 Ágio na aquisicáo de participacáo permanente 

Se a diferenca entre o custo de aquisigao e o valor de património líquido for positiva, 
a participacao terá sido adquirida com ágio. 

Por exemplo, a companhia investidora adquiriu 800 agóes de uma controlada por 980. O 
capital social da investida era dividido em 1.000 acóes e o seu património líquido apre- 
sentava estes valores: 

Património Líquido 

Capital Social (1 .000 acóes) 1 .000 

Reservas de Lucros 100 
Lucros Acumulados 50 

1.150 

O valorde património líquido da acao: PL/n° de agóes = 1.150/1.000 acóes = 1,15 

E o valor de património líquido da participagao: 800 agóes x 1,15 = 920 

A diferenca entre o custo de aquisicao, 980, e o valor de património líquido, 920, é 
positiva, representando ágio, 60. O lancamento seria: 
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D - Participacóes Permanentes - Valor de PL 
D - Ágio de Participacóes Permanentes 
C - Caixa 



920 
60 



980 



No ativo nao circulante - investimentos, a participacáo é desdobrada em valor de 
patrimonio líquido e ágio: 

Investimentos 



23.3.2.2 Deságio na aquisicáo de participacáo permanente 

Se a diferenca entre o custo de aquisigáo e o valor de património líquido do investi- 
mento for negativa, a participacáo terá sído adquirida com deságio. 

Por exemplo, a companhia Investidora adquiriu 800 acóes de uma controlada por 
900. O capital social da investida era dividido em 1.000 agóes e o seu património 
líquido apresentava os seguintes valores: 

Patrimónío Liquido 

Capital Social (1 .000 agóes) 1 .000 

Reservas de Lucros 1 00 

Lucros Acumulados 50 



O valor de património líquido da agáo: PL/n° de acóes = 1.150/1.000 agóes = 1,15 

E o valor de património líquido da participacáo: 800 acóes x 1 ,1 5 = 920 

A diferenca entre o custo de aquisigáo, 900, e o valor de património líquido, 920, é 
negativa, representando deságio, 20. Pelas regras da legislacao do Imposto de Ren- 
da, o lancamento seria: 

D - Participacóes Permanentes - Valor de PL 920 

C - Caixa 900 

C - Deságio de Participagóes Permanentes 20 

No entanto, as normas internacionais de contabilidade determinam o imediato reco- 
nhecimento no resultado do exercicio do deságio em participacáo permanente. 

Conforme olR.no ativo náo circulante - investimentos, a participacáo é desdobrada 
em valor de património líquido e deságio: 

Investimentos 

Participacóes Permanentes - Valor de PL 920 
( - ) Deságio de Participagóes Permanentes ( 20) 

O valor do ágio ou deságio deve ser registrado em subcontas distintas do custo de aqui- 
sicáo do investimento. 

Todavia, se aplicarmos as regras internacionais, o investimento fica no ativo com o 
valor de 920, enquanto o deságío vai para o resultado como receita. 



Participagóes Permanentes - Valor de PL 
Ágio de Participacóes Permanentes 



920 
60 



1.150 
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23.3.2.3 Fundamento económico do ágio e deságio 

A legislacáo do Imposto de Renda estabelece que o lancamento do ágio ou deságio 
deve indicar um dos seguintes fundamentos económicos: 

1 - valor de mercado de bens do ativo da cotigada ou controlada superior ou inferior 

ao custo registrado na sua contabilidade; 

2 - vaior de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsáo dos resul- 

tados nos exercícios futuros; 

3 - fundo de comércio, intangíveis e outras razóes económicas. 

O lancamento que tenha como fundamento os itens 1 e 2 anteriores deve ser basea- 
do em demonstracáo que a companhia arquivará como comprovante da escrituracáo. 

23.3.2.4 Ágio (mais-valia) e deságio com base no vator de mercado do ativo 

Se o valor de mercado do ativo da investida for supérior ao seu valor contábil, o valor 
de património líquido estará subavaliado (4- PL = i A - PE). Nesse caso, o alienante 
da participacáo pod.e querer exigir ágio na venda do investimento, como forma de 
compensar a subavaliacao do ativo. Nessa hipótese, o ágio também pode ser deno- 
minado mais-valia. 

Se o vaior de mercado do ativo da investida for inferior ao seu valor contábil, a dife- 
renca justificará o deságio, nesse caso também denominado ganho por compra van- 
tajosa. 

23.3.2.5 Ágio (goodwill) e deságio com base em rentabilidade futura 

A expectativa de que a investida irá apurar lucros em exercícios futuros serve para 
justificar a cobranca de ágio. 

Nessa hipótese o ágio pode ser denominado goodwill. 

Se a expectativa for de prejuízos em exercícios futuros, haverá justificativa para o 
deságio. 

A diferenca entre o valor pago e o valor patrimonial pode eventualmente ser caracte- 
rizada como duas espócies distintas de ágio: mais-valia e goodwill. Por exemplo, 
uma participacáo em coligada, adquirida por 1 .200, tem valor justo de 1 .000 (valor de 
mercado, quando vendedor e comprador estáo em igualdade de condicoes) e valor 
patrimonial de 900. Portanto, o investidor pagou 300 acima do valor patrimonial das 
agóes. Considerando que a diferenga entre o preco de aquisigáo e o valor justo 
(1.200 - 1.000 = 200) é justificada pela subavaliacao do ativo, enquanto o ágio por 
rentabiüdade futura é de 100, eis o lancamento contábil: 



D - Participagóes Permanentes 900 

D - Ágio por Valor de Ativo (mais-valia) 200 

D - Ágio por Rentabilidade Futura (goodwill) 100 
C - Bancos Conta Movimento 1 .200 
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23.3.2.6 Ágio e deságio por fundo de comércio, intangíveis e outras razoes 

Normalmente náo sáo reconhecidos contabilmente diversos bens incorpóreos que 
integram o património de uma sociedade. Ativos como o ponto comercial, clientela, 
nome, marcas etc. sáo essenciais para os negócios de uma companhia, mas geral- 
mente náo figuram nas demonstracoes contábeis. Esses bens incorpóreos sáo reco- 
nhecidos contabilmente apenas quando adquiridos de terceiros. 

Na venda de sua participacáo, o alienante pode exigir ágio em razáo do valor náo reco- 
nhecido contabilmente do fundo de comércio ou de outros bens incorpóreos. 

Entre as outras razóes económicas para justificar o ágio ou deságio, há a sub ou supera- 
valiacáo do passivo exigível e o fato de o controle da companhia investida ser estratégico 
para a investidora que, por esse motivo, aceíta pagar ágio na aquisigáo do investimento. 

23.3.2.7 Amortizacáo do ágio e tratamento dado ao deságío 

Em regra, o ágio de participacáo permanente é amortizado em contrapartida com 
uma conta de despesa operacional ou resultado negativo na equivaléncia: 

D - Despesa de Amortizacáo de Ágio ou Resultado da Equivaléncia Patrimonial 
C - Ágio de Participacóes Permanentes 

O ágio decorrente da diferenca entre o valor de mercado de parte ou de todos os 
bens do ativo da coligada ou controlada e o respectivo valor contábif deve ser amor- 
tizado na proporcao em que o ativo for sendo realizado na coligada ou controlada, 
por depreciagáo, amortizacáo, exaustáo ou baixa em decorréncia de alienacáo ou 
perecimento desses bens ou do investimento. Se o bem for alienado, por exemplo, o 
ágio deverá ser baixado integralmente. Na hipótese de depreciacáo do bem, o ágío 
será amortizado proporcionalmente. Digamos que a vida útil remanescente do bem 
que justificou o ágio fosse de 10 anos. A amortizacáo poderia ser feita com base em 
1 0% ao ano do valor do ágio. 

O ágio referente a ativos náo sujeitos a depreciacáo, amortizacáo ou exaustáo, como 
terrenos, obras de arte e antiguidades, só deve ser amorfizado quando da alienacáo dos 
bens pela investída. 

Segundo as normas internacionais de contabilidade, o ágio decorrente de expectati- 
va de resultado futuro {goodwill) em regra náo é amortizado, mas está sujeito a teste 
de recuperabilidade, como parte do valor contábil do investimento. 

Pelas regras da legislacáo do Imposto de Renda, o deságio de participacáo perma- 
nente é amortizado em contrapartida com uma conta de receita operacional: 

D - Deságio de Participacoes Permanentes 

C - Receita de Amortizacáo de Deságio (operacional) 

Todavia, as normas internacionais de contabilidade determinam que ó deságio (ga- 
nho por compra vantajosa) seja apropriado de imediato ao resultado do exercício. 

23.4 Método do custo de aquisicáo 

No método do custo de aquisicáo, a investidora náo reconhece, como parte do valor do 
invesBmentO, os resultados apurados pela investida. Náo há, portanto, equivaléncia entre 
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o valor do investimento registrado pela investidora e o valor de património líquido da 
parficipacáo. Caso a investida apure lucro, o seu reconhecimento pela investidora ocorre- 
rá apenas quando da distribuicáo ou pagamento de dividendos relativos a esse lucro. 
Também nao sáo reconhecidas peia investidora as variacóes do património líquido da 
investida decorrentes de reservas ou ajustes de exercfcios anteriores. 

Assim, no método do custo de aquisicáo, a invesíidora náo reconhece as modifica- 
cóes ocorridas no património líquido da investida em vlrtude de resultados e reser- 
vas, enquanto náo houver a sua distribuicáo na forma de dividendos. 

23.4.1 Dividendos recebidos até 6 meses 

Por determ'tnacáo da legisiacáo do IR, se forem decorrentes de participacáo avaliada 
peio custo de aquisicao, os dividendos recebidos até 6 meses a partir da data de aquisi- 
cao do investimento devem ser registrados como diminuicáo do custo de aquisicáo da 
participacáo, sem afetar o resultado. Exempio: se, em 01 .01 .X1 , a investidora adquiriu 
participacáo avaltada pelo método do custo de aquisicáo, os dividendos recebidos até 
30.06.X1 seráo registrados como reducáo do saldo da conta que registrar a participacáo: 

D - Caixa 

C - Participacóes Permanentes 

A iegtslacao do Imposto de Renda presume que quem alienou o investimento já sa- 
bia da existéncia desses dividendos e, em funcáo disso, incluiu o valor deles no pre- 
50 de alienacáo da participacáo societária. Assim, presume-se que o valor dos divi- 
dendos recebldos até 6 meses a partir da data de aquisicáo do investimento esteja 
embutido no valor da participacáo. Nesse caso, 0 registro é idéntico ao efetuado para 
contabilizar os dividendqs recebidos no método da equivaléncia patrimonial. 

Entretanto, as normas intemacionais de contabilidade, inclusive 0 Pronunciamento Téc- 
nico CPC 30 - Recerias, determinam o registro do dividendo de investimento avaiiado 
pelo custo de aquisicáo como receita, independente do prazo de recebimento. 

23.4.2 Dividendos recebidos após 6 meses 

Segundo o IR, os dividendos recebidos após 6 meses da data de aquistcáo, em decor- 
réncia de participacáo avaliada peio custo de aquisicáo, devem ser registrados como 
receita operacional: 

D - Catxa 

C - Receita de Dividendos 
23.5 Realizacáo de capitai 

Tanto no método da equivaléncia patrimonial quanto no método do custo de aquisi- 
cao, o valor do investimento deve ser ajustado nos aumentos de capital da investida 
por meio de subscricáo da qual a investidora participe. 

Quando da realizacáo do capital em dinheiro, a investida lanca: 

D - Caixa 

C - Capital Social 



489 



Capítuto 23 



Contabilidade Bás'ica 



A investidora, caso tenha participado do aumento de capital, deve lancar: 

D - Participacóes Permanentes 
C - Caixa 

23.6 Provisao para perdas permanentes 

Nos termos da Lei das S/A, no caso das participacóes permanentes, nao é admissível o 
registro de ajuste ao valor de mercado, mas apenas a provisao constituída para perdas 
prováveis na realizacáo do valor da participacao no capital de outras sociedades, quando 
essa perda for comprovada como permanente. Perda permanente é aquela de impossí- 
vel ou improvável recuperacao. A diferenca entre a provisáo para perda provável e a 
provisáo para ajuste ao valor de mercado (que a legislagáo atual denomina "valor justo") 
reside no fato de o valor de mercado ser instável, ou seja, estar sujeito a oscilacoes, o 
que possibilita a recuperacáo da perda. Por exemplo, as cotacóes das apoes em bolsa 
de valores refletem o valor de mercado desses títulos. A provisao para perdas prováveis 
na realizacáo do valor da participacáo permanente também é apücável ás participagóes 
avaliadas pelo método da equivaléncia patrimonial. Um exemplo de perda permanente é 
a participacáo em companhia que tenha sua faléncia decretada e náo disponha de re- 
cursos para reembolsar seus acionistas. A provisáo deve ser proporcional ao valor esti- 
mado da perda. Assim, se a estimativa é de que náo sejam recuperados 40% do vaior 
investido, a provisáo será equivalente a 40% do valor do investimento. 

A despesa com provisáo para perdas prováveis e a despesa com provisáo para ajus- 
te ao valor de mercado náo sáo dedutíveis na apuracáo do Imposto de Renda. 

Conforme o Pronunciamento Técnico CPC 01 (Reducio ao Valor Recuperável de Ati- 
vos), a perda de valor de um ativo deve ser apurada pela diferenca entre o valor con- 
tábií e o valor recuperável (o maior entre o valor líquido de realizacáo e o valor em uso} 
do bem. Segundo as normas intemacionais de contabilidade, esse ajuste também é 
aplicável ás participacóes em outras sociedades, o que pode gerar uma perda estima- 
da de características náo permanentes (contrariando a Lei das S/A). 

23.7 Acóes ou cotas bonificadas 

As agóes bonificadas, recebidas sem custo pela investídora, náo devem ser objeto 
de contabilizacao. As bonificacóes podem decorrer de correcáo monetária do capital 
ou do uso de reservas e lucros acumulados para o aumento de capital. Tais fatos 
náo implicam aumento do patrimonio líquido. Trata-se de simples permutas. 

Na bonificagáo, em virtude do aumento do capital da investida, os acionistas rece- 
bem novas acóes. 

Esse raciocínio também é aplicável ao recebimento de cotas bonificadas. 
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Questoes comentadas 

01. (AFRF/Esaf) Nossa Firma de Comércio S/A comprou á vista, por R$ 18.000,00, 
agóes equivalentes a 40% do capita! social da Cia. Síderal de Indústria. 

Essa empresa tem um património líquido formado de: 

Capital Social R$ 40.000,00 

Reservas de Capital R$ 12.000,00 

Reservas de Lucros R$ 8.000,00 

O investimento deverá ser avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial 
para fins de balanco. 

Por ocasiao da operacao de compra acima descrita, a empresa investidora 
deverá efetuar o seguinte lancamento contábil: 

a) Acóes de Coligadas 
Cia. Síderal de Indústria 

a Diversos 

a Bancos Conta Movimento 
a Deságio - Cia. Sideral de Indústria 

b) Acóes de Coligadas 
Cia. Siderai de Indústria 

a Diversos 

a Bancos Conta Nlovimento 
a Ágio - Cia. Sideral de Indústria 

c) Diversos 
a Bancos Conta Nlovimento 

Agóes de Coligadas 
Cia. Sideral de lndústria 
Ágio - Cia. Sideral de Indústria 

d) Diversos 
a Bancos Conta Movimento 

Acoes de Coligadas 
Cia. Sideral de Indústria R$ 16.000,00 

Deságio - Cia. Sideral de Indústria R$ 2.000,00 R$ 18.000,00 

e) Acóes de Coligadas 
Cia. Sideral de Indústria 

a Bancos Conta Movimento R$ 18.000,00 

Ao adquirir 40% das acoes da Cia. Sideral, a companhia investidora passou a ser 
titular de 40% do valor do património líquido da investida: 



R$ 18.000,00 

R$ 6.000,00 R$ 24.000,00 



R$ 18.000,00 

R$ 6.000,00 R$ 24.000,00 



R$ 16.000,00 

R$ 2.000,00 R$ 18.000,00 



Capitai Social 40.000,00 
Reservas de Capital 1 2.000,00 

Reservas de Lucros 8.000.00 
Total 60.000,00 

x 40% 
24.000,00 
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A investidora adquiriu participacáo equivalente a 40% do património líquido da 
investida, pagando o valor de 18.000,00. Portanto, o deságio foi de 6.000,00. 

O raciocínio utilizado pode ser o seguinte: a investidora pagou 1 8.000,00 pela par- 
ticipacáo. Todavia, caso a investida seja dissolvida e liquidada, a investidora rece- 
berá 24.000,00, equivalentes á sua parte no acervo líquido da Cia. Sideral. 

Ativo 

Nao Circulante 
Investimentos 

Acóes de Coligadas - Cia. Sideral de indústria 24.000,00 
Deságio - Cia. Sideral de Indústria ( 6.000,00) 

18.000,00 

Esse critério é determinado indusive pela Jegislacáo do Imposto de Renda. To- 
davia, é importante observar que as normas internacionais de contabüidade es- 
tabelecem o imediato reconhecimento no resultado do exercício do deságio em 
participacáo permanente. 

02. (ACE/Esaf/Adaptada) A empresa fnvestmuito S/A é possuidora do seguinte 
investimento em acóes: 

• 1.000 acóes emitidas pela empresa Alfa; 

• 20.000 acóes emitidas pela empresa Beta; 

• 1 0.000 acóes emitidas pela empresa Celta. 

As acóesforam adquiridas indistintamente a R$ 10,00 cada uma, sendo que 
as emitldas por Alfa sao investimentos temporários para revender; as de 
Beta caracterizam coligacao acionária avaliada por equivaléncia patrimonial; 
e as de Celta sao investimentos permanentes sujeitos ao método do custo. 

No encerramento do exercício social as apuracóes dao conta de que as acóes 
possuídas por Investmuito S/A mantém, igualmente, o valor de cotagáo de 
R$ 8,00 por acao e o valor patrimonial unitário de R$ 12,00. 

Com base nas informacóes acima, podemos dizer que, no balanco patrimonial 
de fim de exercício, o valor contábil do investimento ciíado deverá ser de: 

a) R$ 372.000,00. 

b) R$ 348.000,00. 
C) R$ 310.000,00. 

d) R$ 308.000,00. 

e) R$ 248.000,00. 

No caso da participacáo em Alfa, por ser investimento temporário, classificável 
no ativo circulante (instrumentos ftnanceiros), a avaliagáo será feita com base no 
valor justo (no caso, a cotacáo no mercado), conforme o Pronunciamento Técni- 
co CPC 38. 

D - Ajustes de Avaliacáo Patrimonial 

C - Acóes de Alfa 2.000 
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Cia. 


Classificacao 


Custo de Aquisicao 




Valor Justo 


Ajusíe 


Alfa 


Circulante 


1.000 x 10,00 = 10.000 


> 


1.000x8,00 = 8.000 


(2.000) 



Como o enundado informa que o investimento em Celta é avaliado pelo método 
do custo, nenhum ajuste Ihe deve ser feito. 



Beta é avaliada pela equivaléncia patrimonial, ou seja, o investimento deve ser 
ajustado ao valor de património líquido. 



Cia. 


Classificacao 


Custo de AquisícSo 




Valor de PL 


Ajuste 


Beta 


Permanente 


20.000 x 10,00 = 200.000 


< 


20.000 x 12,00 = 240.000 


40.000 



Ativo 
Circulante 

Acoes de Alfa 8.000,00 

Nao Círculante 
Investlmentos 

AcSes de Beta 240.000,00 

AcSesdeCelta 100.000,00 

Valor contábil 340.000,00 

Total 348.000,00 

03. (ISS-Natai/Esaf/Adaptada) A firma Amoreiras S/A tem um plano de contas 
corretamente impianiado com uma classificacáo adequada á elaboracao das 
demonstracóes financeiras. Quando a investtdora comprou, com a intencáo 
de logo revender, um lote de 0,5% das acóes do Banco do Brasil e outro lote 
de 11% das acóes dos Supermercados do Sol S/A, o contador precisou criar 
os títuios "Valores Mobiliários - Acóes Banco do Brasil" e "Acóes de Coliga- 
das - Supermercados do Sol". Assinale a classificacáo correta para as cita- 
das contas "Valores Mobifiários - Acóes Banco do Brasil" e "Acóes de Coli- 
gadas - Supermercados do Sol", respectivamente. 

a) Ativo Circulante e Ativo Náo Circulante Reaiizável a Longo Prazo. 

b) Ativo Náo Circulante - investimentos e Ativo Náo Circulante - Investi- 
mentos. 

c) Ativo Náo Circuiante Realizável a Longo Prazo e Ativo Náo Circulante - 
Investimentos. 

d) Ativo Náo Circulante - Investimentos e Ativo Circulante. 

e) Ativo Circulante e Ativo Náo Circulante - Investimentos. 

A conta Valores Mobiliários, nessa hipótese, é usada para registrar acóes que se 
caracterizam como instrumentos financeiros, cuja classificacáo é no ativo circulan- 
te. Já as partícipacóes em coligadas, avaliadas pelo método da equivaléncia patri- 
monial, sáo classificadas no ativo náo circulante - investimentos. 
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04. (ICMS-PI/Esaf/Adaptada) A nossa empresa chama-se Porto Calha S/A e, em 
primeiro de janeiro, apresentou um ativo náo circulante composto de 

Agóes da S/A Alta Beira R$ 4.000,00 
Acóes da S/A Beira Aita R$ 2.000,00 
Agóes da S/A Eira & Beira R$ 5.000,00 
Obras de Arte Emolduradas R$ 1.000,00 
Móveis e Utensílios R$ 3.000,00 

Informagóes adicionais: 

Durante o exercício socia) náo houve compra nem alienagáo de itens do 
náo circulante. Também nao houve contabilizacáo de correcáo monetária, 
nem de depreciagáo anterior. A vida útil estimada dos bens de uso é de 10 
anos. A participagáo acionária alcanca 3 mil acóes, sendo 1.000 agóes de 
cada uma das sociedades investidas. 

As obras de arte alcancam preco de mercado de R$ 2.500,00. 

As agóes de Alta Beira estáo cotadas a R$ 3,00; as de Beira Alta a R$ 1,80; e 
as de Eira & Beira a R$ 5,50. 

Todos os investimentos sáo avaiiados pelo método do custo. As cotagóes 
refletem a efetiva situagáo económica das empresas. Nao se trata de mera 
especulagáo de mercado. 

Com base nas informagóes acima, podemos dízer que, se forem aplicados os 
critéríos de avaliagao corretos, o balango patrimonial dessa empresa, a encer- 
rar-se em 31 de dezembro, vai evidenciar um ativo náo circulante no valor de 

a) R$ 15.600,00. 

b) R$ 15.400,00. 

c) R$ 13.500,00. 

d) R$ 15.000,00. 

e) R$ 15.100,00. 



O enunciado manda aplicar o método do custo. No caso das participacoes, a 
banca examinadora considerou a constituicao de provisáo para perdas em todas 
as hipóteses nas quais a cotacao informada é menor que o custo de aquisícáo: 





Custo de Aquisicao 




Cotagóes 


ProvisSo 


Alta Beira 


4.000,00 


> 


1.000x3,00 = 3.000,00 


1 .000,00 


Beira Alta 


2.000,00 


> 


1.000 x 1,80 = 1.800,00 


200,00 


Eira & Beira 


5.000,00 


< 


1 .000 x 5,50 = 5.500,00 




Total 








1.200,00 



Todavia, a Lei n° 6.404/76, art. 183, III, fixa que a provisáo deve ser constituída ape- 
nas quando a perda for permanente (de impossível ou improvável recuperacáo). 

Na hipótese das obras de arte, nenhum ajuste deve serfeito, uma vez que o valor 
de mercado é superior ao custo de aquisicao. Em se tratando de obras de arte 
classificadas como investimentos permanentes, a Lei n° 6.404/76, art. 183, IV, 
admite provisóes para ajuste ao valor de mercado (valor justo), se este for menor 
que o custo de aquisicáo, e para perda permanente. 
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Em relacáo aos móveis e uíensílios, deve ser constituída depreciacao de 10%, 
em razáo de o tempo de vida útil ser de 10 anos: 3.000,00 x 10% = 300,00. 

Após os ajustes, temos: 



05. (AFRF/Esaf/2003/Adaptado) Assinale abaixo a opcáo que contém a afirmacao 



a) As obrigagóes em moeda estranqeira com parídade cambia! deveráo ser 
convertidas em moeda nacionai á taxa de cámbio do dia do balanco. 

b) O valor iusto de bens do almoxarrfado e de matérias-primas é o preco peio 
quai possam ser repostos, mediante compra no mercado. 

c) Os investimentos em participacáo no capital de outras sociedades deveráo 
ser avaliados pelo custo de aqutsicao, deduzido de provisáo para perdas 
prováveis, se esta perda estiver comprovada como permanente . 

d) Uma provisáo para ajuste ao valor de mercado (valor justo) deve ser feita 
sempre que os produtos do comércio da companhia estiverem com custo 
superior ao preco de mercado . 

e) Enquanto mantiver saldo, o ativo diferido deverá ser avaliado pelo valor do 
capital aplicado , menos o saldo das contas que registram sua amortizacao . 

Apesar de o gabarito oficiai indícá-la como incorreta, a alternativa C está rigorosa- 
mente correta. Vejamos os argumentos. 

Estabelece o art. 183, III, da Lei n° 6.404/76: 

"Art. 1 83 - No balanco patrimonial, os elementos do ativo serao ava- 
liados segundo os seguintes critérios: 



iit — os investimentos em partidpacao no capital social de outras so- 
ciedades, ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, pelo custo de aquisi- 
cSo, deduzido de provisao para perdas prováveis na reaüzacao do seu valor, 
quando essa perda estiver comprovada como permanente (...)." 

Na alternativa C, apenas se excluiu desse dispositivo legal a expressáo "ressal- 
vado o disposto nos artigos 248 a 250". Como a expressáo excluída trata da exce- 
cáo (investimentos avaliados peía equivaléncia patrimoniai), a alternativa em tela 
tem o seguinte sentido: "Salvo as participacóes avaliadas pela equivaiéncia pa- 
trimonial, os investimentos em participacao no capital de outras soctedades deve- 
ráo ser avaliados pelo custo de aquisicáo, deduzido de provisáo para perdas pro- 
váveis, se esta perda estiver comprovada como permanente". Logo, a afirmacáo 
está correta. 



Ac6es da S/A Alta Beira 
Provisao para Ajuste 
Acóes da S/A Beira Alta 
Provisáo para Ajuste 
Ac6es da S/A Eira & Beira 
Obras de Arte 
Móveis e Utensílios 
Depreciagáo Acumulada 



4.000,00 
(1.000,00) 
2.000,00 
( 200,00) 
5.000,00 
1.000,00 
3.000,00 
( 300.00) 
13.500,00 



Total 



incorreta. 
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06. (AFRF/Esaf/Adaptada) A empresa Lua S.A. apresentou valores náo circulantes 
com os seguintes saldos: 



Observacoes: 

- nao há contabiiizacáo de correcáo monetária; 

- náo houve nenhuma movimentacao no saldo das contas; 

- as participagoes em coligadas e controladas sao avaliadas por equivaléncia 
patrimonial; 

- as participacóes acionárias sáo: 

PA de 40% em controladas; 
PA de 20% em coligadas; e 
PA de 10% em outras companhias. 

- as controladas apuraram lucro líquido de R$ 1.000,00 e distribufram divi- 
dendos de R$ 200,00; 

- as coligadas apuraram lucro líquido de R$ 1.000,00 e distribuíram dividen- 
dos de R$ 200,00. 

Contabilizando-se os ajustes necessários ao balanco, no fim do exercício, 
vamos encontrar essa empresa com um ativo nao circulante no vaior de 

a) R$ 10.860,00. 

b) R$ 10.980,00. 

c) R$ 10.620,00. 

d) R$ 10.900,00. 

e) R$ 10.820,00. 

Em relacáo aos investimentos em controladas, por serem avaiiados pelo método 
da equivaléncia patrimonial, a investidora deve reconhecer, proporcionalmente, o 
lucro apurado pelas investidas: 1 .000,00 x 40% = 400,00: 

D - Acoes de Controladas 

C - Resultado Positivo na Equivaléncia Patrimon'tal 400,00 

Se as controladas apuraram lucro, houve aumento de seus patrimónios líquidos. 
Entáo, a investidora deve aumentar o saldo da conta que registra o investimento: 
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Contas: 

Acóes de Coligadas 
Acóes de Controladas 
Acoes em Outras Cias. 
Marcas e Patentes 
Móveis e Utensílios 

Provisao para Perdas em Investimentos 
Veículos 



R$ 2.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 1.200,00 
R$ 400,00 
R$ 800,00 
R$ 100,00 
R$ 1.200,00 



Saldos 



Part¡cipa?oes permanentes 



Controladas Controladora 

T PL f ANC - Investimentos 

Os dividendos distribuídos petas controladas e ainda náo recebidos pela investi- 
dora sáo registrados como reducáo do valor do investimento, proporcionalmente 
ao percentual de participacáo: 200,00 x 40% = 80,00: 

D - Dividendos a Receber 

C - Acóes de Controladas 80,00 

Os dividendos de participacóes avaliadas pelo método da equivaléncia patrimo- 
nial devem ser registrados em contrapartida com a conta que registra a participa- 
gáo (Acóes de Controladas). Ao distribuírem os dividendos, as controladas reti- 
ram da conta Lucros Acumulados o valor correspondente, reduzindo o património 
líquido. Para que seja mantida a equivaléncia entre o PL das controladas e o va- 
lor do investimento, na controladora, o saldo da conta que registra a participacáo 
deve serdiminuído. 

Na hipótese das coligadas, os procedimentos sáo idénticos: 
D - Acoes de Coligadas 

C - Resultado Positivo na Equivaléncia Patrimonial 

1.000,00x20% 200,00 

D - Dividendos a Receber 
C - Acóes de Coligadas 

200,00 x 20% 40,00 

Após os lancamentos acima, as contas Acóes de Controladas e Acoes de Coli- 
gadas apresentam os seguintes saldos: 



Acóes de Controladas 


Acdes de 


Coligadas 


5.000,00 


80,00 


2.000,00 


40,00 


400,00 




200,00 




5.320,00 


2.160.00 





Os saldos das contas do ativo nao circulante sáo indicados abaixo: 



Ativo Nao Circulante Saldos 

Acóes de Coligadas 2.160,00 

AcQes de Controladas 5.320,00 

Acóes em Outras Cias. 1.200,00 

Marcas e Patentes 400,00 

Móveis e Utensílios 800,00 

Provisáo para Perdas em Investimentos ( 100,00) 

Veículos 1.200.00 

Total 10.980,00 



De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 (Reducáo ao Valor Recuperável de 
Ativos), a perda de valor de um ativo é apurada pela diferenca entre o valor contábil e o 
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valor recuperável (o maior entre o vaíor líquido de realizacáo e o vaíor em uso) do bem. 
Segundo as normas internacionais de contabilidade, esse ajuste também é aplicável ás 
participacoes permanentes. 

07. (AFC/TCU/Esaf/Adaptada) A empresa Cia. Acos Especiais investiu R$ 200 
mil em acoes da empresa S.A. Armamentos Gerais e contabilizou o investi- 
mento em "Acoes de Coligadas", constituindo uma participacáo acionária 
de 30%, a ser avaliada pelo método da equivaléncia patrimonial. 

No fim do exercício de 1999 a S.A. Armamentos Gerais contabilizou um lu- 
cro iíquido anual de R$ 20.000,00 e destinou 25% desse iucro para dividen- 
dos na forma do lancamento abaixo: 

Lucros (ou Prejuízos) Acumulados 
a Divldendos a Pagar 
Valor que ora se distribui aos acionistas R$ 5.000,00 

Ao receber a comunicacáo sobre os dividendos e contabilizados na forma 
acima, o contador da empresa investidora, Cia. Acos Especiais, deverá 
promover o seguinte lancamento: 



a) Dividendos a Receber 

a Receitas de Dividendos R$ 1 .500,00 

b) Acoes de Coligadas 

a Receitas de Dividendos R$ 1.500,00 

c) Dividendos a Receber 

a AcSes de Coligadas R$ 1 .500,00 

d) Dividendos a Receber 

a Receitas de Dividendos R$ 5.000,00 

e) Acdes de Coligadas 

a Receitas de Dividendos R$ 6.000,00 



Quando o investimento é avaiiado pelo método da equivaiéncia patrimonial, o registro 
do dividendo distribuído é feito mediante a reducao do saldo da conta que registra a 
participacáo. 

Para distribuir o dívidendo, a investida diminuiu o patrimonio líquido, debitando a con- 
ta Lucros Acumulados. Para que seja mantida a equivalencia entre o valor do inves- 
timento e o percentual de participacáo aplicado sobre o PL da investida, a investidora 
deve reduzir, proporcionalmente, o valordo investimento. 

Se o investimento fosse avaliado peio método do custo de aquisi^áo, a resposta seria 
a altemaüva A. 
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08. (AFTN/Esaf) A empresa Dona S/A possui capital social formado por 2 mi- 
Ihoes de acóes. 

Nós, a empresa Sócia S/A, possuímos 30% desse capital e avaliamos o 
nosso investimento peio método da equivaléncia patrimonial. 

No fim do exercício social a empresa Dona S/A, tendo apurado lucro líquido 
de R$ 300.000,00, resolveu contabilizar a distribuicáo de dividendos calcu- 
lados em 40% deste lucro. O nosso contador, ao ser comunlcado deste fa- 
to, promoveu o seguinte lancamento no Diário da empresa Sócia S/A para 
registrar o dividendo a ela distribuído: 

a) Dividendos a Receber 

a Investimentos Permanentes 
a Acdes da Empresa Dona S/A 
Pelo valor que nos cabe como acionista R$ 36.000,00 

b) Dividendos a Receber 
a Receitas de Dividendos 

Pelo valor que nos cabe como acionista R$ 36.000,00 

c) Investimentos Permanentes 
Acoes da Empresa Dona S/A 

a Receita da Equivaléncia Patrimonial 
Pelo valor que nos cabe como acionista R$ 90.000,00 

d) Dividendos a Receber 
a Receitas de Dividendos 

Peio valor que nos cabe como acionista R$ 90.000,00 

e) Equivaléncia Patrimonial 

a Investimentos Permanentes 
a Acóes da Empresa Dona S/A 
Peio valor que nos cabe como acionista R$ 90.000,00 

Dos 300.000,00 do lucro líquido apurado, a companhia investida distribuiu divi- 
dendos de 40%: 300.000,00 x 40% = 120.000,00. 

Desse valor distribuído, a investidora tem direito a 30%, que é o percentual de 
sua participacao na Investida: 120.000,00 x 30% = 36.000,00. 

O investimento é avaliado pela equivaléncia patrimonial. Em consequéncia, a inves- 
tidora deve registrar o dividendo proposto como reducáo do valor do saldo da conta 
que registra a participacáo na investida: 

D - Dividendos a Receber 

C - Investimentos Permanentes 36.000,00 
Agoes da Empresa Dona S/A é uma subconta da conta investimentos Permanentes. 
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09. (AFC-SFC/Esaf/Adaptada) No último dia do exercício apuramos os seguin- 
tes saidos: 

Contas saldos 

Acóes em Tesouraria R$ 800,00 

Acóes em Outras Cias. (caráter permanente) R$ 1.000,00 

Acóes de Coligadas R$ 2.000,00 

Acóes de Controladas R$ 5.000,00 

Veículos R$ 1.200,00 

Móveis e Utensílios R$ 800,00 

Marcas e Patentes R$ 600,00 

Para fins de balango final foram efetuados alguns ajustes contábeis, por for- 
ca das exigéncias técnicas, legais e estatutárias. Sao eles; 



1 - 


provisao para FGTS 


R$ 


30,00 


2- 


provisao para perdas em investimentos 


R$ 


100,00 


3- 


provisao para Imposto de Renda 


R$ 


200,00 


4- 


depreciacao de bens de uso 


R$ 


25,00 


5- 


amortizagao de bens intangiveis 


R$ 


10,00 


6- 


dividendos a receber de controladas 


R$ 


35,00 


7 - 


dividendos a receber de coligadas 


R$ 


15,00 



Contabilizados esses ajustes, o ativo náo circulante da empresa passou a 
ter o valor de: 

a) R$ 10.235,00. 

b) R$ 10.415,00. 

c) R$ 10.465,00. 

d) R$ 11.005,00. 

e) R$ 11.265,00. 

Os langamentos relativos aos ajustes contábeis sáo os seguintes: 

1 ) D - Encargos Sociais e Trabalhistas - FGTS 

C - Encargos Sociais e Trabalhistas a Pagar 30,00 

2) D - Despesas com Provisóes 

C - Provisóes para Perdas com Investimentos 100,00 

3) D - Despesa com Imposto de Renda 

C - Provisáo para Imposto de Renda 200,00 

4) D - Despesa com Depreciacáo 

C - Depreciacáo Acumulada 25,00 
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C - Amortizacao Acumulada 




10,00 


6) D - Dividendos a Receber 






C - Acoes de Controladas 




35,00 


7) D - Dividendos a Receber 






C - Acoes dé Coligadas 




15,00 








¡WaU ^fífuUíafíLtt 






nyüco GlTi wUUciS OlclS. 


a nnn nn 
1 .uuu,uu 




r\coes Qc oongaoas 


■i qííf; nn 
í.yoo,uu 




MyvJCo Utí \->UI HI UlcHJdc 






rTovisao para reruas com invesiimenios 


/ -i nn nn\ 
^ IUU,UUj 




VCl^UlUo 


1 9nn nn 




ft/l A\ /ií>i<* a 1 t$ano.íii/*ic 
tVlUVtSlo *2 ^/vClloiUvJo 


ann nn 

OUU,UU 




Depreciacao Acumulada 


{ 25,00) 




Marcas e Patentes 


600,00 




Amortizacáo Acumulada 


( 10,00) 




Totaí 


10.415,00 





De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 (Reducáo ao Valor Recupe- 
rável de Ativos), a perda de valor de um ativo é apurada pela diferenca entre o 
valor contábil e o valor recuperávef (o maior entre o vaior líquido de realizagao e 
o valor em uso) do bem. Segundo as normas internacionais de contabilidade, esse 
ajuste também é aplicável ás participac5es permanentes. 

10. (TRF/Esaf) Em cada círcuio está inscrito o nome de uma empresa. 

A seta indica participacao de uma empresa no capital de outra. No retángu- 
lo está o percentual de cada participacáo. 
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Assinale a opgáo correta. 

a) A empresa Aifa controla indiretamente a empresa Ómega. 

b) A empresa Alfa controla indiretamente a empresa Lámina. 

c) A empresa Beta controla a empresa Lámina. 

d) A empresa Beta controla a empresa Ómega. 

e) A empresa Gama controla a empresa Beta. 

Alfa tem participagáo em Gama de 90%, cuja participacao em Ómega é também de 
90%: 

90% 90% 
Alfa -» Gama Ómega 

Desse modo, Alfa é titular de 90% dos 90% que Gama tem de Ómega: 
Participacao indireta de Alfa em Ómega: 90% x 90% = 81%. 

Pode-se dizer que Alfa controla Ómega de forma indireta, uma vez que, com 
81% de participacáo Indireta, certamente a investidora é titutar da maioria das 
agóes com direito a voto da ínvestida. Por lei, o percentual máximo de acoes sem 
direito a voto é de 50% do totai de acoes. 

Alfa tem participacáo em Beta de 80%, que participa de Lamina com 10%: 

80% 10% 
Alfa -> Beta -» Lámina 

Participacáo indireta de Alfa em Lámina: 80% x 10% = 8%. 



11. (TRF/Esaf/Adaptada) No dia 2 de janeiro de X3, a empresa Particípa S.A. 
adquiriu 80% do capital da empresa Construcáo Ltda., tomando o seu con- 
trole com intencao de permanéncia, pelo valor de R$ 90.000,00. 



Constru?áo Ltda. 


Baianco de 30 de Novembro de X2 




Valores em R$ 


Capital Social 


50.000,00 


Reserva de Capital 


2.000,00 


Reserva Legal 


1.000,00 


Lucro Líquido do Exercício (janeiro a novembro de X2) 


7.000,00 



Com base nos dados da empresa Construcáo Ltda., acima, assinale o lan- 
camento que corresponde a este fato contábü. 



Contas Débito Crédito 

a) Carteira de Acóes (Realizável LP) 90.000,00 

a Bancos Conta Movimento 90.000,00 
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b) Diversos 

a Bancos Conta Movimento 90.000,00 

Investimentos Avaliados pelo PL - Construcao Ltda. 48.000,00 

Investimentos - Ágio - Construcao Ltda. 42.000,00 

c) Diversos 

a Bancos Conta Movimento 90.000,00 

Investimentos Avaliados peio PL - Construcáo Ltda. 40.000,00 

Investimentos - Ágio - Construgao Ltda. 50.000,00 

d) Investimento em Acóes 90.000,00 

a Bancos Conta Movimento 90.000,00 

e) Bancos Conta Movimento 90.000,00 
a Diversos 

a investimentos Avaliados pelo PL - Construcáo Ltda. 40.000,00 

a Investimentos - Ágio - Construcáo Ltda. 50.000,00 

A intencao de permanéncia determina a classificacáo no ativo nao circulante. 

PL da empresa Construcáo Ltda. 60.000,00 
Percentual de participacáo da investidora x 80% 
Valor de PL da participacáo 48.000,00 

Preco pago na aquisicao da participacáo 90.000,00 
yaior de PL da participagao (48.000,00) 
Ágio na aquisicáo da participacao 42.000,00 

Esse investimento deve ser apresentado no ativo náo circulante assim: 

Investimentos avaliados pelo PL 48.000,00 
Ágio 42.000,00 
VaSor contábil dos ínvestimentos 90.000,00 

12. (AFRF/Esaf/Adaptada) Temos como tarefa observar o património líquido das 
empresas Hexa Comercial e Hepta Comercial, em 31.12.X2, no qual podemos 
verificar os seguintes elementos: 

Rubrica empresa Hexa empresa Hepta 
Capitai social R$ 150.000,00 R$ 120.000,00 
Acóes emitidas 15.000 unidades 12.000 unidades 
Reservas e lucros R$ 30.000,00 R$ 12.000,00 
Atívo nao círculante R$ 140.000,00 R$ 150.000,00 
Investimentos R$ 72.000,00 R$ 37.000,00 
AcoesdoBB R$ 10.000,00 R$ 6.000,00 
Acoes de Hepta R$ 52.800,00 

No exercício social de X2: 

- a empresa Hexa obteve lucro líquido de R$ 50.000,00; 

- a empresa Hepta obteve lucro iíquido de R$ 40.000,00; 

- a empresa Hexa distribuiu dividendos de 20%; e 

- a empresa Hepta distribuiu dividendos de 20%. 

Com base nessas informagóes, ao examinarmos a escrituracáo da empresa 
Hexa, devemos encontrar um lancamento assim registrado: 
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a) Dividendos a Receber 

a Agóes da Empresa Hepta Comerciai 

Vir. dividendos a nosso favor R$ 3.200,00 

b) Dividendos a Receber 

a Receita com Dividendos 

Vlr. dividendos a nosso favor R$ 3.200,00 

c) Acóes da Empresa Hepta Comercial 
a Dividendos a Receber 

Vlr. dividendos a nosso favor R$ 3.200,00 

d) Dividendos a Receber 

a Acoes da Empresa Hepta Comercial 

Vlr. dividendos a nosso favor R$ 4.000,00 

e) Dividendos a Receber 

a Receita com Dividendos 

Vlr. dividendos a nosso favor R$ 4.000,00 

Pode-se apurar o percentual de participagáo de Hexa em Hepta da seguinte forma: 

Valor Contábii do Invest. = 52.800,00 = 0,40 
PL da Investida (Hepta) 132.000,00 

A apuracáo do percentual de participagáo deve ser feita dividindo-se o vator contá- 
bil do investimento pelo PL da investida: 52.800/132.000 = 0,4, pois o vaior contábil 
das agoes inclui os ajustes por EP, e náo apenas o valor nominal das acáes ou 
equivalente. Como a participacáo é de 40% e o enunciado náo informa se há direi- 
to a voto, náo podemos afirmar se o investimento é em coligada ou controiada. O 
mais provável é que se trate de coligada. 

Com a edigáo da MP n° 449/08 (convertida na Lei n° 11.941/09), se a participacao 
for em controlada ou coligada, cabe a avaliacao pelo valor de património líquido. 

Eis a apuragáo do dividendo de Hexa em Hepta pelo método da equivaléncia pa- 
trimonial. 



Lucro líquido de Hepta 40.000,00 

Percentual de dividendos x 20% 

Dividendos distribuidos 8.000,00 

Participagáo de Hexa x 40% 

Dividendos de Hexa 3.200,00 



Se o investimento fosse avaliado pelo método do custo de aquisigáo, a alternati- 
va correta seria a B. 
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13. (ISS-Recife/Esaf/Adaptada) A empresa Participagoes S/A adquiriu 60% do 
capital da empresa Contrata Ltda., tomando o seu controle com intencao de 
permanéncia, peio valor de R$ 30.000,00, em 02/01/X3: 

Contrata Ltda. 
Balanco de 30 de novembro de X2 

Valores em R$ 

Capital Social 40.000,00 

Reserva de Capitai 1.000,00 

Reserva Legal 2.000,00 

Lucro Liquido do Exercício (janeiro a novembro de X2) 5.000,00 

Com base nos dados da empresa Contrata Ltda., acima, assinale o langa- 
mento que corresponde a este fato contábil. 

Valores em R$ 

Contas Débito Crédito 

a) Carteira de Acóes (Realizável LP) 30.000,00 

a Bancos Conta Movimento 30.000,00 

b) Diversos 

a Bancos Conta Movimento 30.000,00 
Investimentos Avaliados pelo PL - Contrata Ltda. 28.800,00 
Investimentos - Ágio - Contrata Ltda. 1 .200,00 

c) Diversos 

a Bancos Conta Movimento 30.000,00 
Investlmentos Avaliados pelo PL - Contrata Ltda. 24.000,00 
Investimentos - Ágio - Contrata Ltda. 6.000,00 

d) Investimentos em Acóes 30.000,00 

a Bancos Conta Movimento 30.000,00 

e) Bancos Conta Movimento 30.000,00 
a Diversos 

a Investimentos Avaliados pelo PL - Contrata Ltda. 24.000,00 

a Investimentos - Ágio - Contrata Ltda. 6.000,00 

PL da Contrata Ltda.: 

Capítal Social 40.000,00 

Reserva de Capital 1 .000,00 

Reserva Legal 2.000,00 

Lucro Lfquido do Exercício (lucros acumulados) 5.000.00 

Total 48.000,00 

A investidora é titular de 60% do capital da investida: 

PL da Contrata Ltda. 48.000,00 

Percentual de participagao no capital da investida x 60% 

Valor de PL do investimento 28.800,00 



505 



Capítulo 23 



Contabilidade Básica 



Valor pago pelo investimento 30.000,00 
yalor de PL do investimento (28.800,00) 
Ágio na aquisicáo da participacáo 1 .200,00 

14. (ISS-Recife/Esaf) Em cada círculo está escrito o nome de uma empresa. 

A seta indica a participacáo no capital da outra empresa. No retángulo, está 
o percentual dessa participacáo. 




Assinale a opcáo correta. 

a) A empresa Alfa controla indiretamente a empresa Lámina. 

b) A empresa Beta controla a empresa Lámina. 

c) A empresa Gama controla a empresa Lámina. 

d) A empresa Gama controla a empresa Beta. 

e) A empresa Alfa controla a empresa Beta. 

Com a participacáo de 80%, que Ihe assegura a maioria das acoes com direito a 
voto, pode-se dizer que Alfa controla Beta de forma direta. 

Alfa tem participacáo em Gama de 90%, cuja participacáo em Lámina é de 10%: 

90% 10% 
Alfa -» Gama -» Lámina 

Desse modo, Alfa é titular de 90% dos 10% que Gama tem de Lámína: 
Partlcipacao indireta de Alfa em Lámina por intermédio de Gama: 90% x 10% = 9%. 
Alfa tem participacáo em Beta de 80%, que participa de Lámina com 1 0%: 

80% 10% 
Alfa Beta -» Lámina 

Participacáo indireta de Alfa em Lámina por intermédio de Beta: 80% x 10% = 8%. 
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15. (AFC/CGU/Esaf/Adaptada) A companhia Arvorebrás tem património itquido de 
R$ 1.500.000,00 e possui 18% das acoes emitidas pela Piaui Queijos & Doces. 
O investimento nao é avaliado por equivaléncia patrimonial. 



No fim do exercicio social a investida apurou tucro líquldo de R$ 25.000,00 
e destinou 40% para o pagamento de dividendos. 



Ao receber a comunicacáo desses fatos a investidora deverá contabilizar 


a) Débito de Ativo Náo Circulante 
a Crédito de Receitas 


4.500,00 


4.500,00 


b) Débito de Ativo Circulante 
a Crédito de Receitas 


4.500,00 


4.500,00 


c) Débito de Ativo Náo Circulante 
a Crédito de Resultado do Exercício 


1.800,00 


1.800,00 


d) Débito de Ativo Circulante 
a Crédito de Resultado do Exercicio 


1.800,00 


1.800,00 


e) Débito de Ativo Náo Circulante 
Débito de Ativo Circulante 
a Crédito de Resultado 


2.700,00 
1.800,00 


4.500,00 



A investida pagou dividendos no valor de: 25.000,00 x 40% = 10.000,00. 
Considerando o método do custo, eis o lancamento feito pela investidora: 
D - Caixa 

C - Receita de Dividendos 

10.000,00x18%= 1.800,00 



16. (TCE-ES/Esaf/Adaptada) A Cia. investidora adquiriu 11 mil acóes do capitai 
da firma Zaim S/A por R$ 18.000,00, pagos com um cheque do Banco do 
Brasii S/A. Essa aplicacáo de recursos, sob qualquer prisma que se obser- 
ve, caracteriza um investimento relevante e com influéncia. 

A empresa Zaim S/A possui capital constituído de 50 mil agoes, com valor 
nominal de R$ 1,50 e valor patrimontal de R$ 1,80, vez que já contabilizou 
R$ 10.000,00 em reservas de capitai e R$ 5.000,00 em reservas de lucros. 

Na Cia. Investidora, em decorréncia do negócto acima narrado, o contador 
deverá promover o seguinte lancamento: 

a) Agóes de Coligadas 

a Bancos Conta Movimento R$ 18.000,00 

b) Díversos 

a Bancos conta Movimento 
Acóes de Coligadas R$ 16.500,00 

Ágio na Aquisigáo de Agoes R$ 1.500,00 R$ 18.000,00 
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c) Diversos 
a Diversos 

Agóes de Coligadas R$ 16.500,00 

Ágio na Aquisicáo de Acóes R$ 3.300,00 R$ 19.800,00 

a Bancos Conta Movimento R$ 18.000,00 

a Reservas de Capital R$ 1.800,00 R$ 19.800,00 

d) Acóes de Coligadas 
a Diversos 

a Bancos Conta Movimento R$ 1 8.000,00 

a Deságio na Aquisicáo de Acóes R$ 1.800,00 R$ 19.800,00 

e) Acóes de Coligadas 
a Diversos 

a Bancos Conta Movimento R$ 18.000,00 

a Reservas de Capital R$ 1.800,00 R$ 19.800,00 

PL da Investida 

Capital Social (50.000 acoes x 1,50) 75.000,00 
Reservas de Capital 1 0.000,00 

Reservas de Lucros 5.000,00 

90.000,00 

O valor patrimonial por acao era de: 90.000,00/50.000 agóes = 1 ,80 

A investidora adquiriu 1 1 .000 acóes, pagando 1 ,50 por cada. Entáo, a aquisicao foi 
feita com deságio, ou seja, o vaior pago era inferior ao valor patrimoníal das acoes: 

1 8.000,00 valor pago pelas agoes 
1 1 .000 acoes x 1 ,80 (19.800.00) valor patrimoníal das acoes 

Deságio ( 1.800,00) 

Esse critério é previsto pela legislacáo do Imposto de Renda. Assim a resposta se- 
ria a alternativa D. Todavia, é importante observar que as normas internacionais 
de contabilidade determinam o imediato reconhecimento no resultado do exercício 
do deságio de participacáo permanente. 

17. (ISS-SP/FCC/2007/Adaptada) É uma conta redutora do ativo nao circulante a 
provisáo para créditos 

a) de liquidacáo duvidosa. 

b) de ajuste de bens ao valor de mercado. 

c) para perdas prováveis na alienacáo de investimentos. 

d) para férias. 

e) para contingéncias. 

Estabelece a Lei das Sociedades por Acoes: 

"Art. 183 - No bafan^o, os elementos do ativo seráo avalia- 
dos segundo os seguintes critérios: 
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IV - os demais investimentos, pelo custo de aquisicáo, dedu- 
zido de provisáo para atender ás perdas prováveis na realizacao do 
seu valor, ou para redugao do custo de aquisigao ao vaior cfe merca- 
do, quando este for inferior, 



§ 1° Para efeitos do disposto neste artigo, considera-se va- 
lor justp: 



c) dos investimentos, o valor liquido pelo qual possam ser aüe- 
nados a terceiros". 

Os demais investimentos aos quais se refere o inciso IV do art. 183 sao os indi- 
cados no art. 179, III, parte finai, da Lei n° 6.404/76: 
"Art. 179 - 



III - ...e os direitos de qualquer natureza, náo classificáveis 
no ativo circulante, e que nao se destinem á manutencao da ativi- 
dade da companrtia ou da empresa;". 

Como se vé, em relacáo aos demais investimentos permanentes, a lei mencionada 
admite a provisao para perdas prováveis na realizacáo do valor e a provisáo para 
reducáo do custo de aquisicáo ao valor de mercado (valor justo), quando este for 
inferior. Nesta hipóíese a Lei das Sociedades por Acñes admite o ajuste ao valor 
de mercado dentro do ativo náo circulante. Portanto, esta questáo tem duas aiter- 
nativas corretas: B e C. 

18. (ISS-SP/FCC/2007/Adaptada) O recebimento de dividendos de participacóes 
societárias avaliadas pelo custo deve ser registrado, na escrituracio da 
empresa investidora, a crédito de conta representativa 

a) de receita operacional. 

b) outras receitas (náo operacionais). 

c) de resultado da equivaléncia patrimonial. 

d) da própria participacáo socíetária. 

e) de deságio na aquisicio de investimentos. 

Se considerarmos a legislacáo do Imposto de Renda, que classifica os dividen- 
dos conforme o seu recebimento ocorra no prazo de até 6 meses da aquisi^áo do 
investimento ou após esse prazo, a questáo tem duas respostas: A e D, sendo a 
mais provável a alternativa A. 

Conforme as normas internacionais, os dividendos de participapóes avaliadas pelo 
custo devem ser registrados como receita. 
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Gabarito 



01 - A 

02 - B 

03 - E 

04 - C 

05 - C 

06 - B 



07 - C 

08 - A 
09 - B 
10-A 
11 -B 
12-A 



13 - B 

14- E 

15- D 

16- D 

17- C 

18- A 
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24.1 Conceito 

A expressáo passivo exigível é utilizada na Lei n° 6.404/76 para traduzir os grupos passi- 
vo circulante e passivo náo circulante. De acordo com o art. 180 da Lei das Socieda- 
des por Acoes, as obrigagoes da companhia, inclusive financiamentos para aquisicáo 
de direitos do ativo náo circulante, seráo ctassificadas no passivo circulante, quando se 
vencerem no exercício seguinte, e no passivo náo circulante, se tiverem vencimento em 
prazo maior. Como excecao a essa regra, a lei citada determina que se o ciclo operacio- 
nal da empresa tiver duracáo maior que o exercício social, a classificacáo no passivo 
circulante e no passivo náo circulante terá por base o prazo desse cicio. Este critério é 
iguai ao adotado para o ativo. 

24.2 Ciassifícacáo de acordo com o ciclo operacional 

Numa companhia em que o ciclo operacional tenha a duracáo de 2 anos, as obriga- 
cóes com prazo de exigibilidade de até 2 anos seráo classificadas no passivo circu- 
lante. Nessa hipótese, apenas as obrigacóes cujo prazo de vencimento, a contar da 
data do encerramento do exercício, seja superior ao período de duracáo do cicio 
operacional deveráo ser classificadas no passivo náo circulante. 

24.3 Classificacáo de acordo com o exercício social 

A classificacáo no passivo exigível é feita com base no dia do encerramento do exer- 
cício social, que é a data-base de elaboracáo do balango patrimonial. A contar dessa 
data, as obrigacóes exiglveis no exercício seguinte, isto é, nos 12 meses posteriores 
á data do fim do exercício social, seráo apresentadas no passivo circulante. As obri- 
gacóes com vencimento após o exercício seguinte seráo indicadas no passivo náo 
circulante. 

De forma análoga ao que foi visto no ativo, para identificar se as dívidas da companhia 
sáo classificadas no passivo circulante ou no passivo náo circulante, o contabilista ana- 
lisa a composicao dos saldos das contas que representam as obrigagoes e efetua seu 
desdobramento de acordo com os prazos de vencimento. 

Os impostos, contribuicóes e outras dívidas que tenham a data de vencimento diferida 
(postergada) para data posterior ao exercício seguinte, em virtude de renegociacáo, 
previsáo na legislagáo etc, devem ser lancados no passivo náo circulante. É o caso da 
provisáo para o Imposto de Renda diferido. 

As obrigacóes por empréstimos e financiamentos devem ser registradas no momento 
em que ocorra o recebimento dos valores pela companhia. Caso a liberacao dos recur- 
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sos pelo credor se dé em parcelas, o registro da obrigacáo deve ser feito á medida que 
cada uma delas seja receblda. Nao é correto lancar como obrigacao as parcelas ainda 
nao recebidas de empréstimos e financiamentos. 

Os juros e variacoes monetárias dos empréstimos e financiamentos devem ser lan- 
cados de acordo com o princípio da competéncia, registrando-se em cada exercício 
apenas a parcela já incorrida, independentemente da data prevista para pagamento. 

24.4 Despesas financeiras e variacoes monetárias passivas 

Alguns autores dáo a denominacáo genérica de "despesa financeira" aos juros e varia- 
coes monetárias passivas. Em sentido estrito, porém, a despesa financeira é correspon- 
dente apenas aos juros. Teoricamente, a variacao monetária passiva representa a atuali- 
zacáo da dívida pela aplicagáo do índice negociado com o credor, enquanto os juros 
representam a remuneracáo do capital tomado. Assim, quando o empréstimo é obttdo, 
lancamos: 

D - Bancos Conta Movimento 
C - Empréstimos Bancários 

Para a atualizagao da dívida, o lancamento é: 

D - VariacSes Monetárias Passivas 
C - Empréstimos Bancários 

Eis o lancamento dos juros, pagos ou a pagar: 

D - Despesas Financeiras 

C - Bancos Conta Movimento ou Juros a Pagar 

Há contabilistas que agregam os juros a pagar ao saldo da conta que representa o 
capital tomado. Isso faz com que náo sejam discriminadas as parcelas da dívida relati- 
vas ao capital e aos juros. O ideal é que haja a segregacáo desses valores por meio de 
contas ou subcontas. 

24.5 Encargos financeíros (juros) a transcorrer 

A operacáo de desconto de títulos se caracteriza pela cobranca de juros antecipados 
sobre o valor dos títulos de crédito descontados, ao contrário da operacao de emprésti- 
mo, em que os juros sao pagos após o transcurso do prazo ao qual pertencem. Entretan- 
to, é usual denominar-se "empréstimo ou financiamento com a cobranca antecipada de 
juros" aquilo que é na verdade uma operacao de desconto. 

Os encargos financeiros a transcorrer, decorrentes de operagoes de desconto, deve- 
riam ser identificados entre as despesas antecipadas, no ativo circulante e/ou ativo 
realizável a longo prazo, em fungáo de traduzirem despesas pagas antecipadamente. 
Porém, vem sendo adotada por vários autores a classificacáo dos encargos financei- 
ros a transcorrer no passivo circulante e/ou passivo náo circulante, como conta retifi- 
cadora da que registra a obrigacáo peío "empréstimo ou financiamento com a co- 
branca antecipada de juros". 
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Vejamos este exemplo: 

Em 01.12.X1, foi tevada a desconto uma nota promissória de emissáo da companhia, 
com o valor nominal de 100.000, cuja data de vencimento era 28.02.X2. A compa- 
nhia recebeu o vaior atual de 94.000 pelo título descontado. 

Em 01.12.X1, langamos: 

D - Bancos Conta Movimento 94.000 

D - Juros a Vencer (AC) 6.000 

C - Notas Promissórias a Pagar (PC) 100.000 

Em 31.12.X1, fizemos o lancamento de apropriacáo da despesa financeira de X1: 

D - Despesas Financeiras 

C - Juros a Vencer 2.000 

No balanco patrimonial de 31.12.X1, desconsiderados os demais valores, indicamos: 

Ativo Passivo 
Circulante Circulante 

Juros a Vencer 4.000 Notas Promissórias a Pagar 1 00.000 

Entretanto, alguns autores tém recomendado a adocao do critério indicado em seguida. 
Em 01.12.X1, lancaríamos: 

D - Bancos Conta Movimento 94.000 
D - Encargos Financeiros a Transcorrer 6.000 
C - "Financiamentos" Bancários 1 00.000 

Em 31 .12.X1, faríamos o lancamento de apropriacáo da despesa financeira reiativa a X1: 

D - Despesas Financeiras 

C - Encargos Financeiros a Transcorrer 2.000 
No balanco patrimonial de 31.12.X1, indicaríamos: 



Empréstimos, financiamentos e descontos nao se confundem: 

Empréstimos - operacóes realizadas sem destinacáo específica ou vínculo á comprova- 
cáo da aplicacao dos recursos. Sáo exemplos: empréstimos para capital de giro, emprés- 
timos pessoais e adiantamentos a depositantes. 



Passivo 
Circulante 

"Financiamentos" Bancários 
Encargos Financeiros a Trahscorrer 



100.000 
(4.000) 
96.000 
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Financiamentos - operagóes realizadas com destinagáo específica, vinculadas á com- 
provagáo da aplicagao dos recursos. É o caso de financiamentos para a aquisicao de 
máquinas, equipamentos e bens de consumo e financiamentos rurais e imobiliários. 

Descontos - operacoes de desconto de títuios de crédito (duplicatas, notas promissórias, 
letras de cambio). 

24.6 Dívidas de operacóes náo usuais com pessoas ligadas 

Ao dispor sobre os critérios de classificagáo das contas no ativo, a Lei n° 6.404/76, 
art. 178, II, determina que os créditos decorrentes de transacóes náo usuais com 
pessoas ligadas sejam classificados no ativo náo circulante realizável a longo prazo, 
independentemente do prazo previsto para reaüzagáo. Todavia, na lei citada, náo há 
mengáo á classificacáo no passivo nao circulante de dívidas provenlentes de opera- 
goes náo usuais com pessoas ligadas sem que se leve em consideracSo o prazo 
previsto para o pagamento. A interpretacáo llteral tem levado muitos autores a consi- 
derar que a classificagáo deve ser feita de acordo com o prazo de exigibilldade. Po- 
de-se dizer que essa é a posigao da doutrina predominante. 

No entanto, há quem defenda a classificagao no passivo náo circuiante das dívidas 
decorrentes de transagoes náo usuais com pessoas ligadas, por analogia com o crité- 
rio estabelecido na Lei das Sociedades por Ágóes para o ativo realizávei a fongo prazo. 
É o caso do saudoso Milton Augusto Walter (Introdugao á Contabíiidade, 1982-1983, 
Editora Saraiva, Volume l -Texto, 2 a edigáo, p. 131): 

"Entretanto, há certos tipos de obrigacóes que seráo satisfeitas em prazo inde- 
terminado. Por exemplo: empréstimos efetuados por coügadas e controladas em 
favor da empresa investidora. 

Para esse caso, as normas da lei indicam que a classificacao desse tipo de obri- 
gacao seja feita no Passivo Exigível a Longo Prazo. 

Do mesmo modo, os empréstimos efetuados por acionistas ou sócios-quotistas á 
empresa devem ser registrados no Passivo Exigível a Longo Prazo." 

Náo faz sentido classificar, de acordo com o prazo de exigibilidade, dívidas com pessoas 
que, por serem ligadas ao devedor, provavelmente náo iráo adotar medidas rígidas para 
a cobranga. No caso das controladas, por exempío, o devedor chega de fato a se con- 
fundir com o credor, pois, apesar de eles serem pessoas jurídicas disíintas, o controle 
está nas máos de uma mesma pessoa, que náo terá a preocupagáo de cobrar de si 
mesma a dívida. 

Por outro lado, as transagóes com partes relacionadas (pessoas ligadas) devem ser 
evidenciadas nas demonstragoes. Isso normalmente é feito por meio da classificagáo 
no longo prazo, tanto ativo quanto passivo, de forma a chamar a atengáo dos analis- 
tas e dos auditores para transagoes envolvendo essas pessoas. 

24.7 Critérios de avaíiacáo do passivo exigível 

De acordo com o art. 184 da Lei n° 6.404/76, no balango patrimonial, os elementos 
do passivo (exigível) devem ser avaliados com base nos seguintes critérios: 
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1 - as obrigacoes, encargos e riscos, conhecidos ou calculáveis, inclusive Imposto de 

Renda a pagar com base no resultado do exercício, serao computados pelo valor 
atualizado até a data do balanco; 

2 - as obrigagoes em moeda estrangeira, com cláusula de paridade cambial, serao con- 

vertidas em moeda nacional á taxa de cámbio em vigor na data do balanco; 

3 - as obrigacoes, encargos e riscos classificados no passivo náo circulante devem 

ser ajustados ao seu valor presente, sendo os demais ajustados quando houver 
efeito relevante. 

24.8 Obrigacóes, encargos e riscos 

As obrigacoes, encargos trabalhistas, contribuicoes previdenciárias e provisoes para 
contingéncias (riscos ou incertezas) devem ser reconhecidos contabilmente, ainda que 
os valores envolvidos sejam calculados com base em estimativas. No caso de exigibili- 
dades referentes a despesas incorridas e ainda náo pagas, o registro é feito em aten- 
dimento ao princípio da competéncia, e peio valor adequado, de acordo com o princí- 
pio da prudéncia. 

Os valores das obrigagoes lancadas devem estar atualizados até a data do balanco. 
Assim, no caso de juros de empréstimos e financiamentos, a apropriacáo deve conside- 
rar os encargos incorrtdos até a data do encerramento do exercício. Náo é correto apro- 
priar como juros a pagar os encargos relativos a exercícios seguintes, uma vez que os 
j'uros de períodos a transcorrer ainda náo representam despesas incorridas. Nesse caso, 
a obrigacao só deve ser registrada no exercício de competéncia da despesa correlata. 
Exemplo: Uma companhia obteve, em 01/1 1/X1, um empréstimo bancário no valor de 
6.000, a ser liqutdado em um único pagamento em 31/03/X2, acrescido de juros de 20%. 
Na data da obtencao do empréstimo, o langamento feito fo¡: 

D - Bancos Conta Movimento 

C - Empréstimos Bancários 6.000 

Em 31.12.X1, data de encerramento do exercício, foram aproptiados os juros relati- 
vos ao exerctcio de X1 : 

D - Despesas de Juros 

C - Juros a Pagar (1 .200 x 2/5) 480 

Esses juros correspondem á despesa incorrida no exercício de X1 . Como os juros 
totais para 5 meses sáo de 1 .200 (20% de 6.000), para os 2 meses do exercício de 
X1, a despesa é equivalente a 480. Os juros relativos ao exercício de X2 nao sáo 
apropriados em 31.12.X1, pois representam despesa do exercício seguinte, que ain- 
da nio é despesa paga ou incorrida. Em consequéncia, náo deve ser registrada em 
X1 a obrigacio relacionada aos juros de X2. Teoricamente, se o empréstimo fosse 
liquidado, antecipadamente, em 31 .12.X1 , os juros pagos seriam de apenas 480. 

Em 31.03.X2, quando do pagamento da dívida, langamos: 



D - Empréstimos Bancários 6.000 

D - Despesas de Juros (de X2) 720 

D - Juros a Pagar (de X1) 480 

C - Bancos Conta Movimento 7.200 
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24.9 Provisoes para contingéncias 

Provisao para contingéncias, normalmente classificada no passivo exigtvel ou no ativo 
como conta retificadora, nao se confunde com reserva para contingéncias, cujo registro 
se dá no património líquido. 

A provisao para contingéncias é relativa a fato já ocorrido, cujos efeitos ainda nao 
podem ser precisados. É o caso da provisao para acao judicial movida contra a com- 
panhia por empregados que reclamam direitos trabalhistas nao pagos em pertodo já 
trabalhado; ou por clientes que alegam danos sofridos peio consumo de produtos 
fabricados pela empresa. O fato gerador do litígio já ocorreu, mas a análise da Justi- 
ca é que va¡ declarar os seus efeitos. A companhia pode ter ou n§o de indenizar o 
autor da acao, de acordo com a decisáo judicial. 

Nos termos do CPC 25, uma provisáo deve ser reconhecida quando: 

1 - a entidade tem uma obrigacáo presente (legal ou nao formalizada) como resulta- 

do de evento passado; 

2 - seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam bene- 

fícios económicos para liquidar a obrigacáo; e 

3 - possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigacao. 

Se essas condicoes náo forem satisfeitas, nenhuma provisao deve ser reconhecida. 

Já a reserva para contingéncias é constituída com a finalidade de compensar, em 
exercício futuro, a diminuicáo do resultado em virtude de perda provável, cujo valor 
possa ser estimado. O evento que provoca a constituigáo da reserva para contingén- 
cias é futuro, podendo ou nao se materializar. É o caso de atividades que possam 
ser afetadas por geadas, inundacoes, secas e outros fenómenos da natureza. Tam- 
bém servem como base para a reserva a previsáo de instalacáo de uma empresa 
concorrente e a provável reducao das alíquotas de importacao, pelo governo, de 
produtos similares aos que a companhia fabrica no pais. Esses eventos podem oca- 
sionar maior concorréncia e a consequente perda de receita para a companhia. 

24.10 Obrigacoes em moeda estrangeira 

As obrigacoes em moeda estrangeira sao convertidas em moeda nacional á taxa de 
cámbio em vigor na data do balanco patrimonial. Exemplo: em 01.01.X1, uma com- 
panhia obteve empréstimo bancário de US$ 1000.00 para pagamento em 31.12.X2. 
Os juros simples de 10% ao ano devem ser pagos juntamente com o principal. As 
taxas de cámbio conhecidas eram as seguintes: 

Datas Cotagáo para US$ 1.00 

01.01.X1 R$1,00 
30.06.X1 R$1,20 
31.12.X1 R$1,30 
31.12.X2 R$1,70 

Em 01 .01 .X1 , data da obtencáo do empréstimo, lancamos: 
D - Bancos Conta Movimento 

C - Empréstimos Bancários R$ 1 .000,00 
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A conversáo foi feita com base no cámbio do dia da obtencao do empréstimo, 01 .01 .X1 
(US$ 1000.00 x R$ 1,00 = R$ 1.000,00). 

Na data do encerramento do exercício, 31.12.X1, temos de apropriar a variagáo cam- 
bial incidente e os juros incorridos no exercício: 

D - Variacóes Cambiais Passivas (despesa) 

C - Empréstimos Bancários R$ 300,00 

Entre 01.01 .X1 e 31.12.X1, a variacáo cambial para cada dólarfoi de R$ 0,30 (R$ 1,30 
menos R$ 1,00). Logo, a variacáo total foi de: US$ 1000.00 x R$ 0,30 = R$ 300,00. Isso 
significa que a dívida da companhia foi aumentada em R$ 300,00 em virtude da desvalo- 
rizacao da moeda nacional. Como a companhia deve pagar em reais o valor equivalente 
em dólares, precisará de mais reais cada vez que a moeda nacional for desvalorizada. 

Nao é correto registrar variacao cambial ou monetária como despesa fínanceira, uma 
vez que aquela é relativa á atualiza<?áo do valor tomado, ao passo que esta representa 
a remuneragáo do capital, quer dizer, os Juros. 

Apropriagáo dos juros de X1 : 

D - Despesas Financeiras (juros) 

C - Juros a Pagar " R$ 130,00 

Alguns autores contabilizam a obrigacáo pelos juros incorridos e náo pagos na pró- 
pria conta que regrstra o capital tomado (Empréstimos Bancários). Esse procedimen- 
to tem o inconveniente de náo discriminar os valores do principal e dos juros devidos. 

Os juros foram calculados sobre o vaior atualizado da dívida na data do balanco patri- 
monial (R$ 1.300,00 x 10% = R$ 130,00). Assim, a dívida aparecerá no balanco patri- 
monial de 31.12.X1 com seu valor atualizado até a data de encerramento do exercício, 
com base no cámbio dessa data. 

Passivo - Circulante 

Empréstimos Bancários (US$ 1 000.00 x R$ 1 ,30) R$ 1 .300,00 

JurosaPagar R$ 130,00 

24.11 Obrigacóes em moeda nacional 

As obrigacoes sujeitas a correcáo monetária devem ser atualizadas até a data do 
balanco, de forma idéntica á correcáo das obrigagoes em moeda estrangeira. 

A correcáo monetária á qual ora nos referimos náo é a do balanco, que fo¡ extlnta 
pela Le¡ n° 9.249/95. Trata-se da correcáo monetária contratual, vale dizer, decorren- 
te de acordo entre as partes, que pode ser baseada em diversos índices económicos 
representativos dos efeitos da inflagáo, como o índice Geral de Precos - IGP, da 
Fundacao Getúlio Vargas, e o índice Nacional de Precos ao Consumtdor - INPC, do 
IBGE. 

Exemplo 

Em 01.04.X1, a companhia obteve um empréstimo bancário de R$ 1.000,00 para 
pagamento em 01.04.X2, com correcáo pelo IGP e juros simples de 10% ao ano. Os 
índices conhecidos eram estes: 
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Data IGP 
01.04.X1 2,00 
31.12.X1 2,60 

Na data da obtengáo do empréstimo, 01.04.X1, lancamos: 

D - Bancx>s Conta Movimento 

C - Empréstimos Bancários 1.000,00 

Em 31.12.X1, data do balanco, verificamos a variacao do IGP: 2,60/2,00 = 1,30. Isso 
significa que a oscilacao de precos foi de 30% (1 ,30 - 1 ,00 = 0,30 ou 30%). Quando uma 
divisáo apresenta o quociente 1 ,30, seu numerador é superior ao denominador em 
30%. Logo, a correcao monetária foi de: R$ 1 .000,00 x 30% = R$ 300,00: 

D - Varíacoes Monetárias Passivas 

C - Empréstimos Bancários 300,00 
Registro dos juros de X1 : 
D - Despesas Financeiras 

C - Juros a Pagar 97,50 

Os juros foram calculados sobre o saldo atualizado da dívida e correspondem ao período 
de 9 meses, compreendidos entre a data da obtencao do empréstimo, 01.04.X1, e a data 
do encerramento do exercício, 31.12.X1. Os juros equivalentes a um ano seriam de 
130,00 (1.300,00 x 10%). Portanto, os juros de 9 meses sáo: 130,00 x 9/12 = 97,50. 



24.12 Deságio na emissáo de debéntures 

Características - Há deságio quando o tftulo é negociado por preco abaixo do seu 
valor nominai. 

Langamento - Na emissao de debéntures com valor nominal de 10.000,00, negocia- 
das por 9.000,00 (com deságio de 1 .000,00): 

D - Bancos Conta Movimento 9.000,00 
D - Deságio a Amortizar 1 .000,00 

C - Debéntures a Resgatar 10.000,00 

Por registrar despesa correspondente a título emitido com vencimento ainda a trans- 
correr, a conta Deságio a Amortizar representa despesa antecipada na alienacao das 
debéntures, podendo ser apresentada no ativo circulante e/ou realizável a longo pra- 
zo. Há autores, porém, que preferem classificá-la como retificadora da conta Debén- 
tures a Resgatar, no passivo exigível. Qualquer que seja a classificacáo, o deságio 
deve ser apropriado ao resultado do exercício pro rata tempore, isto é, proporcional- 
mente, em razao do prazo transcorrido até a data da amortizacáo do deságio: 

D - Despesa de Deságio na Emissáo de Debéntures (resultado) 
C - Deságio a Amortizar 

24.13 Resultados de exercícios futuros e receitas diferidas 

O grupo resultados de exercícios futuros fot extinto pela MP n° 449/08, convertida na 
Lei n° 11.941/09. 
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A redacáo revogada do art. 1 81 da Lei das Sociedades por Acoes estabeiecia que 
seriam classificadas como resultado de exercício futuro as receitas de exercícios 
futuros, diminuídas dos custos e despesas a elas corresponderttes. Isso era suficien- 
te para que muitos contabílistas classtficassem no grupo resultados de exercícios 
futuros todo tipo de receita antecipada. 

A MP n° 449/08 fixa que o saido existente no grupo resultados de exercícios futuros 
em 31 de dezembro de 2008 deve ser reclassiftcado para o passivo náo circulante 
em conta representativa de receita diferida. O registro desse saldo deve evidenciar a 
receita diferida e o respectivo custo diferido, mais ou menos assim: 

Passivo nao circulante 
Receitas Diferidas 

( - ) Custos e Despesas das Receitas Diferidas 

Exemplo de receita diferida é a representada peia conta Aluguéis Ativos a Vencer, 
desde que o valor recebido antecipadamente náo esteja sujeito a restituicao. 

Entre os custos e despesas da receita diferida de aluguel, devem ser computados os 
valores da depreciacáo, amortizacáo ou exaustao dos bens alugados ou cedtdos, 
além dos tributos que representem ónus para o locador ou cedente, incidentes sobre 
os bens. 

Em nossa opiniáo, a partir da edicao da MP n° 449/08, as receitas diferidas que antes 
eram apropriadas no extinto grupo resultados de exercícios futuros passam a ser clas- 
sificadas no passivo náo circulante. 

Segundo a doutrina predominante, também sáo receitas diferidas as comissoes (náo 
confundir com os juros) recebidas antecipadamente por conta de empréstimos ou fi- 
nanciamentos. 

Na hipótese de doacao ou subvencáo, se houver alguma condicáo ou contrapartida 
exigida do donatárto, de início, o bem recebido será contabilizado no ativo medtante 
contrapartida no passivo náo circulante para posterior reconhecimento no resultado, á 
medida que neste sejam apropriadas as despesas correspondentes. Exemplo: Se a 
empresa recebe um terreno em doacáo do Poder Público sob condicáo de nele cons- 
truir uma unidade industriai, haverá registro de receita diferida no passivo náo circulan- 
te. A apropriacáo da receita de doacáo ao resultado ocorrerá proporcionalmente á 
depreciacáo da edificacáo. 

Os valores registrados como receitas diferidas devem ser transferidos para os resulta- 
dos dos exercícios aos quais pertencem, de acordo com o princípio da competéncia. 

Conforme o entendimento predominante, os juros ativos a transcorrer provenientes de 
empréstimos náo devem ser classificados como receitas diferidas, e sim no ativo, co- 
mo conta retificadora da que registra o valor a receber. 

Regime Tributárío de Transigáo (RTT) - Segundo a nova iegislacáo, as alteracoes intro- 
duzidas pela Lei n° 1 1 .638/07 e pelos arts. 36 e 37 da Medida Provisória n° 449/08, que 
modifiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na 
apuracáo do lucro líquido do exercício definido no art. 1 91 da Lei n° 6.404/76, náo teráo 
efeitos para fins de apuragáo do lucro real da pessoa jurídica sujeita ao RTT, devendo 
ser considerados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 
de dezembro de 2007. 
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Com essa finalidade, a MP n° 449/08 fixa critórios para que as doagoes e subven- 
coes governamentais para investimentos e o prémio recebido na emissáo de debén- 
tures sejam computados como receita no resultado, conforme o regime de compe- 
téncia, sem que, no entanto, sofram tributagáo pelo Imposto de Renda (exclusáo). 

24.14 Prémio recebido na emissáo de debéntures 

A partir da edicáo da Lei n° 1 1 .638/07, o prémio recebido na emissáo de debéntures 
deixou de ser reserva de capital. O tratamento contábil adequado passa a ser, segun- 
do a CVM, classificá-lo como um resultado náo realizado (receitas diferidas), no grupo 
passivo nao circulante, para ser apropriado como receita, segundo o princípio da com- 
peténcia, na mesma base em que sáo apropriados os juros (despesas) das debéntu- 
res. Todavia, os saldos existentes em reserva de capital a títuio de prémio na emissáo 
de debéntures deverao ser mantidos até sua total utilizacao. 

Entende-se por prémio o valor apurado além do nominal das debéntures. Normai- 
mente é consequéncta das vantagens oferecidas na negociagáo das debéntures, 
como atualizacáo monetária ou cambial, juros, participacáo nos resultados da com- 
panhia e faculdade de conversáo em acoes, o que pode tornar os títulos atraentes 
para os investidores de tal forma que eles aceitem pagar um valor acima do nominal 
(acima do par). 

Características - As debéntures sáo títulos de crédito que conferem aos seus tituia- 
res o direito de crédito contra a companhia emitente, podendo assegurar aos credo- 
res correcáo monetária ou cambial, juros, participacáo no lucro e prémio de reembol- 
so. Sáo emitidas pela S/A como forma de obtengáo de empréstimo perante o público, 
podendo servir como uma altemativa aos empréstimos bancários e suas altas taxas 
de juros. O debenturista náo é sócio, e sim credor da sociedade. 

Conversao em agdes - A debénture pode ser conversível em agSes, nas condicñes 
constantes da escritura de emissáo, cabendo aos acionistas a preferéncia para 
subscrever a emissáo de debénture com cláusula de conversibilidade. 

Competéncia para deliberar sobre a emissáo - A deliberacáo sobre emissáo de de- 
béntures é de competéncia privativa da assembleia de acionistas. O valor total das 
emissóes, excetuados os casos previstos em lei, náo pode ultrapassar o capital social 
da companhia. 

Forma de emissáo - Com a edigáo da Lei n° 8.021/90, ficou proibida a emissao de 
debéntures ao portador ou endossáveis. A partir de entáo, a debénture deve ter, 
obrigatoriamente, a forma nominativa, o que descaracteriza sua natureza de tftulo ao 
portador. 

Langamento - Se uma série de debéntures foi emitida com o valor nominal de 
10.000,00, sendo, porém, os tttulos negociados no mercado por 11.000,00 (com 
prémio de 1.000,00): 

D - Bancos Conta Movimento (AC) 1 1 .000,00 

C - Debéntures a Resgatar (PC/PNC) 1 0.000,00 

C - Receitas Diferidas - Prémio a Apropriar (PNC) 1 .000,00 

Além do valor nominal do título, a companhia deve pagar aos titulares das debéntu- 
res correcao e juros, que representam despesa. 
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Pela aplicacáo da correcáo sobre o valor original: 

D - Variacóes Monetárias Passivas (despesa) 
C - Debéntures a Resgatar 

Pelo registro dos juros: 

D - Despesas Financeiras 

C - Debéntures a Resgatar (ou Juros a Pagar) 

Pelo resgate dos tltulos: 

D - Debéntures a Resgatar 
C - Bancos Conta Movimento 

Se em vez de resgatados os títulos forem convertidos em acoes: 

D - Debéntures a Resgatar 
C - CapítaS Social 

24.1 5 Doacóes e subvencóes 

Após a Lei n° 1 1 .638/07, ficou vedado o registro como reserva de capital de doacóes 
e subvencóes para investimentos. No entanto, os saldos existentes deveráo ser man- 
tldos em reserva de capital até sua total utilizacáo. 

Na hipótese de náo haver condicáo a ser cumprida pela empresa donatária, conforme 
a nova legisiacáo as doacoes e subvencóes, inclusive para investimentos, integram o 
resuitado, como receitas. Todavia, se houver alguma condicáo ou contrapartida, de 
início, a doagao ou subvencáo será contabilizada no passivo náo circulante para poste- 
rior reconhecimento no resultado, á medida que nele sejam apropriadas as despesas 
correspondentes. Exemplo: Se a empresa recebe um terreno em doagáo do Poder 
Púbiico sob condicáo de nele construir uma unidade industrial, a apropriacáo da receita 
de doacáo ao resultado ocorrerá proporcionalmente á depreciagáo da edificacáo. 

A Lei n° 6.404/76 estabelece que a assembleia geral poderá, por proposta dos órgáos 
de administracáo, destinar para reserva de incentivos ftscais (reserva de lucro) a 
parceía do lucro Kquido decorrente de doacóes ou subvencóes governamentais para 
ínvestimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório 
(pensamos que também da base de cálculo dos juros sobre o capital próprio). Vale 
dizer, para pagar menos dividendo, a companhia pode usar a faculdade de constituir 
reserva de lucros sobre doacóes e subvencQes para investimentos concedidas pelo 
Poder Público. 

Langamento - No recebimento por doagáo do Poder Público de um terreno avaliado 
em 15.000, destinado á construgáo de uma nova unidade de produgáo: 

D - Terrenos 

C - Receita a Apropriar de Doacóes Governamentais p/ Invest. (PNC) 1 5.000 
Registro dos gastos com a construgáo: 
D - Edificagóes 

C - Caixa 35.000 
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Depreciacáo da edificacáo no primeiro ano: 
D - Depreciacáo 

C - Depreciacáo Acumulada (35.000/25 anos) 1 .400 

Apropriagáo ao resultado da receita de doacáo: 

D - Receita a Apropriar de Doacóes Govemamentais p/ Invest. (PNC) 

C - Receita de Doacáo (1 5.000/25 anos) 600 

Remissao - É o perdáo de dívida. Tem na companhia beneficiária tratamento idéntico 
ao que é conferido ás doacoes. Por exemplo, registro do perdáo de dívida com forne- 
cedor de mercadoria: 

D - Fornecedores 

C - Receita de Doacáo 

24.16 Subvencóes para investimentos mediante incentivos fiscais 

Em relagao ás instituicóes que exploram atividades económícas, as subvencóes para 
investimentos normalmente sáo correspondentes a incentivos fiscais provenientes de 
isencóes, reducóes ou devolucoes de impostos, tais como o IR, IPI, ICMS, ISS. 

Incentivos fiscais de aplicagao de parcelas do imposto - Além dos incentivos de isen- 
cáo e reducáo do imposto devido, a legislacáo do Imposto de Renda faz previsáo dos 
incentivos fiscais por meio da aplicacáo de parcelas do tmposto de Renda devido. 
Nesse caso, o valor a ser apllcado em incentivos fiscais é recolhido juntamente com o 
imposto normal, sendo feita a indicacáo, no Documento de Arrecadacáo de Receitas 
Federais - Darf, do fundo de investimento beneficiário. 

Langamento - O Imposto de Renda é calculado normalmente, sendo constituida a 
respectiva provisáo: 

D - Resultado do Exercício 

C - Provisáo para o Imposto de Renda (PC) 100.000,00 

Supondo que, do total de 100.000,00, o incentivo fisca! corresponda a 33.000,00, 
baixamos da Provisáo para o Imposto de Renda este valor: 

D - Provisáo para o Imposto de Renda (PC) 

C - Incentivos Fiscais a Recolher (PC) 33.000,00 

Quando do Recolhimento do imposto, sáo pagas as duas parcelas, inclusive a cor- 
respondente ao incentivo: 

D - Provisáo para o Imposto de Renda 67.000,00 
D - incentivos Fiscais a Recolher 33.000,00 
C - Caixa ou Bancos Conta Movimento 1 00.000,00 

O registro do depósito para incentivos fiscais, que corresponde ao vaior debitado em 
Incentivos Fiscais a Recolher (33.000,00), deve ser feito em conta do ativo náo circu- 
lante realizável a longo prazo, em razáo do prazo previsto para o recebimento dos 
Certificados de Investimentos (C!): 

D - Depósitos com Incentivos Fiscais (ANC - RLP) 

C - Receita de Incentivos Fiscais (exclusao do lucro real) 33.000,00 
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Quando do recebimento dos Certificados de tnvestimentos, é dada a baixa no valor 
depositado: 

D - Investimentos com Incentivos Fiscais 

C - Depósitos com Incentivos Fiscais 33.000,00 
24.17 Ajuste de passlvo náo circulante a valor presente 

Conforme a Lei n° 6.404/76, as obrigacoesj encargos e riscos classificados no passi- 
vo náo circuiante devem ser ajustados ao seu valor presente, sendo os demais ajus- 
tados quando houver efeito relevante. 

Exemplo 

Na compra de equipamentos industriais para pagamento a longo prazo, sio conheci- 
dos os seguintes dados: 

Valoraprazo: 12.000. 

Valorávista: 10.000. 

Na compra a prazo, o registro da transacáo poderia ser processado assim: 

D - Equipamentos 10.000 
D - Ajuste a Valor Presente 2.000 
C - Contas a Pagar 1 2.000 

Passivo nao circulante 

ContasaPagar 12.000,00 
( - ) Ajuste a Valor Presente (2.000,00) 
Valor presente 10.000,00 

Assim, o valor contábil dos equipamentos nio é afetado pelos juros embutidos no preco 
de compra. Conforme o princípio da competénáa, os juros lancados em Ajuste a Vaior 
Presente serio apropriados ao resultado, como despesa financeira, pra rata tempore: 

D - Despesas Financeiras 
C - Ajuste a Valor Presente 

No caso de a conta a pagar ter sido contabilizada com os juros embutidos, o proce- 
dimento mais indicado é registrar, ao fim do exercício, o ajuste tendo como contra- 
partida conta de receita financeira. 

Exemplo 

A companhia possui, em seu passivo nio circulante, contas a pagar no valor de R$ 12 
mil, com juros embutidos de 20%. Nesse caso, eis o valor presente da obrigacáo: 

Valor Presente = R$ 12.000,00/1,2 = R$ 10.000,00 

D - Ajuste a Valor Presente 
C - Receitas Financeiras 

Passivo nao circulante 

ContasaPagar 12.000,00 

( - ) Ajuste a Valor Presente (2.000,00) 

Valor presente 1 0.000,00 



523 



Capítuio 24 



Contabilidade Básica 



Questoes comentadas 

Para se levantar um baianco patrímoniai segundo a Lei n° 6.404/76, conhecida 
como Lei das Soctedades por Acdes, foram fornecidos os seguintes dados: 



- Valores Mobiliários 510 

- Caixa 20 

- Bancos Conta Movimento 90 

- Contas a Receber 1 0 

- Ciientes 400 

- Estoques de Mercadorias 200 

- Duplicatas Descontadas 120 

- Edifícios 700 

- Participacáo em Sociedade Controlada 200 

- Móveis, Utensíiios e Instalacóes 300 

- Prémios de Seguros a Vencer 12 

- Depreciacao Acumulada de Edifícios 400 

- Depreciacáo Acumulada de Móveis, Utensílios e Instalagdes 60 

- Provisáo para Devedores Duvidosos 6 

- Contas a Pagar 70 

- Empréstimo a Sociedade Controlada 100 

- Fornecedores 150 

- Capital Social 800 

- Reserva de Capital 55 

- Lucros Acumulados 468 

- Acóes em Tesouraria . 22 

- Impostos, Taxas e Contribuicdes a Recolher 45 

- Provisáo para a Contribuicáo Social sobre o Lucro 63 
~ Provísáo para o Imposto de Renda 170 

- Reserva Legal 27 

- Dividendos a Pagar 130 



01. O passivo circulante importou em 

a) 634. 

b) 748. 

c) 754. 

d) 498. 

e) 628. 
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A classificacao das contas anteriores no balanco patrimonial é esta: 



- Valores Mobiliários 


AC 


- Caixa 


AC 


- Bancos Conta Movimento 


AC 


- Contas a Receber 


AC 


- Clientes 


AC 


~ Estoques de Mercadorias 


AC 


- Duplicatas Descontadas 


PC 


- Edifícios 


ANC, imobilizado 


- Participacao em Sociedade Controlada 


ANC, investimentos 


- Móveis, Utensílios e Instalacoes 


ANC, imobilizado 


- Prémios de Seguros a Vencer 


AC 


- Depreciacáo Acumulada de Edifícios 


ANC, imobilizado, retif. 


- Depreciacáo Acumuiada de Móveis, Utensílios e Instalacóes 


ANC, imobilizado, retif. 


- Provisáo para Devedores Duvidosos 


AC, retificadora 


- Contas a Pagar 


PC 


- Empréstlmo a Sociedade Controlada 


ANC, RLP 


- Fomecedores 


PC 


- Capital Social 


PL 


- Reserva de Capital 


PL 


- Lucros Acumulados 


PL 


- Agóes em Tesouraria 


PL, retíf. 


- Impostos, Taxas e Contribuicóes a Recolher 


PC 


- Provisáo para a Contribuicao Social sobre o Lucro 


PC 


- Provisáo para o Imposto de Renda 


PC 


- Reserva Legai 


PL 


- Dividendos a Pagar 


PC 



02. Representa uma obrigacáo a conta 

a) Prémio de Seguros. 

b) Seguros a Pagar. 

c) Seguros a Vencer. 

d) Seguros Antecipados a Apropriar. 

e) Seguros Pagos Antecipadamente. 

A classificacáo das contas acima é a seguinte: 

Prémio de Seguros - resultado, despesa 

Seguros a Pagar - passivo circulante 

Seguros a Vencer - ativo circulante 

Seguros Antecipados a Apropriar - ativo circulante 

Seguros Pagos Antecipadamente - ativo circuíante 
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03. (TFC/SFC/Esaf/Adaptada) A empresa Júpíter S.A. promoveu a contabiliza- 
cáo completa de seus atos e fatos administrativos, mas o contador, quando 
mandou levantar o balancete de verificacáo, nele náo incluiu as seguintes 
contas e respectivos saldos: 



Acoes em Tesouraria 
Amortizacáo Acumulada 
Capital a Realizar 
Depreciacáo Acumulada 
Duplicatas Descontadas 
Prejuízos Acumulados 
Provisáo p/ FGTS 
Provisáo p/ Férias 

Provisao p/ Créditos de Liquidacáo Duvidosa 
Provisáo p/ Imposto de Renda 
Provisáo p/ Perdas em Investimento 
Provisáo p/ Ajuste ao Valor Justo 



R$ 600,00 
R$ 160,00 
R$ 800,00 
R$ 450,00 
R$ 400,00 
R$ 110,00 
R$ 222,00 
R$ 111,00 
R$ 200,00 
R$ 500,00 
R$ 300,00 
R$ 100,00 



A inclusáo das con f acima e respectivos saldos, já contabiiizados, na mon- 
tagem estrutural das demonstracoes contábeis provocará todas as alteracdes 
abaixo, exceto : 

a) os saldos devedores aumentaráo em R$ 1 .51 0,00. 

b) os saldos credores aumentaráo em R$ 2.443,00. 

c) o ativo náo circulante ficará reduzido em R$ 910,00. 

d) o passivo circulante ficará aumentado em R$ 433,00. 

e) o ativo circulante ficará reduzido em R$ 700,00. 

Podemos identificar as contas apresentadas como segue: 



Contas 


ClassificagSo 


Natureza 


Acoes em Tesouraria 


retificadora do PL 


devedora 


Amortizacao Acumulada 


retificadora do ANC 


credora 


Capital a Realizar 


retificadora do PL 


devedora 


DeprecíaQáo Acumulada 


retificadora do ANC 


credora 


Duplícatas Descontadas 


PC 


credora 


Prejuízos Acumulados 


retificadora do PL 


devedora 


Provisáo p/ FGTS 


PC 


credora 


Provisao p/ Férias 


PC 


credora 


Provisáo p/ Créditos de Uquidacao Duvidosa 


retificadora do AC 


credora 


Provlsáo p/ Imposto de Renda 


PC 


credora 


Provisáo p/ Perdas em Investimento 


retificadora do ANC - invest. 


credora 


Provisáo p/ Ajuste ao Valor Justo 


retificadora do AC 


credora 
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A alternativa D é a única errada, pois o passivo circuiante ficará aumentado em 
1.233,00 em funcáo dos valores lancados nas contas Duplicatas Descontadas, 
Provisáo p/ FGTS, Provisáo p/ Férias e Provisáo p/ Imposto de Renda. 

04. (AFRF/EsafAdaptada) Indique a opcáo correta. 

a) Os financiamentos para aquisigáo de bens do attvo náo clrculante, vencí- 
veis após o término do exercício sociai seguinte, sáo classificados no ativo 
náo circuiante reatizáve! a longo prazo. 

b) Os empréstimos recebidos de sociedades coltgadas ou controladas, ven- 
cíveis no curso do exercício sociaf seguinte, serao classificados no ativo 
circulante. 

c) Os empréstimos recebidos de sociedades coligadas ou controladas, ven- 
cíveis após o término do exercício social seguinte, seráo classificados no 
passivo náo circulante. 

d) Os financiamentos para aquisicao de bens do ativo náo circulante imobili- 
zado, vencíveis após o término do exercfcio social seguinte, seráo classifi- 
cados no passivo circulante. 

e) Os empréstimos recebidos de sociedades coligadas ou controladas, ven- 
cíveis no curso do exercício social seguinte, seráo classificados no ativo 
náo circulante realizável a longo prazo. 

Os financiamentos para a aquisicáo de bens do ativo náo circulante, vencíveis após 
o término do exercício seguinte, sáo classificados no passivo náo circulante. 

A Escola de Administracáo Fazendária - Esaf tem considerado que os empréstimos 
recebidos de sociedades coligadas e controladas, vencíveis no curso do exercício 
social seguinte, sáo classificados no passivo circulante. Todavia, a matéria náo é pa- 
cífica, sendo admissivel sua apresentagáo no passivo nao circulante. 

05. (ICMS-MS/Esaf) De acordo com a legislacáo vigertte sobre classificacáo contá- 
bil, os empréstimos tomados de empresas coligadas ou controladas, com ven- 
cimento para 120 dias, devem ser classificados no grupo patrimonial 

a) ativo circulante. 

b) passivo circulante. 

c) ativo náo circulante realizável a longo prazo. 

d) passivo náo circulante. 

e) ativo náo circulante - investimentos. 

Gabarito oficial: B. No eritanto, o tema é polemico, sendo admissível a classificagáo 
no passivo náo circulante. 

A prevalecer a resposta adotada pela banca, teremos o seguinte contraste: a conta 
a pagar do empréstimo obtido pela investidora será classificada no passivo circu- 
lante da investldora; e a conta a receber, favorável ás investidas, no ativo náo cir- 
culante realizável a longo prazo. 
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06. Em 20/08/X1, é obtldo um empréstimo bancário de US$ 10,000.00 para pa- 
gamento em 31/12/X1, sendo conhecidas as seguintes taxas de cámbio: 

US$1.00 = 
20/08/X1 R$ 100,00 
31/12/X1 R$ 300,00 

No resultado do exercício de 31/12/X1 , teremos, relativamente ao emprésti- 
mo, o seguinte valor na conta de variacóes monetárias passivas: 

a) 1.000.000,00. 

b) 2.000.000,00. 

c) 3.000.000,00. 

d) 4.000.000,00. 

e) 4.500.000,00. 

31/12/X1: US$ 10000.00 x R$ 300,00 = R$ 3.000.000,00 
20/08/X1:US$ 10000.00 xR$ 100,00 = R$ (1.000.000,00) 
Variacáo monetária passiva R$ 2.000.000,00 

Ou entao: US$ 10000.00 (R$ 300,00 - R$ 100,00) = R$ 2.000.000,00 

07. Em 30/06/X1, é tomado um empréstimo bancário de US$ 10,000.00 para paga- 
mento em 2 parcelas iguais, vencíveis em 31 de dezembro de X1 e X2, respec- 
tivamente. As taxas cambiais conhecidas sáo as seguintes: 

US$1.00 = 

30/06/X1 R$ 50,00 

31/12/X1 R$ 300,00 

No balanco de 31/1 2/X1, na conta Empréstimos Bancários, teremos o seguínte 
valor: 

a) 250.000,00. 

b) 500.000,00. 

c) 1.500.000,00. 

d) 2.000.000,00. 

e) 3.000.000,00. 

Em 31/12/X1, a dívida será de: US$ 5000.00 x R$ 300,00 = R$ 1.500.000,00 

08. Na questáo 07, o valor das variacóes monetárías passivas até 31/12/X1 será de 

a) 200.000,00. 

b) 500.000,00. 

c) 1.500.000,00. 

d) 2.500.000,00. 

e) 3.000.000,00. 
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31/1 2/X1: US$ 10000.00 x R$ 300,00 = 
30/06/X1 : US$ 1 0000.00 x R$ 50,00 = 
Variacáo monetária passiva 



R$ 3.000.000,00 
R$ { 500.000,00) 
R$ 2.500.000,00 



Ou entáo: US$ 10000.00 (R$ 300,00 - R$ 50,00) - R$ 2.500.000,00 

09. Em 01/02/X1, é tomado um empréstimo bancário no valor de US$ 12,000.00 
para pagamento em 3 parcelas iguais, em 30/06/X1, 31/10/X1 e 01/02/X2, 
respectivamente, sendo conhecidas as seguintes taxas de cámbio: 



No baianco de 31/12/X1, deverá constar na conta Empréstimos Bancários o va- 
lor de 

a) 1.200.000,00. 

b) 1.600.000,00. 

c) 2.000.000,00. 

d) 2.500.000,00. 

e) 3.600.000,00. 

Em 31/1 2/X1, a dívida será de: US$ 4000.00 x R$ 300,00 = R$ 1.200.000,00 

10. Relativamente á questáo 09, o valor das variacoes monetárias passivas no 
exercício de X1 será de 

a) 1.080.000,00. 

b) 2.080.000,00. 

c) 2.500.000,00. 

d) 3.000.000,00. 

e) 3.568.000,00. 

A variacáo de X1 é calculada sobre o saldo da dívida antes de cada amortizacáo e 
também na data do balango: 

30/06/X1: US$ 12000.00 xR$ 40,00= R$ 480.000,00 

31/1 0/X1 : US$ 8000.00 x R$ 1 50,00 = R$ 1 .200.000,00 

31/12/X1: US$ 4000.00 x R$ 100,00 = R$ 400.000,00 

Variacao monetária passiva R$ 2.080.000,00 



US$ 1.00 = 



01/02/X1 
30/06/X1 
31/1 0/X1 
31/1 2/X1 
01/02/X2 



R$ 10,00 
R$ 50,00 
R$ 200,00 
R$ 300,00 
R$ 400,00 
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11. Em 01/02/X1, é tomado um empréstimo bancário de US$ 24,000.00 para pa- 
gamento em 3 parcelas iguais, em 30/06/X1, 31/10/X1 e 01/02/X2, respecti- 
vamente, com 10% de juros sobre o saldo devedor na data de cada paga- 
mento, sendo conhecidas as seguintes taxas de cámbio: 



No balanco de 31/1 2/X1, deverá constar na conta Empréstimos Bancários o va- 
lor de 

a) 2.400.000,00. 

b) 3.200.000,00. 

c) 4.000.000,00. 

d) 4.160.000,00. 

e) 7.200.000,00. 

O saldo devedor em 31/12/X1 será de: US$ 8000.00 x R$ 300,00 - R$ 2.400.000,00 

12. Relativamente á questáo 11, o valor das variacdes monetárias passivas no 
exercício de X1 será de 

a) 2.400.000,00. 

b) 3.200.000,00. 

c) 4.160.000,00. 

d) 5.350.000,00. 

e) 7.200.000,00. 

A variacáo de X1 é calculada sobre o saldo da dívida antes de cada amorfeacáo e 
também na data do balanco: 

30/06/X1 : US$ 24000.00 x R$ 40,00 = R$ 960.000,00 

31/10/X1: US$ 16000.00 x R$ 150,00 = R$ 2.400.000,00 

31/12/X1:US$ 8000.00 xR$ 100,00= R$ 800.000.00 

Variacáo monetária passiva R$ 4.160.000,00 

13. Em relacáo á questáo 11, os juros pagos no exercício de X1 totalizaram 

a) 120.000,00. 

b) 230.000,00. 

c) 440.000,00. 

d) 550.000,00. 

e) 720.000,00. 
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US$ 1.00 = 



01/02/X1 
30/06/X1 
31/10/X1 
31/1 2/X1 
01/02/X2 



10,00 
50,00 
200,00 
300,00 
400,00 



Passivo circulante e n5o circulanle 



Foram realizados apenas dois pagamentos a título de juros em X1 : 

Juros Pagos 

30/06/X1: US$ 24000.00 x R$ 50,00 = R$ 1.200.000,00 x 10% = R$ 120.000,00 
31/1 0/X1: US$ 16000.00 x R$ 200,00 = R$ 3.200.000,00 x 10% = R$ 320.000.00 

R$ 440.000,00 

14. Na questao 11, o lancamento exclusivamente dos juros seria feito da seguinte 
forma: 

a) Variacdes Monetárias Passivas 
a Bancos Conta Movímento 

b) Despesas Financeiras 

a Bancos Conta Movimento 

c) Bancos Conta Movimento 

a VariacÓes Monetárias Passivas 

d) Bancos Conta Movimento 

a Variacóes Monetárias Ativas 

e) Despesas Financeiras 

a Variacóes Monetárias Ativas 

O registro dos juros (remuneracao do capital) é feito na conta Despesas Finan- 
ceiras, enquanto a atualtzagio cambial é contabilizada em Variagóes Monetárias 
Passivas. 

15. (INSS/Esaf/Adaptada) Em termos sintéticos podemos dizer que o patrimó- 



nto da Cia. The Best está demonstrado abaixo. 


Títulos a Receber 


R$ 34.000,00 


Títulos a Pagar 


R$ 70.000,00 


Seguros a Vencer 


R$ 400,00 


Reservas de Capital 


R$ 12.000,00 


Prejuízos Acumuiados 


R$ 2.000,00 


Móveis e Utensílios 


R$ 30.000,00 


Mercadorias 


R$ 47.000,00 


Juros Passivos 


R$ 900,00 


Juros Ativos 


R$ 600,00 


Impostos a Recother 


R$ 5.000,00 


Fornecedores 


R$ 37.000,00 


Clientes 


R$ 16.000,00 


Capital Sociai 


R$ 40.000,00 


Caixa 


R$ 13.000,00 


Bancos Conta Movimento 


R$ 22.000,00 


Aluguéis Ativos a Vencer 


R$ 700,00 
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Observacóes: 

- dos títulos a receber, 80% sáo títuios a vencer a longo prazo; 

- dos títulos a pagar, R$ 20.000,00 já estáo vencidos em dezembro de 2001; 

- R$ 35.000,00 venceráo em 2002 e R$ 15.000,00 venceráo em 2003. 

A elaboracáo do balanco dessa empresa, em 31.12.01, com base nas ínforma- 
coes acima, certamente apresentará um passivo exigível no valor de 

a) R$ 15.000,00. 

b) R$ 50.000,00. 

c) R$ 70.000,00. 

d) R$ 112.700,00. 

e) R$ 113.000,00. 



O passivo exigível é constituído pelos grupos passivo circulante e nao 


Títulos a Pagar 


R$ 70.000,00 


Impostos a Recolher 


R$ 5.000,00 


Fornecedores 


R$ 37.000,00 


Aluguéis Ativos a Vencer 


R$ 700,00 




R$ 112.700,00 



Gabarito 

01 - B 

02 -B 

03 - D 
04-C 
05 -B 



06- B 

07 - C 

08 - D 
09 - A 
10-B 



11 - A 

12- C 

13- C 

14 - B 

15- D 
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25.1 Composicao 

De acordo com o art. 178, § 2°, alínea "d", da Le¡ n° 6.404/76, o património líquido é 
dividido em: 

1 - capital social; 

2- reservas de capital; 

3 - + ou ( - ) ajustes de avaliagáo patrimonial; 

4 - reservas de lucros; 

5 - { - ) acoes em tesouraria; 

6 - ( - ) prejuízos acumulados. 

O art. 182, § 5°, da mesma lei estabelece que as acoes em tesouraria devem ser apre- 
sentadas como retificadoras da conta que registrar a origem dos recursos aplicados na 
sua aquisicáo. 

25.1.1 Capital social 

O capital social deve ser desdobrado de forma a se indicar a parcela subscrita e, por 
deducáo, a parcela ainda náo reaíizada: 

Capital Social 
(Capital a Realizar) 
Capital Reallzado 

A sociedade anónima tem o capital dividido em acoes. Se todas eias tiverem valor nomi- 
nal, sua soma deverá corresponder ao total do capital sociai. A acao é a menor fracáo 
em que se divide o capitai social. 

Quanto á forma, a Lei n" 8.021, de 12 de abril de 1990, extinguiu as agSes ao portador 
e as endossáveis, estabelecendo que elas, assim como os demais títulos, devem ser 
nominatívas. 

25.1.1.1 Gastos com emissao de títulos patrimoniais 

Conforme o Pronunciamento Técnico CPC 08 - Custos de Transagao e Prémios na 
Emissao de Títulos e Valores Mobiliários, o registro do montante inicial dos recursos 
captados por intermédio da emissáo de títulos patrimoniais deve corresponder aos 
valores líquidos disponibilizados para a entidade pela transagáo. Essas transacoes 
sáo efetuadas com sócios já existentes e/ou novos, sem representar esforco relacio- 
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nado ás atividades próprias da empresa. Por isso, seus custos náo devem infiuenciar 
o saldo líquido das transacóes geradoras de resultado da entidade. 

Os custos de transacáo incorridos na captacáo de recursos por intermédio da emis- 
sáo de títulos patrimoniais devem ser contabilizados, de forma destacada, em conta 
redutora de património líquido (Gastos com Emissáo de Títulos Patrimoniais, por 
exemplo), deduzidos os eventuais efeitos fiscais, e os prémios recebidos devem ser 
reconhecidos em conta de reserva de capital. 

Exemplo: emissáo de acóes com valor nominal de 1 .000, cuja captacao de recursos 
provocou gastos de 50: 

D - Caixa 50 
D - Gastos com Emissáo de Agoes (retificadora do PL) 950 
C - Capital Social 1 .000 

25.1.2 Reservas de capital 

A alteracáo do valor nominal do capital social depende de formalidades estabelecidas na 
Le¡ das Sociedades por Acoes. Em regra, os valores que se destinem ao aumento do 
capital social nao podem a ele ser incorporados sem prévia alteracao do estatuto social, 

0 que depende de reuniáo dos acionistas em assembleia. Entre os valores vinculados ao 
capital, existem aqueles que indicam aumento patrimonial sem, porém, terem transitado 
pelo resultado do exercício, por náo representarem esforco efetivado na realizacáo de 
receitas pela empresa. Sáo ganhos obtidos sem uma contrapartida por parte da compa- 
nhia beneficiária na forma de bens ou servigos. Trata-se das reservas de capital, repre- 
sentativas das receitas que náo transitam pelo resultado do exercício em virtude de 
determinacao da Lei das S.A. 

Podemos, assim, entender os valores registrados em reservas de capital como desti- 
nados ao aumento do capital social, sob dependéncia de deliberacáo da assembleia de 
acionistas. Eventualmente, elas podem ter outras destinagoes, como a compensacáo 
de prejuízos ou mesmo a distribuicáo de dividendos. 

As reservas de capital estabelecidas na Lei das Sociedades por Acóes sáo as seguin- 
tes(182, § 1°): 

1 - ágio na emissao de acóes - a contribuicáo do subscritor de acoes que ultrapassar 

o valor nominal e a parte do preco de emissáo das acoes sem valor nominal que 
ultrapassar a importáncia destinada á formacáo do capital social, inclusive nos ca- 
sos de conversao em acóes de debéntures ou partes beneflclárias; 

2 - produto da alienacao de partes beneflciárias e bonus de subscrigáo; 

25.1.2.1 Ágio na emissáo de acóes 

O número de agoes em que se divide o capital social é fixado pelo estatuto, que tam- 
bém estabelece se elas teráo ou náo valor nominal. Se houver, o valor nominal deverá 
ser igual para todas as agóes da companhia (art. 11). 

>Acoes com valor nominal - O valor pago pelo subscritor acima do valor nominal da 
agáo é registrado como reserva de capital, representando ágio na emissáo de agoes 
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com vaior nominal (a contribuicáo do subscritor que ultrapassa o valor nominal das 
acóes). 

Langamento - Se forem emitidas 10.000 acóes com o valor nominal de 1,00, adquiri- 
das por 1,10 pelos acionlstas (ágio de 0,10 poracáo): 

Vaior nominal total = 10.000 

Valordo ágio = 1.000 

Totai recebido pela companhia = 1 1 .000 

D - Caixa ou Bancos Conía Movimento (AC) 1 1 .000 

C - Capital Sociai (PL) 10.000 

C - Reserva de Capital - Ágio de Acoes (PL) 1 .000 

Agdes sem valor nominal- No caso das acóes sem valor nominal, o preco de emissáo é 
fixado, na constituicáo da companhia, pelos fundadores, e, no aumento de capital me- 
diante subscricao, peia assembleia geral ou pelo conselho de administracáo (art. 14). 

O preco de emissáo pode ser fixado com parte destinada á formacáo de reserva de 
capital (ágio na emissáo de acoes sem valor nominal). Uma vez fixada a importáncia 
destinada á formagáo do capital social, a parceia restante do preco de emissáo será 
utiiizada na constituicáo de reserva de capital. Na emissáo de acoes preferenciais 
com prioridade no reembolso do capital, somente a parcela que ultrapassar o valor 
de reembolso poderá ser destinada á formacáo de reserva de capital. O reembolso é 
a operacáo na qual, nas hipóteses previstas em lei, a companhia paga aos acionistas 
dissidentes de deliberacáo da assembleia geral o valor de suas ac6es (art. 45). 

Se as acQes da companhia náo tém valor nominal, podemos dividir o capital social 
pelo número de acóes para saber o valor equivalente ao nominal dessas acóes. 

25.1.2.2 Produto da alienacáo de partes beneficiárias 

Características - Partes beneficiárias sáo títulos negociáveis, sem valor nominal, emiti- 
dos por sociedades anónimas de capital fechado, e estranhos ao capital social (que é 
dividido em acóes). Conferem aos seus tituiares direito de crédito eventual contra a com- 
panhia, que consiste na participacáo nos iucros anuais. Havendo lucro, os titulares de 
partes beneficiárias podem exigír participacao nele. Caso contrário, nada tém a reclamar 
perante a sociedade. Sáo, portanto, credores eventuais. 

De acordo com a Leí n° 6.404/76, art. 47, parágrafo único, com a redacáo dada pela 
Lei n° 10.303/01, as companhias abertas náo podem emitir partes beneficiárias. 

Participagáo nos lucros - A participacáo atribuída ás partes beneficiárias, inciusive 
para formacáo de reserva para resgate, se houver, náo pode ultrapassar 10% dos 
lucros. O resgate é a operacáo em que os títulos sáo recomprados e retirados definiti- 
vamente de circulacáo. 

Langamento - Só haverá lancamento se a alienacao das partes beneficiárias for 
onerosa, registrando-se como reserva de capital todo o valor apurado (o produto da 
alienacáo). Se a alienacáo se der a título gratuito, nenhum lancamento deverá ser 
efetuado, pois, nessa hipótese, a companhia nada receberá em contrapartida. 
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Exemplo: na venda de partes beneficiárias no valor total de 10.000: 
D - Caixa ou Bancos Conta Movimento 

C - Reserva de Capital - Produto da Alienagáo de P.B. 1 0.000 

Conversáo em agóes - De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 48, § 2°, o estatuto 
pode prever a conversao das partes beneficiárias em agoes, mediante capitalizagáo 
de reserva criada para esse fim. 

25.1.2.3 Produto da alienacáo de bónus de subscricáo 

Características - Bónus de subscrigáo sáo títulos negociáveis, emitidos por sociedades 
anónimas, dentro do limite de aumento do capital autorizado no estatuto (limite previsto 
no estatuto para novas subscrigóes), que conferem aos seus titulares, nas condicñes 
constantes do certificado, "direito de subscrever agoes do capitai social, mediante apre- 
sentagao do título e pagamento do preco de emissáo das acñes. Enquanto as partes 
beneficiárias podem ser emitidas por sociedades de capital fixo ou autorizado, os bónus 
de subscrigáo só podem ser emrüdos por sociedades de capital autorizado (art. 75). 

Langamento - Só haverá lancamento se a alienagáo dos bónus de subscrigao for one- 
rosa, registrando-se como reserva de capital todo o valor apurado (o produto da alie- 
nagáo). Se a alienagáo se der a título gratuito, náo haverá langamento contábii. 

Venda de bónus de subscrigáo no valor total de 1 0.000: 
D - Bancos Conta Movimento 

C - Reserva de Capital - Produto da Alienagáo de B.S. 10.000 

25.1.2.4 Prémio na emissao de debéntures 

Com a edigáo da Lei n° 1 1 .638/07, o prémio recebido na emissáo de debentures dei- 
xou de ser reserva de capital. O tratamento contábil adequado passa a ser, segundo a 
CVM, class¡ficá-lo como um resultado náo realizado (receitas diferidas), no grupo pas- 
sivo náo circulante, para ser apropriado como receita, segundo o princípio da compe- 
téncia, na mesma base em que sáo apropriados os juros (despesas) das debentures. 
Todavia, os saidos existentes em reserva de capital a título de prémio na emissáo de 
debéntures deveráo ser mantidos até sua íotal utilizagáo. Veja o Capítulo 24. 

25.1 .2.5 Doagoes e subvengóes para investimentos 

A Lei n° 1 1 .638/07 veda o registro de doagoes e súbvengoes como reserva de capi- 
tal. No entanto, os saldos existentes deveráo ser mantidos até sua total utilizagáo. Veja 

0 Capítulo 24. 

25.1.2.6 UtiMzacáo das reservas de capital 

Segundo a Lei das Sociedades por Agoes, art. 200, as reservas de capital somente 
podem ser utilizadas para: 

1 - absorgáo de prejuízos que ultrapassem as reservas de lucros: 

2 - resgate, reembolso ou compra de agóes; 
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3 - resgate de partes beneficiárias; 

4 - incorporacáo ao capital social; 

5 - pagamento de dividendo a agoes preferenciais, quando essa vantagem Ihes for 

assegurada. 

A partir da Lei n° 1 1 .638/07, em se tratando de sociedades por acoes, náo pode haver 
saldo na conta Lucros Acumulados no balanco, o que inviabiliza a compensacao de 
prejuizo do exercício com lucros acumulados de exercícios anteriores. Em consequén- 
cia, o prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelas reservas de lucros, 
entre as quais a última a ser utilizada é a reserva legal. Na hipótese de o prejuízo con- 
sumir todas as reservas de lucros, podem ser utilizadas reservas de capital. Trata-se 
de uma faculdade. 

Se uma companhia, durante o exercício, apurasse prejuízo de 550 (saldo devedor da 
conta Resultado do Exercício) e, antes da compensacao, apresentasse o seguinte 
património líquido: 

Capital Social 1.000 
Ágio na Emissáo de AgSes 100 
Reserva Legaí 150 
Reservas Estatutárias 320 
TotaldoPL 1.570 

O uso da reserva de capital, registrada na conta Ágio na Emissáo de Acóes, ocorre- 
ria da seguinte forma: 

D - Reservas Estatutárias 320 
D - Reserva Legaí 1 50 

D - Ágio na Emissáo de Acóes 80 
C - Resultado do Exercício 550 



Após o lancamento de compensacao do prejuízo, o património líquido seria: 



Capital socíal 1 .000 

Ágio na emissáo de acóes 20 
TotaldoPL 1.020 



O estatuto ou a assembleia geral extraordinária podem autorizar a aplicacáo de lu- 
cros ou reservas no resgate de acSes, que consiste no pagamento do valor das acoes 
para retirá-las definitivamente de circulacáo, com reducáo ou náo do capital social 
(art. 44). 

Reembolso é a operacáo pela qual, nos casos previstos na tei, a companhia paga aos 
acionistas dissidentes de deliberacáo da assembleia geral o valor de suas acSes. 

O resgate de partes beneficiárias consiste na recompra de títulos dessa espécie que a 
companhia tenha emitido. 

O estatuto pode conferir ás acóes preferenciais com prioridade na distribuicao de divi- 
dendo cumulativo o direito de recebe-!o, no exercício em que o lucro for insuficiente, á 
conta das reservas de capital (art. 17, § 6°, com a reda?ao da Lei n° 10.303/01). Divi- 
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dendo cumulativo é aquele que, náo podendo ser pago no exercício, por nao ter sido 
apurado lucro ou por dificuldades financeiras, é somado aos dividendos posteriores 
para pagamento de forma acumulada, quando a situacao da companhia permitir. 

25.1 .3 Ajustes de avaiiacáo patrimonial 

A Lei n° 1 1 .638/07 substituiu a faculdade de reavaliar bens pela obrigacao de ajustar, 
nas hipóteses expressamente previstas na legislacao, o valor dos ativos e passivos a 
valor justo, para mais ou para menos. A contrapartída desses ajustes será registrada 
numa conta de património líquido denominada Ajustes de Avaliacáo Patrimonial, que 
pode ter saldo devedor (negativo) ou credor (positivo). 

Seráo classificadas como ajustes de avalíacáo patrimonial, enquanto náo computadas 
no resultado do exercício em obediéncia ao regime de competéncia, as contrapartidas 
de aumentos ou diminuicoes de valor atribuídos a elementos do ativo e do passivo, em 
decorréncia da sua avaliacáo a valor justo, nos casos previstos na Lei das S.A. ou em 
normas expedidas peia Comissáo de Valores Mobiliários. 

A título de exemplo, eis o registro na avaliacáo positiva de uma edificacao: 

D - Edificacoes 

C - Ajustes de Avaliacáo Patrimonial 

Se a avaliagao for negativa: 

D - Ajustes de Avaliacáo Patrimonial 
C - Edificagoes 

Outra hipótese de aplicacao dos ajustes de avaliacáo patrimonial é referente ao ajus- 
te ao valor de mercado de aplicacóes em instrumentos financeiros, classificados no 
ativo circulante ou no nao circulante realizável a longo prazo, quando se tratar de 
aplicacóes disponíveis para venda (veja itens 21.18 e 21.22). 

Os ajustes de avaliagáo patrimonial devem ser apropriados ao resultado á medida 
que os ativos e passivos a eles vinculados sejam realizados, de acordo com o princí- 
pio da competéncia. 

25.1.3.1 Reserva de reavaliagáo 

A Lei n° 11.638/07 extinguiu a reserva de reavaliacáo, que estava prevista no art. 182, 
§ 3°, da Lei das S.A., e em seu lugar criou os ajustes de avaliagáo patrimoniat. Os saldos 
atualmente exlstentes nas reservas de reavaliacáo deveráo ser mantidos até a sua efeti- 
va realizacáo, caso náo tenham sido estomados até o final de 2008. 

Por contrariar o princípio do registro pelo valor original, o procedimento de reavaliacao 
sempre foi criticado no Brasil, aiém de náo ser aceito nos principais mercados mundiais. 

25.1.4 Reservas de lucros 

As reservas de lucros sáo calculadas com base no lucro liquido do exercício. Repre- 
sentam uma destinagáo do lucro e náo se confundem com as despesas do exercício, 
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uma vez que o cálculo daquelas leva em consideracáo o resultado final do exercício, 
após o cómputo de todas as receitas e despesas. As reservas de lucros se diferenciam 
das reservas de capital pelo fato de estas náo terem origem no resultado. 

As reservas de lucros previstas na Lei n° 6.404/76, nos artigos 193 a 199 e 202, § 5°, 
na redacáo da Lei n° 1 1 .638/07, sáo as seguintes: 

1 - reserva legal; 

2 - reservas estatutárias; 

3 - reservas para contingéncias; 

4 - reserva de incentivos fiscais; 

5 - reserva de retencáo de lucros; 

6 - reserva de lucros a realizar; 

7 - reserva especial para dividendos obrigatórios náo distribufdos. 
25.1 .4.1 Reserva legal 

A reserva iegai tem por finalidade assegurar a integridade do capital social e somente 
pode ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. A protecáo ao capi- 
tal é feita por meio da utilizacáo da reserva legal para a compensacáo de eventuais 
prejuízos, evitando, assim, que ele seja atingido. Se todo o lucro apurado for distribuido 
ou de alguma forma utilizado, um eventual prejuízo poderá retificar o capttal social. 

Enquanto as demais reservas de lucros levam em consideracáo critérios técnicos e 
sáo constituídas de acordo com a conveniéncia da companhia, a reserva legal é uma 
imposicáo da lei. Por isso, é denominada legal. 

Lancamento de constituicáo da reserva legai: 

D - Lucros Acumulados 
C - Reserva legal 

Compensagao de Prejuízos Acumulados - Os prejuizos acumulados, se houver, 
devem ser deduzidos da base de cálculo da reserva legal: 

Lucro líquido do exercicto 1 .000 

Prejuízos acumuiados ( 300) 

700 
x5% 

Reserva legal do exercício 35 

Se esse procedimento náo for adotado, existe o risco de a reserva legal constituida ter 
de ser utilizada na compensacáo dos prejuízos acumulados, caso o lucro líquido do 
exercício náo seja suficiente para compensá-ios. Como náo é admissível a convivéncia 
da reserva legal com prejuízos acumulados, concluímos que a reserva iegal deve ser 
calculada com base no lucro após a deducáo dos prejuízos acumulados. 
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Além disso, a reserva legal é constítuída após a transferéncia do resultado para a conta 
Lucros ou Prejuízos Acumulados. Se houver prejuízos acumulados, quando fizermos a 
transferéncia do resultado, eles seráo automaticamente compensados, antes da consti- 
tuicao da reserva legal. 

25.1.4.1.1 Limites da reserva legal 

Antes de qualquer outra destinacao (com excecáo da compensacáo de prejuízos acumu- 
lados, se houver), 5% do lucro líquido do exercício devem ser aplicados na constjtuicao 
de reserva legai, que nao pode exceder de 20% do capita! social. Constituir reserva legal 
em cada exercício caracteriza obrigacao de fazer. Entretanto, alcancados os 20% do 
capital sociai realizado, náo mais poderá ser constituída reserva legal, havendo, a partir 
daí, obrigacao de náo fazer. 

1° Exemplo 

Antes da apuracáo do resultado, o património líquido de uma determinada sociedade 
tinha a seguinte composicáo: 



Capital Social 3.000 

Capital a Realizar (1.000) 

Capital Realizado 2.000 

Reserva Legal 360 



Durante o exercício, foi apurado lucro líquido de 1 .000. 

Em cada exercício, a reserva legal deve ser de 5% do lucro iíquido do exercício, o que 
corresponderia a 50 (1 .000 x 5%). Porém, se sornarmos esse vabr á reserva Iegal já 
existente (360), o total será igual a 410, superior, portanto, aos 20% do capital social 
realizado 1 (2.000 x 20% = 400). Nesse caso, a reserva legal do exercício deve ser de 40. 
Náo pode ser maior, nem menor. Com isso, o saldo da reserva legal alcanca os 20% do 
capitai social realizado. 

2° exemplo 

Capital Social 2.000 
Reserva Legal 340 

Durante o exercício, foi apurado lucro liquido de 1 .000. 

Nessa hipótese, a reserva legal deve ser igual aos 5% do lucro líquido do exercício 
(50), já que o saldo acumulado dessa reserva (340 + 50 = 390) náo ultrapassará os 
20% do capital social realizado (400). 

25.1.4.1.2 Limite facultativo da reserva legal 

A companhia pode deixar de constituir reserva legal no exercício em que o saldo dessa 
reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceto a da correcáo monetá- 



' Em questoes de provas recentes a Esaf catculou esse fimite com base no capitai social subscrito. Portanto, 
trata-se de assunto polémico. 
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ria do capital social (já extinta), exceder de 30% do capital social realizado. é o limite 
facultativo. 



Consideremos as seguintes informacóes: 

Capital Social 1 .000 
Reservas de Capital: 

- Ágio na Emissáo de Acóes 50 

- Produto da Alienacao de Partes Beneficiárias 140 
Reserva Legal 1 50 



Nesse caso, a soma do saldo da reserva legaf com as reservas de capital apresenta 
o seguinte vator: 

Reserva Legal 1 50 
Reservas de Capital: 

- Ágio na Emissao de Acóes 50 

- Produto da Alienacao de Partes Beneficiárias 140 
Totai 340 



Essa soma é superior a 30% do capital social (1.000 x 30% = 300). Assim, a compa- 
nhia pode deixar de constituir reserva legal nesse exercício por ter alcancado o limite 
facultativo. Entretanto, caso resolva constituí-la, a empresa deverá observar o limite de 
5% do lucro Jíquido do exercício e o de 20% do capital social realizado. 

Complementagao do limite facultativo - Alguns contabilistas adotam a prática legai- 
mente questionável de lancar como reserva legal do exercfcio o valor necessário a 
que a soma da reserva legal com as reservas de capital seja igual a 30% do capital 
sociai. Somam a reserva legal existente com as reservas de capital e lancam na con- 
ta Reserva Legal o valor necessário para atingir os 30% do capital social. 



Consideremos os seguintes dados: 



Capital 200 

Reserva Legal 30 

Reservas de Capital 25 

Resultado antes do Imposto de Renda 400 

Participacóes 20 

Provisao para Imposto de Renda 80 

Apuragáo do lucro líquido do exercício: 

Lucro antes do Imposto de Renda 400 

Imposto de Renda ( 80) 

Participacóes ( 20) 

Lucro líquido do exercício 300 



Em cada exercício, a reserva iegal normalmente deve ser de 5% do lucro tíquido. 
Devemos, porém, verificar se o limite obrigatório de 20% do capital sociai nao será 
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ultrapassado na hipótese de acrescentarmos á reserva legal já existente os 5% do 
iucro liquido do exercício: 

Capital Social x 20% = 200 x 20% = 40 

Reserva legal existente + 5% do LLE = 30 + 15 = 45 

Entio, a princípio, a reserva legal do exercicio seria de 10, para que o saldo da conta 
Reserva Legal náo ultrapassasse o limite obrigatório de 20% do capital social. Entretan- 
to, a Lei n° 6.404/76, art. 193, § 1°, estabeiece que a companhia pode deixar de constituir 
reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das 
reservas de capital, exceder de 30% do capital social. Nesse caso, é somado á reserva 
legat existente o valor necessário para que o saldo da reserva tegal acrescido das reser- 
vas de capital seja igual a 30% do capitai social: 

Capital Social x 30% = 200 x 30% = 60 

Logo: 

Reserva Legal Existente + Reservas de Capita! + Reserva Legal do Exercício = 60 -> 
30 + 25 + Reserva Legal do Exercício = 60 -> 
Reserva Legal do Exercício = 5 

Por esse raciocínio, a empresa teria a faculdade de constituir reserva legal de apenas 5. 
25.1 .4.2 Reservas estatutárias 

Reservas estatutárias sáo as constituídas conforme previsao no estatuto social da 
companhia, com base no lucro. Na hipótese de a sociedade ser constitufda por contra- 
to social, como é o caso da sociedade por cotas de responsabilidade limitada, denomi- 
nam-se reservas contratuais. 

0 estatuto pode criar reservas, desde que, para cada uma: 

1 - indique, de modo preciso e completo, a sua finalidade; 

2 - fixe os critérios para determinar a parcela anual dos lucros ííquidos que seráo des- 

tinados á sua constituicáo; e 

3 - estabeleca o limite máximo da reserva. 

De acordo com o art. 198 da Lei das Sociedades por Acóes, a destinacáo dos lucros 
para constituicáo das reservas estatutárias e de retencáo de iucros náo pode ser 
aprovada, em cada exercício, em prejuízo da distribuicáo do dividendo obrigatório. 
Isso significa que os valores das reservas estatutárias e de retencáo de lucros nao 
podem ser deduzidos do lucro líquido no cálculo do dividendo mínimo obrigatório. 

0 estatuto pode, por exemplo, fazer previsáo da constituicáo de reservas destinadas a: 

1 - resgate de debéntures; 

2 - aumento de capital; 
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3 - amortizacáo de acóes; 

4 - resgate de partes beneficiárias. 

Langamento de constituicáo das reservas estatutárias: 

D - Lucros Acumulados 
C - Reservas Estatutárias 

25.1.4.3 Reservas para contingéncias 

A assembleia geral de acionistas pode, por proposta dos órgaos da administracáo, 
destinar parte do lucro líquido á formacáo de reserva com a fmalidade de compensar, 
em exercício futuro, a diminuicáo do lucro decorrente de perda julgada provável, cujo 
valor possa ser estimado {art. 195). 

Tais reservas envolvem incerteza em relacáo a perdas futuras que possam causar a 
diminuicáo do resultado da companhia. 

As reservas para contingéncias, do património liquido, náo devem ser confundidas 
com as provisoes para contingéncias, do passivo exigívei. 

0 objetivo das reservas para contingéncias é a equalizacáo dos dividendos. Diante de 
incertezas futuras, a companhia pode reter parte dos lucros, em períodos de normali- 
dade, para distribuí-ios em data posterior, quando os resultados venham a ser afetados 
pela ocorréncia dos eventos que geraram a constituicáo da reserva. 

Sáo características das reservas para contingéncias: 

1 - representam uma parcela dos lucros; 

2 - envolvem incerteza quanto á ocorréncia de determinado evento em exercício futuro; 

3 - se o evento se materializar, haverá provavelmente uma perda que reduzirá os resul- 

tados da companhia; 

4 - a perda fuíura pode ser estimada, principalmente com base em situacóes seme- 

Ihantes ocorridas no passado. 

Do ponto de vista legal, a constituicáo da reserva para contingéncias é facultativa, 
devendo a proposta dos órgáos da administracáo indicar a causa da perda prevista e 
justificar, com as razSes de prudéncia que a recomendam, a constituicáo da reserva. 
Podem servir como base para a constituicáo de reservas para contingéncias as pre- 
visSes de: 

1 - reducao de alíquotas de importacáo, pelo govemo, de produtos similares aos que a 

companhia fabrique no país; 

2 - obsolescéncia de estoques, como é comum ocorrer no caso de equipamentos de 

informática; 

3 - geadas, secas, enchentes eto, no caso de empresas agrícolas; 

4 - lancamento de produtos, pela concorréncia, que possam representar perda de mer- 

cado; 

5 - paralisacao, por longo período, das atividades da companhia. 
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Lancamento de constiíuicáo de reserva para contingéncias: 

D - Lucros Acumulados 

C - Reservas para Contingéncias 

O valor de constituicao da reserva para contingéncias é deduzido do lucro líquido no 
cálculo do dividendo mínimo obrigatório e adicionado quando de sua reversáo. A reserva 
para contingéncias deve ser revertida no exercício em que deixarem de existir as razóes 
que justifiquem a sua constituicao ou em que ocorrer a perda. 

Lancamento de reversáo de reserva para contingéncias: 

D - Reservas para Contingéncias 
C - Lucros ou Prejuízos Acumulados 

25.1.4.4 Reserva de incentivos fiscais 

A assembleia geral pode, por proposta dos órgáos de administracáo, destinar para a 
reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de doacóes ou 
subvencóes govemamentaís para investimentos, que poderá ser excluída da base de 
cálculo do dividendo obrigatório. 

No recebimento, em moeda, de doacóes e subvencóes governamentais para inves- 
timentos: 

D - Caixa 

C - Receita a Apropriar de DoacSes Governamentais p/ Investimentos 

Após a apuracáo do resultado ao qual esse valor seja apropriado e sua transferéncia 
para Lucros ou Prejuízos Acumulados, a companhia pode destinar para a reserva de 
incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de doacóes ou subvencóes 
governamentais para investimentos: 

D - Lucros ou Prejuízos Acumulados 
C - Reserva de Incentivos Fiscais 

Quando da apuracáo da base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório, o valor da 
reserva de incentivos fiscais poderá ser abatido, diminuindo o dividendo a pagar. 

Segundo a nova legislagáo, as alteracóes introduzidas pela Lei n° 11.638/07 e pelos 
arts. 36 e 37 da Medida Provisória n° 449/08, que modifiquem o critério de reconhe- 
cimento de receitas, custos e despesas computadas na apuracáo do lucro líquido do 
exercício, náo teráo efeitos para fins de apuracáo do lucro real da pessoa jurídica 
sujeita ao Regime Tributário de Transicáo, devendo ser considerados, para fins tribu- 
tários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. Trata- 
se da denominada neutmlidade tributária, segundo a qual as mudancas decorrentes 
da convergéncia das normas contábeis ao padráo internacional náo devem produzir 
efeitos tributários. Caso contrário, as empresas sofreriam aumento de carga tributária. 

Com essa finalidade, a MP n° 449/08 fixa critérios para que as doacóes e subven- 
góes governamentais para investimentos e o prémio recebido na emissáo de debén- 
tures sejam computados como receita no resultado, conforme o regime de compe- 
téncia, sem que, no entanto, sofram tributacao pelo Imposto de Renda. Para isso, as 
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receitas em questáo podem ser excluidas na apuragáo do lucro real. A náo tributa- 
gáo, entretanto, depende de a empresa destinar o valor náo tributado á constituicáo 
de reserva de incentivos fiscais ou semelhante e náo distribuir os valores correspon- 
dentes a seus sócios, inclusive como dividendo, juros ou reembolso de capitai. 

25.1.4.5 Reserva de retencáo de lucros 

A assembleia geral pode, por proposta dos órgáos da administracao, deliberar reter 
parcela do lucro líquido do exercício prevista em orcamento de capital (plano de inves- 
timentos) por ela previamente aprovado, que será registrada como reserva de retencáo 
de lucros. Essa reserva também recebe o nome de reserva para plano de investimen- 
tos, reserva para plano de expansáo ou reserva orgamentária. O orcamento é subme- 
tido á assembleia pelos órgáos da administragáo com a justificacáo da retencáo de 
lucros proposta e deve compreender todas as fontes de recursos e aplicagoes de capi- 
tal, fixo ou circulante, podendo ter a duragáo de até 5 exercícios, salvo no caso de 
execucáo, por prazo maior, de projeto de investimento. O orcamento pode ser aprova- 
do na assembleia geral ordinária que deliberar sobre o balango do exercício, ou em 
assembieia geral extraordinária, e pode ser revisado anualmente, quando tiver duragáo 
superior a um exercício sociai. 

Lancarnento de constituigáo da reserva de retengáo de lucros: 

D - Lucros Acumulados 

C - Reserva de Retengáo de Lucros 

A constituigáo de reservas de retencáo de lucros náo pode prejudicar o cálculo do divi- 
dendo mínimo obrigatório, mas afeta o dividendo complementar, pois o valor retido nao 
é distribuído aos acionistas. Sua finalidade é manter no património da empresa parte 
dos lucros apurados para que sejam aplicados em projetos de ínvestimentos. A exis- 
téncia dessa reserva indica haver lastro no ativo para a aplicagáo dos recursos na exe- 
cugáo do orgamento de capital, uma vez que os lucros a ela correspondentes náo fo- 
ram distribuídos. 

Á medida que os projetos de investimentos forem sendo executados, a reserva de 
retengáo de lucros deverá ser revertida para a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados, 
pelo lancamento: 

D - Reserva de Retengáo de Lucros 
C - Lucros ou Prejuízos Acumulados 

O valor revertido náo deve ser considerado no cálculo do dividendo mínimo obrigatório, 
uma vez que, quando da sua constituicáo, o valor da reserva de retengáo de lucros 
náo é deduzido da base de cálculo dos dividendos obrigatórios. 

A reserva de retengáo de lucros também pode ser empregada no aumento de capital e 
na compensacáo de prejuizos contábeis do exercício que ultrapassem os lucros acumu- 
lados. Todavla, esta última conta, em tese, deve ter saldo zero ao fim do exercício. . 

25.1.4.6 Reserva de lucros a realizar 

A constituicao da reserva de lucros a realizar tem por finalidade evitar que a companhia 
pague dividendos sobre lucros que ainda náo foram realizados em termos financeiros. 
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O conceito de lucros náo realizados é relacionado ao registro das receitas e despesas 
de acordo com o princípio da competéncia, em virtude do qual podem existir lucros 
contábeis financeiramente náo realizados, quer dizer, que ainda náo circularam pelo 
caixa. 



A constituicáo da reserva de lucros a realizar é facultativa e pode ocorrer no exercí- 
cio em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do 
lucro líquido do exercício. Calculado o dividendo mínimo obrigatório, se ele for supe- 
rior á parcela realizada do lucro líquido do exercício, o excesso pode ser destinado á 
constituigáo de reserva de lucros a realizar. 

Para os efeitos da constituicao da reserva, sáo considerados lucros a real'izar apenas os 
seguintes itens, previstos no art. 1 97, § 1 °, da Lei n° 6.404/76, com a redagáo dada pela 
Lein° 11.638/07: 



1 - resultado líquido positivo da equivalencia patrimonial (art. 248); e 

2-o lucro, rendimento ou ganho líquidos em operagoes ou contabilizagáo de ativo e 
passivo pelo valor de mercado (valor justo), cujo prazo de realizacáo financeira 
ocorra após o término do exercício social seguinte. 



Consideremos os seguintes dados: 

Lucro líquido do exercício 100.000 

Reserva legal do exercício 5.000 

Reserva para contingencias do exercício 1 0.000 

Resultado líquido positivo na equivaléncia patrimonial 15.000 
Lucros, ganhos e rendimentos líquidos, em operacQes 
ou contabilizagáo de ativo e passivo pelo valor justo, 

recebíveis a longo prazo 65.000 

O dividendo previsto no estatuto da companhia é de 25% do lucro líquido ajustado, nos 
termos do art. 202 da Lei das S.A. 

Com base nessas informagoes, calculamos o dividendo mínimo obrigatório: 

Lucro líquido do exercício 100.000 
( - ) Reserva legal do exercício ( 5.000) 

( - ) Reserva para contingéncias do exercício ( 10.000) 

85.000 

x 25% 

Dividendo mínimo obrigatório 21 .250 

Em seguida, calculamos a parcela realizada do lucro líquido do exercício: 

Lucro líquido do exercício 1 00.000 

( - ) Resultado líquido positivo na equivaléncia patrimonial ( 15.000) 

( - ) Lucros, ganhos e rendimentos liquidos recebíveis a longo prazo ( 65.000) 

Parcela realizada do lucro líquido do exercício 20.000 
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Como o montante do dividendo mínimo obrigatório, 21.250, ultrapassou a parcela rea- 
lizada do iucro líquido do exerclcio, 20.000, o excesso (21.250 - 20.000 = 1.250) pode 
ser destinado á constituicáo de reserva de lucros a realizar. 

O lancamento de constituicáo da reserva seria: 

D - Lucros Acumulados 

C - Reserva de Lucros a Realizar 1 .250 

Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se náo tiverem 
sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deveráo ser acrescidos ao 
primeiro dividendo declarado após a realizacáo. Serao considerados integrantes da re- 
serva de iucros a realizar os lucros a realizar de cada exercício que forem os primeiros a 
serem reaiizados em dinheiro. Á medida que os lucros a realizar forem sendo recebidos, 
a reserva deverá ser proporcionalmente revertida. A parcela realizada em cada exercício 
será somada ao primeiro dividendo declarado pela companhia após a realizacáo. 

Langamento de reversáo: 

D - Reserva de Lucros a Realizar 
C - Lucros ou Prejuízos Acumulados 

Assim, se o primeiro dividendo declarado no exercício teve vaior de 1.000 e houve a 
reaiizacao de 300 dos lucros a realizar que estavam langados como reserva, a compa- 
nhia deverá pagar aos acionistas o total de 1 .300. 

25.1.4.7 Reserva especial para dividendos obrigatórios náo distribuídos 

No exercicio em que, mesmo havendo iucro, a distribuicáo de dividendo é incompatí- 
vel com a situagáo financeira da companhia, ele deixa de ser obrigatório e o valor 
náo distribuído deve ser registrado como reserva de lucro (art. 202, §§ 4° e 5°): 

D - Lucros Acumulados 

C - Resetva Especial para Dividendos Obrigatórios Náo Distribuídos 

isso pode ocorrer, por exemplo, se a companhia apurar lucro em período no qual 
esteja em regime de recuperacáo judicial. Os lucros que deixarem de ser distribuídos 
nesse caso, se náo forem usados na compensacáo de prejuízos, deveráo ser pagos 
como dividendos, assim que o permitir a situagáo financeira da companhia. 

25.1.4.8 Limite das reservas de lucros em relacáo ao capital social 

O saldo das reservas de lucrqs, exceto as para contingéncias, de incentivos fiscais e 
de lucros a realizar, náo poderá ultrapassar o capital social. Uma vez atingido esse 
limite, a assembleia deliberará sobre a aplicacáo do excesso na integralizacáo ou no 
aumento do capital social ou na distribuicáo de dividendos. 

Essa regra já existia na legislacáo anterior. A novidade é a exclusáo da recém-criada 
reserva de incentivos fiscais para efeitos do cálculo do limite das reservas de lucros 
em relacáo ao capital social. 

Esse cálculo pode ser resumido da seguinte forma: 

(Reserva Legal + Reservas Estatutárias + Reserva de Retencáo de Lucros) < capital social 
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Por ser de lucros, a reserva especial para dividendos obrigatórios náo distribuídos 
também deve ser computada no cálculo desse limite. Cabe observar, porém, que náo 
se trata de tema pacífico entre os autores da área contábil. 

Ficam de fora da apuracáo do excesso as reservas para contingéncias, de incentivos 
fiscais e de lucros a realizar. 

25.1.5 Acoes em tesouraria 

De acordo com o § 5° do art. 182 da Lei n° 6.404/76, as acóes em tesouraria deve- 
rao ser destacadas no balango como deducáo da conta de património líquido que 
registrar a origem dos recursos aplicados na sua aquisicáo. 

As agóes em tesouraria (cotas em tesouraria ou cotas liberadas, em se tratando de 
sociedade por cotas) sáo acóes de emissáo da companhia que ela própria adquiriu. 
Isso torna a sociedade acionista de si mesma. 

No caso das companhias abertas, as acóes só poderáo ser adquiridas para manu- 
tencáo em tesouraria se houver autorizagáo no estatuto para que o conseiho de ad- 
ministragáo autorize a operagáo. Cabe a esse órgáo indicar quais reservas ou lucros 
serviráo como origem dos recursos aplicados na aquisicáo. 

0 resultado líquido proveniente da alienagáo de agóes em tesouraria é contabiiizado: 

1 - se positivo, como reserva de capital, a crédito de conta específiGa; 

2 - se negativo, a débito das contas de reservas ou lucros que registrem a origem 

dos recursos aplicados em sua aquisigáo. 

Na aquisigáo pela companhia de agóes de sua emissáo: 

D - Agóes em Tesouraria 
C - Caixa 

Na alienagáo com lucro: 
D - Caixa 

C - Acóes em Tesouraria 

C - Reserva de Capital - Lucro na Alienagáo 

Na alienagáo com prejuízo: 
D - Caixa 

D - Reserva de Lucros, de Capital ou Lucros Acumulados (conforme a origem) 
C - Acóes em Tesouraria 

25.1.6 Dividendos ou lucros antecipados 

Os dividendos ou lucros pagos ou distribuídos antecipadamente, com base em balango 
intermediário ou balancete, devem ser registrados em conta redutora do património 
líquido, retificando o saldo da conta que representa a origem dos recursos destinados 
aos dividendos (lucros acumulados ou reservas). 

Langamento relativo ao pagamento ou á distribuigáo dos dividendos ou lucros ante- 
cipados: 
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D - Lucros ou Dividendos Antecipados (retif. de PL) 
C - Caixa ou Dividendos a Pagar 

25.1.7 Lucros ou prejuízos acumulados 

Como forma de coibir a retencao injustificada de lucros, que devem ser destinados á 
formacáo de reservas e á distribuicao de dividendos, a nova iegislacáo eliminou do ba- 
lanco das S.A. a conta Lucros Acumuiados. Todavia, isso nao significa que ela deixa de 
existir. Uma conta com essa mesma denominacáo (lucros acumulados) ou designacáo 
semelhante, de uso temporário e cujo saldo seja encerrado antes do balanco, pode ser 
utilizada para servir de contrapartida ás destinacóes dos lucros e ás reversóes das reser- 
vas de lucros. As sociedades por cotas de responsabilidade limitada náo estáo sujeitas a 
estas restricoes. 

25.1.8 Destinacáo do lucro remanescente 

Nas S.A., é vedado manter na conta Lucros ou Prejuízos Acumulados os lucros sem 
destinacáo. Após a constituicao das reservas de lucros e do cálculo do dividendo mí- 
nimo obrigatório, se houver lucro remanescente, ele deverá ser distribuído como divi- 
dendo complementar. Como consequéncia, a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados 
náo pode apresentar saido credor (lucros acumulados) no balango. Segundo as nor- 
mas intemacionais, esse dividendo deve ser registrado em conta retificadora do patri- 
mónio líquido, e náo no passivo circulante: 

D - Lucros Acumulados 

C - Dividendos s/ Lucros Remanescentes ou Dividendos Adicionais 



Questóes comentadas 

01. A conta Lucros Acumulados 

a) tem sempre saldo credor. 

b) pode ter saido devedor, se o resuitado do exercício for negativo. 

c) é retificadora do património líquido. 

d) é creditada nas transferéncias para constttuicáo de reservas. 

e) é debitada nas reversóes de reservas anteriormente constituidas. 

Quando apresenta saldo credor, a conta pode ser intttulada apenas Lucros Acumu- 
lados. Se devedor, Prejuízos Acumulados, hípótese em que é classificada como 
conta retificadora, no património líquido. 

A conta Lucros ou Prejuízos Acumulados recebe as transferéncias do resultado do 
exercício (lucro ou prejuízo), sendo creditada pelo lucro e debitada pelo prejuízo 
apurado no período. Com base no lucro transferido, sáo caículadas as reservas de 
lucro e os dividendos. A conta Lucros Acumulados é debitada em razáo das trans- 
feréncias para reservas e dividendos. A reversáo de reserva consiste no retomo á 
conta Lucros ou Prejuizos Acumulados do valor de reserva de lucro anteriormente 
constjtuída. 
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02. Num balanco patrimonial, a conta Agóes em Tesouraria é classificada no 
grupo ou subgrupo 

a) ativo circulante. 

b) ativo náo circulante realizável a longo prazo. 

c) ativo náo circulante - investimentos. 

d) ativo náo circulante - intangível. 

e) património líquido, como conta retificadora. 

A conta Acoes em Tesouraria é retificadora do patrimñnio líquido, sendo de natureza 
devedora. Representa as acóes de emissao da empresa que ela própria adquiriu. 

03. A conta Acóes em Tesouraria é utilizada por sociedades anónimas para 
registrar a aquisicáo de acóes 

a) de sua própria emissáo. 

b) emitidas por coligadas. 

c) emitidas por controladas. 

d) destinadas á revenda. 

e) destinadas a investimento de caráter permanente. 

Quando a sociedade anónima adquire suas próprias acoes, a conta utilizada para 
registro é denomínada Acoes em Tesouraria. Se o capital da sociedade é dividido 
em cotas, como é o caso da sociedade por cotas de responsabilidade Ümitada, a 
conta usada deve ser Cotas Liberadas (ou Cotas em Tesouraria). 

04. O património líquido de uma sociedade anónima estava assim constituído, 
antes da destinagáo do resultado do exercício: 

Capital Social 10.000.000 



O lucro líquido do exercício foi de 2.000.000, do qual a sociedade deve destinar 
á reserva legal a importáncia de 

a) zero. 

b) 20.000. 

c) 100.000. 

d) 200.000. 

e) 520.000. 

A reserva legal é constituída com base no lucro líquido do exercicio, sendo de 5% 
em cada exercício em que haja lucro, até o limite de 20% do capital social. Como o 
capital social é de 10.000.000, a reserva legal náo pode superar 2.000.000 (20% do 
capital). Por isso, adicionamos apenas 20.000 ao valor de 1.980.000 já existente na 
conta Reserva Legal para náo ultrapassar o limite de 20% do capital social. 
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Ágio na Emissáo de Agóes 
Reserva Legal 
Lucros Acumulados 



200.000 
1.980.000 
300.000 



Património liquido 



05. (TTN/Esaf/Adaptada) A legislacáo do imposto de Renda concede, nos casos de 
doacoes e subvencoes recebidas do Poder Público para investimento, benefí- 
cio de isengáo do imposto a empresas. Para evitar a tributacáo, a pessoa juri- 
dica náo pode distríbuir aos sócios valores relacionados ao benefício, afém de 
registrá-los em conta representativa de 

a) reserva legal. 

b) reserva de reavaliacao. 

c) reservas de lucros. 

d) reservas de capital. 

e) reserva para contingéncias. 

A partir da Lei n° 1 1 .638/07, sao lancados como reservas de capital: ágio na emissáo 
de acoes, produto da alienacao de partes beneficiárias e bónus de subscricao, e lu- 
cro na alienacao de acoes em tesouraria. 

A MP n° 449/08 fixa critérios para que as doacóes e subvencoes governamentais 
para Investimentos náo sofram tributagáo pelo IR, mas isso depende de a em- 
presa destinar o valor náo tributado á constituicáo de reserva de incentivos fis- 
cais e de náo distribuí-lo a seus sócios. 

1 - Reserva Legal 

2 - Reservas Estatutárias 

3 - Reservas para Contingéncias 

4 - Reserva de Lucros a Realizar 

5 - Reserva da Correcáo Monetária do Capital Realizado 

6 - Reservas de Reavaliacáo de Elementos do Ativo 

06. Na listagem anterior, as reservas de lucros sáo: 

a) trés. 

b) duas. 

c) cinco. 

d) seis. 

e) quatro. 

Sáo reservas de lucros: 

1 - reserva legal; 

2 - reservas estatutárlas; 

3 - reservas para contingéncias; 

4 - reserva de incentivos fiscais; 

5 - reserva de retencáo de iucros; 

6 - reserva de lucros a realizar; 

7 - reserva especial para dividendos obrigatórios náo distribuídos. 
Sáo reservas de capital: 
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1 - reserva da correcáo monetária do capital social realizado (a correcáo monetária 

do balanco foi extinta pela Lei n° 9.249/95); 

2 - ágio na emissáo de acñes; 

3 - produto da alienacáo de partes beneficiárias e bonus de subscricáo; 

4 - lucro na alienacao de acoes em tesouraria; 

O item "Reservas de Reavaliacao de Elementos do Ativo" é reserva de reavaliagáo 
(extinta pela Lei n° 1 1 .638/07). 

07. Dados extraídos de um balanco patrimonial de 31 .07.X4: 
- Capital Social Subscrito: 



Nao Realizado 30 

Realizado 100 

- Reservas de Capital 20 

- Reservas de Lucros 10 

- Prejuízos Acumulados 4 

- Acóes em Tesouraria 3 



A situacáo Hquida, com base nos dados fornecidos, importou em 

a) 123. 

b) 126. 

c) 153. 

d) 93. 

e) 96. 



Capital Social Subscrito 


130 


Capital a Realizar 


( 30) 


Capital Realizado 


100 


Reservas de Capital 


20 


Reservas de Lucros 


10 


Acóes em Tesouraria 


í_3) 


Prejuízos Acumulados 


( 4) 


Total 


123 



08. (TRF/Esaf) Os itens abaixo contém agrupamentos de trés contas cada um. 
Assinale aquele que só contém contas com o mesmo tipo de saldo. 

a) Reservas Estatutárias, Provisáo para Ajuste de Estoque e Despesas Provi- 
sionadas. 

b) Duplicatas a Pagar, Duplicatas Protestadas e Dupiicatas Descontadas. 

c) ICMS sobre Vendas, ICMS a Recuperar e ICMS a Recolher. 

d) Provisáo para Férias, Provisáo para imposto de Renda e Créditos de Liqui- 
dacáo Duvidosa. 

e) Acóes de Coligadas, Acóes de Controladas e Acóes em Tesouraria. 
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Reservas Estatutárias - património iíquido, credora 

Provisáo para Ajuste de Estoque - ativo circulante, retificadora, credora 

Despesas Provisionadas - despesa, devedora 

Duplicatas a Pagar— passivo circulante, credora 

Duplicatas Protestadas - ativo circuiante, devedora (duplicatas a receber protestadas) 

Duplicatas Descontadas - passivo circulante, credora 

iCMS sobre Vendas - despesa, devedora 

ICMS a Recuperar- ativo circulante, devedora 

ICMS a Recolher - passivo circuíante, credora 

Provisao para Férias - passivo circulante, credora 

Provisao para Imposto de Renda - passivo circulante, credora 

Créditos de Liquidacao Duvidosa - despesa, devedora 

Acóes de Coligadas - ativo náo circulante investimentos, devedora 

Acóes de Controladas - ativo náo circulante investimentos, devedora 

Acóes em Tesouraria - património líquido, retificadora, devedora 

09. (TRF/Esaf/Adaptada) Os grupos e contas abaixo apresentados compóem o 
património da empresa Jeffertite S.A. 

Disponibilidades R$ 2.650,00 

Créditos a Receber R$ 8.900,00 

Estoques R$ 5.000,00 

Financiamentos Bancários R$ 6.500,00 

Fornecedores R$ 5.300,00 

Capital Social R$ 7.000,00 

Adiantamentos a Diretores R$ 1.200,00 

Agóes de Empresas Coligadas R$ 2.000,00 

Receitas Antecipadas R$ 930,00 

Reservas de Lucros R$ 1.800,00 

Ativo Intangível R$ 1 .510,00 

impostos a Recolher R$ 1 .300,00 

Despesas a Vencer R$ 370,00 

Ativo Imobiiizado R$ 3.420,00 

Obrigagóes Trabalhistas R$ 1.120,00 

Reservas de Capitai R$ 1.550,00 

Prejuízos Acumulados R$ 250,00 

O balanco nao está fechado, pois o contador deixou de incluir uma, e apenas 
uma, das seguintes contas. Indique-a entre as seguintes opcóes: 

a) Provisao para Ajuste de Vaiores Mobiliários. 

b) Provisao para Imposto de Renda. 

c) Reversáo de Devedores Duvidosos. 

d) Reversao de Reservas de Contingéncias. 

e) Contribuicóes Sociais a Recolher. 

A rigor, a reversao de reservas de contingéncias constste em se reduzir o saldo da 
conta Reservas de Contingéncias, medtante o lancamento: 

D - Reservas de Contingéncias 
C - Lucros Acumulados 
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Portanto, náo é habitual o emprego da expressao "Reversao de Reservas de Contin- 
géncias" para desígnar conta. Trata-se de uma "excentricidade" da banca. 

Grupos/Contas Devedor Credor 

Disponibilidades R$ 2.650,00 

Créditos a Receber R$ 8.900,00 

Estoques R$ 5.000,00 

Financiamentos Bancários R$ 6.500,00 

Fornecedores R$ 5.300,00 

Capita! Social R$ 7.000,00 

Adiantamentos a Diretores R$ 1 .200,00 

AcSes de Empresas Coligadas R$ 2.000,00 

Receitas Antecipadas R$ 930,00 

Reservas de Lucros R$ 1 .800,00 

Ativo Intangível R$ 1.510,00 

Impostos a Recolher R$ 1.300,00 

Despesas a Vencer R$ 370,00 

Ativo Imobilizado R$ 3.420,00 

Obrigacoes Trabalhistas R$ 1.120,00 

Reservas de Capital R$ 1.550,00 

Prejuízos Acumulados R$ 250,00 

Total R$ 25.300,00 R$ 25.500,00 

Como o total devedor é inferior ao total credor, deduzimos que falta uma conta de 
natureza devedora. 

Apenas uma das contas apresentadas nas altemativas tem saldo de natureza dife- 
rente das demais. A constatacáo deste fato já nos conduziria á altematJva correta. 



10. (AFRF/Esaf) A propósito da composicáo do património líquido, abaixo sáo 
apresentadas cinco assertivas, sendo quatro incorretas. Assinale a opcáo 
que contém a afirmativa certa. 

a) A conta Capitai Social deverá ser apresentada no balanco discriminando 
o montante do capitai autorizado, deduzindo a parcela do capital ainda 
náo realizado (Capital a integralizar), de forma a demonstrar o vaior líqui- 
do do capital social. 

b) Todas as contas originadas da distribuicao do resultado final do exercí- 
cio, constituídas pela apropriacáo de lucros, deveráo ser classificadas 
como reservas de lucros. 

c) Seréo classificados como reservas de reavaliacáo os aumentos de valor 
atribuídos pela empresa a elementos do ativo em virtude de novas avalia- 
góes, desde que sejam aprovados pela assembieia geral aqueles que náo 
forem embasados em laudo periciai. 

d) Deveráo ser classificadas como reserva de capital, agrupadas ou separa- 
damente, entre outras, as doacóes e subvencóes recebidas, quando des- 
tinadas a investimentos, e os prémios pagos na emissáo<le debéntures. 
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e) A conta Lucros ou Prejuízos Acumulados registrará os resultados positi- 
vos que ficaram retidos para pagamento futuro de dividendos, ou os re- 
sultados negativos que náo puderam ser compensados no exercício. 

Altematlva A: de acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 182, a conta Capital Social 
deve discriminar o montante subscrito do capital e, por deducáo, a parcela ainda 
náo realizada: 

Capital Social 
(Capitai a Reallzar) 
Capital Realizado 

Altemativa B: apesar de ter sidp apontada pela banca como correta, essa alternati- 
va contém flagrante tncorrecáo. Nem todas as contas originárias da distribuicáo do 
resultado final do exercício sáo reservas de lucros. É o caso dos dividendos a pa- 
gar, que, apesar de originários da distribuicáo do lucro, náo representam reserva 
de iucros. 

Alternativa C: segundo o art. 8° da Lei n° 6.404/76, a reserva de reavaliagáo (extinta 
pela Lei n° 1 1 .638/07) era baseada em laudo aprovado em assembleia geral. 

Alternativa D: as reservas de capital estabelecidas na Lei das Sociedades por 
Ag6es e na legislagáo tributária sáo as seguintes: 

1 - ágio na emissáo de agoes - contribuigáo do subscritor de agñes que ultrapas- 

sar o valor nominal e a parte do prego de emissáo das agoes sem valor nomi- 
nal que ultrapassar a importáncia destinada á formacáo do capital social, inclu- 
sive nos casos de conversáo em agóes de debéntures ou partes beneficiárias; 

2 - produto da alienagáo de partes beneficiárias e bónus de subscrigáo; 

3 - lucro na alienacáo de agóes em tesouraria; 

Altemativa E: conforme a Lei n° 6.404/76, art. 202, § 6°, com a redagáo dada pe- 
la Lei n° 10.303/01, ratificada pela Lei n° 11.638/07, os lucros náo destinados a 
reservas de lucros e ao dividendo mínimo obrigatório devem ser distribuídos co- 
mo dividendos. Em razáo disso, a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados náo 
pode ser utilizada para reter os resultados positivos. 

11. (AFRF/Esaf) Abaixo sao apresentadas cinco assertivas. Quatro delas sáo ver- 
dadeiras. Assinale a opcáo que contém a afirmativa incorreta. 

a) Do resultado do exercício seráo deduzidos, antes de qualquer participacáo. 
os prejuízos acumutados e a provisao para o Imposto de Renda. 

b) O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acu- 
mulados, pelas reservas de lucro e pelas reservas de capital, nessa ordem. 

c) Lucro líquido do exercício é o resultado do exercício que remanescer de- 
pois de deduzidas as participagoes estatutárias. 

d) A reserva constituída com o produto da venda de partes beneficiárias po- 
derá ser destinada ao resgate desses titulos. 

e) A proposta para formacáo da reserva de contingencias deverá indicar a 
causa da perda prevista e justificar a constituigáo da reserva. 
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O prejuízo do exercício deve ser obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumula- 
dos e pelas reservas de iucros, sendo a última delas a reserva legal. O prejuízo 
que exceder aos lucros acumulados e ás reservas de lucros poderá, de forma fa- 
cultativa, ser compensado com reservas de capital (Le¡ n° 6.404/76, arts. 189, pa- 
rágrafo único, e 200). No entanto, a partirda Lei n° 11.638/07, náo pode haversal- 
do na conta Lucros Acumulados no baianco, o que inviabiliza, na S.A., a compen- 
sacáo de prejuízo do exercício com lucros acumulados de exercícios anteriores. 

12. (AFRF/Esaf) A empresa Companhia Especial de Comércio, em 31.12.01, 
apresenta o seguinte património líquido: 

Capital Social R$ 200.000,00 

Reservas de Capitai R$ 30.000,00 

Reserva Legal R$ 40.000,00 

Reservas Estatutárias R$ 90.000,00 

Reserva de Lucros a Reaiizar R$ 55.000,00 
Lucros Acumulados R$ 25.000,00 

A empresa verificou que náo houve a contabilizacao da reserva para uma con- 
tlngéncia prevista no vaior de R$ 20.000,00, o que se fartá com parcela dos lu- 
cros do exercício, ora acumulados. 

Examinando-se o fato e as circunstáncias, á luz dos preceitos iegais, pode- 
se dizer que a empresa 

a) pode contabilizar a reserva de contingéncias no valor total de R$ 20.000,00, 
mesmo ultrapassando o capital social, pois a reserva de contingéncias es- 
tá fora do referído limite. 

b) náo pode contabilizar a reserva de contingéncias, pois o saldo das reser- 
vas de lucros já ultrapassa 30% do capital social. 

c) náo pode contabiiizar a reserva de contingéncias. Ao contrário, deve deli- 
berar a distribuicáo de dívidendos ou o aumento do capital, com o excesso 
de reservas já verificado. 

d) pode contabilizar, no máximo, R$ 15.000,00 para a reserva de contingén- 
cias, para que o saldo das reservas de lucros náo ultrapasse o capital 
social. 

e) náo pode contabilizar a reserva de contingéncias, pois o saldo das reser- 
vas já ultrapassa o capltal sociai. 

Conforme a Lei n° 6.404/76, art. 199, com a redacáo da Lei n° 11.638/07, o saldo 
das reservas de lucros, exceto as para contingéncias, de incentivos fiscais e de 
lucros a realizar, náo pode ultrapassar o capital social. Atingido esse limite, a assem- 
bleia deliberará sobre a aplicacáo do excesso no aumento de capital ou na distri- 
buicáo de dividendos. 

(R. Legal + R. Estatutárias + R. de Retencáo de Lucros) < capital social 

Portanto, nesta questáo, a soma das reservas legal e estatutárias náo ultrapassa o 
capitai social. 
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13. (AFRF/Esaf) A empresa Dag Mar e Serra S/A, em 31.12.01, apresentava o 
património liquido abaixo demonstrado, quando apurou o lucro liquido finai 
no valor de R$ 65.000,00. 

Património líquido em 31.12.01 



Agora a empresa deverá constituir a reserva legal requerida por lei no caso 
de haver lucro no exercicio de referéncia. 

Assinale a opcáo que indica o procedimento correto a ser adotado neste 
caso. 

a) Deverá, obrigatoriamente, ser constituída reserva legal de R$ 3.250,00, pois 
5% do lucro líquido do exercício deveráo ser apltcados na constituicáo 
dessa reserva. 

b) Náo poderá ser constituída reserva legal de valor superior a R$ 2.000,00, 
pois o saido das reservas náo pode ultrapassar o valor do capital social. 

c) Poderá ser constttuída reserva legal de R$ 3.250,00, pois a soma das re- 
servas de lucros, inclusive a reserva legal, nao excederá de 30% do ca- 
pital sociat. 

d) Só poderá ser constiturda reserva legal de R$ 1.000,00, pois, nesse caso, 
o saldo da reserva legal somado ás reservas de capital atingirá a 30% do 
capital social. 

e) Deverá, obrtgatoriamente, ser constituída uma reserva legal de apenas 
R$ 3.000,00, pois o saido dessa reserva náo poderá exceder de 20% do ca- 
pitai social. 

Em cada exercícío, a reserva fegal deve ser de 5% do lucro iíquido, se houver: 
65.000,00 x 5% = 3.250,00. No entanto, nesta questáo, para que a reserva legal 
acumulada náo ultrapasse os 20% do capital social, a reserva iegal constituída 
no exercício deverá ser de 3.000,00. 

A soma da reserva legal com as reservas de capital náo ultrapassa os 30% do 
capital social: 

Reseryas de Capital 12.000,00 
Reserva Legal 17.000.00 
Total 29.000,00 

Em provas anteriores, a Escola de Administracáo Fazendária - Esaf adotou co- 
mo critério o de acrescentar á soma das reservas de capital com a reserva legal 
o valor necessário para que o total alcancasse os 30% do capital sociai. Com ba- 
se neste raciocínio, poderia (faculdade) ser constituída reserva legal no valor de 



Capital Social 
Reservas de Capital 
Reservas Estatutárias 
Reserva para Contingéncia 
Reserva Legai 
Lucros Acumulados 



R$ 100.000,00 
R$ 12.000,00 
R$ 8.000,00 
R$ 61.000,00 
R$ 17.000,00 
R$ 10.000,00 
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1.000,00. Sendo assim, a alternativa D nao satisfaz, pots, ao determinar que "Só 
poderá ser constituída...", é muito restritiva. 

Apesar de termos dúvidas quanto á validade desta complementacao dos 30% do 
capital social, entendemos que a alternativa indicada como correta contraria o crité- 
rio que a Esaf vinha adotando em suas provas (AFRF/01 , ACE/98). 

14. (AFRF/Esaf/Adaptada) A fírma Comércio Livre Ltda. apurou os seguintes 
vaJores, em 31.12.01: 

Depósito no Banco R$ 150,00 

Salários do Mes R$ 620,00 

Comissóes Atívas R$ 450,00 

Títulos a Receber R$ 900,00 

Aluguéis Passivos R$ 600,00 

Produtos para Venda R$ 750,00 

Equipamentos R$ 1.000,00 

Servicos Prestados a Prazo R$ 1.500,00 

Capital Inicial R$ 2.650,00 

Duplicatas a Pagar R$ 2.200,00 

Lucros Anteriores R$ 120,00 

Casa e Terrenos R$ 1.350,00 

Receitas de Vendas, R$ 1.000,00 

Impostos Atrasados R$ 450,00 

Ao elaborar balancete de verificacao e o balanco patrimonial com fuicro nas 
contas e saldos acima, a empresa encontrará: 

a) saldos devedores no vaior de R$ 5.650,00. 

b) ativo circulante no valor de R$ 2.250,00. 

c) passivo circulante no valor de R$ 4.150,00. 

d) ativo náo ctrculante no valor de R$ 2.950,00. 

e) património líquido no valor de R$ 3.000,00. 

Devedor Credor 

Depósito no Banco 1 50,00 

Salários do Més 620,00 

Comissóes Ativas 450,00 

Títulos a Receber 900,00 

Aluguéis Passivos 600,00 

Produtos para Venda 750,00 

Equipamentos 1 .000,00 

Servicos Prestados a Prazo 1 .500,00 

Capital Inicial 2.650,00 

Duplicatas a Pagar 2.200,00 

Lucros Anteriores 120,00 

Casa e Terrenos 1 .350,00 

Receitas de Vendas 1 .000,00 

Impostos Atrasados 450,00 

Total 6.870,00 6.870,00 
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Resultado 



Despesas 


Receitas 


620 


450 


600 


1.000 




230 



Ativo 




Passivo 




Circulante 




Circulante 




Depósito no Banco 


lOU.UU 


Dupücatas a Pagar 


Z.zUU, UU 


Títulos a Receber 


900,00 


Irnpostos Atrasados 


450.00 


Servicos Prestados a Prazo 


1 .500,00 




2.650,00 


Produtos para Venda 


750,00 


Património Líquido 






3.300,00 


Capital Inicial 


2.650,00 






Lucros Acumulados (120 + 230) 


350.00 


Nao Círculante 






3.000,00 


Equipamentos 


1.000,00 






Casa e Terrenos 


1.350.00 








2.350,00 






Ativo total 


5.650,00 


Passivo total 


5.650,00 



15. {AFRF/Esaf) A Companhla Capcap de Negóctos apresenta os seguintes valores 
relacionados ao capital próprio: 

Capital Autorizado R$ 100.000,00 

Capital Subscrito R$ 90.000,00 

Capitai Integralizado R$ 70.000,00 

Lucros Acumulados R$ 20.000,00 

Reserva de Ágio na Venda de Acoes R$ 19.000,00 

Reserva para Contingéncias R$ 17.000,00 

Reserva de Correcáo Monetária R$ 16.000,00 

Reservas Estatutárias R$ 15.000,00 

Reservas para Investimento R$ 14.000,00 

ReservaLegal R$ 13.000,00 

Reserva de Reavaliacáo R$ 12.000,00 

Agrupando corretamente os títulos acima, encontraremos 

a) capital social no valor de R$ 100.000,00. 

b) capitai a realizar no valor de R$ 30.000,00. 

c) reservas de lucros no valor de R$ 59.000,00. 

d) reservas de capital no valor de R$ 47.000,00. 

e) património líquido no valor de R$ 216.000,00. 

1 - Património líquido 

Capital Subscrito 90.000,00 

Capital a Realizar (20.000,00) 

Capital Integralizado 70.000,00 
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O capital a realizar foi caículado pela diferenca entre o capital social subscrito e o in- 
tegraiizado. 

2 - Reservas de Capital 

Reserva de Corregáo Monetária 1 6.000,00 

Reserva de Ágio na Venda de Acoes 19.000,00 

35.000,00 

3 - Reserva de Reavaliacáo 1 2.000,00 

4 - Reservas de lucros 

Reserva Legal 13.000,00 
Reservas Estatutárias 15.000,00 
Reserva para Contingéncias 1 7.000,00 

Reservas para Investimento 14.000.00 

59.000,00 

5 - Lucros Acumulados 20.000,00 

Total 196.000,00 

16. (AFRF/Esaf/Adaptada) A Cia. Faunix & Florix, ao fim do ano de 2001, demons- 
trava o seguinte património líquido: 

Capítal Social R$ 50.000,00 

Reserva de Capital R$ 2.000,00 

Ajustes de Avaliacáo Patrimonial (saldo credor) R$ 3.000,00 

Reserva Estatutária R$ 4.000,00 

Reserva Legai R$ 8.000,00 

O lucro fíquido apurado no exercício foi de R$ 60.000,00, após a destinacao 
planejada, exceto a constituigáo de reservas. 

Agora, para seguir as regras e preceitos atinentes á espécie, a contabilidade 
deverá contabilizar uma reserva legal de 

a) R$ 3.000,00. 

b) R$ 2.500,00. 

c) R$ 2.000,00. 

d) R$ 1.000,00. 

e) R$ 0,00. 

A reserva legal deve ser de 5% do lucro líquido do exercicio (até o limite de 20% do 
capítal social), o que corresponderia a: 60.000,00 x 5% = 3.000,00. Porém, somado 
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esse valor á reserva já existente, o total será de: 8.000,00 + 3.000,00 = 11.000,00, 
superior, portanto, aos 20% do capital social realizado: 50.000,00 x 20% = 10.000,00. 
Como este limite do capital náo pode ser ultrapassado, a reserva legai do exercício 
será de 2.000,00. Náo pode ser maior, nem menor. Desse modo, o saldo da reser- 
va legal alcancará os 20% do capital social realizado. 

17. (AFRF/Esaf/Adaptada) O património da Cia. Zaz Traz S/A foi devidamente 
apurado em 31.12.01, data do encerramento do exercício, demonstrando os 
dados abaixo, em ordem alfabética. 

Acdes de Coiigadas R$ 900,00 

Acóes de Curto Prazo R$ 600,00 

Acoes em Tesouraria R$ 400,00 

Adiantamento a Fornecedores R$ 200,00 

Amortizacáo Acumulada R$ 400,00 

Bancos Conta Movimento R$ 1.000,00 

Capital a Integralizar R$ 700,00 

Capital Social R$ 7.000,00 

Débitos de Coligadas R$ 1.300,00 

Depreciacáo Acumulada R$ 400,00 

Duplicatas Descontadas R$ 1.200,00 

Duplicatas a Receber R$ 5.000,00 

Duplicatas a Pagar R$ 2.000,00 

Estoques de Mercadorlas R$ 4.500,00 

Fornecedores R$ 3.200,00 

Marcas Adquiridas R$ 1.400,00 

Máquinas e Equipamentos R$ 2.100,00 

Prejuízos Acumulados R$ 200,00 

Provisáo para Ajuste de Estoques R$ 200,00 

Provisáo para Férias R$ 700,00 

Provisáo para Perdas em Investimentos R$ 300,00 

Reserva para Contingéncias R$ 800,00 

Reserva Legal R$ 600,00 

Reserva de Reavaliacáo R$ 1.500,00 

A elaboracáo do baianco patrimonial, com base nas contas e nos saldos aci- 
ma, certamente demonstrará: 

a) ativo náo circulante no valor de R$ 3.600,00. 

b) património bruto no valor de R$ 15.700,00. 

c) património líquido no valor de R$ 9.000,00. 

d) saldos credores no valor de R$ 14.500,00. 

e) saldos devedores no valor de R$ 18.100,00. 
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Ativo 




Passivo 




Circulante 




Circulante 




Bancos Conta Movimento 


1.000,00 


Duplicatas a Pagar 


2.000,00 


Duplícatas a Receber 


5.000,00 


Fomecedores 


3.200,00 


Adiantamento a Fomecedores 


200,00 


Duplicatas Descontadas 


1.200,00 


Acoes de Curto Prazo 


600,00 


Provisáo para Férias 


700.00 


Estoques de Mercadorias 


4.500,00 




7.100,00 


Provisáo para Ajuste de Estoques 


( 200.00) 








11.100,00 






Nao Circulante 








Débitos de Coligadas 


1.300,00 


Património Líquído 




Acoes de Collgadas 


900,00 


Capital Social 


7.000,00 


Provisao p/ Perdas em Investimentos 


( 300,00) 


Capital a Integralizar 


( 700.00) 


Máquinas e Equipamentos 


2.100,00 


Capital Realizado 


6.300,00 


Depreciacao Acumulada 


( 400,00) 


Reserva de Reavaliacao 


1.500,00 


Marcas Adquiridas 


1 .400,00 


Reserva Legal 


600,00 


Amortizacáo Acumulada 


( 400.00) 


Reserva para Contingéncias 


800,00 




4.600,00 


Acóes em Tesouraria 


{ 400,00) 






Prejuízos Acumulados 


( 200.00) 








8.600,00 


Ativo Total (patrimonio bruto) 


15.700,00 


Passivo Total 


15.700,00 



18. (ICMS-MS/Esaf) Folheando o plano de contas utilizado na Empresa Beriio 
S/A, destacamos os seguintes títulos, pendentes de classificacao: 



01 - Agóes de Coiigadas 

02 - Acóes em Tesouraria 

03 - Bancos Conta Movimento 

04 - Capitai a Integralizar 

05 - Capital Social 

06 - Clientes 

07 - Despesas Antecipadas 

08 - Dupiicatas a Pagar 

09 - Duplicatas Descontadas 

10 - Empréstimos Bancários 

1 1 - Mercadorias em Estoque 

12 - Receitas Antecipadas 

1 3 - Venda de Mercadorias 

Analisando os títuios actma, indique, entre as opcóes abaixo, aquela que 
contém a informacáo classificatória verdadeira. 

a) Todas as contas acima sáo patrimoniais e devem figurar no balanco patri- 
monial. 

b) Sete das contas acima apresentam saldos devedores e seis apresentam 
saldos credores. 

c) Das contas acima, trés sáo integrais credoras, trés sáo de resultado e duas 
sáo retificadoras. 

d) A relacáo acima contém trés contas de resultado, cinco contas de saldos 
devedores e cinco contas de saldos credores. 

e) A relagáo acima contém trés contas retificadoras, duas contas de passivo e 
uma conta de resultado. 
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Eis a natureza dos saldos e a classificacáo das contas desta questáo: 



Contas 


Natureza do Saldo 


Classrñcacáo 


01 - Acóes de Coligadas 


devedora 


ativo náo circulante investimentos 


02 - Apóes em Tesourana 


devedora 


retificadora de património líquido 


03 - Bancos Conta Movimento 


devedora 


ativo circulante 


04 - Capital a Integralizar 


devedora 


retificadora de patrimonio líquido 


05 - Capital Social 


credora 


património líquido 


06 - Clientes 


devedora 


ativo circuíante 


u/ - uespesas Ansecipaaas 


aeveuora 


auvo circuianie 


08 - Dupücatas a Pagar 


credora 


passivo circulante 


09 - Duplicatas Descontadas 


credora 


passivo circulante 


10 - Empréstimos Bancários 


credora 


passivo circulante 


1 1 - Mercadorias em Estoque 


devedora 


ativo circulante 


12 - Receitas Antecipadas 


credora 


passivo circulante 


1 3 - Venda de Mercadorias 


credora 


receita 



19. (Analista/Serpro/Esaf) Observe os seguintes saldos contábeis colhidos no livro 
Razáo da empresa Introcont S.A., em 30 de abril de 2001: 



Contas Saldos 

Caixa 200,00 

Capital Social 3.240,00 

Máqutnas e Equipamentos 1.200,00 

Prejuízos Acumulados 100,00 

Custo das Mercadorias Vendidas 1.400,00 

Juros Passivos 230,00 

Salários a Pagar 400,00 

Duplicatas a Pagar 700,00 

Clientes 600,00 

Impostos 180,00 

Aluguéis Ativos 350,00 

Receitas de Vendas 2.000,00 

Empréstimos Bancários 800,00 

Reservas de Lucros 230,00 

Imóveis - Terrenos 3.000,00 

Material de Consumo 300,00 

Acóes de Coligadas 740,00 



Observacoes: 

Levando em conta os objetivos deste quesito e a respectiva liberdade didática, 
advertimos que a relacáo de saldos acima pode náo estar digraficamente ba- 
lanceada. 

Considere que a eventual diferenca, se houver, náo afeta o valor dos capitais 
próprtos patrimoniais. A partir dos dados indicados, podemos afirmar que o 
patrimónto líquido dessa firma, em 30 de abril de 2001, tem o valor contábil de: 
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a) R$ 3.170,00. 

b) R$ 3.580,00. 

c) R$ 3.910,00. 

d) R$ 3.960,00. 

e) R$ 4.140,00. 

O valor contábil do património líquido deve levar em consideracao o resultado do 
exercício, que é incorporado ao saldo da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados: 



Resuitado do Exercício 



CMV 

Juros Passivos 
Impostos 



1.400,00 
230,00 
180,00 



350,00 
2.000,00 



Aluguéís Ativos 
Receitas de Vendas 



540,00 Lucro Líquido do Exercício 



Como havia prejuízos acumulados de 100,00, com o lucro do exercício de 540,00, 
passamos a ter lucros acumulados de 440,00: 



Lucros ou Prejuizos 
Acumulados 



100,00 



540.00 



440,00 



Com isso, o património iíquido passa a apresentaros seguintes valores: 



Património Líquido 

Capital Social 3.240,00 

Reservas de Lucros 230,00 

Lucros Acumulados 440,00 

Total 3.910,00 



20. (Bacen/Esaf) No balancete de 31 de outubro de 2000 o Banco Bom S/A apre- 
sentava a conta Acoes em Tesouraria com saldo devedor de R$ 115.000,00, 
constituído pelo custo de aquisicáo de suas próprias acóes adquiridas em 
operacáo realizada no dia 5 do mesmo més. 

No mesmo dia 31 de outubro o banco conseguiu vender metade dessas agóes, 
á vista, por R$ 72.000,00. Segundo as regras do Cosif, o lucro obtido na tran- 
sacáo deve ser registrado a crédito de 

a) Reservas de Lucro. 

b) Outras Reservas de Capital. 

c) Capltal Sociai. 

d) Receitas Náo Operacionais. 

e) Acoes em Tesouraria. 



Ricardo J. Ferreira 



564 



Patrimonio liquido 



Apesar de a questáo mencionar uma instituícao financeira, os registros dessa tran- 
sacao nas demais empresas seguem as mesmas regras. 

0 resultado iíquido proveniente da alienacáo de acoes em tesouraria é contabilizado: 

1 - se positivo, como reserva de capital, a crédito de conta específica; 

2 - se negativo, a débito das contas de reservas ou lucros que registrem a origem 

dos recursos aplicados em sua aquisicao. 

Na aquisicáo pela companhia de acoes de sua emissáo: 

D - Agóes em Tesouraria 
C - Caixa 

Na alienacáo com lucro: 
D - Caixa 

C - AcGes em Tesouraria 

C ~ Reserva de Capital - Lucro na Alienacáo 

Na alienacáo com prejuízo: 

D - Caixa 

D - Reserva de Lucros/de Capital ou Lucros Acumulados (conforme a origem) 
C - A?Qes em Tesouraria 

21. (Anatista/Serpro/Esaf) A empresa Reservada S/A apresentou no fim do exer- 



Observacoes: 

- Náo houve tributacáo, nem quaiquer distribuicáo de lucros para terceiros; 

- O lucro líquido do exercício deve ser apropriado, exclusivamente, para cons- 
tituir a reserva legal e uma reserva estatutária, que o estatuto social determi- 
na como sendo de 4% do iucro líquido do exercício. 

Com base nessas informacóes, o contador, cumprindo as permissoes legais 
e respectivas limitagoes de valor quanto a reservas, deverá contabilizar: 



cício: 



Ativo Circuiante de 
Ativo Náo Circulante de 
Passivo Exigívei de 
Capital Social de 
Reservas Estatutárias de 
Reserva Legal de 
Receítas do exercfcio de 
Despesas e custos de 



R$ 4.800,00 
R$ 6.000,00 
R$ 8.750,00 
R$ 1.000,00 
R$ 150,00 
R$ 100,00 
R$ 2.400,00 
R$ 1.600,00 
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a) Reserva Estatutária de R$ 32,00 e Reserva Legal de R$ 40,00. 

b) Reserva Estatutária de R$ 32,00 e Reserva Legal de R$ 18,00. 

c) Reserva Estatutária de R$ 30,40 e Reserva Legal de R$ 40,00. 

d) Reserva Estatutária de R$ 30,40 e Reserva Legal de R$ 19,60. 

e) Reserva Estatutária de R$ 10,00 e Reserva Legal de R$ 40,00. 

A reserva legal é calculada sobre o lucro líquido do exercício: 

Lucro líquido do exercício 800,00 

x5% 

Reserva legal 40,00 

De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 194, o estatuto é que deve fixar os critérios pa- 
ra determinar a parceia anuai dos lucros a ser destinada á constituicáo das reservas 
estatutárias. Portanto, o enunciado do problema deveria informar os critérios previs- 
tos no estatuto da companhia para cálculo da reserva em questáo, inctusive se cabe- 
ria deduzir ou náo, no seu cálculo, o valor da reserva legal do exercício. 

Nessa questáo, a banca examinadora considerou que, no cálculo da reserva estatu- 
tária, o valor da reserva legal constituída no exercício nao deve ser deduzido: 

Lucro líquido do exercício 800,00 

x4% 

Reserva estatutária 32,00 

22. (TFC/SFC/Esaf) Abaixo sao apresentados alguns eventos cujos recursos 
demandam a contabilizacáo de reservas patrimoniais. Assinale a opcao cujo 
evento náo dá origem á formacáo de "reserva de capital". 

a) Doacoes e subvengoes recebidas para custeio. 

b) Produto da venda de bónus de subscricáo. 

c) Produto da venda de partes beneficiárias. 

d) Ágio obtido na emissáo de acoes. 

e) Valores reservados para aumento de capitai. 

Na hipótese de nao haver condicáo a ser cumprida pela empresa donatária, as doa- 
cQes e subvencoes integram o resultado, como receitas. Se houver alguma con- 
dicáo ou contrapartida, de início, a doacáo ou subvencáo será contabilizada no pas- 
sivo náo circulante para posterior reconhecimento no resultado, á medida que nele 
sejam apropriadas as despesas correspondentes. 

23. (AFRF/Esaf) Classificam-se como reservas de capitai as reservas 

a) de prémios pela emissáo de debéntures. 

b) de doacoes e subvencoes, quando recebidas em entidades privadas. 

c) de reavaliagáo de bens do ativo imobilizado. 

d) estatutárias, destinadas a investimentos. 

e) por ajuste de investimentos em sociedades - controladas. 

Atualmente, sáo reservas de capital: 
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1 - ágio na emissáo de agoes (a contribuicáo do subscritor de acSes que ultrapassar 

o valor nominal e a parte do preco de emissáo das acoes sem valor nominal que 
ultrapassar a importáncia destinada á formacáo do capital social, inclusive nos 
casos de conversáo em acoes de debéntures ou partes beneficiárias); 

2 - produto da alienacáo de partes beneficiárias e bónus de subscricáo; 

3 - lucro na alienacáo de acoes em tésouraria. 

O prémio recebido na emissáo de debéntures deve ser classificado co'mo um resul- 
tado náo realizado (receitas diferidas), no grupo passivo náo circulante, para ser 
apropriado como receita, segundo o princípio da competéncía, na mesma base em 
que sáo apropriados os juros (despesas) das debéntures. 

A titulo de ilustracao da alternativa A, certa companhia emitiu debentures no vaior 
nominal de 100.000,00, que foram allenadas por 110.000,00. Logo, houve prémio 
(ágio) de 1 0.000,00. Eis o lancamento efetuado pela companhia: 

D - Caixa ou Bancos 11 0 .000 ,00 

C - Debéntures a Pagar 100.000,00 

C - Prémio a Apropriar - PNC 10.000,00 

Assim, considerada a legislacáo atual, náo há altemativa correta. 

24. (AFRF/Esaf) Na conversáo de debéntures em acóes, as parcelas que ultrapas- 
sem o valor nomina! da acáo deveráo ser registradas como 

a) reserva de iucros que poderáo amortizar prejuízos futuros ou ser distri- 
buídas aos sócios no exercício sociai em que náo forem apurados lucros. 

b) reserva de lucros que poderá ser distribuída aos sócios, no próprio exer- 
cício. 

c) reservas de capital. 

d) reserva de iucros destinada, obrigatoriamente, a amortizar prejuízos. 

e) receitas náo operacionais do exercício. 

Como exemplo, consideremos que um credor tenha debéntures a receber no valor 
de 1 .100,00 e aceite converter seu crédito em acóes da companhia devedora, no va- 
lor nominal de 1 .000,00. Para a companhia, a conversáo ocorre com ágio obtido de 
100,00, uma vez que o vaior das acóes transferidas é menor que a dívida quitada. 
Na companhia, o lancamento da conversáo é este: 



Assim, o ágio obtido na conversáo das debéntures em acóes foi contabilizado 
como reserva de capital. 



D - Debéntures a Pagar (i PC/PNC) 

C - Capital Social (T PL) 

C - Reserva de Capital - Ágio (T PL) 



1.100,00 



1.000,00 
100,00 
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25. (AFRF/Esaf) Indique a opcao correta, levando em conta os seguintes dados: 



O valor a ser destacado para constituicáo da reserva legal 

a) deveráserde15. 

b) deve ser de 5. 

c) pode ser de 15. 

d) deve ser de 20. 

e) pode ser de 5. 

Apesar de a solucáo considerada peia banca examinadora ser de legalidade du- 
vidosa, a Esaf já adotou o mesmo raciocínio na resolucáo de questao idéntica, 
em concurso para analista de comércio exterior- MITC/1998. 

Lucro antes do Imposto de Renda 400 
Imposto de Renda ( 80) 

Participacóes ( 20) 

Lucro liquido do exercício 300 

Em cada exercício, a reserva legal normalmente deve ser de 5% do lucro líquido 
(300 x 5% = 15). Cabe, porém, verificar se o limite obrigatório de 20% do capital 
social náo estaria sendo ultrapassado caso acrescentássemos á reserva tegal já 
existente (no valor de 30) os 5% do lucro líquido do exercício: 

Capital Social x 20% = 200 x 20% = 40 

Reserva legal existente + 5% do LLE = 30 + 15 = 45 

Entáo, a princípio, a reserva legal do exercício teria que ser de 10 para que o seu 
saldo náo ultrapassasse o limite obrigatório de 20% do capitai social. Entretanto, a 
Lei n° 6.404/76, art. 193, § 1°, estabelece que a companhia pode deixar de consti- 
tuir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do mon- 
tante das reservas de capital, exceder de 30% do capitai social. Nesta questáo, o 
que a banca examinadora fez foi somar á reserva legal existente o valor necessário 
a que o saldo da reserva legal acrescido das reservas de capital seja igual a 30% 
do capital social: 

Capital Social x 30% = 200 x 30% = 60 



Reserva Legal Existente + Reservas de Capital + Reserva Legal do Exercício = 60 -» 
30 + 25 + Reserva Legal do Exercício = 60 -> 
Reserva Legal do Exercício = 5 



Capital 

Reserva Legal 

Reservas de Capital 

Resuitado antes do Imposto de Renda 

Participacoes 

Provisáo para Imposto de Renda 



200 
30 
25 

400 
20 
80 



Entao: 
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26. (AFRF/Esaf) A Nossa Firma, ao fim do exercício social de 19X1, ostentava 
um património iíquido com a seguinte composicao: 

Capital Social 100.000,00 

Capital a Reaüzar ( 9.000,00) 

Reservas de Capltal 8.000,00 

Reservas Estatutárias 7.000,00 

Reserva Legal 6.000,00 

Lucros Acumulados 5.000.00 

Somatório 117.000,00 

No resultado do exercicio de 19X1, foi apurado um prejuizo líquido no valor 
de R$ 15.000,00, que deverá ser absorvido por recursos próprios anteriores. 
Assim sendo, o novo património líquido, após a absorcáo do prejuízo do 
exercício, deverá ter a seguinte composicáo: 

a) 



b) 



o) 



d) 



Capitai Social 


100.000,00 


Capital a Realizar 


( 9.000,00) 


Reservas de Capitai 


o aaa aa 


Reservas Estatutárias 


n nn 


Reserva Legal 


<¿.UUU,UU 


Lucros Acumulados 


A AA 

U T UU 


Somatório 


4 ñO AAA AA 

1UZ.UUU,UU 


Capital Soclal 


100.000,00 


Capital a Realizar 


( 9.000,00) 


Reservas de Capítal 


C AAA AA 
O.UUU,UU 


Reservas Estatutárias 


O AAA AA 


Reserva Legal 


A AA 

u,uu 


Lucros Acumuiados 


A AA 
U,UÜ 


Somatórío 


4AO AAA AA 

TU¿,UUU,UU 


wapiiat ooctat 


inn nnn nn 


Capital a Realizar 


( 9.000,00) 


Reservas de Capitai 


0,00 


Reservas Estatutárias 


0,00 


Reserva Legai 


6.000,00 


Lucros Acumulados 


5.000,00 


Somatório 


102.000,00 


Capita! Sociat 


100.000,00 


Capital a Realizar 


( 9.000,00) 


Reservas de Capital 


4.000,00 


Reservas Estatutárias 


7.000,00 


Reserva Legal 


0,00 


Lucros Acumuiados 


0,00 


Somatório 


102.000,00 


Capital Social 


100.000,00 


Capital a Realizar 


( 9.000,00) 


Reservas de Capital 


8.000,00 


Reservas Estatutárias 


0,00 


Reserva Legal 


0,00 


Lucros Acumulados 


3.000,00 


Somatório 


102.000,00 
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De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 189, parágrafo único, o prejuízo do exercício 
deve ser obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados e pelas reservas de 
lucros, sendo a resetva legal a última utilizada entre as reservas de lucros (todavia, 
a parür da Lei n° 11.638/07, náo pode haver, na S.A., saldo na conta Lucros Acu- 
mulados no balanco, o que inviabiliza a compensacao de prejuízo do exercicio com 
lucros acumulados de exercícios anteriores). Quanto ás demais reservas de lucros, 
a lei náo estabelece ordem de preferéncia, cabendo a escolha á companhia. Se o 
prejuízo do exercício for superior aos lucros acumulados e ás reservas de lucros, a 
companhia poderá compensar o excesso com o uso de reservas de capital. 

Assim, o prejuízo do exercício, de 15.000,00, deve ser compensado nesta ordem: 

Lucros Acumulados 5.000,00 
Reservas Estatutárias 7.000,00 
Reserva Legal 3.000.00 



27. (TFC/Esaf) Se determinada empresa declde aumentar o próprio capital com o 
aproveltamento das reservas existentes, terá que contabilizar esse fato ad- 
ministrativo da forma seguinte: 

a) Capital Sociai 
a Reservas 

b) Capital a Integralizar 
a Reservas 

c) Capital a fntegralizar 
a Capital Social 

d) Reservas 

a Capital Social 

e) Reservas 

a Capital a Integralizar 

O aumento de capital mediante o uso de reservas ou lucros acumulados é um fa- 
to permutativo. 

28. (ISS-Natal/Esaf) Os estatutos sociais da firma que ora consideramos estabele- 
ciam que do lucro do exercício deveriam ser constituídas reserva especial de 
10% e reserva legal de 5%, além do pagamento de gratificacáo de 10% á direto- 
ria e provisionamento de 30% para o Imposto de Renda. No exercício social em 
que o lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinacáo, alcancou a cifra 
de R$ 150.000,00, o montante destinado á reserva iegal deverá ser de 

a) R$ 4.200,00. 

b) R$ 4.500,00. 

c) R$ 4.725,00. 



15.000,00 



d) 

e) 



R$ 5.250,00. 
R$ 7.500,00. 
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O lucro líquido é apurado da seguinte forma: 



Lucro antes do Imposto de Renda 
Imposto de Renda - 30% 



150.000,00 
[ 45.000,00) 
105.000,00 
( 10.500,00) 
94.500,00 



Lucro após o Imposto de Renda 
"Gratificacáo" da diretoria - 10% 
Lucro líquido do exercício 



Em seguida, calculamos a reserva legal: 
Lucro liquido do exercício 



94.500,00 
x5% 
4.725,00 



Reserva legal 



A primeira destinacao a ser dada ao lucro liquido do exercício é a constitulcao da re- 
serva legal, exceto na hipótese de haver prejuízos acumulados. Neste caso, a pri- 
meira destinacao deve ser a compensacao dos prejuízos. 

29. (iSS-Natal/Esaf/Adaptada) Assinale, entre as afirmativas abaixo, aquela que 
exprime uma informagáo correta. 

a) Debentures sáo títulos de crédito emitidos por sociedades anónimas, que 
conferem a seus titulares direitos de créditos junto a elas nas condicóes 
constantes das escrituras de emissáo ou dos certificados. Rendem partici- 
pagáo nos tucros, mas náo podem render juros, nem correcáo monetária. 

b) Partes beneficiárias sáo títulos negociáveis sem valor nominal e estra- 
nhos ao capital social que podem ser criados pela sociedade anónima em 
qualquer tempo. O único direito que o detentor desses títulos tem é a par- 
ticipacáo nos lucros, que náo poderá ser superior a quinze por cento do 
fucro apurado. 

c) As participacóes estatutárias de debéntures, de empregados, administra- 
dores e partes beneficiárias seráo determinadas, sucessivamente e nessa 
ordem, com base nos lucros que remanescerem depois de deduzida a 
participacáo anteriormente calculada. 

d) As doacóes e subvencóes para investimentos recebidas pela empresa, 
bem como o prémio recebido na emissáo de debéntures por ela langadas 
no mercado, náo constam da demonstracáo do resultado do exercício 
mas integram o património líquido como reservas de lucro. 

e) O saldo de todas as reservas de iucro, excetuando-se apenas a reserva 
de contingéncia, a de incentivos fiscais e a de lucros a realizar, náo pode- 
rá ultrapassar o capital social. 

A debénture pode conter cláusula de correcao monetária, com base nos coeficien- 
tes flxados para a correcáo de títulos da dívida pública, na variacáo da taxa cambial 
ou em outros referenciais nao expressamente vedados em lei. Pode também asse- 
gurar ao seu titular juros, fixos ou variáveis, participacáo no lucro da companhia e 
prémio de reembolso. 

A participacáo atribuída ás partes beneficiárias, inclusive para formacáo de reser- 
va para resgate, se houver, náo pode ultrapassar 1 0% dos lucros. 
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As doacQes e subvencoes recebidas sáo registradas como receita, se nao houver 
contrapartída exigida da empresa donatária, ou no passivo náo circulante, caso haja. 

O saldo das reservas de lucros, exceto as para contingéncias, de incentivos fiscais 
e de lucros a realizar, náo pode ultrapassar o capital social. Atingido esse limite, a 
assembleia deve deliberar sobre a aplicacao do excesso na integralizacáo ou no 
aumento de capital, ou na distribuicáo de dividendos (Lei n° 6.404/76, art. 199). 

30. (TRF/Esaf/2003) A Companhia Tríplice, no encerramento do exercício de 2002, 
obteve as seguintes informacoes, conforme segue: 

Valores em R$ 

Lucro Bruto 90.000,00 

Lucro Operacional 70.000,00 

Receitas Financeiras 2.000,00 

Despesas Financeiras 10.000,00 

Participacáo dos empregados 7.000,00 
Provisáo para Imposto de Renda e 

Contribuicao Social sobre o Lucro Líquido 15.000,00 

Assinale a opcáo correta, que contém o vaior da reserva legai que deverá 
ser constituída, considerando que o saido final da reserva terá um percen- 
tual inferior ao limite legal. 

a) R$ 1.400,00. 

b) R$ 1.800,00. 

c) R$ 2.200,00. 

d) R$ 2.400,00. 

e) R$ 2.800,00. 

As receitas e despesas financeiras já integram o lucro operacional: 

Lucro operacional 70.000,00 
Provisáo para IR e CSLL ( 1 5.000,00) 

Participacáo dos empregados ( 7.000.00) 

Lucro líquido do exercício 48.000,00 

x5% 

Reserva legal do exercicio 2.400,00 



31. (ISS-Fortaleza/Esaf/2003/Adaptada) Analisando os elementos abaixo da de- 
monstracáo do resultado do exercício, identifique o vaior da reserva legal a 
ser constituída, considerando que eia estará abaixo de 20% do capital social, 



indicando a opcáo correta. 

Lucro bruto 19.000,00 

Lucro operacionai 5.700,00 

Outras Receitas (náo operacionais) 500,00 

Participacáo dos administradores 700,00 

Participacao dos empregados 200,00 
Provisáo para Imposto de Renda e 

Contribuicáo social sobre o iucro líquido 1.300,00 
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a) R$ 180,00. 

b) R$ 200,00. 

c) R$ 220,00. 

d) R$ 240,00. 

e) R$ 260,00. 



Lucro operacional 5.700,00 

Outras receitas (náo operacionais) 500,00 

Provisáo para IR e CSLL (1 .300,00) 

Participacáo dos empregados ( 200,00) 

Participacao dos administradores ( 700.00) 

Lucro líquido do exercício 4.000,00 

x5% 

Reserva legal do exerclcio 200,00 



32. (lSS-Recife/Esaf/2003) A empresa Filinto Ltda,, no encerramento do exercício, 
em 31 de dezembro de 2002, em seu baiancete de verificacao, apurou as se- 
guintes informacóes: 

Valores em R$ 

Lucro Antes do Imposto de Renda 100.000,00 
Imposto de Renda e contribuicao 

sociat sobre o lucro líquido 25.000,00 
Lucro tfquido do exercício 75.000,00 
Património líquido(*) 200.000,00 
Capital socialf) 160.000,00 
Reservas de capital(*) 10.000,00 
Reserva legal(*) 30.000,00 
{*) antes da distribuicao do resultado do exercício 

indique o valor da reserva legal que deverá ser constituída. 

a) R$ 2.000,00. 

b) R$ 2.250,00. 

c) R$ 2.750,00. 

d) R$ 3.250,00. 

e) R$ 3.750,00. 

O valor acumulado da reserva lega! náo pode ser superior a 20% do capital social: 

Capital social 160.000,00 

x 20% 

Limite obrigatório da reserva iegal = 20% do capital 32.000,00 

Sendo a reserva legal já existente de 30.000,00, a empresa nao pode constituir re- 
serva legal equivalente a 5% do iucro líquido (75.000,00 x 5% = 3.750,00) no exercí- 
cio de 2002, pois, caso contrário, o valor acumuiado na conta da reserva ultrapassa- 
ria os 20% do capital social. Desse modo, deve-se constituir o valor necessário para 
que o saldo acumulado da reserva legal seja igual aos 20% do capital social. 
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33. (ISS-SP/FCC/2007) Consídere as seguíntes tnformacdes extraídas da contabi- 
lidade da Cia. Moinho de Ouro, relativas ao exercício findo em 31/12/2005: 

Lucro líquido do exercício 340.000,00 
Resultado positivo na equivaléncia patrimonial 169.000,00 
Lucro com realizacao ftnanceira a ocorrer em 2007 13.000,00 

Se o dividendo obrígatório da companhia, calculado de acordo com o disposto 
na Lei das Sociedades por Acóes, for de R$ 166.000,00, ela poderá constituir 
reserva de iucros a realizar no valor de, em R$: 

a) 1.000,00. 

b) 4.500,00. 

c) 8.000,00. 

d) 16.500,00. 

e) 21.000,00. 

Para fins de consfituicao da reserva de lucros a realizar, sao considerados tucros a 
realizar apenas os seguintes itens: 

1 - resultado líquido positivo da equívaléncia patrimonial; e 

2-o lucro, rendimento ou ganho líquidos em operacóes ou contabilizacáo de aii- 
vo e passivo pelo valor de mercado (valor justo), cujo prazo de realízacáo fi- 
nanceira ocorra após o término do exercício social seguinte. 

Aplicando essas regras á questao, temos: 



Lucro líquido do exercício 340.000 

Resultado positivo na equivaléncia (1 69.000) 

Lucros realizáveis a longo prazo ( 13.000) 

Lucro realizado 1 58.000 

Dividendo obrigatório 166.000 

Lucro realÍ2ado (158.000) 

Valor da reserva de lucros a realizar 8.000 



Gabarito 



01 - A 


12-A 


23 -A 


02 - E 


13-E 


24- C 


03 -A 


14-E 


25 - E 


04 -B 


15-C 


26 -A 


05 -C 


16-C 


27 -D 


06 - E 


17-B 


28- C 


07 -A 


18-B 


29 - E 


08 -E 


19-C 


30 -D 


09 -D 


20 - B 


31 - B 


10-B 


21 - A 


32 -A 


11 - B 


22 -A 


33 -C 
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Capítufo 26 



Demonstracáo de iucros ou prejuízos acumuiados 



26.1 Conceito 

A demonstracáo de íucros ou prejuízos acumulados - DLPA expóe as variacóes ocor- 
ridas, durante o exercício, na conta Lucros ou Prejuízos Acumulados, que é classifica- 
da no patrimonio líquido. Se o seu saldo é devedor, ela é denominada Prejuízos Acu- 
mulados; se credor, Lucros Acumuiados. A conta é uma só, variando sua denominacáo 
de acordo com a natureza do saldo. 

A DLPA pode ser incluída na demonstracao das mutacóes do património líquido - 
DMPL, se esta for elaborada e publicada pela companhia. A Lei n° 6.404/76 náo obriga 
as S.A. a elaborar a demonstracáo das mutacóes do património líquido. Entretanto, por 
determinacao da CVM e das Normas intemacionais de Contabilidade, as companhias 
abertas sao obrigadas a elaborar e publicar a DMPL. 

Em comparacáo com a DLPA, a DMPL é uma demonstracao mais abrangente, pois 
expóe as variacóes ocorridas durante o exercício em todas as contas do património 
líquido, inclusive na conta Lucros ou Prejuízos Acumulados. 

A DLPA (ou a DMPL) deve indicar o montante do dividendo por acao do capitai social, 
discriminando a parcela de dividendo das acóes ordinárias e preferenciais, inclusive 
por dasse de acóes, se for o caso. Já o lucro líquido por agáo é apresentado na de- 
monstracao do resultado do exercício. Dividendo é a parcela do lucro a ser paga aos 
acionistas. 

26.2 Estrutura da demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados 

A DLPA normalmente é elaborada com base nos registros constantes do livro Razáo. As 
informacoes extraídas da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados, relativas ás variacóes 
ocorridas no exercício, sáo organizadas de acordo com o art. 186 da Lei n° 6.404/76. 

Saldo do início do período 
+ ou ( - ) Ajustes de exercícios anteriores 
+ Reversóes de reservas de lucros no exercício 
+ ou ( - ) Lucro ou prejuízo líquido do exercício 
( - ) Transferéncias para reservas de lucros 
( - ) Dividendos propostos (e dividendo por agáo do capital) 
( - ) Parcela dos lucros incorporada ao capital 
f - ) Dividendos intermediários (antecipados) 

Saldo do fim do periodo 
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26.2.1 Saldo do início do período 

Em virtude de exlgéncia da Lei n° 11.638/07, nas S.A. náo pode haver lucros acumula- 
dos no balanco. Por isso, o saldo inicial da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados é igual 
a zero ou devedor (hipótese em que representa prejulzos acumulados). Após as destina- 
coes, o lucro remanescente do exercício deve ser distribuído como dividendo. 

26.2.2 Ajustes de exercícios anteriores 

Ao detemninar que o resultado do exercício náo deve ser influenciado por receitas e des- 
pesas correspondentes a exercícios anteriores, a principal preocupacao da Lei das 
Sociedades por Acoes foi com a manutencao da uniformidade, de forma que seja possí- 
vel a comparacáo entre resultados de períodos diferentes. Por esse motivo, os ajustes de 
exercícios anteriores sáo registrados na conta Lucros ou Prejuízos Acumulados. Por 
meio desse procedimento, o resultado do exercício náo é afetado por receitas e despe- 
sas de períodos anteriores que náo tenham sido lancadas no exercício ao qual perten- 
ciam em virtude do critério contábil adotado ou de erro. 

Como ajustes de exercícios anteriores sao considerados apenas os decorrentes: 

1 - de efeitos da mudanca de critério contábil; 

2 - da retificacáo de erro imputável a determinado exercício anterior, desde que os ajus- 

tes náo possam ser atribuídos a fatos subsequentes. 

Só produziráo efeitos na conta Lucros ou Prejuízos Acumulados como ajustes de exercl- 
cios anteriores os valores correspondentes a receitas e despesas que náo tenham sido 
apropriadas no período ao qual pertenciam, de acordo com o princípio da competincia. 

Os ajustes de exercícios anteriores náo podem estar vinculados a fato subsequente, 
caso em que os valores correspondentes seráo considerados no resultado do exercício. 

26.2.2.1 Mudanca de critério contábil 

No caso dos efeltos da mudanca de critério contábil, deve ser observado qual parcela 
de receita ou despesa pertence a exercícios anteriores e neles seria lancada se o novo 
critério também tivesse sido adotado durante os exercícios anteriores. É o que deve 
acontecer, por exemplo, na hipótese de mudanca do método de avaltacáo de participa- 
cáo permanente em outra sociedade, do método do custo de aquisicáo para o método 
da equivaléncia patrimonial. 

26.2.2.2 Retificacáo de erro 

Os erros cometidos no registro de receitas e despesas que náo tenham sido corrigidos 
dentro do exercíclo de competéncia devem ser registrados como ajustes de exercícios 
anteriores na conta Lucros ou Prejuízos Acumuíados. 

Consideremos que a depreciacáo do ano 1 tenha sido de 1.000. O contabilista, po- 
rém, fez o seguinte lancamento: 

D - Despesa com Depreciagáo 

C - Depreciacáo Acumulada 600 
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O erro de 400 a menos só foi constatado ao fim do ano 2. 

A despesa de depreciacao lancada a menor no ano 1 náo pode ser registrada no resul- 
tado do ano 2, pois isso contrariaria o princípio da competéncia. O correto é fazer a 
correcáo, no ano 2, como ajuste de exercícios anteriores na conta Lucros ou Prejuízos 
Acumulados. 

Lancamento de correcáo: 

D - Lucros ou Prejuízos Acumulados 

C - Depreciacáo Acumulada 400 

Quando lancamos uma receita ou despesa, o valor correspondente é cornputado na 
apuracáo do resultado do exercício, que, por sua vez, é transferido para a conta Lu- 
cros ou Prejuízos Acumuiados. Muito embora náo transitem pelo resultado, os valo- 
res lancados como ajustes de exercícios anteriores teráo destino iguai ao das recei- 
tas e despesas: a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados. 

Erros na avaliagao de estoques - Também devem ser ajustados diretamente á conta 
Lucros ou Prejuízos Acumulados os erros na avaliacáo de estoques em exercícios ante- 
riores, uma vez que a sub ou superavaliacáo afeta o custo das mercadorias vendidas. 

Excesso de provisáo para o Imposto de Renda — Na hipótese de o imposto de Renda ter 
sido caiculado a maior em exercício anterior, a reversáo do excesso de provisáo, em 
virtude do erro, tem como contrapartlda a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados: 

D - Provisáo p/ Imposto de Renda 
C - Lucros ou Prejuízos Acumuiados 

26.2.3 Reversóes de reservas de lucros 

A reversáo consiste em um valor regisírado em conta de reserva de lucro retornar á 
conta Lucros ou Prejuízos Acumulados. 

Quando da constituicáo de uma reserva de lucro, lancamos: 

D - Lucros Acumulados 
C - Reservas de Lucros 

Na reversáo da reserva: 

D - Reservas de Lucros 

C - Lucros ou Prejuízos Acumulados 

Em regra, devem ser revertidas as reservas para contingéncias e de lucros a reatizar. 

Também estáo sujeitas a reversáo as reservas de retencáo de íucros e a parcela náo 
utilizada das reservas estatutárias. 

A reversáo da reserva iegai só pode ocorrer em virtude de erro na sua constituicáo. 
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26.2.4 Lucro ou prejuizo líquido do exercício 

Apesar de a Lei das Sociedades por AgSes fazer mencao apenas ao lucro líquido do 
exercício na estrutura da DLPA, é óbvio que o prejuizo do exercício afeta o saido da 
conta Lucros ou Prejuízos Acumulados e, portanto, integra essa demonstracao. 

Na hipótese de ser apurado lucro no exercício, a conta Resultado do Exercício apre- 
sentará saldo credor e o registro de seu encerramento será assim: 

D - Resultado do Exercício 

C - Lucros ou Prejuízos Acumulados 

Se o resultado for negativo, a conta Resultado do Exercício terá saldo devedor e o 
lancamento de seu encerramento será este: 

D - Lucros ou Prejufzos Acumulados 
C - Resultado do Exercício 

26.2.5 Transferéncias para reservas de lucros 

As reservas constituidas com base no lucro líquido do exercício sao as seguintes: 

1 - reserva legal; 

2 - reservas estatutárias; 

3 - reservas para contingéncias; 

4 - reserva de incentivos fiscais; 

5 - reservas de retencao de lucros; 

6 - reserva de lucros a realizar; 

7 - reserva especial para dividendos obrigatórios náo distribuídos. 

Na constituicao das reservas de lucros, a conta Lucros Acumulados sofre reducao: 

D - Lucros Acumulados 
C - Reservas de Lucros 

As reservas de lucros sao constituídas apenas nos exercícios em que a companhia 
apura lucro. Havendo prejuízos acumulados, eles devem ser compensados antes da 
constituicao das reservas de lucros. 

26.2.6 Dividendos propostos 

O registro dos dividendos propostos reduz o saldo da conta Lucros Acumulados: 

D - Lucros Acumulados 
C - Dividendos a Pagar 

26.2.7 Parcela dos lucros incorporada ao capital 

Mediante deliberacao da assembleia geral de acionistas, parte do lucro líquido do exercí- 
cio pode ser destinada a aumento de capital: 
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D - Lucros Acumulados 
C - Capital Social 

26.2.8 Dividendos intermediários 

Os dividendos pagos antecipadamente por conta do lucro do exercício, com base em 
balancete ou balanco intermediário, s§o registrados na conta Dividendos Antecipa- 
dos, que é retificadora da conta Lucros Acumulados. 

Quando do pagamento antecipado de dividendos: 

D - Dividendos Antecipados 
C - Caixa 



Questoes comentadas 

01. Com base nas informagóes apresentas em seguida, extraídas de uma DLPA 
de determinado exercício, calcule o saido final da conta Lucros ou Prejuí- 
zos Acumulados. 

Saldo credor do início do período 100 
Dividendos intermediários 250 
Reversoes de reservas de lucros no exercício 200 
Lucro líquido do exercício 1.000 
Transferéncias para reservas de iucros 300 
Dividendos propostos 150 
Parcela dos lucros incorporada ao capital 100 
Ajustes negativos de exercícios anteriores 50 



a) 250. 

b) 300. 

c) 450. 

d) 500. 

e) 650. 



Na forma de demonstracáo, eis a apuracao do saldo em questao: 



Saldo credor do início do período 

( - ) Ajustes negativos dé exercícios anteriores 

Reversóes de reservas de (ucros no exercício 

Lucro líquido do exercício 

( - ) Transferéncias para reservas de lucros 

( - ) Dividendos propostos 

( - ) Parcela dos lucros incorporada ao capital 

( - ) Dividendos intermediários 

Saldo do fim do período 



( 



1 



100 
50) 
200 
.000 
300) 
150) 
100) 
250) 
450 
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02. (AFRF/Esaf) Em 31 de dezembro de 2001 o património líquido da S/A Empre- 
sa Distribuidora apresentava a composicao seguinte, em ordem alfabética: 



Capital a Integraiizar 
Capitai Sociai 
Lucros Acumulados 
Outras Reservas de Lucro 
Reservas de Capital 
Reserva Legal 



R$ 60.000,00 
R$ 548.000,00 
R$ 17.000,00 
R$ 80.000,00 
R$ 40.000,00 
R$ 25.000,00 



No mesmo exercício a demonstracao de iucros ou prejuízos acumulados no 
exercício de 2001 apresentou os seguintes componentes, exceto a reserva 
legal: 



Ajuste credor do saldo inicial 


R$ 


2.700,00 


Dividendos propostos 


R$ 


30.000,00 


Lucro líquido do exercício 


R$ 


140.000,00 


Reservas de contingéncias 


R$ 


8.000,00 


Reservas estatutárias 


R$ 


4.000,00 


Reservas de lucros a realizar 


R$ 


5.000,00 


Reversáo de reservas 


R$ 


2.000,00 


Saldo inicial - prejuízos acumulados 


R$ 


77.700,00 



Considerando, exclusivamente, os dados fornecidos, podemos dizer que a 
parcela de lucro destinada á constituicáo da reserva iegal no exercício foi de 

R$ 7.000,00. 
R$ 4.600,00. 



a) 
b) 
c) 
d) 
e) 



R$ 3.250,00. 
R$ 3.115,00. 
R$ 3.000,00. 



Lucros ou Prejuízos 
Acumulados 


Saldo inicial 


77.700 


2.700 


Ajusíe credor 


Dividendos 


30.000 


140.000 


Lucro líquido 


Reserva de contingéncias 


8.000 


2.000 


Reversáo de reservas 


Reservas estatutárias 


4.000 






Reserva de lucros a realizar 


5.000 






Reserva legal 


? 








17.000 


Saido finaí- 31.12.2001 



Tendo a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados apresentado saldo credor, o total 
da coluna credora menos o saldo deve ser iguai ao total da coiuna devedora: 

Total Credor - Saldo = Total Devedor 

Do total devedor, o único vaior desconhecido é o da reserva legai: 
Total Credor - Saldo = Total Devedor 
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144.700 - 17.000 = 124.700 + Reserva Legal 
Reserva Legal = 3.000 

03. Observe os fatos seguintes, relacionados á conta Lucros ou Prejuízos Acumu 



lados: 

Saldo dos iucros acumulados em 31.12.X1 .- 3.100 
Provisáo para Imposto de Renda constituída a maior em X1 , 

por erro do contabilista, retificado em X2 500 

Parcela do lucro utilizada para aumento de capital 800 
Ajuste positivo em decorréncia de mudanca do método de 

avaliacáo de investimentos 400 
Reversáo de reservas constituídas em exercícios anteriores: 

- de contingéncias 300 

- de lucros a realizar 200 

Lucro líquido do exercício de X2 600 
Proposta de destinacáo do lucro do exercício: 

- reserva legaí 30 

- reserva estatutária - 70 

- reserva de íucros a realizar 200 

- reserva para expansao 180 

- dividendos propostos 120 



Com base nessas informacdes, ao fim do exercício de X2, o saldo da conta 
Lucros ou Prejuízos Acumulados deve ser de: 

a) 2.400. 

b) 2.900. 

c) 3.100. 

d) 3.700. 

e) 3.800. 

Lucros ou Prejuízos 



Acumuiados 



800 


3.100 


30 


500 


70 


400 


200 


300 


180 


200 


120 


600 




3.700 



Como o saldo da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados é credor, indica a exis- 
téncia de lucros acumulados. 
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04. (TCE-ES/Esaf) Em 31.12.2000 a Cia. das Minas apresentou como resultado do 
exercício lucro líquido antes do Imposto de Renda no valor de R$ 10.000,00. 
A distribuicao desse rédito, segundo as normas legais e estatutárias, foi asslm 
proposta á assembleia geral: 

Imposto de Renda R$ 3.500,00 

participagóes estatutárias R$ 650,00 

reservas estatutárias R$ 557,50 

reserva legal R$ 292,50 

dividendos R$ 1.250,00 

Para contabilizar essa proposta de distributcao, o setor de contabüidade te- 
rá de fazer o(s) seguinte(s) lancamento(s): 

a) Apuracáo do Resultado do Exercício 
a Diversos 

a Provisáo para Imposto de Renda 3.500,00 

a Participacóes Estatutárias 650,00 

a Reservas Estatutárias 557,50 

a Reserva legal 292,50 

a Dividendos a Pagar 1.250,00 

a Lucros (ou Prejuízos) Acumulados 3.750.00 

10.000,00 

b) Apuracáo do Resultado do Exercício 
a Diversos 

a Provisáo para Imposto de Renda 3.500,00 

a Participacoes Estatutárias 650,00 

a Dividendos a Pagar 1.250,00 

a Lucros (ou Prejuízos) Acumulados 4.600.00 

10.000,00 

Lucros (ou Prejuízos) Acumulados 
a Diversos 

a Reservas Estatutárias 557,50 

a Reserva legal 292.50 

850,00 

c) Apuracáo do Resultado do Exercício 
a Diversos 

a Provisáo para Imposto de Renda 3.500,00 

a Participacóes Estatutárías 650,00 

a Lucros (ou Prejuízos) Acumulados 5.850.00 

10.000,00 

Lucros (ou Prejuízos) Acumulados 
a Diversos 

a Reservas Estatutárias 557,50 

a Reserva legal 292,50 

a Dividendos a Pagar 1.250.00 

2.100,00 
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d) Apuracao do Resultado do Exercício 
a Diversos 

a Provisáo para Imposto de Renda 3.500,00 
a Lucros (ou Prejuízos) Acumulados 6.500.00 

10.000,00 

Lucros (ou Prejuízos) Acumutados 
a Diversos 

a Participacdes Estatutárias 650,00 
a Reservas Estatutárias 557,50 
a Reserva legal 292,50 
a Dividendos a Pagar 1.250.00 

2.750,00 



e) Apuracáo do Resultado do Exercício 
a Lucros (ou Prejuízos) Acumuíados 



10.000,00 



Lucros (ou Prejuízos) Acumulados 
a Diversos 

a Provisáo para Imposto de Renda 3.500,00 

a Participacoes Estatutárias 650,00 

a Reservas Estatutárias 557,50 

a Reserva iegal 292,50 

a Dividendos a Pagar 1.250.00 

6.250,00 



O lucro de 1 0.000,00 fo¡ o resultado apurado antes do Imposto de Renda e das parti- 
cipacoes. Após a apropriacáo dessas despesas, o resultado do exercício foi de 
5.850,00 e deve ser transferido para a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados. Em 
seguida, temos as destinacoes do lucro do exercício: reservas legal e estatutárias e 
dividendos a pagar. 



05. Lucros Acumulados 1.350 

a Reserva Legaf 100 

a Reserva para Contingéncias 200 

a Dividendos a Pagar 850 

a Capital Sociai 200 



No lancamento acima, a variacao na situacao líquida foi 

a) zero. 

b) 100. 

c) 850. 

d) 1.250. 

e) 1.350. 



O registro do dividendo a pagar reduzíu a situacio líquida em 850. A constituicao 
de reservas de lucros e o aumento de capital com o uso de lucros acumulados 
sao fatos permutativos. 
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06. Consta na demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados: 

a) montante do dividendo por acáo do capital. 

b) iucro líquido por acao. 

c) ganho ou perda de capital. 

d) dividendo acumulado. 

e) demonstracáo das mutacóes do património líquido. 

0 lucro ou prejuízo líquido por acao é apresentado na demonstracáo do resulta- 
do do exercício. A demonstracáo dos lucros ou prejuízos acumulados integra a 
demonstracao das mutacSes do património líquido, quando esta é elaborada. 

07. (ISS-RJ/FJG/Adaptada) Observe as informacóes e os fatos ocorridos na Cia. 



Comercial S/A: 

- Provisáo para o Imposto de Renda constituída a maior no ano anterior 3.000 

- Reversáo da náo utilizacáo de reservas constituídas anteriormente: 

Estatutárla 5.000 

Lucros a Realizar 4.000 

- Ajustes negativos em decorréncia de mudanca de critérios contábeis 1,000 

- Proposta aprovada para a destinacáo de iucro: 

Reserva Legal 900 

Reserva para Investimentos 8.100 

Dividendos 4.500 

- Lucro líquido apurado no exercício 18.000 

- Saldo da conta "Lucros Acumutados" no início do exercício 31.000 



Ao se elaborar a respectiva demonstracáo no final do exercício, o valor do 
saldo final de Lucros ou Prejurzos Acumulados será de: 

a) R$ 35.000. 

b) R$ 44.500. 

c) R$ 46.500. 

d) R$ 48.500. 



Lucros Acumulados 



1.000 


31.000 


900 


3.000 


8.100 


5.000 


4.500 


4.000 




18.000 




46.500 
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08. (1CMS-PB/FCC/2006) Considere os dados relativos á demonstracáo de lucros 
ou prejuízos acumuiados da Cia. Marte Equipamentos Soiares, levantada em 
31/12/2005: 



N° 


ELEMENTOS 


VALORES 

(em R$) 


01 


Saldo credor da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados no início 








60.000,00 


02 


Ajuste credor do ano-calendário anterior (excesso da provisao para 








25.000,00 


03 




75.000,00 


04 




8.000,00 


05 




42.000,00 


06 




150.000,00 


07 




? 


08 


Saldo credor da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados em 31/12/2005 


60.000,00 



Com base nos dados apresentados, é correto afirmar que o valor do resulta- 
do líquido do exercício, apurado na demonstracáo do resultado do exercício 
levantada em 31/12/2005, em R$, foi de: 



a) 100.000,00. 

b) 98.000,00. 

c) 90.000,00. 

d) 85.500,00. 

e) 60.000,00. 

Partindo-se da movimentacáo da conta Lucros ou Prejuizos Acumulados, a única 
informacáo desconhecida é o resultado do exercício. Como o saldo final da conta 
LPA é credor, deduz-se que o resultado foi credor (lucro). 



Lucros ou Prejulzos 
Acumulados 



8.000 


60.000 


42.000 


25.000 


150.000 


75.000 




Resultado 




60.000 



Crédito - Saldo = Débito 

60.000 + 25.000 + 75.000 + Resultado - 60.000 = 8.000 + 42.000 + 150.000 
Resultado = 100.000 
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Gabarito 



01 -C 

02 -E 

03- D 

04 - C 



05 - C 

06 - A 

07 - C 

08- A 
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Capítulo 27 



Demonstracáo do resultado do exercício 



27.1 Conceito 

A demonstracao do resuitado do exercício - DRE é a exposicao ordenada das recei- 
tas realizadas e das despesas incorridas no exercício, registradas de acordo com o 
princípio da competencia. 

27.2 Estrutura da demonstracao do resultado do exercício - Lei das S/A 



Receita bruta das vendas e servicos 

( - ) DeducSes da receita bruta das vendas e servicos: 

- Devolucoes de vendas 

- Abatimentos concedidos sobre vendas e servicos 

- Descontos concedidos incondicionalmente 

- Tributos incidentes sobre as vendas e servicos 
Receita iíquida das vendas e servicos 

( - ) Custo das mercadorias vendidas e dos servicos prestados 
Lucro bruto 

( - ) Despesas operacionais: 

- com vendas 

- Financeiras, deduzidas das receitas íinanceiras 

- Gerais e administrativas 

- Outras 

+ Outras receitas operacionais 

Lucro ou prejuízo operacional iiquido 

+ ou ( — ) Outras receitas e outras despesas 

( - ) Despesa com provisáo para a contribuicáo social sobre o lucro 

Resultado antes do Imposto de Renda 

( - ) Despesa com a provisao para o Imposto de Renda 

( - ) Participagoes: 

- de debenturistas 

- de empregados 

- de administradores 

- de titulares de partes beneficiárias 

- Contribuiqóes p/ instituipoes/fundos de assisténcia/previdéncia de empreqados 
Lucro ou prejuízo líquido do exercício 

Lucro ou prejuizo iiquido por acáo do capital social 
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27.3 Realizacáo da receita 

A receita das vendas de mercadorias é realizada, em regra, quando da efetiva entre- 
ga das mercadorias ao cliente, momento em que ocorre a transmissáo da proprieda- 
de dos bens para o comprador. 

Simultaneamente á realizacáo da receita das vendas, incide o custo das mercadorias 
vendidas como despesa incorrida, representando o sacrifício patrímoniaí relativo á 
transferéncia dos bens. 

A receita de servicos é realizada quando da efetiva prestacao dos servigos ao clien- 
te. Simultaneamente á realizacáo da receita de servigos, há o custo dos servigos 
prestados como despesa incorrida. 

Eis uma questáo relacionada á realizacao da receita, aplicada em prova elaborada pelo 
Centro de Selecáo e de Promocáo de Eventos da Univérsidade de Brasília - Cespe/UnB: 

"Considere que uma empresa tenha registrado e embarcado, em 31/12, últi- 
mo dia do exercício social, mercadoria vendida pelo valor de R$ 50.000,00, 
com cláusula CIF e previsáo de entrega para trés dias depois. Considere 
também que o CMV correspondente, também registrado em 31/12, tenha si- 
do de R$ 30.000,00. Nessa situacáo, é correto Inferir-se que a empresa acres- 
ceu indevidamente ao resultado do exercício findo o lucro de R$ 20.000,00." 

Nesta questáo a venda é com a cláusula CIF (Cosí, Insurance and Freight - grosso mo- 
do, significa que o frete e seu seguro sSo por conta do vendedor, que se obriga a entre- 
gar a mercadoria no local de destino da carga). Como náo houve a entrega da mercado- 
ria e consequente transferéncia de sua propriedade até 31/12, a receita da venda nao 
estava realizada no exercício encerrado, e o CMV correspondente náo era despesa in- 
corrida. Logo, o lucro da operacáo, 20.000, foi computado indevidamente no resultado, e 
a afirmacáo é correta. 

Quando a venda é feita com a cláusula FOB {Free on Board), o frete é pOr conta do 
comprador. O vendedor se obriga a por a mercadoría no veículo que irá transportá-la, 
cabendo ao comprador a responsabilidade pela carga a partir daí. 

Para obter mais informaeoes sobre essas cláusulas de contratos comerciais, pesquise 

0 vocábulo Incoterms (Intemational Comercial Terms). Tddavia, observe que a solucao 
da questáo pode ignorar a existéncia da cláusula CIF, bastando observar que, na data 
do encerramento do exercício, a mercadoria ainda náo havia sido entregue. 

27.4 Deducóes da receita bruta das vendas e servicos 

Sáo deducóes da receita bruta das vendas e servicos: 

1 - devolucóes de vendas; 

2 - abatimentos concedidos sobre vendas e servicos; 

3 - descontos concedidos incondicionalmente; 

4 - tributos incidentes sobre as vendas e servicos. 

Passamos a tratar dessas deducñes da receita bruta. 
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27.4.1 Devolucóes de vendas 

Nas operacoes com mercadorias, podemos ter: 

1 - devolucáo de venda; 

2 - cartceíamento de venda; 

3 - retorno de mercadoria. 

Na devolugao de venda, a mercadoria que foi entregue ao comprador por ele é de- 
volvida, em virtude de algum problema (náo atende ás especiffcacoes, está com de- 
feito etc). 

No cancelamento de venda, o negócio é desfeito antes de a mercadoria ser remetida 
ao comprador. O bem nao sai do estabelecimento do vendedor. Náo é correto que a 
venda seja registrada contabilmente antes da entrega da mercadoria, mas se, ainda 
assim, a receita tiver sido contabflizada, deve ser feito o lancamento de cancelamen- 
to da venda. 

Na operacáo de retorno, a mercadoria é remetida ao cliente, mas náo chega a ser entre- 
gue, em virtude de ele náo aceitá-la, náo ser localizado, ter mudado de endereco etc. 

Na prática, alguns contabilistas náo dtferenciam devolucáo, cancelamento e retomo. É 
comum, por exemplo, a denominacáo venda cancelada ser empregada para registrar 
operacáo que corresponde a devolugáo de venda. 

Quando da venda das mercadorias: 

D - Clientes ou Caixa 

C - Receita de Vendas (receita bruta) 

D - Custo das Mercadorias Vendidas 
C - Estoques de Mercadorias 

D - ICMS sobre Vendas 
C - ICMS a Recolher 

Recebidas as mercadorias em devolucáo: 

D - Devolucóes de Vendas 
C - Clientes ou Caixa 

D - Estoques de Mercadorias 

C - Custo das Mercadorias Vendidas 

D - ICMS a Recuperar 
C - ICMS sobre Vendas 

Em vez de estomar o valor da devolugáo diretamente na conta Receita de Vendas, o 
procedimento correto é registrá-lo na conta Devolucoes de Vendas, que será deducáo 
da receita bruta. 
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O estomo do ICMS foi promovido a débito da conta ICMS a Recuperar, em vlrtude de a 
legislacao desse tributo estabelecer que a devolucáo de mercadoria gera direito a crédito 
do imposto, que é correspondente ao imposto a recuperar. Alguns contabilistas, porém, 
fazem o estomo debitando a conta ICMS a Recolher. isso pode, eventualmente, provo- 
car saldo devedor nessa conta de passivo circulante. 

27.4.1.1 Devolucóes de vendas de exercícios anteriores 

As devolucóes, no exercício, de vendas de exercícios anteriores sáo lancadas como 
despesa operacional de vendas e náo devem ser computadas como dedugáo da recei- 
ta bruta. 

Quando da venda no ano 1: 



D - Caixa ou Ciientes 

C - Vendas 1 .000 

D - Custo das Mercadorias Vendidas 

C - Estoques de Mercadorias 500 
D - ICMS sobre Vendas 

C - ÍCMS a Recolher 200 
Na devolugáo das mercadorias no ano 2: 

D - Despesas de Vendas (lucro bruto de X1 ) 300 
D - ICMS a Recuperar 200 
D - Estoques de Mercadorias 500 
C - Caixa ou Clientes 1 .000 



27.4.2 Abatimentos concedidos sobre vendas e servicos 

Abatimento é uma reducáo de preco concedida pelo vendedor para evitar a devoiucao 
da venda ou que o cliente se recuse a aceitar o servico prestado. 

Após o recebimenío das mercadorias, o comprador pode constatar algum problema a 
elas relacionado. Os bens podem náo estar de acordo com o pedido, apresentar 
defeito etc. Para que nao ocorra a devolucao, o vendedor concede uma redugáo de 
preco, que recebe o nome de abatimento. No caso de prestacao de servicos, o aba- 
timento tem características semelhantes ás das operacoes com mercadorias. 

Quando da venda da mercadoria: 

D - Clientes ou Caixa 

C - Receita de Vendas (receita bruta) 

D - Custo das Mercadorias Vendidas 
C - Estoques de Mercadorias 

D - ICMS sobre Vendas 
C - ICMS a Recolher 
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Pelo abatimento concedido na venda: 

D - Abatimentos sobre Vendas 
C - Clientes ou Caixa 

A conta Abatimentos sobre Vendas é deducao da receita bruta. 

O abatimento náo provoca ajustes no estoque, nem no CMV, uma vez que as mer- 
cadorias nao retornam ao estabelecimento do vendedor. 

O ICMS náo é afetado pelo abatimento, apesar de o valor recebido ou a receber do 
cliente ser reduzido. O imposto a recolher é calculado sobre o valor original da ope- 
racáo de venda. 

27.4.3 Descontos concedidos incondicionalmente 

O desconto concedido incondicionalmente, também chamado de desconto comercial, 
é uma reducáo do prego concedida no ato da venda. Em regra, é utilizado como for- 
ma de atrair o cliente para a compra ou de incentivá-lo a adquirir uma quantidade 
maior de mercadorias, como é o caso do desconto promocional. 

O desconto comercial deve constar na nota fiscal de venda. 

Será incondicional o descontd concedido no ato da venda e condicional o desconto 
vinculado a um evento posterior a ela. 

O desconto condicional também pode ser denominado desconto financeiro. Exemplo 
de desconto condicional é o concedido sob a condicáo de o pagamento da duplicata 
ser efetuado pelo comprador até determinada data. 

Na DRE, enquanto o desconto comercial é deducáo da receita bruta, o desconto finan- 
ceiro é despesa operacional financeira. No caso da prestacáo de servigos, o desconto 
concedido incondicionalmente tem caracteristicas idénticas ás das operacóes com 
mercadorias. 

Quando da venda a prazo de mercadorias com desconto incondicional: 
D - Clientes 

D - Descontos Concedtdos Incondicionalmente 
C - Receita de Vendas (receita bruta) 

D - Custo das Mercadorias Vendidas 
C - Estoques de Mercadorias 

D - ICMS sobre Vendas 
C - ICMS a Recolher 

Quando do recebimento do crédito relativo á venda a prazo, se for concedido desconto 
condicional: 

D - Caixa 

D - Despesas Financeiras (desconto condicional concedido) 
C - Clientes 
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27.4.4 Tributos incidentes sobre vendas 

Em regra, os tributos incidentes sobre as vendas e servicos que figuram como dedu- 
cáo da receita bruta sáo estes: 

1-o imposto sobre operacoes relativas á circuiacáo de mercadorias e sobre presta- 
coes de servicos de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicacáo 
(ICMS); 

2 - o imposto sobre servicos de qualquer natureza (ISS); 

3 - a contribuicáo para o programa de integracáo social (PIS); 

4 - a contribuicáo para o financiamento da seguridade social (Cofins). 

27.4.4.1 ICMS incidente nas vendas de mercadorias 

Quando da venda da mercadoria, desconsiderados os demais lancamentos, regis- 
tramos o ICMS incidente assim: 

D - ICMS sobre Vendas 
C - ICMS a Recolher 

De acordo com a legisíacáo do ICMS, os descontos concedidos incondicionalmente 
(descontos comerciais) sáo dedutíveis no cálculo do imposto. Exemplo: se a companhia 
efetuar venda no valor de 1.000, mas conceder desconto incondicionaí de 10%, o ICMS 
será calculado sobre 900. 

O ICMS náo é afetado pelos descontos concedidos sob condicáo (descontos financei- 
ros), nem pelos abatimentos. Nesses casos, tal imposto é calculado sobre o valor bruto 
da venda. 

Caso a venda esteja sujeita á incidéncia do IPI e do ICMS, o vendedor necessitará 
saber que destino o comprador pretende dar ás mercadorias. Se os bens forem des- 
tinados a comercializacáo ou á industrializacáo, o IPí náo integrará a base de cálculo 
do ICMS. Mas se eles forem adquiridos para o ativo fixo ou para uso ou consumo do 
comprador, o IPI fará parte da base de cálculo do imposto estadual. 



Na venda de 10 unidades de um produto a 100 cada, com a incidéncia de IPI de 10% 
e ICMS de 20%, sendo os bens destinados á comercializacáo pelo comprador, o 
estabelecimento vendedor emitiu nota fiscal com os seguintes dados: 



Produtos: 10 unidades x 100 por unidade 
)PI - 10% 

ICMS já incluído no valor da operacao á aiíquota de 20% ( 200 ¡ 


1.000 
100 


Total da Nota Fiscal 


1.100 



Lancamentos feitos pelo vendedor: 



D - Caixa ou Clientes 1.100 

C - Receitas de Vendas 1 .000 

C - IPI a Recolher 100 
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D - ICMS sobre Vendas 

C - ICMS a Recolher 200 

O custo dos produtos vendidos náo foi informado no problema. 

Entretanto, se esses bens fossem destinados ao ativo fixo (imobiüzado) ou a uso ou 
consumo do comprador, a nota fiscal emitida pelo vendedor apresentaria os seguintes 
dados: 



Produtos: 10 um'dades x 100 por unidade 
IPI - 10% 

ICMS já incluído no valor da operacáo á alíquota de 20% | 220 | 


1.000 
100 


Total da Nota Fiscal 


1.100 



A diferenca é que, neste caso, o ICMS incidiu também sobre o IPI. 
Lancamentos do vendedor: 

D - Caixa ou Clientes 1.100 

C - Receitas de Vendas 1 .000 

C - IP! a Recolher 100 

D - ICMS sobre Vendas 

C - ICMS a Recolher 220 
.27.4.4.2 IPi nas vendas 

O IPl nSo deve ser apresentado como deducáo das vendas brutas, uma vez que o 
seu valor náo está incluído nas receitas de vendas. Ao contrário do ICMS, o IPI é 
calculado por fora, vale dizer, nSo integra sua própria base de cálculo. 

A Lei n° 6.404/76 náo exige a apresentacáo do IPI na demonstracáo do resultado do 
exercício. Todavia, caso a companhia queira exibi-lo na DRE, deverá efetuar os re- 
gistros indicados no exemplo seguinte. 

Na venda de 10 unidades a 100 cada, com a incidéncia de IPI de 10% e ICMS de 
20%, sendo a mercadoria destinada á comercializacao pelo comprador, o estabele- 
cimento vendedor lanca: 

D - Caixa 

C - Faturamento Bruto 1.100 
D - IPI sobre Faturamento Bruto 

C - IPI a Recolher 100 
D - ICMS sobre Vendas 

C - ICMS a Recoiher 200 
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DRE 



Faturamento bruto 1.100 

( - ) IPI sobre faturamento bruto ( 1 00) 

Vendas brutas 1 .000 

( - ) ICMS sobre vendas ( 200) 

Vendas líquidas 800 



O faturamento bruto nada mais é que a venda bruta somada ao IPI. 

27.4.4.3 ÍSS - imposto sobre servicos de qualquer natureza 

O ISS incide sobre os servicos náo sujeitos á incidéncia do ICMS e que estejam pre- 
vistos em Lei Complemeníar. A Lei Complementar n° 1 1 6/03 estabelece a lista dos 
servicos cuja prestacáo está sujeita á incidéncia do imposto sobre servicos de qual- 
quer natureza. O ISS náo é imposto recuperável. 



Consideremos que, na prestacáo de servicos sujeitos á incidéncia do ISS, certa com- 
panhia tenha emitido nota fiscal com as seguintes informacoes: 



Prestagáo de servicos 

ISS já induído no preco do servico prestado á alíquota de 5% ¡ 50 ¡ 


1.000 


Totaf da Nota Ftscal 


1.000 



Com base nessas informacoes, o contabilista da companhia prestadora dos servicos 
efetuou os seguintes lancamentos: 



D - Caixa ou Clientes 

C - Receitas de Servlcos 1 .000 

D - Despesas com ISS 

C - ISS a Recolher 50 

A conta Despesas com ISS é apresentada como deducáo da receita bruta de servicos. 

27.4.4.4 PlS/Cofins 

A partir da edicao da Lei n° 10.637/02 e da Lei n° 10.833/03, a contribuigáo para o 
Programa de Integracáo Social - PIS e a contribuigáo para o financiamento da seguri- 
dade social - Cofins estáo sujeitas a duas regras gerais de apuracao: 

1 - regime tíe incidéncia cumulativa; e 

2 - regime de incidéncia nao cumulativa. 

O regime de apuragáo do PlS/Cofms aplicável náo é relevante para fins de cálculo da 
receita bruta (da qual tais contribuigóes sáo deducoes), mas afeta a receita líquida. 
Cumulativa ou náo a incidéncia, esses tributos devem ser deduzidos da receita bruta 
das vendas e servicos. Na apura?ao da receita líquida, comparando-se os dois regi- 
mes, o que muda sáo apenas as alíquotas: 0,65% e 3% no regime de Incidéncia 
cumulativa e 1,65% e 7,6% no de incidéncia náo cumulativa. 
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Imunidade - O PIS e a Cofins náo incidem sobre as receitas decorreníes de exporta- 
gao (CF, art. 149, § 2°, I). 

27.4.4.4.1 PIS/Cof¡ns - regime de Incidéncia cumulativa 

Estáo sujeitas á incidéncia cumulativa do PlS/Cofins as pessoas jurídicas de direito pri- 
vado, e as que Ihe sáo equiparadas peia legislagáo do tmposto de Renda, que apurem o 
IRPJ com base no lucro presumido ou arbitrado. 

Nesse regime de apuracáo, o PIS e a Confins nao sao recuperáveis, ou seja, seus valo- 
res integram o cusio de aquisigáo das mercadorias, bens e servicos. Assim, nesse caso 
nao há direito a crédito do PlS/Cofins. 

Base de Cálculo - No regime de íncidéncia cumulativa, a base de cálculo é o faturamen- 
to mensal, que corresponde á receitá bruta, assim entendida a totalidade das receitas 
auferidas pela pessoa jurídica (receitas da venda de mercadorias, da prestacáo de servi- 
gos, da locacio, financeiras etc), sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida 
e a classificacao contábil adotada para as receitas. 

Exclusóes da Base de Cálculo - No regtme de incidéncia cumulativa, para fins de deter- 
minacáo da base dé cálculo, podem ser exduídos do faturamento, quando o tenham 
tntegrado, os valores: 

1 - das receitas isentas ou náo alcancadas pela incidéncia da contribuicao ou sujei- 

tas á aiíquota zero; 

2 - das vendas canceladas; 

3 - dos descontos incondicionais concedidos; 
4- dolPI; 

5 - do ICMS, quando destacado em nota fisca! e cobrado pelo vendedor dos bens 

ou prestador dos servicos na condicáo de substituto tributário (esta regra náo se 
aplica ao ICMS incidente sobre a empresa na condi^áo de contribuinte); 

6 - das reversoes de provisóes; 

7 - das recuperacoes de créditos baixados como perdas, que náo representem ingres- 

so de novas receitas; 

8 - dos resultados positivos da avaliagáo de investimentos pelo valor do património 

líquido; 

9 - dos lucros e dividendos derivados de invesíimentos avaliados pelo custo de aqutsi- 

gao, que tenham sido computados como receita; 

10 - das outras receitas (náo operacionais), decorrentes da venda de bens do ativo nao 

circulante. 

Consideremos as seguintes informagSes na apuracáo do PIS cumulativo: 



Receita bruta da venda de bens e servigos e demais receitas tributáveis 1 .000 

Devolucoes de vendas 200 

Descontos concedtdos incondicionalmente 100 

Resultado positivo na equivaléncia patrimonial 200 

ICMS sobre vendas 1 50 

ICMS retido na fonte de terceiros 50 

AlíquoU; ao PIS cumulativo 1,65% 
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Cálculo do PIS: 



Receita bruta da venda de bens e servicos e demals receitas tributáveis 1 .000 

Devolugóes de vendas ( 200) 

Descontos concedidos incondicionalmente ( 100) 

Base de cálculo do PIS 700 

Alíquota do PIS x 1 ,65% 

PIS sobre o faturamento 1 1 ,55 



Como o ICMS retido na fonte de terceiros náo faz parte da receita bruta da companhia, 
ele náo deve ser computado na base de cálculo do PIS. O ICMS sobre vendas já está 
incluído na receita bruta da companhia (é calculado "por dentro", quer dizer, faz parte 
de sua própria base de cálculo). 

Lancamento contábil: 

D - PIS sobre o Faturamento 

C - PIS sobre o Faturamento a Recolher 1 1 ,55 

Na demonstracáo do resultado do exercício, o PIS incidente sobre a receita bruta é 
apresentado como deducáo desta. Já o PIS incidente sobre as demais receitas é 
classificado como despesa operaclonal. 

27.4.4.4.2 PlS/Cofins - regime de incidéncia nao cumulativa 

Estáo sujeitas á incidéncia náo cumulativa as pessoas jurídicas de direito privado, e as 
que Ihe sao equiparadas pela legislacáo do imposío de Renda, que apurem o IRPJ 
com base no lucro real, exceto: instituicoes financeiras, cooperativas de crédito, pes- 
soas jurídicas que tenham por objeto a securitizacao de créditos imobiliários e financei- 
ros, operadoras de planos de assisténcia á saúde, empresas particulares que explorem 
servicos de vigiláncia e de transporte de valores de que trata a Lel n° 7.102/83, e soci- 
edades cooperativas (exceto sociedades cooperativas de producáo agropecuária e 
sociedades cooperativas de consumo). 

Esse foi o regime de incidéncia instituído pela Lei n° 10.637/02 e Lei n° 10.833/03 para 

0 PIS e a Cofins, respectivamente. Á semelhanga do ICMS o regime de incidéncia náo 
cumulativa admite o direito a crédito relativo á entrada de mercadorias, bens e servicos 
no estabelecimento do contribuinte, além de permitir o desconto de créditos apurados 
com base em custos, despesas e encargos da pessoa jurídica. 

Base de Cálculo - No regime de incidéncia náo cumulativa, a base de cálculo do 
PlS/Cofms é o valor do faturamento mensal, assim entendido o total das receitas 
auferidas pela pessoa jurídica (receita da venda de mercadorias, prestagáo de servi- 
cos, iocacao, financeira etc), independentemente de sua denominacáo ou classifica- 
gáo contábil. 

Exclusdes ou dedugóes da Base de Cálculo - Para fins de determinacáo da base de 
cálculo na incidéncia nao cumulativa, podem ser excluídos do faturamento, quando o 
tenham integrado, os valores: 

1 - das receitas isentas ou náo alcangadas pela íncidéncia da contribuicáo ou sujei- 

tas á alíquota zero; 
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2 - das vendas canceladas; 

3 - dos descontos incondicionais concedidos; 

4 - do iPI; 

5 - do iCMS, quando destacado em nota fiscal e cobrado pelo vendedor dos bens 

ou prestador dos servicos na condicáo de substituto tributário (esta regra náo se 
aplica ao ICMS incidente sobre a empresa na condicao de contribuinte); 

6 - das reversoes de provisoes e das recuperacóes de créditos baixados como perdas, 

que náo representem ingresso de novas receitas; 

7 - dos resultados positivos da avaliagáo de investimentos pelo vaior do património 

liquido; 

8 - dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de 

aquisicio, que tenham sido computados eomo receita; e 

9 - das outras receitas (náo operacionais), decorrentes da venda de bens do ativo náo 

circulánte; 

1 0 - das receitas de revenda de bens em que a contribuicáo tenha sido recolhida pelo 

substituto tributário; 

11- das receitas excluidas do regime de incidéncia náo cumulativa, constantes do 
art. 10daLei n° 10.833/03. 

Considerernos as seguintes informacoes relativas a determinado més de apuracáo 
da Cofms náo cumulativa: 

Receita bruta das vendas de mercadorias e servicos 
Devolucoes de vendas realizadas no més 
Descontos incondicionais sobre as vendas 
Lucro na alienacáo de imobilizado 

Depreciacao de edificacoes utilizadas nas atividades da empresa 
Bens adquiridos para revenda 
Aifquota da Cofins náo cumulativa 

Cálcuio da Cofins: 



Receita bruta das vendas de mercadorias e servicos 12.000 

Devolugoes de vendas realizadas no més (1.500) 

Descontos incondicionais sobre as vendas ( 500) 

Base de cáicuio da Cofins 1 0.000 

Alíquota da Cofins x 7,6% 

Cofins sobre o faturamento . 760 

O iucro na alienacáo de imobilizado nao integra a base de cálculo da Cofins. 

Lancamento contábil: 

D - Cofins sobre o Faturamento 

C - Cofins sobre o Faturamento a Recolher 760 



Neste caso, a empresa pode descontar, como crédito: 



12.000 
1.500 
500 
3.000 
1.000 
5.000 
7,6% 
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Depreciacáo de edificacoes utiltzadas nas atividades da empresa 
Bens adquiridos para revenda 



1.000 
5.000 
6.000 
x 7.6% 
456 



Créditos da Cofins no més 



Vaior efetivo a pagar: 760 - 456 = 304 

Na demonstracáo do resultado do exercício, a Cofins incidente sobre a receita bruta 
é apresentada como deducáo da receita bruta. Já a Cofins incidente sobre as demais 
receitas classifica-se como despesa operacional. 

27.5 Despesas operacionais 

A Lei das Sociedades por Acoes divide as despesas operacionais em: 

1 - despesas com vendas; 

2 - despesas financeiras, deduzidas das receitas financeiras; 

3 - despesas gerais e administrativas; 

4 - outras despesas operacionais. 

27.5.1 Despesas operacionais com vendas 

Despesas com vendas sáo as relacionadas ao setor comercial, ou seja, ao departamento 
de vendas. É o caso dos salários e comissóes dos vendedores e respectivos encargos e 
contribuicSes, dos gastos com a manutencáo de veículos destinados ao transporte de 
mercadorias, entre outras. 

27.5.2 Despesas operacionais financeiras 

As despesas financeiras devem ser apresentadas pelo valor líquido após a deducáo 
das receitas financeiras. Sáo exemplos de despesas financeiras: juros incorridos na 
remuneracáo de empréstimos e financiamentos obtidos, juros incorridos no desconto 
de títulos de crédito, juros de mora incidentes sobre atraso no pagamento de dívidas 
e descontos concedidos no recebimento de duplicatas. 

Náo sáo apresentados entre as despesas financeiras os descontos incondicionais con- 
cedidos a clientes no ato da venda de mercadoria ou prestacao de servico. Esses des- 
contos sáo comerciais e devem ser demonstrados como deducáo da receita bruta. Os 
descontos indicados entre as despesas financeiras sáo os financeiros concedidos 
quando do recebimento de créditos {o recebimento de duplicatas com desconto, por 
exemplo). 

Alguns autores apresentam como despesas financeiras as variacóes monetárias. Apesar 
de ser um critério muito usual, nao nos parece adequado. No caso de emprésíimos e 
financiamentos com cláusula de correcáo monetária ou cambial, a variacáo monetária 
representa a atualizacáo da dívida, sendo mais adequado indicá-la entre as outras des- 
pesas operacionais. Já a despesa de juros de empréstimos e financiamentos é referente 
á remuneracáo efetiva do capital tomado e deve ser incluída nas despesas financeiras. 
De qualquer modo, ainda que as variacoes monetárias sejam consideradas resuitado 
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financeiro, náo haverá modificacáo do valor do iucro ou prejuízo operacional líquido em 
virtude dessa opcáo. 

Caso as receitas financeiras superem o montante das despesas financeiras, o valor lí- 
quido resultante do confronto deverá ser compensado com as despesas operacionais. 
Sáo exemplos de receitas financeiras: juros ganhos na concessáo de empréstimos e 
financiamentos, descontos condicionais (financeiros) obtidos no pagamento de dívidas e 
juros de mora realizados no recebimento de créditos com atraso. 

27.5.3 Despesas operacionais gerais e administrativas 

Despesas gerais sao as relacionadas a mais de um departamento. O critério mais ade- 
quado, entretanto, quando o gasto se relaciona a mais de um departamento, é ratear as 
despesas entre eles. Despesas administrativas sao as tigadas ao departamento adminis- 
trativo, como a remuneracao dos administradores, salários dos funcionários do setor 
administrativo e gastos com a manutencáo de veículos utilizados pela administracáo. 

27.5.4 Outras despesas operacionais 

Outras despesas operacionais sáo aquelas que náo se enquadram como despesas 
com vendas, financeiras, gerais ou administrativas. É o caso do resultado negativo 
na equivaléncia patrimonial e das variagoes monetárias passivas, por exemplo. 

27.6 Outras receitas operacionais 

A Lei das Sociedades por Agoes é omissa quanto á classifícacáo, na dernonstracáo 
do resultado do exercício, das receitas operacionais que náo se enquadrem como 
receita bruta das vendas e servicos ou como receita financeira. O critério mais usual 
tem sido apresentá-las imediatamente após as despesas operacionais, de forma que 
o seu vaior seja computado na apuracáo do lucro ou prejuízo operacional líquido. 
Sáo exemplos de outras receitas operacionais o resultado positivo na equivaléncia 
patrimonial, a receita de dividendos provenientes de investimentos avaiiados peio 
custo de aquisicáo, a receita de aluguel e as variacoes monetárias ativas. 

27.7 Outras receitas e outras despesas (náo operacionais) 

A Medida Provisória n° 449/08, ao modificar a redacáo do inciso IV do art. 187 da Lei 
das Sociedades por Acóes, excluiu da estrutura da DRE as "receitas e despesas náo 
operacionais", agora denominadas "outras receitas e outras despesas". Assim, elimi- 
nou-se da demonstracao do resultado a expressáo "resultados náo operacionais", que 
foi substituída por "outras receitas e outras despesas". 

É interessante observar que a MP citada determina que a mudanca na redacáo do 
inciso IV do art. 1 87 nao altera o tratamento dos resultados operacionais e náo ope- 
racionais para fins de apuracáo e compensacáo de prejuízos fiscais. Portanto, essa 
modificacáo na Lei n° 6.404/76 tem apenas reflexos contábeis, sem alterar o direito á 
compensacáo admitido na legislacáo do IR. 

Na legislacao anterior, como a Lei das S/A náo definia nem listava as "receitas e despe- 
sas náo operacionais", o conceito delas era tomado emprestado da legislacáo do Impos- 
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to de Renda, cujo critério adotado é o da listagem taxativa. Isso significa que resultados 
náo operacionais sáo apenas aqueles assim indicados na legislacáo desse imposto. 

De acordo com as regras do Imposto de Renda, mesmo que um resultado náo tenha 
relacao com a atividade da companhia, ele será operacional se náo estiver expressa- 
mente listado entre os resultados náo operacionais. Desse modo, sáo resultados opera- 
cionais a receita financeira, a receita de aluguel, o resultado na equivaléncia patrimonial, 
as variacoes monetárias, a receita de dividendos, já que esses itens náo estao listados 
entre os resultados náo operacionais. 

De acordo com a legislacao do imposto de Renda, basicamente, sáo resultados n§o 
operacionais os ganhos e perdas de capital, ou seja, os resultados na alienacao ou 
desapropriacáo, na baixa por perecimento, extlncao, desgaste, obsolescéncia ou exaus- 
tao ou na Siquidacáo de bens do ativo nao circulante (exceto o realizável a longo prazo). 
A alienagao de bens dessa espécie pode ser de forma onerosa, como na venda, ou a 
título gratuito, como na doacáo. 

A apuracáo do ganho ou perda de capital tem como base o valor contábii do bem, que é 
correspondente ao saldo da conta que o registra, diminuído, se for o caso, da deprecia- 
cáo, amortizacao ou exaustáo acumulada. 

A título de exemplo, consideremos que um veículo de uso tenha sido registrado na 
contabilidade da companhia pelo valor de aquisicáo de 20.000. Até a data da aliena- 
cáo, por 12.000 á vista, o saldo da depreciacáo acumulada do veículo era de 9.000. 

O valor contábil do veículo é apurado da seguinte forma: 

Valor de aquisicao 
( - ) Depreciacáo acumulada 
Valor contábil 

Resultado positivo apurado na alienacáo: 



Valor de venda 1 2.000 

Valor contábil (1 1 .000) 

Ganho de capital 1.000 

Lancamento contábil de alienacáo: 

D-Caixa 12.000 

D - Depreciacáo Acumulada 9.000 

C - Veículos 20.000 

C - Lucro na Alienacáo de Bens do Imobilizado 1 .000 



A conta Lucro na Alienacáo de Bens do Imobilizado registra "outras recéitas" (resultado 
náo operacional). Tratamento idéntico tem o resultado apurado na desapropriagáo, 
baixa por perecimento ou obsolescéncia, assim como qualquer outra hipótese relati- 
va á baixa de bem do ativo náo circulante (exceto o realizável a longo prazo). 



20.000 
( 9.000) 
11.000 
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27.7.1 Resultado de operacoes descontinuadas 

0 CPC 31 - Atívo Nao Circulante Mantido para Venda e Operagáo Descontinuada 
exige que os ativos náo circulantes que venham a ser colocados á venda (ativos náo 
circulantes mantidos para venda) sejam: 

1 - mensurados peío menor entre o valor contábil até entáo registrado e o valor justo 

menos as despesas de venda, e que a depreciacao ou a amortizacáo desses ati- 
vos cesse; 

2 - apresentados separadamente no balanco patrimonia! e que os resultados das 

operacoes descontinuadas sejam apresentados separadamente na demonstra- 
cao do resultado. 

Assim, se a companhia resolve, de forma conclusiva (a venda é altamente provável), 
vender, por exemplo, as máquinas de uma se suas linhas de producáo, esses bens 
devem ter seu vaior contábil ajustado, caso ele seja inferíor ao valor justo deduzido 
das despesas necessárias á venda das máquinas (reducáo ao valor recuperável de 
ativos). Outra providéncia é parar de depreciar as máquinas. 

O ganho ou perda na aüenacáo dessas máquinas será classificado como resultado 
de operacóes descontinuadas. Assim, pode-se dizer que o resultado de operacoes 
descontinuadas representa na esséncta aquilo que tradicionalmente se identifica no 
Brasi! como resultados náo operacionais. 



Eis o modelo de DRE proposto pelo CPC: 



(em milhares de $) 


20X2 


20X1 


Operacoes em continuidade 






Receita 


X 


X 


Custo dos produtos vendidos 


(X) 


(X) 


Lucro bruto 


X 


X 


Outras receitas 


X 


X 


Despesas de distribuicáo 


(X) 


(X) 


Despesas administrativas 


(X) 


(X) 


Outras despesas 


(X) 


(X) 


Participacáo no lucro de coligadas 


X 


X 


Lucro antes das despesas financeiras 


X 


X 


Despesas financeiras 


(X) 


(X) 


Lucro antes dos tributos 


X 


X 


Despesa de imposto de renda e contribuicáo social 


(X) 


(X) 


Lucro do período proveniente de operacoes em coniinuidade 


X 


X 


Operagóes descontinuadas 






Lucro do período proveniente de operacQes descontinuadas 


X 


X 


Lucro líquido do período 


X 


X 



27.8 CSLL - contribuicáo social sobre o lucro líquido 

A CSLL nao está prevista na Lei n° 6.404, que é de 15 de dezembro de 1976, em ra- 
záo de ter sido instituída por lei posterior, a de n° 7.689, de 12 de dezembro de 1989. 
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Com a extingáo do resultado da correcáo monetária, pela Lei n° 9.249/95, a CSLL pas- 
sou a figurar na demonstracáo do resultado imediatamente após as outras receitas e 
outras despesas (náo operacionais). 

A CSLL é devida pelas pessoas jurídicas domiciliadas no país e pelas que Ihes sáo 
equiparadas pela legistacáo do Imposto de Renda. De forma idéntica ao Imposto de 
Renda, a CSLL pode incidir sobre o lucro real, presumido ou arbitrado. Para as pes- 
soas jurídicas sujeitas á apuracáo do lucro real, a base de cálculo da CSLL é o resul- 
tado do período-base de incidéncia, antes da despesa com a provisáo para o Impos- 
to de Renda e após as participacóes. 

Apesar de nem todas as receitas do resuitado contábil serem tributadas e de nem todas 
as despesas serem dedutíveis, para cálculo da contribuicáo primeiro apuramos o lucro 
antes do Imposto de Renda e após as participacoes, com base na legislacáo comercial, 
vale dizer, de acordo com as regras contábeis. Em seguida, ajustamos o resultado con- 
tábil mediante adicóes, exclusóes e compensacóes previstas ou autorizadas pela legisla- 
cáo do Imposto de Renda. 

Aqui estáo algumas das principais adicñes da contribuicáo social sobre o lucro líquido: 

1 - despesas com provisSes náo dedutíveis. Em regra, a legislacáo só admite como dedu- 

tíveis as despesas com provisóes para férias e 13° salário; 

2 - quando náo relacionadas intrinsecamente com a producao ou comercializacáo de 

bens e servicos da empresa: despesas de depreciacáo, amortizacáo, manutencáo, 
reparo, conservacáo, impostos, taxas, seguros e arrendamento mercantil ou aluguel 
de bens móveis; 

3 - despesas com a alimentacao de sócios, acionistas e administradores; 

4 - resultado negativo na equivaléncia patrimonial; 

5 - reserva de reavaliacáo baixada, cuja contrapartida náo tenha sido computada no 

resultado; 

6 - perdas ou prejuízos decorrentes de investimentos no exterior. 

Entre as principais exclusóes da contribuicáo social sobre o lucro líquido estáo: 

1 - lucros e dividendos, computados no resultado, recebidos por participacoes societá- 

rias avaliadas pelo custo de aquisigáo; 

2 - resultado positivo na equivaléncia patrimonial; 

3 - reversóes de provisóes indedutíveis. 

Exemplo: consideremos as seguintes informacóes: 

Lucro operacional bruto 
Despesas administrativas 
Despesas com vendas 
Despesas financeiras 

Resultado negativo na equivaléncia patrimonial 
Despesa com provisáo para devedores duvidosos 
Receita de dividendos - participacao avaliada pelo custo de aquisicáo 
Lucro na venda de bens do imobilizado (outras receitas) 
Participacáo dos debenturistas no lucro 



10.000 
1.000 
2.000 
200 
100 
300 
50 
500 
100 
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No período anterior de apuragao, a companhia apurou base de cálculo negativa da CSLL 
no valor de 1 .500, que será compensada no período. 

No cáiculo da contribuicáo social sobre o lucro, inicialmente apuramos, com base na 
legislagao comercial, o lucro antes da despesa com provisáo para o Imposto de Ren- 
da e após as participacoes: 



Lucro operacional bruto 


10.000 


Despesas administrativas 


( 1.000) 


Despesas com vendas 


{ 2.000) 


Despesas financeiras 


( 200) 


Resultado negativo na equivaléncía patrimonial 


( 100) 


Despesa com provisáo para devedores duvidosos 


( 300) 


Receita de dividendos 


50 


Lucro operacional líquido 


6.450 


Lucro na venda de bens do imobilizado 


500 


Participagao dos debenturistas no iucro 


( 100) 


Lucro líqutdo antes do Imposto de Renda e após as participacoes 


6.850 



Em seguida, esse iucro é ajustado peías adicóes, exclusóes e compensacoes da legisla- 
cáo tributária: 



Lucro operacional bruto 


10.000 


Despesas admínistrativas 


( 1.000) 


Despesas com vendas 


C 2.000) 


Despesas financeiras 


( 200) 


Resultado negativo na equivaléncia patrimonial 


( 100) 


Despesa com provisao para devedores duvidosos 


( 300) 


Rece'rta de divtdendos 


50 


Lucro operacional líquido 


6.450 


Lucro na venda de bens do imobilizado 


500 


Participacáo dos debenturistas no lucro 


( 100) 


Lucro liquido antes do Imposto de Renda e após as participagóes 


6.850 


Adicoes 




Resultado negativo na equivaléncia patrimoniat (é eliminado do lucro) 


100 


Despesa com provisáo para devedores duvidosos (é eliminada do lucro) 


300 


Exclusóes 




Receita de dividendos (é eüminada do lucro) 


( 50) 


Compensacoes 




Base de cálculo negativa da contribuicáo em período anterior 


( 1.500) 


Base de cálculo da contribuicáo social sobre o lucro 


5.700 


Alíquota aplicável 


x9% 


Contribuicáo social devida sobre o lucro 


513 



As compensacoes sáo relativas a base de cátculo negativa de período anterior, que 
pode ser deduzida no periodo, observado o limite de 30% da base de cálculo da con- 
tribuicáo do período antes das compensacoes. O cálculo desse limite é feito sobre o 
lucro após as adicoes e exclusoes, mas antes da compensacáo da base de cálculo 
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negativa de período anterior. No exemplo acima, o limite para compensacáo seria de- 
30% x 7.200 = 2.160. 

Lancamento da CSLL: 

D - Contribuicao Social sobre o Lucro Líquido (despesa) 

C - Contribuigáo Social a Recolher 513 

A partir de 1997, a contribuicao social sobre o lucro líquido passou a ser despesa indedu- 
tível na apuracao do Imposto de Renda, devendo ser adicionada ao lucro líquido na apu- 
racáo do lucro real. 

27.8.1 CSLL com base no lucro presumido ou arbitrado 

As pessoas jurídicas que optem pela apuracáo e pagamento do IR com base no tu- 
cro presumido ou que paguem o IR com base no lucro arbítrado devem determinar a 
base de cálculo da CSLL trimestralmente, a qual será a soma dos seguintes valores: 

1 - o percentual da receita bruta auferida no trimestre (excluidas as vendas cancela- 
das, as devolucoes de vendas, os descontos incondicionais concedidos e os im- 
postos nao cumulativos cobrados destacadamente do comprador dos quais o ven- 
dedor dos bens ou prestador de servigos seja mero depositário - IPI, por exemplo), 
correspondente a: 

a) 12%, para as pessoas jurídicas em geral; ou 

b) 32%, no caso para as pessoas jurídicas que desenvolvam as seguintes ativi- 
dades: 

■ prestacáo de servicos em geral, exceto a de servicos hospitalares; 

■ intermediacáo de negócios; 

• administracáo, locacáo ou cessao de bens imóveis, móveis e direitos de qual- 
quer natureza; 

■ prestacáo cumulativa e contínua de servicos de assessoria creditícia, mercado- 
lógica, gestáo de crédito, selecáo de riscos, administragáo de contas a pagar e 
a receber, compra de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a 
prazo ou de prestacáo de servicos - factoríng. 



Receita bruta da venda de mercadorias 1 00.000,00 

Percentual aplicável x 12% 

Lucro presumido para fins da CSLL 12.000,00 

Alíquota da CSLL x 9% 

CSLL 1.080,00 



27.9 Imposto de Renda da pessoa jurídica 

A partir de 1 ° de janeiro de 1997, a incidéncia do Imposto de Renda passou a ser trimes- 
tral, considerados os trimestres encerrados em 31 de marco, 30 de junho, 30 de setem- 
bro e 31 de dezembro. A pessoa jurídica que inicie atividades em 01 de novembro de 
determinado ano, por exemplo, terá o 1° período de incidencia encerrado já em 31 de 
dezembro do mesmo ano. 
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A base de cálculo do imposto devido pelas pessoas jurídicas é o lucro real, presumi- 
do ou arbitrado correspondente ao perfodo-base de incidéncia. 

27.9,1 Lucroreal 

Lucro real é o lucro líquido do período de apuragáo ajustado pelas adicSes, exclusoes 
ou compensagoes prescritas ou autorizadas pela legislacao do Imposto de Renda. 

Portanto, o lucro (ou prejuízo) contábi! náo se confunde com o lucro real (ou prejufzo 
fiscal), uma vez que este é apurado mediante ajuste daquele. 

0 lucro real é determinado a partir do lucro líquido contábil do período de apuragáo do 
imposto, com base no que estabelece a legislagáo comercial. Apesar de algumas re- 
ceitas langadas contabilmente náo serem tributáveis e de algumas despesas náo se- 
rem dedutíveis do Imposto de Renda, o lucro real é calculado a partir do iucro (ou pre- 
juízo) contábíl, apurado de acordo com a Lei n° 6.404/76. Somente após a apuragáo do 
resultado contábil sáo feitos os ajustes necessários ao cálculo do lucro real. 

Os ajustes do resultado contábil, para efeitos do Imposto de Renda, sáo as adigoes, 
exclusñes e compensacoes. 

27.3.1.1 Contribuintes obrtgados á apuracáo do lucro reai 

De acordo com a legislacao do Imposto de Renda, estao obrigadas á apuracao do lucro 
real as pessoas jurfdicas: 

1 - cuja receita total, no ano-calendário anterior, seja superior ao limite de R$ 48 milhóes 

de reais, ou proporcional ao número de meses do período, quando inferior a 12 
meses; 

2 - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 

desenvolvimento, caixas economicas, sociedades de crédito, financiamento e inves- 
timento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de tftulos, valores 
mobiliários e cámbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 
arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e 
de capitalizacao e enfidades de previdéncia privada aberta; 

3 - que tíverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterion 

4 - que, autorizadas pela legislacáo tributária, usufruam de benefícios fiscais relativos a 

isengáo ou redugáo do imposto; 

5 - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo regi- 

me de estimativa; 

6 - que explorem as atividades de prestacáo cumulativa e contínua de servigos de as- 

sessoria creditícia, mercadológica, gestáo de crédito, selecao e riscos, administragáo 
de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas 
mercantis a prazo ou de prestagáo de servigos (factoring). 

As pessoas jurídicas náo obrigadas á apuragáo do lucro real podem, opcionalmente, 
apurar seus resultados tributáveis com base no lucro presumido. 
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27.9.1.1.1 Adicoes 

As adicóes tém por finalidade: 

1 - eliminar do resuitado contábií despesas que nele foram computadas, mas que 

náo sáo dedutíveis do imposto de Renda, como é o caso das participacóes de 
administradores no íucro, despesas com brindes, multas de tránsito; 

2 - incluir no resultado contábil receitas que nele náo foram computadas, mas que 

sáo tributáveis pelo Imposto de Renda, como é o caso da parcela realizada da 
reserva de reavaliacáo náo computada no resultado (enquanto existir a reserva). 

Na hipótese do item 1 anterior, como a despesa foi considerada um valor negativo na 
apuragáo do resultado contábil, a adtgáo do seu valor ao lucro líquido tem o efeito de 
eliminá-la. No item 2, como a receita náo foi considerada na apuragáo do resultado con- 
tábil, sua adigáo ao lucro líquido faz com que ela seja oferecida á tributagáo. 

Na determinagáo do iucro real, sáo adicionados ao lucro líquido do período de apuracao: 

1 - custos, despesas, encargos, perdas, provisoes, participacóes e quaisquer outros valo- 

res deduzidos na apuracao do lucro líquido que, de acordo com o Imposto de Renda, 
náo sejam dedutíveis na determinacao do lucro real; 

2 - resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores náo incluídos na apura- 

cáo do lucro líquido que, de acordo com o Imposto de Renda, devam ser computa- 
dos na determinagáo do lucro real. 

Eis algumas das principais adigóes: 

1 - contribuicáo social sobre o lucro líquido - CSLL; 

2 - multas de tránsito; 

3 - despesas com provisóes (inclusive a despesa com provisáo para devedores duvi- 

dosos), excetuando-se, como regra, as provisóes paraférias e 13° salário, que sáo 
dedutíveis; 

4 - participagóes de administradores e de titulares de partes beneficiárias no lucro; 

5 - resultado negativo na equivaléncia patrimonial; 

6 - perdas incom'das em operagóes iniciadas e encerradas no mesmo dia (day-trade), 

realizadas em mercado de renda fixa ou variável; 

7 - despesas com alimentagáo de sócios, acionistas e administradores; 

8 - despesas com brindes; 

9 - perdas apuradas nas operagoes realizadas nos mércados de renda variável e de 

swap, que excederem os ganhos auferidos nas mesmas operagóes; 

1 0 - valor da parcela da contribuigáo para o financiamento da seguridade social - Cofins 
- compensada com a contribuigáo social sobre o lucro líquido. 

27.9.1.1.2 Exclusóes 

As exclusóes tém por ftnalidade: 

1 - deduzir despesas que, apesar de dedutíveis do Imposto de Renda, náo foram 
computadas no lucro contábii. É o caso da depreciacáo acelerada incentivada; 
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2 - eliminar do resultado contábil receitas que nele foram computadas, mas que náo sao 
tributáveis pelo lmposto de Renda. É o caso da receita de dividendos de participacao 
avaliada pelo método do custo, recebidos após 6 meses da data de aquisicáo. 

Na determinacáo do lucro real, sáo exctuídos do lucro líquido do período de apuracáo: 

1 - valores cuja deducáo seja autorizada pelo Imposto de Renda e que náo tenham 

sido computados na apuracao do lucro líquido do período de apuragáo; 

2 - resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores inclutdos na apuracao 

do lucro líquido que, de acordo com o Imposto de Renda, náo sejam computados 
no lucro real. 

Entre as principais exclusoes, temos: 

1 - resultado positivo na equivaléncia patrimonial; 

2 - receita de dividendos de investimentos avaliados pelo custo de aquisicáo que 

tenha sido computada no resultado contábil (os lucros correspondentes aos divi- 
dendos já foram tributados na investida); 

3 - depreciacao acelerada incentivada. 

27.9.1.1.3 Compensagoes 

Podem ser compensados os prejuízos fiscais apurados em períodos de apuracáo ante- 
riores, iimitada a compensacao a 30% do lucro líquido ajustado pelas adicóes e exclu- 
soes (lucro real antes das compensacóes) prevístas na legisiacáo do tmposto de Ren- 
da, desde que a pessoa jurídica mantenha os livros e documentos exigidos pela iegis- 
lacáo flscai, comprobatórios do prejuízo fiscal utilizado para compensacáo. 



Consideremos as seguintes informacóes: 



Lucro operacional bruto 


100.000 


Despesas administrativas 


10.000 


Despesas com vendas 


20.000 


Despesas financeiras 


2.000 


Resultado negativo na equivaléncia patrimonial 


1.000 


Despesa com provisáo para devedores duvidosos 


3.000 


Receita de dividendos - paríicipacáo avaliada pelo custo de aquisipáo 


500 


Lucro na venda de bens do imobilizado 


5.000 


Contribuicáo social sobre o lucro líquido 


5.000 


Participacao dos debenturistas no lucro 


1.000 


Participagáo dos administradores no lucro 


1.500 



A companhia tinha prejuízos fiscais de períodos anteriores, no valor de 30.000, a se- 
rem compensados. 

No cálculo do lucro real, inicialmente apuramos, com base na legislacáo comercial, o 
lucro tíquido antes da despesa com provisáo para o Imposto de Renda e após as 
participacóes: 
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Lucro operacional bruto 


100.000 


Despesas administrativas 


[ 10.000) 


Despesas com vendas 

— — L— — , . „, „ - , 


( 20.000) 


Despesas fmanceiras 


( 2.000) 


Resultado negativo na equivaléncia patrimonial 


( 1.000) 


Despesa com provisao para devedores duvidosos 


( 3.000) 


Receita de dividendos 


500 


Lucro operacional líquido 


64.500 


Lucro na venda de bens do imobiüzado 


5.000 


Contribuicáo social sobre o lucro líquido 


( 5.000) 


Participacáo dos debenturistas no lucro 


( 1.000) 


Participacáo dos administradores no iucro 


( 1.500) 


Lucro líquido antes do imposto de Renda e após as participacoes 


62.000 


Em seguida, esse lucro é ajustado pelas adicóes, exclusóes e compensacoes da legis- 
lacáo tributária: 


Lucro operacional bruto 


100.000 


Despesas administrativas 


( 10.000) 


Despesas com vendas 


( 20.000) 


Despesas financeiras 


( 2.000) 


Resultado negativo na equivaléncia patrimonial 


( 1.000) 


Despesa com provisáo para devedores duvidosos 


( 3.000) 


Receita de dividendos 


500 


Lucro operacional líquido 


64.500 


Lucro na venda de bens do imobilizado 


5.000 


Contribuicáo social sobre o lucro 


( 5.000) 


Participacáo dos debenturistas no lucro 


( 1.000) 


Participacáo dos administradores no lucro 


( 1.500) 


Lucro líquido antes do imposto de Renda e após as participacoes 


^ 62.000 


Adigóes 




Resultado negaíivo na equivaléncia patrimonial 


1.000 


Despesa com provisáo para devedores duvidosos 


3.000 


Contribuicáo social sobre o lucro 


5.000 


Participacao dos administradores no lucro 


1.500 


Exclusóes 




Receita de dividendos 


í 500) 


Lucro real antes das compensacoes 


72.000 


Compensagóes 




Prejuízos fiscais de períodos anteriores 


( 21.600) 


Lucro real 


50.400 



O saldo de prejuízos fiscais (prejuízos a compensar com base no lucro reai), no valor de 
30.000 - 21 .600 = 8.400, será controlado na parte B do Lalur para compensacao com 
lucros apurados em periodos posteriores. No exemplo anterior, o limite para compensa- 
cáo é de: 30% x 72.000,00 = 21 .600,00. Por isso, a companhia náo póde compensar 
integralmente os prejuízos existentes. 
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27.9.2 Lucro Presumido 

O contribuinte náo obrigado á apuracáo do lucro real, de acordo com listagem exaustiva 
prevista na legislacao do Imposto de Renda, pode apurar o imposto com base no lucro 
presumido, estando dispensado, para os efeitos da legislacáo do Imposto de Renda, de 
manter escrituracáo contábil, inclusive os Jivros Diário e Razáo. O contribuinte que apure 

0 lucro presumido deve manter a escrituracáo do livro Registro de Inventário e do livro 
Caixa. 

No caso do lucro presumido, a base de cálculo do Imposto de Renda é apurada por meio 
da aplicacao de um percentual, estabelecido pela legislacáo de acordo com a atividade, 
sobre a receita realizada pelo contribuinte (faturamento das vendas, servicos e demais 
receitas). Sáo estes os percentuais consWerados: 

1 - 1 ,6% sobre a receita bruta mensal aufertda na revenda, para consumo, de combustí- 

vel derivado de petróleo, átcool etilico carburante e gás natural; 

2 - 8% sobre a receita bruta mensai proveniente: 

a) da venda de produtos de fabricacao própria; 

b) da venda de mercadorias adquiridas para revenda; 

c) da industriallzacáo de produtos em que a matéria-prima, ou o produto interme- 
diário ou o materiai de embalagem tenham sido fornecídos por quem enco- 
mendou a tndustrializacáo; 

d) da atividade rural; 

e) de servicos hospitalares; 

f) do transporte de cargas; 

g) de outras atividades nao caracterizadas como prestacáo de servr?os; 

3 - 16% sobre a receita bruta mensai auferida pela prestacáo de servicos de transpor- 

íe, exceto o de cargas; 

4 - 32% sobre a receita bruta mensal auferida com as atividades de: 

a) prestagáo de servicos, pelas sociedades civis, relativos ao exercício de profissáo 
legalmente regulamentada; 

b) intermediacao de negócios; 

c) admintstracáo, focacáo ou cessáo de bens tmóveis, móveis ou direitos de qual- 
quer natureza; 

d) construcáo por administracáo ou por empreitada unicamente de máo-de-obra; 

e) prestacáo de qualquer outra espécie de servico nio mencionada anteriormente. 

Para os efeitos do lucro presumido, as atividades de corretagem (de seguros, de imóveis 
etc.) e as de representacao comercia! sáo consideradas atividades de intermediacáo de 
negócios. 

No caso de atividades diversificadas deve ser aplicado o percentual correspondente 
sobre a receita proveniente de cada uma. Portanto, o contribuinte que cumulativamente 
venda mercadorias e preste servtcos terá de aplicar as alíquotas de 8 e 32%, respectí- 
vamente, sobre as receitas de cada uma dessas atividades. 
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Exemplo 



Receitas do trimestre: 




Receita bruta da venda de mercadorias 


100.000,00 


Receita bruta de servicos 


50.000,00 


Receita bruta da venda de mercadorias 


100.000,00 


Percentual aplicável 


x8% 




8.000,00 


Receita bruta de servicos 


50.000,00 


Percentual aplicável 


x 32% 




16.000,00 


Lucro presumido - 8.000 + 16.000 = 


24.000,00 


Alíquota do IR 


x15% 


IR 


3.600,00 



27.9.3 Lucro arbitrado 



Os casos de apuracáo do lucro arbitrado envolvem o cometimento de infracáo á legisla- 
cáo do Imposto de Renda pelo contribuinte sujeito ao lucro real ou presumido. 

Entre outras hipóteses, o imposto é exigido com base no lucro arbitrado quando o contri- 
buinte: 



1 - sujeito ao lucro real náo mantém escrituracáo de acordo com a legisiacáo comercial 

ou fiscal, ou deixa de elaborar as demonstracoes exigidas pela iegisiacáo fiscal; 

2 - opta indevidamente pela tributacáo com base no lucro presumido; 

3 - sujeito ao lucro real náo mantém o üvro Razao; 

4 - sujeito ao lucro real náo mantém o livro Diário. 

27.9.4 Adicional do Imposto de Renda 

A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado que excede ao resultado da multipli- 
cacáo de R$ 20.000,00 pelo número dos meses do respectivo período de apuracáo 
sujeita-se á incidéncia de adicional do Imposto de Renda á alíquota de 10%. Assim, 
em cada trimestre no qual o lucro supera R$ 60.000,00 (R$ 20.000,00 x 3 meses), o 
excesso está sujeito ao adicional de 10%. 

A alíquota do adicional é única para todas as pessoas jurídicas, inclusive instituicóes 
financeiras, sociedades seguradoras e assemelhadas. 

Exemplo 

Lucro real no trimestre 100.000,00 

Alíquota do IR x 15% 

IR do trimestre 15.000,00 
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Demonstracao do resultado do exercício 



Lucro real no trimestre 
20.000 x 3 meses = 
Base de cálculo do adicional 
Alíquota do adicional 
Adicional do IR 



100.000,00 
( 60.000,00) 
40.000,00 



4.000,00 



x 10% 



Total a pagar no trimestre = 15.000 + 4.000,00 = 19.000,00 
27.10 Participa$óes 

Estabelece o art. 190 da Lei das Sociedades por AcQes que as participacoes estatutárias 
de empregados, administradores e partes beneficiárias seráo determinadas, sucessiva- 
mente e nessa ordem, com base nos lucros que remanescerem depois de deduzida a 
participacao anteriormente calculada. Assim, no cáicuío da participacao dos administra- 
dores no lucro, deve ser deduzida a participacao dos empregados, enquanto no cálculo 
da participacao dos titulares de partes beneficiárias, deduzem-se as participagóes de 
ernpregados e administradores. 

Como se observa no art. 187, VI, a primeira partjcipacao a ser calculada é a dos deben- 
turistas. Assim, em que pese o art. 1 90 náo fazer mengáo a essa participacáo, entre os 
contabilistas prevaiece o entendimento de que a participacao dos debenturistas deve ser 
deduzida da base de cálcuio das demais participagSes. 

Com a MP n° 449/08, o ínciso VI do art. 187 da Lei n° 6.404/76 passa a ter a seguinte 
redagao: 



Na parte final desse inciso, a MP reforga a necessidade de essas participagoes se- 
rem informadas na demonstragáo do resultado mesmo na hipótese de se revestirem 
da forma de instrumentos financeiros (exemplo: pagamento de participagóes com 
agóes da própria companhia). Mas isso já constava da redagáo anterior. Na realida- 
de, a nova redagáo do inciso VI do art. 187 teve apenas a finalidade de incluir as 
participacñes de titulares de partes beneficiárias, que haviam sido equivocadamente 
excluídas do texto desse inciso pela Lei n° 1 1 .638/07. 

Na parte final do inciso VI, mencionam-se participagñes de fundos de previdéncia 
privada: "instituigSes ou fundos de assisténcia ou previdéncia de empregados, que 
náo se caracterizem como despesa". Ora, se nao forem despesa, náo deveráo figu- 
rar na demonstragáo do resultado. É provável que o legislador tenha tentado dizer 
que essa despesa deve ser tratada como participagáo apenas quando calculada em 
razao do lucro, e nao quando representa um valorfixo anual que independe do resul- 
tado. Neste último caso (valor fixo) é mais adequada a classificagáo como despesa 
operacional. 

Consideremos as informagóes apresentadas em seguida no cálculo das participacóes no 
lucro de uma determinada companhia. 



"VI - as participacoes de debéntures, empregados, administradores e 
partes beneflciárias, mesmo na forma de instrumentos fínanceiros, e de 
institui^Ses ou fundos de assisténcia ou previdéncia de empregados, que 
nao se caracterizem como despesa;". 
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Lucro antes do Imposto de Renda 1 .200 

Despesa com provisao para o Imposto de Renda 200 
Participacoes: 

- de debenturistas 10% 

- de empregados 1 o% 

- de administradores 1 0% 

- de titulares de partes beneficiárias 1 0% 

Cálculo da participagáo dos debenturistas: 

Lucro antes do Imposto de Renda 1 .200 

Despesa com provisáo para o Imposto de Renda ( 200) 

Lucro após o Imposto de Renda 1.000 

Percentual de participacáo dos debenturistas x 10% 

ParticipacSo dos debenturistas 100 

Cálculo da participacáo dos empregados: 

Lucro antes do Imposto de Renda 1 .200 

Despesa com provisáo para o Imposto de Renda ( 200) 

Lucro após o Imposto de Renda 1 .000 

Participacáo dos debenturistas ( 100) 

Base de cálculo da participacáo dos empregados 900 

Percentual de participacáo dos empregados x 10% 

Participacáo dos empregados 90 



Cálculo da participacáo dos administradores: 

Lucro antes do imposto de Renda 
Despesa com provisáo para o Imposto de Renda 
Lucro após o Imposto de Renda 
Partictpacáo dos debenturistas 
Participacao dos empregados 
Base de cálculo da participacáo dos administradores 
Percentual de participacáo dos administradores 
Participacáo dos administradores 

Cálculo da participacáo dos titulares de partes beneficiárias: 



Lucro antes do Imposto de Renda 1 .200 

Despesa com a provisáo para o Imposto de Renda ( 200) 

Lucro após o Imposto de Renda 1 .000 

Participacao dos debenturistas ( 100) 

Participacáo dos empregados ( 90) 

Participacáo dos administradores ( 81) 

Base de cálculo da participacáo dos titulares de PB 729 

Percentual de participacáo dos titulares de PB x 1 0% 

Participacáo dos titulares de partes beneficiárias 73 



Os cálculos dessas participacóes podem ser simplificados da seguinte forma: 



1.200 
( 200) 
1.000 
( 100) 
Í_9Q) 
810 
x 10% 
81 
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Demonstragao do resultado do exercício 



Lucro antes do Imposto de Renda 1 .200 

Despesa com provisáo para o Imposto de Renda ( 200) 

Base de cálculo das participacóes dos debenturistas 1 .000 

Participacáo dos debenturistas - 1 0% ( 100) 
Base de cálculo da participacáo dos empregados 900 

Participacao dos empregados - 10% ( 90) 
Base de cálculo da participacáo dos administradores 81 0 

Participacao dos administradores - 10% ( 81) 
Base de cálculo da participacáo dos titulares de PB 729 

Participacáo dos titulares de PB - 1 0% ( 73) 

Demonstracáo do resultado do exercicio a partir do lucro antes do Imposto de Renda e 
com a deducáo das participacóes: 

Lucro antes do Imposto de Renda 1 .200 

Despesa com provisáo para o Imposto de Renda ( 200) 

Lucro após o Imposto de Renda 1 .000 
Participacóes: 

de debenturistas ( 1 00) 

de empregados ( 90) 

de administradores ( 81 ) 

de titulares de partes beneficiárias ( 73) 
Lucro líquido do exercicio 656 



27.10.1 Prejuízos acumuiados no cálculo das participacóes 

De acordo com o art. 189 da Lei das Sociedades por Acóes, do resultado do exercício 
seráo deduzidos, antes de qualquer participacáo, os prejuízos acumulados e a provisáo 
para o Imposto de Renda. 

Quando elaboramos a demonstracáo do resultado do exercicio, as participagóes apa- 
recem depois da despesa com provisáo para o Imposto de Renda. Entretanto, os pre- 
juízos acumulados náo sáo apresentados nessa demonstracáo, em virtude de náo 
representarem despesa do exercício. O cuidado a ser tomado no cálcuío das participa- 
cóes, quando existirem prejuízos acumulados, deverá ser no sentido de deduzi-Ios da 
base de cálculo das participacóes, mas de náo apresentá-los como item da demons- 
tracao do resultado do exercício. 

Consideremos as informacóes abaixo no cálculo das partjcipacóes nos lucros de uma 
determinada companhia. 



Lucro antes do Imposto de Renda 1.500 

Despesa com provisáo para o Imposto de Renda 200 

Prejuízos acumulados 300 
Participacóes: 

de empregados 10% 

de administradores 10% 
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Cáiculo da participacáo dos empregados: 



Lucro antes do Imposto de Renda 1 .500 

Despesa com provisáo para o Imposto de Renda ( 200) 

Lucro após o Imposto de Renda 1 .300 

Prejuízos acumulados ( 300) 

Base de cálculo da participacáo dos empregados 1 .000 

Percentual de participagáo dos empregados x 1 0% 

Participacáo dos empregados 100 

Cálculo da participacáo dos administradores: 

Lucro antes do Imposto de Renda 1 .500 

Despesa com provisáo para o Imposto de Renda ( 200) 

Lucro após o Imposto de Renda 1.300 

Prejuízos acumulados ( 300) 

Participacáo dos empregados ( 100) 

Base de cálculo da participacáo dos administradores 900 

Percentual de participacáo dos administradores x 10% 

Participacáo dos administradores 90 



Demonstracao do resultado do exercício, a partir do lucro antes do Imposto de Renda: 



Lucro antes do Imposto de Renda 1 .500 

Despesa com provisáo para o Imposto de Renda ( 200) 

Lucro após o Imposto de Renda 1 .300 
Participacñes: 

de empregados ( 1 00) 

de administradores ( 90) 

Lucro líquido do exercício 1.110 



Os prejuízos acumulados sáo utilizados no cálculo das participacoes, mas náo apa- 
recem na demonstracáo do resultado do exercício, pois náo representam despesa do 
exercício. Eles afetam as bases de cálcuio das participacoes (o cálculo é feito fora da 
demonstracáo), apesar de náo representarem item da DRE. 



27.10.2 Cálculo do iucro real com participacóes 



De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 189, antes de qualquer participacáo, devem ser 
deduzidos os prejuízos acumulados e a provisáo para o imposto de Renda. Assim 
sendo, do ponto de vista contábil, na apuracáo do lucro líquido do exercício, as parti- 
cipacñes devem figurar após a provisao para o imposto de Renda. No entanto, con- 
forme a legislacao tributária, na apuracáo do Imposto de Renda com base no lucro 
real, as participacoes sáo computadas antes do cálculo do imposto. 

Mas como é possível calcular provisáo para o Imposto de Renda antes das participa- 
cñes, para os efeitos contábeis, se algumas pariicipacoes sáo despesas dedutíveis 
no cálculo do imposto com base no lucro real? 



Ricardo J. Ferreira 



614 



Demonstragao do resultado do exercício 



A solueáo é caicular o Imposto de Renda duas vezes: uma para efeito de cálculo das 
participacóes e outra para cálculo do lucro real. 

Exemplo: consideremos que uma companhia tenha apurado lucro antes da provisáo 
para o Imposto de Renda no valor de 36.000 e que precise calcular participagóes de 10% 
para empregados e 10% para diretores. 

Inicialmente, calculamos o Imposto de Renda apenas para os efeitos das participagóes 
no lucro: 

Lucro antes do Imposto de Renda 36.000 
Alíquota do IR x15% 
Provisáo para o Imposto de Renda 5.400 

Assim, o cálculo das participagóes é feito da seguinte forma: 



Empregados 

Lucro antes do Imposto de Renda 36.000 

Provisáo para o Imposto de Renda ( 5.400) 

Base de cálculo da participagao 30.600 

x 10% 

Valor da participacáo dos empregados 3.060 
Díretores 

Lucro antes do lmposto de Renda 36.000 

Provisáo para o Imposto de Renda ( 5.400) 

Participacáo dos empregados ( 3.060) 

Base de cálculo da participagáo 27.540 

x 10% 

Valor da participagáo dos diretores 2.754 



Em seguida, calculamos o lucro real, que é a base de cálculo do Imposto de Renda 
efetivamente a ser pago. Antes, porém, obedecendo á sistemática da legislacáo do IR, 
precisamos calcular o lucro líquido do exercício antes do Imposto de Renda e após as 
participagoes: 

Lucro antes das participagóes 36.000 
Partidpagáo dos empregados ( 3.060) 

Participagao dos diretores ( 2.754) 

Lucro líquido antes do iR e após as partidpagoes 30.186 

Por fim, calculamos o lucro real, a partir do lucro líquido antes do IR e após as parti- 
cipagóes: 

Lucro Líquido antes do iR e após as participagóes 30.186 
Adigao 

Partlcipagáo dos diretores (despesa náo dedutível) 2.754 
Lucro real 32.940 

x 15% 

Imposto de Renda devido 4.941 
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27.11 Demonstracáo do resultado abrangente 

Muito embora nao seja obrigatória pela Lei das S/A, a demonstracao dos resultados 
abrangentes (DRA) é exigida pelas Normas Internacionais de Contabilidade. 

Nos termos do CPC 26 e da Deliberacao CVM n° 595/09, resultado abrangente é a 
alteracáo no património líquido, durante um período, que resulta de transacoes e ou- 
tros eventos nao derivados de operacóes com os sócios na sua qualidade de proprietá- 
rios (o que exclui do conceito de resultado abrangente, por exemplo, aumentos e redu- 
cóes do capital social). 

Assim, sao resultados abrangentes as receitas e despesas que integram o resultado e 
outros Itens que náo transitam pelo resultado, mas afetam quantitativamente o patri- 
mónio liquido, como por exemplo ajustes de avaliacáo patrimonial, realizacao de reser- 
va de reavaliacáo (enquanto houver saldo) e ajustes de exerclcios anteriores. 

Já o conceito de outros resultados abrangentes compreende itens de receita e des- 
pesa (incluindo ajustes de reclassificacáo) náo reconhecidos na demonstracáo do 
resultado. 

Resultado Abrangente = Resultado do Exercício + Outros Resultados Abrangentes 

Portanto, o conceito de resultado abrangente compreende todos os componentes da 
demonstracao do resultado, alem dos outros resultados abrangentes. 

Segundo o CPC 26, a demonstracáo do resultado abrangente deve, no mínimo, incluir 
as seguintes rubricas: 

1 - resultado líquido do período; 

2 - cada item dos outros resultados abrangentes classificados conforme sua natureza; 

3 - parcela dos outros resultados abrángentes de empresas investidas reconhecida 

por meio do método de equivaléncia patrimonial; e 

4 - resultado abrangente do período. 

A demonstracáo do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro demons- 
trativo próprio ou dentro da demonstracáo das mutacóes do património líquido. 

Eis um exemplo simplificado de demonstracáo dos resultados abrangentes: 



Lucro líquido do exercicio 1 .000 

Ajustes de avaliacáo patrimonial 200 

Realizacáo de reserva de reavaliacáo 100 

Ajustes de exercícios anteriores ( 150) 

Ajustes de conversáo cambial ( 50) 

Resultado abrangente do exercício 1 .100 



A entidade deve divulgar o montante do efeito tributário, relativo a cada componente 
dos outros resultados abrangentes, na demonstracáo do resultado abrangente ou 
nas notas explicativas. 
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Demonstrafao do resultado do exercício 

27.12 Juros sobre o capital próprio 

Como forma de atrair ou manter sócios, além dos dividendos, as empresas tém a op- 
cáo de oferecer-Ihes remuneracáo a título juros sobre o capital próprio (ou juros sobre 
as contas de património líquido). O cálculo é feito sobre o património líquido após a 
exelusáo dos saldos dos ajustes de avaliacao patrimonial e das reservas de reavalia- 
cio de bens ou direitos da pessoa jurídica (extintas pela Lei n° 11.638/07, podendo, 
porém, serem mantidas as até entáo existentes), exceto as que tenham sido adiciona- 
das na determinacáo da base de cálculo do Imposto de Renda e da contribuicáo social 
sobre o lucro liquido. Em geral, esses juros pagos ou creditados sao lancados conta- 
bilmente como despesas financeiras. 

Segundo as regras do art. 347 do Regulamento do Imposto de Renda, a pessoa jurídica 
pode deduzir, para efeitos de apuracáo do lucro real, os juros pagos ou creditados indívi- 
dualizadamente a títular, sócios ou acionistas, a tttulo de remuneracao do capital próprio, 
caículados sobre as contas do património líquído e limitados á variacao, pro rata dia, da 
Taxa de Juros de Longo Prazo -TJLP. 

Exemplo 

Capital próprio antes do resultado: 



Capital Social 1 .000 

Reservas de Capitai 500 

Ajustes de Avaliacao Patrimonial 200 

Reservas de Lucros 1 .200 

Lucros Acumulados 100 



3.000 

TJLP = 6% 

Juros sobre o capital próprio = (3000 - 200) 6% = 168 

0 efetivo pagamento ou crédito dos juros é condicionado á existéncia: 

1 - de lucros, computados antes da deducáo dos juros como despesás emmontante 

igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados; ou 

2 - de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor 

de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. 

Desses dois limites, aplica-se o maior. 

Os juros sobre o capital próprio estáo sujeitos ao IR na fonte, á alíquota de quinze 
por cento, na data do pagamento ou crédito, sendo o imposto retido considerado: 

1 - antecipacao do devido na declaracáo de rendimentos, no caso de beneficiário 

pessoa jurtdica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado; 

2 - tributacáo definitiva, nos demaís casos, inclusive se o beneficiário for pessoa 

jurídica isenta. 

O valor dos juros pagos ou creditados a título de remuneracáo do capital próprio 
pode ser imputado ao valor dos divídendos de que trata o art. 202 da Lei n° 6.404/76, 
mas, ainda assim, se sujeita ao IR na fonte. 
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27.13 Ebitda 



O lucro antes das despesas financeiras, impostos sobre o lucro (IR e CSLL), deprecla- 
gáo e amortizagáo (Eearnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization - 
Ebitda) é apurado por meio da eliminacáo desses valores do resultado, mediante a 
adigáo dos juros, IR, CSLL, depreciacao e amortizagáo ao lucro líquido. 

Vejamos um exemplo. 



Demonstrativo do resuitado do período encerrado (em R$) 



Receita bruta de vendas 


250.000 


Impostos 


(42.500) 




cSjt .juu 


ojviv t,cusio uas mercauonas venuiuas^ 


{oo.UUU } 


Lucro bruto 


122.500 


Despesas comerciais 


/*■»/■» r\r\r\\ 

(36.000) 


Despesas gerais e administrativas 


(15.000) 


Despesas financeiras 


(36.000) 


Depreciagáo e amortizagáo 


(12.500) 


Outras despesas 


(600) 


Lucro operacional 


22.400 


Lucro antes de IR e CSLL 


22.400 


IR e CSLL 


(7.616) 


Lucro lícjuido 


14.784 


Lucro líquido 


14.784 


Despesas financeiras 


36.000 


IR e CSLL 


7.616 


Depreciagáo e amortizagáo 


12.500 


Ebitda 


70.900 



A eliminagáo das despesas financeiras permite que sejam consideradas no resultado 
apenas as despesas necessárias á manutengao regular das atividades da empresa. É 
uma forma de se visualizar, por exemplo, qual teria sido o resuttado apurado se a com- 
panhia náo tivesse de incorrer em juros de empréstimos. A efiminagáo da depreciagáo e 
amortizagáo (despesas que náo afetam o fiuxo financeiro) possibilita que se tenha uma 
idéia mais aproximada do fluxo de caixa gerado pelo resultado. 



Questoes comentadas 

Instrugóes: Considere os componentes da demonstracáo do resultado do exer- 
cício de 31/12/2005 da empresa Equipamentos Modernos S.A. 

Receita operacional bruta de vendas R$ 1.600.000,00 

Descontos incondicionais concedidos R$ 40.000,00 

Devolucáo de vendas R$ 60.000,00 

ICMS sobre vendas R$ 270.000,00 
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Demonstracao do resultado do exerclcio 



Demais impostos incidentes sobre vendas 


R$ 


138.750,00 


Custo das mercadorias vendidas - CMV 


R$ 


391.250,00 


Despesas operacionais (vendas e administrativas) 


R$ 


300.000,00 


Descontos financeiros obtidos 


R$ 


36.000,00 


Descontos financeiros concedidos 


R$ 


16.000,00 


Variagóes monetárias ativas 


R$ 


64.000,00 


Resultado positivo em participacóes societárias 


R$ 


220.000,00 


Reversáo de provisóes 


R$ 


40.000,00 


Ganho de capítaf na venda de bens permanentes 


R$ 


65.250,00 


PIS despesa operacional 


R$ 


1 .650,00 


Cofins 'despesa operacional 


R$ 


7.600,00 


Provisáo para contribuicáo social 






sobre o iucro líquido 


R$ 


120.000,00 


Provisao para o Imposto de Renda 


R$ 


180.000,00 



01. (ICMS-PB/FCC/2006) Os valores da receita operacional líquida {vendas líqui- 
das), do lucro operacional líquido e do lucro líquido do exercicio da empresa 
Equipamentos Modernos S.A., em 31/12/2005, nessa ordem, foram, em R$, de: 

a) 1 .022.000,00; 680.000,00 e 350.000,00. 

b) 1 .050.500,00; 700.000,00 e 405.000,00. 

c) 1.091.250,00; 734.750,00 e 500.000,00. 

d) 1.100.250,00; 785.750,00 e 655.555,00. 

e) 1.195.250,00; 845.250,00 e 755.555,55. 

Receita operacional bruta de vendas 
Descontos incondicionais concedidos 
Devoiucáo de vendas 
ICMS sobre vendas 

Demais impostos tnctdentes sobre vendas 
Receita operacional liquida de vendas 
Custo das mercadorias vendidas - CMV 
Lucro bruto 

Despesas pperactonais (vendas e administrativas) 
Descontos financeiros obtidbs 
Descontos financeiros concedidos 
VariacQes monetárias ativas 
Resuiíado positivo em parttcipacóes societárias 
Reversáo de provisoes 
PIS despesa operacional 
Cofins despesa operactonal 
Lucro operacional iíquido 

Outras receitas e outras despesas (náo operacionais) 
Outras receitas (ganho de capital) 
Lucro antes do IR/CSLL 
Provisáo para CSLL 
Provisao para o Imposto de Renda 
Lucro líquido do exercício 



1.600.000 
( 40.000) 
( 60.000) 
( 270.000) 
( 138.750) 
1.091.250 
( 391.250) 

700.000 
( 300.000) 
36.000 
( 16,000) 
64.000 

220.000 
40.000 
( 1.650) 
( 7.600) 

734.750 

65.250 
800.000 
( 120.000) 
( 180.000) 
500.000 
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O PIS e a Cofins incidentes sobre a receita operacional bruta sáo deducóes da 
receita bruta, enquanto o PIS e a Cofins sobre as demais receitas sáo despesas 
operacionais. 



02. (Auditor-TCM-CE/FCC/2006/Adaptada) Dados extraídos da contabilidade da Cia. 



oeiuiose e rapei (em K3>/. 




Receita bruta de vendas 


1.200.000,00 


Despesas administrativas 


280.000,00 


Despesas de vendas 


130.000,00 


Resultado positivo da equivaléncia patrimoniai 


60.000,00 


Reversáo de provisoes 


25.000,00 


Tributos e contribuicóes incidentes sobre vendas 


245.000,00 


Despesas financeiras líquidas 


40.000,00 


Outras receitas (náo operacionais) 


15.000,00 


Outras despesas (nao operacionais) 


10.000,00 


imposto de Renda e contribuicáo social sobre o lucro 


22.000,00 


Custo das mercadorias vendidas 


470.000,00 


Com base nessas informagoes, pode-se conciuir que o lucro iíquido do exer- 



cício da companhia correspondeu, em R$, a 

a) 103.000,00. 

b) 113.000,00. 

c) 118.000,00. 

d) 120.000,00. 

e) 125.000,00. 

Demonstragao do resultado do exercício: 
Receita bruta de vendas 

Tributos e contribuigoes incidentes sobre vendas 
Receíta líquida de vendas 
Custo das mercadorias vendidas 
Lucro bruto 

Despesas operacionais: 
Despesas administrativas 
Despesas de vendas 

Resultado positivo da equivaléncia patrimonial 

Reversáo de provisoes 

Despesas financeiras líquidas 

Lucro operaciona! líquido 

Outras receitas 

Outras despesas 

Lucro antes do IR/CSLL 

Imposto de Renda/CSLL 

Lucro líquido do exercício 



1.200.000 
( 245.000) 

955.000 
( 470.000) 

485.000 

( 280.000) 
( 130.000) 
60.000 
25.000 
( 40.000) 
120.000 
15.000 
( 10.000) 
125.000 
( 22.000) 
103.000 
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Dica: Com o razonete da conta Resultado, pode-se apurar 0 lucro líquido sem a 
necessidade de identificacáo dos grupos das contas na demonstracáo. 

Instrucóes: Considere os dados abaixo da Cia. Maranhense de Máquinas Indus- 
triais em 31/12/2005. 



Elementos 



Valores 
(em R$) 



01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 



Receita bruta de vendas 

Devolugáo de vendas 

Compras de mercadorias 

Devolucáo de compras - 

Descontos incondicionais obtidos 

Descontos incondicionais concedidos. 

Impostos incidentes sobre vendas.. 

IPI sobre vendas 



Fretes sobre as compras de mercadorias 

Fretes sobre as vendas de mercadorias 

Seguro sobre as compras de mercadorías 

Seguro sobre as vendas de mercadorias 

Estoque inicial de mercadorias {saldo de 31/12/2004)., 
Estoque finai de mercadorias (saldo em 31/12/2005)... 

Descontos financeiros obtidos 

Descontos financeiros concedidos 

Devolucáo de vendas de exercícios anteriores 



10.280 
200 
4.270. 
180 
90 
80 
2.725 
1.000 
40 
100 
60 
100 
325 
475 
63 
19 
75 



.000,00 
.000,00 
.000,00 
,000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 



03. (ICMS-PB/FCC/2006) Os valores da receita operacional bruta (vendas brutas) 
e da receita operacional líquida (vendas líquidas) da Cia. Maranhense de Má- 
quinas industriais em 31/12/2005, nessa ordem, foram, em R$, de: 

a) 9.986.000,00 e 6.981 .000,00. 

b) 1 0.061 .000,00 e 7.000.000,00. 

c) 10.186.000,00 e 7.056.000,00. 

d) 10.280.000,00 e 7.275.000,00. 

e) 1 1 .280.000,00 e 7.275.000,00. 

CMV = Estoque Inicia! + Compras - Estoque Final 

CMV = 325.000 + (4.270.000 - 180.000 - 90.000 + 40.000 + 60.000) - 475.000 
CMV = 3.950.000 

Receita bruta de vendas 10.280.000 

Devolucáo de vendas ( 200.000) 

Descontos incondicionais concedidos ( 80.000) 

Impostos incidentes sobre vendas ( 2.725.000) 

Receita líquida de vendas 7.275.000 
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Custo das mercadorias vendidas ( 3.950.000) 

Lucro bruto 3.325.000 

Fretes sobre as vendas de mercadorias ( 100.000) 

Seguro sobre as vendas de mercadorias ( 1 00.000) 

Descontos financeiros obtidos , 63.000 

Descontos financeiros concedidos ( 1 9.000) 

Devolucáo de vendas de exercícios anteriores ( 75.000) 

Lucro operacional líquido 3.094.000 

Os descontos incondicionais obtidos devem ser deduzidos das compras na apu- 
ragao do CMV. 

O IPI sobre vendas náo foi apresentado na demonstragáo, porque náo integra a 
receita bruta de vendas. O frete e o seguro sobre vendas sáo despesas incorri- 
das do vendedor, necessárias á entrega das mercadorias ao comprador. 

As devolugoes de vendas de exercícios anteriores representam o resultado apu- 
rado em períodos anteriores na venda de mercadorias que foram devolvidas no 
exercício em questáo. Como dizem respeito a exercício passado, náo podem ser 
computadas como deducáo da venda bruta do exercício (devolucoes de vendas). 

04. (INSS/Esaf/Adaptada) A escrituragáo contábii da empresa Normas Mornas S/A 
tornou disponíveis as seguintes informagoes para permitir o cáiculo da provi- 
sáo para o Imposto de Renda e contribulgao social sobre o lucro liquido. 

Contas saldos 

Reversáo de provisoes R$ 2.500,00 

Reversáo de reservas R$ 1.800,00 

Lucros acumuiados R$ 8.000,00 

Reserva legai R$ 5.000,06 

Participagáo de administradores R$ 2.000,00 

Partícipagáo de debenturistas R$ 2.200,00 

Receita bruta de vendas R$ 80.000,00 

Receita líquida de vendas R$ 70.000,00 

Custo das mercadorias vendidas R$ 30.000,00 

Aluguéis passivos R$ 1.200,00 

Depreciagao acumulada R$ 3.000,00 

Comissoes ativas R$ 2.100,00 

Salários e ordenados R$ 4.800,00 

Utilizando as informagoes acima, naquilo que for pertinente ao assunto, 
pode-se dizer que o cáiculo da provisao para IR e CSLL, feito á alíquota de 
35%, vai alcangar o valor de 

a) R$ 11.040,00. 

b) R$ 11.865,00. 

c) R$ 12.740,00. 

d) R$ 13.510,00. 

e) R$ 13.685,00. 
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Regra geral, as despesas com provisoes nao sáo dedutíveis do Imposto de Ren- 
da. Logo, as receitas de reversoes de provisoes náo sao tributáveis. 

Desse modo, a provisáo deve ser calcuiada da seguinte forma simplificada: 

Receita líquida de vendas 70.000,00 
Custo das mercadorias vendidas (30.000.00) 
Lucro bruto 40.000,00 

Aluguéis passivos ( 1 .200,00) 

Comissoes ativas 2.100,00 

Salários e ordenados ( 4.800,00) 

Lucro operacional líquido 36.100,00 

Participagáo de debenturtstas f 2.200.00) 

Base de cálculo da provisáo 33.900,00 

X 35% 



Provisáo para IR e CSLL 1 1 .865,00 

05. (TRF/Esaf/Adaptada) A empresa Tíiburí de Aco S/A demonstrou, no exercício 
de X1, os valores que seguem: 

Lucro bruto R$ 180.000,00 

Lucro operaciona! R$ 140.000,00 

Outras receitas (náo operacionais) R$ 15.000,00 

Outras despesas (nlo operacionais) R$ 55.000,00 

Participaclo de administradores R$ 5.000,00 

Participacao de debenturistas R$ 7.000,00 

Partícipacáo de empregados R$ 6.000,00 

A tributacao do iucro dessa empresa á alíquota de 30% para imposto de Renda 
e contríbuicáo sociai sobre o iucro iíquido, conjuntamente, vai aumentar o 
passivo no valor de 

a) R$ 24.600,00. 

b) R$ 26.100,00. 

c) R$ 27.900,00. 

d) R$ 28.200,00. 

e) R$ 30.000,00. 

De forma simplificada, a apuracáo do imposto de Renda e da CSLL com base no 
lucro real é feita do seguínte modo: 

Lucro operacional 140.000,00 

Outras receitas 15.000,00 

Outras despesas ( 55.000,00) 

Participagáo de debenturistas ( 7.000,00) 

Participagáo de empregados ( 6.000,00) 

Lucrorea! 87.000,00 

x 30% 



Imposto de Renda e CSLL 26.100,00 
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Nesta questáo, para chegar ao lucro real de forma simplificada, ignoramos a parti- 
cipagao dos administradores, já que ela teria de ser eliminada do lucro, caso fosse 
computada nele, por se tratar de despesa náo dedutível do Imposto de Renda. 

06. (AFRF/Esaf) A empresa Metais & Metalurgia S/A, no exercício de 2001, aufe- 
riu lucro líquido, antes do Imposto de Renda, da contribuicáo social e das 
participacóes contratuais e estatutárias, no valor de R$ 220.000,00. 

Na contabilidade da empresa foram colhidas as informacóes de que: 

1 - o património líquido, antes da apropriacao e distribuicáo do lucro, era 
composto de: 

Capital Social R$ 280.000,00 

Prejuízos Acumulados R$ 76.000,00 

2 - o passivo circulante, após a apropriacáo e distribuicáo do lucro, era com- 
posto de: 

Fornecedores R$ 450.000,00 

Dividendos a Pagar R$ 20.000,00 

Provisáo p/ Imposto de Renda R$ 64.000,00 

Participacóes no Lucro a Pagar R$ ? ? ? 

As participacóes no lucro foram processadas nos seguintes percentuais: 

Participacáo de partes beneficiárias 5% 
Participagáo de debenturistas 8% 
Participacáo de administradores 10% 
Participacáo de empregados 10% 

Calculando-se o valor das participacóes citadas, nos termos da legislacao 
societária, sem considerar as possíveis implicacóes de ordem físcal, nem 
os centavos do cálculo, pode-se dizer que os valores apurados seráo: 

a) participacao de partes beneficiárias R$ 3.240,00. 

b) participacáo de debenturistas R$ 5.760,00. 

c) participacao de administradores R$ 7.360,00. 

d) participacáo de empregados R$ 8.000,00. 

e) lucro líquido final na DRE R$ 132.636,00. 

O enunciado do problema deveria indicar o valor ou critério para cálculo da con- 
tribuícao social sobre o lucro líquido, uma vez que o lucro de 220.000,00 foi apu- 
rado antes do cómputo desse tributo. 

Antes das participa^óes, é necessário apurar o lucro após a provisáo para o IR: 

Lucro antes do IR 220.000,00 
Provisáo para IR ( 64.000.00^ 

Lucro após Provisáo para IR 156.000,00 

O cálculo das particípa^óes deve ser efetuado na seguinte ordem: 

Debenturistas - 8% 
Empregados - 10% 
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Administradores - 1 0% 
Partes Beneficiárias - 5% 

Para a apuragáo das participagñes, deduzem-se os prejuízos acumufados. No cál- 
culo de cada participagáo, sáo abatidas as participagoes anteriormente calculadas: 

Lucro após a provisáo para IR 156.000,00 

Prejuízos acumulados ( 76.000,00) 
Base de cálculo - debenturistas 80.000,00 

Participagáo: 80.000 x 8% = ( 6.400.00) 
Base de cálcuio - empregados 73.600,00 

Participagao: 73.600 x 1 0%= f 7.360,00) 
Base de cálculo - administradores 66.240,00 

Participagao: 66.240x10%= ( 6.624.00) 
Base de cálculo - partes beneficiárias 59.61 6,00 

Participagáo: 59.616 x 5% = ( 2.980,00) 

Desse modo, na demonstragáo do resultado do exercício, temos estes valores: 

DRE 



Lucro antes do IR 220.000,00 
Provisáo para IR ( 64.000,00) 

Lucro após provisáo para IR 1 56.000,00 

Participagóes: 

Debenturistas - 8% ( 6.400,00) 

Empregados- 10% ( 7.360,00) 

Administradores - 10% ( 6.624,00) 

Partes beneficiárias - 5% ( 2.980,00) 

Lucro líquido do exercício 132.636,00 

Apesar de serem deduzidos na apuragao da base de cálculo das participagóes, os 
prejuízos acumulados nao podem ser computados na demonstragao do resultado 
do exercício, uma vez que náo representam despesa do exercício. 



07, (AFRF/Esaf) A Mercearia Mercados S/A calculou custos e lucros em agosto 
de 2001, com fulcro nas seguintes informacóes: 

O custo das vendas foi calculado com base em estoques inicíaís ao custo total 
de R$ 120.000,00, compras, á vista e a prazo, ao prego total de R$ 260.000,00 e 
vendas, á vista e a prazo, no valor de R$ 300.000,00, restando em estoque para 
balango o valor de R$ 150.000,00. A tributacao ocorreu de modo regular, com 
ICMS á alíquota de 17%, PlS/faturamento a 1% e Cofins a 3%. 
Após a contabilizacao dos fatos narrados, a elaboracao da demonstragao do 
resultado do exercício vai evidenciar o lucro bruto de 

a) R$ 50.880,00. 

b) R$ 51.200,00. 

c) R$ 61.280,00. 

d) R$ 71.280,00. 

e) R$ 71.600,00. 
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As compras brutas foram de 260.000,00. Deduzindo o ICMS de 17%, temos as 
compras líquidas de 215.800,00. 

CMV = Estoque Inicial + Compras - Estoque Fina! 
CMV = 120.000,00 + 215.800,00 - 150.000,00 
CMV= 185.800,00 

Vendas brutas 300.000,00 
ICMS- 17% ( 51.000,00) 

PlS/faturamento - 1% ( 3.000,00) 

Coflns - 3% ( 9.000,00) 

Vendas líquidas 237.000,00 
CMV (185.800.00) 
Lucro bruto 51.200,00 

08. (AFRF/Esaf) A empresa de Pedras & Pedrarias S/A demonstrou no exercício 
de 2001 os valores como seguem: 

Lucro bruto R$ 90.000,00 

Lucro operacional R$ 70.000,00 

Receitas operacionais R$ 7.500,00 

Oespesas operacionaís R$ 27.500,00 

Participacáo de administradores R$ 2.500,00 

Participagáo de debenturistas R$ 3.500,00 

Participacáo de empregados R$ 3.000,00 

A tributacáo do lucro dessa empresa deverá ocorrer á aiíquota de 30% para 
Imposto de Renda e contribuicáo social sobre lucro líquido, conjuntamente. 

Assim, se forem calculados corretamente o IR e a CSLL, certamente o valor 
destinado, no exercício, á constituicáo da reserva legal deverá ser de 

a) R$ 2.000,00. 

b) R$ 2.070,00. 

c) R$ 2.090,00. 

d) R$ 2.097,50. 

e) R$ 2.135,00. 

No valor indicado a titulo de lucro operacional, já foram computadas as receitas e 
despesas operacionais. 

Na apuracáo da CSLL e IR, nao sáo dedutíveis as participacoes de administrado- 
res (nem as de partes beneficiárias): 

Lucro operacional 70.000,00 
Participagio de debenturistas ( 3.500,00) 

Participacáo de empregados ( 3.000.00) 

Base de cálculo da CSLL e IR 63.500,00 

x 30% 



CSLLelR 19.050,00 
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DRE 



Lucro operacional 70.000,00 

CSLL e IR (19.050,00) 

Lucro após CSLL e IR 50.950,00 
Participacoes: 

Debenturistas ( 3.500,00) 

Empregados ( 3.000,00) 

Administradores ( 2.500,00) 

Lucro líquido do exercício 41 .950,00 

A reserva legal é de 5% sobre o lucro líquido: 

Lucro líquido do exercício 41 .950,00 

x5% 

Reserva legal 2.097,50 



09. (TRF/Esaf/Adaptada) As contas abaixo representam um grupo de receitas e 
despesas e, embora distríbuídas, aqui, aleatoriamente, compoem a demons- 
tracáo do resultado do exercício da empresa Bomservice S/A. 



Impostos e taxas 250,00 

Receitas de servicos prestados 100.000,00 

Propaganda e publictdade 900,00 

Outras receitas (nao operacionais) 2.500,00 

Provisáo para contribuicáo social 8.000,00 

Juros recebidos 750,00 

Depreclacáo 350,00 

Servicos cancelados 10.000,00 

PlS/Pasep 1% 

Despesas bancárias 400,00 

Custos dos servicos prestados 65.200,00 

Descontos incondicionais concedidos 10.000,00 

Descontos condicionais concedidos 1.000,00 

Comissóes pagas sobre servicos líquidos 8.000,00 

Juros pagos 250,00 

Cofins 2% 

Salários e encargos 1.500,00 

Água e energia 100,00 

Provisáo para Imposto de Renda 1 5% 

Imposto sobre servicos de qualquer natureza 3% 

Descontos obtidos 7.500,00 



Ordenando-se as contas em conformtdade com a Lei n° 6.404/76, e apurando- 
se o resultado líquido do exercícto, podemos afirmar que 

a) a receita líqutda de servicos será de R$ 75.200,00. 

b) o lucro operacional líquido será de R$ 8.000,00. 

c) o lucro líquido após o IR e a CSLL será de R$ 6.000,00. 

d) a provisio para Imposto de Renda será de R$ 1.080,00. 

e) a contribuicio social sobre o lucro líquido será de R$ 680,00. 
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Receitas de servicos prestados 


100.000,00 


Servicos cancelados 


( 10.000,00) 


Descontos incondicionais concedidos 


( 10.000,00) 


ISS (3% x 80.000) 


( 2.400,00) 


PlS/Pasep (1% x 80.000) 


( 800,00) 


Cofins (2% x 80.000) 


( 1.600.00) 


Receita ííquida 


75.200,00 


Custos dos servicos prestados 


( 65.200,00) 


Lucro bruto 


10.000,00 


Despesas operacionais 




Impostos e taxas 


( 250,00) 


Propaganda e publicidade 


( 900,00) 


Deprecíacáo 


( 350,00) 


Despesas bancárias 


( 400,00) 


Descontos condicionais concedidos 


( 1.000,00) 


ComissSes pagas sobre servicos líquidos 


( 8.000,00) 


Juros pagos 


( 250,00) 


Salários e encargos 


( 1.500,00) 


Água e energia 


( 100,00) 


Outras receitas operacionais 




Juros recebidos 


750,00 


Descontos obtidos 


7.500,00 


Lucro operacional iíquido 


5 500 00 


Outras receitas (náo operacionais) 


2.500,00 


Provisao para a contribuigáo social 


( 8.000,00) 


Resultado antes do limposto de Renda 


zero 


Provisáo para Imposto de Renda - 15% 


zero 


(ICMS-Pi/Esaf) Considere os seguintes dados: (R$) 


Lucro bruto de vendas de mercadorias 


100,00 


Receita bruta de vendas de mercadorías 


300,00 


Resultado operacional - lucro 


20,00 


Despesas operacionais 


80,00 


Provisáo para Imposto de Renda 


5,00 


Lucro líquido do exercício 


15,00 


Resultado do exercício 


25,00 


Considerando os dados acima, podemos afirmar que: 



a) as participacóes somam R$ 3,00. 

b) as deducoes da receita bruta somam R$ 200,00. 

c) a provisio para o Imposto de Renda sería de R$ 10,00 se, mantidos os de- 
mais dados, o resultado do exercício fosse de R$ 30,00. 

d) as participacóes somam R$ 5,00. 

e) a provisáo para Imposto de Renda seria de R$ 10,00, se a alíquota do Im- 
posto de Renda fosse de 40%, mas somente sob a condicáo de que o valor 
das participacóes náo fosse alterado. 
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Segundo o entendimento da banca examlnadora, o "resultado do exercício" re- 
presenta o iucro antes do Imposto de Renda e das participacóes. Com base nes- 
se raciocínio, teríamos: 

Resultado do exercício (antes do Imposto de Renda) 25,00 
Provisáo para Imposto de Renda ( 5,00) 

Participacóes ( 5,00) 

Lucro líquido do exercício 15,00 

11. (AFRF/Esaf/Adaptada) As contas abaixo representam um grupo de receitas e 
despesas e, embora distribuídas aqui aleatoriamente, compoem a demons- 
tracáo do resuitado do exercício da empresa Boapermuta S/A. 



Outras receitas (náo operacionais) 


R$ 


2.000,00 


Provisáo para a contribuigáo social 




10% 


Juros recebidos 


R$ 


1.500,00 


Depreciagáo 


R$ 


700,00 


Parttcipacáo de administradores 




5% 


Impostos e taxas 


R$ 


500,00 


Propaganda e pubiicidade 


R$ 


1.800,00 


Vendas canceiadas 


R$ 


20.000,00 


PlS/Pasep 




1% 


Despesas bancárias 


R$ 


800,00 


Estoque iniciai 


R$ 


30.000,00 


Comissdes sobre vendas de mercadorias 


R$ 


3.000,00 


Descontos incondicionais concedidos 


R$ 


20.000,00 


Estoque finat 


R$ 


37.000,00 


Descontos condtcionais concedidos 


R$ 


2.000,00 


Participacáo de partes beneficiárias 




5% 


Juros pagos 


R$ 


500,00 


Vendas de mercadorias 


R$ 100.000,00 


Cofins 




2% 


Salários e encargos 


R$ 


3.000,00 


Água e energia 


R$ 


200,00 


Provisáo para Imposto de Renda 




15% 


Compras de mercadorias 


R$ 


50.000,00 


iCMS s/ compras e vendas 




12% 


Descontos obtidos 


R$ 


15.000,00 



Ordenando-se as contas acima, adequadamente e em conformidade com as 
regras de elaboracáo da demonstracáo do resultado do exercício, vamos 
encontrar 

a) receita líquida de vendas de R$ 48.000,00. 

b) lucro operacional bruto de R$ 4.000,00. 

c) lucro operacional iíquido de R$ 15.000,00. 

d) tucro líquido antes da contribuicáo social e do IR de R$ 20.000,00. 

e) lucro líquido do exercício de R$ 13.500,00. 
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CMV = Estoque Inicial + Compras - Estoque Final 
CMV = 30.000,00 + 44.000,00 -37.000,00 
CMV = 37.000,00 

Das compras, exclui-se o ICMS de 50.000,00 x 12% = 6.000,00. Segundo o enun- 
ciado, os valores apresentados sáo relativos aos saldos de "contas". Ora, na conta 
Compras de Mercadorias náo poderia estar incluído o ICMS incidente, uma vez 
que o valor lancado como custo de aquisicao exclui os impostos recuperáveis. To- 
davia, só encontraremos a resposta indicada no gabarito oficial se considerarmos 
que o ICMS está embutido no saldo da "conta" Compras de Mercadorias. 



Vendas de mercadorias 100.000,00 

Vendas canceladas ( 20.000,00) 

Descontos incondicionais concedidos ( 20.000,00) 

ICMS sobre vendas (60.000x12%) ( 7.200,00) 

PlS/Pasep (60.000 x 1%) ( 600,00) 

Cofins (60.000 x 2%) ( 1.200,00) 

Receita líquida de vendas 51 .000,00 

CMV ( 37.000.00) 

Lucro bruto 14.000,00 

Despesas operacionais 

Depreciacao ( 700,00) 

Impostos e taxas ( 500,00) 

Propaganda e publicidade ( 1.800,00) 

Despesas bancárias ( 800,00) 

Comissoes sobre vendas de mercadorias ( 3.000,00) 

Descontos condícionais concedidos ( 2.000,00) 

Juros pagos ( 500,00) 

Salários e encargos ( 3.000,00) 

Água e energia ( 200,00) 

Outras receitas operacionais 

Juros recebidos 1.500,00 

Descontos obtidos 15.000,00 

Lucro operacional líquido 18.000,00 

Outras receitas (nao operacionais) 2.000,00 

Lucro antes da CSLL 20.000,00 

Provisao para a contribuicao social (10%) ( 2.000,00) 

Lucro antes do IR 18.000,00 

Provisao para o IR (15% x 18.000) ( 2.700,00) 

Lucro antes das participacoes 1 5.300,00 

Participacao de administradores (5% x 15.300) ( 765,00) 

Participacáo de partes benef. (5% [15.300 - 765]) ( 727,00) 

Lucro líquido do exercício 13.808,00 



A provisáo para o IR apurada na demonstracáo do resultado anterior serviu apenas 
para os efeitos contábeis, inclusive para a apuracáo do valor das participacñes. 
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Demonstracao do resultado do exercício 



Apuragao do IR com base no Lucro Real 



Lucro Antes do IR e após as participacoes 
Adicóes: 

Provisáo para a CSLL 
Participacao de administradores 
Participacáo de partes beneficiárias 
Lucro reat 



20.000,00 



16.508,00 



2.000,00 
765,00 
727.00 



Provisáo para IR 



x15% 
3.000,00 



O lucro antes do IR e após as participagoes corresponde ao lucro antes do ÍR da 
demonstracao do resultado, menos as participa0es de administradores e partes 
beneficiárias. 

12. (Bacen/Esaf) A Cia. RentaLucra apresentou a seguinte composicáo em seu 
balanco encerrado em 31 de dezembro do ano 2000, com indicacao também 
dos saldos anteriores: 



Componentes 


saido em 31.12.99 


saldo em 31.12.00 


Disponibliidades 


1.000,00 


850,00 


Valores a Receber 


2.500,00 


2.000,00 


Estoques 


2.000,00 


9.400,00 


Imobiiizado 


1.100,00 


2.000,00 


Empréstimos Bancários 


2.700,00 


2.850,00 


Dividendos a Pagar 


1.200,00 


3.500,00 


Salários a Pagar 


300,00 


400,00 


Participacdes a Pagar 


200,00 


350,00 


Provtsio para tmposto de Renda 


0,00 


600,00 


Capital Sociai 


2.000,00 


2.000,00 


Reserva Legal 


0,00 


150,00 


Reserva Estatutária 


0,00 


300,00 


Reserva de Contingéncias 


500,00 


400,00 


Lucros (Prejuízos) Acumulados 


(300,00) 


3.700,00 



Sabe-se que durante o exercício de 2000 foram pagos os salários e as par- 
tictpagoes no iucro de 1999 que estavam atrasados, mas nao foram quita- 
dos os dividendos anteriores. 

Baseados nos dados e ínformac6es acima, podemos afirmar que o iucro lí- 
quido antes do Smposto de Renda, apresentado na DRE (demonstragao do 
resultado do exercício) de 2000 dessa empresa, expressou o valor de 

a) R$ 4.350,00. 

b) R$ 4.850,00. 

c) R$ 7.600,00. 

d) R$ 7.650,00. 

e) R$ 8.150,00. 
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Consideradas as informacoes contidas no enunciado, a conta Lucros ou Prejuí- 
zos Acumulados sofreu a seguinte movimentacáo: 



Lucros (Prejuízos) 
Acumulados 



Saldo ínícial 


300,00 




Dividendos a pagar 


2.300,00 


? 


Reserva legal 


150,00 


100,00 


Reserva estatutária 


300,00 








3.700,00 



Lucro líquido do exercício 

Reversáo da reserva de contingéncias 

Saldo final 



Logo, o lucro líquido do exercício foi de 6.650,00: 



Lucros (Prejuízos) 
Acumulados 
Saldo inicia! 300,00 j 

Dividendos a pagar 2.300,00 6.650,00 Lucro iíquido do exercício 

Reserva legai 150,00 100,00 Reversáo da reserva de contingéncias 

Reserva estatutária 300,00 

| 3.700,00 Saldo final 



O lucro líquido do exercício é correspondente ao saldo credor da conta Resuitado do 
Exercício. Já o lucro líquído antes do Imposto de Renda é o resultado do exercício 
antes das participacoes e do Imposto de Renda: 



Lucro líquido antes do imposto de Renda ? 

Imposto de Renda ( 600,00) 

Participacóes ( 350,00) 

Lucro líquido do exercício 6.650,00 

Desse modo, o lucro líquido antes do Imposto de Renda foi de 7.600,00: 

Lucro líquido antes do Imposto de Renda 7.600,00 

Imposto de Renda ( 600,00) 

Participacoes ( 350,00) 

Lucro líquido do exercicio 6.650,00 



13. (ICMS-MS/Esaf/Adaptada) Abaixo estáo lisíados cinco conjuntos de conías. 
Um deles contém apenas contas representativas de receitas que náo transitam 
pela demonstracáo do resultado do exercício - DRE. Assinale essa opgáo. 

a) Reservas de Capital, Variacóes Camfoiais Ativas, Ganhos em Participa- 
coes Societárias. 

b) Lucro na Venda de Ativos, Produto da Alienacáo de Bónus de Subscri- 
gáo, Vendas Canceladas. 

c) Outras Receitas (nao operacionais), Impostos sobre Vendas, Reservas de 
Capital. 

d) Ganhos em Participacoes Societárias, Ganhos de Capital, Reversáo de 
ProvisSes. 

e) Ágio na Emissáo de Acóes, Lucro na Alienacáo de Acoes em Tesouraria, 
Produto da Alienacáo de Partes Beneficiárias. 
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Demonstracao do resultado do exercício 



O item indicado como resposta contém apenas reservas de capital. Apesar de pro- 
vocarem o aumento do património líquido, os valores relativos a essas reservas náo 
sio registrados como receitas, em virtude da exigéncia da Lei das Soctedades por 
Acoes, art. 182, § 1°, de que eles sejam contabilizados como reserva de capital. 

Em resumo, náo obstante representarem receitas, já que provocam o aumento 
da situacáo líquida, os valores registrados em reservas de capital náo transitam 
pelo resultado. 

Nas demais alternaíivas, as contas de receitas que transitam pelo resultado do 
exercício estao assinaladas em itáltco: 

a) Reservas de Capital, Varíagóes Cambiais Ativas, Ganhos em Participagdes 
Societárías. 

b) Lucro na Venda de Ativos, Produto da Alienacao de Bónus de Subscricao, Ven- 
das Canceladas. 

c) Outras Receitas (receitas nao operacionais), Impostos sobre Vendas, Reser- 
vas de Capital. 

d) Ganhos em Participagóes Societárias, Ganhos de Capital, Reversáo de Pro- 
visdes. 

Os impostos sobre vendas sáo despesas. 

14. (ICMS-NIS/Esaf) O contador da Empresa Comércio Com S/A já havia contabi- 
lizado as operacóes de encerramento do exercício de 2000, inclusive a provi- 
sao para pagamento do Imposto de Renda, quando se apercebeu de que náo 
havia calculado as participagoes estatutárias de empregados e de diretores, 
previstas nos estatutos á aiíquota de 10%, para cada tipo. 

A provisao para o imposto de Renda fora calculada á alíquota de 25% do 
lucro real, tendo o lucro líquido do exercício, no valor de R$ 27.000,00, sido 
creditado na conta Lucros (ou Prejutzos) Acumulados. 

Após sanar a falha anterior, contabilizando as participacoes estatutárias 
corretamente e recalcuiando o imposto, a provisao para o Imposto de Ren- 
da deverá ir a balanco com o novo vator de: 

a) R$ 6.075,00. 

b) R$ 7.650,00. 

c) R$ 7.717,50. 

d) R$ 8.325,00. 

e) R$ 8.730,00. 

De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 189, antes de quatquer participacao, devem 
ser deduzidos os prejuízos acumulados e a provisáo para o Imposto de Renda. 

Sabe-se que o lucro líquido do exercício tinha o valor de 27.000,00. O Imposto 
de Renda foi de 25%, mas o seu cálculo foi efetuado sem levar em conta as par- 
ticipagóes: 
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Lucro antes do Imposto de Renda 


? 


100% 


( - ) Provisáo para o Imposto de Renda 




(25%) 


Lucro líquido do exercício 


27.000,00 


75% 



Por regra de 3, sendo X o íucro antes do Imposto de Renda: 



27.000,00 - 75% 
X - 100% 



X = 36.000,00 



Sabendo que o lucro antes do Imposto de Renda foi de 36.000,00, calculamos o 
Imposto de Renda apenas para os efeitos das participacóes: 

Lucros antes da provisáo para o IR 36.000,00 

x 25% 

Provisáo para o Imposto de Renda 9.000,00 
Assim, o cálculo das participacoes é feito da seguinte forma: 



Empregados 

Lucro antes da provisáo para o IR 36.000,00 

Provisao para o Imposto de Renda ( 9.000,00) 

Base de cálculo da participacáo 27.000,00 

x 10% 

Valor da participacáo dos empregados 2.700,00 
Diretores 

Lucro antes da provisáo para o IR 36.000,00 

Provisáo para o Imposto de Renda ( 9.000,00) 

Participacáo dos empregados ( 2.700.00) 

Base de cálculo da participacáo 24.300,00 

x10% 

Valor da participacáo dos diretores 2.430,00 



Em seguida, calculamos o lucro real, que é a base de cálculo do Imposto de Renda 
efetivamente a ser pago. Antes, porém, obedecendo á sistemáüca da legislacáo do 
IR, precisamos calcular o lucro líquido do exercício antes do Imposto de Renda e 
após as participacóes: 

Lucro aníes das participacóes 36.000,00 
Participacáo dos empregados ( 2.700,00) 

Participacáo dos diretores ( 2.430,00) 

Lucro líquido antes do IR e após as participacoes 30.870,00 

Só entao calculamos o lucro real, a partir do lucro liquido antes do IR e após as 
participacóes: 
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Demonstracáo do resultado do exercício 



Lucro líquido antes do IR e após as participacoes 
Adigao 

Participacáo dos diretores (despesa nao dedutível) 
Lucro real 



30.870,00 



2.430,00 
33.300,00 



Imposto de Renda devido 



x 25% 
8.325,00 



15. (ICMS-MS/Esaf) A Cia. RentaLucra apresentou a seguinte composicáo em 
seu balanco encerrado em 31 de dezembro do ano 2000: 



Observacoes: 

1 - Sabe-se que no grupo património líquido, em 01/01/2000, existiam os se- 
guintes saldos: 



2 - Os dividendos a pagar sáo todos oriundos da destinacio do resultado 
obtido em 31 de dezembro de 2000. 

Baseados nos dados e informacoes acima, podemos afírmar que o lucro liqui- 
do antes do Imposto de Renda, apresentado na DRE (demonstracio do resul- 
tado do exercício) de 2000 dessa empresa, expressou o valor de 

a) R$ 20.175,00. 

b) R$ 19.200,00. 

c) R$ 17.850,00. 

d) R$ 14.700,00. 

e) R$ 9.300,00. 



Bens Numerários 

Duplicatas a Receber 

Provisáo para Devedores Duvidosos 

Empréstimos a Coligadas 

Despesas Antecipadas 

Estoques 

Acoes de Coligadas 
Imobilizado 

Duplicatas Descontadas 
Empréstimos Bancários (LP) 
Dividendos a Pagar 
Contas a Pagar 

Provisáo para Imposto de Renda 

Capital Social 

Reservas de Lucros 

Reservas de Capital 

Lucros (Prejuízos) Acumulados 



3.000,00 
9.000,00 
2.700,00 
1.500,00 
1.050,00 
14.100,00 
5.295,00 
7.050,00 
3.000,00 
3.000,00 
2-325,00 
5.700,00 
3.150,00 
7.815,00 
2.850,00 
9.480,00 
975,00 



Capital Social 
Reservas de Capital 
Prejuízos Acumulados 



R$ 7.815,00 
R$ 9.480,00 
R$ 5.400,00 
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Precisamos identificar se o saldo final da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados 
é devedor ou credor. Para isso, elaboramos o balancete de verificacao, que só 
terá o total dos saldos devedores igual ao totai dos saldos credores se essa con- 
ta for correíamente classificada. Também poderíamos constatar a natureza do 
saldo da conta montando o balanco patrimoniai. 



Contas 


Natureza dos Saidos 




Devedora 


Credora 


Bens Numerários 


3.000,00 




Duplicatas a Receber 


9.000,00 




Provisáo para Devedores Duvidosos 




2.700,00 


Empréstimos a Coligadas 


1.500,00 




Despesas Antecipadas 


1.050,00 




Estoques 


14.100,00 




Ag6es de Coligadas 


5.295,00 




Imobilizado 


7.050,00 




Duplicatas Descontadas 




3.000,00 


Empréstímos Bancários (LP) 




3.000,00 


Dividendos a Pagar 




2.325,00 


Contas a Pagar 




5.700,00 


Provisao para Imposto de Renda 




3.150,00 


Capital Social 




7.815,00 


Reservas de Lucros 




2.850,00 


Reservas de Capital 




9.480,00 


Lucros (Prejuízos) Acumulados 




975,00 


Totai 


40.995,00 


40.995,00 



Se credor, o saldo final da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados representa lu- 
cros acumulados. Consíderadas as informacñes contidas no enunciado, essa 
conta sofreu a seguinte movimentacao: 



Lucros (Prejuízos) 
Acumulados 



Saido iniciaí 
Dividendos a pagar 
Reservas de lucros 



5.400,00 
2.325,00 
2.850,00 



Lucro iíquido do exercício 



975,00 Saldo final 



Logo, o lucro ííquido do exercício foi de 1 1.550,00: 



Lucros (Prejuízos) 
Acumulados 



Saldo inicial 
Dividendos a pagar 
Reservas de lucros 



5.400,00 
2.325,00 
2.850,00 



1 1 .550,00 Lucro líquido do exercício 



975,00 Saldo final 
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Demonstracao do resultado do exercício 



O lucro Kquido do exercício é correspondente ao saldo credor da conta Resultado 
do Exercício, da qual extraímos a provisáo para o IR: 



Provisáop/iR 3.150,00 



Resultado do E xercicio 

? Lucro iíquido antes da provisáo p/ IR 



1 1 .550,00 Lucro líquido do exercício 



Assim, o lucro iíquido antes da provisáo para o IR foi de 14.700,00: 



Resultado do Exercicio 



Provisáo p/ IR 3.1 50,00 



14.700,00 Lucro líquido antes da provisao p/ IR 



1 1 .550,00 Lucro líquido do exercício 



16. (lCMS-MS/Esaf) Assinale a opgao correta. Pelas disposigóes da Lei n° 6.404/76 
sobre demonstragóes financeiras, podemos perceber que: 

a) a demonstragáo do resuitado do exercício deve apresentar, expresso em 
reaís, o vaior do rédito auferido para cada uma das acoes do capitai social. 

b) a demonstracao de lucros ou prejuízos acumutados, quando devidamente 
elaborada, substitui a demonstracao das mutagóes do património líquido. 

c) o baianco patrimonial deve apresentar, quando ocorrer, o passivo a desco- 
berto como dedugáo do património líquído. 

d) a demonstragao das origens e aplicagóes de recursos apresenta, discrimi- 
nadamente, todas as origens e respectivas aplicagóes de recursos feitas 
durante o exercício no património da entidade económico-administrativa. 

e) as demonstragóes financeiras de empresas do mesmo ramo podem ser 
consolidadas, desde que uma participe do capital social da outra. 

De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 187, VII, a DRE deve indicar o lucro ou pre- 
juízo líquido por agáo do capital social. 

O art. 186, § 2°, da mesma lei detetmina que a DLPA deve indicar o montante do 
dividendo por acao do capital social e que esta demonstracao pode ser incluída 
na DMPL. 

O passivo a descoberto é tgual á soma aigébrica do saldo das contas de situagáo 
líquida, e náo uma conta retificadora de PL. 

A Doar discrimina as origens e aplicacóes do capital circuiante líquido. 

De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 249, a companhia aberta que tenha mais 
de 30% do vaior de seu património líquido representado por invesfimentos em 
sociedades controladas deve elaborar e divulgar, juntamente com suas demons- 
tracóes contábeis, demonstragoes consolidadas. Isso nada tem a ver com o ramo 
de ativldades. 
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17. (AFRF/Esaf) A empresa Lua Luar S.A., em 31.12.X1, mandou distribuir todo 
o lucro tíquido do exercício, na forma seguinte: 

R$ 200,00 para Imposto de Renda; 

R$ 60,00 para dividendos; 

R$ 50,00 para reservas estatutárias; 

R$ 30,00 para participagáo de debenturistas; 

R$ 40,00 para reserva legal; e 

R$ 180,00 para iucros acumulados. 

Considerando que essa empresa t'mha R$ 20,00 de prejuizos anteriores, e 
que a destinacáo do iucro foi corretamente contabilizada, podemos afirmar 
que: 

a) o valor das participacoes estatutárias é R$ 80,00. 

b) o iucro liquido do exercicio, depois do Imposto de Renda, era de R$ 190,00. 

c) o saldo atual da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados é de R$ 160,00. 

d) o lucro líquido do exercício, antes da distribuicáo, era de R$ 41 0,00. 

e) em decorréncia do prejuízo anterior o Imposto de Renda será de R$ 180,00. 

Demonstracao do resultado a partir do lucro antes do imposto de Renda: 

Lucro antes do Imposto de Renda ? 
Provisáo para Imposto de Renda (200) 
Participacao de debenturistas f 30) 

Lucro líquido do exercício 180 

O (ucro líquido do exercício corresponde ao valor transferido para lucros acumuia- 
dos. Portanto, o lucro antes das distribuigóes indicadas (lucro antes do Imposto de 
Renda)fo¡ de410: 

Lucro antes do Imposto de Renda 41 0 

Provisao para Imposto de Renda (200) 
Participacao de debenturistas ( 30) 

Lucro líquido do exercício 1 80 

A movimentacao da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados foi a seguinte: 



Lucros ou Prejuízos 
Acumuiados 



Saldo inicial 
Dividendos 



60 
50 
40 



20 180 (LLE) 



Reservas estatutárias 
Reserva legal 
Saldo final 



10 
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Demonstracáo do resultado do exercicio 



18. (AFC/SFC/Esaf) Durante todo o més passado, as operacóes mercantis da 
Sociedade So! Sanónima obedeceram ao seguinte fluxo: 



Aquisicóes á vista 


1.000,00 


Vendas á vista 


1.800,00 


Aquisicóes a prazo 


2.000,00 


Vendas a prazo 


1.300,00 


Devolucáo de compras 


400,00 


Abatimento sobre vendas 


200,00 


ICMS sobre compras 


600,00 


ICMS sobre vendas 


900,00 


PIS s/ Faturamento 


100,00 


FGTS 


300,00 


Estoques no início do més 


500,00 


Estoques no fim do més 


1.400,00 



Após efetuar os registros contábeis necessários e fazer a demonstracáo do 
resultado do referido més, a sociedade apurou: 

a) receita líquida de R$ 2.000,00. 

b) lucro bruto de R$ 1.900,00. 

c) tucro operacional de R$ 500,00. 

d) custo das mercadorias vendidas de R$ 1.700,00. 

e) ICMS a recolher de R$ 900,00. 

Quartdo o problema nos informa os valores das compras, devemos presumir que o 
ICMS está incluído. Todavia, interpretaríamos de forma diferente se o enunciado 
indicasse o saldo da conta Compras de Mercadorias ou da conta Mercadorias, 
uma vez que o valor registrado nessas contas é o líquido, já deduzido o ICMS. 

Como a sociedade adota o sistema de inventário periódico, na apuracao do CMV 
utilizamos a fórmula: 

CMV = El + C - EF 

CMV = 500,00 + (3.000,00 - 400,00 - 600,00) - 1.400,00 
CMV= 1.100,00 

Das compras á vista e a prazo, no totai de 3.000,00, deduzimos as devolucóes 
de compras e o ICMS sobre Compras. 

Demonstragáo do resultado: 

Vendas brutas (á vista e a prazo) 
Abatimentos sobre veridas 
ICMS sobre vendas 
PIS sobre faturamento 
Vendas líquidas 
CMV 

Lucro bruto 

FGTS - despesa operacional 
Lucro operacional líquido 



3.100,00 
( 200,00) 
( 900,00) 
( 100,00) 
1.900,00 
(1.100,00) 

800,00 
( 300,001 

500,00 
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19. (AFTN/Esaf) Certa empresa ¡ndustrSal vendeu 2.000 unidades de um produto 
ao preco unitário de R$ 120,00, com frete de R$ 3.000,00 por conta do ven- 
dedor, que concedeu, na nota físcai, um desconto de R$ 2.500,00 e, ainda, 
um desconto de R$ 2.000,00 no pagamento da dupiicata, vencível a 30 dias. 

Sabendo-se que: 

- o custo dos produtos vendidos é de R$ 120.000,00; 

- foram pagas: 

outras despesas com vendas de R$ 2.600,00; 
salários de vendedores de R$ 3.500,00; 

- a transacáo estava sujeita a: 

imposto sobre a circulacáo de mercadorías e servicos de R$ 2.400 3 00; 
imposto sobre produtos industrializados de R$ 2.100,00; 
programa de integracao sociai (PJS) - faturamento de R$ 500,00; 
contribuicáo social sobre o faturamento (Cofins) de R$ 1 .000,00, 

podemos afirmar que a receita líquida de vendas do produto é de 



a) R$ 231.500,00. 




b) R$ 229.500,00. 




c) R$ 228.600,00. 




d) R$ 231 .600,00. 




e) R$ 233.600,00. 




O resultado pode ser demonstrado da seguinte 


forma: 


Vendas brutas - 2.000 x 120,00 


240.000,00 


Descontos incondicionais - na nota fiscal 


( 2.500,00) 


ICMS sobre vendas 


( 2.400,00) 


PIS - faturamento 


( 500,00) 


Cofins 


( 1.000,00) 


Vendas líquidas 


233.600,00 


CPV 


(120.000,00) 


Lucro bruto 


113.600,00 


Despesas operacionais: 




Descontos condicionais - na duplicata 


( 2.000,00) 


Despesa com frete - por conta do vendedor 


( 3.000,00) 


Salários de vendedores 


( 3.500,00) 


Outras despesas com vendas 


( 2.600,00) 


Lucro operacional líquido 


102.500,00 
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20. (TRF/Esaf/2003) A Companhia Delta, no encerramento do exercícío de 2002, 
obteve as seguintes informacoes, conforme segue: 

Valores em R$ 

Capital social 1.000.000,00 
Financiamentos 50.000,00 
Lucro antes do Imposto de Renda 300.000,00 
Prejuízos acumulados 70.000,00 
Provisáo para IR e CSLL 90.000,00 

Estatutariamente as participacdes no resuttado sáo: empregados 10% e admi- 
nistradores 10%. Assinale o valor do lucro líquido do exercício. 

Lucro líquido do exercício 
Vaiores em R$ 

a) 183.400,00. 

b) 170.100,00. 

c) 168.000,00. 

d) 153.000,00. 

e) 150.000,00. 

Para fins de cáiculo das participacoes, devem ser deduzidos os prejuízós acumu- 
lados e a provisáo para o Imposto de Renda. Atencáo especial deve ser dada 
aos prejuízos acumulados, pois sao compensados sem que aparecam na de- 
monstracáo do resultado, porque náo representam despesas do exercício. 

Lucro antes do imposto de Renda 300.000,00 
Provisáo para imposto de Renda e 

contribuigáo social sobre o luero líquido ( 90.000,00) 

PrejuJzos acumulados ( 70.000,00) 

140.000,00 
x 10% 

Participacáo dos empregados 14.000,00 

No cálculo da parücipacáo dos administradores, deduz-se a participacáo dos empre- 
gados: 

Lucro antes do Imposto de Renda 300.000,00 
Provisáo para imposto de Renda e 

contribuicáo social sobre o lucro líquido ( 90.000,00) 

Prejuízos acumulados ( 70.000,00) 

Participacáo dos empregados ( 14.000.00) 

126.000,00 
x 10% 



Partictpacáo dos administradores 1 2.600,00 

Demonstracáo do resultado do exercício a partir do lucro antes do IR: 
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Lucro antes do Imposto de Renda 
Provisáo para Imposto de Renda e 



300.000,00 



contribuicáo social sobre o lucro líquido 
Participagao dos empregados 



( 90.000,00) 
( 14.000,00) 
( 12.600.00) 
183.400,00 



Participacao dos administradores 
Lucro líquido do exercício 



21. (AFRF/Esaf) Os dados abaixo foram extraídos de um balancete: 



Compras 

Custo de bens do ativo Imobilízado vendidos 

Despesas comerciais 

Despesas gerais 

ICMS sobre vendas 

Mercadorias 

Receita de venda de bens do ativo imobiüzado 
Vendas 



100 
10 
50 

110 
80 

100 
20 

400 



- o estoque final de mercadorias é de 50; 

- desconsldere impostos sobre compra. 

O lucro operacional é de: 

a) 10. 

b) 90. 

c) (40). 

d) 100. 

e) 170. 

Apuragao do CMV: 

CMV = El + C - EF = 100 + 100 - 50 = 150 

No problema, o saldo da conta Mercadorias indica o estoque inicial, pois a empre- 
sa utiliza o sistema de inventário periódico. 

Demonstrando o lucro operacional líquido: 

Vendas brutas 400 

ICMS sobre vendas ( 80) 

Vendas Kquidas 320 

CMV (150) 

Lucro bruto 170 

Despesas comerciais ( 50) 

Despesas gerais (110) 

Lucro operacional liquido 10 

O lucro na venda de bens do ativo imobilizado (20 - 10 = 10) é classificado como 
"outras receitas" (nao operacionais). 
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22. (AFRF/Esaf/2003) A firma Rlnho Ltda. apresenta as seguintes rubricas vin- 
culadas ao resuitado do exercício: 



Cofins R$ 180,00 

Custo da mercadoria vendida R$ 2.800,00 

Despesas financeiras R$ 600,00 

ICMS s/ vendas R$ 720,00 

PIS s/ faturamento R$ 60,00 

Receita operacional bruta R$ 6.000,00 

Salários e ordenados R$ 1 .000,00 

Com base nos dados apresentados, pode-se dizer que a empresa apresenta: 

a) recetta líquida de vendas R$ 5.280,00. 

b) receita líqulda de vendas R$ 2.240,00. 

c) iucro operacional bruto R$ 5.040,00. 

d) iucro operacional iíquido R$ 2.240,00. 

e) lucro operacional líquido R$ 640,00. 



Demonstragáo do resultado do exercício: 



Receita operacional bruta 6.000,00 

¡CMSs/vendas ( 720,00) 

PIS s/ faturamento ( 60,00) 

Cofins ( 180,00) 

Receita operacional liquida 5.040,00 

Custo da mercadoria vendida (2.800.00) 

Lucro bruto 2.240,00 

Despesas financeiras ( 600,00) 

Salários e ordenados (1.000.00) 

Lucro operacional liquido 640,00 



23. (AFRF/Esaf/2003) Assinale abaixo a opcáo que contém a af¡rma?áo correta. 

a) O iucro da pessoa jurídica será arbitrado quando o contribuinte optar tnde- 
vidamente pela tríbutacáo com base no lucro presumido. 

b) Lucro presumido é uma forma simpliflcada de apuracáo da base de cálculo 
dos tríbutos com o imposto de Renda e da contribuicáo social, aplicável a 
todas as pessoas jurídicas que fizerem opcáo para esse fim. 

c) Lucro real é o lucro líquido do período apurado na escrituracáo comerciai, 
mas diferente do lucro contábil, porque é ajustado pelas adigóes, exclu- 
sñes e compensacóes. 

d) Lucro arbitrado é a fotma utilizada pelo Flsco apenas no caso em que o 
contribuinte se recusar ou dificultar o acesso da autoridade fiscal á docu- 
mentacáo comprobatória das atividades. 

e) Lucro contábil é aquele apurado na contabilidade mas que náo serve de 
base para a tributacáo do imposto de renda porque é conhecido apenas 
como lucro escritural. 
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Os casos de apuracáo do lucro arbitrado envolvem o cometimento de infragáo á 
legislacao do Imposto de Renda pelo contribuinte sujeito ao lucro real ou ao lu- 
cro presumido. 

Entre outras hipóteses, o IR é exigido com base no lucro arbitrado quando: 

1 - o contribuinte sujeito ao lucro real náo mantém escrituragáo de acordo com a 

legislacáo comercial ou fiscal, ou deixa de eiaborar as demonstracoes exigidas 
pela legislacáo fiscal; 

2 - o contribuinte opta indevidamente pela tributagáo com base no lucro presu- 

mido; 

3 - o contribuinte sujeito ao lucro real náo mantém o livro Razáo; 
4-o contribuinte sujeito ao lucro reaí náo mantém o livro Diário. 

O contribuinte náo obrigado á apuracáo do lucro real pode apurar o imposto com 
base no lucro presumido, ficando dispensado, para os efeitos da legislagáo do 
Imposto de Renda, de manter escrituragáo contábil, inclusive os livros Diário e 
Razáo. O contribuinte que apure o lucro presumido deve manter a escrituragáo 
do livro Registro de Inventário e do livro Caixa. 

Lucro real é o lucro líquido do período de apuragáo ajustado pelas adigoes, exclu- 
sñes ou compensacñes prescritas ou autorizadas pela legislacáo do Imposto de 
Renda. Parece ser isso que quer dizer a alternativa C. Desse modo, há duas alter- 
nativas corretas: A e C. 



24. (AFRF/Esaf/2003) Abaixo temos contas de resultado da empresa Elamex S/A. 



Co nta s 




va 1 o r 


Vendas de mercadorias para o Brasil 


R$ 


200.000,00 


Vendas de mercadorias para o exterior 


R$ 


100.000,00 


Receitas com prestagáo de servigos 


R$ 


80.000,00 


Vendas canceladas 


R$ 


20.000,00 


Descontos incondicionais 


R$ 


15.000,00 


Imposto de circulagáo de mercadorias 


R$ 


45.000,00 


Imposto sobre servigos 


R$ 


4.000,00 


Receitas financeiras 


R$ 


10.000,00 


Custo da mercadoria vendida 


R$ 


120.000,00 


Despesas administrativas 


R$ 


30.000,00 



Segundo a legislacao cabível, a Cofins deve ser calculada no fim do exercício 
social á alíquota de 3%. Ao ser efetuado o cálculo correto dessa contribui- 
cáo, com base nos dados acima, deverá ser contabilizado a crédito de Cofins 
a Recolher o valor de 



a) 


R$ 11.100,00. 


b) 


R$ 


7.650,00. 


c) 


R$ 


7.350,00- 


d) 


R$ 


6.900,00. 


e) 


R$ 


5.880,00. 
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A Cofins náo incide sobre a receita de vendas de mercadorias para o exterior, 
mas incide sobre as receitas financeiras. A banca deveria informar que as ven- 
das canceladas e os descontos incondicionais sáo relativos apenas ás vendas de 
mercadorias para o Brasil. 



25. (AFRF/Esaf/2003) A empresa Comércio Industrial Ltda. comprou 250 latas de 
tinta ao custo unitário de R$ 120,00, tributadas com IPI de 5% e ICMS de 12%. 
Pagou entrada de 20% e aceitou duas duplicatas mensais de igual valor. 

A tinta adquirida foi contabilizada conforme sua natureza contábii funcionai, 
com a seguinte destinagáo: 

50 latas para consumo intemo; 

100 latas para revender; e 

100 latas para usar como matéria-prima. 

Após efetuar o competente langamento contábil, é correto aflrmar que, com 
essa operacáo, os estoques da empresa sofreram aumento no valor de 

a) R$ 31.500,00. 

b) R$ 30.000,00. 

c) R$ 28.020,00. 

d) R$ 27.900,00. 

e) R$ 26.500,00. 

Latas adquiridas para consumo interno - ICMS e IPI náo recuperáveis: 

50 latasx 120,00= 6.000,00 

IPI - 5% 300,00 

ICMS já incluído = 6.300,00 x 12% = [756,00| 

Total 6.300,00 

Quando os bens náo sáo destinados á comercializagáo ou industrializagáo, o ICMS 
incide também sobre o valor do IPI. 

Latas destinadas á revenda - ICMS recuperável e IPI, náo: 
1 00 latas x 1 20,00 1 2.000,00 

IPI - 5% 600,00 
ICMS já incluído = 12.000,00 x 12% = ¡1.440,00] 
Total 12.600,00 



Vendas de mercadorias para o Brasi! 
Receitas com prestagio de servigós 
Receitas financeiras 
Vendas canceladas 
Descontos incondicionais 
Base de cálculo da Cofins 
Alíquota aplicável 
Cofins a recolher 



200.000,00 
80.000,00 
10.000,00 
(20.000,00) 
(15.000.001 
255.000,00 



7.650,00 



x3% 
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Deste total, a empresa recupera apenas o ICMS. O valor restante deve ser lan- 
cado no estoque: 12.600,00 - 1.440,00 = 11.160,00. 

Latas para uso como matéria-prima - ICMS e IPI recuperáveis: 
100 latas x 120,00 12.000,00 
IPl - 5% 600,00 



ICMS já incluído = 12.000,00 x 12% = ¡1.440, 00[ 

Total 12.600,00 

Deste total, a empresa recupera o ICMS e o IPI. O valor restante deve ser lancado 
no estoque: 12.600,00 - 1.440,00 - 600,00 = 10.560,00. 

Estoque de tinta para consumo intemo 6.300,00 

Estoque de tinta para revenda 1 1 .160,00 

Estoque para uso como matéria-prima 10.560,00 

Total dos estoques 28.020,00 

26. (ISS-Recife/Esaf/2003) A empresa "W" Ltda., no encerramento do exercício 
de 2002, apurou as seguintes informacoes: 

Valores em R$ 

Lucro bruto 9,000,00 
Lucro operacional 7.000,00 
Participacáo dos empregados 700,00 
Provisáo para Imposto de Renda e 

contribuicao social sobre o lucro líquido 1.300,00 

Assinale a opcáo que contém o valor correto da reserva iegal que deverá 
ser constituída. 

a) R$ 150,00. 

b) R$ 185,00. 

c) R$ 250,00. 

d) R$ 285,00. 

e) R$ 350,00. 

Lucro operacional 7.000,00 

Provisáo para IR e CSLL (1.300,00) 

Participacáo dos empregados ( 700,00) 

Lucro líquido do exercício 5.000,00 

x5% 

Reserva legal do exercício 250,00 
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27. (AFC/CGU/Esaf/2004) A Cia. de Comércio Záo apresenta a relacao de contas 
abaixo, com respectivos saldos, para organizar o balancete, baianco e re- 
sultado. 



Contas Satdos em R$ 

Agóes de Coligadas 800 

Amortizacáo Acumuiada 60 

Aluguéis Passivos 250 

Caixa 100 

Clientes 180 

Capital Sociai 2500 

Capital a Realizar 350 

Custo das Mercadorias Vendidas 900 

Duplicatas a Receber 400 

Duplícatas Descontadas 220 

Duplicatas a Pagar 290 

Depreciacáo Acumulada 110 

Despesa de Comissóes 200 

Fornecedores 400 

Impostos a Recolher 40 

¡CMS sobre Vendas 340 

lmpostos e Taxas 180 

JurosAtivos 230 

Lucros Acumulados 33 

Mercadorias 300 

Móveis e Utensílios 1 .000 

Marcas e Patentes 250 

Provisáo para Créditos de Liquidacáo Duvidosa 17 

Provisáo para FGTS 120 

Reservas de Lucros 320 

Receitas de Vendas 1 .980 

Receitas Financeiras 150 

Salários a Pagar 200 

Saiários e Ordenados 300 

Veículos 1.120 



Com base nos saidos da reiacáo acima, a empresa elaborou a DRE. Do lucro 
líquido apurado no exercício, a empresa destinou apenas R$ 57,00 para o 
imposto de Renda e R$ 7,00 para a constituicáo da reserva iegal. Nesta htpó- 
tese, a última iinha de vaior da DRE será iucro iíquido do exercício de 

a) R$ 190,00. 

b) R$ 133,00. 

c) R$ 126,00. 

d) R$ 116,00. 

e) R$ 109,00. 
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Demonstracao do resultado do exercício: 



Receitas de vendas 
ICMS sobre vendas 
Vendas líquidas 

Custo das mercadorias vendidas 

Lucro bruto 

Aluguéis passivos 

Despesa de comissóes 

Impostos e taxas 

Salários e ordenados 

Juros ativos 

Receitas financeiras 

Lucro operacional líquido 

Provisáo para IR 

Lucro iíquido do exercício 



1.980 
( 340) 
1.640 
( 900) 
740 
( 250) 
( 200) 
{ 180) 
( 300) 
230 
150 
190 



( 57) 



133 



A constituicao de reserva legal náo afeta o resuitado, pois implica destinacao do 
lucro final. 

28. (lSS-Recife/Esaf/2003) A empresa "Y" Ltda., no encerramento do exercício 
de 2002, obteve as seguintes informacoes: 



Estatutariamente, as participacoes no resultado sáo: 

a) empregados 10%; 

b) administradores 10%. 



Indique a opgáo que contém os vaiores corretos das participacoes dos em- 
pregados e administradores e do iucro líquido do exercício. 





Empregados 


Administradores 


Lucro líquido do exercício 


a) 


R$ 10.000,00 


R$ 10.000,00 


R$ 55.000,00 


b) 


R$ 7.500,00 


R$ 7.500,00 


R$ 60.000,00 


c) 


R$ 7.500,00 


R$ 6.750,00 


R$ 60.750,00 


d) 


R$ 5.500,00 


R$ 5.500,00 


R$ 64.000,00 


e) 


R$ 5.500,00 


R$ 4.950,00 


R$ 64.550,00 



Vaiores em R$ 



Capital sociai 
Financiamentos 

Lucro antes do Imposto de Renda 
Prejuízos acumulados 
Provisao para imposto de Renda e 
contribuicáo social sobre o iucro líquido 



50.000,00 
30.000,00 
100.000,00 
20.000,00 



25.000,00 
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Demonstracao do resuitado do exercício: 

Lucro antes do Imposto de Renda 100.000,00 

Provisao para IR e CSLL ( 25.000,00) 

Lucro após IR e CSLL 75.000,00 
Participacoes: 

Empregados (75.000 -20.000) 10%= ( 5.500,00) 

Administradores (75.000 - 20.000 - 5.500) x 1 0% = ( 4.950,00) 

Lucro líquido do exercício 64.550,00 



Os prejuízos acumulados devem ser deduzidos na apuracao da base de cálculo 
das participacoes, mas, por náo representarem resultado do exercício, nao devem 
ser computados como item da demonstracao do resultado do exercício. 
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Gabarito 



U1 - l_> 


Uo - u 


1b - D 


22 - e 


02 -A 


09 -A 


16-A 


23 -A 


03 -D 


10-D 


17 - D 


24 -B 


04-B 


11 -D 


18 -C 


25 -C 


05 -B 


12-C 


19- E 


26 -C 


06 -E 


13-E 


20 -A 


27 -B 


07 -B 


14-D 


21 - A 


28 -E 
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28.1 Conceito 

Dividendo é a remuneracao atribuída aos sócios em funcáo do capital aplicado na so- 
ciedade. Desse modo, enquanto a remuneracáo dos credores da companhia é na for- 
ma de juros, a dos acionistas denomina-se dividendo. 

De acordo cóm o art. 202 da Lei das Sociedades por Acóes, os acionistas tém direito 
de receber como dividendo obrigatório, em cada exercício, a parcela dos lucros esta- 
belecida no estatuto. 

Cabe ao estatuto (ou contrato social, no caso das sociedades por cotas) a determi- 
nacao da parcela dos lucros a ser distribuída aos acionistas, observadas as restri- 
cóes estabelecidas em lei. 

28.2 Base para atribuicáo do dividendo 

O dividendo pode ser pago com base no lucro líquido do exercício, lucros acumula- 
dos ou reservas de iucros. 

28.3 Direito de reembolso em caso de reducáo do dividendo 

Se o dividendo estiver fixado no estatuto, sua reducáo pela assembleia dá ao acionista 
dissidente o direito de retirada da companhia, mediante reembolso do valor de suas 
acóes (art. 45), nas condicóes que a lei estabelece, no prazo de 30 dias, contados da 
publicacáo da ata da assembleia geral (art. 137). 

28.4 Cálculo do dtvidendo na hipótese de omissáo do estatuto 

A princípio, os actonistas tém o direito de receber como dividendo mínimo obrigató- 
rio, em cada exercício, a parcela dos lucros estabelecida no estatuto. Todavia, a Lei 
n° 6.404/76, art. 202, I, estabelece que, se houver omissáo estatutária, os acionistas 
teráo o direito de receber como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, 
metade do lucro líquido do exercício ajustado da seguinte forma: 

Lucro líquido do exercício 

( - ) Importáncia destinada á constituicáo da reserva tegal 
( - ) Importáncia destinada á formagáo da reserva para contingéncias 
+ Reversáo da reserva para contingéncias formada em exercícios anteriores 

Exemplo: Consideremos as informacfies seguintes: 
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- Lucro líquido do exercício 1 .000 

- Reserva legal constituída no exercício 50 

- Reversáo da reserva para contingéncias 100 

- Reserva para contingéncias constituída no exercício 150 

Se o estatuto desta companhia for omisso a respeito do cálculo do dividendo mínimo 
obrigatório, ele será calculado da seguinteforma: 

Lucro líquido do exercício 1 .000 

{ - ) Reserva legal constítuída no exercício ( .50) 

( - ) Reserva para contingéncias constituída no exercício ( 150) 

+ Reversáo da reserva para contingencias 100 

Lucro líquido ajustado 900 

x 50% 

Dividendo mínimo obrigatório 450 



Conforme o art. 195-A da Lei das S/A, a companhia pode deduzir, nessa apuracao, a 
parcela do iucro decorrente de doacñes ou subvencoes govemamentais para investi- 
mentos (art. 195-A). No entanto, segundo a MP n° 449/08, para náo sofrer tributacáo 
sobre as receitas correspondentes, a pessoa jurídica deve deduzir, na apuracáo dessa 
base de cálculo, a parcela do lucro decorrente de prémio na emissáo de debéntures e de 
doacóes ou subvencóes govemamentais para investimentos. 

0 pagamento do dividendo, calculado com base no critério visto anteriormente, pode 
ser limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido reaiizado, desde 
que a diferenca entre o dividendo mínimo obrigatório e o montante do lucro iíquido 
realizado seja registrada como reserva de lucros a realizar. Para esses efeitos, a Lei 
n° 6.404/76, art. 197, § 1°, na redacáo da Lei n° 11.638/07, considera reaiizada a par- 
cela do lucro líquido do exercício que exceder da soma dos seguintes valores: 

1 - resultado líquido positivo da equivaléncia patrimonial (art. 248); e 

2 - lucro, rendimento ou ganho líquidos em operacóes ou contabilizacáo de ativo e 

passivo pelo valor de mercado (valor justo), cujo prazo de realizacao financeira 
ocorra após o término do exercício social seguinte. 

Desse modo, se o lucro líquido do exercício foi de 1 .000, o resuitado líquido positivo da 
equivaléncia patrimonial, de 300, e os lucros, rendimentos e ganhos em operacóes de 
contabilizagáo de ativo e passivo pelo valor justo, realizáveis a longo prazo, de 380, a 
parcela realizada do lucro líquido do exercício será de: 



Lucro líquido do exercício 1.000 

Resultado líquido positivo da equivaiéncia { 300) 

Lucros, ganhos e rendimentos realizáveis a longo prazo ( 380) 

Parcela realizada do lucro llquido do exercício 320 

As informacóes seguintes seráo consideradas no cálculo do dividendo mínimo obri- 
gatório de uma companhia: 

- Lucro llquido do exercício 1 .000 

- Reserva legal constituída no exercício 50 

- Reversáo da reserva para contingéncias 100 

- Reserva para contingéncias constitulda no exercício 150 
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Com base nessas informagóes, sendo o estatuto omisso quanto ao dividendo: 



Consideremos, porém, que o montante realizado do lucro líquido do exercício, como 
vimos anteriormente, tenha sido de apenas 320. Em tai caso, a companhia poderá 
limitar o pagamento do dividendo a essa parcela realizada do iucro líquido do exercí- 
cio, desde que a diferenga entre o dividendo mínimo calculado e o montante realiza- 
do do lucro líquido do exercício (450 - 320 = 130) seja registrada como reserva de 
lucros a realizar. Assim, a companhia poderia pagar como dividendo o valor de 320 e 
registrar os 1 30 restantes em reserva de lucros a réalizar. 

Nessa hipótese, conforme a Lei n° 6.404/76, art. 202, III, os lucros registrados na 
reserva de lucros a realizar, quando realizados e se náo forem absorvidos por prejuí- 
zos em exercícios subsequentes, deveráo ser acrescidos ao primeiro dividendo de- 
clarado após a realizagao dos lucros. Ou seja, a parcela realizada da reserva de 
iucros a realizar em cada exercício deve sersomada ao primeiro dividendo declarado 
e o total deve ser pago aos acionistas. Para esses efeitos, seráo considerados inte- 
grantes da reserva de lucros a realizar os lucros a realizar de cada exercício que 
forem os primeiros realizados em dinheiro. Á medida que os lucros a realizar forem 
sendo recebidos, a reserva de lucros a realizar será considerada proporcionalmente 
realizada. 

Exemplo: Se o primeiro dividendo declarado em determinado exercício teve o valor de 
2.000 e houve a realizagao de 500 dos lucros a realizar que estavam lancados como 
reserva, a companhia deverá pagar aos acionistas o total de 2.500. 

28.5 Reservas estatutárias e retencao de lucros 

As reservas estatutárias e suas reversoes e as reservas de retengao de. lucros (para 
planos de investimentos) e suas reversóes náo podem afetar o cálculo do dividendo 
mínimo obrigatório (art. 198). 

28.6 Alteracáo do estatuto omisso sobre o cálculo dos dividendos 

De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 202, § 2°, quando o estatuto for omisso e a as- 
sembleia geral deliberar alterá-lo para introduzir a sua forma de cálculo, o dividendo náo 
poderá ser fixado em percentual inferior a 25% do lucro líquido ajustado nos termos do 
art. 202, 1. 

Na constituigáo da sociedade, o estatuto pode fixar o dividendo em percentual inferior a 
25%, desde que náo conte com a oposigáo dos acionistas náo controladores, que seriam 
os principais prejudicados. Entretanto, se no momento da consütuigao da companhia o 
estatuto for omisso quanto á fonna de cálculo do dividendo, prevalecerá o dividendo 



Lucro líquido do exercício 
( - ) Reserva legal constituída no exercício 
( — ) Reserva para contingéncias constituída no exercício 
+ Reversáo da reserva para contingéncias 
Lucro líquido ajustado 



1.000 
( 50) 
( 150) 
100 
900 
x 50% 
450 



Dividendo mínimo obrigatório 
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mínimo de 50% do lucro líquido do exercício ajustado, enquanto o estatuto náo for alte- 
rado. Nesse caso, havendo assembleia geral extraordinária para fazer constar do estatu- 
to, até entáo omisso, o critério para cálculo do dividendo mínimo obrigatório, ele náo 
poderá ser fixado em percentual inferior a 25%, considerando os ajustes previstos no 
art. 202, I, da Lei n° 6.404/76: 

Lucro líquido do exercício 

( - ) Importáncia destinada á constituigáo da reserva legal 
( - ) Importáncia destinada á formagáo da reserva para contingéncias 
+ Reversáo da reserva para contingéncias formada em exercícios anteriores 

Para esses efeitos, a reserva de lucros a realizar náo deve ser considerada no cálculo. 

28.7 Retengáo dos dividendos na companhia fechada 

De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 202, § 3°, a assembleia geral pode, desde que 
náo haja oposigáo de qualquer acionista presente, deliberar a distribuigáo de divi- 
dendo inferior ao mínimo obrigatório ou a retencáo de todo o lucro, nas seguintes 
sociedades: 

1 - companhias abertas exclusivamente para a captagáo de recursos por debéntures 

náo conversíveis em agóes (companhias abertas, mas que náo negociam agóes 
com o público, apenas debéntures); 

2 - companhias fechadas, exceto nas controladas por companhias abertas que náo 

se enquadrem na condigáo prevista no item anterior. 

28.8 Reserva especial - dividendos obrigatórios náo distribuídos 

O dividendo mínimo deixará de ser obrigatório no exercício social em que os órgáos 
da administragáo informarem á assembleia geral ordinária ser ele incompatível com a 
situagao financeira da companhia. O conselho fiscal, se em funcionamento, deverá 
dar parecer sobre essa informagáo e, na companhia aberta, seus administradores 
devem encaminhar á Comissáo de Valores Mobiliários, dentro de 5 dias da realiza- 
gáo da assembleia geral, exposicáo justificativa da informagáo transmitida á assem- 
bleia. Os lucros que náo forem distribuídos neste caso devem ser registrados como 
reserva especial para dividendos obrigatórios náo distribuídos, que é reserva de lu- 
cros, e, se náo absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, seráo pagos 
assim que o permitir a situacáo financeira da companhia: 

D - Lucros Acumulados 

C - Reserva Especial para Dividendos Obrigatórios Náo Distribuídos (PL) 

28.9 Dividendos intermediários 

A companhia que, por forga de lei ou de disposigáo estatutária, levante balango semes- 
tral pode declarar, por deliberagáo dos órgáos de administragáo, se autorizados pelo 
estatuto, dividendo á conta do iucro apurado nesse balango semestral. A companhia 
pode, nos termos de disposigáo estatutária, levantar balango e distribuir dividendos em 
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períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercí- 
cio social náo exceda do montante das reservas de capital (art. 204, § 1°). 

O estatuto pode autorizar os órgáos de administracáo a declarar dividendos tnterme- 
diários, á conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanco anual ou semestral. 

Os lucros ou dividendos pagos ou distribuídos antecipadamente devem ser registra- 
dos em conta retificadora do património líquido: 

D - Lucros ou Dividendos Antecipados (retif. do PL) 
C - Caixa 

28.10 Pagamento dos dividendos 

0 divtdendo deve ser pago, salvo deliberacao em contrário da assembleia geral, no 
prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exer- 
cício social (art. 205, § 3°). 

28.11 Destinacao do lucro remanescente 

De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 202, § 6°, os lucros náo destinados nos termos 
dos arts. 193 a 197 devem ser distribuídos como dividendos. As desttnacoes previs- 
tas nos artigos citados sáo: 

1 - reserva legal (art. 193); 

2 - reservas estatutárias (art. 1 94); 

3 - reservas para contingéncias (art. 1 95); 

4 - reserva de incentivos fiscais (art. 1 95-A); 

5 - retencáo de lucros (art. 196); 

6 - reserva de lucros a realizar (art. 1 97). 

A companhia náo pode reter os lucros para os quais náo haja destinacáo específica. 
Portanto, é vedado manter na conta Lucros Acumulados os lucros sem dest'tnacáo. 
Após a constituicáo das reservas de lucros e do cáiculo do dividendo mínimo obriga- 
tório, se houver iucro remanescente, ele deverá ser distribuído como dividendo com- 
plementar. 

No caso das companhias abertas, a Instrucáo CVM n" 59/86 já determinava que 
fosse adotado esse procedimento. 

A partir da Lei n° 10.303/01, as companhias fechadas também estao obrigadas a 
distribuir o lucro remanescente. 
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Questóes comentadas 

01. A diretoria de uma sociedade anónima resolveu, ad referendutn da assem- 
bleia geral, distribuir aos seus acionistas, na forma de dividendos, todo o 
lucro auferido no exercício. Essa decisao da diretoria fez aumentar a(o) 

a) participacáo dos acionistas no capitai da sociedade. 

b) património líquido da companhia. 

c) passivo circulante. 

d) passivo nao circutante. 

e) saldo da conta de Lucros Acumuiados. 

A distribuicao de dividendos representa a proposta de dividendos, ou seja, o re- 
gistro dos dividendos a pagar: 

D - Lucros Acumulados (i PL) 
C - Dividendos a Pagar (T PC) 

02. (ACE/Esaf) A empresa DMO Comércio S/A tinha Lucros Acumulados com 
saldo anterior de R$ 80.000,00, quando contabilizou a apuracáo do resulta- 
do do exercício, chegando a um lucro final do exercício de R$ 120.000,00. 

Na demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados foi listada a distribui- 
cao do lucro na forma seguinte: 

Reserva legal de 5%. 

Reserva estatutária de 10%. 

Reserva para contingéncias de R$ 15.000,00. 

Reversáo de reservas de R$ 4.000,00 sendo metade de contingéncias e me- 
tade estatutárias. 

Dividendo mínimo obrigatório de 25% conforme os estatutos. 

Com base nas informacóes acima, quando da elaboracáo da referida de- 
monstracáo, vamos encontrar o dividendo mínimo obrigatório, calculado 
segundo a legislacáo atual, no vaior de: 

a) R$ 22.250,00. 

b) R$ 22.750,00. 

c) R$ 25.250,00. 

d) R$ 25.750,00. 

e) R$ 39.750,00. 

De acordo com a Lei n° 6.4Q4/76, art. 202, a reserva estatutária e sua reversao 
náo afetam o cáiculo do dividendo mínimo obrigatório. 



Ricardo J. Ferreira 



656 



Dividendos 



Lucro líquido do exercício 120.000,00 
Reservalegal (120.000x5%) ( 6.000,00) 

Reserva para contingéncias ( 15.000,00) 

Reversáo da reserva p/ contingéncias 2.000,00 

101.000,00 
x 25% 

Dividendo mínimo obrigatório 25.250,00 

03. (iCMS-PI/Esaf) A empresa Red Biue S/A transferiu o lucro do exercício com 
o seguinte iangamento: 

Resultado do Exercício 
a Lucros Acumulados 

Vaior do lucro iíquido que se transfere p/ balanco R$ 480.000,00 

Após este iancamento, a empresa destinou R$ 40.000,00 para constttuir re- 
serva legal e mais R$ 40.000,00 para reservas estatutárias. 

Deste modo, o divtdendo mínimo obrigatório, calcuiado com fuicro no iucro 
iíquido do exercício, deverá ser de 

a) R$ 220.000,00, se o estatuto, antes omisso, fixar o percentual mínimo per- 
mitido. 

b) R$ 200.000,00, se o estatuto for omisso quanto ao percentual. 

c) R$ 110.000,00, se o estatuto, antes omisso, fixar o percentuai mínimo per- 
mitido. 

d) R$ 1 10.000,00, se o estatuto for omisso quanto ao percentual. 

e) R$ 100.000,00, baseado no estatuto, que é livre para fixar qualquer per- 
centual. 

Neste caso a base de cálculo dos dividendos é a seguinte: 

Lucro líquido do exercício 480.000,00 
Reserva legal ( 40.000,00) 

Base de cálculo dos dividendos 440.000,00 

As reservas estatutárias náo afetam a base do dividendo mínimo obrigatório. 

De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 202, § 2°, quando o estatuto for omisso e a 
assembleia geral delíberar alterá-lo para introduzir norma sobre a matéria, o divi- 
dendo obrigatório náo poderá ser inferior a 25% do lucro líquido ajustado. Apli- 
cando esse dispositivo legal ao problema, temos: 

Base de cálculo dos dividendos 440.000,00 

x 25% 

Dividendo m ínimo obrigatório 1 1 0.000 ,00 



657 



Capítulo 28 



Contabilidade Básica 



04. (AFTN/Esaf) Como os estatutos sociais da Empre S/A náo previam um per- 
centual para dividendos, fol ela compelida pela Lei n° 6.404/76 a destinar 
50% do seu lucro líquido do ano passado para esse fím. 

Tentando evitar percentagem táo aita de distribuicáo, os acionistas reuni- 
ram-se em assembleia geral e fixaram nos estatutos a percentagem mínima 
permitida na lei para previsao estatutária. 

No presente exercício a Empre S/A apurou um lucro, ajustado nos termos 
do art. 202 da referida Lei n° 6.404/76, no valor de R$ 800.000,00, e deverá 
distribuir o mínimo fixado nos estatutos, que, no caso, alcanca o valor de 

a) R$ 80.000,00. 

b) R$ 320.000,00. 

c) R$ 200.000,00. 

d) R$ 160.000,00. 

e) R$ 400.000,00. 



De acordo com a Lei n° 6.404/76, art. 202, § 2°, quando o estatuto for omisso e a 
assembleia geral resolver alterá-lo para introduzir norma sobre a matéria, o divi- 
dendo obrigatório nao poderá ser inferiora 25% do íucro líquido ajustado. 

No caso em questáo, o estatuto era omisso a respeito do cálculo. Portanto, a alte- 
racao estatutária deve observar o minimo de 25% do lucro líquido ajustado: 

800.000,00 X 25% = 200.000,00 



05. (AFRF/Esaf) A empresa Agro & Pecuáría S/A apurou no exercício um lucro 
líquido de R$ 140.000,00. Náo havendo prejuízos anteriores a amortizar. a 
contabiiidade providenciou o regisrro da seguinte destinacao: 



Participacóes estatutárias R$ 7.000,00 

Reservas estatutárias R$ 8.000,00 

Reserva legal R$ 9.000,00 

Reserva para contingéncias R$ 1 0.000,00 

Reversáo de reserva p/ contingéncias R$ 2.000,00 

Reversáo de reservas estatutárias R$ 1 .000,00 



Após a constituicáo e a reversao das reservas acima, o contador deve con- 
tabilizar o dividendo mínimo obrigatório de 30% sobre o lucro, conforme 
previsto nos estatutos. Isso provocará um aumento do passivo no vaior de 

a) R$ 32.700,00. 

b) R$ 34.800,00. 

c) R$ 37.200,00. 

d) R$ 37.500,00. 

e) R$ 37.800,00. 
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Há alguns equívocos no enunciado: as participacóes nao sáo destinagóes do lu- 
cro, mas despesas do exercício, e lucro Itquido do exercício é o resultado depois 
de deduzidas as participacSes (Lei n° 6.404/76, art. 191). 



Conforme a Lei n° 6,404/76, arts. 198 e 202, as reservas estatutárias e suas re- 
versóes nao afetam o cálculo do dividendo mínimo obrigatório. 

06. (AFRF/Esaf/2003) Fomos chamados a calcular os dividendos a distribuir, no 
segundo semestre, da empresa Rentábil. 

A empresa é uma sociedade anónima e os seus estatutos determinam que os 
dividendos devem ser o mínimo obrígatório de acordo com a lei, mas náo es- 
tabeiecem o valor percentual sobre o lucro líquido. 

Os valores que encontramos para montar a base de cáiculo foram: reserva esta- 
tutária de R$ 6.500,00, participacáo de administradores no lucro de R$ 7.000,00, 
particípagáo de empregados no lucro de R$ 8.000,00, provisáo para o Imposto 
de Renda e CSLL de R$ 95.000,00 e lucro líquido, antes do Imposto de Renda, 
de R$ 180.000,00. 

Ficamos com o encargo de calcuiar o valor da reserva legal e do dividendo mí- 
nimo obrígatório. 

Feitos os cálculos corretamente, podemos afirmar com certeza que o dividen- 
do será no valor de 

a) R$ 15.000,00. 

b) R$ 16.625,00. 

c) R$ 30.000,00. 

d) R$ 33.250,00. 

e) R$ 35.000,00. 

Lucro líquido antes do IR 1 80.000,00 

Provisáo para IR e CSLL ( 95.000,00) 

Participacáo de empregados ( 8.000,00) 

Participagáo de administradores ( 7.000.00) 

Lucro líquido do exercício 70.000,00 



Lucro antes das participacoes 
ParticipacQes estatutárias 
Lucro líquido do exercício 
Reserva legal 

Reserva para contingéncias 

Reversáo de reserva p/ contingéncias 

Base de cáiculo do dividendo mínimo obrigatório 

Percentual previsto no estatuto 

Dividendo mínimo obrigatório 



140.000,00 
( 7.000.00) 
133.000,00 
( 9.000,00) 
( 10.000,00) 
2.000.00 
116.000,00 



x 30% 



34.800,00 
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Cálculo do dividendo: 



Lucro líquido do exercício 70.000,00 

Reserva legal do exercfcio (5%) ( 3.500,00) 

Base de cálculo do dividendo 66.500,00 

Percentual do dividendo - estatuto omisso x 50% 

Dividendo mínimo obrigatório 33.250,00 



Em caso de omissáo do estatuto quanto ao critério para cálculo, a Lei n° 6.404/76, 
art. 202, estabelece que os acionistas tem direito de receber como dividendo obriga- 
tório, em cada exercício, metade do lucro líquido do exercício ajustado nos temnos do 
mesmo artigo. 

07. (AFC-CGU/Esaf/2004/Adaptada) Em 31 de dezembro de 2003, após contabi- 
lizar o encerramento das contas de receitas e de despesas, a empresa 
constatou a existéncia de R$ 150.000,00 de lucro líquido do exercício antes 
do Imposto de Renda, da CSLL e das participacdes. 

A distribuicao do lucro promovida em seguida contemplou: 

• participacáo de administradores de 10% do iucro; 

• participacáo de empregados de R$ 10.000,00; 

» provisáo para Imposto de Renda e CSLL de R$ 40.000,00; 

• constituicáo de reserva legal de 5% sobre o lucro; 

• constituicáo de reserva estatutária de 10% sobre o lucro; 

• dividendo mínimo obrigatório de 30% do lucro ajustado para este ftm. 

Promovendo-se corretamente o cálculo e a contabilizacao acima tndicados, 
a conta Dividendos a Pagar, cujo saldo era zero, aparecerá no balanco pa- 
trimonial com saldo de 

a) R$ 22.950,00. 

b) R$ 25.650,00. 

c) R$ 27.000,00. 

d) R$ 30.000,00. 

e) R$ 33.000,00. 



Lucro antes do IR e da CSLL 1 50.000,00 

IR e CSLL ( 40.000.00) 

Lucro antes das participacóes 1 1 0.000,00 

Participacao de empregados ( 10.000,00) 

Participacao de administradores: [(1 10.000 - 1 0.000) 10%] ( 10.000.00) 

Lucro líquido do exercício 90.000,00 

Reserva legal do exercício (90.000 x 5%) ( 4.500.00) 

Base de cálculo do dividendo 85.500,00 

Percentual do dividendo mínimo obrigatório previsto x 30% 

Dividendo mínimo obrigatório 25.650,00 
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Contabilizacao: 

D - Lucros Acumulados 

C - Dividendos a Pagar 25.650,00 

08. (Auditor-TCM-CE/FCC/2006) A Lei das Sociedades por Acoes estabelece que, 
caso o estatuto da companhia seja omisso quanto ao vafor dos lucros a serem 
distribuídos aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório corresponderá a 
um determinado percentuai sobre 6 iucro líquido do exercício diminuído das 
importáncias destinadas á constituicao da reserva iegal e da reserva para con- 
tingéncias e acrescido da reversáo da reserva de contingencias formada em 
exercícios anteríores. O percentual deftnido pela lei é de 

a) 10%. 

b) 20%. 

c) 25%. 

d) 40%. 

e) 50%. 

A princípio, os acionistas tém o direito de receber como dividendo mínimo obrigató- 
rio, em cada exercício, a parcela dos lucros estabelecida no estatuto. Todavia, a 
Lei n° 6.404/76, art. 202, l, estabelece que, se houver omiss§o estatutária, os acio- 
nistas tém o direito de receber como dívidendo mínimo obrigatório, em cada exer- 
cício, metade do lucro líquido do exercício ajustado da seguinte forma: 

Lucro líquido do exercício 

( - ) importáncía destinada á constituicio da reserva legal 
( - ) importáncia destinada á formacio da reserva para contingéncias 
+ reversao de reserva para contingéncias formada em exercícios anteriores 
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Gabarito 

01 - C 03 - C 05 - B 07 - B 

02 -C 04 -C 06 - D 08 - E 
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29.1 Aspectos legais 

Nos termos da Lei das S/A, a demonstracao dos lucros ou prejuízos acumulados poderá 
ser incluída na demonstracáo das mutacoes do patrimonio líquido, se esta for elaborada 
e publicada pela companht'a {art. 186, § 2°). Assim, a Lei n° 6.404/76 faculta a elabora- 
cáo e publicacáo da DMPL. Todavia, o art. 177, § 3°, da mesma lei fixa que as demons- 
tragóes financeiras das companhias abertas devem observar as normas expedidas pela 
CVM. Amparada nesta dispostgao legaí, a autarquia federal determina que as com- 
panhias abertas devem elaborar e publicar a DMPL. As Normas Internacionais de Con- 
tabilidade (CPC 26) também exigem essa demonstracáo. 

A DMPL expóe as variacóes ocorridas, durante o exercício, em todas as contas do pa- 
trimónio líquido, inclusive na conta Lucros ou Prejuízos Acumulados, sendo mais abran- 
gente que a DLPA. Nao é correto aftrmar que esta pode ser substituída por aquela. Na 
verdade, a Lei das S.A. determina que a DLPA poderá ser incluída na DMPL. Isso signi- 
fica que a primeira, obrigatoriamente, deve ser apresentada, seja de forma isolada, seja 
corrso parte integrante da segunda, em uma das colunas desta. 



A tltulo de exemplo, a DMPL pode ter esta estrutura: 



Descrícáo das Muíacoes 


Capítaí 
Resíízsdo 


Reservas 
do 
Capital 


Reservas de 
Reavaltacáo 


Reservas 
de 
Lucros 


Lucros 
Acumutados 


Acoes ern 
Tesouraría 


Total 
doPL 


Saldos em 31.12.X1 


1.000 


200 


50 


10 




(10) 


1.250 


Aumento de Capital: 
















- mediante novas subscricoes 


500 












500 


- com lucros e reservas 
















Lucro Liquido do Exercício 










600 




600 


Proposta de DestinacSo dos 
Lucros: 
















- Transferéncias para Reservas: 
















legal 








30 


(30) 






estatutárias 








20 


(20) 






para contingéncias 








50 


(50) 






para plano de expansáo 








200 


(200) 






de lucros a realizar 








110 


(110) 






- Juros a pagar sobre o capitaí 
próprio 










(40) 




(40) 


- Oivídendos a pagar 










(170) 




(170) 


Reversoes de Reservas: 
















- para conttrtqénctas 








(10) 


10 






- de lucros a realizar 
















Parce/a realizada da reserva de 
reavaliacáo 






(10) 




10 






Ajustes de Exercídos Anteriores: 
















- mudanca de critério contábil 
















- retificacáo de erro de exercído 
anterior 
















Saldosem31.12.X2 


1.500 


200 


40 


410 




(10) 


2.140 
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Essa demonstragáo deve indicar o montante do dividendo por acao do capital social, 
discriminando a parcela de dividendo das acóes ordinárias e preferenciais, inclusive 
por classe de agóes, se for o caso. Já o iucro ou prejuízo líquido por acáo é apresen- 
tado na demonstracáo do resultado do exercício. 



Questóes comentadas 

01. (AFPS/Esaf) Sáo evidenciados na demonstracáo das mutacoes patrimoniais 
os montantes: 

a) da retificacáo de erros de exercícios anteriores e dos efeitos da equivalén- 
cia patrimonial. 

b) dos efeitos da mudanca de critérios contábeis e do ágio na emissáo de 
acoes. 

c) das amortizacóes do ágio na emissáo de acóes e do valor das agóes prefe- 
renciais em tesouraria. 

d) de ganhos com investimentos em controladas e das reservas para reten- 
cáo de iucro para expansáo. 

e) das subvencóes para investimentos em regióes em desenvolvimento e do 
lucro líquido por acáo. 

Os efeitos da mudanca de critérios contábeis sáo indicados como ajustes de exercí- 
cios anterlores, que afetam a conta Lucros ou Prejuízos Acumutados. O ágio na 
emissáo de agoes é reserva de capital. 

02. (AFPS/Esaf/Adaptada) Sáo contas integrantes do património líquido: 

a) Ágio na Emissáo de Acóes para Conversáo de Debentures e Produto da 
Alienacáo de Bónus de Subscricáo. 

b) Subvencáo para Investimentos e Retengóes Contratuais. 

c) Debéntures Conversíveis em Agóes e Alienacao de Partes Beneficiárias. 

d) Ágio na Emissáo de Quotas e Reserva e Deságio Líquido dos Investimentos. 

e) Provisao para Participacáo de Partes Beneficiárias e Acóes em Tesouraria. 

A alternativa A apresenta duas espécies de reservas de capital. Reten?óes Con- 
tratuais, Debéntures Conversíveis em Acóes e Provisáo para Participacáo de PB 
sáo contas do PC/PNC. Deságio Líquido dos tnvestimentos é conta retificadora 
do ativo náo circulante investimentos. 

03. (TCE-ES/Esaf) Pelas disposicóes da Lei n° 6.404/76 sobre demonstracóes 
financeiras, podemos perceber que: 

a) a demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados, quando devidamente 
elaborada, substitui a demonstracáo das mutagóes do património líquido. 

b) o baianco patrimoniai deve apresentar, já devidamente contabiiizada, a 
proposta dos órgáos da administragáo para distríbuigáo do lucro líquido do 
exercício. 
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c) a demonstracáo do resultado do exercício deve apresentar, expresso em 
reais, o valor dos dividendos distribuídos para cada uma das acóes do ca- 
pital social. 

d) a demonstracáo das origens e apltcacóes de recursos apresenta, discrimi- 
nadamente, todas as origens de recursos e respectivas aplicacóes feitas 
durante o exercício do património da enttdade económico-admtnistrativa, 

e) as demonstracóes financeiras de empresas do mesmo ramo podem ser 
consolidadas, desde que uma participe do capital social da outra. 

A DLPA deve indicar o montante do dividendo por acáo do capital social e pode 
ser incluída na DMPL. Já a DRE deve indicar o lucro ou prejuízo ííquido por acáo 
do capttal social. A proposta de destinacáo dos lucros é feita pela administracáo, 
no pressuposto de sua aprovacáo pela assembleia geral ordinária. 

04. (Analtsta Judiciário/TRT-20 a /FCC/2006) Evidenciará a distribuigáo do resulta- 
do apurado no exercício a demonstragáo contábii: 

a) do fluxo do caixa. 

b) do balanco patrimonial. 

c) de resultado do exercício. 

d) das mutacóes do património iíquido. 

e) de origens e aplicacóes. 

A distribuicáo do resultádo se dá na forma de reservas e dividendos, que sáo evi- 
denciados na demonstracáo dos lucros ou prejuízos acumulados ou na demons- 
tracáo das mutacoes do paírimónio líquido. A demonstragáo do resultado expoe os 
eíementos formadores do rédtto (receitas e despesas), de acordo com o princípio 
da competéncia, e náo sua distribuicao. 

05. (Anaiista Judiclário/TRT-20 a /FCC/2006/Adaptada) Sáo classificáveis como pa- 
trimónio líquido 

a) o capital de giro e o capital subscrito. 

b) o ágio na emissao de acóes e o produto da alienacáo de bónus de subs- 
cricáo. 

c) as debéntures conversíveis em acóes. 

d) as agóes em tesourarta e receitas diferidas. 

e) os dtvidendos propostos e as retengóes contratuais. 

Capital de giro é o ativo circulante. Capital subscrito é o capital social. 

O ágto na emissáo de acóes e o produto da aiienacao de bónus de subscricáo sáo 
reservas de capital. 

As debéntures de emissao de terceiros, conversíveis ou náo em acóes, adquiridas 
pela companhia sáo classificadas no ativo circulante/náo circulante e as de emis- 
sáo própria, no passivo exigível. 

As acoes em tesouraria sáo indicadas em conta retificadora do património líquido. 

Os dividendos propostos (dividendos a pagar) e as reten§6es contratuais sáo do 
passivo circulante. 
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06. (Auditor/TCE-CE/FCC/2006) Em relacáo ás demonstracóes contábeis, é cor- 
reto afirmar: 

a) a demonstracao das mutacóes patrimoniais mostra a variacáo da posigáo 
financeira da entidade no curto prazo. 

b) a demonstragáo de lucros ou prejuízos acumulados pode ser substituída, 
com vantagens, pela demonstragáo de origens e aplicacóes de recursos. 

c) no balango patrímonial, a Reserva de Ágío na Emtssáo de Acóes é uma 
conta classíficada no património líquido como reserva de capitai. 

d) o cálculo do valor dos dividendos a pagar por acáo é evidenciado na de- 
monstracáo de resultado do exercício. 

e) no balanco patrimonial, as contas do ativo sáo apresentadas em grau 
crescente de liquidez e as do passivo, em grau crescente de exigibilidade. 

A DMPL tem a fungáo de expor as modificacoes ocorridas durante o exercício nas 
contas que compóem o património líquido. 

A demonstracáo de lucros ou prejuízos evidencia a movimentacáo da conta do pa- 
trimónio líquido denominada Lucros ou Prejuízos Acumulados, enquanto a de- 
monstracáo das origens e apücacoes de recursos expoe as variagñes ocorridas no 
capitaí circulante líquido. Uma náo pode substituir a outra. 

O dividendo a pagar é apresentado na demonstragáo dos lucros ou prejufzos acumu- 
lados ou na demonstracáo das mutacoes do património líquído. O lucro por acáo é 
que aparece na demonstragáo do resultado do exercício. 

No balan?o as contas do ativo sáo expostas em ordem decrescente de grau de 
liquidez e as do passivo, em ordem decrescente de grau de exigibilidade. 

07. (ISS-SP/FCC/2007/Adaptada) É transacáo evidenciada na demonstracáo das 
mutacóes do património líquido: 

a) alienacáo de bens do ativo náo circulante com resultado nulo. 

b) compra de bens do ativo imobilizado financiada por empréstimo a longo 
prazo. 

c) constituicáo de reserva de reavaliacáo de bens imóveis. 

d) empréstimos efetuados a empresas coligadas ou controladas. 

e) aquisicáo de investimentos permanentes com pagamento de ágío. 

A DMPL expóe as variacóes ocorridas, durante o exercício, em todas as contas do 
património líquido, inclusive na reserva de reavaliagáo de bens imóveis {extinta pe- 
ia Lei n° 1 1 .638/07). As demais opcóes náo afetam o patrimónto líquido. 



Gabarito 

01 - B 02 - A 03 - B 04 - D 05 - B 06 - C 07 - C 
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30.1 Conceitos 

Obrigatória para todas as companhias abertas e para as fechadas com património 
líquido, na data do baianco, igual ou superior a R$ 2 milhQes, a demonstracáo dos 
fiuxos de caixa evidencia as modificacoes ocorridas nas disponibilidades da companhia, 
em um determinado exercício, por meio da exposigáo dos fluxos de recebimentos e 
pagamentos (método direto) ou de forma indireta (método indireto ou da reconciliagáo). 

A DFC apresenta informacóes relevantes para o público interessado em avaliar a ca- 
pacidade da empresa de gerar disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa), bem 
como em identificar suas necessldades de utilizacao desses recursos. Tais elementos 
também podem ser úteis quando se quer avaliar uma sociedade com base no valor 
presente de seu fluxo de caixa. 

Outro aspecto relevante da anáüse dos ftuxos de caixa reside no fato de que a gera- 
cáo de lucros náo garante a sobrevivéncla de uma émpresa, se náo for conjugada 
com a capacidade de honrar seus compromissos em dia. Atrasar pagamentos pode 
causar a perda do crédito no mercado e inviabillzar a continuidade do negócio. 

Para fins da DFC, "Caixa" compreende numerário em espécie e depósitos bancários 
de livre movimentacáo (Bancos Conta Movimento). 

Além do Caixa, a DFC também trata das disponibilidades denominadas equivalentes 
de caixa, que sáo aplicagóes financeiras de curto prazo, de aita liquidez, prontamen- 
te conversíveis em caixa, sujeitas a um inslgnificante risco de mudanca de valor. 

Portanto, além das modificacoes ocorridas no saldo da conta Caixa, a DFC deve evi- 
denciar as alteracóes sofridas pelas demais disponibiiidades, inclusive a conta corrente 
de livre movimentacao e os investimentos de elevada liquidez. 

Conforme a Lei n° 11.638/07 e as Normas ínternacionais de Contabilidade (CPC 03), 
a demonstragao dos fiuxos de caixa deve indicar, pelo menos, as alteragóes ocorri- 
das, durante o exercício, no saldo de caixa e equivalentes de caixa, segregando es- 
sas alteracóes em, no mínimo, trés fluxos: 

1 - das operagóes; 

2 - dos financiamentos; e 

3 - dos investimentos. 

Fluxos de caixa sáo as entradas e saídas de disponibilidades, ou seja, de caixa e equi- 
valentes de caixa. 

Atividades operacionais sao as principais operacóes geradoras de receita da empre- 
sa (vendas e prestacoes de servico, por exemplo), assim como outras que náo se 
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encaixem como atividades de investimento ou financiamento. Eis algumas hipóteses 
que provocam entradas e saídas de caixa e equivalentes de caixa classificadas entre 
os fluxos operacionais: 

1 - recebimentos pela venda de mercadorias e pela prestacáo de servicos; 

2 - recebimentos decorrentes de royalties, honorários, comissoes e outras receitas; 

3 - pagamentos a fornecedores de mercadorias e servicos; 

4 - pagamentos a empregados ou por conta de empregados; 

5 - pagamentos ou restituigoes de impostos sobre a renda, a menos que possam ser 

especificamente identificados com as atividades de financiamento ou de investi- 
mento; e 

6 - recebimentos e pagamentos relacionados a contratos de intermediacao. 

Atividades de fínanciamento sáo aquelas que resultam em alteragáo no capital próprio 
(principalmente aumentos e diminuicóes do capital social) e em endividamento da enti- 
dade (aumentos e diminuicóes do passivo exigível náo classificados como fluxos ope- 
racionais). Sáo exemplos: 

1 - recebimentos pela emissáo de agoes ou outros instrumentos de capital; 

2 - pagamentos a tnvestidores para adquirir ou resgatar acóes da empresa; 

3 - recebimentos provenientes da emissáo de debéntures, empréstimos, títulos e valo- 

res, hipotecas e outros empréstimos a curto e longo prazos; 

4 - amortizacáo de empréstimos a pagar; e 

5 - pagamentos, pelo arrendatário, para a reducáo do passivo relativo a um arren- 

damento mercantil (leasing) financeiro. 

Os fluxos de caixa da DFC (das operacóes, dos financíamentos e dos investimentos) 
náo incluem movimentos entre itens que constituem caixa ou equivalentes de caixa 
(porque estes náo alteram o valor das disponibilidades), em virtude de estes serem 
parte da gestáo financeira de uma entidade. Desse modo, depósitos bancários, por 
exemplo, náo fazem parte dos fluxos de caixa indicados da DFC, pois movimentam 
apenas contas de disponibilidades. 

Na classificacáo dos fluxos, devem-se levar em consideracao as operacoes princi- 
pais da sociedade. Numa empresa cuja atividade principal seja a negociacáo de títu- 
los, por exemplo, os fluxos de caixa decorrentes da compra e venda de titulos nego- 
ciáveis sáo classificados entre as atividades operacionais, náo como fluxos de inves- 
timentos. De forma idéntica, uma instituicáo financeira classifica os empréstimos e 
financiamentos que concede entre os fluxos operacionais, náo como atividades de 
financiamento. 

As alienacóes de bens do ativo imobilizado e do intangível podem resultar em ganho 
ou perda de capital, incluídos na apuracáo do resultado. Todavia, os fluxos de caixa 
relativos a tais transagóes sao provenientes de atividades de investimento. Portanto, 
quando da apresentacáo das atividades operacionais pelo método indireto, os lucros 
ou prejuízos na alienagáo de bens do imobilizado e intangível devem ser eliminados 
do resultado e classificados como atividades de investimento. 

Atividades de investimento sáo as relativas á aquisicao e alienagáo de ativos de lon- 
go prazo e investimentos náo incluídos nos equivalentes de caixa. Sáo exemplos: 
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1 - desembolsos para aquisicáo de ativos imobilizados, intangíveis e outros ativos de 

longo prazo. Esses desembolsos incluem os custos de desenvolvimento ativados e 
ativos imobilizados de construcáo própria; 

2 - recebimentos resultantes da venda de ativos imobilizados, intangíveis e outros 

ativos de longo prazo; 

3 - desembolsos para aquisicáo de acóes ou instrumentos de dívida de outras entida- 

des e participagóes societárias em joint ventures (exceto desembolsos referentes a 
títulos considerados como equivalentes de caixa ou mantidos para negociacáo); 

4 - recebimentos em caixa provenientes da venda de acóes ou instrumentos de 

dívida de outras entidades e participacóes societárias em joint ventures (exceto 
recebimentos referentes aos títulos considerados como equivalentes de caixa e 
os mantidos para negociacao); 

5 - adiantamentos e empréstimos em dinheiro feitos a terceiros; 

6 - recebimentos por liquidacao de adiantamentos ou amortizagáo de empréstimos 

feitos a terceiros; 

7 - recebimentos e desembolsos por contratos de futuros, a termo, de opcao e swap. 

Os equivalentes de caixa sáo mantidos para atender a pagamentos de curto prazo, e 
náo para investimento ou outras finalidades. Por isso, investimentos em acoes de outras 
sociedades náo fazem parte dos equivalentes de caixa (em geral sáo atividades de in- 
vestimento), a menos que sejam, de fato, equivalentes de caixa, como por exemplo 
acoes preferenciais adquiridas dentro de um período de até trés meses de seu resgate. 

30.2 Ftuxos das operagóes 

Os fluxos de caixa das atividades operacionais sáo basicamente derivados das prin- 
cipais atividades geradoras de resultado da empresa. Em regra, resultam das transa- 
cóes computadas na apuracáo do lucro ou prejuízo iíquido. Devem englobar as ativi- 
dades ligadas á producáo e á entrega de bens e servicos, além das transacóes náo 
definidas como atividades de investimento e financiamento. 

As principais entradas e saídas de disponibilidades decorrentes das atividades ope- 
racionais sáo apresentadas a seguir. 

Entradas: 

1 - recebimentos das vendas á vista de bens, servicos e royalties e das contas a re- 

ceber correspondentes, na hipótese de vendas a prazo; 

2 - recebimentos de juros decorrentes de empréstimos e financiamentos concedidos 

ou de aplicagóes financeiras em geral; e recebimento de dividendos e juros sobre 
o capital próprio derivados de participagáo no capitai de outras sociedades (veja 
item 30.7); 

3 - outros recebimentos que náo sejam originários de transagóes definidas como 

atividades de investimento ou financiamento, como por exemplo recebimentos 
decorrentes de sentencas judiciais e indenizagóes por sinistros, exceto as indeni- 
zacóes diretamente relacionadas a atividades de investimento ou financiamento. 

Saídas: 

1 - pagamentos a fomecedores de mercadorias, matérias-primas e outros insumos de 
producSo; 
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2 - pagamentos a empregados e aos demais fornecedores de servicos; 

3 - pagamentos de impostos, taxas, contribuicóes e multas aos govemos federal, esta- 

duais e municipais; 

4 - pagamentos dos juros (despesas financeiras) dos empréstimos e financiamentos 

obtidos, e de dividendos e juros sobre o capital próprio (veja item 30.7). O paga- 
mento do principal dos empréstimos e financiamentos obtidos deve ser apresen- 
tado entre as atividades de financiamento. 

De um modo geral, os pagamentos de despesas operacionais devem figurar nesse 
grupo. 

30.3 Fiuxos de fmanciamentos 

Sáo as atividades ligadas a empréstimos e financiamentos obtidos e a recursos cap- 
tados com acionistas da companhia. Incluem os recebimentos decorrentes de em- 
préstimos e financiamentos obtidos e o pagamento do principal dessas operacoes. 
Nesse grupo, sáo apresentados os recursos recebidos dos acionistas ou sócios em 
realizacáo de capital e o pagamento do seu eventual reembolso. 

Entradas: 

1 - recebimentos na alienagáo de acoes emitidas (reaiizagáo de capitai em moeda); 

2 - recebimentos de empréstimos e financiamentos obtidos, de curto e de longo prazo; 

3 - recebimento de doacñes destinadas á aquisicáo, construcao ou expansáo da plan- 

ta instalada, aí incluídos equipamentos e outros ativos de longa vida útil necessá- 
rios á producáo. 

Saídas: 

1 - pagamento a sócios, inclusive por resgate de agoes de emissáo da própria com- 

panhia; 

2 - pagamento do principal de empréstimos e financiamentos obtidos (sobre os ju- 

ros, veja item 30.7); 

3 - pagamento do principal referente a dívidas contraídas na aquisicáo a prazo de 

investimentos permanentes, bens do imobiüzado e intangível. Quando esses 
bens sao adquiridos á vista, os pagamentos correspondentes sáo apresentados 
no grupo das atividades de investimento. Na aquisicao a prazo, quando do pa- 
gamento, a classificacáo do desembolso é feita ho grupo das atividades de finan- 
ciamento; 

4 - pagamento para reducáo de passivo relativo a arrendamento financeiro (locagáo 

+ opcáo de compra). 

As transagóes de financiamentos que n§o afetam o fluxo de caixa devem ser evidenci- 
adas em notas explicativas. É o caso do aumento de capital em bens náo numerários. 

30.4 Ftuxos de investimentos 

Em regra, os fluxos das atividades de invesíimento estáo relacionados aos aumentos e 
diminuicóes dos ativos de longo tempo de vida útil, utilizados na producao de bens e 
servicos. Esse grupo apresenta os desembolsos decorrentes de empréstimos e finan- 
ciamentos concedidos e os recebimentos relativos a seu reembolso. Também fazem 
parte das atividades de investimento os desembolsos na aquisicáo de títulos e valores 
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de outras sociedades, classificados no circulante (exceto os equivalentes de caixa), e 
no nao circulante, alóm dos vaiores pagos na aquisicáo á vista de bens do imobilizado 
e intangível. 

Entradas: 

1 - recebimento do principal de empréstimos e financtamentos concedidos e recebi- 

mento derivado da cessao desses ativos a outras pessoas, excluídos os ativos fi- 
nanceiros classificados como equivalentes de caixa; 

2 - recebimentos na alienacao de títulos de investimentos; 

3 - recebimentos na alienacáo de paríicipacoes em outras sociedades; 

4 - recebimentos na venda de imobilizado e de outros ativos fixos utilizados na pro- 

ducio de bens e servicos. 

Saídas: 

1 - desembolso dos empréstimos concedidos pela companhia e pagamento na aqui- 

sicao de tttuJos de investimento de outras empresas; 

2 - pagamento na aquisigáo de títulos patrimoniais de outras sociedades; 

3 - pagamento, á vista ou em data próxima á compra, de imóveis, máquinas, equi- 

pamentos e outros attvos fixos utitizados na produgáo de bens e servicos; 

4 - desembolso de caixa por contratos de futuros, a termo, de opgáo e swap, exceto 

quando os contratos forem destinados á intermediagáo ou os pagamentos forem 
classificados como atividades de financiamento. 

Em se tratando de contrato de hedge de uma posicáo identificável, os fiuxos de caixa 
sáo classificados do mesmo modo que os fluxos da posigáo que estiver sendo prote- 
gida, ou seja, náo necessariamente como fluxos de investimentos. 

30.5 Métodos de elaboracáo 

Existem 2 métodos de elaboracáo da DFC: 

1 - método direto; 

2 - método indireto. 

As dtferengas entre os métodos direto e indireto limitam-se, exclusivamente, aos fluxos 
das attvidades operacionais. Os fluxos das atividades de financiamento e de investi- 
mento sáo demonstrados de forma igual em ambos os métodos. 

Segundo a CVM, a empresa deve divulgar os fluxos de caixa das atividades opera- 
cionais usando: 

1 - o método direto, segundo o qual as príncipais classes de recebimentos brutos e 

desembolsos brutos sáo divulgadas; ou 

2 - o método indireto, segundo o qual o lucro ou prejuízo líquido do exercícto é ajus- 

tado pelos efeitos: 

a) das transagoes que náo envolvem caixa; 

b) de quaisquer diferimentos ou outras apropriagoes por competéncia sobre re- 
cebimentos ou pagamentos operacionais passados ou futuros; e 

c) de itens de receita ou despesa associados com fluxos de caixa das atividades 
de investimento ou de financiamento. 
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30.5.1 Método direto 

No método direto, a DFC é elaborada a partir da movimentacáo diretamente ocorrida 
nas disponibilidades. Sáo apresentados todos os itens que tenham provocado entra- 
da ou saída de disponibilidades, vale dizer, todos os pagamentos e recebimentos. 

A CVM encoraja as empresas a divulgarem os fluxos de caixa decorrentes das ativi- 
dades operacionais usando o método direto, que proporciona informacoes úteis para 
estimar futuros fluxos de caixa náo disponíveis com o uso do método indireto. De 
acordo com o método direto, as informacSes sobre as principais classes de recebi- 
mentos brutos e de pagamentos brutos podem ser obtidas: 

1 - dos registros contábeis da entidade; ou 

2 - ajustando as vendas, os custos das vendas e outros itens da demonstragáo do 

resultado referentes a: 

a) mudancas ocorridas no período nos estoques e nas contas operacionais a re- 
ceber e a pagar; 

b) outros itens que náo envolvam caixa; e 

c) outros Itens cujos efeitos no caixa sejam fluxos de caixa decorrentes das ati- 
vidades de financiamento e de investimento. 

Eis um exemplo de DFC elaborada pelo método direto: 



Fluxos das Atividades Operacionais 

Recebimentos de clientes 1 .000 

Recebimentos de dividendos e juros 50 

Outros recebimentos provenientes das operacoes 70 

Pagamentos a fornecedores (300) 

Pagamentos de despesas operacionais (200) 

Pagamentos de despesas antecipadas (30) 

Pagamentos de impostos e contribuicoes (250) 

Outros pagamentos decorrentes das operacoes (20) 320 

Fluxos das Atívidades de Financiamento 

Recebimentos por realizagáo de capital em moeda 80 

Recebimentos de empréstimos e financiamentos obtidos 20 

Outros recebimentos de financiamentos 1 0 

Pagamento do principal de empréstimos e financiamentos obtidos (90) 

Outros pagamentos decorrentes das atividades de financiamento (30) (1 0) 

Fluxos das Atividades de Investimento 

Recebimento do principal de empréstimos concedidos 1 50 

Recebimentos do resgate de investimentos temporários 1 0 

Recebimentos da alienagáo de imobilizado e intangível 40 

Recebimentos da alienacáo de investimentos permanentes 120 

Desembolsos de empréstimos e financiamentos concedidos (10) 

Pagamentos na aquisígáo á vísta de investimentos permanentes (40) 

Pagamentos na aquisicáo á vista de imobilizado e intangível (80) 

Pagamentos na aquisicáo de investimentos temporários (30) 160 

Variacáo das disponibilidades no período 470 
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Saldo final das disponibilidades 1 .820 

Saldo inicial das disponibilidades (1,350) 
Variacáo das disponibilidades no período 470 

30.5.1.1 Identificacáo de recebimentos e pagamentos 

Por meio da análise, por exemplo, da movimentacáo da conta Clientes é possível iden- 
tificar os valores recebidos de clientes (os vaiores apresentados a seguir servem ape- 
nas para ilustraro problema): 

CSientes 

PDD 

Recsbimentos de clientes 



Saldo inicial 


3.000 


2.000 


Vendas a prazo 


15.000 


15.000 


1.000 





O crédito em PDD indica a baixa de duplicatas incobráveis. 

Neste tipo de questáo, é necessário que estejam disponíveis informacóes referentes a 
dois exercícios consecutivos. 

De forma semelhante, a análise da movimentacáo da conta Fomecedores nos permi- 
te determinar os pagamentos feitos a fomecedores (os valores apresentados a seguir 
servem apenas para ilustrar o problema): 



Pagamentos 



Fornecedores _ 

Saldo inicial 
Compras a prazo 





1.000 


13.000 


14.000 




2.000 



Essa análise pode ser estendida para as demais contas cujos saldos traduzam rece- 
bimentos ou pagamentos (salários, juros, seguros etc). 

30.5.2 Método indireto 

Para se demonstrar as variacoes das disponibilidades pelo método indireto, a técnica 
aplicada na DFC é a de expor as transacoes que tiveram como contrapartida disponibili- 
dades. Trata-se de um processo semelhante ao usado na elaboracáo da Doar, com vis- 
tas a evidenciar as variacóes no CCL. Em linhas gerais, o fluxo de caixa líquido das ativi- 
dades operacionais é determinado pelo ajusie do lucro líquido ou prejuízo quanto aos 
efeitos de (grosso modo, o resultado é convertido de competéncia para caixa): 

1 - mudangas ocorridas no período nos estoques e nas contas operacionais a rece- 

ber e a pagar; 

2 - itens que náo afetam o caíxa, tais como depreciacáo, provisoes, impostos diferi- 

dos, variagñes cambiais náo reaiizadas, resultado de equivaléncia patrimonial em 
investimentos e participacao de minoritários, quando apücável; e 

3 - todos os outros itens cujos efeitos sobre o caixa sejam fiuxos de caixa decorren- 

tes das atividades de investimento ou de financiamento. 

Também pelo método indireto, o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais 
pode ser apresentado mostrando-se as receitas e despesas divuigadas na demons- 
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tracáo do resultado e as mudancas ocorridas no período nos estoques e nas contas 
operacionais a receber e a pagar. 

Como na DFC devemos evidenciar o fluxo financeiro das atividades operacionais 
gerado pelo lucro ou prejuizo, sáo eliminadas do resultado, por adigáo ou exclusáo, 
as receitas e despesas que náo afeíaram as disponibilidades ou que representam 
atividades de financiamento ou investimento; e sáo acrescidas ou dlminuldas do 
lucro ou prejuízo líquido as disponibilldades geradas peias atividades operacionais 
que náo afetaram o resultado. 

Desse modo, os ganhos e perdas na alienacáo de bens do ativo imobilizado que estejam 
embutidos no resultado do exercício devem ser eliminados das ativldades operacionais e 
apresentados no grupo das atividades de investimento, como parte integrante do valor 
total recebido na alienacáo dos bens. 

As contas do ativo clrculante e do ativo náo circulante no subgrupo realizável a longo 
prazo (Cllentes, Estoque), relacionadas ás atividades operacionais, que tiverem so- 
frido aumento durante o exerctcio devem ter os aumentos de saldos diminuídos do 
fíuxo das atividades operacionais (sentido contrário). Logo, as contas desse género 
que tiverem sofrido diminuicáo durante o exercício devem ter as reducoes de saldos 
somadas ao fluxo das atividades operacionais. Já as contas do passivo circulante e 
do passivo náo circulante, relacionadas ás atividades operacionais (Fornecedores, 
Juros a Pagar), que tiverem sofrido aumento durante o exercício devem ter os au- 
mentos de saldos somados ao fluxo das atívidades operacionais (mesmo sentido). 
Portanto, as contas do passivo exigível, relacionadas ás atívidades operacionais, que 
tiverem sofrido reducáo durante o exercício devem ter as redugoes de saldos diminu- 
ídas do fluxo das atívidades operacionais. 

Eis a justificativa para os procedimentos citados neste último parágrafo: 

Considere a análise a seguir, onde ACD = Ativo Circuiante Disponibilidades, ACND = 
Ativo Circulante Náo Disponibilidades (AC = ACD + ACND), ANC = Ativo Náo Círculante 
e PCN = Passivo Náo Circulante. 

No balanco, aplica-se a equacáo: 

AC + ANC = PC + PNC + PL 

Substituindo AC por ACD + ACND: 

ACD + ACND + ANC = PC + PNC + PL 

Agora isolamos do lado esquerdo da igualdade o ACD: 

ACD = PC + PNC + PL - ACND - ANC 

Assím, comprovamos que os aumentos no PC, PNC e PL aumentam as disponibilida- 
des (quando delas forem a contrapartida), enquanto os aumentos do ACND e ANC 
diminuem as disponibilidades. 

Portanto: 

T ACND = dlminuicáo das disponibilidades 
1 ACND = aumento das disponibilidades 
t ANC = diminuicáo das disponibilidades 
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i ANC = aumento das disponibilidades 
T PC = aumento das disponibilidades 
l PC = diminuigáo das disponibilidades 
T PNC = aumento das disponibilidades 
1 PNC = diminuicáo das disponibilidades 
T PL = aumento das disponibilidades 
i PL = diminuicáo das disponibiiidades 

Em resumo, para as contas do ativo que náo sáo disponibifidades, a variacáo é no 
sentido contrário ao das disponibilidades das quais sáo a contrapartida, enquanto as 
do passivo variam no mesmo sentido. 

Consideremos que, no primeiro exercício de atividades de uma determinada compa- 
nhia, tenham ocorrido os seguintes fatos: 

- reaiizacáo do capitai em dinheiro, 1.000; 

- compra á vista de móveis e utensíiios, 50; 

- compra a prazo de mercadorias, 100; 

- compra á vista de mercadorias, 150; 

- aquisicáo á vista de participagoes permanentes, 60; 

- venda a prazo, por 120, de mercadorias cujo custo foi de 80; 

- venda á vista, por 240, de mercadorias cujo custo foi de 160; 

- pagamenio dos satários do período, 70; 

- obtencáo de empréstimo bancário de longo prazo, 200; 

- pagamento de parte da dívida com os fornecedores de mercadorias, 40; 

- recebimento de parte dos créditos com clientes por venda a prazo, 60; 

- registro da depreciagáo dos móveis e utensílios, 5. 

Após os lancamentos, teríamos o seguinte balancete de verificacáo: 



Caixa e Bancos 


1.130 




Capital 




1.000 


Móveis e Utensíüos 


50 




Mercadorias 


10 




Fornecedores 




60 


Participagóes Permanentes 


60 




Clientes 


60 




Vendas 




360 


CMV 


240 




Salários 


70 




Empréstimos Bancários 




200 


Depreciagáo 


5 




Depreciacáo Acumulada 




5 


Total 


1.625 


1.625 
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Demonstragao do resultado do exercício: 

Vendas 360 

CMV (240^ 

Lucro baito 1 20 

Salários (70) 

Depreciacáo (5) 

Lucro líquido do exercfcio 45 

Eis a demonstracáo dos fluxos de caixa elaborada pelo método indireto: 

Fluxos das Atividades Operacionais 

Lucro líquido do exercício 45 

+ Depreciacáo 5 

Origens geradas pelas operacoes 50 

{ - ) Aumentos do ativo circulante 

Clientes (60) 

Mercadorias (10) 

+ Aümentos do passivo circulante 

Fornecedores 60 

Disponibilidades geradas pelas operacoes 40 

Fluxos das Atividades de Financiamento 

Realizacáo de capital em moeda 1 .000 

Recebimento de empréstimos 200 

1.200 

Fluxos das Atividades de Investimento 

Aquisicáo á vista de bens do imobiüzado (50) 

Aquisicáo á vista de investimentos permanentes (60) 

(110) 

Saldo final das disponibilidades 1 .130 

Saldo inicial das disponibilidades ( - ) 

Variacáo das disponibilidades no período 1 . 1 30 

Se a demonstracao dos fluxos de caixa fosse elaborada com base no método direto, 
teríamos o seguinte: 

Fluxos das Atividades Operacionais 

Recebimentos de ciientes 300 

Pagamentos a fomecedores (1 90) 

Pagamentos de despesas operacionais - salários (70) 

Disponibilidades geradas pelas operacSes 40 

Fluxos das Atividades de Financiamento 

Realizacáo de capital em moeda 1 .000 

Recebimento de empréstimos 200 

1.200 
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Fluxos das Atividades de Investimento 



Aquisicao á vista de bens do imobilizado (50) 
Aquisicáo á vista de investimentos permanentes (60) 

(110) 

Saido final das disponibiiidades 1 .130 

Saldo inicial das disponibilidades ( - ) 

Variacao das disponibiiidades no período 1 .1 30 



Os recebimentos de ciientes e os pagamentos a fornecedores sáo relativos ás vendas 
e compras á vista e ás parcelas já recebidas e pagas das vendas e compras a prazo. 

30.6 Fluxos de caixa em moeda estrangeira 

Os fiuxos de caixa decorrentes de transacóes em moeda estrangeira devem ser re- 
gistrados em moeda nacional, convertendo-se o montante em moeda estrangeira á 
taxa cambial na data de cada fluxo de caixa (recebimento ou pagamento). 

30.7 Juros e dlvidendos 

Em instituicoes financeiras, os juros pagos e recebidos e os dividendos e juros sobre o 
capital próprio pagos e recebidos sáo dassificados como fiuxos operacionais. Entretan- 
to, náo há consenso sobre a sua classificacáo em outras entidades. Por isso, os pa- 
gamentos e recebimentos de juros e de dividendos e juros sobre o capital próprio po- 
dem ser classificados como fluxos operacionais, porque entram na determinacao do 
lucro ou prejuízo iíquido, ou, altemativamente, como fluxos de financiamentos e de 
investimentos, pelos motivos expostos neste quadro: 



Pagamentos de juros por empréstimos e finan- 
ciamentos bancários obtidos 


Fluxos de financiamentos, pois sao gastos ne- 
cessários á obtencáo de recursos financeiros 


Pagamentos de dividendos e juros sobre o 
capital próprio 


Fluxos de financiamentos, pois sáo gastos com 
a obtencáo de recursos com os sócios 


Recebimentos de juros provenientes de em- 
préstimos e financiamentos concedidos 


Fluxos de investimentos, porque sáo remune- 
racáo de investimentos financeiros 


Recebimentos de dividendos e juros sobre o 
capital próprio 


Fiuxos de investimentos, porque sáo renda de 
investimentos em outras sociedades 



30.8 Imposto de Renda e contribuicáo social sobre o lucro líquido 



Os pagamentos relativos ao Imposto de Renda e contribuicáo sociai sobre o lucro 
líquido devem ser apresentados separadamente como fluxos de caixa das atividades 
operacionais, a menos que possam ser especificamente relacionados com atividades 
de financiamento e de investimento (Por exemplo, o pagamento de IR na venda de 
um investimento náo circulante pode ser identificado como ffuxo de investimentos). 

30.9 Transacóes que náo envolvem caixa ou equivalentes de catxa 

Algumas atividades de investimento e de financiamento náo afetam diretamente os flu- 
xos de caixa, embora alterem a estrutura de capital e de ativos de uma empresa, como 
por exemplo: 
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1 - a aquisicao de ativos com assuncao direta do respectivo passivo ou por meio de 

um arrendamento financeiro; 

2 - a aquisicao de uma entidade por meio de emissáo de agóes; e 

3 - a conversáo de dívida em capital. 

Essas atividades nao devem ser incluídas na DFC. 
Exercícios 

Assinale se as afirmativas apresentadas a seguir sao verdadeiras ou falsas. 

1 - A DFC é obrigatória para todas as companhias abertas. 

2 - A DFC é obrigatória para todas as companhias fechadas. 

3 - A DFC é facultativa para todas as companhias abertas com património líquido, 

na data do balanco, inferior a R$ 2 milhóes. 

4 - A DFC é obrigatória para todas as companhias fechadas com património iíqui- 

do, na data do balanco, igual ou superior a R$ 2 milhóes. 

5 - A demonstracáo dos fluxos de caixa, como seu nome já indica, evidencia as 

modificacóes ocorridas exciusivamente na conta Caixa. 

6 - A demonstracáo dos fluxos de caixa evidencia as modificagóes ocorridas nas 

disponibilidades da companhia. 

7 - Para fins da DFC, "Caixa" compreende numerário em espécie e depósitos bancá- 

rios de livre movimentagáo. 

8 - Atém das modificacóes ocorridas no saldo da conta Caixa, a DFC deve eviden- 

ciar as alteracóes sofridas pelas demais disponibilidades, inciusive a conta cor- 
rente; mas náo deve incluir investimentos, ainda que tenham elevada liquidez. 

9 - A DFC apresenta informacóes relevantes para o público interessado em avaiiar 

a capacidade da empresa de gerar disponibilidades, bem como em identificar 
suas necessidades de utilizacáo desses recursos. 

10 - A DFC pode ser útil na avaliagáo de sociedade com base no vaior presente de 

seu fluxo de caixa. 

11- Fluxos de caixa sáo as entradas e saídas de caixa e equivalentes de calxa. 

12 - Equivalentes de caixa sáo aplicacóes financeiras de curto prazo de alta liquidez, 

imediatamente conversíveis em caixa e que estáo sujeltas a um insignificante 
risco de mudanca de valor. 

13 - O saido da conta Caixa é computado como equivalentes de caixa. 

14 - A demonstragáo dos fluxos de caixa deve indicar, pelo menos, as alteracóes 

ocorridas, durante o exercício, no saldo de caixa e equivalentes de caixa, se- 
gregando essas alteragóes em, no mínimo, trés fluxos: das operacóes, dos fi- 
nanciamentos e dos investimentos. 

15- Atividades operacionais sáo as principais operacóes geradoras de receita da 
empresa, inclusive a alienacáo de bens do imobiüzado. 

1 6 - Sao fluxos operacionais os recebimentos pela venda de mercadorias e pela 
prestagáo de servigos. 
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17- Sáo fluxos de financiamentos os pagamentos a fornecedores de mercadorias e 
servicos. 

18 - Sáo fluxos operacionais os pagamentos de satários a empregados. 

19 - Sáo fluxos de investimentos as aplicacóes de liquidez imediata. 

20 - Atividades de investimento sao as relativas á aquisicáo e alienacao de ativos de 

longo prazo e investimentos nao incluídos nos equivalentes de caixa. 

21 - Sao fluxos de investimentos os desembolsos para aquisigáo de ativos imobiliza- 

dos, intangíveis e outros ativos de longo prazo. 

22 - Sao fluxos de financiamentos os recebimentos resuitantes da venda de ativos 

imobilizados, intangíveis e outros ativos de longo prazo. 

23 - Sao fluxos de investjmentos os desembolsos para aquisicao de acoes ou instru- 

mentos de dívida de outras entidades e participacoes societárias emjoint ventures. 

24 - Sáo fl'uxos de financiamentos os adiantamentos e empréstimos em dinheiro 

feitos a terceiros. 

25 - Os recebimentos provenientes de aumentos de capital mediante emissáo de 

novas acoes sáo classificados como fluxos de financiamentos. 

26 - Os recebimentos provenientes da emissáo de debéntures sáo fluxos de inves- 

timentos. 

27 - Aquisicoes de acoes de outras sociedades sáo atividades de investimento. 

28 - Os fluxos de caixa da DFC náo incluem movimentos entre itens que constituem 

caixa ou equivalentes de caixa. 

29 - Depósitos bancários nao integram os fluxos de caixa indicados da DFC. 

30 - Numa empresa cuja atividade principal seja a negociagáo de títulos, os fluxos 

de caixa decorrentes da compra e venda de títuios negociáveis sáo classifica- 
dos entre as atividades operacionais. 

31 - Uma instituicáo ftnanceira deve classificar entre os fluxos de financiamentos os 

empréstimos e financiamentos que concede. 

32 - As disponibilidades geradas pelas alienacoes de bens do ativo imobilizado e do 

intangível integram os fluxos de investimentos. 



Gabarito 



01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 



V 
F 
F 
V 
F 
V 
V 
F 



09 - V 

10- V 
11 -V 

12- V 

13- F 

14- V 

15- F 

16- V 



17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 



F 
V 
F 
V 
V 
F 
V 
F 



25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 



V 
F 
V 
V 
V 
V 
F 
V 
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Questóes comentadas 

Instrucóes para resolucáo das questóes 01 a 07. 

Em uma operacao de verificacáo dos iivros contábeis, realizada na Cia. Luan- 
da, foi possível identíficar os seguintes dados: 



1-0 Balango Patrimonial dos exercícíos 20X1 e 20X2 



Contas do Ativo 


20x1 


20x2 


Disponibilidades 


8.000 


6.000 


Clientes 


12.000 


22.500 


(-) Prov. p/ Créditos de Liq. Duvidosa 


(300) 


(800) 


Estoques 


2.000 


6.500 


Participacoes Societárias 


5.300 


5.300 


imóveís 


12.000 


12.000 


Equipamentos 


1 5.000 


20.000 


Veiculos 


20.000 


20.000 


(-) Depreciacáo Acumulada 


(2.000) 


(7.500) 


Total do Ativo 


72.000 


84.000 


Contas do Passivo + PL 


20x1 


20x2 


Contas a Pagar 


1.000 


4.000 


Fornecedores 


9.000 


6.000 


Dividendos a Pagar 




3.000 


Impostos Provisionados 


1.000 


2.000 


Notas Promissórias a Pagar 


10.000 




Financiamentos de Longo Prazo 


16.000 


22.000 


Capitai Social 


30.000 


40.000 


Reservas de Lucros 


4.000 


0 


Lucros/Prejuízos Acumulados 


1.000 


7.000 


Total do Passivo + PL 


72.000 


84.000 



II- A Demonstragáo das Mutacóes do Património Líquido 





Capital 
Social 


Reserva 
de Lucros 


Lucros/Prej. 
Acumuiados 


Total 


Saldoem 31.12.20x1 


30.000 


4.000 


1.000 


35.000 


Transferéncias p/ Capital 


4.000 


(4.000) 




0 


Novas Subscripoes 


6.000 






6.000 


Incorporacáo do Result. Líquido 19x2 






9.000 


9.000 


Distribuicáo do Resultado 








0 


Dlvídendos 






(3.000) 


( 3.000) 


Saldo em 31.12.20x2 


40.000 


0 


7.000 


47.000 



/// - Itens da Demonstragáo de Resultadodo Bxercício 



Itens Adicionaís 


20x1 


20x2 


Vendas 


100.000 


152.000 


CMV 


64.000 


82.000 


Despesas totais do período 


34.000 


59.000 


Resultado antes do IR 


2.000 


11.000 


Variacoes Cambiais Passivas 




6.000 


Despesas de Depreciacdes 


2.000 


5.500 


Provisáo p/ pagamento do Imposto de Renda 


1.000 


2.000 


Provisao p/ Créditos de Liquidacáo Duvidosa 


300 


800 
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IV - Outras informacoes adicionais 

• As Notas Promissórias vencem em 180 dias. 

■ Os financiamentos foram contratados junto ao Banco ABC em 30.12.20X1 
pelo prazo de 8 anos, com caréncia de 3 anos e juros de 5% anuais, pa- 
gáveis ao final de cada período contábü. O saido devedor é corrigido pela 
variacáo da moeda x, com pagamento do principa! em 5 parceias anuais 
após o período de caréncia. 

Com base unicamente nos dados fornecidos, responder ás questoes de nú- 
meros 01 a 07. 

(AFRF/Esaf/2003) O valor dos ingressos de caixa gerado pelas vendas no 
período examinado foi: 



a) 
b) 
c) 
d) 
e) 



159.500. 
150.000. 
141.200. 
139.500. 
139.200. 



Clientes - X2 



Saldo inicial 


12.000 


300 


Vendas a prazo 


152.000 


141.200 


22.500 





Baixa de duplicatas incobráveis 
Recebimentos de vendas 



Presume-se que a provisáo constituída em X1 (300) tenha sido integralmente usada 
na baixa de duplicatas incobráveis em X2. 



02. (AFRF/Esaf/2003) Examinando os dados, verífica-se que a empresa pagou 
aos fornecedores o valor de: 



a) 
b) 
c) 
d) 
e) 



89.500. 
86.500. 
85.000. 
82.000. 
75.500. 



CMV = EI + C-EF 
82.000 = 2.000 + C- 6.500 
C = 86.500 



Fomecedores - X2 



Pagamentos a fomecedores 89.500 



9.000 
86.500 



Saido inicial 
Compras a prazo 



6.000 Saldo finai 
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03. (AFRF/Esaf/2003) Com base nos dados identificados, pode-se afirmar que a 
saída de caixa para o pagamento de despesas foi: 

a) 52.700. 

b) 50.700. 

c) 44.700. 

d) 45.500. 

e) 43.700. 

Despesas totais de X2 59.000 
Variacoes cambiais passivas ( 6.000) 

PDD ( 800) 

Depreciacao ( 5.500) 

Variacao posiíiva em contas a pagar ( 3.000) 

Saída de caixa para pagamento de despesas 43.700 

As despesas totais de X2 foram registradas segundo o regime de competéncla. 
Logo, incluem apenas gastos incorridos nesse período, pagos ou náo. As despe- 
sas incorridas e náo pagas em X2 foram eiiminadas das despesas totais peía adi- 
cáo (variacoes cambiais passivas, PDD, depreciacáo). A variacao positiva no saldo 
da conta Contas a Pagar, no valor de 3.000, corresponde á diferenca entre as des- 
pesas provisionadas em X2, lancadas a crédito, e as despesas pagas em X2 que 
foram incorridas e provisionadas antes do pagamento, iancadas a débito, ou seja, 
ao excesso das despesas provisionadas sobre as despesas pagas em X2: 



Pagamentos em X2 



Contas a Pagar - X2 

1.000 Saldo inicial (Sl) 



X Despesas provisionadas em X2 



4.000 Saldofinal(SF) 



SF - Sl = 3.000, que é o valor da despesa provisionada e náo paga lancada no 
resultado de X2. Ou entáo: X - Y = 3.000. 

04. (AFRF/Esaf/2003) No pertodo a empresa efetuou compras de estoques no 
valor de: 

a) 89.500. 

b) 86.500. 

c) 85.000. 

d) 82.000. 

e) 75.500. 

CMV = El + C - EF 
82.000 = 2.000 + C - 6.500 
C = 86.500 
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05. (AFRF/Esaf/2003) O valor do caixa líquido consumido nas atividades opera- 
cionais é: 

a) (9.300). 

b) (8.000). 

c) (3.000). 

d) 7.000. 

e) 9.000. 

Pelo método direto: 



Recebimentos de cíientes 141. 200 

Pagamentos de despesas ( 43.700) 

Pagamentos a fornecedores ( 89.500) 

Pagamento de IR ( 1.000) 

Caixa líquido consumido nas atividades operacionais 7.000 



06. (AFRF/Esaf/2003) Com os dados fornecidos e aplicando o método indireto 
para elaborar o fluxo de caixa, pode-se afirmar que a contribuicáo do resul- 
tado ajustado para a formacáo das disponibilidades é: 

a) 21.300. 

b) 12.000. 

c) 17.500. 

d) 20.500. 

e) 6.000. 

Demonstragáo dos Fluxos de Caixa 



I - Fluxos das Atividades Operacionais 

Lucro líquldo do exercício 9.000 

Depreciacao 5.500 

Variacóes cambiais passivas 6.000 

Resuitado ajustado 20.500 

Redugáo doAC 

PDD 500 
Aumento do AC 

Clientes (10.500) 

Estoques ( 4.500) 

Aumento do PC 

Contas a Pagar 3.000 

Provlsáo para o IR (impostos provist'onados) 1.000 

Redugéo do PC 

Fornecedores ( 3.000) 

Disponibilidades geradas pelas operacoes 7.000 

II - Fluxos das Atividades de Investimento 

(- ) Aquisicáo de equipamentos ( 5.000) 
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tll - Fluxos das Atividades de Financíamento 

Aumento de capital (por novas subscricóes) 
Pagamento de notas promissórias 
Variagáo das disponibilidades no período 



6.000 
(1 0.000> 
( 2.000) 



Como estáo sujeitos a caréncia de 3 anos, em X2 os financiamentos náo sofre- 
ram amortizagáo. Houve apenas variacao cambfal passiva, no valor de 6.000. 

07. (AFRF/Esaf/2003) O valor dos itens de investimentos que contribuíram para 
a variagáo das disponibilidades é: 

a) (5.500). 

b) (5.000). 

c) (500). 

d) 5.000. 

e) 5.500. 

Veja a DFC da questao anterior. 

08. (AFRF/Esaf/2003/Adaptada) Representam operagóes que náo afetam o fluxo 
de caixa: 

a) recebimento por doagáo de terrenos e depreciagóes langadas no período. 

b) aquisigáo de bens náo de uso e quitacao de contrato de mútuo. 

c) alienagáo de participagóes societárias e depreciagóes langadas no pe- 
ríodo. 

d) amortizagóes efetuadas no período e venda de agóes emitidas. 

e) repasse de recursos para empresas coligadas e aquisigáo de bens. 

O recebimento de doagáo de terrenos e as depreciagoes langadas no período 
nao movimentam as disponibilidades, pois náo provocam desembolso. 



Gabarito 



01 -C 
02 -A 



03 - E 
04 -B 



05 - D 

06 - D 



07 - B 
08 -A 
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Capítulo 31 



Demonstracáo do vafor adicionado 



31.1 Conceitos 

A demonstracao do valor adicionado (DVA) evidencia a riqueza economica produzida 
pela companhia em determinado exercício. A DVA expoe o valor adicionado pela empre- 
sa em razáo de suas atividades; a forma de distribuicao da riqueza gerada, entre empre- 
gados, acionistas, financiadores de capital, governo, comunidade; e a parcela retida na 
empresa para reinvestimento. 

A soma dos valores adicionados de um país traduz o seu produto interno, ou seja, o 
que ela agregou á economia em termos de bens e servicos. Assim, a DVA das empre- 
sas pode ser utilizada no planejamento e interpretacáo das questóes macro e microe- 
conómicas, além de possibilitar a avaliacáo do desempenho social empresarial por 
intermédio da distribuigáo da riqueza gerada. O govemo, por exemplo, pode utilizá-ía 
como instrumento na formulacao de politica económica e de incentivos fiscais. 

31 .2 Aspectos iegais 

Para as companhias abertas, a Lei n° 11.638/07 tomou a demonstracáo do valor adi- 
cionado obrígatória. As companhias fechadas est§o dispensadas pela Lei das S/A da 
sua elaboracao. 

A iei citada náo fixa um modelo de DVA, mas determina que ela deve indicar, no 
mínimo, o valor da riqueza gerada pela companhia, a sua distribuicáo entre os ele- 
mentos que contribuíram para a sua geracáo, tais como empregados, financiadores, 
acionistas, govemo e outros, bem como a parcela da riqueza nao distribuída. 

A título de exemplo, apresentamos em seguida uma demonstracáo do valor adicio- 
nado. 

Receita da venda de bens e servicos 10.000,00 

Receita de dividendos, juros e aluguéis auferidos 2.000,00 

Outras receitas (náo operacionais) 1.000,00 
Receitas geradas pela companhia (1 ) 

Custos dos produtos, mercadorias e servicos vendidos (4.000,00) 

Servicos adquiridos de terceiros (3.000,00) 

Outros materiais e insumos (1.000,00) 
Insumos utilizados na obtencáo das receitas (2) 

Valor adícionado bruto (1 - 2) 
Depreciacáo, amortizafáo e exaustáo 
Valor adicionado líquido 



13.000,00 



(8.000,00) 

5.000,00 
(1.500.00) 
3.500,00 
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Distribuigáo do Valor Adt'cionado 
Remuneragáo dos empregados 
Parcela destinada aos financiadores 
Parcela destinada aos acionistas 
Parcela destinada ao governo 
Outras destinacSes 
Parceia retida para reinvestimento 
Total 

O valor distribuído deve ser igual ao valor adicionado. 
Consideremos a seguinte demonstracáo do resultado do exercício: 



Receita bruta de vendas 1 .000,00 

{ - ) PIS e Cofins (10,00) 

( - ) ICMS sobre vendas (160.00) 

Receita líquida de vendas 830,00 

( - ) CMV (300.00) 

Lucro bruto 530,00 

( - ) Despesa de juros de financiamentos (100,00) 

(-)Salários (150,00) 

( - ) Encargos sociais dos salários - INSS (120,00) 

( - ) Depreciacáo (30,00) 

+ Receita de dividendos 20.00 

Lucro operacional líquido 150,00 

( - ) Contribuicáo socia) sobre o lucro e Imposto de Renda (40,00) 

Lucro líquido do exercício 110,00 



Náo há ICMS a recuperar. Do lucro líquido do exercícto, 70,00 foram destinados aos 
acionistas e 40,00, retidos para reinvestimento. 

Com base nessa demonstracáo do resultado, teríamos a seguinte demonstracao do 
valor adicionado: 



Receita da venda de mercadorias 1 .000,00 

Receita de dividendos 20.00 

Receitas geradas pela companhía 1.020,00 

Custo das mercadorias vendidas (300,00) 

Valor adicionado bruto 720,00 

Deprecia^áo, amortizacao e exaustáo (30.00) 

Valor adicionado líquído 690,00 

Distribuigao do Valor Adicionado 

Remuneracao dos empregados 150,00 

Parcela destinada aos financiadores (juros de financiamentos) 100,00 

Parcela destinada ao governo (PIS, Cofins, ICMS, INSS, CSLL e IR) 330,00 

Parcela destinada aos acionistas 70,00 

Parcela retida para reinvestimento 40,00 

Total 690,00 



Do valor apresentado como receita de vendas, devem estar excluídas as devolucóes 
de vendas e os descontos concedidos incondicionalmente. 

31 .3 Modelo proposto pela CVM 

A Deliberacao CVM n° 557/08 (Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstragao üo 
Valor Adicionado) apresenta modelos de DVA aplicáveis a diversas atividades. A seguir 



700,00 
400,00 
500,00 
800,00 
200,00 
900.00 
3.500,00 
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reproduzimos o modelo básico, aplicável ás empresas em geral, proposto pela Comissáo 
de Valores Mobiliários. 



Modelo I - demonstracáo do valor adicionado - empresas em geral 



DESCRICÁO 


Em 
milhares 
de reais 
20X1 


Em 
milhares 
de reais 
20X0 


1 - Receitas 






1.1) Vendas de mercadorias, produtos e servicos 






1 .2) Outras receitas 






1 .3) Receitas relativas á construcao de ativos próprios 






1.4) Provisao para créditos de üquidacáo duvidosa - Reversáo 1 (Constituicao) 






2 • Insumos adquiridos de terceiros 

(inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS) 






2.1) Custos dos produtos, das mercadorias e dos servicos vendidos 






2.2) Materiais, energia, servigos de terceiros e outros 






2.3) Perda / Recuperacao de valores ativos 






2.4) Outras (especificar) 






3 - Valor adicionado bruto (1-2) 




- 


4 - DepreciacSo, amortizacáo e exaustáo 






5 - Valor adiciónado liquido produzido peia entidade (3-4) 






6 - Valor adicionado recebido em transferéncia 






6.1 ) Resultado de equivaléncia patrimonial 






6.2) Receitas financeiras 






6.3) Outras 






7 - Valor adicionado total a distribuir (5+6) 






8 - Distribuicáo do valor adicionado (*) 






8.1) Pessoai 






8.1 .1 - Remuneracáo direta 






8.1.2 -Benefícios 






8.1.3-F.G.T.S 






8.2) Impostos, taxas e contribuicóes 






8.2.1 - Federais 






8.2.2 - Estaduais 
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8.2.3 — Municipais 






8.3) Remuneracao de capitais de terceiros 






8.3.1 - Juros 






8.3.2 -Aluguéis 






8.3.3 - Outras 






8.4) Remuneracao de Capitais Próprios 






8.4.1 - Juros sobre o Capital Próprio 






8.4.2 - Dividendos 






8.4.3 - Lucros retidos / Prejuízo do exercício 






8.4.4 - Participacao dos náo controladores nos lucros reíidos (só p/ consolidacáo) 







(*) O total do item 8 deve ser exatamente igual ao item 7. 



Questóes comentadas 



(ICMS-MS/FGV/2006/Adaptada) Com base no enunclado a seguir, responda á ques- 
táoOL 



A Cia. Comercial Complexa e Extensa apurou o seguinte balanco patrtmonia! em 
01/01/2005: 



Ativo 


$ 


Passivo + PL 


$ 


Ativo circulante 


100.000,00 


Patrímónio üquido 


100.000,00 


Caixa 


100.000,00 


Capital Soclai 


100.000,00 



Durante o primeiro semestre de 2005, ocorreram as seguintes transacóes: 



• Os sócios da Cia. Comercial Compiexa e Extensa aumentaram o capital 
social da empresa em $ 100.000,00, da seguinte forma: 

• $ 50.000,00 integralizados, imediatamente, em dinheiro; 

■ $ 30.000,00 integralizados, imedtatamente, em um terreno localizado 
na cidade de Corumbá, e 

• $ 20.000,00 a serem integralizados no ano de 2008. 

» A Cia. Comercial Complexa e Extensa comprou 50.000 unidades da 
mercadoria "Difículdade", por $1,50 a unidade (desconsidere os impos- 
tos). O pagamento ao fornecedor foi realizado á vista. 

• A Cia. Comercial Complexa e Extensa vendeu 45.000 unidades da mer- 
cadoria "Dificuldade", por $ 2,00 a unidade (desconsidere os impostos). 
A venda foi negociada a prazo. 

• A Cia. Comercial Complexa e Extensa recebeu de seus clientes metade 
(1/2) das Duplicatas a Receber. O restante das duplicatas vencerá, ain- 
da, em 2005 (no segundo semestre). 
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• No início de abril, a Cia. Comercial Complexa e Extensa obteve um em- 
préstimo bancário no vaior de $ 70.000,00. 

• O principal deverá ser pago em 2009, mas os juros mensais de $ 400,00 
devem ser pagos ao final de cada més. A Cia. Comerctal Complexa e Ex- 
tensa honrou o pagamento dos juros nos prazos acordados (inclusive 
no més de abril). 

• No início de maio, a Cia. Comercial Complexa e Extensa comprou um ca- 
minháo, á vista, por $ 60.000,00. Espera-se que esse veículo tenha uma 
vida útil de 5 anos, ao final do qual se reduztrá a sucata, e o método de 
depreciacáo adotado é o linear - cotas constantes. A Cia. Comercial 
Complexa e Extensa reconheceu a depreciacáo mensalmente (inclusive 
no més de maio). 

• A Cia. Comerciai Complexa e Extensa incorreu e pagou despesas admi- 
nistrativas de $ 10.000,00 e despesas comerciais de $ 5.000,00. Dessas 
despesas, $ 8.000,00 eram referentes a Pessoal e Encargos; e o restan- 
te, referente a Servicos Contratados de Terceiros. 

Desconsidere a incidéncia de qualquer tributo, bem como qualquer outra 
variável náo apresentada neste enunciado. 

Sabe-se que 25% do lucro do semestre foram provisionados como dividen- 
dos, mas aínda nao foram pagos. 

01. De acordo com a Deliberacáo CVM n° 557/08, determine o Valor Adicionado 
Total a Distribuir da Cia. Comercial Complexa e Extensa, apresentado na 
demonstracáo do valor adicionado, apurada em 30/06/2005. 

a) $ 4.300,00. 

b) $13.500,00. 

c) $14.700,00. 

d) $20.500,00. 

e) $21.500,00. 

Considerando o modelo de DVA proposto pela CVM, temos: 

1 - Receitas de mercadorias (45.000 unidades x 2,00) 90.000 

2 - Insumos adquiridos de terceiros: 

- Custo das mercadorias (45.000 unidades x 1 .50) (67.500) 

- Servicos de tercetros ( 7.000) 

3 - Valor adicionado bruto (1-2) 1 5.500 

4 - Retencóes: 

- Depreciacáo ( 2000) 

5 - Valor adicionado total a distribuir (3-4) 1 3.500 

Neste caso, como náo há vaior adicionado recebido em transferéncia, o valor adicio- 
nado Ifquido produzido pela entidade é igual ao valor adicionado total a distribuir. 
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02. (AFPS/Esaf/Adaptada) Das assertivas listadas abaixo, identifique aquela que 
náo é verdadeira. 

a) A publicagáo da demonstracáo das origens e aplicagóes de recursos é 
de caráter facultativo para as sociedades anónimas. 

b) As informacóes contidas na demonstracao dos fiuxos dos caixas entre 
outras evidenctacoes, também permitem aos usuários a identificacáo da 
flexibilidade financeira da empresa e a taxa de conversáo de lucro em 
caixa. 

c) Independente de serem ou náo constituídos por companhias abertas, os 
grupos de sociedades formalmente constituídas sob a forma de grupos 
empresariais devem apresentar demonstragóes consolidadas. 

d) A apresentacao da demonstracáo do valor agregado e o baianco social 
sáo pecas de publicacáo obrigatória, segundo exigéncia da CVM, para 
as companhias abertas. 

e) As reversóes de reservas, o lucro liquido do exercício e a parcela dos 
lucros incorporada ao capital sáo evidenciados na demonstracáo dos 
lucros ou prejuízos acumulados. 

Consideradas a Lei das S.A. e as normas da CVM, sao demonstracóes obrigató- 
rias para as companhias abertas: balanco patrimonial, demonstracáo do resulta- 
do do exercício, demonstracao das mutacóes do património liquido, demonstra- 
cáo dos fluxos de caixa e demonstracao do valor agregado. 

03. (AFRF/Esaf/Adaptada) Assinale a opcáo que contenha demonstrativos divul- 
gados pelas companhias abertas no Brasil e que devem ser, obrigatoriamen- 
te, objeto da opiniáo de auditores independentes, de acordo com a legislacáo 
societária. 

a) Balanco patrimonial, demonstracáo do resultado do exercício e demons- 
tracáo das origens e aplicacóes de recursos. 

b) Baianco patrimonial, balanco social e demonstragáo do resultado do 
exercício. 

c) Balanco patrimonial, balanco social e demonstracáo das origens e apli- 
cagóes de recursos. 

d) Demonstragáo do resultado do exercício, demonstracáo do valor adi- 
cionado e demonstragáo do fiuxo de caixa. 

e) Balanco social, demonstragáo do valor adicionado e demonstracáo do 
fluxo de caixa. 

A lista apresentada na altemativa correta (D) nao é exaustiva, uma vez que náo 
inclui o balango patrimonial e a demonstracáo das mutagóes do património líqui- 
do, que também sao demonstracóes obrigatórias para as S.A. abertas. 
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